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ADVERTÊNCIA. 


Como  não  possam  ter  logar  no  corpo  oVesta  collecçâo  alguns 
Tratados  e  outros  actos  públicos,  que,  posto  quasi  todos  di- 
gam respeito  exclusivamente  a  Portugal,  são  comtudo  indi- 
rectos, entendeuse  que  taes  documentos  deviam  ser  insertos 
á  parte,  e  por  isso  se  incluem  em  supplemento  no  fim  d' este 
Tomo,  por  se  acharem  comprehendidos  dentro  da  epocha 
de  1793  a  18 1â  inclusive. 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 


PARTE  II. 


GOVERNO  DO  PRÍNCIPE  DO  BRAZIL 

O  SENHOR  DOM  JOÃO. 


CONVENÇÃO  PROVISIONAL  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  D. 

AUXILIO  CONTRA  A  FRANÇA,  ASSIGNADA  EM  MADRID 

DE  PORTUGAL  EM  24  E  PELA  DE  HES 


(DO  OKIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO 


1793  Havendo  resoluto  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Ca- 

is °  tholica,  em  consideração  das  actuaes  circumstancias  da  Eu- 
ropa, acreditar  cada  vez  mais  a  sua  mutua  confiança,  ami- 
zade e  boa  correspondência  por  meio  de  uma  Convenção 
provisional  que  haja  de  preencher  estes  louváveis  fins,  no- 
mearam e  auctorisaram  para  o  dito  effeito;  a  saber:  Sua 
Magestade  Fidelíssima  ao  muito  Illustre  e  muito  Excellente 
Senhor  D.  Diogo  de  Noronha,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima,  e  Seu  Embaixador  junto  a  Sua  Mages- 
tade  Catholica,  Cavalleiro  da  Insigne  Ordem  do  Tosão  de 
Oiro,  Gran-Cruz  da  Ordem  de  S.  Thiago  e  Commendador 
da  de  Santa  Eulália  na  de  Christo;  e  Sua  Magestade  Catho- 
lica ao  muito  Illustre  e  muito  Excellente  Senhor  D.  Ma- 
nuel de  Godoy  Alvares  de  Faria,  Rios,  Sanchez  Zarzoza, 
Duque  de  Alcudia,  Grande  de  Hespanha  de  primeira  classe, 
Regedor  perpetuo  da  Cidade  de  S.  Thiago,  Cavalleiro  da  In- 
signe Ordem  do  Tosão  de  Oiro,  Gran-Cruz  da  Real  e  dis- 
tinguida Hespanhola  de  Carlos  III,  Commendador  de  Va- 
lença do  Ventoso  na  de  S.  Thiago,  Conselheiro  d'Estado, 
Primeiro  Secretario  d' Estado  e  do  Despacho,  Secretario  da 
Rainha,  Superintendente  Geral  dos  Correios  e  Caminhos, 
Gentilhomem  da  Camará  com  exercício,  Capitão  General  dos 
Reaes  Exércitos,  Inspector  e  Sargento-Mór  do  Real  Corpo  de 
Guardas  de  Corps ;  os  quaes,  depois  de  haver-se  communicado 
em  devida  forma  os  seus  plenos  poderes,  convieram  e  con- 
cordaram entre  si  nos  seguintes  Artigos: 


MARIA  I  E  D.   CARLOS  IV  REI  DE  HESPAM1A,  PARA  MUTUO 
A  15  DE  JULHO  DE  1793,  E  RATIFICADA  POR  PARTE 
PANHA   EM   31   DO  DITO  3IEZ  E  ANNO. 


REAL    A.RCHIVO    DA   TORPE    DO  TOMBO. 


Habiendo  resuelto  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelí-  1793 
sima,  en  consideracion  á  las  actuales  circunstancias  de  Eu-  j50 
ropa,  acreditar  cada  vez  mas  la  mútua  confianza,  amistad  j 
buena  correspondência  por  médio  de  un  Convénio  provisio- 
nal, por  el  cual  se  logren  estes  laudables  fines,  han  nom- 
brado  y  autorizado  para  este  efecto;  á  saber:  Su  Majestad 
Católica  ai  muy  ilustre  y  muy  excelente  Senor  Don  Manuel 
de  Godov  v  Alvarez  de  Faria,  Rios,  Sanchez  Zarzoza,  Duque 
de  la  Alcúdia,  Grande  de  Espana  de  primera  clase,  Regi- 
dor  perpétuo  de  la  Ciudad  de  Santiago,  Caballero  de  la 
Insigne  Órden  dei  Toison  de  Oro,  Gran-Cruz  de  la  Real  y 
distinguida  Espanola  de  Carlos  III,  Comendador  de  Valên- 
cia dei  Ventoso  en  la  de  Santiago,  Consejero  de  Estado, 
Primer  Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho,  Secretario  de 
la  Reina,  Superintendente  General  de  Correos  y  Caminos, 
Gentil-hombre  de  Câmara  con  ejercicio,  Capitan  General  de 
los  Reales  Ejércitos,  Inspector  y  Sargento  Mayor  dei  Real 
Cuerpo  de  Guardiãs  de  Corps :  y  Su  Majestad  Fidelísima  ai 
muy  ilustre  y  muy  excelente  Senor  Don  Diego  de  Noronha, 
dei  Consejo  de  Su  Majestad  Fidelísima  y  Su  Embajador 
cerca  de  Su  Majestad  Católica,  Caballero  de  la  Insigne  Ór- 
den dei  Toison  de  Oro,  Gran-Cruz  de  la  de  Santiago  y  Co- 
mendador de  Santa  Eulália  en  la  de  Cristo;  los  cuales,  des- 
pues  de  haberse  comunicado  en  debida  forma  sus  plenos 
poderes,  se  han  convenido  y  han  acordado  entre  si  los  Ar- 
tículos siguientes: 


12  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

ART.  I. 

1793  Renovando,  como  renovam,  Suas  Magestades  Fidelis- 

Juj^°  sima  e  Catholica  os  Tratados  de  alliança  e  amizade  que  até 
aqui  têem  subsistido  e  continuarão  entre  ambas,  e  achando 
opportuno  acrescentar  alguns  pontos  para  os  casos  que  po- 
dem occorrer  na  presente  guerra  declarada  por  França  a 
Hespanha  contra  todos  os  princípios  de  rasão  e  de  justiça; 
têem  determinado  empregar  a  sua  maior  attenção  e  todos  os 
meios  que  estiverem  em  seu  poder,  para  restabelecer  a  tran- 
quilidade publica  e  sustentar  os  seus  interesses  communs, 
para  o  que  promettem  e  se  obrigam  de  obrar  e  proceder 
perfeitamente  de  accordo  e  com  a  mais  intima  confiança  para 
o  cumprimento  dos  sobreditos  saudáveis  fins. 

ART.   II. 

Desde  logo,  e  em  observância  dos  ditos  Tratados  de  al- 
liança e  amizade,  está  prompta  Sua  Magestade  Fidelíssima 
a  concorrer  para  a  defeza  dos  domínios  garantidos  á  Hespa- 
nha, como  já  o  offereceu  assim  que  a  França  lhe  declarou  a 
guerra,  e  promette  como  Potencia  auxiliar  e  alhada  os  soc- 
corros  que  forem  compatíveis  com  a  sua  própria  situação  e 
segurança,  os  quaes  soccorros  obrarão  inteiramente  á  dispo- 
sição de  Sua  Magestade  Catholica,  assim  como  obrarão  á 
disposição  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  os  que  houver  de 
dar-lhe  Sua  Magestade  Catholica,  achando-se  em  iguaes  cir- 
cunstancias: e  no  caso  em  que  França  venha  a  commetter 
hostilidades  contra  Portugal  ou  a  declarar-lhe  guerra,  se 
obrigam  Suas  Magestades  a  fazer  causa  commum  na  dita 
guerra.  As  duas  Altas  Partes  Contratantes  concertarão  mu- 
tuamente tudo  quanto  possa  ser  relativo  aos  soccorros  que 
deverão  dar-se  uma  á  outra,  como  também  o  uso  e  emprego 
das  suas  forças  para  a  segurança  e  defeza  reciproca,  e  para 
bem  da  causa  commum. 

ART.   III. 

Em  consequência  do  estipulado  no  Artigo  antecedente, 
e  para  que  as  embarcações  portuguezas  e  hespanholas  se- 
jam mutuamente  protegidas  e  auxiliadas  durante  a  presente 
guerra,  tanto  na  sua  navegação  como  nos  portos  das  duas 
Altas  Partes  Contratantes,  têem  estabelecido  e  convém  Suas 
Magestades  Fidelíssima  e  Catholica  em  que  as  Suas  esqua- 
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ART.   I. 

Renovando,  como  renuevan,  Sus  Majestades  Católica  y  H93 
Fidelísima  los  Tratados  de  alianza  y  amistad  que  hasta  aqui  Jvj§° 
han  subsistido  y  continuarán  entre  ambas,  y  hallando  por 
oportuno  anadir  algunos  puntos  para  los  casos  que  puedan 
ocurrir  en  la  presente  guerra  declarada  por  la  Francia  á  la 
Espafia  contra  todos  los  princípios  de  razon  y  de  justicia; 
han  determinado  emplear  su  mayor  atencion  y  todos  los 
médios  que  estuvieren  en  su  poder,  para  restablecer  la  tran- 
quilidad  pública,  v  para  sostener  sus  intereses  comunes,  y 
prometen  y  se  obligan  á  obrar  y  proceder  perfectamente  de 
acuerdo  y  con  la  mas  íntima  confianza  para  el  complemento 
de  aquellos  saludables  fines. 

ART.    II. 

Desde  luego,  y  en  observância  de  dichos  Tratados  de 
alianza  y  amistad,  está  pronta  Su  Majestad  Fidelísima  á  con- 
currir  para  la  defensa  de  los  domínios  garantidos  á  la  Es- 
pana, como  ya  lo  ofreció  así  que  la  Francia  la  declaro  la 
guerra;  v  promete  como  Potencia  auxiliar  y  aliada  los  so- 
corros que  fueren  compatibles  con  su  propia  situacion  y  se- 
guridad,  los  cuales  socorros  obrarán  enteramente  á  dispo- 
sicion  de  Su  Majestad  Católica,  así  como  obrarán  á  dispo- 
sicion  de  Su  Majestad  Fidelísima  los  que  hubiere  de  daria 
Su  Majestad  Católica  hallándose  en  iguales  circunstancias; 
y  en  el  caso  de  que  la  Francia  venga  á  cometer  hostilidades 
contra  Portugal  ó  á  declararle  la  guerra,  se  obligan  Sus  Ma- 
jestades á  hacer  causa  comun  en  la  dicha  guerra.  Las  dos 
Altas  Partes  Contratantes  concertarán  mutuamente  todo 
cuanto  pueda  ser  relativo  á  los  socorros  que  deberán  darse 
la  una  á  la  otra,  como  tambien  el  uso  y  empleo  de  sus 
fuerzas  para  la  seguridad  y  defensa  recíproca,  y  para  bien 
de  la  causa  comun. 

ART.  III. 

En  consecuencia  de  lo  estipulado  en  el  Artículo  antece- 
dente, y  para  que  las  embarcaciones  espanolas  y  portugue- 
sas sean  mutuamente  protegidas  y  auxiliadas  durante  la  pre- 
sente guerra,  tanto  en  su  navegacion  como  en  los  puertos  de 
las  dos  Altas  Partes  Contratantes,  han  establecido  y  convie- 
nen  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  en  que  sus  escua- 


14  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1793  dras  e  mais  vasos  de  guerra  dêem  comboios  indislinctamente 
J^°  ás  embarcações  mercantes  das  duas  Nações  alliadas,  da  mesma 
forma  que  se  acha  estabelecido  para  as  da  sua  própria  Na- 
ção, tanto  quanto  as  circumstancias  o  permittirem;  e  outro- 
sim  que  tanto  as  embarcações  de  guerra  como  as  mercantes 
serão  admittidas  e  protegidas  nos  seus  portos  respectivos,  e 
serão  fornecidas  com  todos  os  soccorros  de  que  necessitarem 
aos  preços  correntes  do  paiz. 

ART.   IV. 

Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Catholica  se  obrigam  re- 
ciprocamente, no  sobredito  caso  de  uma  guerra  commum, 
a  fechar  todos  os  seus  portos  aos  navios  francezes;  e  no  caso 
actual  de  simples  defeza,  Sua  Magestade  Fidelíssima  pro- 
mette  pela  sua  parte  de  fechar  todos  os  seus  portos  aos  na- 
vios de  guerra,  armadores  e  corsários  francezes,  e  de  não 
permittir  que  em  caso  algum  se  extráhiam  d'elles  para  os  de 
França  munições  de  guerra  nem  navaes,  nem  trigo,  nem  ou- 
tros grãos,  carnes  salgadas  nem  outras  provisões  de  boca,  e 
de  tomar  a  esse  respeito  as  medidas  mais  severas  e  exactas 
a  fim  de  manter  a  sobredita  prohibição  em  todo  o  seu  vigor. 

ART.  V.    ' 

Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Catholica  se  promettem 
reciprocamente  de  não  depor  as  armas  (menos  que  seja  de 
commum  accordo)  sem  haverem  primeiramente  obtido  a  res- 
tituição de  todos  os  estados,  ilhas,  territórios,  cidades,  pra- 
ças, castellos  ou  logares  que  tivessem  pertencido  a  uma  ou 
a  outra  Potencia  antes  do  principio  da  guerra,  e  de  que  se 
houvesse  apoderado  o  inimigo  durante  o  curso  das  hostili- 
dades. 

ART.  VI. 

Se  uma  ou  outra  das  duas  Altas  Partes  Contratantes 
chegasse  a  ser  atacada,  molestada  ou  inquietada  em  algum 
dos  seus  estados,  direitos,  possessões  ou  interesses  em  qual- 
quer tempo  ou  de  qualquer  maneira  que  ser  possa,  assim 
por  mar  como  por  terra,  em  consequência  e  em  ódio  dos  Ar- 
tigos e  das  estipulações  transcriptas  no  presente  Tratado,  ou 
das  medidas  que  se  tomassem  pelas  sobreditas  Altas  Partes 
Contratantes  em  virtude  d'elle;  a  outra  Parte  Contratante  se 
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dras  \  demas  buques  de  guerra  deu  convoyes  indistinta-  1793 
mente  á  las  embarcaciones  mercantes  de  las  dos  Naciones  l^° 
aliadas,  de  la  misma  manera  que  se  baila  establecido  para  las 
de  su  propia  Nacion  en  todo  cnanto  permitieren  las  circun- 
stancias; como  tambien  en  que  así  las  embarcaciones  de 
guerra  como  las  mercantes  serán  admitidas  y  protegidas  en 
sus  puertos  respectivos,  y  serán  provistas  de  todos  los  so- 
corros que  necesitaren  á  los  precios  corrientes  dei  pais. 

AIO.  IV. 

Sus  dichas  Majestades  Católica  y  Fidelísima  se  obligan 
reciprocamente  en  el  sobredicho  caso  de  una  guerra  comun 
á  cerrar  todos  sus  puertos  á  los  navios  franceses;  y  en  el  ( 
caso  actual  de  simple  defensa,  Su  Majestad  Fidelísima  pro- 
mete por  su  parte  cerrar  todos  sus  puertos  á  los  navios  de 
guerra,  armadores  y  corsários  franceses,  y  no  permitir  que 
en  caso  alguno  se  estraigan  de  ellos  para  los  de  Fríncia  mu- 
niciones de  guerra  ni  navales,  ni  trigo,  ni  otros  granos,  car- 
nes saladas,  ni  otras  provisiones  de  boca,  y  tomar  las  medi- 
das mas  severas  y  exactas  para  mantener  la  sobredicha  pro- 
hibicion  en  todo  su  vigor. 

ART.  V. 

Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  se  prometen  reci- 
procamente no  dejar  las  armas  (á  menos  que  sea  de  comun 
acuerdo)  sin  haber  obtenido  primero  la  restitucion  de  todos 
los  estados,  territórios,  islãs,  ciudades,  plazas,  castillos  ó  lu- 
gares que  hubiesen  pertenecido  á  la  una  ó  á  la  otra  Poten- 
cia antes  dei  principio  de  la  guerra,  y  de  que  se  hubiese 
apoderado  el  enemigo  durante  el  curso  de  las  hostilidades. 

ART.  VI. 

Si  la  una  ó  la  otra  de  las  dos  Altas  Partes  Contratantes 
Hegase  á  ser  atacada,  molestada  ó  inquietada  en  alguno  de 
sus  estados,  derechos,  posesiones  ó  intereses  en  cualquier 
tiempo  ó  de  cualquiera  manera  que  pueda  ser,  así  por  mar 
como  por  tierra,  en  consecuencia  y  en  ódio  de  los  Artícu- 
los y  de  las  estipulaciones  contenidas  en  el  presente  Tra- 
tado, ó  de  las  medidas  que  se  tomasen  por  las  sobredichas 
Altas  Partes  Contratantes  en  su  virtud,  la  otra  Parte  Con- 
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179»        obriga  a  soccorre-la,  e  a  fazer  causa  commum  com  ella  da 
1  j^0       maneira  que  está  estipulado  pelos  Artigos  antecedentes. 

ART.  VII. 

A  presente  Convenção  será  ratificada  pelas  duas  Altas 
Partes  Contratantes,  e  as  ratificações  em  boa  e  devida  forma 
se  trocarão  dentro  de  trinta  dias,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  fé  do  que,  nós  os  infrascriptos  Plenipotenciários  de 
Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica,  firmámos  de  nossa 
própria  mão,  em  seu  nome,  e  em  virtude  de  nossos  plenos 
poderes,  a  presente  Convenção,  e  lhe  fizemos  pôr  o  sêllo  de 
nossas  Armas. 

Feito  em  Madrid,  aos  15  de  Julho  de  1793. 


D.  Diogo  de  Noronha.  El  Duque  de  la  Alcudia. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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tratante  se  obliga  á  socorreria  y  a  hacer  causa  comuri  con  1793 
ella  de  la  manera  que  está  estipulado  por  los  Artículos  an-  J^° 
tecedentes. 

ART.  VII. 

El  presente  Convénio  será  ratificado  por  las  dos  Altas 
Partes  Contratantes,  y  las  ratificado nes  en  buena  y  debida 
forma  se  cangearán  dentro  de  treinta  dias,  ó  antes  si  fuere 
posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  infrascritos  Plenipotenciários 
de  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  firmamos  de  nues- 
tra  propia  mano,  en  su  nombre,  y  en  virtud  de  nuestros 
plenos  poderes,  el  presente  Convénio,  y  le  hicimos  poner 
los  sellos  de  nuestras  Armas. 

Hecho  en  Madrid,  á  15  de  Júlio  de  1793. 


Et  Duque  de  la  Alcudia.  D.  Diogo  de  Noronha. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TOM.IT. 


TRATADO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  D.  MARIA  I  E  JORGE  III 
PROTECÇÃO  DO  COMMERCIO  DE  AMRAS  AS  NAÇÕES  CONTRA 
E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  26  DE  OCTU- 
ANNO. 


DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  >0  REAL 


s, 


1793  Duas  Magestades  Fidelíssima  e  Britannica,  tendo  de- 

26  °  terminado,  em  consequência  das  actuaes  circumstancias  da 
Europa,  verificar  por  meio  de  um  Tratado  adaptado  a  estas 
circumstancias,  a  Sua  intima  e  reciproca  confiança,  assim 
como  a  amisade  e  boa  intelligencia,  que  tão  felizmente  fo- 
ram estabelecidas  entre  os  Seus  Augustos  Predecessores,  e 
que  ellas  desejam  sempre  confirmar  e  augmentar  cada  vez 
mais;  nomearam  para  este  effeito,  a  saber:  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  ao  muito  Illustre  e  muito  Excellente  Sr.  D. 
João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  e  Seu  Conselheiro  da  Fazenda,  Ca- 
valleiro  da  Ordem  de  Christo,  e  Commendador  de  Portancho 
na  Ordem  de  S.  Thiago,  e  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  Britannica; 
e  Sua  Magestade  El-Rei  da  Gran-Bretanha,  ao  muito  Illus- 
tre e  muito  Excellente  Sr.  Guilherme  Wyndham,  Barão 
Grenville  de  Wotton,  Conselheiro  de  Sua  dita  Magestade 
Britannica,  do  Seu  Conselho  privado,  e  Seu  Principal  Se- 
cretario d'Estado  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros; 
os  quaes,  depois  de  haverem  reciprocamente  communicado 
os  seus  respectivos  plenos  poderes,  concordaram  e  convieram 
nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Britannica  empregarão 
o  Seu  maior  cuidado  em  restabelecer  a  publica  tranquilli- 
dade  sobre  bases  solidas  e  permanentes,  e  em  manter  os 
Seus  communs  interesses  e  a  segurança  dos  Seus  respectivos 
Estados.  E  Suas  Magestades  se  obrigam  a  obrar  de  commum 


REI  DA  GRAN-BRETANHA,  SOBRE  MUTUO  AUXILIO  E  RECIPROCA 
A  FRANÇA,  ASS1GNADO  EM  LONDRES  A  26  DE  SETEJIBRO  DE  1793, 
BRO,  E  PELA  DA  GRAN-BRETANHA  EM  17  DE  NOVEMBRO  DO  DITO 


ARCH1V0  DA  TORRE  PO  TOMBO  . 


1  heir  Most  Faithful  and  Britannic  Majesties,  having  1793 
resolved,  in  consideration  of  the  present  circumstances  of  Sete™bro 
Europe,  to  substantiate  by  mcans  of  a  Treaty  adapted  to 
those  circumstances,  Their  intimate  and  mutual  confidence, 
as  well  as  the  friendship  and  good  understanding  which 
have  been  to  happily  established  between  Their  August  Pre- 
decessors,  and  which  they  are  always  desirous  more  and 
more  to  coníirm  and  improve;  have  named  for  that  purpose, 
viz.  Her  Most  Faithful  Majesty,  the  most  Illustrious  and 
most  Excellent  Lord  Don  John  cTAlmeida  de  Mello  e  Castro, 
Member  of  the  Council  of  Her  Most  Faithful  Majesty,  and 
Counsellor  in  Her  Council  of  Finances,  Knight  of  the  Order 
of  Christ,  Commander  of  port  Ancho  in  the  Order  of  S.1  Ja- 
mes, and  Envoy  Extraordinary  and  Minister  Plenipotentiary 
from  Her  said  Most  Faithful  Majesty  to  His  Britannic  Ma- 
jesty; and  His  Britannic  Majesty,  the  most  Illustrious  and 
most  Excellent  Lord  William  Wyndham,  Baron  Grenville 
of  Wotton,  one  of  His  Majesty's  most  Honorable  Privy 
Council,  and  Her  Principal  Secretary  of  State  for  the  Depart- 
ment of  Foreign  Affairs;  who,  after  having  communicated  to 
each  other  their  respective  full  powers,  have  agreed  upon  the 
folio  winff  Articles: 


ART. 


Their  Most  Faithful  and  Britannic  Majesties  will  employ 
Their  utmost  attention,  to  reestablish  the  public  tranquil- 
lity  upon  solid  and  permanent  foundations,  and  to  maintain 
Their  common  interests  and  the  security  of  Their  respective 
Dominions.  And  Their  Majesties  engage  to  act  in  concert, 
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1793       accordo,  e  com  a  mais  intima  confiança,  para  conseguir  o 
Setembro    compiemento  d'estes  saudáveis  fins. 

ART.  II. 

Havendo  as  pessoas  que  em  França  têem  exercido  os 
poderes  do  Governo,  declarado  a  Sua  Magestade  Britannica 
uma  injusta  e  não  provocada  guerra,  Sua  Magestade  Fide- 
líssima confirma  a  obrigação  que  Portugal  tem  contrahido 
pelos  Tratados  anteriores,  de  concorrer  para  a  defeza  reci- 
proca, e  se  obriga  a  fornecer  como  Potencia  auxiliar  e  al- 
hada de  Sua  Magestade  Britannica  todos  os  soccorros  que 
forem  compatíveis  com  a  sua  própria  situação  e  segurança, 
a  fim  de  que  obrem  estes  á  inteira  disposição  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica. 

ART.   III. 

Em  consequência  do  que  fica  estipulado  pelo  Artigo  pre- 
cedente, e  para  que  os  vassallos  portuguezes  e  britannicos 
sejam  mutuamente  protegidos  durante  a  presente  guerra, 
assim  em  sua  navegação,  como  nos  portos  das  duas  Altas 
Partes  Contratantes,  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Britan- 
nica têem  estabelecido  e  convindo  entre  Si,  que  as  Suas  es- 
quadras e,  navios  de  guerra  darão  comboio  indistinctamente 
aos  navios  mercantes  de  ambas  as  nações  alliadas,  do  mesmo 
modo  que  se  acha  determinado  para  com  os  navios  das  suas 
próprias  nações,  quanto  o  houverem  de  permittir  as  circum- 
stancias;  e  que  outrosim  tanto  as  embarcações  de  guerra 
como  os  navios  mercantes  serão  admittidos  e  protegidos  nos 
seus  respectivos  portos,  e  providos  pelo  preço  corrente  do 
paiz  de  todos  aquelles  soccorros  de  que  elles  houverem 
mister. 

ART.   IV. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  promette  fechar  todos  os  Seus 
portos  aos  navios  de  guerra,  armadores  e  corsários  francezes, 
durante  todo  o  tempo  em  que  a  França  estiver  em  guerra  com 
Sua  Magestade  Britannica.  Sua  Magestade  Fidelissima  pro- 
hibirá  aos  Seus  vassallos  exportar  dos  Seus  portos  para  os 
de  França,  ou  levar  aos  de  França  de  qualquer  outro  porto 
que  seja,  munição  alguma  de  guerra  ou  naval,  ou  ainda 
mesmo  grãos,  carnes  salgadas  ou  outra  alguma  provisão  de 
boca.  Sua  dita  Magestade  Fidelissima  se  obriga  outrosim  a 
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and  in  the  most  intimate  eonfidenee,  for  the  accomplishment       1793 
of  these  salutary  ends.  26 

ART.   II. 

The  persons  who  have  exercised  the  powers  of  Govern- 
ment in  France,  having  declared  against  His  Britannic  Ma- 
jesty  an  nnjnst  and  unprovoked  war,  Her  Most  Faithful 
Majesty  confirms  the  obligation  which  Portugal  has  con- 
tracted  bv  former  Treaties,  for  concurring  in  mutual  de- 
fence,  and  engages  to  furnish  as  an  auxiliary  Power  and  an 
Ally  of  His  Britannic  Majesty,  ali  the  succours  which  shall 
be  compatible  with  Her  own  situation  and  security,  in  order 
that  they  may  act  at  the  absolute  disposal  of  His  Britannic 
Majesty. 

ART.   III. 

In  consequence  of  what  is  stipulated  in  the  preceeding 
Article,  and  in  order  that  the  portuguese  and  british  ves- 
sels(i)  may  be  mutually  protected  during  the  present  war, 
as  well  in  their  navigation  as  in  the  ports  of  the  two  High 
Contracting  Parties,  Their  Most  Faithful  and  Britannic  Ma- 
jesties  have  stipulated  and  agreed  with  each  other  that  Their 
esquadrons  and  ships  of  war  shall  convoy  without  distin- 
ction  the  trading  vessels  of  the  Two  Nations,  in  the  same 
manner  as  is  established  for  those  of  their  own  Nations, 
as  far  as  circumstances  may  permit;  and  that  both  Their 
ships  of  war  and  trading  Vessels  shall  be  admitted  and  pro- 
tected in  Their  respective  ports,  and  shall  be  furnished  with 
ali  the  succours  of  which  they  may  stand  in  need,  at  the 
current  prices  of  the  country. 

ART.   IV. 

Her  Most  Faithful  Majesty  promises  to  shut  ali  Her 
ports  against  the  french  ships  of  war  and  privateers,  dur- 
ing ali  the  time  that  France  shall  be  at  war  with  His  Bri- 
tannic Majesty.  Her  Most  Faithful  Majesty  will  prohibit 
Her  subjects,  from  exporting  from  Her  said  ports  for  those 
of  France,  or  from  carrying  to  the  ports  of  France  from 
any  other  port  whatsoever,  any  military  or  naval  stores,  or 

(1)  Deve  ser  subjects. 
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1798  não  dar  nem  consentir  que  dêem  os  Seus  vassallos  protecção 
Setembro  ajguma>  qualquer  que  esta  seja,  quer  directa  quer  indirecta, 
ao  commercio  ou  aos  bens  dos  Francezes,  sobre  o  mar  ou 
nos  portos  de  França ;  e  a  respeito  do  que  se  acha  declarado 
n'este  Artigo,  tomará  Sua  Magestade  Fidelíssima  as  medidas 
as  mais  severas,  a  fim  de  manter  em  todo  o  seu  vigor  a  so- 
bredita prohibição. 

ART.  V. 

Se  uma  ou  outra  das  duas  Altas  Partes  Contratantes 
vier  a  ser  atacada,  molestada  ou  inquietada  em  alguns  dos 
Seus  Estados,  direitos,  posses  ou  interesses,  em  qualquer 
tempo,  ou  de  qualquer  modo  que  ser  possa,  quer  por  mar 
quer  por  terra,  em  consequência  ou  em  ódio  dos  Artigos 
ou  das  estipulações  contidas  no  presente  Tratado,  ou  das 
medidas  que  se  houverem  de  tomar  pelas  duas  Altas  Partes 
Contratantes  em  virtude  d'este  Tratado,  a  outra  Parte  Con- 
tratante se  obriga  a  soccorre-la  e  a  fazer  com  ella  causa 
commum,  pelo  modo  que  fica  estipulado  pelos  sobreditos 
Artigos. 

ART.  VI. 

Em  consequência  das  estipulações  dos  Tratados  já  sub- 
sistentes entre  Suas  Magestades,  assim  como  das  que  n'este 
se  contêem,  se  obrigam  Elias  reciprocamente  a  que,  no  caso 
de  que  durante  a  presente  guerra  a  França,  ou  pela  rasão 
acima  mencionada,  ou  por  qualquer  outra  causa,  viesse  a 
atacar  os  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  ou  as  Suas 
embarcações,  assim  de  guerra  como  mercantes,  ou  a  com- 
metter  quaesquer  outras  hostilidades,  náo  só  fariam  ambas 
Suas  Magestades  causa  commum  entre  Si  na  dita  guerra, 
e  dariam  mutuamente  uma  á  outra  todos  os  soccorros  pos- 
síveis, em  conformidade  dos  mesmos  Tratados,  mas  também 
na  dita  guerra  fecharão  Elias  os  Seus  portos  a  todos  os  na- 
vios francezes,  quaesquer  que  estes  fossem,  e  não  deporiam 
as  armas  (a  não  ser  por  commum  accordo),  sem  haverem 
primeiro  obtido  a  satisfação  competente,  e  a  restituição  de 
todos  os  Estados,  territórios  e  possessões  que  a  uma  ou  a 
outra  Potencia  tivessem  pertencido  antes  do  principio  da 
guerra,  e  de  que  se  houvesse  apoderado  o  inimigo  no  de- 
curso das  hostilidades. 
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even  corn,  salted  meat,  or  any  other  provisions.  Her  said  l"93 
Majesty  also  engages  not  to  give,  nor  permit  to  Her  subjects  ete^  ro 
tó  give  any  protection  whatsoever,  either  directly  or  indi- 
rectly,  to  the  trade  or  property  of  the  French  on  the  sea 
or  in  the  ports  of  France,  and  will  take,  in  consequence  of 
what  is  declared  in  this  Article,  the  most  severe  measures 
in  order  to  maintain  the  above-mentioned  prohibition  in  its 
full  force. 

ART.  V. 

If  either  of  the  High  Contracting  Parties  should  be  at- 
tacked,  molested  or  disturbed  in  any  of  their  Dominions, 
rights,  possessions  or  interests,  at  any  time,  or  in  any  man- 
ner  whatsoever,  by  sea  or  land,  in  consequence  or  in  hatred 
of  the  Articles  or  stipulations  contained  in  the  present  Treaty, 
or  of  the  measures  to  be  taken  by  the  said  Contracting  Par- 
ties in  virtue  of  this  Treaty,  the  other  Contracting  Party 
engages  to  assist  and  to  make  common  cause  in  the  manncr 
stipulated  by  the  aforesaid  Articles.  , 


ART.  VI. 

Their  Majesties,  in  consequence  of  the  stipulations  of 
the  Treaties  now  subsisting  between  them,  as  of  those  con- 
tained in  this  Treaty,  mutually  engage  that  in  case,  during 
the  present  war,  either  for  the  reason  above-mentioned,  or 
for  any  other  cause,  France  should  attack  the  Dominions 
of  Her  Most  Faithful  Majesty,  or  Her  ships  of  war  or  trad- 
ing  vessels,  or  should  commit  any  hostilities  whatever,  They 
will  not  only  make  common  cause  in  the  said  war,  and 
aftord  to  each  other  ali  possible  succours,  conformably  to 
the  said  Treaties,  but  also  that  during  the  said  war  They 
will  shut  Their  ports  to  ali  french  ships  whatsoever;  and 
that  They  will  not  lay  down  their  arms  (unless  by  common 
consent),  without  having  obtained  a  due  satisfaction,  as  well 
as  restitution  of  ali  the  Dominions,  tcrritories,  islands  or  pos- 
sessions, which  shall  have  belonged  to  either  Power  before 
the  commencement  of  the  war,  and  of  which  the  enemy 
may  have  taken  possession  during  the  course  of  hostilities. 
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ART.  VII. 

1793  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Britaimica  se  obrigam  a 

Setembro  ratificar  0  presente  Tratado,  cujas  ratificações  serão  trocadas 
dentro  do  espaço  de  seis  semanas,  que  principiarão  a  con- 
tar-se  desde  o  dia  da  assignatura,  ou  mais  cedo  se  possivel  for. 
Em  fé  do  que,  Nós  abaixo  assignados,  Ministros  Pleni- 
potenciários de  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Britannica, 
assignámos  o  presente  Tratado,  e  o  sellámos  com  o  sêllo 
das  nossas  Armas. 

Feito  em  Londres,  aos  26  de  Setembro  de  1793. 


D.  João  d' Almeida  de  Mello  e  Castro. 

(L.  S.) 
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ART.  VII.  ífc 

Their  Most  Faithful  and  Britannic  Majesties  engage  to       1793 
ratify  the  present  Treaty,  and  the  ratifications  thereof  shall    Setembro 
be  exchanged  in  the  space  of  six  weeks,  to  be  computed 
from  the  day  of  the  signature,  or  sooner  if  it  can  be  done. 

In  witness  whereof,  We  the  undersigned,  Ministers  Ple- 
nipotentiaries  of  Their  Most  Faithful  and  Britannic  Majes- 
ties, have  signed  the  present  Treaty,  and  have  caused  to  be 
affixed  thereto  the  seals  of  our  Arms. 

Done  at  London,  the  26.th  Day  ot  September  1793. 


Grenville. 

(L.  S.) 


CONVENÇÃO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  I  E  OS 
SOBRE  RECIPROCA  RESTITUIÇÃO  DOS  DESERTORES  DE  SUAS 
MAIO  DE  1794,  E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM 
DO  DITO  ANNO. 

{do  original  que  se  guarda  no  archivo  da  se 


Maio 
8  ^ig- 


1794  Oua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  e  dos 

Algarves,  e  Suas  Altas  Potencias  os  Estados  Geraes  das 
Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  sendo  animadas  do 
desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  a  boa  harmonia,  que  ha 
tanto  tempo  tem  subsistido  entre  o  Reino  de  Portugal  e  a 
Republica  das  Províncias  Unidas,  e  querendo  desviar  tudo 
quanto  lhe  podesse  fazer  a  menor  quebra,  tem  para  este 
effeito  auctorisado:  Sua  Magestade  Fidelíssima,  ao  [Ilustrís- 
simo e  Excellentissimo  Senhor  Luiz  Pinto  de  Sousa  Couti- 
nho, do  Seu  Conselho,  Commendador  do  Canno  na  Ordem 
de  Aviz,  Marechal  de  Campo  dos  Seus  Exércitos,  e  Seu  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  da  Repartição  dos  Negócios  Estran- 
geiros e  da  Guerra,  etc;  e  da  parte  de  Suas  Altas  Poten- 
cias, ao  Illustrissimo  Senhor  Gerardo  Carlos,  Barão  de 
Spaen,  Senhor  de  Voorstonde,  Adjunto  ao  Corpo  dos  No- 
bres de  Gueldre,  e  Membro  dos  Estados  Soberanos  d'esta 
Província,  Burguemestre  da  Cidade  de  Hattem,  e  seu  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
etc,  a  fim  de  concluírem  e  assignarem  uma  Convenção,  em 
forma  de  ajuste,  para  a  reciproca  restituição  dos  desertores 
de  suas  respectivas  embarcações;  os  quaes  Plenipotenciá- 
rios, estando  cabalmente  instruídos  das  intenções  de  seus 
Soberanos,  concluíram  e  convieram  nos  Artigos  seguintes. 

ART.  I. 

Sua  Mageslade  Fidelíssima  e  Suas  Altas  Potencias  pro- 
mettem  entregar  de  parte  a  parte,  á  primeira  reclamação 
convenientemente  feita,  os  seus  respectivos  vassallos  que  se 


ESTADOS  GERAES  DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS  PAIZES  BAIXOS, 
RESPECTIVAS  EMBARCAÇÕES,  ASSIGNADA  EM  LISBOA  A  8  DE 
4  DE   JUNHO,  E  PELA  DOS  ESTADOS  GERAES  EM  16  DE  AGOSTO 


GRETARIA  D'ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 


fea  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  de  Portugal  et  des  1794 
Algarves,  et  Leurs1  Hautes  Puissances  les  États  Généraux  Mg1(> 
des  Provinces  Unies  des  Pays-Bas,  animées  du  désir  de  res- 
serrer  de  plus  eu  plus  la  bonne  harmonie,  qui  a  subsiste 
depuis  si  long-temps  entre  le  Royaume  de  Portugal  et  la 
Republique  des  Provinces  Unies,  et  voulant  écarter  tout  ce 
qui  pourrait  y  porter  la  moindre  atteinte,  ont  à  cet  effet 
autorisé:  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  très-lllustre  et  très- 
Excellent  Seigneur  Louis  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  de  Son 
Conseil,  Commandeur  de  SesOrdres,  Marechal  de  Camp  de 
Ses  Armées,  et  Son  Ministre  et  Secrétaire  d'État  pour  les 
Affaires  Êtrangères  et  de  la  Guerre,  etc.;  et  de  la  part  de 
Leurs  Hautes  Puissances,  le  très-lllustre  Seigneur  Gerhard 
Charles,  Baron  de  Spaen,  Seigneur  de  Voorstonde,  Inscrit 
au  Corps  des  Nobles  de  Gueldre,  et  Membre  des  États  Sou- 
verains  de  cette  Province,  Rourgmestre  de  la  Ville  de  Hat- 
tem,  et  Leur  Ministre  Plénipotentiaire  auprès  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle,  etc,  a  ajuster  et  signer  un  Accord,  en 
forme  de  Cartel,  pour  la  restitution  reciproque  des  déser- 
teurs  de  leurs  vaisseaux  respectifs;  lesquels  Plénipotentiai- 
res,  bien  instruits  des  intentions  de  leurs  Souverains,  sont 
convenus  des  Articles  suivans. 


ART.  I. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  Leurs  Hautes  Puissances  pro- 
mettent  de  se  rendre  de  part  et  d'autre,  à  la  première  ré- 
clamation  convenablement  faite,  leurs  sujets  respectifs  qui 
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1794  acharem  a  bordo  das  embarcações  de  guerra,  ou  navios  mer- 
M|10  cantes  da  outra  Potencia,  quer  seja  nos  portos  dos  seus 
próprios  domínios,  quer  nos  portos  neutraes;  a  qual  en- 
trega far-se-ha  sem  difficuldade  alguma,  apenas  houver  a 
simples  declaração  dos  commandantes  ou  de  outra  pessoa 
auctorisada,  que  devidamente  declarem  que  os  indivíduos 
assim  reclamados  são  verdadeiramente  súbditos  e  emprega- 
dos no  serviço  de  mar  dos  seus  Soberanos. 

ART.  II. 

Não  querendo  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  que 
esta  restituição  dos  seus  mareantes  transfugas  se  limite  só 
ao  caso  de  se  acharem  a  bordo  das  suas  embarcações  de 
guerra  ou  mercantes,  convém  outrosim  em  entrega-los  mu- 
tuamente sem  a  menor  difficuldade  ou  reserva,  quando  se 
acharem  em  terra,  em  qualquer  logar  que  for,  dentro  da 
extensão  dos  seus  domínios.  Bem  entendido  porém  que 
este  Artigo  (como  é  de  direito  em  todo  o  ajuste  reciproco) 
não  será  obrigatório  para  uma  das  Partes,  senão  em  quanto 
elle  pela  outra  pontualmente  e  sem  restricção  alguma  se  ob- 
servar e  cumprir. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Suas  Altas  Potencias  con- 
vém e  consentem  em  que  todo  aquelle  que  fizer  a  reclama- 
ção seja  obrigado  a  pagar  as  dividas  validas  e  bem  prova- 
das que  houverem  sido  contrahidas  pelo  mareante  reclamado 
durante  o  tempo  da  sua  ausência,  quer  seja  em  terra,  quer 
a  bordo  de  alguma  outra  embarcação. 

ART.  IV. 

Para  impedir,  quanto  for  possivel,  a  deserção  de  mari- 
nheiros ou  outros  mareantes,  quaesquer  que  elles  sejam, 
as  duas  Potencias  Contratantes  promettem  e  se  obrigam  a 
dar  todas  as  ordens  de  precaução  necessárias  e  convenien- 
tes a  este  fim,  tanto  nas  embarcações  que  navegam  debaixo 
da  sua  bandeira,  como  nas  cidades  e  portos  de  seus  domí- 
nios, e  a  fazer  n'elles  vigiar,  com  a  maior  efficacia  que  po- 
derem, contra  toda  e  qualquer  casta  de  alliciadores  de  levas. 
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se  trouveront  à  bord  des  bâtimens  de  guerre  ou  navires  1794 
marchands  de  1'autre  Puissance,  soit  dans  les  ports  de  leur  l  g10 
propre  domination,  soit  dans  les  ports  neutres;  laquelle  res- 
titution  se  fera  sans  aucune  difficulté  sur  la  simple  déclara- 
tion  des  commandans  ou  de  tels  autres,  qui  feront  de  bon 
droit  la  réclamation,  que  les  individus  ainsi  reclames  sont 
véritablement  sujets  et  engagés  au  service  de  mer  de  leurs 
Souverains. 

ART.  II. 

Les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  ne  voulant  pas 
que  cette  restitution  de  leurs  marins  transfuges  se  borne 
au  cas  seul  qu'ils  se  trouvassent  à  bord  de  leurs  bâtimens 
de  guerre  ou  marchands,  conviennent  en  outre  de  se  les  re- 
mettre  pareillement  sans  la  moindre  difficulté  ou  reserve, 
lorsqu'ils  se  seront  refugies  à  terre  dans  quelque  endroit 
que  ce  soit  sous  leur  domination.  Bien  entendu  que  cet  Ar- 
ticle  (comme  il  est  de  droit  en  tout  engagement  reciproque) 
ne  será  obligatoire  pour  1'une  des  Parties,  qu'autant  qu'il 
s'observera  et  pourra  s'exécuter  ponctuellement  et  sans  au- 
cune restriction  par  Tautre. 

ART.  III. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  et  Leurs  Hautes  Puissances  s'ac- 
cordent  et  consentent  que  celui  qui  fait  la  réclamation  será 
obligé  de  payer  les  dettes  valides  et  bien  prouvées,  qui  au- 
ront  été  contractées  par  le  marin  reclame  pendant  le  temps 
de  son  absence,  soit  à  terre  soit  à  bord  de  quelqu'  autre 
vaisseau. 

ART.  IV. 

Pour  mettre  obstacle,  autant  que  possible,  à  la  déser- 
tion  de  matelots  ou  autres  marins  quelconques,  les  deux  Puis- 
sances Contractantes  promettent  et  s'engagent  à  donner  tous 
les  ordres  de  précaution  nécessaires  et  convenables  à  cet 
égard,  tant  sur  les  vaisseaux  navigant  sous  leur  pavillon, 
que  dans  les  villes  et  ports  de  leur  domination,  et  à  y  faire 
veiller  le  plus  efficacement  qu'il  será  en  leur  pouvoir  con- 
tre  les  embaucheurs. 
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ART.  V. 

H9í  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Suas  Altas  Potencias,  para 

Mg10  prevenirem  tudo  quanto  poder  alterar,  por  menos  que  ser 
possa,  a  boa  intelligencia  que  entre  Elias  subsiste;  assim 
como  para  evitarem  todas  as  demoras  ou  obstáculos  na  exa- 
cta observância  dos  Artigos  acima  estipulados,  farão  não  só 
expedir  a  presente  Convenção  a  todos  os  seus  tribunaes  e 
magistrados,  a  fim  de  que  estes  com  ella  se  conformem,  e 
de  que  por  considerações  mal  entendidas  se  não  dê  logar  a 
fuga  ou  occultação  dos  mareantes  evadidos;  mas  darão  ou- 
trosim  ordens  as  mais  precisas,  para  que  os  seus  officiaes 
ou  ministros  respectivos  observem  as  attenções,  que  as  duas 
Potencias  amigas  reciprocamente  desejam  testemunhar  uma 
á  outra. 

ART.  VI. 

Será  esta  Convenção  ratificada  por  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima e  Suas  Altas  Potencias,  e  serão  as  ratificações  tro- 
cadas ou  aqui  n'esta  Cidade  de  Lisboa  ou  na  de  Haya,  den- 
tro do  espaço  de  três  mezes,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  fé  do  que,  Nós  os  Ministros  Plenipotenciários  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  e  de  Suas  Altas  Potencias,  au- 
ctorisados  dos  nossos  plenos-poderes,  assignámos  dois  ori- 
ginaes  d'esta  Convenção,  e  os  sellámos  com  o  sêllo  das  nos- 
sas armas,  guardando  cada  um  de  Nós  o  seu. 

Feita  em  Lisboa,  a  8  do  mez  de  Maio  de  1794. 


Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 
(L.  S.) 
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ART.  V. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  Leurs  Hautes  Puissances,  pour  1794 
prevenir  tout  ce  qui  pourrait  altérer,  le  moins  du  monde,  '  |10 
la  bonne  intelligence  qui  subsiste  entre  Elles:  aussi  bien 
que  pour  éviter  tous  délais  ou  obstacles  dans  lexacte  ob- 
servation  des  Articles  stipulés  ci-dessus,  feront  non  seule- 
ment  passer  la  presente  Convention  à  tous  leurs  tribunaux 
et  magistrais,  afin  qu'ils  s'y  conforment,  et  qu'il  ne  soit  pas 
donné  lieu  par  des  considérations  mal  entendues  a  la  fuite 
ou  recélement  des  marins  evades;  mais  Elles  donneront  en 
outre  les  ordres  les  plus  précis  pour  que  leurs  officiers  ou 
employés  respectifs  s'en  tiennent  aux  égards  que  les  deux 
Puissances  amies  désirent  de  se  témoigner  réciproquement. 

ART.  VI. 

Cette  Convention  será  ratifiée  par  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle et  Leurs  Hautes  Puissances,  et  ces  ratiíications  seront 
échangées,  soit  ici  à  Lisbonne,  soit  à  la  Haye  dans  1'espace 
de  trois  móis,  ou  plutòt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  Nous  Ministres  Plénipotentiaires  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  et  de  Leurs  Hautes  Puissances,  autori- 
sés  par  nos  pleins  pouvoirs,  avons  signé  deux  originaux  de 
cette  Convention,  et  leur  avons  apposé  le  sceau  de  nos  Ar- 
mes, et  chacune  des  Parties  a  gardé  le  sien. 

Fait  à  Lisbonne,  ce  8  Mai  1794. 


Gerhard  Charles  B.n  de  Spaen. 

(L.  S.) 


TRATADO  DE  PAZ  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  I 
DE  COM3IERCIO  E  AMIZADE  ENTRE  AS  DUAS  NAÇÕES, 


(DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA.  NO  ARCOIVO  DA  SECRETARIA  DE  ESTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 

1797  ua  Majesté  Très-Fidèle  et  la  Republique  Française,  dé- 

1*0*°  sirant  rétablir  les  liaisons  de  commerce  et  d'amitié  qui  exis- 
taient  entre  les  deux  États  avant  la  presente  guerre,  ont 
donné  leurs  pleinpouvoirs  pour  entrer  en  négociations  à  cet 
effet,  savoir:  Sa  Majesté  Très-Fidèle  à  Monsieur  le  Cheva- 
lier  d' Araújo,  de  Son  Conseil,  Gentilhomme  de  Sa  Maison, 
Chevalier  de  TOrdre  de  Christ,  et  Son  Envoyé  Extraordi- 
naire  et  Ministre  Plénipotentiaire  auprès  de  la  Republique 
Batave:  et  le  Directoire  Exécutif,  au  nom  de  la  Republi- 
que Française,  au  citoyen  Charles  Delacroix;  lesquels,  après 
avoir  échangé  leurs  pouvoirs  respectifs,  ont  conclu  le  pré- 
sent  Traité  de  Paix. 

ART.  I. 

II  y  aura  paix,  amitié  et  bonne  intelligence  entre  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  de  Portugal,  et  la  Republique 
Française. 

ART.  II. 

Toutes  hostilités  cesseront,  tant  sur  terre,  que  sur  mer, 
à  compter  de  1'échange  des  ratifications  du  présent  Traité, 
savoir:  dans  quinze  jours  pour  TEurope  et  les  mers  qui 
baignent  ses  cotes,  et  celles  de  1' Afrique  en  deçà  de  1'équa- 
teur;  quarante  jours  après  le  dit  échange  pour  les  pays  et 
mers  d'Amérique  et  de  T Afrique  au-delà  de  Téquateur;  et 
trois  móis  après  pour  les  pays  et  mers  situes  à  1'Est  du  Cap 
de  Bonne-Espérance. 


E  A  REPUBLICA  FRANCEZA,  PARA  RESTABELECER  AS  RELAÇÕES 
ASSIGNADO  EM  PARÍS,  A  10  DE  AGOSTO  DE  1797.  C1) 


ÍTRADUCCaO  PARTICULAR. 


Dua  Magestade  Fidelíssima  c  a  Republica  Franceza,  de-  1797 
sejando  restabelecer  as  relações  de  commercio  e  de  amizade  Ag1°0sto 
que  existiam  entre  os  dois  Estados  antes  da  presente  guerra, 
deram  seus  plenos  poderes  para  entrarem  em  negociações 
para  este  effeito;  a  saber:  Sua  Magestade  Fidelíssima,  ao  Se- 
nhor Cavalheiro  Araújo,  do  Seu  Conselho,  Gentilhomem  de 
Sua  Casa,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo,  e  Seu  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  da  Repu- 
blica Balava;  e  o  Directório  Executivo,  em  nome  da  Repu- 
blica Franceza,  ao  cidadão  Carlos  Delacroix;  os  quaes,  de- 
pois de  trocarem  os  seus  respectivos  poderes,  concluíram  o 
presente  Tratado  de  Paz. 

ART.  I. 

Haverá  paz,  amisade  e  boa  intelligencia  entre  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  e  a  Republica 
Franceza. 

ART.  II. 

Todas  as  hostilidades  cessarão,  tanto  por  terra  como  por 
mar,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado; 
a  saber:  dentro  de  quinze  dias  para  a  Europa  e  os  mares 
que  banham  as  suas  costas  e  as  de  Africa  áquem  do  equa- 
dor; dentro  de  quarenta  dias  depois  da  dita  troca  para  os 
paizes  e  mares  da  America  e  de  Africa  alem  do  equador;  e 
três  mezes  depois  para  os  paizes  e  mares  situados  a  leste  do 
Cabo  da  Boa  Esperança. 


(1)  Este  Tratado  não  teve  effeito. 

TOM    IV. 
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x  ART.  III. 

1797  Les  ports,  villes,  places,  ou  toute  autre  possession  ter- 

^0Sto  ritoriale  de  1'une  des  deux  Puissances  dans  quelque  partie 
du  monde  que  ce  soit,  qui  se  trouveraient  occupés  ou  con- 
quis  par  les  armes  de  1'autre,  seront  réciproquement  resti- 
tués,  sans  qu'il  puisse  ètre  exige  aucune  compensation  ou 
indemnité,  et  ce,  dans  les  délais  fixes  par  TArticle  précédent. 

ART.  IV. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  s'engage  à  observer  la  plus  exa- 
cte  neutralité  entre  la  Republique  et  les  autres  Puissances 
belligérantes ;  pareille  neutralité  será  observée  par  la  Repu- 
blique Française  en  cas  de  rupture  entre  le  Portugal  et  d'au- 
tres  Puissances  de  1'Europe.  En  conséquence,  aucune  des 
Puissances  Contractantes,  pendant  le  cours  de  la  presente 
guerre,  ne  pourra  fournir  aux  ennemis  de  1'autre,  en  vertu 
d'aucun  Traité  ou  stipulation  quelconque,  (patente  ou  se- 
crète)  aucun  secours  en  troupes,  vaisseaux,  armes,  muni- 
tions  de  guerre,  vivres  ou  argent  à  quelque  titre  que  ce  soit, 
ou  sous  quelque  dénomination  que  ce  puisse  ètre. 

ART.  V. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  ne  pourra  admettre  ensemble 
dans  ses  grands  ports  plus  de  six  bâtimens  armes  en  guerre, 
appartenans  à  chacune  des  Puissances  belligérantes,  et  plus 
de  trois  dans  les  petits.  Les  prises  faites  par  leurs  vaisseaux 
de  guerre  ou  corsaires  respectifs  ne  pourront,  non  plus  que 
les  corsaires  eux-mêmes,  être  reçus,  hors  de  cas  de  tem- 
pête  et  péril  imminent,  dans  les  ports  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle.  Iís  en  sortiront  aussitòt  le  péril  passe.  Toute  vente 
de  marcbandises  ou  vaisseaux  captures  será  sévèrement  pro- 
hibée.  La  Republique  Française  en  usera  de  mème  à  1'égard 
des  vaisseaux  de  guerre,  corsaires  ou  prises  appartenans  aux 
Puissances  européennes  avec  lesquelles  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle pourrait  entrer  en  guerre. 

ART.  VI. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  reconnait  par  le  présent  Traité, 
que  toutes  les  terres  situées  au  Nord  des  limites  ci-après  de- 
signes entre  les  possessions  des  deux  Puissances  Contra- 
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ART.  III. 

Os  portos,  cidades,  praças  ou  qualquer  outra  possessão  1797 
territorial  de  uma  das  duas  Potencias  em  qualquer  parte  '  g$  ° 
do  mundo  que  seja,  que  se  acharem  occupados  ou  conquis- 
tados pelas  armas  da  outra,  serão  reciprocamente  restituí- 
dos, sem  que  se  possa  exigir  compensação  ou  indemnisaçâo 
alguma,  e  isto  dentro  dos  prasos  fixados  pelo  Artigo  prece- 
dente. 

ART.  IV. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  obriga-se  a  observar  a  mais 
exacta  neutralidade  entre  a  Republica  e  as  outras  Potencias 
belligerantes ;  igual  neutralidade  será  observada  pela  Repu- 
blica Franceza  em  caso  de  rompimento  entre  Portugal  e  ou- 
tras Potencias  da  Europa.  Por  consequência,  nenhuma  das 
Potencias  Contratantes,  no  decurso  da  presente  guerra,  po- 
derá fornecer  aos  inimigos  da  outra,  em  virtude  de  qual- 
quer Tratado  ou  estipulação  (ostensiva  ou  secreta)  soccorro 
algum  de  tropas,  navios,  armas,  munições  de  guerra,  man- 
timentos ou  dinheiro  por  qualquer  titulo  que  seja,  ou  de- 
baixo de  qualquer  denominação  que  ser  possa. 

ART.  V. 

Sua  Magestade  Fidelissima  não  poderá  admittir  nos  seus 
portos  maiores  mais  de  seis  navios  armados  em  guerra  per- 
tencentes a  cada  uma  das  Potencias  belligerantes,  nem  mais 
de  três  nos  portos  menores.  As  presas  feitas  pelos  seus  na- 
vios de  guerra  ou  corsários  respectivos  não  poderão  ser  re- 
cebidos, nem  os  mesmos  corsários,  senão  no  caso  de  tem- 
pestade ou  de  perigo  imminente,  nos  portos  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima.  Sairão  dos  mesmos  logo  depois  de  passado 
o  perigo.  Qualquer  venda  de  mercadorias  ou  de  navios  ca- 
pturados será  severamente  prohibida.  A  Republica  Fran- 
ceza praticará  o  mesmo  com  os  navios  de  guerra,  corsários 
ou  presas  pertencentes  ás  Potencias  europeas  com  as  quaes 
Sua  Magestade  Fidelissima  possa  entrar  em  guerra. 

ART.  VI. 

Sua  Magestade  Fidelissima  reconhece  pelo  presente  Tra- 
tado que  todas  as  terras  situadas  ao  Norte  dos  limites  abaixo 
designados  entre  as  possessões  das  duas  Potencias  Contra- 
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1797  ctantes  appartiennent  en  toute  propriété  et  souveraineté 
Mfi)10  à  la  Republique  Française,  renonçant  en  tant  que  besoin 
serait,  tant  pour  Elle  que  pour  ses  Successeurs  et  ayant 
cause,  à  tous  les  droits  qu'elle  pourrait  prétendre  sur  les 
dites  terres  à  quelque  titre  que  ce  soit,  et  nommément  en 
vertu  de  1'Article  vm  du  Traité  conclu  à  Utrecht  le  11 
Avril  1713:  réciproquement  la  Republique  Française  re- 
connait  que  toutes  les  terres  situées  au  Sud  de  la  dite  li- 
gne  appartiennent  à  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  en  conformité 
du  méme  Traité  d'Utrecht. 

ART.  VII. 

Les  limites  entre  les  deux  Guyanes  Française  et  Portu- 
gaise  seront  déterminées  par  la  rivière  appellée  par  les  Por- 
tugais  Calcucnne,  et  par  les  Français  de  VincentPinson,  qui 
se  jette  dans  1'Océan  au-dessus  du  Cap  Nord,  environ  à 
deux  degrés  et  demi  de  latitude  septentrionale.  Elles  sui- 
veront  la  dite  rivière  jusqu'à  sa  source,  ensuite  une  ligne 
droite  tirée  depuis  la  dite  source  vers  1'Ouest  jusqu  au  Rio 
Branco. 

ART.  VIII. 

Les  embouchures  ainsi  que  le  cours  entier  de  la  dite 
rivière  Calcuenne  ou  de  Vincent  Pinson  appartiendront  en 
toute  propriété  et  souveraineté  à  la  Republique  Française, 
sans  toutefois  que  les  sujets  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  éta- 
blis  dans  les  environs,  au  midi  de  la  dite  rivière,  puissent 
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tantes  pertencem  em  plena  propriedade  e  soberania  á  Re-  1797 
publica  Franceza,  renunciando  tanto  quanto  for  necessário  ^  ° 
assim  pela  sua  parte  como  pela  dos  seus  successores  e  re- 
presentantes a  todos  os  direitos  que  possa  pretender  sobre 
as  ditas  terras,  debaixo  de  qualquer  titulo  que  seja,  e  no- 
meadamente em  virtude  do  Artigo  vm  do  Tratado  concluido 
em  Utrecbt  a  11  de  Abril  de  1713:  e  reciprocamente  a 
Republica  Franceza  reconhece  que  todas  as  terras  situadas 
ao  Sul  da  dita  linha  pertencem  a  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima, na  conformidade  do  mesmo  Tratado  de  Utrecht. 

ART.  VII. 

Os  limites  entre  as  duas  Guyanas  Franceza  e  Portu- 
gueza  serão  determinados  pelo  rio  chamado  pelos  Portugue- 
zes  Calsoene  C1),  e  pelos  Francezes  de  Vicente  Pinson,  que 
se  lança  no  Oceano  acima  do  Cabo  Norte,  cerca  de  dois 
graus  e  meio  de  latitude  septentrional.  Seguirão  o  dito  rio 
até  á  sua  nascente,,  e  depois  uma  linha  recta  tirada  desde 
a  dita  nascente  para  Oeste  até  ao  Rio  Branco. 

ART.  VIII. 

As  embocaduras,  bem  como  todo  o  curso  do  dito  rio 
Calsoene  ou  de  Vicente  Pinson  pertencerão  em  plena  pro- 
priedade e  soberania  á  Republica  Franceza,  sem  que  os  súb- 
ditos de  Sua  Magestade  Fidelíssima  estabelecidos  nos  ar- 
redores, ao  Sul  do  dito  rio,  possam  comtudo  ser  impedidos 


(1)  É  este  o  único  logar  em  que  encontrámos  a  denominação  de  Cal- 
soene como  synonymo  de  Vicente  Pinson.  Chamamos  a  at tenção  do  leitor 
curioso  para  a  excellente  memoria  do  Sr.  Visconde  de  S.  Leopoldo  sobre 
«Quaes  sào  os  limites  naturaes,  paeteados  e  necessários  do  Jmperio  do 
Brazil  ?  »  inserta  nas  Memorias  do  instituto  Histórico  e  Geographico  Bra- 
zileiro,  Tomo  I.  Ali  se  encontra  a  paginas  26  uma  interessante  nota  rela- 
tivamente á  errada  interpretação  que  os  francezes  deram  até  cerla  epocha 
ao  rio  designado  no  Tratado  de  Utrecht  como  limite  entre  as  duas  Guya- 
nas Portugueza  e  Franceza.  Pela  nossa  parte  só  dizemos  que  no  Artigo  vm 
do  Tratado  de  Utrecht  de  II  de  Abril  de  1713,  se  acha  escripto  Japoc  e 
não  Oi/apock,  e  aquelle  Tratado,  que  nós  damos  no  Tomo  II  da  nossa  Col- 
lecçào,  foi  por  nós  tirado  de  documento  authentico  que  se  guarda  no  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  O  Sr.  Visconde  de  S.  Leopoldo  nào  falia  no 
presente  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797;  talvez  porque  nào  teve  effeito, 
ou  porque  nào  se  encontra  na  compilação  dos  Tratados  de  Pazes  de  Portu- 
gal celebrados  com  os  Soberanos  de  Europa,  colligidos  por  Diogo  Barbosa 
Machado,  pertencente  á  Bibliotheca  Publica  do  Rio  de  Janeiro. 
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1797        être  enipéchés  cTuser  librement  et  sans  ètre  assujettis  à  au- 
A^°0sto      cuns  droits,  de  son  embouchure,  de  son  cours  et  de  ses 
eaux. 

ART.  IX. 

Les  sujets  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  qui  se  trouveraient 
établis  au  Nord  de  la  ligne  de  frontière  ci-dessus  désignée 
seront  libres  d'y  demeurer  en  se  soumettant  aux  loix  de  la 
Republique,  ou  de  se  retirerentransportant  leurs  biensmeu- 
bles  et  aliénant  les  terrains  qu'ils  justifieraient  leur  appar- 
tenir.  La  faculte  de  se  retirer  en  disposant  de  leurs  biens 
meubles  et  immeubles  est  réciproquement  réservée  aux  Fran- 
çais,  qui  pourraient  se  trouver  établis  au  midi  de  la  dite 
ligne  de  frontière.  L'exercice  de  la  dite  faculte  est  donné 
pour  les  uns  et  pour  les  autres  à  deux  années,  à  compter  de 
1'échange  des  ratifications  du  présent  Trai  té. 

ART.  X. 

II  sera  negocie  et  conclu  le  plutôt  possible  entre  les  deux 
Puissances  un  Traité  de  Commerce  fondé  sur  des  bases  équi- 
tables  et  réciproquement  avantageuses.  En  attendant  il  est 
convenu:  1.°  Que  les  relations  commerciales  seront  rétablies 
aussitôt  après  1'échange  des  ratifications,  et  que  les  citoyens 
ou  sujets  de  Tune  des  deux  Puissances  jouiront  dans  les 
États  de  1'autre  de  tous  les  droits,  immunités  et  prérogati- 
ves  dont  y  jouissent  ceux  des  Nations  les  plus  favorisées. 
2.°  Que  les  denrées  et  marcbandises  provenant  de  leur  sol 
ou  de  leurs  manufactures  seront  respectivement  admises,  si 
les  denrées  et  marchandises  analosmes  des  autres  Nations  le 
sont  ou  viennent  à  1'être  par  la  suite,  et  que  les  dites  den- 
rées et  marchandises  ne  pourront  ètre  assujetties  à  aucune 
prohibition,  qui  ne  frapperait  pas  également  sur  les  denrées 
et  marchandises  analogues  importées  par  d'autres  Nations. 
3.°  Que  néanmoins  la  Republique  Française  ne  pouvant  of- 
frir  au  Portugal  qu'un  débouché  pour  ses  viris  infiniment 
medíocre,  et  qui  ne  peut  pas  compenser  1'introduction  des 
draps  français  dans  ce  Royaume,  les  choses  resteront  réci- 
proquement, pour  ces  deux  articles,  dans  leur  état  actuei. 
4.°  Que  les  droits  de  douane  et  autres  sur  les  denrées  et 
marchandises  du  sol  et  des  manufactures  des  deux  Puissan- 
ces seront  réciproquement  régies  et  perçus  sur  le  pied  au- 
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de  usar  livremente,  e  sem  estarem  sujeitos  a  direito  algum,       1797 
da  sua  embocadura,  do  seu  curso  e  de  suas  aguas.  ^qq 

ART.  IX. 

Os  súbditos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  que  se  acha- 
rem estabelecidos  ao  Norte  da  linha  de  fronteira  acima  de- 
signada poderão  livremente  ahi  residir  sujeitando-se  ás  leis 
da  Republica,  ou  retirar-se  transportando  os  seus  bens  mo- 
veis e  alienando  os  terrenos  que  justificarem  pertencer-lhes. 
A  faculdade  de  se  retirarem  dispondo  de  seus  bens  moveis 
e  immoveis  é  reciprocamente  reservada  aos  Francezes,  que 
se  acharem  estabelecidos  ao  Sul  da  dita  linha  de  fronteira. 
O  exercício  da  dita  faculdade  é  concedido  a  uns  e  outros 
por  dois  annos,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  pre- 
sente Tratado. 

ART.  X. 

Será  negociado  e  concluído  com  a  brevidade  possível 
entre  as  duas  Potencias  um  Tratado  de  Commercio,  fun- 
dado sobre  bases  equitativas  e  reciprocamente  vantajosas. 
No  entretanto  conveiu-se:  1.°  Que  as  relações  commerciaes 
seráo  restabelecidas  logo  depois  da  troca  das  ratificações;  e 
que  os  cidadãos  ou  súbditos  de  uma  das  duas  Potencias  go- 
sarão  nos  Estados  da  outra  de  todos  os  direitos,  immuni- 
dades  e  prerogativas  que  n'elles  gosarem  os  das  Nações  mais 
favorecidas.  2.°  Que  os  géneros  e  mercadorias  provenientes 
do  seu  solo  ou  de  suas  manufacturas  serão  respectivamente 
admittidas,  se  os  géneros  e  mercadorias  análogos  das  outras 
Nações  o  forem  ou  vierem  a  ser  de  futuro,  e  que  os  ditos 
géneros  e  mercadorias  não  poderão  ser  sujeitos  a  prohibi- 
ção  alguma,  que  não  pese  igualmente  sobre  os  géneros  e 
mercadorias  análogos  importados  por  outras  Nações.  3.°  Que 
visto  a  Republica  Franceza  não  poder  offerecer  a  Portugal 
senão  um  mercado  infinitamente  medíocre  para  os  seus  vi- 
nhos, que  não  pôde  compensar  a  introducção  dos  pannos 
francezes  n'este  Reino,  as  cousas  ficarão  reciprocamente, 
quanto  a  estes  dois  Artigos,  no  seu  estado  actual.  4.°  Que 
os  direitos  de  alfandega  e  outros  sobre  os  géneros  e  merca- 
dorias do  solo  e  das  manufacturas  das  duas  Potencias  serão 
reciprocamente  regulados  e  cobrados  no  pé  a  que  se  acham 
sujeitas  as  Nações  mais  favorecidas.  5.°  Que  nos  direitos  as- 
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i"97  quel  sont  assujetties  les  Nations  les  plus  favorisées.  5.°  Que 
ÃgiQt0  sur  les  droits  ainsi  régies  il  será  accordé  de  part  et  d'autre 
une  diminution  en  faveur  des  marchandises  provenantes  des 
manufactures  ou  du  sol  des  Etats  de  chacune  des  deux  Puis- 
sances,  pourvu  qu'elles  soient  importées  sur  des  vaisseaux 
nationaux,  chargées  pour  lê  compte  de  négocians  qui  leur 
appartiennent,  et  envoyées  en  droiture  des  ports  en  Eu- 
rope  de  lvune  d'elles  vers  les  ports  en  Europe  de  1'autre. 
La  quotité  de  cette  diminution,  ainsi  que  les  espèces  de 
marchandises  auxquelles  elle  será  appliquée,  seront  réglées 
par  le  Traité  de  Commerce  à  conclure  entre  les  deux  Puis- 
sances.  6.°  Qu'au  surplus  toutes  les  stipulations  relatives  au 
commerce,  insérées  dans  les  précédens  Traités  conclus  en- 
tre les  deux  Puissances,  seront  provisoirement  exécutées  en 
ce  qui  n'est  pas  contraire  au  présent  Traité. 

ART.  XI. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  admettra  dans  ses  ports  les  vais- 
seaux de  guerre  et  de  commerce  français  aux  mêmes  con- 
ditions,  que  les  bâtimens  des  Nations  les  plus  favorisées  y 
sont  admis.  Les  bâtimens  portugais  jouiront  en  France  de 
la  plus  exacte  réciprocité. 

ART.  XII. 

Les  Consuls  et  Vice-Consuls  français  jouiront  des  pri- 
vilèges,  préséances,  immunités,  prérogatives  et  juridictions 
dont  ils  jouissaient  avant  la  guerre  ou  dont  jouissent  ceux 
des  Nations  les  plus  favorisées. 

ART.  XIII. 

L'Ambassadeur  ou  Ministre  de  la  Republique  Française 
prés  la  Cour  de  Portugal  jouira  des  mêmes  immunités,  pré- 
rogatives et  préséances  dont  jouissaient  les  Ambassadeurs 
français  avant  la  guerre  actuelle. 

ART.  XIV. 

Tous  citoycns  français,  ainsi  que  tous  les  individus  com- 
posant  la  maison  de  1'Ambassadeur  ou  Ministre,  des  Con- 
suls et  autres  Agents  accrédités  et  reconnus  de  la  Republi- 
que Française,  jouiront  dans  les  États  de  Sa  Majesté  Três- 
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sim  regulados  se  concederá  de  uma  e  outra  parte  uma  di-  1797 
minuição  a  favor  das  mercadorias  provenientes  das  manu-  ^q10 
facturas  ou  do  solo  dos  Estados  de  cada  uma  das  duas  Po- 
tencias, comtanto  que  sejam  importadas  em  navios  nacio- 
naes,  carregadas  por  conta  de  negociantes  que  lhes  perten- 
çam, e  remettidas  em  direitura  dos  portos  na  Europa  de 
uma  d'ellas  para  os  portos  na  Europa  da  outra.  A  impor- 
tância d'esta  diminuição,  assim  como  as  espécies  de  mer- 
cadorias a  que  for  applicada,  serão  reguladas  pelo  Tratado 
de  Commercio  que  se  concluir  entre  as  duas  Potencias. 
6.°  Que  finalmente  todas  as  estipulações  relativas  ao  com- 
mercio, insertas  nos  precedentes  Tratados  concluídos  entre 
as  duas  Potencias,  serão  provisoriamente  executadas  no  que 
não  for  contrario  ao  presente  Tratado. 


ART.  XI. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  admittirá  nos  seus  portos  os 
navios  de  guerra  e  mercantes  francezes  com  as  mesmas  con- 
dições que  n'elles  são  admittidas  as  embarcações  das  Nações 
mais  favorecidas.  As  embarcações  portuguezas  gosarão  em 
França  da  mais  exacta  reciprocidade. 

ART.  XII. 

Os  Cônsules  e  Vice-Consules  francezes  gosarão  dos  pri- 
vilégios, precedências,  immunidades,  prerogativas  e  jurisdic- 
ções  de  que  gosavam  antes  da  guerra  ou  de  que  gosem  os 
das  Nações  mais  favorecidas. 

ART.  XIII. 

O  Embaixador  ou  Ministro  da  Republica  Franceza  junto 
da  Corte  de  Portugal  gosará  das  mesmas  immunidades,  pre- 
rogativas e  precedências  de  que  gosavam  os  Embaixadores 
francezes  antes  da  guerra  actual. 

ART.  XIV. 

Todos  os  cidadãos  francezes,  bem  como  todos  os  indi- 
víduos que  compozerem  a  casa  do  Embaixador  ou  Minis- 
tro, dos  Cônsules  e  outros  Agentes  acreditados  e  reconheci- 
dos da  Republica  Franceza,  gosarão  nos  Estados  de  Sua  Ma- 
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1797       Fidèle  de  la  même  liberte  de  culte  dont  y  jouissent  les  Na- 

^°0sto      tions  les  plus  favorisées  à  cet  égard. 

Le  présent  Article  et  les  deux  précédens  seront  obser- 
ves réciproquement  par  la  Republique  Française  à  1'égard 
des  Ambassadeurs,  Ministres,  Consuls  et  autres  Agents  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

ART.  XV. 

Tous  les  prisonniers  faits  de  part  et  d'autre,  y  compris 
les  marins  et  matelots,  seront  rendus  dans  un  móis  à  com- 
pter  de  1'échange  des  ratifications  clu  présent  Traité,  en 
payant  les  dettes  qu'  ils  auraient  contractées  pendant  leur 
captivité.  Les  malades  et  blessés  continueront  d'etre  soi- 
gnés  dans  les  hòpitaux  respectifs;  ils  seront  rendus  aussitôt 
après  leur  guérison. 

ART.  XVI. 

La  paix  et  bonne  amitié  rétablies  par  le  présent  Traité, 
entre  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  la  Republique  Française, 
sont  déclarées  coramunes  à  la  Republique  Batave. 

ART.  XVII. 

Le  présent  Traité  será  ratifié,  et  les  ratifications  échan- 
gées  dans  deux  móis  à  compter  de  ce  jour. 

Fait,  arrete,  conclu,  signé  et  revêtu,  savoir:  par  moi, 
Charles  Delacroix,  du  sceau  des  Relations  Extérieures,  et 
par  moi,  Chevalier  d'Araujo,  du  cachet  de  mes  armes,  à 
Paris  le  23  Thermidor  an  cinq  de  la  Republique  Française 
une  et  indivisible.  (10  Aôut  1797.) 


Antoine  d'Araujo  d'Azevedo.  Ch.  Delacroix. 

(L.  S.;  (L.  S.) 
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gestade  Fidelissima  da  mesma  liberdade  de  culto  de  que       1797 
nelles  gosam  as  Nações  mais  favorecidas  a  tal  respeito.  kg^t0 

O  presente  Artigo  e  os  dois  precedentes  serão  observa- 
dos reciprocamente  pela  Republica  Franceza  a  respeito  do 
Embaixador,  Ministro,  Cônsules  e  outros  Agentes  de  Sua 
Magestade  Fidelissima. 

ART.  XV. 

Todos  os  prisioneiros  feitos  de  uma  e  outra  parte,  com- 
prehendidos  os  marinheiros  e  marujos,  serão  entregues  den- 
tro de  um  mez  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  pre- 
sente Tratado,  pagando  as  dividas  que  houverem  contraindo 
durante  o  seu  captiveiro.  Os  doentes  e  feridos  continuarão 
a  ser  tratados  nos  hospitaes  respectivos;  serão  porém  entre- 
gues logo  depois  de  curados. 

ART.  XVI. 

A  paz  e  a  boa  amizade  restabelecidas  pelo  presente  Tra- 
tado, entre  Sua  Magestade  Fidelissima  e  a  Republica  Fran- 
ceza, são  declaradas  communs  á  Republica  Ratava. 

ART.  XVII. 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações  tro- 
cadas dentro  de  dois  mezes  a  contar  d'este  dia. 

Feito,  ajustado,  concluído,  assignado  e  sellado,  a  saber: 
por  mim,  Carlos  Delacroix,  com  o  sêllo  das  Relações  Ex- 
teriores, e  por  mim,  Cavalheiro  de  Araújo,  com  o  sinete  das 
minhas  armas,  em  Paris  a  23  Thermidor  anno  quinto  da  Re- 
publica Franceza  uma  e  indivisível.  (10  de  Agosto  de  1797.) 


António  d'Araujo  d' Azevedo.  Ch.  Delacroix. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


CONVENÇÃO  ENTRE    A   RAINHA  A  SENHORA  DONA  MA 
DE  DEZ  3IILHÕES  DE  FRANCOS,  ASSIGNADA 


(DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCniVO  DA  SECRETARIA  DOESTADO 
DOS  .NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


ARTICLES  SECRETS. 


ART.  I. 


SA«1.     1. 
a  Majesté  Très-Fidèle  s'oblige  de  payer  à  la  Republi- 
co*0     que  Française  dans  le  délai  d' une  année,  à  compter  de  ce 
jour,  la  somme  de  dix  millions  de  francs,  remise  à  la  tré- 
sorerie  nationale,  à  Paris,  comme  il  suit: 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  fera  remettre  à  Paris  douze  cents 
cinquante  mille  francs,  de  trois  móis  en  trois  móis,  à  com- 
pter de  ce  jour,  le  premier  terme  échéant  au  quatre-vingt 
dixième  jour  après  le  présent,  de  manière  que  cinq  millions 
auront  été  ainsi  fournis  dans  le  courant  d'une  année. 

ART.   II. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  fera  remettre  dans  le  délai  de 
quatre  móis  à  compter  de  ce  jour,  soit  à  Amsterdam,  soit 
dans  les  ports  du  Havre,  de  Nantes,  de  Bordeaux  et  d'An- 
vers,  la  valeur  de  deux  millions  cinq  cents  mille  francs  en 
diamants  bruts  ou  bois  de  Brésil,  indépendamment  de  celle 
nécessaire  pour  les  frais  de  leur  garde,  dépôt  et  commission. 

Une  pareille  valeur  en  diamants  bruts,  ou  bois  de  Bré- 
sil, será  remise  dans  le  délai  de  quatre  móis  à  compter  du 
dernier  jour  du  quatrième  móis  après  la  date  du  présent 
accord. 

ART.  III. 

Les  diamants  seront  déposés  à  Amsterdam" dans  Ia  mai- 
son  de  Jean  Guillemester,  fils  de  Jean,  Cônsul  et  Agent  de 

(1)  Esta  Convenção  não  teve  effeito. 


RIA  I  E  A  REPUBLICA  FRANCEZA,  PARA  O  PAGAMENTO 
EM   PARÍS    A   20    DE    AGOSTO    DE  1797.(1) 


.'traducção  PARTICULAR.; 


ARTIGOS  SECRETOS. 


SART.   I. 
ua  Magestade  Fidelíssima  obriga-se  a  pagar  á  Repu-       1797 
blica  Franceza  no  praso  de  um  anno,  a  contar  d'este  dia,      Aga°nt0 
a  somma  de  dez  milhões  de  francos,  entregue  na  Thesou- 
raria  nacional  em  Paris,  do  modo  seguinte: 

Sua  Magestade  Fidelíssima  mandará  entregar  em  Paris 
um  milhão  duzentos  e  cincoenta  mil  francos,  de  três  em  três 
mezes,  a  contar  d'este  dia,  expirando  o  primeiro  praso  a 
noventa  dias  depois  do  presente,  de  modo  que  cinco  mi- 
lhões terào  sido  satisfeitos  no  decurso  de  um  anno. 

ART.  II. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  mandará  entregar  no  praso 
de  quatro  mezes  a  contar  d'este  dia,  em  Amsterdam,  ou  nos 
portos  do  Havre,  Nantes,  Bordéus  ou  Antuérpia,  o  valor 
de  dois  milhões  e  quinhentos  mil  francos  em  diamantes  bru- 
tos ou  pau  brazil,  independentemente  do  necessário  para  os 
gastos  da  sua  guarda,  deposito  e  commissão. 

Um  igual  valor  em  diamantes  brutos,  ou  pau  brazil,  será 
entregue  no  praso  de  quatro  mezes  a  contar  do  ultimo  dia 
do  quarto  mez  depois  da  data  do  presente  accordo. 

ART.  III. 

Os  diamantes  serão  depositados  em  Amsterdam  na  casa 
de  João  Guillemester,  filho  de  João,  Cônsul  e  Agente  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  na  Republica  Batava.  O  pau  bra- 
zil será  entregue  a  negociantes  cuja  escolha  se  convencionar; 
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1797  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prés  la  Republique  Batave.  Le  bois 
Ai°0sto  de  Brésil  será  remis  à  des  négociants  dont  le  choix  será  con- 
venu ;  mais  de  préférence  aux  correspondants  de  la  ferme  de 
Lisbonne.  Ceux-ci,  comme  Jean  Guillemester,  fils  de  Jean, 
demeureront  dépositaires  des  objets  a  eux  remis,  pour  en 
verser  la  valeur  à  la  trésorerie  nationale  au  fur  et  mesure 
des  rentes,  jusquà  concurrence  de  cinq  millions  de  francs, 
ou  les  livrer  sur  la  demande  du  Gouvernement  français, 
notifiée  par  le  Ministre  des  Finances  et  qui  en  fera  délivrer 
alors  quittance  à  la  Cour  de  Portugal,  d'après  le  montant 
de  1'estimation,  qui  será  considere  en  ce  cas  comme  argent 
effectif. 

ART.   IV. 

Les  diamants  et  les  bois  de  Brésil  seront  estimes  par  ex- 
perts  convenus,  au  moment  de  leur  livraison,  d'après  le  prix 
courant  des  endroits  ou  ils  seront  mis  en  dépôt;  la  vente 
en  será  faite,  en  tout  ou  en  parlie,  toutes  les  fois  que  le 
prix  trouvé  ou  offert  égalera  le  montant  de  1'estimation.  S'il 
ne  se  presente  point  d'acquéreur  à  un  prix  égal  au  montant 
de  restimation,  ou  si  le  Gouvernement  français  ne  s'en  charge 
pas  à  cette  condition,  soit  en  tout,  soit  en  partie,  la  vente 
de  ce  dont  il  ne  será  pas  disposé  pourra  être  retardée  jus- 
quau  quinzième  móis  qui  suivra  la  date  du  présent;  mais 
alors,  Sa  Majesté  Très-Fidèle  fera  remettre  dans  le  délai 
d'un  móis  après  le  quinzième  ce  qui  será  díi  à  la  trésorerie 
nationale,  pour  compléter  la  somme  de  cinq  millions  paya- 
ble  en  diamants  ou  bois  de  Brésil. 

ART.  V. 

Le  consentement  à  la  vente,  au  prix  qui  en  será  trouvé 
dans  le  quinzième  móis,  será  censé  donné  par  le  surlaps  du 
temps. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  s'étant  obligée  de  remplir  le  dé- 
ficit si  la  vente  est  effectuée,  ou  de  fournir  une  somme  égale 
en  numéraire  pour  le  prevenir,  Elle  aura  la  surveillance  et 
Tadministration  des  diamants  et  bois  de  Brésil  déposés;  mais 
les  négocians  chargés  de  la  vente  aviseront  de  leurs  opéra- 
tions  le  Ministre  des  Finances,  recevront  préablement  sa  ré- 
ponse,  et  compteront  directement  à  la  trésorerie  nationale. 
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mas  de  preferencia  aos  correspondentes  dos  contratadores  1797 
em  Lisboa.  Estes,  e  João  Guillemester,  fãho  de  João,  fica-  Ag2°05to 
râo  depositários  dos  objectos  que  lhes  forem  entregues,  para 
satisfazerem  o  valor  dos  mesmos  na  Thesouraria  nacional 
á  medida  dos  seus  reditos,  até  á  concorrência  de  cinco  mi- 
lhões de  francos,  ou  entrega-los  em  virtude  de  requisição  do 
Governo  francez,  notificada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  o 
qual  fará  então  dar  quitação  dos  mesmos  á  Corte  de  Portu- 
gal, segundo  o  importe  da  avaliação,  que  n'este  caso  será 
considerado  como  dinheiro  effectivo. 


ART.   IV. 

Os  diamantes  e  o  pau  brazil  serão  avaliados  por  peri- 
tos convencionados,  no  momento  da  sua  entrega,  segundo 
o  preço  corrente  dos  logares  onde  forem  postos  em  depo- 
sito ;  far-se-ha  a  venda  d'elles,  no  todo  ou  em  parte,  sem- 
pre que  o  preço  procurado  ou  oíferecido  igualar  o  importe 
da  avaliação.  Uma  vez  que  se  não  apresente  comprador  por 
um  preço  igual  ao  importe  da  avaliação,  ou  que  o  Governo 
francez  os  não  queira  com  essa  condição,  no  todo  ou  em 
parte,  a  venda  d'aquelles  de  que  se  não  tiver  disposto  po- 
derá ser  demorada  até  ao  decimo  quinto  mez  que  seguir  á 
data  do  presente ;  mas  então  Sua  Magestade  Fidelíssima 
mandará  entregar  dentro  do  praso  de  um  mez  depois  do 
decimo  quinto  o  que  se  dever  á  Thesouraria  nacional,  para 
completar  a  somma  de  cinco  milhões  que  se  pagar  em  dia- 
mantes ou  pau  brazil. 

ART.  V. 

O  consentimento  para  a  venda,  pelo  preço  que  se  achar 
no  decimo  quinto  mez,  será  considerado  como  dado  pelo 
lapso  de  tempo. 

Tendo-se  Sua  Magestade  Fidelíssima  obrigado  a  preen- 
cher o  deficit  se  a  venda  se  effectuar,  ou  a  satisfazer  uma 
somma  igual  em  dinheiro  para  o  prevenir,  terá  a  inspecção 
e  administração  dos  diamantes  e  pau  brazil  depositados ;  po- 
rém os  negociantes  encarregados  da  venda  avisarão  das  suas 
operações  o  Ministro  da  Fazenda,  receberão  primeiro  a  sua 
resposta,  e  entrarão  directamente  com  o  dinheiro  na  The- 
souraria nacional. 
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1797  Le  présent  accord  annulle  1'Article  secret  convenu  sur 

A|°0sto      le  même  objet  le  23  Thermidor  der  (le  10  Aoút  1797  v.  s.) 

lequel,  au  moyen  de  celui-ci,  demeurera  comme  non  avenu. 

Fait,  arrêté,  conclu,  signé  et  revêtu,  savoir:  par  moi, 
Charles  Delacroix,  du  sceau  des  Relations  Extérieures,  et 
par  moi,  Chevalier  d' Araújo,  du  cachet  de  mes  armes,  à  Pa- 
ris le  3  Fructidor  an  cinq  de  la  Republique  Française  une  et 
indivisible  (le  20  Aoút  1797  v.  s.) 


Antoine  d' Araújo  d*Azevedo.  Ch.  Delacroix. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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O  presente  accordo  annulla  o  Artigo  secreto  (i)  ajustado       1797 
sobre  o  mesmo  objecto  em  23  Thermidor  ultimo  (10  de      Aga°QSt0 
Agosto  de  1797,  (estylo  velho)  o  qual,  em  virtude  d'este,  fi- 
cará de  nenhum  effeito. 

Feito,  ajustado,  concluído,  assignado  e  sellado,  a  saber : 
por  mim,  Carlos  Delacroix,  com  o  sêllo  das  Relações  Exte- 
riores, e  por  mim,  Cavalheiro  Araújo,  com  o  sinete  das  mi- 
nhas armas,  em  Paris,  aos  3  Fructidor,  anno  quinto  da  Re- 
publica Franceza  uma  e  indivisível  (20  de  Agosto  de  1797, 
estylo  velho). 

António  d' Araújo  d' Azevedo.  Carlos  Delacroix. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


(1)  Não  temos  noticia  de  similhante  Artigo. 

TOJI.  IV. 


RATIFICAÇÃO  DE  MAULEI  SOLEIMAN,  I3IPERADOR  DE  MARRO- 
COS, DO  TRATADO  DE  PAZ  COM  PORTUGAL,  DE  11  DE  JANEIRO 
DE  1774,  DATADA  A  8  DO  3IEZ  DE  MOIIARRAM,  PRINCIPIO 
DO  ANNO  DE  1213  DA  HÉGIRA  (22  DE  JUNHO  DE  1798). 


(tRADCCCÃOJ   ;1). 


Olo, 

(Logar  do  Sêllo.) 


1798  vJ  louvor  seja  dado  só  a  Deus. 

Junho 
22 


Soleiman  Bin  Mohammad,  ao  qual  Deus  seja  propicio. 
Amen. 

Havemos  visto  os  Artigos,  escriptos  n'este  catalogo,  que 
são  o  estabelecimento  da  paz  entre  Nosso  Senhor  e  Pae,  de 
quem  Deus  tenha  misericórdia,  e  El-Rei  de  Portugal,  os  quaes 
Artigos  elle  aceitou  e  confirmou,  e  Nós  também  aceitámos, 
ratificámos  e  mandámos  observar  e  inteiramente  cumprir, 
seguindo,  com  o  favor  divino,  a  pratica  principiada  por  Nossos 
predecessores;  e  lhe  acrescentámos  um  Artigo  único  que 
trouxe  o  Embaixador,  o  qual  é  do  teor  seguinte: 

Á  Nação  Portuguesa  será  permittida  a  extracção  de  tri- 
gos, bois  e  mais  objectos  do  paiz  Dcl-Garbc  e  portos  da 
obediência  d'El-Rei  de  Marrocos,  quando  a  extracção  dos 
referidos  géneros  for  nos  seus  Estados  concedida  a  alguma 
Nação  das  que  com  elle  tiverem  paz;  e  darão  o  direito  de- 
terminado que  for  concedido  á  Nação  mais  favorecida.  Por 
este  mesmo  modo  serão  attendidos  os  súbditos  marroquinos 
em  Portugal  e  seus  portos. 

(1)  Nlo  tivemos  presente  o  texto  árabe,  e  simplesmente  esta  traduc- 
çào  que  se  encontra  no  Archivo  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros. 
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A  resposta  a  este  Artigo  é:  One  os  súbditos  portuguezes  1798 
serão  tratados  em  o  nosso  paiz  do  melhor  e  mais  attencioso  iu^° 
modo,  e  que  continuaremos  a  seguir  o  estylo,  relativo  a  di- 
reitos c  impostos,  praticado  com  elles  em  os  tempos  de  Nosso 
Senhor  e  Pae,  de  quem  Deus  tenha  misericórdia,  próximo 
ao  seu  fallecimento,  sem  n'isso  fazermos  alteração.  E  paz. 
Foi  escripta  na  Cidade  de  Fás,  aos  oito  do  mez  de  Mohar- 
ram,  principio  do  anno  de  1213  (22  de  Junho  de  1798). 
Mohammad  Bin  Othman,  a  quem  Deus  seja  propicio.  (Era 
o  primeiro  Ministro.) 


TRATADO  DE  AMISADE,  NAVEGAÇÃO  E  COMMERCIO  RENOVADO  EN 

16 
DA  RÚSSIA,  ASSIGNADO  EM  S.  PETERSBURGO  A  — 

'  27 

DE  PORTUGAL  EM  19  DE  ABRIL,  E  PELA 


;do  original  que  se  guarda  no  archivo  da  secretaria  d  estado 
dos  negócios  estrangeiros.) 


Au  Nom  de  la  Très-Sainte  et  Indivisible  Trinité. 

Oa  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  de  Portugal  et  Sa  Ma- 
jesté  1'Empereur  deToutes  les  Russies,  voyant  avecune  grande 
satisfaction  que  le  Traité  d'Amitié,  de  Navigation  et  de  Com- 
merce  conclu  entre  Elles,  Leurs  sujets,  états  et  domaines 

respectifs,  le  — -  Décembre  1787,  a  commencé  à  augmenter 

les  liaisons  mercantiles  entre  le  Portugal  et  la  Russie;  et 
également  animées  du  désir  de  continuer  à  encourager  T  in- 
dustrie, le  commerce  et  la  navigation  directe  de  Leurs  su- 
jets, ont  résolu  de  renouveler  le  susdit  Traité,  et  dans  cette 
vue  Elles  ont  choisi  et  nommé  pour  Leurs  Plénipotentiaires, 
savoir:  Sa  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  de  Portugal,  le  Sieur 
François  Joseph  d'Horta  Machado,  de  Son  Conseil,  Son  Mi- 
nistre Plénipotentiaire  auprès  de  Sa  Majesté  1'Empereur  de 
Toutes  les  Russies,  et  Commandeur  de  1'Ordre  de  Christ; 
et  Sa  Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les  Russies,  le  Sieur 
Alexandre,  Prince  de  Bezborodko,  Chancelier,  Conseiller 
prive  actuei,  Sénateur,  Directeur  General  des  Postes,  et 
Chevalier  des  Ordres  de  Sl  André,  de  Sl  Alexandre  Newsky, 

(1)  Vide  no  Supplemento  (no  fim  (Teste  Tomo)  o  Ukase  de  22  de  Maio 
e  de  29  de  Março  de  1815. 


TRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  I  E  PAULO  I  IMPERADOR 
DE  DEZEMBRO  DE  1798,  E  RATIFICADO  POR  PARTE 
DA  RÚSSIA  EM  18  DE  JUNHO  DE  1799  (1). 

(traducção  official.) 

Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


Oua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  e  Sua  1798 
Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  vendo  com  Dezembro 
grande  satisfação  que  o  Tratado  de  Amisade,  de  Navegação 
e  de  Commercio  concluído  entre  Elias,  Seus  vassallos,  es- 
tados e  domínios  respectivos  a  —  de  Dezembro  de  1787,  co- 
meçou a  augmentar  os  vínculos  mercantis  entre  Portugal  e 
a  Rússia;  e  igualmente  animados  do  desejo  de  continuar  a 
promover  a  industria,  o  commercio  e  a  navegação  directa 
dos  Seus  vassallos,  resolveram  renovar  o  sobredito  Tratado, 
e  n'esta  consideração  elegeram  e  nomearam  por  Seus  Pleni- 
potenciários, a  saber:  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha 
de  Portugal,  ao  Senhor  Francisco  José  de  Horta  Machado, 
do  Seu  Conselho,  Seu  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  e  Commenda- 
dor  da  Ordem  de  Christo;  e  Sua  Magestade  o  Imperador 
de  Todas  as  Russias,  ao  Senhor  Alexandre,  Príncipe  de  Bezbo- 
rodko,  Chanceller,  Conselheiro  privado  actual,  Senador,  Di- 
rector Geral  das  Postas,  e  Cavalleiro  das  Ordens  de  Santo 

de  1810,  e  em  seu  respectivo  logar  as  Declarações  de  —  de  M  .     de  1812 


54  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

179S  de  Ste  Anne,  et  Grand-Croix  de  ceux  de  Sl  Jean  de  Jéru- 
Dezembro  sa]em  ei  de  sl  Vladimir  de  la  première  classe;  le  Sieur 
Victor  de  Kotschoubey,  Vice-Chancelier,  Conseiller  prive 
actuei,  Chambellan  actuei,  Chevalier  de  1'Ordre  de  Sl  Ale- 
xandre Newsky,  et  Grand-Croix  de  celui  de  Sl  Vladimir 
de  la  seconde  classe;  le  Sieur  Féodor  de  Rostopschin,  Con- 
seiller prive  actuei,  Membre  du  Collègc  des  AíFaires  Étran- 
gères,  Chevalier  de  1'Ordre  de  Sl  Alexandre  Newsky  et  de 
celui  de  Ste  Anne  de  la  première  classe;  et  le  Sieur  Pierre 
de  Soimonoff,  Conseiller  prive  actuei,  Sénateur,  Président 
du  Collège  de  Commerce,  Chevalier  des  Ordres  de  S4  Ale- 
xandre Newsky  et  de  Sle  Anne  de  la  première  classe  et 
Grand-Croix  de  celui  de  Sl  Vladimir  de  la  seconde  classe; 
lesquels  Plénipotentiaires,  après  s'ètre  rcspectivement  com- 
muniqué  leurs  pleins  pouvoirs,  sont  entres  en  conférence, 
et  ayant  múrement  discute  la  matière,  ont  conclu  et  arrete 
les  Articles  suivans: 

ART.  I. 

II  subsistera  entre  Leurs  Majestés,  la  Reine  de  Portugal 
€t  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies,  Leurs  Héritiers  et  Suc- 
cesseurs  de  part  et  d'autre,  ainsi  que  entre  Leurs  sujets, 
une  paix  perpétuelle,  bonne  intelligence  et  parfaite  amitié; 
à  quel  efíet  les  deux  Puissances  Coníractantes  s'engagent 
tant  pour  Elles,  que  pour  tous  Leurs  sujets  sans  exception, 
de  se  traiter  réciproquement  en  bons  amis  dans  toutes  les 
occasions,  tant  par  mer  que  par  terre  et  sur  les  eaux  dou- 
ces,  et  d'ériter  non  seulement  tout  ce  qui  pourrâit  tourner 
nu  préjudice  des  uns  ou  des  autres,  mais  de  s'entr'aider 
mutuellement  par  toutes  sortes  de  bons  ofllces,  surtout  en 
ce  qui  concerne  la  navigalion  et  le  commerce. 

ART.  II. 

Les  sujets  Poriugais  jouiront  en  Russie  d' une  parfaite 
liberte  de  conscience,  conformément  aux  principes  d' une  en- 
tière  tolérance  qu'on  y  accorde  à  toutes  les  Religions ;  ils 
pourront  librement  s'acquitter  des  devoirs  et  vaquer  au  culte 
de  leur  Religion,  tant  dans  leurs  proprcs  maisons,  que  dans 
les  églises  publiques,  qui  y  sont  établis,  sans  éprouver  ja- 
mais la  moindre  difficulté  à  cet  cgard. 
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André,  de  Santo  Alexandre  Newsky,  de  Santa  Anna,  e  Grào  1798 
Cruz  das  de  Sào  Joào  de  Jerusalém  e  de  Sào  Vladimir  da  Dez^bra 
primeira  classe;  ao  Senhor  Victor  de  Kotschoubey,  Vice- 
Chanceller,  Conselheiro  privado  actual,  Camarista  actual,  Ca- 
valleiro  da  Ordem  de  Sào  Alexandre  Newsky,  e  Grào  Cruz 
da  de  Sào  Vladimir  da  segunda  classe;  ao  Senhor  Theodoro 
de  Rostopsin,  Conselheiro  privado  actual,  Membro  do  Col- 
legio  dos  Negócios  Estrangeiros,  Cavalleiro  da  Ordem  de  - 
Sào  Alexandre  Newsky  e  da  de  Santa  Anna  da  primeira 
classe;  e  ao  Senhor  Pedro  de  Soimonoff,  Conselheiro  pri- 
vado actual,  Senador,  Presidente  do  Collegio  de  Commer- 
cio,  Cavalleiro  das  Ordens  de  Sào  Alexandre  Newsky  e 
de  Santa  Anna  da  primeira  classe,  e  Grào  Cruz  da  de  Sào 
Vladimir  da  segunda  classe;  os  quaes  Plenipotenciários,  de- 
pois de  se  haverem  respectivamente  communicado  os  seus 
plenos  poderes,  entraram  em  conferencia,  e  tendo  madura- 
mente deliberado  sobre  a  matéria,  concluíram  e  ajustaram 
os  Artigos  seguintes: 

ART.   I. 

Haverá  entre  Suas  Magestades  a  Rainha  de  Portugal  e 
o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  Seus  Herdeiros  e  Succes- 
sores,  de  uma  e  outra  parte,  assim  como  entre  Seus  vassal- 
los, uma  paz  perpetua,  boa  intelligencia  c  perfeita  amisade, 
para  o  que  as  duas  Partes  Contratantes  se  obrigam  tanto 
por  si,  como  por  todos  os  seus  vassallos  sem  excepçào,  a 
tratar-se  reciprocamente  como  bons  amigos  em  todas  as  oc- 
casiòes,  tanto  por  mar  como  por  terra  e  aguas  doces,  e  nào 
só  a  evitar  tudo  o  que  possa  redundar  em  prejuízo  de  uns 
e  de  outros,  mas  a  ajudar-se  mutuamente  por  todas  as  sortes 
de  bons  officios,  sobretudo  no  que  toca  á  navegaçào  e  ao 
commercio. 

ART.  II. 

Os  vassallos  Portuguezes  gosarào  na  Paissia  de  uma  per- 
feita liberdade  de  consciência,  segundo  os  princípios  da  abso- 
luta tolerância  que  ali  se  concede  a  todas  as  Religiões;  po- 
dendo livremente  satisfazer  aos  deveres  e  dar-se  ao  culto  da 
sua  Religiào,  tanto  em  suas  próprias  casas  como  nas  igrejas 
publicas  que  ali  se  acham  estabelecidas,  sem  experimentar 
jamais  a  este  respeito  a  menor  difficuldade. 
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1798  Les  sujets  Russes  ne  seront  de  même  jamais  troublés  ni 

Dezembro    inqUiétés  en  Portugal  par  rapport  à  leur  Religion,  et  Ton 

observera  envers  eux,  à  cet  égard,  ce  qui  se  pratique  avec 

les  sujets  des  autres  Nations  d' une  communion  différente, 

particulièrement  avec  ceux  de  la  Grande  Bretagne. 

ART.  III. 

Leurs  dites  Majestés  s'engagent  mutuellement  de  pro- 
curer  aux  sujets  respectifs  de  1'une  et  de  1'autre  toutes  les 
facilites,  assistance  et  protection  nécessaires  aux  progrès  de 
leur  commerce  reciproque,  et  surtout  de  la  navigation  di- 
recte  entre  les  deux  États  dans  tous  les  lieux  de  leur  domi- 
nation,  ou  la  navigation  et  le  commerce  sont  actuellment  ou 
seront  à  1'avenir  permis  à  d' autres  Nations  Européennes. 
Mais  dans  tous  les  cas,  ou  le  présent  Traité  n'aura  pas  sti- 
pulé  quelques  exemptions  ou  prérogatives  en  faveur  des  su- 
jets respectifs,  ils  devront  se  soumettre  pour  leur  commerce, 
tant  par  mer  que  par  terre  et  sur  les  eaux  douces,  aux  ta- 
rifs  des  douanes,  ainsi  qu'aux  loix,  coutumes  et  réglemens 
de  1'endroit  ou  ils  se  trouveront. 

ART.   IV. 

Dans  tous  les  ports  des  États  respectifs  dont  Tentrée  et 
le  commerce  sont  ouverts  aux  Nations  Européennes,  les  Hau- 
tes  Parties  Contractantes  auront  réciproquement  le  droit  d'é- 
tablir  des  Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Consuls  pour 
Tavantage  de  leurs  sujets  commerçans;  les  dits  Consuls  Gé- 
néraux, Consuls  et  Vice-Consuls  y  jouiront  de  toute  la  pro- 
tection des  loix;  et  quoiqu  ils  n'y  pourront  exercer  aucune 
sorte  de  juridiction,  ils  pourront  néanmoins  être  choisis, 
du  gré  des  parties,  pour  arbitres  de  leurs  différends ;  mais  il 
será  toujours  libre  aux  mêmes  parties  de  s'adresser  par  pré- 
férence  au  tribunal  destine  pour  le  commerce,  ou  à  d'autres- 
tribunaux,  auxquels  les  mêmes  Consuls  Généraux,  Consuls 
et  Vice-Consuls,  en  tout  ce  qui  concerne  leurs  propres  af- 
faires,  seront  également  subordonnés,  et  ils  ne  pourront  ja- 
mais être  choisis  parmi  les  sujets  nés  de  la  Puissance  chez 
laquelle  ils  doivent  résider,  à  moins  quils  n'aient  obtenu  une 
permission  expresse  de  la  dite  Puissance  de  pouvoir  être  ac- 
crédités  auprès  d'Elle  en  cette  qualité. 
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Os  vassallos  Russianos  não  serão  do  mesmo  modo  ja-       1798 
mais  perturbados  nem  inquietados  em  Portugal  pelo  que    Dez|^bro 
toca  á  sua  Religião ;  e  observ  ar-se-ha  para  com  estes  a  este 
respeito  o  que  se  pratica  com  os  vassallos  das  outras  nações 
de  uma  communhão  differente,  sobretudo  com  os  súbditos 
da  Gran-Bretanha. 

ART.  III. 

Suas  ditas  Magestades  se  obrigam  mutuamente  a  pro- 
curar aos  vassallos  respectivos  de  uma  e  de  outra  todas  as 
facilidades,  assistência  e  protecção  necessárias  para  o  pro- 
gresso do  seu  commercio  reciproco,  e  sobretudo  da  nave- 
gação directa  entre  os  dois  Estados,  em  todos  os  logares  dos 
seus  domínios  em  que  a  navegação  e  o  commercio  são  actual- 
mente ou  forem  para  o  futuro  permittidos  a  outras  Nações 
Europeas.  Mas  em  todos  os  casos  em  que  no  presente  Tra- 
trado  se  não  houverem  estipulado  algumas  isenções  ou  pre- 
rogativas  a  favor  dos  vassallos  respectivos,  dever-se-hão  estes 
sujeitar,  pelo  que  toca  ao  seu  commercio,  tanto  por  mar 
como  por  terra  e  aguas  doces,  ás  pautas  das  alfandegas  e  ás 
leis,  costumes  e  regulamentos  do  logar  em  que  se  acharem. 

ART.  IV. 

Em  todos  os  portos  dos  Estados  respectivos,  cuja  en- 
trada e  commercio  são  livres  ás  Nações  Europeas,  as  Altas 
Potencias  Contratantes  terão  reciprocamente  direito  de  es- 
tabelecer Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  para  o 
bem  dos  Seus  vassallos  commerciantes;  os  ditos  Cônsules  Ge- 
raes, Cônsules  e  Vice-Consules  ali  gosarão  de  toda  a  protecção 
das  leis;  e  postoque  ali  não  possam  exercer  sorte  alguma  de  ju- 
risdicção,  poderão  comtudo  ser  eleitos  a  contento  das  partes  , 

por  árbitros  das  suas  contestações;  mas  será  sempre  livre 
ás  mesmas  partes  o  recorrer  com  preferencia  ao  tribunal 
destinado  para  o  commercio  ou  a  outros  tribunaes,  a  que 
os  mesmos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  em 
tudo  o  que  pertence  ás  suas  próprias  causas,  serão  igual- 
mente subordinados;  e  nunca  poderão  ser  eleitos  d'entre  os 
vassallos,  por  nascimento,  da  Potencia  junto  á  que  houverem 
de  residir,  excepto  se  tiverem  obtido  licença  expressa  da 
dita  Potencia  para  poderem  ser  acreditados  como  taes  nos 
seus  domínios. 
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ART.  V. 

1798  Les  sujets  des  deux  Fuissances  Contractantes  pourront 

eZ2™  10  dans  les  États  respcctifs  s'assembler  avec  leur  Cônsul  en 
corps  de  Factorie,  et  faire  entre  eux,  pour  1'intéret  commun 
de  la  Factorie,  les  arrangemens  qui  leur  conviendront,  et 
tant  qu'ils  n'auront  rien  de  contraire  aux  loix  et  réglemens 
du  pays  ou  de  1'endroit  oíi  ils  seront  établis. 

ART.  VI. 

Les  sujets  commerçans  des  deux  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  payeront  pour  leurs  marchandises,  dans  les  États 
respectifs,  les  douanes  et  autres  droits  fixes  par  les  tarifs  et 
ordonnances  actuellement  en  force,  ou  qui  existeront  à  l'a- 
venir;  et  quant  à  la  forme  du  payement  des  droits  d'entrée 
en  Russie,  les  sujeis  Portugais  se  conformeront  à  ce  qui  se 
pratique,  ou  se  pratiquem  dans  la  suite,  vis-à-vis  des  sujets 
Russes  eux-mêmes.  Mais  afin  que  íe  commerce  des  deux  Na- 
tions  soit  de  plus  en  plus  encouragé,  on  est  convenu  de  part 
«et  d'autre  de  leur  accorder  les  avantages  suivans: 

Io  De  la  part  de  la  Russie:  Tous  les  vins  du  cru  du 
Portugal,  des  lies  de  Madère  et  des  Açores,  importes  en 
Russie  sur  des  bâtimens  Portugais  ou  Russes,  et  pour  com- 
pte  de  sujets  Portugais  ou  Russes,  ne  payeront  de  droit 
íTentrée  que  quatre  Roubles  et  cinquante  Copecks  par  bar- 
rique ou  oxhoft  de  six  ancres  ou  deux-eent  et  quarante 
bouteilles;  mais  les  uns  et  les  autres  ne  pourront  jouir  de 
cet  avantage  qu'en  produisant  des  certificais  du  Cônsul  de 
Russie,  et  à  sou  défaut,  de  la  douane,  ou  du  Magistrat  de 
Tendroit  d'oíi  les  dits  vins  auront  été  expédiés,  qui  consta- 
teront,  qu'ils  sont  véritablement  du  cru  des  endroits  sus- 
mentionnés,  et  pour  compte  des  sujets  Portugais  ou  Russes. 

Quant  aux  vins  susmentionnés  qui  seront  importes  en 
Russie  sur  d'autres  navires  étrangers,  on  s'en  tienclra  à  ce 
que  le  íarif  general  du  móis  d'Octobre  de  1'année  1797  pre- 
sente à  ce  sujet. 

2°  Sa  Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les  Russies  con- 
sent  que  les  navires  Portugais  puissent  importer  chaque  an- 
née  dans  tous  les  ports  de  sa  domination,  ou  1'entrée  du  sei 
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ART.  V. 

Os  vassallos  das  duas  Potencias  Contratantes  poderão  nos  1798 
Estados  respectivos  ajuntar-se  com  o  seu  Cônsul  em  corpo  ei™  ro 
de  Feitoria,  e  fazer  entre  si,  a  bem  commum  da  mesma  Fei- 
toria, as  disposições  que  lhes  convierem,  comtanto  que  n'el- 
les  nào  haja  cousa  alguma  contraria  ás  leis,  estatutos  e  re- 
gulamentos do  paiz  ou  do  logar  em  que  se  acharem  estabe- 
lecidos. 

ART.  VI. 

Os  vassallos  commerciantes  das  duas  Altas  Potencias 
Contratantes  pagarão  pelas  suas  mercadorias,  nos  Estados 
respectivos,  os  direitos  da  alfandega  e  os  mais  determinados 
pelas  pautas  e  ordenações  actualmente  em  vigor,  ou  que  para 
o  futuro  existirem;  e  quanto  á  forma  do  pagamento  dos  di- 
reitos de  entrada  na  Rússia,  conformar-se-hào  os  vassallos 
Portuguezes  com  o  que  se  pratica  ou  se  praticar  pelo  tempo 
adiante  com  os  próprios  vassallos  Russianos.  A  fim  porém 
de  animar  cada  vez  mais  o  commercio  das  duas  Nações,  de 
uma  e  de  outra  parte  se  conveiu  em  conceder-lhes  as  van- 
tagens seguintes: 

1.°  Da  parte  da  Rússia:  Que  todos  os  vinhos  da  pro- 
ducçào  de  Portugal,  das  Ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores,  in- 
troduzidos na  Rússia  em  embarcações  Portuguezas  ou  Rus- 
sianas,  por  conta  dos  vassallos  Portuguezes  ou  Russianos, 
nào  pagarão  de  direito  de  entrada  mais  do  que  quatro  Ru- 
blos e  cincoenta  Copeicas  por  cada  barrica  ou  oxhoft  de  seis 
ancoras,  ou  duzentas  e  quarenta  botelhas;  mas  uns  e  outros 
não  poderão  gosar  d'esta  vantagem  sem  apresentarem  certi- 
dões do  Cônsul  da  Rússia,  e  em  sua  falta  da  alfandega  ou 
do  Magistrado  do  logar  d' onde  os  ditos  vinhos  houverem 
sido  expedidos,  e  pelas  quaes  conste  que  são  verdadeira- 
mente da  producçào  das  terras  acima  mencionadas,  e  por 
conta  dos  vassallos  Portuguezes  ou  Russianos. 

Quanto  aos  sobreditos  vinhos,  que  forem  introduzidos 
na  Rússia  em  navios  de  outras  Nações,  observar-se-ha  o  que 
a  pauta  geral  do  mez  de  Outubro  do  anno  de  1797  a  este 
respeito  determina. 

2.°  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias  con- 
sente que  os  navios  Portuguezes  possam  transportar  cada 
anno  a  todos  os  portos  dos  seus  domínios,  em  que  a  en- 
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1798  étranger  será  permise,  pendant  la  durée  du  présent  Traité, 
Dezembro  sjx  mjue  lastes  de  sei  du  Portugal,  en  ne  payant  pour  cette 
denrée  que  la  moitié  des  droits  de  douane  et  autres  fixes 
par  les  tarifs  qui  existent,  ou  qui  existeront  à  1'avenir  dans 
les  dits  ports.  Au  reste  les  navires  Portugais  ne  jouiront  de 
cet  avantage  qu'à  condition  de  produire  des  certificats  en 
due  forme,  qui  prouvent  que  le  dit  sei  est  véritablement  du 
cru  du  Portugal,  qu'il  en  a  été  exporte  directement  sur  des 
navires  Portugais,  et  pour  le  compte  des  sujets  Portugais  ou 
Russes. 


ART.  VII. 

En  réciprocité  des  susdites  concessions,  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  accorde  aux  sujets  de  la  Russie  les  avantages  suivans: 

Io  Les  négocians  Russes  établis,  ou  qui  s'établiront  à 
1'avenir  en  Portugal,  auront  la  prérogative  d'avoir  des  Ju- 
ges  Conservateurs  sur  le  même  pied  que  cela  est  accordé  et 
se  pratique  pour  la  Nation  Anglaise;  mais  si  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  jugeait  à  propôs  de  faire  un  nouveau  réglement  sur 
ce  sujet  pour  tous  les  commerçans  étrangers  établis  dans  Ses 
états,  sans  aucune  exception,  les  sujets  Russes  devront  aussi 
s'y  soumettre. 

2o  lis  auront  aussi  le  droit  de  s'adresser  à  la  Junte  du 
Commerce  pour  leurs  affaires  mercantiles,  ou  il  leur  será 
rendu  une  prompte  et  exacte  justice,  après  la  vérification 
des  faits  sans  les  autres  formalités  de  la  procédure  ordinaire, 
conformément  aux  loix  et  usages  qui  se  pratiquent  parmi 
les  négocians ;  à  quel  effet  Sa  Majesté  Très-Fidèle  accordera, 
lorsque  les  cas  s'en  présenteront,  la  juridiction  nécessaire 
à  la  susdite  Junte  du  Commerce. 

3o  Les  négocians  Portugais  ou  Russes  ne  payeront  que 
la  moitié  des  droits  d'entrée  de  douane  et  autres  (sous  quel- 
que  dénomination  qu'ils  puissent  être)  tels  qu'ils  sont  fixes 
par  les  tarifs  et  ordonnances  qui  existent  actuellement,  ou 
qui  existeront  à  1'avenir  en  Portugal  sur  les  productions  de 
la  Russie  ci-après  spécifiées,  lorsqu'e!les  seront  importées 
directement  sur  des  navires  Portugais  ou  Russes,  et  pour 
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trada  do  sal  estrangeiro  é  permittida,  seis  mil  lastes  de  sal  1798 
de  Portugal  (i),  em  quanto  durar  o  presente  Tratado,  não  Dez|^>ro 
pagando  por  este  género  mais  do  que  ametade  dos  direitos 
da  alfandega,  e  os  mais  determinados  pelas  pautas  que  exis- 
tem ou  que  para  o  futuro  existirem  nos  ditos  portos.  Toda- 
via, não  gosarão  os  navios  Portuguezes  d'esta  vantagem  senão 
com  condição  de  apresentar  certidões  passadas  em  devida 
forma,  que  provem  que  o  dito  sal  é  verdeiramente  da  pro- 
ducção  de  Portugal,  que  do  mesmo  Reino  foi  transportado 
directamente  em  navios  Portuguezes,  e  por  conta  dos  vas- 
sallos  Portuguezes  ou  Russianos. 

ART.  VII. 

Em  reciprocidade  das  sobreditas  concessões,  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima  concede  aos  vassallos  da  Rússia  as  vanta- 
gens seguintes: 

1.°  Os  negociantes  Russianos,  estabelecidos  ou  que  para 
o  futuro  se  estabelecerem  em  Portugal,  gosarão  da  prero- 
gativa  de  ter  Juizes  Conservadores  sobre  o  mesmo  pé  que 
isto  se  concede  e  se  pratica  com  a  Nação  Ingleza;  mas  se 
Sua  Magestade  Fidelíssima  julgar  conveniente  fazer  novo  re- 
gulamento sobre  esta  matéria  para  todos  os  commerciantes 
estrangeiros  estabelecidos  nos  Seus  estados,  sem  excepção 
alguma,  a  elle  dever-se-hão  também  sujeitar  os  vassallos 
Russianos. 

2.°  Terão  elles  também  o  direito  de  recorrer  á  Junta 
do  Commercio  nas  suas  causas  mercantis;  ser-lhes-ha  ali 
feita  prompta  e  exacta  justiça,  segundo  a  verificação  dos 
factos,  sem  as  mais  formalidades  do  processo  ordinário,  con- 
forme as  leis  e  usos  que  se  observam  entre  os  negociantes, 
para  o  que  concederá  Sua  Magestade  Fidelissima,  na  occor- 
rencia  de  similhantes  casos,  a  jurisdicção  necessária  á  so- 
bredita Junta  do  Commercio. 

3.°  Os  negociantes  Portuguezes  e  Russianos  não  paga- 
rão mais  do  que  ametade  dos  direitos  de  entrada  da  alfan- 
dega, e  os  mais  (debaixo  de  qualquer  denominação  que  ser 
possam)  taes  quaes  se  acharem  estabelecidos  pelas  pautas  e 

(1)  A  importação  do  sal  foi  declarada  illimitada  por  Ukase  de  —  de 

18 
Julho  de  1806.  Vide  Supplemento  no  fim  d'este  Tomo. 
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1798  compte  des  sujets  Portugais  ou  Russos,  savoir:  Le  chanvre, 
Dezembro  ja  graine  ct  1'huile  de  chanvre  et  de  lin;  le  fer  de  toutes 
sortes  de  dimcnsions,  ce  qui  admet  le  fer  mince,  les  cercles 
de  fer  y  compris  aussi;  les  ancres,  les  canons,  les  boulets 
et  les  bombes;  roais  les  sujets  respectifs  ne  jouiront  de  cette 
diminution  qu'en  prouvant  (par  des  certificats  en  due  forme 
du  Cônsul  Portugais,  et  à  son  défaut  de  la  douane  ou  du 
Magistrat  de  1'endroit  d'oú  les  susdites  marchandises  auront 
été  expédiées)  qu'elles  sont  véritahlement  du  produit,  ou  de 
manufactures  de  la  Russie,  et  qu'elles  sont  exportées  pour 
le  compte  des  sujets  Portugais  ou  Russes.  Ces  avantages  ne 
seront  point  accordés  a  d'autres  navires  étrangers  qui  im- 
porteront  en  Portugal  les  susdites  marchandises  de  la  Rus- 
sie, mais  Ton  s'en  tiendra  à  ce  que  les  tarifs  généraux  pres- 
crivent  à  cet  égard. 


í°  Si,  pendant  la  durée  de  ce  Traité,  Sa  Majesté  Três- 
Fidèle  accorde  aux  vaisseaux  d' une  autre  Nation  une  dimi- 
nution des  droits  de  sortie  sur  les  vins,  les  vaisseaux  Rus- 
ses jouiront  aussi  de  cet  avantage  sur  les  vins  qu'ils  expor- 
teront  pour  les  ports  de  Russie. 

ART.  VIII. 

Outre  les  avantages  reciproques  stipulés  par  les  Arti- 
cles  précédens,  les  Hautes  Parties  Contractantes  ont  encore 
jugé  à  propôs,  afin  d'encourager  d'autant  mieux  la  naviga- 
tion  directe  et  le  commerce  entre  les  Nations  Portugaise  et 
Russe,  d'accorder  aux  sujets  respectifs  les  prérogatives  sui- 
vantes:  Sa  Majesté  Très-Fidèle  accorde  la  diminution  de  la 
moitié  des  droits  de  douane  et  autres  fixes  par  les  tarifs  et 
ordonnances  qui  existent,  ou  qui  existeront  à  1'avenir  dans 
Ses  états,  sur  les  marchandises  de  Russie  ci-après  spécifiées, 
lorsqu'elles  seront  importées  directement  de  Russie  en  Por- 
tugal, savoir:  Les  toiles  à  voiles,  celles  nommées  Vlaams  ou 
Flaemisch,  Ravendoucs  et  Calamandres  de  lin;  à  condition 
de  prouver  par  des  certificais  en  due  forme,  que  les  susdites 
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regulamentos  que  actualmente  existem,  ou  que  para  o  fu-  1798 
turo  existirem  em  Portugal  sobre  as  producçoes  da  Rússia  Dez^bro 
abaixo  especificadas,  quando  ellas  forem  transportadas  dire- 
rectamente  em  navios  Portuguezes  ou  Russianos,  e  por  conta 
dos  vassallos  Portuguezes  ou  Russianos;  a  saber:  o  cânha- 
mo, a  linhaça  e  o  óleo  de  cânhamo  e  de  linho;  o  ferro  de 
toda  a  sorte  de  dimensões,  em  que  se  comprehende  o  ferro» 
delgado,  entrando  também  os  arcos  de  ferro,  as  ancoras,  as 
peças  de  artilheria,  as  balas  c  as  bombas;  mas  os  vassallos 
respectivos  não  gosarào  d'esta  diminuição  de  direitos,  sem 
mostrar  por  certidões  passadas  em  devida  forma  pelo  Côn- 
sul Portuguez,  e  em  sua  falta  pela  alfandega  ou  pelo  Ma- 
gistrado do  logar  d' onde  as  sobreditas  mercadorias  houve- 
rem  sido  expedidas,  que  ellas  são  verdadeiramente  da  pro- 
ducçao  ou  das  manufacturas  da  Rússia,  e  que  sào  exporta- 
das por  conta  dos  vassallos  Portuguezes  ou  Russianos.  Estas 
vantagens  nào  serào  concedidas  a  navios  de  outras  Nações 
que  transportarem  a  Portugal  as  sobreditas  mercadorias  da 
Rússia;  mas  observar-sc-ha  com  estas  o  que  as  pautas  ge- 
raes  prescrevem  a  este  respeito. 

\.°  Se  dentro  do  tempo  da  duração  d'este  Tratado  Sua 
Magesíade  Fidelíssima  vier  a  conceder  aos  navios  de  qual- 
quer outra  Nação  um  abatimento  nos  direitos  de  saída  dos 
vinhos,  gosarao  também  os  navios  Russianos  d'esta  vanta- 
gem nos  vinhos  que  exportarem  para  os  portos  da  Rússia. 

ART.  VIII. 

Além  das  vantagens  reciprocas  estipuladas  pelos  artigos 
precedentes,  as  Altas  Potencias  Contratantes  julgaram  ainda 
conveniente,  a  fim  de  animar  muito  mais  a  navegação  directa 
e  o  commercio  entre  as  Nações  Portugueza  e  Russiana, 
conceder  aos  vassallos  respectivos  as  prerogativas  seguintes: 
Sua  Magcstade  Fidelíssima  concede  a  diminuição  da  ame- 
tade  dos  direitos  d'alfandega  e  os  mais  determinados  pelas 
pautas  e  regulamentos  que  existem,  ou  que  para  o  futuro» 
existirem  nos  Seus  estados,  sobre  as  mercadorias  da  Rússia 
abaixo  especificadas,  sendo  ellas  transportadas  directamente 
da  Rússia  para  Portugal;  a  saber:  os  brins,  lonas  e  mais  fa- 
zendas de  linho  próprias  para  o  velame  dos  navios;  as  cha- 
madas Vlaams  ou  Flaemisch,  Ravendoucs  e  Calamandres  de 
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1798       marchandises   sont  véritablement  des  manufactures  de  la 

Dezembro    Russje)  qU'elles  en  ont  été  importées  directement  sur  des 

navires  Portugais  ou  Russes,  et  pour  le  compte  de  sujets 
Portugais  ou  Russes. 

En  réciprocité  de  ces  avantages,  Sa  Majesté  1'Empereur 
de  Toutes  les  Russies  accorde  la  diminution  de  la  moitié 
des  droits  de  douane,  et  autres  qui  existent  ou  qui  existe- 
ront  à  1'avenir  dans  ses  États,  sur  les  marchandises  de  Por- 
tugal ci-après  spécifiées,  lorsqu'elles  seront  importées  direc- 
tement  de  Portugal  en  Russie,  savoir:  L'huile  d'olive,  l'in- 
digo  du  Brésil,  et  le  tabac  du  Brésil  en  poudre,  rouleaux 
ou  feuilles;  à  condition  de  prouver  pareillement  par  des  cer- 
tiíicats  en  due  forme,  que  les  susdites  marchandises  sont 
véritablement  des  produits  du  Portugal  et  de  ses  Colonies, 
qu'elles  en  ont  été  exportées  directement  de  ses  ports  en 
Europe  sur  des  navires  Portugais  ou  Russes,  et  pour  compte 
de  sujets  Portugais  ou  Russes. 

ART.   IX. 

Comme  il  y  a  d'autres  effets  et  marchandises,  aussi 
bien  de  la  production  et  des  manufactures  de  Portugal  et 
de  ses  Colonies,  que  de  la  production  et  des  manufactures 
de  la  Russie,  et  de  ses  différens  domaines  et  conquêtes, 
lesquelles  pourront  augmenter  la  navigation  et  le  commerce 
des  deux  Nations,  et  contribuer  à  leur  avantage  reciproque, 
Sa  Majesté-Très  Fidèle,  et  Sa  Majesté  Impériale,  prenant 
cet  objet  dans  Leur  haute  considération,  ont  ordonné  à 
Leurs  Ministres  respectifs  d'examiner  et  conférer  sur  tous 
et  chacun  des  susdits  effets  et  marchandises;  et  de  tout  ce 
qui  será  ajuste  et  convenu  de  part  et  d'autre  à  cet  égard, 
l'on  fera  de  nouveaux  Articles,  lesquels  étant  approuvés  et 
ratiíiés  par  les  deux  Puissances  Contractantes,  feront  partie 
de  ce  Traité,  comme  s'ils  y  étaient  inclus  et  transcrits  mot 
pour  mot. 

ART.  X. 

Le  but  des  deux  Hautes  Parties  Contractantes,  en  accor- 
dant  les  avantages  stipulées  dans  les  Articles  vi,  vn  et  vm, 
étant  uniquement  de  faciliter  le  commerce  et  la  navigation 
directe  des  sujets  Portugais  en  Russie,  et  des  sujets  Russes 
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linho,  com  condição  de  se  provar,  por  certidões  authenticas,        1798 
que  as  sobreditas  mercadorias  sào  verdadeiramente  das  ma-    Dez|™bro 
nufacturas  da  Rússia,  que  d'ali  foram  transportadas  directa- 
mente em  navios  Portuguezes  ou  Russianos,  e  por  conta  dos 
vassallos  Portuguezes  ou  Russianos. 

Em  reciprocidade  d'estas  vantagens,  Sua  Magestade  o 
Imperador  de  Todas  as  Russias  concede  a  diminuição  da 
ametade  dos  direitos  da  alfandega  e  os  mais  que  existem,  ou 
que  para  o  futuro  existirem  nos  seus  Estados,  sobre  as  mer- 
cadorias de  Portugal  abaixo  especificadas,  saindo  ellas  di- 
rectamente de  Portugal  para  a  Rússia;  a  saber:  o  azeite  de 
oliveiras,  o  anil  do  Brazil,  o  tabaco  do  Brazil  em  pó,  rolo 
ou  folha,  com  a  condição  de  se  provar  similhantemente  por 
certidões  authenticas,  que  as  sobreditas  mercadorias  sao  ver- 
dadeiramente da  producçao  de  Portugal  e  das  suas  Colónias, 
que  d'ali  foram  exportadas  directamente  dos  seus  portos  na 
Europa  em  navios  Portuguezes  ou  Russianos,  e  por  conta 
dos  vassallos  Portuguezes  ou  Russianos. 

ART.  IX. 

Havendo  outros  géneros  e  effeitos,  assim  da  producçao 
e  manufacturas  de  Portugal  e  das  suas  Colónias,  como  da 
producçao  e  manufacturas  da  Rússia  e  dos  seus  differentes 
■domínios  e  conquistas,  os  quaes  poderão  augmentar  a  na- 
vegação e  o  commercio  das  duas  Nações,  e  contribuir  para 
o  seu  reciproco  interesse,  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Sua 
Magestade  Imperial,  tomando  este  objecto  em  Sua  alta  con- 
sideração, têem  ordenado  aos  Seus  Ministros  respectivos  que 
examinem  e  confiram  sobre  todos  e  cada  um  dos  sobreditos 
géneros  e  effeitos;  e  de  tudo  quanto  a  este  respeito  se  ajustar 
e  convier  de  uma  e  outra  parte,  far-se-hao  novos  Artigos, 
os  quaes,  sendo  approvados  e  ratificados  pelas  duas  Potencias 
Contratantes,  ficarão  fazendo  parte  d'este  Tratado,  como  se 
n'elle  fossem  inclusos  e  transcriptos  palavra  por  palavra. 

ART.  X. 

Sendo  o  fim  das  duas  Altas  Potencias  Contratantes  na 
concessão  das  vantagens  estipuladas  nos  Artigos  vi,  vn  e  vm 
unicamente  facilitar  o  commercio  e  a  navegação  directa  dos 
vassallos  Portuguezes  na  Rússia,  e  dos  vassallos  Russianos 

TOM.   IV.  S 
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1798  en  Portugal,  Elles  défendent  réciproquement  à  Leurs  stijets 
Dezembro  ^abuser  de  ces  avantages,  en  se  donnant  pour  propriéíaires 
des  navires  ou  des  marchandises  qui  ne  leur  appartiendront 
pas,  sous  peine  à  celui  ou  ceux  qui  auraient  ainsi  fraude 
les  droits,  en  prêtant  leur  nom  a  quelqu'autre  négociant 
étranger,  d'être  traités  selon  la  teneur  des  loix  et  réglemens 
emanes  à  cet  égard,  savoir:  que  tout  ce  qui  será  prouve  être 
ainsi  faussement  declare  en  Portugal  sous  un  nom  emprunté 
Portugais  ou  Russe,  será  confisque  au  profit  des  établisse- 
ments  publics  en  faveur  des  pauvres. 


Mais  au  cas  qu'il  y  ait  un  dénonciateur  de  ia  dite  fraude, 
on  déduira  en  sa  faveur  la  moitié  de  la  vente  des  objets 
confisques,  ce  qu'il  recevra  pour  sa  recompense  soit  em  Por- 
tugal, soit  em  Russie. 

ART.  XI. 

On  ne  reconnaitra  pour  navires  Portugais  ou  Russes 
que  ceux  qui  seront  exactement  dans  les  cas  des  ordon- 
nances  et  réglemens  actuellement  en  force  dans  leurs  Pays 
respectifs,  savoir:  pour  les  navires  Portugais,  ils  devront  être 
munis  du  nombre  de  sujets  Portugais,  fixe  par  les  réglemens 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  savoir:  que  le  maitre,  coníre- 
maitre,  et  les  deux  tiers  de  Téquipage  devront  être  sujets 
Portugais. 

La  propriété  Portugaise  d'un  tel  na  vire  devra  être  at- 
testée  par  un  passeport  expédié  par  la  Secrétairerie  d'État 
du  Département  de  la  Marine. 

Pour  les  navires  Russes,  ils  devront  avoir  dans  leur  équi- 
page  au  moins  la  moitié  du  nombre  de  matelots  sujets  de 
l  Empire  de  Russie. 

De  plus  la  propriété  Russe  d'un  tel  navire  et  de  sa  car- 
gaison  doit  être  attestée  par  des  documents  en  due  forme; 
et  si  le  navire  a  fait  voile  de  Saint  Petersbourg,  il  devra 
être  muni  d'un  passeport  de  TAmirauté;  mais  sil  est  parti 
d'un  autre  port  de  Russie,  oii  il  n'y  ait  pas  d'Amirauté,  le 
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em  Portugal,  prohibem  Elias  reciprocamente  aos  Seus  vas-  1798 
salíos  o  abusar  (Testas  vantagens,  dando-se  por  donos  de  Dez^Jbro 
navios  ou  de  mercadorias  que  lhes  não  pertençam,  sob  pena 
de  que  aquelle  ou  aquelles,  que  houverem  assim  defraudado 
os  direitos,  emprestando  o  seu  nome  a  qualquer  outro  ne- 
gociante estrangeiro,  serão  tratados  conforme  a  disposição 
das  leis  e  regulamentos  a  este  respeito  estabelecidos;  a  sa- 
ber: que  tudo  o  que  se  provar  ser  assim  falsamente  de- 
clarado em  Portugal  debaixo  de  um  supposto  nome  Por- 
tuguez  ou  Russiano,  será  confiscado  e  vendido  a  beneficio 
da  Casa  dos  Expostos.  Da  mesma  sorte  na  Rússia  tudo 
quanto  se  provar  ser  assim  falsamente  declarado  debaixo 
de  um  supposto  nome  Portuguez  ou  Russiano,  será  confis- 
cado a  beneficio  dos  estabelecimentos  públicos  em  favor  dos 
pobres. 

Mas  no  caso  que  haja  denunciante  da  dita  fraude,  aba- 
ter-se-ha  a  seu  favor  ametade  da  importância  da  venda  dos 
géneros  confiscados,  que  receberá  em  paga  da  denuncia, 
quer  seja  em  Portugal,  quer  na  Rússia. 

ART.  XI. 

Não  serão  reconhecidos  por  navios  Portuguezes  ou  Rus- 
sianos  senão  aquelles  que  estiverem  exactamente  no  caso  das 
ordenações  e  regulamentos  actualmente  em  vigor  nos  seus 
respectivos  Paizes;  a  saber:  pelo  que  toca  aos  navios  Portu- 
guezes, deverão  estes  conter  o  numero  de  vassallos  da  mesma 
Nação  determinado  pelos  regulamentos  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  isto  é,  que  o  mestre,  contramestre  e  duas  terças 
partes  da  tripulação  sejam  vassallos  Portuguezes. 

A  propriedade  Portugueza  de  um  tal  navio  deverá  ser 
attestada  por  um  passaporte  expedido  pela  Secretaria  dis- 
tado da  Repartição  da  Marinha. 

Pelo  que  toca  aos  navios  Russianos,  deverá  ao  menos 
ametade  do  numero  de  marinheiros  da  sua  tripulação  con- 
star de  vassallos  do  Império  da  Rússia. 

Alem  d' isto  deverá  a  propriedade  Russiana  de  um  tal 
navio  e  da  sua  carga  ser  authenticada  por  documentos  pas- 
sados em  devida  forma;  e  se  o  navio  der  á  vela  de  S.  Pe- 
tersburgo,  deverá  ser  munido  de  um  passaporte  do  Almi- 
rantado:  mas  se  partir  de  qualquer  outro  Porto  da  Rússia, 
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1798       passeport,  soit  de  la  douane  de  cet  endroit,  soit  du  Magistrat 
Dezembro    QU  (|e  te|  autre  preposé  à  cet  eífet,  será  valable. 

Les  deux  Hautes  Parties  Contractanles  se  feront  par- 
venir  réciproquement  quelques  exemplaires  authentiques  de 
la  forme  des  dits  documents  et  passeports,  afin  qu'ils  soient 
gardés  dans  les  diíFérenls  ports  des  Etats  respectifs,  pour 
les  comparer  à  ceux  dont  les  navires  seront  munis,  et  s'as- 
surer  ainsi  de  leur  validité. 


ART.  XII. 

Pour  constater  la  propriété  Portugaise  ou  Ilusse  des 
marchandises  exportées  de  Portugal  en  Russie,  on  devra 
produire  des  certificais  des  Consuls  Généraux,  Consuls  ou 
Vice-Consuls  de  Russie  résidans  en  Portugal,  ou  si  le  na- 
vire  a  fait  voile  d'un  port  ou  il  n'y  ait  pas  de  Consuls  Gé- 
néraux, Consuls  ou  Vice-Consuls  de  Russie,  on  se  conten- 
tera  des  certificais  en  due  forme  de  la  douane,  ou  du  Ma- 
gistrat  du  lieu,  ou  de  telle  autre  personne  préposée  à  cet 
eífet;  et  les  dits  Consuls  Généraux,  Consuls  ou  Vice-Consuls 
de  Russie  em  Portugal  ne  pourront  rien  exiger  au-delà  de 
trois  Crousades  pour  Texpédition  d'un  tel  certificai,  sous 
quelque  pretexte  que  ce  soit. 

De  même  pour  constater  la  propriété  Portugaise  ou  Russe 
des  marchandises  exportées  de  la  Russie  en  Portugal,  on 
devra  produire  des  certificats  des  Consuls  Généraux,  Consuls 
ou  Vice-Consuls  de  Portugal  résidans  en  Russie;  ou  si  le 
navire  a  fait  voile  d'un  port  ou  il  n'y  ait  pas  de  Consuls 
Généraux,  Consuls  ou  Vice-Consuls  Portugais,  on  se  con- 
tentem des  certificats  en  due  forme  de  la  douane,  ou  du 
Magistrat  du  lieu,  d'oú  le  dit  navire  aura  fait  voile,  ou  de 
telle  autre  personne  préposée  à  cet  eífet;  et  les  dits  Consuls 
Généraux,  Consuls  ou  Vice-Consuls  Portugais  ne  pourront 
de  même  rien  exiger  au-delà  de  trois  roubles  pour  Texpé- 
dition  des  dits  certificats,  sous  quelque  pretexte  que  ce  soit. 

ART.  XIII. 

Pour  prevenir  les  fraudes  des  droits  de  douane  dans  les 
Etats  respectifs,  soit  par  contrebande,  ou  de  quelqu'autre 
manière,  les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  conviendront 
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em  que  não  haja  Almirantado,  o  passaporte,  ou  seja  expe-  1798 
dido  pela  alfandega  d'aquelle  logar  ou  pelo  Magistrado  ou  el^  ra 
por  qualquer  outra  pessoa  d'isso  encarregada,  será  valioso. 
As  duas  Altas  Partes  Contratantes  remetter-se-hão  re- 
ciprocamente alguns  exemplares  authenticos  da  formalidade 
dos  ditos  documentos  e  passaportes,  para  se  guardarem  nos 
differentes  portos  dos  Estados  respectivos,  a  fim  de  se  co- 
tejarem com  aquelles  de  que  íorem  munidos  os  navios,  e  de 
se  verificar  assim  a  sua  validade. 

ART.   XII. 

Para  se  verificar  a  propriedade  Portugueza  ou  Russiana 
das  mercadorias  exportadas  de  Portugal  para  a  Rússia,  de- 
ver-se-hào  apresentar  certidões  dos  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules ou  Vice-Consules  da  Rússia  residentes  em  Portugal; 
ou  se  o  navio  sair  de  um  porto  em  que  não  haja  Cônsul 
Geral,  Cônsul  ou  Vice-Consul  da  Rússia,  bastarão  certidões 
passadas  em  devida  forma  pela  alfandega  ou  pelo  Magistrado 
do  logar,  ou  por  qualquer  outra  pessoa  d'isso  encarregada; 
e  os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules  nào 
poderão  exigir  mais  do  que  mil  e  duzentos  réis  por  passar 
uma  tal  certidão,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja. 

Da  mesma  sorte  para  verificar  a  propriedade  Portugueza 
ou  Russiana  das  mercadorias  exportadas  da  Rússia  para  Por- 
tugal, dever-sc-hão  apresentar  certidões  dos  Cônsules  Geraes, 
Cônsules  ou  Vice-Consules  de  Portugal  residentes  na  Rússia; 
ou  se  o  navio  sair  de  um  porto  em  que  nào  haja  Cônsul  Ge- 
ral, Cônsul  ou  Vice-Consul  Portuguez,  bastarão  certidões 
passadas  em  devida  forma  pela  alfandega  ou  pelo  Magistrado 
do  logar  d'onde  o  dito  navio  houver  saído,  ou  por  qualquer 
outra  pessoa  d'isso  encarregada;  e  os  ditos  Cônsules  Geraes, 
Cônsules  ou  Vice-Consules  não  poderão  também  exigir  mais 
do  que  três  rublos  por  passar  as  ditas  certidões,  debaixo 
de  qualquer  pretexto  que  seja. 

ART.  XIII. 

Para  prevenir  as  fraudes  dos  direitos  da  alfandega  nos 
Estados  respectivos,  ou  seja  por  contrabando  ou  por  qual- 
quer outro  modo,  as  duas  Altas  Potencias  Contratantes  con- 
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également  que,  pour  tout  ce  qui  regarde  la  visite  des  na- 
vires marchands,  !es  déclarations  des  marchandises,  le  temps 
de  les  présenter,  la  manière  de  les  vérifier,  et  en  general 
pour  tout  ce  qui  concerne  les  précautions  à  prendre  contre 
la  contrebande  et  les  peines  à  infliger  aux  conirebandiers, 
l'on  observera  dans  cbaque  Pays  les  loix,  réglemens  et  cou- 
tumes  qui  y  sont  établies,  ou  qu'on  y  établira  a  1'avenir. 

Dans  tous  les  cas  snsmentionnés,  les  deux  Puissances 
Contractantes  s'engagent  réciproquement  de  ne  pas  traiter 
les  sujets  respectifs  avee  plus  de  rigueur  que  ne  le  sont 
Leurs  propres  sujets,  lorsqu'ils  tombent  dans  les  mêmes 
contraventions. 

ARI.   XIV. 

Toutes  les  fois  que  les  navires  Portugais  ou  Russas  se- 
ront  obligés,  soit  par  des  tempétes,  soit  pour  se  soustraire 
à  la  poursuiíe  de  quelque  pirate,  ou  pour  quelqu'autre  ac- 
cident,  de  se  réfugier  dans  les  ports  des  États  respectifs,  ils 
pourront  s'y  radouber,  se  pourvoir  de  toutes  les  choses  qui 
leur  seront  nécessaires,  et  se  remettre  en  mer  librement 
sans  payer  aucun  droit  de,  douane  ni  aucun  autre,  à  l'ex- 
ception  seulement  des  droits  de  fanaux  et  de  ports,  moyen- 
nant  que  pendant  leur  séjour  dans  les  dits  ports  on  ne  tire 
ancune  marchandise  des  susdits  navires,  encore  moins  qu'on 
n'expose  quoique  ce  soit  en  vente;  mais  si  le  chef  de  quel- 
qu'un  des  mêmes  navires  jugeait  à  propôs  de  mettre  quel- 
que marchandise  en  vente,  il  será  tenu  à  se  conformer  aux 
loix,  ordonnances  et  tarifs  de  1'endroit  oíi  il  se  trouvera. 

ART.  XV. 

Les  vaisseaux  de  guerre  des  deux  Puissances  Alliées 
trouveront  également  dans  les  États  respectifs  les  rades,  ri- 
vières,  ports  et  havres  libres  et  ouverts  pour  entrer  ou  sor- 
tir, et  demeurer  à  1'ancre  íant  qu'il  leur  será  nécessaire,  sans 
subir  aucune  visite,  en  se  conformant  de  même  aux  loix  gé- 
nérales  de  police,  et  à  celles  des  bureaux  de  santé  établies 
dans  les  États  respectifs. 

Dans  les  grands  ports  il  ne  pourra  pas  entrer  plus  de 
six  vaisseaux  de  guerre  à  la  fois,  et  dans  les  pctits,  trois, 
à  moins  qu'on  n'en  ait  demande  et  obtenu  la  permission 
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vieram  igualmente  em  que,  por  tudo  o  que  respeita  á  visita  1798 
dos  navios  mercantes,  ás  declarações  das  mercadorias,  ao  ez™  ro 
tempo  de  as  apresentar,  á  maneira  de  as  verificar,  e  em  geral 
por  tudo  o  que  toca  ás  precauções  que  se  houverem  de  tomar 
contra  o  contrabando  e  ás  penas  que  se  têem  de  impor  aos 
contrabandistas,  se  observem  em  cada  Paiz  as  leis,  regula- 
mentos e  costumes  n'elle  estabelecidos,  ou  que  para  o  futuro 
se  estabelecerem. 

Em  todos  os  casos  acima  mencionados,  as  duas  Potencias 
Contratantes  se  obrigam  reciprocamente  a  não  tratar  os  vas- 
sallos  respectivos  com  mais  vigor  do  que  os  Seus  próprios, 
quando  commetterem  similhantes  contravenções. 

ART.  XIV. 

Todas  as  vezes  que  <;s  navios  Porto  mos 

forem  obrigados,  ou  seja  por  tempestades  ou  perseguidos 
por  algum  pirata  ou  por  qualquer  outro  accidenle,  a  refu- 
giar-se  nos  portos  dos  Estados  respectivos,  n'elles  poderão 
fazer  os  concertos  de  que  precisarem,  abastecer-se  de  todas 
as  cousas  que  houverem  mister,  e  tornar  a  sair  Ii\remenie 
sem  pagar  direito  algum  d'alfandega  ou  qualquer  outro,  á 
excepção  somente  dos  direitos  de  pharol  e  de  portagem; 
comtanto  que,  durante  a  sua  estada  nos  ditos  portos,  se 
não  tire  mercadoria  alguma  dos  referidos  navios,  e  muito 
menos  se  exponha  á  venda  o  quer  que  seja;  mas  se  o  com- 
mandante  de  algum  dos  mesmos  navios  julgar  conveniente 
pôr  em  venda  alguma  mercadoria,  será  obrigado  a  confor- 
mar-se  com  as  leis,  ordenações  e  pautas  da  terra  em  que 
se  achar. 

ART.   XV. 

As  embarcações  de  guerra  das  duas  Potencias  Alliadas 
acharão  igualmente  nos  Estados  respectivos  as  enseadas, 
rios,  barras  e  portos  livres  e  abertos  para  entrar  ou  sair, 
e  ficar  ancoradas  o  tempo  que  lhes  for  preciso,  sem  sujeição 
a  visita  alguma,  conformando-se  igualmente  com  as  leis  ge- 
raes  da  policia,  e  com  as  dos  tribunaes  de  saúde  estabele- 
cidas nos  Estados  respectivos. 

Nos  portos  grandes  não  poderão  entrar  por  cada  vez 
mais  do  que  seis  embarcações  de  guerra,  e  nos  pequenos 
mais  do  que  três,  a  não  se  haver  pedido  e  alcançado  licença 
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1798  pour  un  plus  grand  nombre.  Et  pour  tout  ce  qui  regarde 
Dezembro  je  ravitaillement,  radoubement,  vivres  et  rafralchissement, 
on  pourra  les  acheter  au  prix  courant,  sans  aucun  embarras 
ni  empechement  quelconque;  et  on  pratiquera  avec  les  dits 
vaisseaux  de  guerre  ce  qui  se  pratique  avec  ceux  de  toutes 
les  autres  Nations. 

ART.   XVI. 

Quant  au  cérémonial  du  salut  des  navires,  les  deux  Hau- 
tes  Parties  Contractantes  sont  convenues  de  le  régler  selon 
les  principes  d'une  parfaite  égalité  entre  les  deux  Couron- 
nes.  Lors  donc  que  les  vaisseaux  des  deux  Puissances  Con- 
tractantes se  rencontreront  en  mer,  ils  se  régleront  de  part 
et  d'autre,  pour  le  salut,  d'après  le  grade  des  Officiers  Com- 
mandans  ces  vaisseaux,  de  manière  que  ceux  d'un  rang 
égal  ne  seront  pas  obligés  de  se  saluer,  tandis  que  les  vais- 
seaux comrnandés  par  des  Ofíiciers  d'un  rang  supérieur  re- 
cevront  à  chaque  fois  le  salut  des  inférieurs,  en  le  renda nt 
coup  pour  coup. 

A  1'entrée  dun  port  ou  il  y  aura  garnison,  les  vaisseaux 
des  Hautes  Parties  Contractantes  seront  également  tenus  au 
salut  d'usage,  et  il  y  será  répondu  de  même,  coup  pour  coup. 


ART.  XVII. 

Les  vaisseaux  de  guerre  d'une  des  Puissances  Contra- 
ctantes dans  les  ports  de  1'autre,  et  les  personnes  de  leurs 
équipages  ne  pourront  pas  ètre  détenues  ni  empêchées  de 
sortir  des  dits  ports,  lorsque  les  Commandans  de  tels  vais- 
seaux voudront  mettre  à  la  voile.  Les  mèmes  Commandans 
cependant  doivent  s'abstenir  scrupuleusement  de  donner  au- 
cun asyle  sur  leur  bord  à  des  déserteurs  ou  d'autres  fugi- 
tifs  tels  qu'ils  soient,  contrebandiers  ou  malfaiteurs ;  moins 
encore  tolérer  qu'on  y  reçoive  des  effets  ou  marcha ndises, 
qui  puissent  leur  appartenir,  ou  qu'ils  auraient  enlevées,  ni 
celles  déclarées  de  contrebande.  Et  ils  ne  devront  pas  faire 
aucune  difficulté  de  livrer  au  Gouvernement  aussi  bien  les 
dits  crimineis  que  les  biens  ci-dessus  marques,  lorsquils 
les  trouveront  à  leur  bord. 

Et  pour  ce  qui  regarde  les  dettes  et  les  délits  person- 
nels  de  ceux  qui  appartiendront  aux  équipages  des  dits  vais- 
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para  maior  numero.  E  por  tudo  o  que  respeita  á  provisão       1798 
de  mantimentos,  concertos,  viveres  e  refrescos,  poder-se-hão    Dez^bro 
estes  haver  pelo  preço  corrente,  sem  embaraço  ou  impedimento 
algum,  qualquer  que  seja;  e  praticar-se-ha  com  as  ditas  em- 
barcações de  guerra  o  mesmo  que  se  pratica  com  as  de  todas 
as  mais  Nações. 

ART.   XVI. 

Qnanto  ao  ceremonial  das  salvas  dos  navios,  as  duas 
Altas  Partes  Contratantes  convieram  em  regula-lo,  segundo 
os  princípios  de  uma  perfeita  igualdade  entre  as  duas  Co- 
roas. Quando  pois  as  embarcações  das  duas  Potencias  Con- 
tratantes se  encontrarem  no  mar,  regular-se-hào  de  uma  e 
outra  parte,  pelo  que  toca  ás  salvas,  pelas  patentes  dos  Of- 
ficiaes  que  commandarem  estas  embarcações,  de  modo  que 
os  de  igual  graduação  nào  serão  obrigados  a  salvar  uns  aos 
outros,  entretanto  que  as  embarcações  commandadas  por 
Oííiciaes  de  uma  patente  superior,  receberão  de  cada  vez  a 
salva  dos  inferiores,  respondendo-lhes  tiro  por  tiro. 

Na  entrada  de  qualquer  porto  em  que  houver  guarni- 
ção, as  embarcações  das  Altas  Partes  Contratantes  serão 
igualmente  obrigadas  a  dar  a  salva  do  costume,  e  respon- 
der-se-lhes-ha  da  mesma  sorte  tiro  por  tiro. 

ART.  XVII. 

As  embarcações  de  guerra  de  uma  das  Potencias  Con- 
tratantes nos  portos  da  outra,  e  as  pessoas  das  suas  tripu- 
lações, não  poderão  ser  detidas  nem  embaraçadas  de  sair 
dos  ditos  portos,  quando  os  Commandantes  de  taes  embar- 
cações quizerem  dar  á  vela.  Os  mesmos  Commandantes  com- 
tudo  devem  abster-se  escrupulosamente  de  dar  asylo  algum 
a  seu  bordo  a  desertores  ou  outros  fugitivos,  quaesquer  que 
sejam,  contrabandistas  ou  malfeitores;  e  muito  menos  de- 
vem tolerar  que  ali  se  recebam  efteitos  ou  mercadorias  que 
lhes  possam  pertencer  ou  que  hajam  roubado,  nem  tão  pouco 
as  declaradas  de  contrabando.  E  nào  deverão  ter  difficuldade 
alguma  em  entregar  ao  Governo,  assim  os  ditos  criminosos 
como  as  mercadorias  e  efteitos  acima  mencionados,  quando 
elles  os  achem  a  seu  bordo. 

E  pelo  que  pertence  ás  dividas  e  aos  delictos  pessoaes 
dos  indivíduos  de  que  se  compozerem  as  tripulações  das  di- 
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1798        seaux,  chacun  será  assujetti  aux  peines  établies  par  les  loix 

Dezembro     fa  pays  ou  \\  se  trouvera. 


M 


ARI.   XVIII. 

Les  vaisseaux  marchands  appartenans  aux  sujets  d' une 
des  Puissances  Contractantes,  ni  personne  de  leurs  équipa- 
ges  ne  pourront  pas  non  plus  etre  arrétées,  ni  leurs  mar- 
chandises  saisies  dans  les  porís  de  1'autre,  excepté  dans  le 
cas  d'arrêt  ou  de  saisie  de  justice,  soit  pour  deites  person- 
nelles  contractées  dans  le  Pays  même  par  les  propriétaires 
du  navire  ou  de  la  carga ison,  soit  pour  avoir  reçu  à  bord 
des  marchandises  déclarées  de  contrebande  par  les  tarifs 
des  douanes,  soit  pour  y  avoir  recélé  des  effets  qui  y  au- 
raient  été  caches  par  des  banqueroutiers  ou  d'autres  débi- 
íeurs,  au  prejudico  de  leurs  créanciers  legitimes,  soit  pour 
avoir  voulu  favoriser  la  fuiíe  ou  1'évasion  de  quelque  déser- 
íeur  des  troupes  de  terre  ou  de  mer,  de  contrebandiers,  ou 
de  quelqu'autre  individu  que  ce  soit,  qui  ne  serait  pas  muni 
d'un  passepori  legal;  de  íeis  fugitifs  devront  etre  remis  au 
Gouvernement,  aussi  bien  que  les  crimineis  qui  auraient 
pu  se  réfugier  sur  un  tel  navire.  Bien  entendu  que  le  Gou- 
vernement veillera  soigneusement  dans  les  États  respectifs 
à  ce  que  les  dits  navires  ne  soient  pas  retenus  plus  long- 
temps,  qu'il  ne  será  absolument  nécessaire. 

Dans  tons  les  cas  susmentionnés,  ainsi  qu'à  1'égard  des 
délits  personnels,  on  observera  ce  qui  a  été  estipule  dans 
1'Article  précédent. 

ARI.  XIX. 

Si  un  maíelot  deserte  de  son  vaisseau  il  será  livre  à  la 
réquisition  du  chef  de  Téquipage  auquel  il  appartiendra,  et 
en  cas  de  rebellion,  le  propriétaire  du  navire  ou  le  chef  de 
Téquipage  pourra  réquérir  main  forte  pour  ranger  les  re- 
voltes à  leur  devoir,  ce  que  le  Gouvernement  dans  les  États 
respectifs  devra  s'empresser  de  lui  accorder,  ainsi  que  tous 
les  secours  dont  il  pourra  avoir  besoin  pour  continuer  son 
voyage  sans  risque  et  sans  retard. 

ART.  XX. 

Les  navires  Portugais  ou  Russes  ne  seront  jamais  forces 
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tas  embarcações,  será  cada  qual  sujeito  ás  penas  determina-       1798 
das  pelas  leis  do  Paiz  em  que  se  achar.  Dezembro 

ART.   XVIII. 

Nem  os  navios  mercantes  pertencentes  aos  vassallos  de 
uma  das  Potencias  Contratantes,  nem  as  pessoas  das  suas 
tripulações  poderão  tão  pouco  ser  arrestadas,  nem  as  suas 
mercadorias  apprehendidas  nos  portos  da  outra,  excepto  nos 
casos  de  arresto  ou  apprchensão  por  justiça,  ou  seja  por  di- 
vidas pessoaes,  contrahidas  no  mesmo  Paiz  pelos  donos  do 
navio  ou  da  carga,  ou  por  terem  recebidoa  bordo  fazendas 
declaradas  de  conirabando  pelas  pautas  das  alfandegas,  ou 
por  ali  terem  occultado  efieitos  de  fallidos  ou  de  outros  de- 
vedores, em  prejuízo  de  seus  legítimos  credores,  ou  por  te- 
rem querido  favorecer  a  fuga  ou  evasão  de  algum  desertor 
das  tropas  de  terra  ou  de  mar,  ou  de  contrabandistas,  ou 
de  qualquer  outro  individuo  que  não  fosse  munido  de  um 
passaporte  legal.  E  deverão  taes  fugitivos  ser  entregues  ao 
Governo,  da  mesma  soite  que  os  criminosos,  que  se  houve- 
rem refugiado  a  bordo  de  um  tal  navio,  Bem  entendido  que 
vigiará  cuidadosamente  o  Governo  nos  Estados  respectivos, 
para  que  os  ditos  navios  não  sejam  retidos  por  mais  tempo 
do  que  o  que  for  absolutamente  preciso. 

Em  todos  os  casos  acima  mencionados,  assim  como  a 
respeito  dos  delictos  pessoaes,  observar-se-ha  o  que  fica  es- 
tipulado pelo  Artigo  antecedente. 

ART.   XIX. 

Se  algum  marinheiro  desertar  do  seu  navio  será  entre- 
gue ao  chefe  da  tripulação  a  que  pertencer,  e  que  o  reque- 
rer; e  em  caso  de  rebellião  poderá  o  dono  do  navio  ou  o 
chefe  da  tripulação  requerer  auxilio  para  submetter  os  re- 
voltados, o  qual  auxilio  deverá  o  Governo  nos  Estados  res- 
pectivos promplamente  prestar-lhe,  assim  como  todos  os 
soccorros,  que  possa  haver  mister  para  proseguir  sua  via- 
gem sem  risco  e  sem  demora. 

ART.  XX. 

Os  navios  Portuguezes  ou  Russianos  não  poderão  jamais 
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1798        de  servir  en  guerre  dans  les  États  respectifs,  ni  à  aucun 
Dezembro    transport  contre  leur  gré. 

ART.  XXI. 

Les  vaisseaux  Portugais  ou  Russes  ainsi  que  leurs  équi- 
pages,  tant  matelots  que  passagers,  soit  nationaux,  soit  même 
sujets  d'une  Puissance  étrangère,  recevront  dans  les  États 
respectifs  toute  Tassistance  et  protection  qu'on  doit  attendre 
d'une  Puissance  amie  et  alliée;  et  aucun  individu  appartenant 
à  1'équipage  des  dits  navires,  non  plus  que  les  passagers, 
ne  pourra  être  force  d'entrer  malgré  lui  au  service  de  Tau- 
tre  Puissance,  excepté  seulement  ses  propres  sujets,  qu'Elle 
será  en  droit  de  réclamer. 


ART.  XXII. 

II  sera  permis  aux  sujets  des  deux  Hautes  Parties  Contra- 
ctantes  d'aller,  venir  et  commercer  librement  dans  les  États 
avec  lesquels  Tune  ou  1'autre  de  ces  Parties  se  trouvera 
presentement  ou  a  Tavenir  en  guerre;  bien  entendu  qu'ils 
ne  portent  point  de  munitions  à  rennemi;  on  en  excepte 
néanmoins  les  places  actuellement  bloquées  ou  assiégées  tant 
par  mer  que  par  terre;  mais  en  tout  autre  temps  et  à  l'ex- 
ception  de  munitions  de  guerre,  les  susdits  sujets  pourront 
transporter  dans  ces  places  toute  autre  sorte  de  marchandi- 
ses,  ainsi  que  des  passagers,  sans  le  moindre  empecbement. 
Quant  à  la  visite  des  vaisseaux  marchands,  les  vaisseaux  de 
guerre  et  les  armateurs  se  comporteront  aussi  favorablement 
que  la  raison  de  guerre,  pour  lors  existente,  pourra  jamais 
le  permettre  vis-à-vis  des  Puissances  les  plus  amies  qui  res- 
teront  neutres,  en  observa nt  le  plus  qu'il  sera  possible  les 
príncipes  et  les  régies  du  Droit  des  gens  généralement  re- 
connus.  Mais  en  cas  que  ces  navires  marchands  fussent  es- 
cortês  par  un  ou  par  plusieurs  vaisseaux  de  guerre,  la  simple 
déclaration  de  rÒfficier  commandant  1'escorte,  que  les  dits 
navires  n'ont  a  bord  aucune  contrebande  de  guerre,  devra 
suffire  pour  qu'aucune  visite  n'ait  lieu. 

ART.  XXIII. 

Tous  les  canons,  mortiers,  armes  à  feu,  pistolets,  bom- 
bes,  grenades,  boulets,  bailes,  fusils,  pierre  à  feu,  mèches, 
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ser  constrangidos  a  servir  era  guerra  nos  respectivos  Esta-       1798 
dos,  nem  ainda  de  transportes  contra  sua  vontade.  Dezembro 

ART.  XXI. 

Os  navios  Portuguezes  ou  Russianos  e  as  suas  tripula- 
ções, tanto  marinheiros  como  passageiros,  ou  sejam  nacio- 
naes  ou  ainda  mesmo  vassallos  de  uma  Potencia  estrangeira, 
receberão  nos  Estados  respectivos  toda  a  assistência  e  pro- 
tecção que  se  devem  esperar  de  uma  Potencia  amiga  e  al- 
hada;  e  nenhum  individuo  pertencente  á  tripulação  dos  di- 
tos navios,  nem  ainda  os  passageiros,  poderão  ser  constran- 
gidos a  entrar  contra  vontade  no  serviço  da  outra  Potencia, 
excepto  só  os  seus  próprios  vassallos,  que  Ella  terá  direito 
de  reclamar. 

ART.  XXII. 

Será  permittido  aos  vassallos  das  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes ir,  vir  e  commerciar  livremente  nos  Estados,  com 
que  uma  ou  outra  d'estas  Potencias  se  achar  presentemente 
ou  para  o  futuro  em  guerra,  comtanto  que  não  levem  mu- 
nições ao  inimigo;  exceptuam-se  todavia  as  praças  que  a 
esse  tempo  estiverem  bloqueadas  ou  sitiadas,  tanto  por  mar 
como  por  terra :  mas  em  qualquer  outro  tempo  e  á  excepção 
de  munições  de  guerra,  poderão  os  sobreditos  vassallos  tran- 
sportar a  estas  praças  toda  e  qualquer  outra  sorte  de  mer- 
cadorias assim  como  passageiros,  sem  o  menor  impedimento. 
Quanto  á  visita  dos  navios  mercantes,  as  embarcações  de 
guerra  e  os  corsários  comportar-se-hão  tão  favoravelmente, 
quanto  a  rasão  de  guerra  então  existente  poder  jamais  per- 
mitti-lo,  para  com  as  Potencias  as  mais  amigas  que  ficarem 
neutraes,  observando  o  mais  que  for  possível  as  regras  e 
principios  do  Direito  das  gentes  geralmente  reconhecidos. 
Mas  no  caso  que  estes  navios  mercantes  sejam  comboiados 
por  uma  ou  mais  embarcações  de  guerra,  a  simples  decla- 
ração do  Official  commandante  do  comboi,  de  que  os  ditos 
navios  não  teem  a  bordo  contrabando  algum  de  guerra,  de- 
verá bastar  para  que  de  nenhum  modo  sejam  visitadas. 

ART.  XXIII. 

Todas  as  peças  de  artilheria,  morteiros,  armas  de  fogo, 
pistolas,  bomljas,  granadas,  balas  de  artilheria,  balas  de 
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1798        poudre,  salpêtre,  souffre,  cuirasses,  piques,  épées,  ceintu- 
Dezerabro    ronS)  poches  à  cartouches,  selles  et  brides  au-delà  de 

quantité  qui  peut  être  nécessaire  pour  1'usage  du  vaisseau, 
ou  au-delà  de  celle  que  doit  avoir  chaque  homme,  servanl 
sur  le  vaisseau  et  passager,  seront  reputes  provisions  01 
munitions  de  guerre;  et  s'il  s'en  trouve,  ils  seront  confis- 
ques selon  les  loix,  comme  contrebande  ou  effets  prohibés; 
mais  ni  les  vaisseaux  ni  les  passagers  ni  les  Biltres  marchan- 
dises  qui  s'y  trouveront  eu  même  temps  ne  seront  point 
détenus  ni  erapêchés  de  continuei*  leur  voyage. 

ART.  XXIV. 

Les  effets  et  marcha ndises  appartenantes  aux  sujets  d'une 
Puissance  eu  guerre,  seront  libres  sur  les  ^aisseaux  des  su- 
jets de  celles  des  deux  Hautes  Puissances  Contractantes  qui 
restera  neutre,  à  1'exception  des  marchandises  de  contre- 
bande spécifiées  dans  1'Article  précédent.  Les  marchandi- 
ses appartenantes  aux  sujets  de  la  même  Puissance  neutre, 
chargées  sur  des  vaisseaux  ennemis,  sont  de  bonne  prise; 
ccpendant  on  doit  excepter  les  chargements  faits  avant  la 
déclaration  de  guerre,  et  même  ceux  qui  ont  été  faits  après 
la  rupture,  mais  avant  que  les  négociants  aient  eu  le  temps 
nécessaire  pour  être  informes  de  la  susdite  déclaration  de 
guerre.  Cest  pourquoi  les  deux  Hautes  Paríies  Contractan- 
tes sont  convenues  de  fixer  le  terme  ou  de  telíes  marchan- 
dises chargées  sur  des  vaisseaux  ennemis  pourront  être  ré- 
clamées  par  ses  propriétaires,  à  deux  móis  de  la  déclaration 
de  guerre,  en-deça  de  la  Ligne,  et  à  six  móis  au-delà  de  la 
Ligue  et  en  tous  les  autres  endroits  du  monde. 

ART.  XXV. 

En  cas  que  T  une  des  deux  Hautes  Parties  Contractantes 
fíit  en  guerre  avec  quelquautre  Etat,  les  sujets  de  ses  en- 
nemis qui  seront  au  service  de  la  Puissance  Contractante 
qui  será  restée  neutre  dans  cette  guerre,  ou  ceux  d'entre 
eux  qui  seront  naturalisés  ou  auront  acquis  le  droit  de 
bourgeoisie  dans  ses  États,  même  pendant  la  guerre,  seront 
envisagés  par  1'autre  Partie  belligérante,  et  traités  sur  le 
même  pied  que  les  sujets  nés  de  son  alliée,  sans  la  moindre 
différence  entre  les  uns  et  les  autres. 
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mosqueteria,  espingardas,  pederneiras,  mechas,  pólvora,  sa-  1798 
litre,  enxofre,  couraças,  piques,  espadas,  cintos,  cartuxei-  Dez^bro 
ras,  sellas  e  bridas,  alem  da  quantidade  que  pôde  ser  ne- 
cessária para  o  uso  da  embarcação,  ou  alem  da  que  deve 
ter  cada  homem  que  a  bordo  d'elia  sirva,  ou  passageiro,  re- 
putar-se-hão  provisões  ou  munições  de  guerra ;  e  as  que  se 
acharem,  coníiscar-se-hào  segundo  as  leis,  como  contrabando 
ou  géneros  prohibidos;  mas  nem  as  embarcações  nem  os 
passageiros,  nem  os  mais  géneros  que  ao  mesmo  tempo  ali 
se  acharem,  será  o  detidos  nem  embaraçados  de  proseguir  a 
sua  viagem. 

ARI.  XXIV. 

Os  effeitos  e  mercadorias  pertencentes  aos  vassallos  de 
uma  Potencia  que  esteja  em  guerra,  serão  livres,  estando  a 
bordo  das  embarcações  dos  vassallos  d'aquella  das  duas  Al- 
tas Potencias  Contratantes  que  ficar  neutral,  á  excepção  dos 
géneros  de  contrabando  especificados  no  Artigo  antecedente. 
As  mercadorias  pertencentes  aos  vassallos  da  mesma  Poten- 
cia neutral,  carregadas  em  embarcações  inimigas,  serão  de 
boa  presa;  dever-se-hào  comtudo  exceptuar  as  carregações 
feitas  antes  da  declaração  de  guerra,  e  ainda  mesmo  as  que 
forem  feitas  depois  do  rompimento,  mas  antes  que  os  nego- 
ciantes tenham  tido  o  tempo  necessário  para  ser  scientes  da 
sobredita  declaração  de  guerra.  Portanto  convieram  as  duas 
Altas  Partes  Contratantes  em  assignalar  o  termo,  em  que 
taes  mercadorias  carregadas  em  embarcações  inimigas  po- 
derão ser  por  seus  donos  reclamadas,  que  vem  a  ser  o  es- 
paço de  dois  mezes  depois  da  declaração  de  guerra  áquem 
da  linha,  e  o  de  seis  mezes  alem  da  linha  e  em  todos  os  mais 
logares  do  mundo. 

ART.  XXV. 

No  caso  que  uma  das  duas  Altas  Partes  Contratantes 
esteja  em  guerra  com  qualquer  outro  Estado,  os  vassallos 
dos  seus  inimigos,  que  se  acharem  no  serviço  da  Potencia 
Contratante  que  houver  ficado  neutral  na  dita  guerra,  ou 
os  d'entre  elles  que  forem  naturalisados  ou  tiverem  adqui- 
rido o  direito  de  cidadão  nos  seus  Estados,  ainda  mesmo 
durante  a  guerra,  serão  vistos  e  tratados  pela  outra  parte 
belligerante  como  próprios  vassallos  da  sua  alliada,  sem  a 
menor  diíferença  entre  uns  e  outros. 
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ART.  XXVI. 

1798  Si  les  navires  des  sujets  des  deux  Hautcs  Parties  Con- 

Dezembro  tractantes  échouaient  ou  faisaient  naufrage  sur  les  cotes  des 
États  respectifs,  on  s'empressera  de  leur  donner  tous  les 
secours  et  assistances  possibles,  tant  à  1'égard  des  navires 
et  effets,  quenvers  les  personnes  qui  en  composent  1'équi- 
page,  et  l'on  y  procedera  en  tous  points  de  la  même  ma-' 
nière  usitée  à  1'égard  des  sujets  mémes  du  Pays,  en  n'exi- 
geant  rien  au-delà  des  mêmes  fraix  et  droits  auxquels  ceux- 
ci  sont  assujettis  en  pareil  cas  sur  leurs  propres  cotes,  et  on 
prendra  de  part  et  d'autre  le  plus  grand  soin  pour  que  cha- 
que  effet  sauvé  d'un  tel  navire  naufragé  ou  échoué  soit  fidè- 
lement  rendu  au  legitime  propriétaire. 

ART.  XXVII. 

Tous  les  procès  et  autres  affaires  civiles,  concernant  les 
négociants  Portugais  établis  en  Russie,  et  les  négociants 
Russes  établis  en  Portugal,  seront  jugés  par  les  tribunaux 
du  Pays  desquels  les  affaires  du  commerce  ressortissent;  et 
il  será  rendu  de  part  et  d'autre  la  plus  prompte  et  exacte 
justice  aux  sujeis  respectifs,  conformément  aux  lois  et  formes 
judiciaires  établies  dans  chaque  Pays. 

Les  sujets  respectifs  pourront  confier  le  soin  de  leurs 
causes  ou  les  faire  plaider  par  tels  Avocats,  Procureurs  ou 
Notaires  que  bon  leur  semblera,  pourvu  qu'ils  soient  avoués 
par  le  Gouvernement. 

ART.  XXVIII. 

Lorsque  les  marcbands  Portugais  ou  Russes  feront  en- 
régistrer  aux  douanes  leurs  contracts  ou  marches  par  leurs 
commis,  expéditeurs  ou  autres  gens  employés  par  eux  pour 
vente  ou  achat  de  marchandises,  les  douanes  de  Russie,  ou 
des  contracts  s'enrégistront,  devront  soigneusement  examiner 
si  ceux  qui  contractent  pour  le  compte  de  leurs  commettants 
sont  munis  par  ceux-ci  d'ordres  ou  pleins-pouvoirs  en  bonne 
et  due  forme,  auquel  cas  les  dits  commettants  seront  res- 
ponsables  comme  s'ils  avaient  contracto  eux-mémes  en  per- 
sonne.  Mais  si  les  dits  commis,  expéditeurs  ou  autres  gens 
employés  par  les  susdits  marchands  ne  sont  pas  munis  d'or- 
dres  ou  pleins-pouvoirs  sufíisans,  ils  ne  devront  pas  en  être 
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ARI.   XXVI. 

Se  os  navios  das  duas  Altas  Partes  Contratantes  euca-  1798 
lharem  ou  naufragarem  nas  costas  dos  Estados  respectivos,  Dez^bro 
dar-se-lhes-hào  promptamente  todos  os  soccorros  c  auxilios 
possiveis,  tanto  aos  navios  e  fazendas,  como  ás  pessoas  que 
formarem  a  sua  tripularão,  e  n'isso  se  procederá  em  todos 
os  pontos,  do  mesmo  modo  praticado  a  respeito  dos  mes- 
mos vassallos  do  Paiz,  não  se  exigindo  cousa  alguma  alem 
das  despezas  e  direitos  a  que  estes  estrio  sujeitos  em  simi- 
lhante  caso  nas  suas  próprias  costas;  e  de  uma  e  outra  parte 
haverá  o  maior  cuidado  em  que  cada  um  dos  eííeitos,  que 
se  saívar  do  navio  naufrago  ou  encalhado,  seja  fielmente  en- 
tregue ao  seu  legitimo  dono. 

ART.   XXVII. 

Todas  as  demandas  e  causas  eh  eis  concernentes  aos  ne- 
gociantes Portugueses  estabelecidos  na  Rússia,  e  aos  nego- 
ciantes Russianos  estabelecidos  em  Portugal,  serão  julgadas 
pelos  tribunaes  do  paiz  a  que  pertencer  o  conhecimento  das 
causas  do  commercio,  e  de  uma  e  outra  parte  administrar- 
se-ha  a  mais  prompta  e  exacta  justiça  aos  vassallos  respecti- 
vos, na  conformidade  das  leis  e  praticas  judiciaes  estabele- 
cidas em  cada  paiz. 

Poderão  os  vassallos  respectivos  confiar  o  cuidado  e  de- 
feza  das  suas  causas  aos  Advogados,  Procuradores  ou  Tabel- 
liães  que  bem  lhes  parecer,  comtanto  porém  que  sejam  ap- 
provados  pelo  Governo. 

ART.  XXVIII. 

Quando  os  commerciantes  Portuguezes  ou  Russianos  fi- 
zerem registar  nas  alfandegas  os  seus  contratos  ou  ajustes 
por  seus  caixeiros,  despachantes  ou  outras  pessoas  por  elles 
empregadas  para  compra  ou  venda  de  fazendas,  as  alfande- 
gas da  Rússia,  onde  estes  contratosse  registarem,  deverão 
cuidadosamente  examinar  se  os  qwHphtratam  por  conta  dos 
seus  constituintes  se  acham  por  imks  auetorisados  com  or- 
dens ou  procurações  bastantes  passadas  em  boa  e  devida 
forma,  e  em  tal  caso  serão  os  ditos  constituintes  responsá- 
veis, como  se  elles  mesmos  em  pessoa  houveram  contratado. 
Mas  se  os  ditos  caixeiros,  despachantes  ou  outras  pessoas 
empregadas  pelos  referidos  commerciantes,  se  não  acharem 
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crus  sur  leur  parole;  et  quoique  les  douanes  doivent  veil- 
ler  à  cela,  les  contractans  n'en  seront  pas  moins  tenus  de 
prendre  garde  eux-mêmes  que  les  accords  ou  contracts  qu'ils 
feront  ensemble  n'outrepassent  pas  les  termes  des  procura- 
tions  ou  pleins-pouvoirs  confies  par  les  propriétaires  des 
marchandises;  ces  derniers  n'étant  tenus  à  répondre  que  de 
1'objet  et  de  la  valeur  énoncés  dans  leurs  pleins-pouvoirs. 

Mais  quoiqu'en  Portugal  il  ne  soit  pas  d'usage  de  faire 
enregistrer  aux  douanes  les  contracts  ou  marches  que  les 
commerçans  font  entre  eux,  il  será  néanmoins  libre  aux 
marchands  Russes  de  s'adresser  à  1'Administration  générale 
des  douanes  ou  à  la  Junte  du  Commerce,  lesquelles  seront 
ténues  de  faire  le  dit  enregistrement  aux  mêmes  conditions 
exprimées  ci-dessus  dans  le  présent  Article  pour  les  doua- 
nes de  Russie.  Et  ils  pourront  s'adresser  également  au 
même  Administrateur  general  des  douanes,  ou  à  la  Junte 
du  Commerce  pour  se  procurer  1'entière  exécution  des  con- 
tracts quelconques  qu'ils  auront  faits  pour  achat  ou  pour 
vente;  ceei  s'entendant  toujours  sur  le  pied  de  réciprocité 
et  d'égalité  parfaite  entre  les  deux  Nations,  qui  est  la  base 
du  présent  Traité. 

ART.  XXIX. 

Les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  ré- 
ciproquement  d'accorder  toute  1'assistance  possible  aux  su- 
jets  respectifs  contre  ceux  d'entre  eux-mêmes  qui  n'auront 
pas  rempli  les  engagemens  d'un  contract  fait  et  enregistré 
selon  les  lois  et  formes  prescrites.  Et  le  Gouvernement,  de 
part  et  d'autre,  employera  en  cas  de  besoin  1'autorité  né- 
cessaire  pour  obliger  les  parties  à  comparaitre  en  justice 
dans  les  endroits  ou  les  dits  contracts  auront  été  conclus  et 
enregistrés,  et  pour  procurer  1'exacte  et  entière  exécution 
de  tout  ce  quon  y  aura  stipulé. 

ART.  XXX. 

On  prendra  réciproquement  toutes  les  précautions  ne- 
cessaires  pour  que  le  brac  soit  confie  à  des  gens  connus  par 
leur  intelligence  et  probité,  afin  de  mettre  les  sujets  res- 
pectifs à  1'abri  du  mauvais  choix  des  marchandises  et  des 
emballages  frauduleux.  Et  chaque  fois  qu'il  y  aura  des  preu- 
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auctorisadas  com  ordens  ou  procurações  bastantes,  não  se  1798 
dará  fé  nem  credito  á  sua  palavra;  e  postoque  as  alfandegas  Dez®™bro 
devam  n'isso  cuidar  attentamente,  não  serão  os  contratantes 
menos  obrigados  a  cuidar  por  si  mesmos  em  que  os  ajustes 
ou  contratos  que  entre  si  fizerem,  não  excedam  os  limites 
das  procurações  ou  ordens  dadas  pelos  donos  das  fazendas, 
os  quaes  não  serão  responsáveis,  senão  pelo  valor  e  objecto 
declarados  em  suas  procurações. 

Mas  ainda  que  em  Portugal  não  seja  costume  fazer  re- 
gistar nas  alfandegas  os  contratos  ou  ajustes  que  os  com- 
merciantes  fazem  entre  si,  será  comtudo  livre  aos  commer- 
ciantes  Russianos  recorrer  á  Administração  geral  das  alfan- 
degas ou  á  Junta  do  Commercio,  as  quaes  serão  obrigadas 
a  fazer  o  dito  registo,  debaixo  das  mesmas  condições  acima 
expressadas  no  presente  Artigo,  pelo  que  toca  ás  alfandegas 
da  Rússia.  E  poderão  igualmente  recorrer  ao  mesmo  Admi- 
nistrador geral  das  alfandegas  ou  á  Junta  do  Commercio 
para  obter  a  inteira  e  plena  execução  de  quaesquer  contra- 
tos que  tiverem  celebrado  de  compra  ou  venda ;  entenden- 
do-se  isto  sempre  nos  termos  de  reciprocidade  e  perfeita 
igualdade  entre  as  duas  Nações,  que  são  a  base  do  presente 
Tratado. 

ART.  XXIX. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  recipro- 
camente a  dar  todo  o  possível  auxilio  aos  vassallos  respe- 
ctivos contra  aquelles  dos  mesmos  vassallos  que  não  houve- 
rem cumprido  com  as  obrigações  de  um  contrato  feito  e 
registado  segundo  as  leis  e  formas  prescriptas.  E  o  Governo 
de  uma  e  outra  parte  empregará  em  caso  de  precisão  a  au- 
ctoridadc  necessária  para  obrigar  as  partes  a  comparecer 
em  juizo  nos  logares  em  que  os  ditos  contratos  houverem 
sido  celebrados  e  registados,  e  para  conseguir  a  exacta  e 
inteira  execução  de  tudo  o  que  n'elles  se  tiver  estipulado. 

ART.  XXX. 

Tomar-se-hão  reciprocamente  todas  as  precauções  ne- 
cessárias para  que  o  officio  de  corretor  de  fazendas  (deno- 
minado brac)  se  confie  a  pessoas  conhecidas  pela  sua  intel- 
ligencia  e  probidade,  a  fim  de  que  os  vassallos  respectivos 
não  fiquem  expostos  á  má  escolha  das  fazendas  e  a  enfar- 
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1798       ves  suffisantes  de  mauvaise  foi,  contravention  ou  négligence 
Dezembro    ^  jQ  ^^  ^  Bracqueurs  ou  gens  préposés  à  cet  efFet,  ils 
en  répondront  en  leurs  personnes  et  leurs  biens,  et  seront 
obligés  de  bonifier  les  perles  qu'ils  auront  causées. 


ART.  XXXI. 

Les  marchands  Portugais  établis  en  Russie  peuvent  ac- 
q-uitter  les  marcbandises  qu'ils  y  achetent  en  la  même  mon- 
naie  courante  de  Russie  qu'ils  reçoivent  pour  leurs  marchan- 
dises  vendues,  à  moins  que  daus  leurs  contracts  ou  accords 
fails  entre  le  vendeur  et  1'acheteur  il  n'ait  été  stipulé  le  con- 
traire.  Ceei  doit  s'entendre  réciproquement  de  même  pour 
les  marchands  Russes  établis  en  Portugal. 

ART.  XXXI I. 

Les  sujets  respectifs  auront  pleine  liberte  de  tenir  dans 
les  endroits  oíi  ils  seront  établis  leurs  livres  de  commerce 
en  telle  langue  qu'ils  voudront,  sans  que  l'on  puisse  rien 
leur  prescrire  à  cet  égard;  et  l'on  ne  pourra  jamais  exiger 
d'eux  de  produire  leurs  livres  de  compte  ou  de  commerce, 
excepté  pour  leur  justification  en  cas  de  banqueroute  ou 
de  procès;  mais  dans  ce  dernier  cas  ils  ne  seront  obligés 
de  présenter  que  les  Articles  nécessaires  à  Téclaircissement 
de  1'affaire  dont  il  será  question.  Et  pour  ce  qui  regarde 
les  banqueroutes,  on  observera  de  part  et  d'autre  les  loix 
et  réglemens  qui  se  trouvent  établis,  ou  qui  s'éíabliront  à 
Tavenir  dans  chaque  Pays  à  ce  sujet. 


ART.  XXXIII. 

II  sera  permis  aux  marchands  Portugais  établis  en  Rus- 
sie de  bâtir,  acheter,  vendre  et  louer  des  maisons  dans  tou- 
tes  les  Villes  de  cet  Empire,  qui  n'ont  pas  des  priviléges 
municipaux  ou  droits  de  bourgeoisie  contraíres  à  ces  acqui- 
sitions.  Toutes  les  maisons  qui  seront  possédées  et  habitées 
par  des  marchands  Portugais  à  Saint  Petersbourg,  Moscou 
et  Archangel,  seront  exemptes  de  tout  logement  aussi  long- 
temps  qu'elles  leur  appartiendront,  et  qu'ils  y  logeront  eux- 
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(lamentos  fraudulentos.  E  toda  a  vez  que  houver  provas        1798 
sufficientes  de  má  fé,  contravenção  ou  negligencia  da  parte      "l™  ro 
dos  corretores   denominados  Braqueurs,   ou    das   pessoas 
encarregadas  do  seu  officio,  serão  d'isso  responsáveis  em 
suas  pessoas  e  bens,  e  ficarão  obrigadas  a  icdemnisar  as 
perdas  que  houverem  causado. 

ART.   XXXI. 

Os  commercianíes  Portuguezes  estabelecidos  na  Rússia 
poderão  pagar  as  mercadorias  que  ali  comprarem,  na  mesma 
moeda  corrente  da  Rússia  que  receberem  pelas  suas  mer- 
cadorias que  ali  venderem,  à  não  haver  o  contrario  sido 
estipulado  nos  contratos  ou  ajustes  feitos  entre  o  vendedor 
e  o  comprador.  O  mesmo  se  deverá  entender  reciproca- 
mente a  respeito  dos  commerciantes  Russianos  estabelecidos 
em  Portugal. 

ART.   XXXI 1. 

Os  vassallos  respectivos  gosarão  da  plena  liberdade  de 
ter  nos  logares  em  que  se  acharem  estabelecidos  os  seus 
livros  de  commercio  escripturados  no  idioma  que  quizerem, 
sem  que  a  este  respeito  se  lhes  possa  prescrever  cousa  al- 
guma; e  d'elles  não  se  poderá  jamais  exigir  que  apresentem 
os  seus  livros  de  contas  ou  cie  commercio,  senão  para  sua 
própria  defeza,  em  caso  de  quebra  ou  de  litigio:  n'este  ul- 
timo caso  porém  não  serão  obrigados  a  apresentar  senão  os 
Artigos  necessários  para  intelligencia  do  negocio  de  que  se 
tratar.  E  pelo  que  respeita  ás  quebras,  observar-se-hão  de 
uma  e  outra  parte  as  leis  e  regulamentos  que  se  acharem 
estabelecidos,  ou  que  para  o  futuro  se  estabelecerem  em 
cada  Paiz  sobre  este  assumpto. 

ART.   XXXIII. 

Será  permittido  aos  negociantes  Portuguezes  estabele- 
cidos na  Rússia  edificar,  comprar,  vender  e  alugar  casas 
em  todas  as  Cidades  d'este  Império  que  não  tiverem  privi- 
légios municipaes  ou  foraes  particulares  que  se  opponham 
a  estas  acquisições.  Todas  as  casas  que  forem  possuídas  e  ha- 
bitadas por  commerciantes  Portuguezes  em  S.  Peiersburgo, 
Moscou  e  Archangel  serão  isentas  de  todo  e  qualquer  aquar- 
telamento,  em  quanto  lhes  pertencerem  ou  elles  mesmos  as 
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1798  mêmes.  Mais  quant  à  celles  qu'ils  donneront  ou  prendront 
Dezembro  ^  jouage)  eues  seront  assujetties  aux  charges  et  logemens 
prescrits  pour  cet  endroit-Jà.  Les  marchands  Portugais  pour- 
ront  aussi  s'établir  dans  les  autres  Villes  de  1'Empire  de  Rus- 
sie,  mais  les  maisons  qu'ils  y  bâtiront  ou  acheteront  ne  joui- 
ront  pas  des  exemptions  accordées  seulement  dans  les  trois 
Villes  ci-dessus  spécifiées.  Cependant  si  l'on  jugeait  à  propôs 
par  la  suite  de  íaire  une  ordonnance  générale  pour  acquitter 
en  argent  la  fourniture  des  quartiers,  les  marchands  Portu- 
gais y  seront  assujettis  comme  les  autres. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  s'engage  réciproquement  d'ac- 
corder  aux  marchands  Russes  établis,  ou  qui  s'établiront 
en  Portugal,  les  mêmes  exemptions  et  priviléges  qui  sont 
stipulés  par  le  présent  Article  en  faveur  des  marchands  Por- 
tugais en  Russie,  et  aux  mêmes  conditions  exprimées  ci-des- 
sus, en  désignant  les  Villes  de  Lisbonne,  Porto  et  Setúbal 
pour  y  faire  jouir  les  marchands  Russes  des  mêmes  préro- 
gatives  accordées  aux  Portugais  dans  celles  de  Saint  Peters- 
bourg,  Moscou  et  Archangel. 

ART.  XXXIV. 

Les  sujets  de  1'une  et  de  Tautre  Puissance  Contractante 
pourront  librement  se  retirer  quand  bon  leur  semblera  des 
États  respectifs,  sans  éprouver  le  moindre  obstacle  de  la  part 
du  Gouvernement,  qui  leur  accordera  avec  les  précautions 
prescriptes  dans  chaque  endroit  les  passeports  en  usage, 
pour  pouvoir  quitter  le  Pays  et  emporter  librement  les  biens 
qu'ils  y  auront  apportés  ou  acquis,  après  s'être  assuré  qu'ils 
ont  satisfait  à  toutes  leurs  dettes,  ainsi  qu'aux  droits  tixés 
par  les  lois,  statuts  et  ordonnances  du  Pays  qu'ils  voudront 
quitter. 

ART.  XXXV. 

Quoique  le  droit  d'Aubaine  n'existe  pas  dans  les  États 
des  deux  Hautes  Parties  Contractantes,  cependant  Leurs  Ma- 
jestés  voulant  prevenir  tout  doute  quelconque  à  cet  égard, 
conviennent  réciproquement  entre  Elles,  que  les  biens  meu- 
bles  et  immeubles  délaissés  par  la  mort  d'un  des  sujets  res- 
pectifs dans  les  États  de  1'autre  Puissance  Contractante  se- 
ront livrement  dévolus,  sans  le  moindre  obstacle,  à  ses  hé- 
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habitarem.  Aquellas  porém  que  elles  derem  ou  tomarem  de  1798 
aluguel  ficarão  sujeitas  aos  encargos  e  alojamentos  prescrip-  Dezembro 
tos  áquelle  logar.  Os  commerciantes  Portuguezes  poderão 
também  estabelecer-se  nas  outras  Cidades  do  Império  da 
Rússia;  as  casas  porém  que  n'ellas  edificarem  ou  compra- 
rem não  gosarão  das  isenções  concedidas  somente  ás  três 
Cidades  acima  especificadas.  Comtudo,  se  pelo  tempo  adiante 
se  julgar  conveniente  determinar  por  uma  ordem  geral  que 
se  pague  a  dinheiro  a  subministração  dos  quartéis,  serão  os 
commerciantes  Portuguezes,  como  todos  os  mais,  a  ella 
obrigados. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  se  obriga  reciprocamente  a 
conceder  aos  commerciantes  Russianos  estabelecidos  ou  que 
se  estabelecerem  em  Portugal  as  mesmas  isenções  e  privi- 
légios que  se  acham  estipulados  pelo  presente  Artigo  a  favor 
dos  commerciantes  Portuguezes  na  Rússia,  com  as  mesmas 
condições  acima  expressadas,  designando  as  Cidades  de  Lis- 
boa e  Porto  e  a  Villa  de  Setúbal,  para  n'ellas  gosarem  os 
commerciantes  Russianos  das  mesmas  prerogativas  concedi- 
das aos  Portuguezes  nas  cidades  de  S.  Petersburgo,  Moscou 
e  Archangel. 

ART.  XXXIV. 

Os  vassallos  de  uma  e  outra  Potencia  Contratante  pode- 
rão livremente  retirar-se  dos  Estados  respectivos  quando 
bem  lhes  parecer,  sem  experimentar  o  menor  obstáculo  da 
parte  do  Governo,  que  conceder-lhes-ha  com  as  cautela6 
prescriptas  em  cada  logar  os  passaportes  do  costume,  para 
poderem  sair  do  paiz  e  levar  livremente  os  bens  que  ali 
houverem  trazido  ou  adquirido,  depois  de  constar  que  sa- 
tisfizeram todas  as  suas  dividas,  assim  como  os  direitos  es- 
tabelecidos pelas  leis,  estatutos  e  ordenações  do  Paiz  d'onde 
quizerem  sair. 

ART.  XXXV. 

Ainda  que  o  direito  de  Aubaine  não  exista  nos  Estados 
das  duas  Altas  Partes  Contratantes,  comtudo  Suas  Magesta- 
des  querendo  prevenir  toda  e  qualquer  duvida  a  este  res- 
peito, convém  reciprocamente  entre  Si  em  que  os  bens  mo- 
veis e  immoveis,  deixados  por  morte  de  qualquer  dos  vas- 
sallos respectivos  nos  Estados  da  outra  Potencia  Contratan- 
te, passem  livremente  e  sem  o  menor  obstáculo  aos  seus  le- 
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1798  ritiers  legitimes  par  testament,  ou  ab  intestal,  qui,  après 
Dezembro  av0|r  légalement  satisfait  aux  formalités  prcscrites  dans  le 
Pays,  pourront  se  mettrc  tout  de  suite  en  possession  de 
1'héritage,  soit  par  cux-mémes,  soit  par  procuration,  ainsi 
que  les  exécuteurs  testamentaires,  si  le  défunt  eu  avait 
nommé;  et  les  dits  héritiers  disposeront  selou  leur  bou 
plaisir  et  convenance  de  Fbéritage  qui  leur  será  échu,  après 
avoir  acquitté  les  droits  établis  par  les  lois  du  Pays,  ou  la 
dite  succession  aura  été  délaissée. 

liais  si  les  héritiers  étaient  absens  ou  mineurs,  ou  qu'ils 
n'eussent  pas  pourvu  à  faire  \aloir  leurs  droits,  dans  ce  cas 
rinventaire  de  toute  la  succession  devra  être  fait  par  un  no-> 
taire  public  en  présence  des  juges  ou  íribunaux  du  lieu 
compétant  pour  cela,  en  conformité  des  lois  et  usages  du 
Pays,  et  en  présence  do  Cônsul  de  la  Nation  du  décédé,  s'il 
y  en  a  un  dans  le  meme  endroit,  et  de  deux  autres  person- 
nes  dignes  de  foi. 

Après  quoi  la  dite  succession  será  déposée  dans  quel- 
que  établissement  public,  ou  entre  les  mains  des  deux  ou 
trois  marchands  qui  seront  nommés  à  cet  efíet  par  le  dit 
Cônsul,  ou  à  son  défaut  entre  les  mains  des  personnes  choi- 
sies  pour  cela  par  l'auíorité  publique,  afin  que  les  dits  biens 
soient  gardés  et  conserves  par  eux  pour  les  legitimes  héri- 
tiers et  véritahlcs  propriétaires. 

Mais  s'il  s'élevait  des  contestations  sur  un  lei  héritage 
entre  plusieurs  prétendants,  les  tribunaux  du  lieu,  oíi  les 
biens  du  défunt  se  trouveront,  devront  juger  et  décider 
les  procès  selon  les  lois  du  Pays. 

ART.  XXXVI. 

Si  la  paix  était  rompuc  entre  les  deux  Hautes  Parties 
Contractaníes  (ce  qu'à  Dieu  ne  plaise)  on  ne  confisquera 
point  les  navires  ni  les  biens  des  Sujets  commerçants  respe- 
ctifs,  ni  on  n'arrétera  pas  leurs  personnes,  mais  on  leur 
accordera  au  moins  1'espace  d'une  année  pour  vendre,  dé- 
biter  ou  transporter  leurs  eíFets,  et  pour  se  rendre  dans 
cette  vue  partout,  ou  ils  jugeront  à  propôs,  après  avoir  ce- 
pendant  acquitté  leurs  dettes.  Ceei  s'eníendra  pareillement 
de  ceux  des  sujets  respectifs  qui  seront  au  sen  ice  de  1'une 
ou  de  1'autre  des  Puissances  ennemies;  il  será  permis  aux 
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gitimos  herdeiros  por  testamento  ou  ab  intestato;  os  quaes,  1798 
depois  de  haver  legalmente  satisfeito  ás  formalidades  pre-  Dezembro 
scriptas  no  Paiz,  poderão  logo  tomar  posse  da  herança,  ou 
por  si  mesmos  ou  por  procurarão,  assim  como  o  poderão 
fazer  os  executores  testamentários,  se  o  defunto  os  houver 
nomeado;  e  disporão  os  ditos  herdeiros  como  bem  lhes  pa- 
recer e  convier  da  herança  que  lhes  for  devoluta,  depois  de 
ter  pago  os  direitos  estabelecidos  pelas  leis  do  Paiz,  em  que 
a  dita  herança  houver  sido  deixada. 

Se  porém  os  herdeiros  estiverem  ausentes  ou  forem  me- 
nores, ou  não  tiverem  cuidado  em  justificar  os  seus  direi- 
tos, em  tal  caso  deverá  o  inventario  da  herança  fazer-se  por 
nm  Tabellião  publico  perante  os  juizes  ou  tribunaes  compe- 
tentes do  logar,  na  conformidade  das  leis  e  costumes  do  Paiz, 
e  na  presença  do  Cônsul  da  Nação  do  fallecido,  se  no  mes- 
mo logar  o  houver,  e  de  mais  duas  pessoas  fidedignas. 

Feito  o  que,  depositar-se-ha  a  dita  herança  em  algum 
estabelecimento  publico,  ou  ficarão  d'ella  depositários  dois 
ou  três  commerciantes,  nomeados  para  esse  fim  pelo  referi- 
do Cônsul,  ou  em  falta  d' este,  sè-lo-hão  pessoas  para  isso 
eleitas  por  auetoridade  publica,  a  fim  de  que  os  ditos  bens 
sejam  por  ellas  guardados  e  conservados,  para  ser  entregues 
aos  legítimos  herdeiros  e  verdadeiros  donos. 

Movendo-se  porém  contestações  sobre  uma  tal  herança 
entre  vários  pretendentes  a  ella,  deverão  os  tribunaes  do  lo- 
gar, em  que  se  acharem  os  bens  do  defunto,  sentencear  e 
decidir  a  causa  segundo  as  leis  do  Paiz. 

ART.  XXXV 1. 

No  caso  que  venha  a  paz  a  romper-se  entre  as  duas  Al- 
tas Partes  Contratantes  (o  que  Deus  não  permitta)  não  se 
confiscarão  os  navios  nem  os  bens  dos  respectivos  vassallos 
commerciantes,  nem  se  apprehenderão  as  suas  pessoas,  mas 
antes  conceder-se-lhes-ha  ao  menos  o  espaço  de  um  anno 
para  vender,  alhear  ou  transportar  os  seus  effeitos,  e  para 
com  este  fim  passar  a  toda  a  parte  que  lhes  parecer  conve- 
niente, depois  de  ter  comtudo  pago  as  suas  dividas:  o  que 
se  entenderá  similhantemente  dos  vassallos  respectivos  que 
estiverem  ao  serviço  de  uma  ou  de  outra  das  Potencias  ini- 
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1798       uns  et  aux  autres,  avant  leur  départ,  de  disposer  selon  leur 

Dezembro    ^on  plaisir  et  convenance  de  ceux  de  leurs  effets,  dont  ils 

n'auront  pu  se  défaire,  ainsi  que  des  dettes  quils  auront  à 

prétendre;  et  leurs  débiteurs  seront  obligés  de  s'acquitter 

envers  eux  comme  s'il  n'y  avait  pas  eu  de  rupture. 

ART.  XXXVII. 

Quoique  les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  aient 
réciproquement  à  coeur  d'établir  à  perpétuité  les  liaisons 
d'amitié  et  de  commerce  quElles  viennent  de  renouveler 
tant  entre  Elles  qu'entre  leurs  sujets  respectifs,  cependant 
comme  il  est  d'usage  de  limiter  de  tels  engagements,  Elles 
conviennent  entre  Elles  que  le  présent  Traité  de  commerce 
durera  1'espace  de  douze  années,  à  compter  du  terme  de 

1'expiration  du  précédent  Traité  du  —  Décembre  1787,  et 

toutes  les  stipulations  en  seront  religieusement  observées  de 
part  et  d'autre  durant  cet  espace  de  temps. 

Mais  les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  se  réservent 
de  convenir  entre  Elles  de  sa  prolongation,  ou  de  contracter 
un  nouveau  Traité  avant  1'expiration  de  ce  terme. 

ART.  XXXVIII. 

Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  Sa  Majesté  1'Empe- 
peur  de  Toutes  les  Russies  s'engagent  à  ratifier  le  présent 
Traité  d'Amitié,  de  Navigation  et  de  Commerce,  et  les  ra- 
tifications  en  bonne  et  due  forme  en  seront  échangées  dans 
1'espace  de  cinq  móis  à  compter  du  jour  de  la  date  de  sa 
signature,  ou  plutôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  Nous  soussignés,  en  vertu  de  nos  pleins 
pouvoirs,  avons  signé  le  dit  Traité,  et  y  avons  apposé  le 

cachet  de  nos  Armes.  Fait  à  Saint  Petersbourg,  le  —  du  móis 

de  Décembre  1798. 

(L.  S.)  François Joseph  d'Horta   (L.  S.)  A.  Pr.  de  Bezborodko. 
Machado.  (L.  S.)  Kotschoubey. 

(L.S.)Rostopsin. 
(L.S.)Soimonoff. 
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migas,  sendo  permittido  a  uns  e  a  outros,  antes  da  sua  par-       1798 
tida,  dispor,  segundo  bem  lhes  parecer  e  convier,  d'aquelles    Dez|™bro 
eífeitos  de  que  se  não  houverem  podido  desfazer,  assim  como 
das  dividas  a  que  tiverem  que  pretender;  e  serão  os  seus 
devedores  obrigados  a  pagar-lhes,  como  se  tal  rompimento 
não  tivera  havido. 

ART.  XXXVII. 

Postoque  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  desejem  re- 
ciprocamente estabelecer  para  sempre  os  vínculos  de  amisade 
e  de  commercio  que  acabam  de  renovar  tanto  entre  si,  como 
entre  os  seus  respectivos  vassallos ;  comtudo,  como  é  de  cos- 
tume pôr  um  termo  a  similhantes  Convenções,  as  mesmas 
Altas  Potencias  convém  entre  Si  em  que  o  presente  Tratado 
de  Commercio  dure  o  espaço  de  doze  annos,  que  dever- 
se-hão  contar  desde  o  termo  em  que  expirou  o  precedente 

Tratado  de  —  de  Dezembro  de  1787,  e  todas  as  suas  esti- 

20 

pulações  serão  religiosamente  observadas  de  uma  e  outra 
parte  durante  o  referido  espaço  de  tempo. 

Mas  as  duas  Altas  Potencias  Contratantes  se  reservam 
o  convir  entre  Si  na  prorogação  d'este  Tratado,  ou  o  ajus- 
tar outro  de  novo,  antes  que  finde  o  termo  d'este. 

ART.  XXXVIII. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  Sua  Magestade 
o  Imperador  de  Todas  as  Russias  se  obrigam  a  ratificar  o 
presente  Tratado  de  Amisade,  de  Navegação  e  de  Commer- 
cio, e  as  ratificações  feitas  em  boa  e  devida  forma  serão  tro- 
cadas no  espaço  de  cinco  mezes,  que  principiarão  a  contar- 
se  desde  o  dia  da  sua  assignatura,  ou  antes  se  possivel  for. 

Em  fé  do  que,  Nós  abaixo  assignados,  em  virtude  dos 
nossos  plenos  poderes,  assignámos  o  presente  Tratado,  e  o 
sellámos  com  o  sêllo  das  nossas  Armas.  Feito  em  S.  Pe- 

tersburgo,  a  —  do  mez  de  Dezembro  de  1798. 

27 

(L.  S.)  Francisco  José  de  Horta  (L.  S.)  A.  Pr.  de  Rezborodko. 
Machado.  (L.  S.)  Kotschoubey. 

(L.S.)  Rostopsin. 
(L.  S.)  Soimonoff. 
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ARTICLE  SEPARE   ET  SECRET. 

1798  Quoique  1' Article  xxxm  àu  présent  Traité  de  Navigation 

Dezembro  e^  ^  £ommerce  exemple  les  maisons  des  marchands  Por- 
tugais  de  tout  logement  dans  les  Yilles  de  Sainí  Petersbourg, 
Moscou  et  Archangel,  Sa  Majesíé  1'Empereur  de  Toutes  les 
Russies  se  reserve  expressémment  la  liberte  de  suspendre  par 
une  mesure  de  súrete  temporaire  les  droits  sti pules  par  le 
dit  Article  eu  ce  qui  concerne  Fexemption  de  cette  charge, 
et  pour  préciser  de  la  manière  la  moins  equivoque  les  seuls 
cas,  auxquels  cette  restriction  se  rapporte,  Sa  Majesté  1'Em- 
pereur s'engage  à  ne  lui  donner  suite  et  eíFet  que  par  un  or- 
dre  immédiat  de  sa  pari,  fondé  sur  1'urgencc  la  plus  absolue. 

Le  présent  Article  séparé  et  secret  aura  la  meme  force 

et  valeur,  que  s'il  était  inséré  mot  à  mot  dans  le  Traité  de 

Navigation  et  de  Commerce  signé  aujourd'hui,  et  les  rati- 

fications  en  seront  écbangées  en  même  temps.  En  foi  de 

quoi,  les  Píénipotentiaires  rospectifs  en  ont  fait  faire  deux 

exemplaires  parfaitement  semblables,  signés  de  leurs  mains, 

et  y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  Armes.  Fait  à  Saint  Peters- 

i  í? 
bourg,  le  —  Décembre  1798. 

(L.  S.)  François  Joseph  d'Horia  (L.  S.)  A.  P.  de  Bezborodko. 
Machado.  (L.  S.)  Kotschoubey. 

(L.  S.)  Rostopsin. 
(L.  S.)  Soimonoff. 
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ARTIGO  SEPARADO  E  SECRETO. 

Com  quanto  o  Artigo  xxxiii  do  presente  Tratado  de  1798 
Navegação  e  Commercio  isenta  as  casas  dos  commerciantes  Dez|™br0 
Portuguezes  de  todo  e  qualquer  aquartelaraento  nas  Cida- 
des de  S.  Petersburgo,  Moscou  e  Archangel,  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias  reserva-se  expressa- 
mente a  liberdade  de  suspender,  por  uma  medida  de  segu- 
rança temporária,  os  direitos  estipulados  no  dito  Artigo  pelo 
que  respeita  â  isenção  d'este  encargo,  e  para  fixar  do  modo 
o  menos  equivoco  os  únicos  casos,  a  que  esta  restricção  se 
refere ;  Sua  Magestade  o  Imperador  obriga-se  a  não  lhe  dar 
seguimento  e  effeito  senão  por  uma  ordem  immediata  da 
sua  parte,  fundada  na  mais  absoluta  urgência. 

O  presente  Artigo  separado  e  secreto  terá  a  mesma  força 
e  vigor,  como  se  fora  inserto  palavra  por  palavra  no  Tra- 
tado de  Navegação  e  Commercio  assignado  no  dia  de  hoje. 
Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  fizeram  dois  ' 
exemplares  d'este  em  tudo  idênticos,  assignados  de  suas 
mãos,  e  os  sellaram  com  o  sêllo  de  suas  Armas.  Feito  em 

1 1: 

S.  Petersburgo,  a  —  de  Dezembro  de  1798. 


(L.  S.)  Francisco  José  de  Horta    (L.  S.)  A.  P.  de  Bezborodko. 
Machado.  (L.  S.)  Kotschoubey. 


(L.  S.)  Rostopsin. 
(L.  S.)  Soimonoff. 
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PARTE  III. 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE 

O  SENHOR  DOM  JOÃO. 


TRATADO  DE  PAZ  E  AMIZADE  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE,. 
O  SENHOR  DOM  JOÃO  E  JUSEF  BAX  CARMANALY,  REGENTE 
E  GOVERNADOR  DE  TRIPOLI,  ASSIGNADO  EM  TRIPOLI,  AOS 
14  DE  MAIO  DE  1799,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  POR- 
TUGAL'NO  1.°  DE  AGOSTO  DO  DITO  ANNO.  (1) 


'DO  EXEMPLAR  0FF1CIAL. 


Termos  d' um  Armistício  concluido  entre  Portugal  e  Tripoli, 
pelo  Chefe  de  Divisão  Donald  Campbell. 


1799  f\ 

Maio  \J  Bachá  de  Tripoli,  seus  Herdeiros  e  Successores  se 

obrigam  a  concluir  um  firme,  sincero  e  inviolável  Tratado 
de  paz  e  amizade  com  o  Reino  de  Portugal,  expressamente 
nos  termos  da  Paz  presentemente  em  pé,  e  que  existe  entre 
Tripoli  e  a  Gran-Bretanha;  e  até  estes  termos  serem  ratifi- 
cados, é  mutuamente  ajustado  que  as  hostilidades  cessem 
de  uma  parte  e  de  outra  desde  o  dia  de  hoje  por  diante;  e 
que  os  súbditos  de  uma  e  outra  Nação  gosem  de  todos  os 
privilégios  especificados  no  Tratado  de  paz  acima  declarado 
entre  Tripoli  e  a  Gran-Bretanha.  Datado  na  presença  de  Deus 
Nosso  Senhor  Todo  Poderoso,  a  bordo  da  Nau  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima,  Affonso  de  Albuquerque,  na  frente  de 

(1)  Achando-se  unicamente  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  os 
autographos  árabes  tanto  d'este  como  de  alguns  outros  Tratados  de  data 
posterior,  feitos  com  as  Potencias  barbarescas;  e  não  nos  havendo  sido  pos- 
sível obte-los  para  por  elles  se  fazer  a  composição  na  Imprensa  Nacional, 
renunciámos,  ainda  que  com  pesar,    a  inseri-los  na  nossa  collecção. 
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Tripoli  no  dia  14  de  Maio  de  1799  da  computação  Christã,       179 
e  da  Hégira  Turco  1213,  e  10  dias  da  Lua  de  Delhejia.  M»| 

(L.  S.)  Donald  Campbell. 


Em  reciprocidade  do  Armisticio  acima  transcripto  se 
lavrou  outro  original  da  parte  de  Jusef  Bax  Carmanaly,  Re- 
gente e  Governador  de  Tripoli  de  Barbaria,  cujo  teor  é  o 
seguinte: 

O  louvor  seja  dado  a  Deus,  digno  de  todo  o  louvor. 


O  motivo  de  se  escrever  o  conteúdo  neste  papel, 
é  o  seguinte: 

Chegando  a  este  porto  de  Tripoli  o  Chefe  Donald  Cam- 
pbell, Commandante  da  Nau  de  El-Rei  de  Portugal,  e  fallan- 
do  comnosco  sobre  a  paz  entre  esta  Regência  e  a  Corte  de 
Portugal,  lhe  respondemos  que  não  tinhamos  duvida  de  a 
fazer,  e  com  os  mesmos  Artigos  e  condições  da  que  se  acha 
feita  e  existe  entre  a  Nossa  Regência  e  a  Corte  da  Gran- 
Bretanha;  mas  que  se  devia  advertir,  que  a  Corte  de  Hes- 
penha  tinha  já  interessado  na  mesma  paz;  e  que  só  no  caso 
de  se  não  effèituar  por  aquella  via,  por  que  já  se  tinha  fal- 
lado,  é  que  parece  se  deve  fazer  em  direitura,  para  o  que 
estamos  promptos,  e  a  faremos  com  as  mesmas  condições 
da  paz  de  Inglaterra. 

Foi  escrita  a  8  do  mez  de  Zulhage  de  1213,  que  cor- 
responde aos  14  de  Maio  de  1799. 

O  Magnifico  por  seu  Deus  e  Creador  Jusef  Bax  Carmanaly, 
Regente  e  Governador  de  Tripoli  de  Barbaria. 

Em  virtude  das  condições  expressas  no  mencionado  Ar- 
misticio se  concordou  nos  termos  de  estabelecer  um  firme, 
sincero  e  inviolável  Tratado  de  paz  e  amizade  entre  o  Se- 
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1799  renissimo  Senhor  Príncipe  do  Brazil,  Regente  de  Portugal, 
•^l10  seus  Reinos  e  vassallos,  e  o  Illustrissimo  Senhor  Jusef  Bax 
Carmanaly,  Regente  e  Governador  de  Tripoli  de  Barbaria, 
seus  Herdeiros  e  Successores,  cujos  Artigos,  em  conformi- 
dade dos  estabelecidos  no  Tratado  de  paz  com  Inglaterra, 
são  do  teor  seguinte: 

Em  nome  de  Deus  todo  Poderoso. 


ART.  I. 

Em  primeiro  logar  se  estipula  e  ajusta  que  d'aqui  em 
diante  haverá  para  sempre  uma  paz  verdadeira  e  inviolável 
entre  o  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  do  Brazil,  Regente  de 
Portugal,  e  os  Illustrissimos  Senhores  Governadores  da  Ci- 
dade e  Reino  de  Tripoli,  e  entre  todos  os  Domínios  e  súb- 
ditos de  cada  uma  das  Partes;  e  se  acontecer  que  os  navios 
e  súbditos  de  cada  uma  das  Partes  se  encontrem  no  mar, 
ou  em  qualquer  outro  sitio,  não  se  molestarão  uns  aos  ou- 
tros, antes  tratar-se-hão  reciprocamente  com  todo  o  respeito 
e  amizade  possível. 

ART.  II. 

Que  todos  os  navios  mercantes  pertencentes  aos  Domí- 
nios de  Portugal,  e  que  traficam  para  a  Cidade  ou  qualquer 
parte  do  Reino  de  Tripoli,  não  pagarão  mais  do  que  três 
por  cento  de  direito  de  alfandega  por  toda  a  casta  de  mer- 
cadorias que  hajam  de  vender;  e  as  que  nao  houverem  de 
vender,  ser-lhes-ha  permittido  embarca-las  outra  vez  a  bor- 
do, sem  pagar  nenhuma  sorte  de  direito  qualquer  que  este 
seja,  e  partirão  sem  embaraço  algum  ou  vexação. 

ART.   III. 

Que  todos  os  navios  e  mais  embarcações,  assim  as  que 
pertencem  ao  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal, ou  a  algum  dos  súbditos  do  mesmo  Senhor,  como  as 
pertencentes  ao  Reino  e  Povo  de  Tripoli,  passarão  livremente 
o  mar,  e  traficarão  onde  bem  lhes  parecer,  sem  revista,  em- 
baraço ou  vexação  umas  das  outras;  e  que  todas  as  pessoas 
ou  passageiros  de  qualquer  paiz  que  seja,  e  todos  os  dinhei- 
ros, mercadorias  e  moveis  pertencentes  a  qualquer  Povo  ou 
Nação,  que  se  achem  a  bordo  de  algum  dos  ditos  navios  ou 
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embarcações,  serão  inteiramente  livres,  e  não  serão  retidos,  1799 
tomados  ou  pilhados,  nem  receberão  de  cada  uma  das  Par-  m^° 
tes  prejuízo  ou  damno  algum  qualquer  que  este  seja. 

ART.  IV. 

Que  os  navios  de  guerra  Tripolinos,  ou  quaesquer  ou- 
tras embarcações  pertencentes  a  Tripoli,  encontrando-se  com 
alguns  navios  mercantes  ou  outras  embarcações  dos  súbdi- 
tos do  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal 
(não  sendo  cm  algum  dos  mares  pertencentes  a  algum  dos 
Domínios  de  Sua  Alteza  Real)  poderão  mandar  a  bordo  um 
só  bote  com  dois  homens,  alem  da  companha  ordinária  de 
remeiros,  e  não  mais:  os  dois  homens  porém  não  entrarão 
em  qualquer  dos  ditos  navios  mercantes  ou  das  outras  em- 
barcações, sem  expressa  licença  do  Commandante  de  qual- 
quer dos  ditos  navios  ou  embarcações ;  e  então  apresentan- 
do-lhe  um  passaporte  assignado  pelo  Ministro,  Conselheiro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Domínios 
Ultramarinos  de  Portugal,  e  sellado  com  o  sêllo  das  Armas 
Reaes,  partirá  immediatamente  o  dito  bote;  e  o  navio  ou 
navios  mercantes,  embarcação  ou  embarcações  proseguirão 
livremente  sua  viagem  ou  viagens;  e  postoque  o  Comman- 
dante ou  Commandantes  do  dito  navio  ou  navios  mercan- 
tes, embarcação  ou  embarcações  não  apresentem  passaporte 
algum  do  sobredito  Ministro,  Conselheiro  e  Secretario  d'Es- 
tado,  comtudo,  se  a  maior  parte  da  tripulação  do  navio  ou 
embarcação  for  composta  de  súbditos  do  Sereníssimo  Senhor 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  partirá  immediatamente  o  dito 
bote;  e  o  navio  ou  navios  mercantes,  embarcação  ou  em- 
barcações proseguirão  livremente  sua  viagem  ou  viagens.  E 
encontrando-se  qualquer  dos  ditos  navios  de  guerra,  ou  ou- 
tras embarcações  do  sobredito  Sereníssimo  Senhor  Príncipe 
Regente  com  algum  navio  ou  navios,  embarcação  ou  embar- 
cações pertencentes  a  Tripoli,  se  o  Commandante  ou  Com- 
mandantes de  qualquer  navio  ou  navios  d'estes,  embarcação 
ou  embarcações  d'estas  apresentar  um  passaporte  assignado 
pelos  principaes  Governadores  de  Tripoli,  e  uma  certidão  do 
Cônsul  de  Portugal  ali  residente,  ou  que  houver  ali  de  re- 
sidir, ou  se  tal  passaporte  não  tiverem,  mas  se  as  suas  tri- 
pulações forem  compostas  de  Turcos,  Mouros  Ou  escravos 
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1799       pertencentes  a  Tripoli,  então  proseguirão  livremente  os  ditos 
MA10       navio  ou  navios,  embarcação  ou  embarcações  Tripolinas. 

ART.  V. 

Que  nenhum  Commandante  ou  outra  pessoa  de  algum 
navio  ou  embarcação  de  Tripoli,  tirará  de  qualquer  navio 
ou  embarcação  dos  súbditos  do  Sereníssimo  Senhor  Principe 
de  Portugal  pessoa  alguma  ou  pessoas,  quaesquer  que  estas 
sejam,  para  conduzi-las  a  qualquer  parte  que  seja,  a  fim  de 
serem  examinadas,  ou  debaixo  de  outro  algum  pretexto; 
nem  usará  de  força  ou  violência  contra  pessoa  alguma  de 
qualquer  Nação  ou  qualidade  que  seja,  que  se  ache  a  bordo 
de  algum  navio  ou  embarcação  dos  súbditos  de  Sua  Alteza 
Real,  sob  qualquer  pretexto  que  ser  possa. 

ART.  VI. 

Que  nenhum  navio  ou  embarcação  naufragada  perten- 
cente ao  dito  Sereníssimo  Senhor  Principe  Regente,  ou  a 
qualquer  dos  súbditos  de  Sua  Alteza  Real,  sobre  qualquer 
parte  das  costas  pertencentes  a  Tripoli,  será  feita  presa,  e 
que  nem  os  seus  bens  serão  apprehendidos,  nem  a  gente 
feita  escrava;  mas  que  todos  os  súbditos  de  Tripoli  farão 
todos  quantos  esforços  poderem  para  salvar  a  dita  gente  e 
seus  bens. 

ART.  VII. 

Que  nenhuns  navios  ou  outras  embarcações  de  Tripoli 
terão  licença  e  liberdade  para  irem  a  qualquer  outro  logar 
que  se  ache  em  inimizade  com  o  Serenissimo  Senhor  Prin- 
cipe Regente  de  Portugal,  a  fim  de  serem  empregados  no 
mar  como  corsários  contra  os  súbditos  de  Sua  Alteza  Real. 

ART.  VIII. 

Que  se  algum  navio  ou  embarcação  de  Tunis,  Argel, 
Tetuão,  Salé,  ou  qualquer  outro  logar  que  se  ache  em  guerra 
com  o  dito  Serenissimo  Senhor  Principe  Regente,  trouxer 
alguns  navios  ou  embarcações,  gente,  ou  bens  pertencentes 
aos  súbditos  do  mesmo  Senhor  a  Tripoli,  ou  a  algum  outro 
porto  ou  logar  d'aquelle  Reino,  o  Governador  d'ali  não  per- 
mittirá  que  sejam  vendidos  dentro  do  território  de  Tripoli, 
bem  como  se  acha  estipulado  em  Argel. 
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ART.   IX. 

Que  se  acontecer  que  algum  súbdito  do  Serenissimo  Se-       1799 
nhor  Príncipe  Regente  de  Portugal  morra  em  Tripoli  ou  seu       M^° 
território,  os  seus  bens  ou  dinheiro  não  serão  apprehendi- 
dos  pelos  Governadores  ou  Ministros  alguns  de  Tripoli,  mas 
ficarão  todos  elles  em  poder  do  Cônsul  de  Portugal  ou  seu 
Agente. 

ART.  X. 

Que  nem  o  Cônsul  de  Portugal,  nem  outro  algum  súb- 
dito do  dito  Serenissimo  Senhor  Principe  Regente  será  obri- 
gado a  pagar  as  dividas  de  outro  algum  dos  súbditos  de 
Sua  Alteza  Real,  a  não  ser  no  caso  que  por  um  acto  pu- 
blico se  tenha  constituído  fiador  das  mesmas  dividas. 

ART.   XI. 

Que  os  súbditos  do  Serenissimo  Senhor  Principe  Re- 
gente de  Portugal,  que  se  acharem  em  Tripoli  ou  seu  ter- 
ritório, não  serão  em  matéria  de  contestação  sujeitos  a  al- 
guma outra  jurisdicção,  senão  á  do  Dey  ou  Divan,  exce- 
pto succedendo  que  elles  estejam  em  litigio  entre  si  mes- 
mos, no  qual  caso  não  serão  elles  sujeitos  a  outra  alguma 
decisão  senão  só  á  do  Cônsul. 

ART.   XII. 

Que  no  caso  que  suçceda  que  algum  súbdito  do  Sere- 
nissimo Senhor  Principe  Regente  de  Portugal,  que  se  ache 
em  qualquer  parte  do  Reino  de  Tripoli,  espanque,  mate  ou 
fira  um  Turco  ou  Mouro,  se  elle  for  apanhado,  deverá  ser 
punido  do  mesmo  modo,  e  não  com  maior  severidade  do 
que  o  deve  ser  um  Turco,  sendo  culpado  do  mesmo  crime : 
se  succeder  porém  que  elle  fuja,  então  nem  o  Cônsul  de 
Portugal,  nem  nenhum  outro  dos  súbditos  de- Sua  Alteza 
Real  será  de  sorte  alguma  inquerido  ou  incommodado  por 
aquelle  motivo,  nem  se  fará  processo  algum,  nem  proferirá 
sentença  sem  que  seja  perante  o  Cônsul. 

ART.   XIII. 

Que  o  Cônsul  de  Portugal,  que  em  qualquer  tempo 
para  o  futuro  residir  em  Tripoli,  gosará  ali  sempre  de  in- 
teira liberdade  e  segurança  de  sua  pessoa  e  estado;  e  ser- 
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1799  lhe-ha  licito  escolher  o  seu  próprio  Druggermano  (Inter- 
??} °  prete)  e  Corretor,  e  ir  livremente  a  bordo  de  qualquer  na- 
vio que  se  ache  na  bahia,  tantas  vezes  e  quando  bem  lhe 
parecer,  e  ter  a  liberdade  de  sair  ao  campo ;  que  ser-lhe-ha 
concedido  um  logar  para  o  Culto  Divino;  e  que  ninguém  o 
injuriará  de  palavra  ou  de  obra;  e  que  em  todas  as  occa- 
sioes  terá  a  liberdade  de  arvorar  a  bandeira  do  Sereníssimo 
Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal  no  topo  de  sua  casa, 
e  no  seu  bote  quando  for  embarcado. 

ART.  XIV. 

Que  não  só  durante  a  continuação  d'esta  paz  e  amiza- 
de, mas  igualmente  se  acontecer  haver  para  o  futuro  algum 
rompimento  ou  guerra  entre  o  dito  Sereníssimo  Senhor 
Príncipe  Regente  e  a  Cidade  e  Reino  de  Tripoli,  o  dito  Côn- 
sul e  todos  os  mais  súbditos  de  Sua  Alteza  Real,  que  ha- 
bitem o  Reino  de  Tripoli,  terão  sempre  e  em  todo  o  tem- 
po, assim  de  paz  como  de  guerra,  plena  e  absoluta  liber- 
dade para  se  ausentarem  e  partirem  para  o  seu  próprio  paiz 
ou  qualquer  outro,  em  qualquer  navio  ou  embarcação  da 
Nação  que  já  mais  lhes  parecer,  e  para  levarem  comsigo 
todo  o  seu  estado,  bens,  família  e  creados,  e  isso  sem  in- 
terrupção alguma  ou  embaraço. 

ART.  XV. 

Que  nenhum  súbdito  do  Sereníssimo  Senhor  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  vindo  ou  indo  de  passageiro  a  algum 
porto,  será  por  modo  algum  vexado,  nem  com  elle  se  intro- 
metterão,  quer  com  sua  pessoa,  quer  com  seus  bens,  posto- 
que  a  bordo  de  algum  navio  ou  embarcação  que  esteja  em 
inimizade  com  Tripoli ;  e  o  mesmo  se  observará  a  favor  dos 
súbditos  de  Tripoli. 

ART.  XVI. 

Que  quando  algum  dos  navios  de  guerra  do  Sereníssi- 
mo Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal  apparecer  diante 
de  Tripoli,  logo  que  o  Cônsul  de  Portugal,  ou  o  Comman- 
dante  do  dito  navio  o  fizer  sciente  aos  principaes  Governa- 
dores de  Tripoli,  far-se-ha  immediatamente  uma  Proclama- 
ção publica  para  segurar  os  captivos  Christãos;  e  se  depois 
d' isso  alguns  Christãos,  quaesquer  que  estes  sejam,  fugirem 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.    105 

para  bordo  de  algum  dos  ditos  navios  de  guerra,  não  serão        1799 
elles  requeridos,  para  que  voltem  outra  vez  para  terra;  nem       M^° 
o  dito  Cônsul  ou  Commandante  ou  outro  algum  dos  súb- 
ditos do  Serenissimo  Senhor  Principe  Regente,  será  obri- 
gado a  pagar  cousa  alguma  pelos  ditos  Christãos. 

ART.  XVII. 

Que  todos  os  navios  mercantes  que  vierem  á  Cidade  e 
Reino  de  Tripoli,  postoque  não  pertençam  a  Portugal,  terão 
plena  liberdade  de  se  por  debaixo  da  protecção  do  Cônsul 
de  Portugal,  pelo  que  toca  á  venda  e  disposição  de  suas  fa- 
zendas e  mercadorias,  se  assim  lhes  parecer,  sem  que  n'isso 
sejam  de  modo  algum  embaraçados  ou  vexados. 

ART.  XVIII. 

Que  todas  as  vezes  que  algum  navio  de  guerra  do  Se- 
renissimo Senhor  Principe  Regente  de  Portugal,  e  com  ban- 
deira do  mesmo  Senhor,  apparecer  diante  da  dita  Cidade 
de  Tripoli,  e  vier  ancorar  na  bahia,  immediatamente  depois 
que  o  Cônsul  de  Sua  Alteza  Real,  ou  o  Official  do  navio  der 
d'isto  aviso  ao  Dey  e  Governo  de  Tripoli,  salvarão  elles  em 
honra  de  Sua  dita  Alteza  Real  com  vinte  e  sete  tiros  de  peça, 
que  serão  disparados  do  Castello  e  Fortes  da  Cidade,  e  res- 
ponderá o  dito  navio,  disparando  o  mesmo  numero  de  tiros. 

ART.  XIX. 

Que  a  nenhum  súbdito  do  Serenissimo  Senhor  Principe 
Regente  de  Portugal  será  permittido  fazer-se  Turco  ou  Mouro 
na  Cidade  de  Tripoli  (sendo  a  isso  induzido  por  alguma 
surpreza  qualquer  que  esta  seja),  excepto  no  caso  que  elle 
voluntariamente  compareça  perante  o  Dey  ou  Governador 
com  o  Cônsul  de  Portugal  e  Druggermano  três  vezes  den- 
tro de  três  dias,  e  em  cada  um  dos  dias  declare  a  sua  re- 
solução de  se  fazer  Turco  ou  Mouro. 

ART.  XX. 

Que  pois  é  costume  dos  Cônsules  europeus  fazer  os  seus 
cumprimentos  ao  Racha  nas  festas  do  Ramadão  e  Rairão, 
(Quaresma  e  Paschoa)  por  este  Artigo  se  declara,  que  o  Côn- 
sul do  Serenissimo  Senhor  Principe  Regente  de  Portugal 
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1799        entrará  no  numero  dos  primeiros  Cônsules  admittidos  á 
*fi°       audiência. 

ART.   XXI. 

Que  se  alguns  dos  navios  de  guerra  do  Sereníssimo  Se- 
nhor Principe  Regente  de  Portugal  vierem  com  alguma  presa 
a  Tripoli,  ou  a  algum  outro  porto  ou  logar  d'aquelle  Rei- 
no, poderão  livremente  vende-la  ou  dispor  por  outro  modo 
d'ella  ao  seu  próprio  arbitrio,  sem  ser  por  alguém  vexados, 
e  que  os  ditos  navios  de  guerra  de  Sua  dita  Alteza  Real 
não  serão  obrigados  a  pagar  direitos  de  alfandega  de  sorte 
alguma;  e  que  se  elles  houverem  mister  provisões,  viveres 
ou  quaesquer  outras  cousas,  poderão  livremente  compra-las 
pelos  preços  que  forem  correntes. 

ART.   XXII. 

Que  todas  as  vezes  que  para  o  futuro  acontecer  que  pelos 
navios  ou  súbditos  de  cada  uma  das  Partes  se  faça  ou  com- 
metta  alguma  cousa  contraria  a  estes  Artigos,  pedindo-se 
por  isso  satisfação,  dar-se-ha  esta,  e  inteira,  e  sem  sorte  al- 
guma de  demora;  e  não  será  licito  quebrantar  esta  Paz, 
excepto  se  for  negada  a  satisfação  pedida ;  e  seja  quem  quer 
que  for  a  causa  do  quebrantamento  da  Paz,  será  segura- 
mente punido  com  pena  competente. 

ART.  XXIII. 

Que  os  súbditos  do  Serenissimo  Senhor  Principe  Re- 
gente de  Portugal  (alem  das  estipulações  contidas  n'este) 
gosarão  de  todos  os  privilégios  e  vantagens  que  ora  são,  ou 
que  para  o  futuro  forem  concedidos  aos  súbditos  da  Nação 
mais  favorecida. 

ART.  XXIV. 

Que  no  caso  que  alguns  dos  súbditos  do  Serenissimo 
Senhor  Principe  Regente  de  Portugal  hajam  de  importar  ao 
dito  Reino  de  Tripoli  ou  a  algum  dos  seus  portos  e  domí- 
nios quaesquer  munições  de  guerra,  como  peças  de  artilhe- 
ria,  espingardas,  balas,  barras  de  ferro,  e  todas  as  castas 
de  madeira  própria  para  construcção  de  navios,  pez,  alca- 
trão, resina,  enxárcia,  amarras,  mastros,  bigotas,  ancoras, 
velas  e  todos  os  mais  aprestes  de  guerra,  tanto  por  mar 
como  por  terra,  assim  como  provisões  de  boca:  a  saber: 
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trigo,  cevada,  legumes,  aveia  ou  cousas  similhantes,  não  pa-  1799 
garão  tributo  algum  ou  direito  de  alfandega,  qualquer  que  M^° 
seja. 

ART.  XXV. 

Que  serão  expedidos  e  dados  promptamente  e  sem  a 
menor  difficuldade  passaportes  por  parte  da  Regência  de 
Tripoli  a  todos  os  súbditos  commerciantes,  ou  outros  do 
Sereníssimo  Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal,  como 
também  aos  seus  navios  e  embarcações  de  guerra  e  de  com-  « 
mercio,  quando  as  circumstancias  assim  o  exijam,  e  estes 
se  lhe  solicitem,  sejam  quaes  forem  os  fins  que  para  isso 
concorram  ou  se  alleguem. 

ART.  XXVI. 

Que  nenhum  navio  mercante  pertencente  a  Portugal  ou 
a  alguma  outra  Nação  que  esteja  debaixo  da  protecção  do 
Cônsul  de  Portugal,  e  que  se  ache  no  porto  de  Tripoli,  será 
demorado  mais  que  oito  dias  de  sair  e  proseguir  sua  via- 
gem, com  o  motivo  de  acabar  de  armar  os  navios  de  guerra 
do  Governo,  ou  debaixo  de  outro  algum  pretexto  qualquer 
que  este  seja. 

ART.  XXVII. 

Que  todos  os  paquetes,  correios  marítimos  ou  outras 
quaesquer  embarcações  de  aviso,  em  commissão  do  Serenís- 
simo Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal,  serão  tratados 
com  o  mesmo  respeito  que  os  navios  de  guerra  do  mesmo 
Senhor;  e  toda  a  devida  attenção  se  haverá  para  com  a  com- 
missão de  Sua  Alteza  Real:  e  tanto  ao  encontro,  como  á  se- 
paração, serão  tratados  os  ditos  paquetes,  correios  maríti- 
mos ou  outras  quaesquer  embarcações  de  aviso,  como  ami- 
gos. E  se  algum  dos  corsários  de  Tripoli  commetter  a  me- 
nor falta  ou  violência  contra  elles,  o  Capitão  ou  Arraes  que 
a  commetter,  será  mui  severamente  castigado,  sem  que  se 
lhes  admittam  suas  desculpas. 

ART.  XXVIII. 

Que  todos  e  cada  um  dos  Artigos  d'este  Tratado  serão 
ínviolavelmente  guardados  e  observados  entre  o  Sereníssi- 
mo Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  os  Illustrissi- 
mos  Racha,  Senhores  e  Governadores  da  Cidade  e  Reino  de 
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1799       Tripoli,  e  entre  os  dominios  e  súbditos  de  cada  uma  das 
^4°       Partes;  e  a  nossa  fé  será  fé  nossa;  e  a  palavra  nossa  será 
nossa  palavra. 

ART.  XXIX. 

Esta  paz  estabelecida  n'este  Tratado  entre  o  Sereníssi- 
mo Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal,  seus  Reinos  e  vas- 
sallos,  e  o  Illustrissimo  Senhor  Jusef  Bax  Carmanaly,  Re- 
gente e  Governador  de  Tripoli  de  Barbaria,  seus  Herdeiros 
e  Successores,  deve  ser  remettida  e  ratificada  no  tempo  de 
seis  mezes,  para  depois  d'isto  se  dar  principio  á  sua  obser- 
vância. Dado  na  presença  de  Deus  Nosso  Senhor  Todo  Po- 
deroso, a  bordo  da  Nau  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  Af- 
fonso  de  Albuquerque,  na  frente  de  Tripoli,  no  dia  14  de 
Maio  de  1799  da  computação  Christa,  e  da  Hégira  Turco 
1213,  e  10  dias  da  Lua  de  Delhejia. 


TRATADO  DE  TRÉGUA  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
DOM  JOÃO  E  HAMUDA  BACHÁ,  BEY  SUPREMO,  COMMANDANTE 
DOS  ESTADOS  DE  TUNIS,  ASSIGNADO  NA  CIDADE  DE  TUNIS 
A  29  DE  JUNHO  DE  1799,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE 
PORTUGAL  E3I  19  DE  SETEMBRO  DO  DITO  ANNO.  (1) 

(do  exemplar  official.) 

Em  Nome  de  Deus  Omnipotente. 

1  ratado  de  Trégua  entre  Sua  Magestade  Fidelíssima  1799 
e  Sua  Excellencia  Hamuda  Bachá,  Bey  Supremo,  Comman-  J  gg10 
dante  dos  Estados  de  Tunis,  ajustado  entre  o  sobredito  Bachá 
Bev  de  Tunis,  e  o  Sr.  Rodrigo  Pinto  Guedes,  Chefe  de  Di- 
visão, e  Major  General  da  Esquadra  Portugueza  no  Mediter- 
râneo, auctorisado  para  estipular  o  presente  Tratado  debaixo 
da  condição  de  ser  ratificado  e  approvado  por  Sua  Mages- 
tade Fidelissima. 

ART.  I. 

Haverá  uma  Trégua  entre  Sua  Magestade  Fidelissima  e 
Sua  Excellencia  Bachá  Bey  de  Tunis,  por  tempo  de  três  ân- 
uos e  quatro  mezes  mais,  que» devem  servir  para  poderem 
as  duas  Potencias  Contratantes  avisar  as  suas  respectivas 
embarcações;  porém  se  a  guerra  actual  entre  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  e  a  França  tiver  maior  duração,  em  tal 
caso  a  presente  Trégua  se  estenderá  até  ao  fim  da  sobre- 
dita guerra,  ficando  sempre  permanente  a  condição  do  termo 
dos  quatro  mezes  acima  mencionados. 

ART.  II. 

Nenhuma  embarcação  Tunisina  poderá  passar  o  Estreito 
de  Gibraltar  para  entrar  nos  mares  do  Oceano ;  e  entrando 
n'elles  será  licito  apresa-la,  e  se  haverá  por  boa  presa.  E  se 

(1)  D'este  Tratado  não  vimos  a  parte  árabe. 
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1799  alguma  embarcação  Tunisina  se  aventurar  a  sair  do  Estreito, 
Ju2n9ho  e  se  apoderar  de  qualquer  embarcação  de  bandeira  inimiga 
da  Regência,  sendo  uma  e  outra  encontradas  por  forças  Por- 
tuguezas,  serão  ambas  reputadas  de  boa  presa :  se  porém  de- 
pois se  poderem  pôr  em  salvo,  e  fugir  á  vigilância  das  for- 
ças Portuguezas,  não  serão,  nem  poderão  ser  taes  presas  re- 
clamadas por  parte  de  Portugal. 

ART.   III. 

Poderão  todas  as  embarcações  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima entrar  sem  embaraço  algum  nos  portos  do  domínio 
Tunisino,  e  receberão  todas  as  provisões  de  que  carecerem, 
assim  de  animaes  vivos  e  mortos,  como  de  tudo  mais,  pa- 
gando as  mencionadas  provisões  pelos  preços  correntes  nos 
mercados;  sendo  consideradas,  pelo  que  respeita  aos  direi- 
tos, como  o  são  as  embarcações  de  Sua  Magestade  Britannica 
no  Tratado  de  1751. 

ART.   IV. 

Se  algum  escravo  se  for  refugiar  a  bordo  de  qualquer 
embarcação  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  ficará  sendo  li- 
vre, devendo-se  observar  sobre  este  Artigo  quanto  se  acha 
pactuado  entre  Sua  Magestade  Britannica  e  a  Regência  de  Tu- 
nis,  no  Tratado  de  1751:  não  poderão  comtudo  os  vassal- 
los  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  prestar  ajuda  ou  auxilio 
algum  em  terra  á  fuga  e  refugio  dos  escravos. 

ART.  V. 

Se  alguma  embarcação  Portugueza  naufragar  ou  enca- 
lhar em  algum  porto,  costa  ou  enseada  do  dominio  Tunisi- 
no, será  a  fazenda  e  a  gente  respeitada,  e  deverá  sua  Excel- 
lencia  o  Bey  fazer  prestar  a  este  fim  o  preciso  auxilio:  a 
paga  porém  competente  aos  homens,  que  n'isso  hajam  tra- 
balhado, correrá  por  conta  da  embarcação. 

ART.   VI. 

Se  entre  as  embarcações  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
e  as  da  Regência  de  Tunis  acontecer  algum  insulto  ou  ata- 
que injusto,  deverá  aquelle  que  o  houver  occasionado  ser 
punido  pela  Potencia  de  que  for  vassallo,  em  conformidade 
das  leis  do  paiz. 
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ART.  VII. 

Todas  as  causas  pertencentes  a  Sua  Magestade  Fidelis-       1799 
sima  e  aos  Portuguezes,  que  forem  tratadas  pelo  Encarre-      JU29ho 
gado  dos  Negócios  d'esta  Nação,  não  poderão  ser  ventiladas 
senão  perante  sua  Excellencia  o  Bey,  e  por  elle  só  julgadas. 

ART.  VIII. 

Andarão  todos  os  corsários  Tunisinos  munidos  de  pas- 
saporte do  Encarregado  dos  Negócios  da  Nação  Portugueza, 
do  qual  passaporte  ficará  uma  cópia  em  poder  do  mesmo 
Encarregado. 

ART.   IX. 

A  presente  Trégua  e  todos  os  Artigos  do  presente  Tra- 
tado se  observarão  inviolavelmente  desde  o  dia  da  sua  as- 
signatura.  Sendo  porém  do  agrado  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima não  approva-los,  nem  ratifica-los,  deverá  Sua  Excel- 
lencia o  Bey  ser  d'isso  avisado,  e  ter  o  termo  de  um  mez, 
que  deverá  principiar  a  contar-se  do  dia  em  que  lhe  chegar 
o  dito  aviso,  para  tomar  as  devidas  precauções. 

Em  observância  de  quanto  acima  fica  ajustado,  será  o 
presente  Tratado  assignado  e  sellado  por  ambas  as  partes, 
tendo  d'elle  cada  uma  a  sua  cópia,  de  que  se  sirva  para 
manter  a  mesma  Trégua. 

Feito  no  Bardo  de  Tunis,  a  Cidade  a  bem  guardada,  a 
habitação  da  fidelidade,  a  26  da  Lua  Maharzem  do  anno  da 
Hégira  1214,  e  29  de  Junho  de  1799. 


(L.  S.)  Rodrigo  Pinto  Guedes.     (L.  S.)  A  assignatura  do  Bey. 


1799 
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E3I  31  DE  DEZE3IBRO  DO  DITO  ANNO, 


(Do  original  que  se  guarda  no  Arcbivo  da  Secretaria  d'£stado 
dos  Negócios  Estrangeiros). 


Au  Nom  de  la  Très-Sainte  et  Indivisible  Trinité. 


Da  Majesté  Très-Fidèle  et  Sa  Majesté  TEmpereur  de 


Setembro  Xoutes  les  Russies,  voulant  resserrer  les  liens  d'amitié  et  de 
boime  intelligence  qui  subsistent  déjà  entre  Elles,  ont  jugé 
que  rien  ne  contribuerait  plus  efficacement  à  ce  but  salu- 
taire,  que  la  conclusion  d'un  Traité  d'Alliance  défensive. 

En  conséquence  de  quoi  Leurs  dites  Majestés  ont  choisi 
et  nommé  pour  Leurs  Plénipotentiaires,  savoir:  Sa  Majesté 
Très-Fidèle,  le  Sieur  François  Joseph  d' Horta  Machado,  de 
Son  Conseil,  Son  Ministre  Plénipotentiaire  auprès  de  Sa  Ma- 
jesté l'Empereur  de  Toutes  les  Russies,  et  Commandeur  de 
1'Ordre  du  Christ;  et  Sa  Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les 
Russies,  le  Sieur  Comte  de  Kotschoubey,  Son  Vice-Chan- 
celier,  Conseiller  prive  actuei,  Chambellan  actuei,  Chevalier 
de  1'Ordre  de  S.1  Alexandre  Newsky,  Commandeur  de  celui 
de  S.1  Jean  de  Jerusalém,  et  Grand-Croix  de  1'Ordre  de  S.e 
Wladimir  de  la  seconde  classe;  et  le  Sieur  Comte  de  Ros- 
topsin,  Son  Conseiller  prive  actuei,  Membre  du  Collège  des 
Aífaires  Étrangères,  Directeur  general  des  Postes,  Chevalier 
des  Ordres  de  S.1  André,  de  S.1  Alexandre  Newsky,  de  S.te 
Anne  de  la  première  classe,  Grand-Chancelier  et  Grand- 
Croix  de  celui  de  S.1  Jean  de  Jerusalém;  lesquels,  après 


TE  O  SENHOR  DOM  JOÀO,  E  PAULO  I,  IMPERADOR  DA  RÚSSIA, 
DE  1799,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL 
E  PELA  DA  RÚSSIA  EM  6  DE  ARRIL  DE  1800. 

(Traducção  particular.) 

Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Sua  Magestade  o  Impe-       1799 
rador  de  Todas  as  Russias,  querendo  estreitar  os  laços  de    Setej|1)ro 
amizade  e  boa  intelligencia  que  entre  Si  já  subsistem,  jul- 
garam que  nada  contribuiria  mais  efficazmente  para  este 
fim  saudável  como  a  conclusão  de  um  Tratado  de  alliança 
defensiva. 

Em  consequência  do  que  Suas  ditas  Magestades  esco- 
lheram e  nomearam  para  Seus  Plenipotenciários;  a  saber: 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  Sr.  Francisco  José  de  Horta 
Machado,  do  Seu  Conselho,  Seu  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias, 
e  Commendador  da  Ordem  de  Christo;  e  Sua  Magestade 
o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  o  Sr.  Conde  de  Kots- 
choubey,  Seu  Vice-Chanceller,  Conselheiro  privado  actual, 
Camarista  actual,  Cavalleiro  da  Ordem  de  S.t0  Alexandre 
Newsky,  Commendador  da  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  Gran- 
Cruz  da  Ordem  de  S.Wladimir  da  segunda  classe;  e  o  Sr. 
Conde  de  Rostopsin,  Seu  Conselheiro  privado  actual,  Mem- 
bro do  Collegio  dos  Negócios  Estrangeiros,  Director  Geral 
das  Postas,  Cavalleiro  das  Ordens  de  S.t0  André,  de  S.t0 
Alexandre  Newsky,  de  S.ta  Anna  da  primeira  classe,  Gran- 
Chanceller  e  Gran-Cruz  da  de  S.  João  de  Jerusalém;  os 

TOM.  IT.  8 
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1799       s'être  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs  trouvés  en  bonne 
Setembro    ^  ^ue  forme>  gor^  con vénus  des  Articles  suivans: 

ART.  I. 

II  y  aura  une  amitié  sincère  et  constante  entre  Sa  Ma- 
jesté  la  Reine  de  Portugal  et  Sa  Majesté  1'Empereur  de 
Toutes  les  Russies,  Leurs  Héritiers  et  Successeurs,  et  en 
conséquence  de  cette  union  intime  les  Hautes  Parties  Con- 
tratantes n'auront  rien  plus  fortement  à  coeur  que,  d'avan- 
cer  par  tous  les  moyens  possibles  Leurs  intérêts  mutueis; 
de  détourner  l'un  de  1'autre  tout  ce  qui  pourrait  Lui  causer 
quelque  tort,  dommage  ou  préjudice;  et  de  se  maintenir  réci- 
proquement  dans  la  tranquille  possession  de  Leurs  États, 
droits,  eommerce  et  prérogatives  quelconques,  en  se  garan- 
tissant  pour  cet  effet  réciproquement  tous  Leurs  Pays,  États 
et  Possessions  tels  qu'Elles  les  possèdent  actuellement,  ainsi 
que  eeux  quElles  pourraient  acquérir  par  des  Traités. 

ART.   II. 

Si  malgré  les  effbrts  qu'Elles  employeront  d'un  commun 
accord  pour  atteindre  ce  but,  il  arrivait  cependant  que  Tune 
d'entre  Ellcs  fut  attaquée  par  terre  ou  par  mer,  1'aulre  Lui 
prètera  d'abord,  et  dès  que  la  réquisition  Lui  en  aura  été 
faite,  les  secours  stipulés  par  les  Articles  subséquens  de  ce 
Traité. 

ART.   III. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  Sa  Majesté  Impériale  de  Toutes 
les  Russies  déclarent  toutefois,  qu'en  contractant  la  pre- 
sente alíiance  Elles"  n'entendent  nullement  offenser  par  là, 
ni  faire  du  tort  à  qui  que  ce  soit;  mais  que  Leur  seule  et 
unique  intention  est  de  pourvoir  par  ces  engagemens  à  Leur 
avantage  et  sureté  reciproque,  ainsi  qu'au  rétablissement  de 
la  paix  et  au  maintien  de  la  tranquillité  générale  de  l'Eu- 
rope. 

ART.  IV. 

Puisque  les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  professent 
le  même  vceu  de  se  rendre  Leurs  secours  mutueis  aussi  avan- 
tageux  que  possible,  on  est  convenu  que  si  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  était  attaquée  ou  troublée  par  quelquautre  Puissance 
et  en  quelque  manière  que  ce  soit  dans  la  possession  de  Ses 
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quaes,  depois  de  se  haverem  communicado  os  seus  plenos-       1799 
poderes  achados  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  Ar-    Sete™br0 
tigos  seguintes: 

ART.  I. 

Haverá  uma  amizade  sincera  e  constante  entre  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha  de  Portugal  e  Sua  Magestade  o  Imperador 
de  Todas  as  Russias,  Seus  Herdeiros  e  Successores,  e  em 
consequência  d'esta  intima  união  as  Altas  Partes  Contra- 
tantes nada  terão  tão  fortemente  a  peito  como  de  promo- 
verem por  todos  os  meios  possíveis  Seus  mútuos  interesses, 
de  desviarem  um  do  outro  tudo  o  que  poder  causar-Lhe 
algum  damno  ou  prejuízo,  e  de  se  manterem  reciprocamente 
na  posse  tranquilla  de  Seus  Estados,  direitos,  commercio  e 
prerogativas  quaesquer,  garantindo-se  para  este  effeito  re- 
ciprocamente todos  os  seus  Paizes,  Estados  e  Possessões, 
quaes  os  possuem  actualmente,  bem  como  os  que  poderem 
adquirir  por  Tratados. 

ART.  II. 

Se  apesar  dos  esforços  que  de  um  commum  accordo 
empregarem  para  conseguir  aquelle  fim,  succedesse  que  um 
d'Elles  fosse  atacado  por  terra  ou  por  mar,  prestar-lhe-ha 
logo  o  outro,  e  desde  que  para  isso  Lhe  for  feita  a  requi- 
sição, os  soccorros  estipulados  pelos  Artigos  subsequente» 
d'este  Tratado. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Sua  Magestade  Imperial 
de  Todas  as  Russias  declaram  comtudo  que,  ao  contratarem 
a  presente  alliança,  não  entendem  de  maneira  alguma  com 
isso  offender  nem  fazer  damno  a  quem  quer  que  seja;  mas- 
que a  Sua  única  intenção  é  só  de  prover  por  estes  empenhos 
á  Sua  conveniência  e  segurança  reciproca,  bem  como  ao  res- 
tabelecimento da  paz  e  conservação  da  tranquillidade  geral 
da  Europa. 

ART.  IV. 

Como  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  teem  igual  de- 
sejo em  se  prestarem  os  seus  mútuos  soccorros  tão  vantajo- 
samente quanto  possível,  conveiu-se  que  se  Sua  Magestade 
Fidelíssima  for  atacada  ou  perturbada  por  qualquer  outra 
Potencia-,  e  de  qualquer  modo  que  seja,  na  posse  de  Seu» 
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17S9       États  et  Provinces,  de  sorte  qu'Elle  jugeât  nécessaire  de 


Setembro 


re- 
quérir  1'assistance  de  Son  Allié,  Sa  Majesté  Impériale  de 
Toutes  les  Russies  Lui  enverra  d'abord  six  mille  hommes 
d'infanterie.  Si  de  1'autre  côté  Sa  Majesté  Impériale  de  Tou- 
tes les  Russies  se  trouvait  attaquée  ou  troublée  par  quel- 
qu'autre  Puissance,  et  en  quelque  sorte  que  ce  soit,  dans  la 
possession  de  Ses  États  et  Provinces,  de  sorte  qu'Elle  jugeât 
nécessaire  de  requérir  l'assistance  de  Son  Alliée,  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  Lui  enverra  d'abord  une  escadre  de  six  bâti- 
mens  de  guerre,  savoir;  cinq  vaisseaux  de  soixante-quatre 
à  soixante-quatorze  canons  et  une  frégate  de  trente-deux  à 
quarante  canons.  Cette  escadre  será  dúment  équipée  et  ar- 
mée  en  guerre,  ayant  à  bord  le  nombre  d'Officiers,  de  ma- 
telots,  soldats  et  canonniers  fixes  par  les  réglemens  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle;  lesquels  secours  seront  respectivement 
envoyés  aux  endroits  qui  seront  designes  par  la  partie  re- 
quérante,  et  demeureront  à  la  libre  disposition  de  Celle-ci 
pendant  tout  le  temps  que  les  hostilités  dureront. 

ART.  V. 

Mais  si  la  nature  de  1'attaque  était  telle  que  la  partie 
attaquée  ne  trouvât  pas  de  son  intérêt  de  demander  les  se- 
cours effectifs,  tels  qu'ils  ont  été  stipulés  dans  1'Article  pré- 
cédent,  alors  les  deux  Hautes  Parties  Contratantes  ont  ré- 
solu  de  convertir  le  dit  secours  dans  un  subside  en  argent; 
c'est  à  dire:  Si  Sa  Majesté  Très-Fidèle  venait  à  être  atta- 
quée et  préférait  des  secours  en  argent,  Sa  Majesté  Impé- 
riale de  Toutes  les  Russies,  après  la  réquisition  préalablement 
faite,  Lui  payera  la  somme  de  deux-cents  cinquante  mille 
roubles  par  an,  pendant  tout  le  temps  des  hostilités,  pour 
L'aider  à  supporter  les  frais  de  la  guerre;  et  si  Sa  Majesté 
Impériale  de  Toutes  les  Russies  venait  à  être  attaquée  et 
préférait  des  secours  en  argent,  Sa  Majesté  Très-Fidèle  Lui 
fournira  la  même  somme  par  an,  aussi  long-temps  que  les 
hostilités  -dureront. 

ART.  VI. 

Si  la  partie  requise,  après  avoir  prêté  le  secours  stipulé 
par  le  ív  Article  de  ce  Traité,  était  attaquée  elle-même, 
de  sorte  qu'elle  fut  mise  par  là  dans  la  necessite  de  rap- 
peler  ses  troupes  pour  sa  propre  súreté,  il  lui  será  libre 
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Estados  e  Províncias,  de  sorte  que  julgasse  necessário  re-  1799 
querer  a  assistência  de  Seu  Alliado,  Sua  Magestade  Imperial  etet3  ra 
de  Todas  as  Russias  Lhe  enviará  logo  seis  mil*  homens  de 
infanteria.  Se  por  outro  lado  Sua  Magestade  Imperial  de 
Todas  as  Russias  se  achasse  atacada  ou  perturbada  por  qual- 
quer outra  Potencia,  e  de  qualquer  modo  que  seja,  na  posse 
de  Seus  Estados  e  Províncias,  de  sorte  que  julgasse  neces- 
sário requerer  a  assistência  da  Sua  Alliada,  Sua  Magestade 
Fidelíssima  Lhe  enviará  logo  uma  esquadra  de  seis  vasos 
de  guerra,  a  saber:  cinco  naus  de  sessenta  e  quatro  a  se- 
tenta e  quatro  peças,  e  uma  fragata  de  trinta  e  duas  a  qua- 
renta peças.  Esta  esquadra  será  devidamente  provida  e  ar- 
mada em  guerra,  tendo  a  bordo  o  numero  de  Officiaes,  ma- 
rinheiros, soldados  e  artilheiros  fixados  pelos  regulamentos 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima;  os  quaes  soccorros  serão  res- 
pectivamente enviados  aos  logares  que  forem  designados  pela 
parte  requerente,  e  ficarão  á  livre  disposição  d'esta  por  todo 
o  tempo  que  durarem  as  hostilidades. 

ART.  V. 

Mas  se  a  natureza  do  ataque  for  tal  que  a  parte  atacada 
não  julgue  do  seu  interesse  pedir  os  soccorros  effectivos, 
taes  como  se  acham  estipulados  no  Artigo  precedente,  então 
as  duas  Altas  Partes  Contratantes  resolveram  converter  o 
dito  soccorro  em  um  subsidio  pecuniário;  isto  é:  Se  Sua 
Magestade  Fidelissima  vier  a  ser  atacada  e  preferir  soccor- 
ros em  dinheiro,  Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Rus- 
sias, depois  de  previamente  feita  a  requisição,  Lhe  pagará 
a  somma  de  duzentos  e  cincoenta  mil  rublos  por  anno,  du- 
rante todo  o  tempo  das  hostilidades,  para  A  ajudar  a  sup- 
portar  as  despezas  da  guerra ;  e  se  Sua  Magestade  Imperial 
de  Todas  as  Russias  vier  a  ser  atacada  e  preferir  soccorros 
em  dinheiro,  Sua  Magestade  Fidelissima  Lhe  fornecerá  a 
mesma  somma  annualmente,  por  tanto  tempo  quanto  du-  ' 
rarem  as  hostilidades. 

ART.  VI. 

Se  a  parte  requerida,  depois  de  haver  prestado  o  soc- 
corro estipulado  pelo  Artigo  iv  d'este  Tratado,  fosse  ella 
mesma  atacada,  de  sorte  que  se  visse  assim  obrigada  a  cha- 
mar as  suas  tropas  para  a  sua  própria  defeza,  ser-lhe-ha 
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1799  de  le  faire,  après  en  avoir  averti  deux  móis  auparavant  la 
Setembro  partje  requérante.  Pareillement  si  la  partie  requise  était 
elle-même  en  guerre  dans  le  temps  de  la  réquisition,  de 
sorte  qu'elle  fut  obligée  de  retenir  auprès  d'elle  pour  sa 
propre  súreté  et  defense  les  forces  qu'elle  devait  fournir  à 
son  allié  en  vertu  de  ce  Traité,  en  ce  cas  la  partie  requise 
será  dispensée  de  fournir  les  dits  secours  pendant  tout  le 
temps  que  cette  necessite  durera. 

ART.  VII. 

Les  troupes  auxiliaires  de  laRussie  seront  pourvues  d'ar- 
tillerie  de  campagne,  de  munitions  de  guerre  et  de  tout  ce 
dont  elles  ont  besoin  à  proportion  de  leur  nombre.  Elles  se- 
ront payées  et  recrutées  annuellement  par  la  Cour  requise. 
Quant  aux  rations  et  aux  portions  ordinaires  en  vivres  et 
en  fourrages,  ainsi  qu'aux  quartiers,  ils  leur  seront  don- 
nés  par  la  Cour  requérante,  et  tout  cela  sur  le  pied  qu'elle 
entretient  ou  entretiendra  ses  propres  troupes  en  campa- 
gne et  dans  les  quartiers. 

ART.  VIII. 

En  cas  que  les  dites  troupes  auxiliaires  Russes  dusserit 
se  rendre  au  secours  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  la  Cour  de 
Lisbonne  prendra  sur  elle  de  procurer  les  bâtimens  de  tran- 
sport,  ou  bien  de  fournir  les  frais  de  ce  transport,  ce  qui 
doit  s'entendre  aussi  des  recrues  que  Sa  Majesté  Impériale 
será  obligée  d'envoyer  à  ces  troupes,  aussi  bien  que  du  re- 
tour  de  celles-ci  en  Russie,  lorsqu'elles  seront  ou  renvoyées 
par  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  ou  rappellées  par  Sa  Majesté 
Impériale  de  Toutes  les  Russies  pour  Sa  propre  defense,  se- 
lon  1'Article  vi  de  ce  Traité.  II  est  stipulé  de  plus,  que  dans 
le  cas  ou  de  rappel  ou  de  renvoi  des  dites  troupes,  les  deux 
Hautes  Parties  Contractantes  s'entendront  avec  Leur  ami  et 
allié  le  Roi  de  la  Grande  Bretagne,  aíin  que  les  troupes 
aient  aussi  de  sa  part  un  convoi  suffisant  de  vaisseaux  de 
guerre  pour  leur  súreté. 

ART.   IX. 

L'Officier  Commandant,  soit  de  Tescadre  que  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  doit  fournir  à  la  Russie,  soit  des  troupes  auxi- 
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livre  de  o  fazer  dando  d'isso  aviso  dois  mezes  antes  á  parte  1799 
requerente.  Do  mesmo  modo  se  a  parte  requerida  se  achasse  Set^bro 
ella  mesma  em  guerra  ao  tempo  da  requisição,  de  sorte  que 
fosse  obrigada  a  reter  junto  de  si,  para  a  sua  própria  segu- 
rança e  defeza,  as  forças  que  ella  devesse  fornecer  á  sua 
alliada  em  virtude  d'este  Tratado,  n'este  easo  a  parte  re- 
querida será  dispensada  de  fornecer  os  ditos  soccorros  du- 
rante todo  o  tempo  que  durar  aquella  necessidade. 

ART.  VII. 

As  tropas  auxiliares  da  Rússia  serão  providas  de  arti- 
Jheria  de  campanha,  munições  de  guerra  e  de  tudo  o  que 
ellas  precisarem  na  proporção  do  seu  numero.  Serão  pagas 
e  recrutadas  annualmente  pela  Corte  requerida.  Quanto  ás 
rações  e  porções  ordinárias  de  viveres  e  forragens,  bem  como 
a  quartéis,  ser-lhes-hão  os  mesmos  dados  pela  Corte  reque- 
rida, e  isso  sobre  o  pé  em  que  esta  sustenta  ou  sustentar  as 
suas  próprias  tropas  em  campanha  e  nos  quartéis. 


ART.  VIII. 

No  caso  que  as  ditas  tropas  auxiliares  Russas  devessem 
ir  em  auxilio  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  a  Corte  de 
Lisboa  tomará  sobre  si  o  procurar  embarcações  de  transpor- 
te, ou  então  prover  aos  gastos  d'este  transporte,  o  que  tam- 
bém se  deve  entender  com  as  recrutas  que  Sua  Magestade 
Imperial  será  obrigado  a  mandar  áquellas  tropas,  como  igual- 
mente com  a  volta  d'estas  para  a  Rússia,  logo  que  forem  ou 
despedidas  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  ou  chamadas  por 
Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Russias  para  a  sua  pró- 
pria defeza,  segundo  o  Artigo  vi  d'este  Tratado.  Estipula- 
se  mais,  que  no  caso  ou  de  chamamento  ou  de  despedida 
das  ditas  tropas,  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  se  en- 
tenderão com  Seu  amigo  e  alliado  El-Rei  da  Gran-Bretanha, 
a  fim  de  que  as  tropas  tenham  também  da  sua  parte  um 
comboi  sufficiente  de  navios  de  guerra  para  a  sua  segurança. 

ART.  IX. 

O  Official  Commandante,  quer  da  esquadra  que  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  deve  fornecer  á  Rússia,  quer  das  tropas 
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1799  liaires  de  Sa  Majesté  Impériale  de  Toutes  les  Russies,  gar- 
Setembro  jera  je  COmmandement  qui  lui  a  été  confie;  mais  le  com- 
mandement  general  appartiendra  à  celui  que  la  partie  re- 
quérante  aura  nommé  pour  cela;  sous  la  restriction  pourtant 
qu'on  n'entreprendra  rien  d'important  qui  ne  soit  aupara- 
vant  réglé  et  determine  dans  un  Conseil  de  guerre,  en  pré- 
sence  du  General  et  des  Officiers  Commandans  de  la  partie 
requise. 

ART.  X. 

Et  pour  prevenir  toute  contestation  sur  le  rang,  la  par- 
tie requérante  fera  connaitre  à  temps  le  Chef  auquel  elle 
donnera  le  commandement  general  soit  de  la  flotte  soit  des 
troupes  de  terre,  afin  que  la  partie  requise  puisse  régler 
en  conséquence  le  rang  de  celui  qui  aura  à  commander  les 
bâtimens  de  guerre  ou  les  troupes  auxiliaires. 

ART.   XI. 

De  plus,  ces  forces  auxiliaires  auront  leurs  propres  au- 
môniers  et  1'exercice  entièrement  libre  de  leur  religion ;  et 
ne  seront  jugés  dans  tout  ce  qui  a  rapport  au  service  mili- 
taire,  que  selon  les  loix  et  les  articles  de  guerre  de  leurs 
propres  Souverains.  II  será  permis  de  même  au  General, 
ainsi  qu'au  reste  des  forces  auxiliaires,  d'entretenir  une  cor- 
respondance  libre  avec  leur  patrie,  soit  par  lettres  soit  par 
des  exprès. 

ART.  XII. 

Les  forces  auxiliaires  de  part  et  d'autre  devront  demeu- 
rer  ensemble  autant  que  possible,  et  pour  éviter  quelles  ne 
soient  assujetties  à  plus  de  fatigues  que  les  autres,  et  afin 
qu'il  y  ait  dans  toutes  les  expéditions  et  opérations  une  éga- 
lité  parfaite,  le  General  en  Chef  será  tenu  d'observer  dans 
toutes  les  occasions  une  juste  proportion  selon  la  force  de 
toute  la  flotte  ou  armée. 

ART.  XIII. 

I/escadre  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  doit  fournir  en 
vertu  de  cette  alliance,  será  recue  dans  tous  les  ports  de  Sa 
Majesté  Impériale  de  Toutes  les  Russies,  oii  elle  éprouvera 
le  traitement  le  plus  amical,  et  será  pourvue  de  tout  ce  dont 
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auxiliares  de  Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Rus-  1799 
sias,  conservará  o  commando  que  lhe  for  confiado;  mas  Sete°jbro 
o  commando  geral  pertencerá  áquelle  que  a  parte  reque- 
rente houver  para  isso  nomeado;  com  a  restricção  porém 
de  nâo  se  emprehender  cousa  alguma  importante,  que  não 
seja  primeiramente  regulada  e  determinada  em  um  Conselho 
de  guerra,  na  presença  do  General  e  dos  Officiaes  Com- 
mandantes  da  parte  requerida. 

ART.  X. 

E  para  prevenir  toda  a  contestação  sobre  graduação,  a 
parte  requerente  fará  conhecer  a  tempo  o  Chefe  a  quem  dará 
o  commando  geral,  quer  da  esquadra,  quer  das  tropas  de 
terra,  a  fim  de  que  a  parte  requerida  possa  em  consequên- 
cia regular  a  graduação  d'aquelle  que  tiver  de  commandar 
as  embarcações  de  guerra  ou  as  tropas  auxiliares. 

ART.  XI. 

Alem  d' isso,  as  forças  auxiliares  terão  os  seus  próprios 
capellães  e  o  exercício  inteiramente  livre  da  sua  religião,  e 
só  serão  julgados,  em  tudo  que  disser  respeito  ao  serviço 
militar,  segundo  as  leis  e  os  artigos  de  guerra  de  seus  pró- 
prios Soberanos.  Também  será  permittido  ao  General  e  bem 
assim  ao  resto  das  forças  auxiliares  ter  uma  livre  correspon- 
dência com  a  sua  pátria,  seja  por  cartas,  seja  por  expressos. 

ART.  XII. 

As  forças  auxiliares  de  uma  e  outra  parte  deverão  per- 
manecer juntas  o  mais  possível,  e  para  evitar  que  não  sejam 
sujeitas  a  maiores  fadigas  que  as  outras,  e  a  fim  de  que 
haja  em  todas  as  expedições  e  operações  uma  perfeita  igual- 
dade, o  General  em  Chefe  será  obrigado  a  observar  em 
todas  as  occasiões  uma  justa  proporção,  segundo  a  força  de 
toda  a  esquadra  ou  exercito. 

ART.  XIII. 

A  esquadra  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  deve  for- 
necer, em  virtude  d' esta  alliança,  será  recebida  em  todos 
os  portos  de  Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Russias, 
terá  nelles  o  mais  amigável  tratamento,  e  será  provida  de 
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1799  elle  pourra  avoir  besoin,  en  payant  tout  au  même  prix  que 
Setembro  jes  vajsseaux  fe  §a  Majesté  Impériale  de  Toutes  les  Russies ; 
et  il  será  permis  à  la  dite  escadre  de  retourner  chaque  an- 
née  dans  les  ports  de  Portugal,  aussitôt  que  la  saison  ne  per- 
mettra  plus  de  tenir  la  mer;  mais  il  est  formellement  et  dès 
à  présent  stipulé,  que  cette  escadre  reviendra  chaque  année 
à  sa  destination  vers  le  commencement  du  móis  de  Mai, 
pour  ne  la  quitter  de  rechef  qu'au  móis  d'Octobre,  et  cela 
autant  de  fois  que  le  cas  du  Traité  Texigera.  L'escadre  au- 
xiliaire  de  Portugal  será  toujours  employée  conjointement 
avec  les  escadres  de  Sa  Majesté  Impériale  de  Toutes  les  Rus- 
sies ou  avec  celles  de  Leur  ami  et  allié  le  Roi  de  la  Grande 
Bretague. 

ART.  XIV. 

La  partie  requérante  en  demandant  le  secours  stipulé 
par  ce  Traité,  indiquera  en  même  temps  à  la  partie  requise 
le  lieu  ou  elle  désirera  qu'il  se  rende  d'abord,  et  il  será 
libre  à  la  dite  partie  requérante  de  se  servir  du  secours 
mentionné  pendant  tout  le  temps  qu'il  lui  será  continue,  de 
la  manière  et  aux  endroits  qu'elle  jugera  les  plus  convena- 
bles  pour  son  service  contre  1'agresseur. 

ART.  XV. 

Le  cas  de  ce  Traité  d'Alliance  ne  será  point  applicable 
aux  guerres  qui  pourront  survenir  entre  Sa  Majesté  Impé- 
riale de  Toutes  les  Russies  et  les  Puissances  et  peuples  d'Asie, 
pour  lesquels  Sa  Majesté  Très-Fidèle  será  dispensée  de  prê- 
ter  les  secours  stipulés  par  le  présent  Traité,  excepté  le  cas 
d'une  attaque  faite  par  une  Puissance  européenne  quelcon- 
que  contre  les  droits  et  possessions  de  Sa  Majesté  Impé- 
riale ;  comme  ainsi  de  1'autre  côté,  Sa  Majesté  Impériale  de 
Toutes  les  Russies  ne  será  point  ténue  de  fournir  les  se- 
cours stipulés  par  ce  même  Traité  dans  quelque  cas  que  ce 
soit,  excepté  celui  d'une  attaque  faite  par  une  Puissance  eu- 
ropéenne quelconque  contre  les  droits  et  possessions  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle. 

ART.  XVI. 

II  a  été  également  convenu  qu'en  égard  à  la  grande  dis- 
tance  des  lieux,  les  six  mille  hommes  d'infanterie  que  Sa 
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quanto  possa  necessitar,  pagando  tudo  pelo  mesmo  preço  1799 
que  os  navios  de  Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Rus-  Set^bro 
sias;  e  será  permittido  á  mesma  esquadra  voltar  cada  anno 
para  os  portos  de  Portugal,  logo  que  a  estação  nào  permitta 
conservar-se  mais  tempo  no  mar;  mas  fica  formalmente  e 
desde  agora  estipulado  que  esta  esquadra  voltará  cada  anno 
para  o  seu  destino,  em  princípios  do  mez  de  Maio,  para  só 
d'ali  se  retirar  no  mez  de  Outubro,  e  isto  tantas  vezes  quanto 
o  exigir  o  caso  do  Tratado.  A  esquadra  auxiliar  de  Portu- 
gal será  sempre  empregada  conjuntamente  com  as  esquadras 
de  Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Russias  ou  com  as 
de  Seu  amigo  e  alliado  El-Rei  da  Gran-Bretanha. 

ART.  XIV. 

A  parte  requerente,  quando  pedir  o  soccorro  estipulado 
por  este  Tratado,  indicará  ao  mesmo  tempo  á  parte  reque- 
rida o  logar  para  onde  desejar  que  seja  logo  enviado,  e  será 
livre  á  dita  parte  requerente  o  servir-se  do  soccorro  men- 
cionado durante  todo  o  tempo  que  lhe  for  continuado,  do 
modo  e  nos  logares  que  ella  julgar  mais  convenientes  para 
o  seu  serviço  contra  o  aggressor. 

ART.  XV. 

O  caso  d'este  Tratado  de  Alliança  não  será  applicavel 
ás  guerras  que  poderem  sobrevir  entre  Sua  Magestade  Im- 
perial de  Todas  as  Russias  e  as  Potencias  e  povos  da  Ásia, 
para  as  quaes  Sua  Magestade  Fidelissima  será  dispensada 
de  prestar  os  soccorros  estipulados  pelo  presente  Tratado, 
excepto  o  caso  de  um  ataque  feito  por  uma  Potencia  euro- 
pea  qualquer,  contra  os  direitos  e  possessões  de  Sua  Mages- 
tade Imperial  de  Todas  as  Russias;  como  igualmente  por 
outro  lado,  Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Russias 
não  será  obrigada  a  fornecer  os  soccorros  estipulados  por 
este  mesmo  Tratado  em  qualquer  caso  que  seja,  excepto  o 
de  um  ataque  feito  por  uma  Potencia  europea  qualquer, 
contra  os  direitos  e  possessões  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima. 

ART.  XVI. 

Conveiu-se  igualmente  que,  attenta  a  grande  distancia 
dos  logares,  os  seis  mil  homens  de  infanteria  que  Sua  Ma- 
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1799       Majesté  Impériale  de  Toutes  les  Russies  aura  à  fournir,  en 
Setembro    vertu  je  cette  alliance,  pour  la  defense  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle,  ne  seront  pas  envoyés  hors  de  1'Europe. 

ART.  XVII. 

Si  les  secours,  stipulés  dans  1'Article  iv  de  ce  Traité,  ne 
suffisaient  pas,  alors  les  Parties  Contractantes  se  réservent  de 
convenir  encore  entre  elles  des  secours  ultérieurs  qu'elies 
devront  se  donner. 

ART.  XVIII. 

La  partie  requérante  ne  fera  ni  paix  ni  trève  avec  l'en- 
nemi  commun  sans  y  comprendre  la  partie  requise,  afin  que 
celle-ci  ne  puisse  souffrir  aucun  dommage  en  haine  des  se- 
cours qu'elle  aura  pretés  à  son  allié. 

ART.  XIX. 

La  presente  Alliance  défensive  ne  dérogera  en  rien  aux 
Traités  et  Alliances  que  les  Hautes  Parties  Contractantes 
pourront  avoir  avec  d'autres  Puissances,  en  tant  que  les 
dits  Traités  ne  seront  point  contraíres  à  celui-ci,  ni  à  l'a- 
mitié  et  à  la  bonne  intelligence  qu' elles  seront  résolues  de 
conserver  entre  elles. 

ART.   XX. 

Si  quelqu'autre  Puissance  voulait  accéder  à  la  presente 
Alliance,  Leur  dites  Majestés  sont  convenues  de  se  concer- 
ter  entre  elles  sur  1'admission  de  cette  Puissance. 


ART.    XXI. 

Les  circonstances  pouvant  amener  la  necessite  de  faire 
quelques  changemens  dans  les  stipulations  du  présent  Traité, 
les  Hautes  Parties  Contractantes  ont  trouvé  bon  d'en  fixer 
le  terme  de  huit  ans,  à  compter  du  jour  de  Téchange  des 
ratifications;  mais  avant  1'expiration  de  la  huitième  année 
il  será  renouvellé  selon  les  circonstances. 

ART.   XXII. 

Le  présent  Traité  d' Alliance  défensive  será  ratifié,  et  les 
ratifications  échangées  à  Sl  Petersbourg  dans  1'espace  de 
cinq  móis,  à  compter  du  jour  de  la  date  de  sa  signature,  ou 
plutôt  si  faire  se  peut. 
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gestade  Imperial  de  Todas  as  Russias  terá  de  fornecer,  em       1799 
virtude  d' esta  alliança,  para  a  defeza  de  Sua  Magestade  Fi-    Seíe™bro 
delissima,  não  serão  enviados  fora  da  Europa. 

ART.  XVII. 

Se  os  soccorros,  estipulados  no  Artigo  iv  d'este  Trata- 
do, não  bastassem,  então  as  Partes  Contratantes  se  reser- 
vam o  ajustarem  entre  si  os  soccorros  ulteriores  que  se  de- 
verão dar. 

ART.  XVIII. 

A  parte  requerente  não  fará  nem  paz  nem  tregoa  com 
o  inimigo  commum  sem  n'ella  comprehender  a  parte  reque- 
rida, a  fim  de  que  esta  não  soffra  damno  algum  em  ódio 
dos  soccorros  que  tiver  prestado  á  sua  alliada. 

ART.  XIX. 

A  presente  Alliança  defensiva  em  nada  derogará  os  Tra- 
tados e  Allianças  que  as  Altas  Partes  Contratantes  possam 
ter  com  outras  Potencias,  emquanto  os  ditos  Tratados  não 
sejam  contrários  a  este,  nem  á  amizade  e  boa  intelligencia 
que  estão  resolvidas  a  conservar  entre  si. 

ART.  XX. 

Se  alguma  outra  Potencia  quizer  acceder  á  presente  Al- 
liança, convém  Suas  ditas  Magestades  em  concordarem  en- 
tre si  sobre  a  admissão  d'essa  Potencia. 


ART.  XXI. 

Podendo  as  circumstancias  tornar  necessário  fazer  algu- 
mas mudanças  nas  estipulações  do  presente  Tratado,  as  Al- 
tas Partes  Contratantes  assentaram  em  fixar  o  praso  d'este 
por  oito  annos,  a  contar  do  dia  da  troca  das  ratificações; 
porém  antes  da  expiração  do  oitavo  anno  será  o  mesmo  re- 
novado segundo  as  circumstancias. 

ART.  XXII. 

O  presente  Tratado  de  Alliança  defensiva  será  ratificado, 
e  as  ratificações  trocadas  em  S.  Petersburgo  dentro  do  es- 
paço de  cinco  mezes,  a  contar  do  dia  da  data  da  assigna- 
tura,  ou  antes  se  poder  ser. 
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1799  En  foi  de  quoi,  les  susdits  Ministres  Plénipotentiaires 

Setembro    ^es  ftevLX  co^és  ont  sjgn£  je  préSent  Traité,  et  y  ont  apposè 

1  R 

le  cachet  de  leurs  armes.  Fait  à  Sl  Petersbourg,  le  --  Se- 
ptembre  1799. 

(L.  S.)  François  Joseph  d'Horta  (L.  S.)  Le  Comte  de  Kots- 
Machado.  choubey. 

(L.  S.)  Le  Comte  de  Rosto» 
psin. 
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Em  fé  do  que,  os  sobreditos  Ministros  Plenipotenciários       1799 
de  ambas  as  partes  assignaram  o  presente  Tratado,  e  lhe    Set^bro 
pozeram  o  sêllo  de  suas  armas. 

18 

Feito  em  S.  Petersburgo,  a  —  de  Setembro  de  1799. 

(L.  S.)  Francisco  José  de  Horta  (L.  S.)  Conde  deKotschoubey. 
Machado.  (L.  S.)  Conde  de  Rostopsin. 


TRATADO  DE  PAZ  E  AM1SADE  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O 
SENHOR  DOM  JOÃO  E  DOM  CARLOS  IV  REI  DE  HESPANHA, 
ASSIGNADO  EM  RADAJOZ  A  6  DE  JUNHO  DE  1801,  E  RATIFI- 
CADO POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  14,  E  PELA  DE  HESPANHA 
EM  11  DO  DITO  MEZ  E  ANNO.  (1) 


;do  original  que  se  guarda  no  ap.chivo  da  secretaria  d  estado 
DOS  negócios  estrangeiros.) 


Alcançado  o  fim  que  Sua  Magestade  Catholica  se  pro- 
1801  poz  e  considerava  necessário  para  o  bem  geral  da  Europa, 
Junho  quando  declarou  a  guerra  a  Portugal,  e  combinadas  mu- 
tuamente as  Potencias  belligerantes  com  Sua  dita  Magestade, 
determinaram  estabelecer  e  renovar  os  vinculos  de  amizade 
e  boa  correspondência  por  meio  de  um  Tratado  de  Paz;  e 
havendo-se  concordado  entre  si  os  Plenipotenciários  das  três 
Potencias  belligerantes,  convieram  em  formar  dois  Tratados, 
sem  que  na  parte  essencial  seja  mais  do  que  um,  pois  que 
a  garantia  é  reciproca,  e  não  haverá  validade  em  algum  dos 
dois,  quando  venha  a  verificar-se  a  infracção  em  qualquer 
dos  Artigos  que  n'elles  se  expressam.  Para  eífeito  pois  de 
conseguir  tão  importante  objecto,  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
cipe  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  Sua  Magestade 
Catholica  El-Rei  de  Hespanha  deram  e  concederam  os  seus 
plenos  poderes  para  entrar  em  negociação;  convém  a  saber: 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves, ao  Excellentissimo  Senhor  Luiz  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho, do  Seu  Conselho  d'Estado,  Gran-Cruz  da  Ordem  de 
Aviz,  Cavalleiro  da  Insigne  Ordem  do  Tosão  de  Oiro,  Com- 
mendador  e  Alcaide  Mór  da  Villa  do  Canno,  Senhor  de  Fer- 
reiros e  Tendaes,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino,  e  Tenente  General  dos  Seus  Exércitos;  e  Sua 


(1)  Declarado  nullo  pelo  Manifesto  do  Principe  Regente,  dado  no  Rio 
de  Janeiro  no  1.°  de  Maio  de  1308. 
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Magestade  Catholica  El-Rei  de  Hespanha,  ao  Excellentissimo  1801 
Senhor  Dom  Manuel  de  Godoy  Alvares  de  Faria  Rios  San-  Jugho 
dies  e  Zarzoza,  Principe  da  Paz,  Duque  de  Alcudia,  Senhor 
de  Souto  de  Roma,  e  do  Estado  de  Albalá,  e  Conde  de  Évora 
Monte,  Grande  de  Hespanha  da  primeira  classe,  Regedor 
Perpetuo  daVilla  de  Madrid,  e  das  Cidades  de  Sant-Iago, 
Cadiz,  Málaga  e  Ecija,  e  vinte  e  quatro  da  de  Sevilha,  Ca- 
valleiro  da  Insigne  Ordem  do  Tosão  de  Oiro,  Gran-Cruz  da 
Real  e  Distinguida  Hespanhola  de  Carlos  III,  Commendador 
de  Valença  de  Ventoso,  Ribeira  e  Acenchal  na  de  Sant-Iago, 
Cavalleiro  e  Gran-Cruz  da  Real  Ordem  de  Christo,  e  da  Re- 
ligião de  S.  João,  Conselheiro  d'Estado,  Gentil-Homem  da 
Camará  com  exercício,  Generalíssimo  e  Capitão  General  dos 
Seus  Exércitos,  e  Coronel  General  das  Tropas  Suissas,  etc. : 
os  quaes,  depois  de  haver-se  communicado  os  seus  plenos 
poderes,  e  de  have-los  julgado  expedidos  em  boa  e  devida 
forma,  concluíram  e  firmaram  os  Artigos  seguintes,  regula- 
dos pelas  ordens  e  instrucções  dos  seus  Soberanos. 

ART.  I. 

Haverá  paz,  amizade  e  boa  correspondência  entre  Sua 
Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
e  Sua  Magestade  Catholica  El-Rei  de  Hespanha,  assim  por 
mar  como  por  terra,  em  toda  a  extensão  dos  Seus  Reinos  e 
Domínios;  e  todas  as  presas  que  se  fizerem  no  mar,  depois 
da  ratificação  do  presente  Tratado,  serão  restituídas  de  boa 
fé,  com  todas  as  mercadorias  e  effeitos,  ou  o  seu  valor  res- 
pectivo. 

ART.   II. 

Sua  Alteza  Real  fechará  os  portos  de  todos  os  Seus  Do- 
mínios aos  navios  em  geral  da  Gran-Bretanha. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Catholica  restituirá  a  Sua  Alteza  Real 
as  Praças  e  Povoações  de  Jerumenha,  Arronches,  Portale- 
gre, Castello  de  Vide,  Barbacena,  Campo-Maior  e  Ouguella, 
com  todos  os  seus  territórios  até  agora  conquistados  pelas 
suas  armas,  ou  que  se  possam  vir  a  conquistar;  e  toda  a 
artilheria,  espingardas  e  quaesquer  outras  munições  de  guer- 
ra que  se  achassem  nas  sobreditas  Praças,  Cidades,  Villas  e 

TOM.  IV.  9 
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1801  Logares,  serão  igualmente  restituídas,  segundo  o  estado  em 
Juaho  que  estavam  no  tempo  em  que  foram  rendidas;  e  Sua  dita 
Magestade  conservará  em  qualidade  de  conquista  para  a  unir 
perpetuamente  aos  seus  domínios  e  vassallos,  a  Praça  de  Oli- 
vença, seu  território  e  povos  desde  o  Guadiana;  de  sorte 
que  este  rio  seja  o  limite  dos  respectivos  Reinos,  n'aquella 
parte  que  unicamente  toca  ao  sobredito  território  de  Oli- 
vença. 

ART.   IV. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves  não  consentirá  que  haja  nas  fronteiras  dos  seus 
Reinos  depósitos  de  effeitos  prohibidos  e  de  contrabando, 
que  possam  prejudicar  ao  commercio  e  interesses  da  Coroa 
de  Hespanha,  mais  do  que  aquelles  que  pertencerem  exclu- 
sivamente ás  Rendas  Reaes  da  Coroa  Portugueza,  e  que  fo- 
rem necessários  para  o  consummo  do  território  respectivo, 
onde  se  acharem  depositados ;  e  se  n'este  ou  outro  Artigo 
houver  infracção,  se  dará  por  nullo  o  Tratado  que  agora  se 
estabelece  entre  as  três  Potencias,  comprehendida  a  mutua 
garantia,  segundo  se  expressa  nos  Artigos  do  presente. 

ART.  V. 

Sua  Alteza  Real  satisfará  sem  dilação  e  reintegrará  aos 
vassallos  de  Sua  Magestade  Catholica  todos  os  damnos  e 
prejuízos,  que  justamente  reclamarem,  e  que  tenham  sido 
causados  pelas  embarcações  da  Gran-Bretanha,  ou  dos  súb- 
ditos da  Coroa  de  Portugal,  durante  a  guerra  com  aquella 
ou  esta  Potencia:  e  do  mesmo  modo  se  darão  as  justas  sa- 
tisfações por  parte  de  Sua  Magestade  Catholica  a  Sua  Al- 
teza Real,  sobre  todas  as  presas  feitas  illegalmente  pelos 
Hespanhoes  antes  da  guerra  actual,  com  infracção  do  ter- 
ritório ou  debaixo  do  tiro  de  canhão  das  fortalezas  dos  do- 
mínios Portuguezes. 

ART.  VI. 

Sem  que  passe  o  termo  de  três  mezes,  depois  da  rati- 
ficação do  presente  Tratado,  reintegrará  Sua  Alteza  Real  ao 
Erário  de  Sua  Magestade  Catholica  os  gastos  que  as  suas 
tropas  deixaram  de  satisfazer  ao  tempo  de  se  retirarem  da 
guerra  da  França,  e  que  foram  causados  n'ella,  segundo  as 
contas  apresentadas  pelo  Embaixador  de  Sua  dita  Mages- 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.     131 

tade,  ou  que  se  apresentarem  agora  de  novo,  salvos  porém       i8»i 
todos  os  erros  que  se  possam  encontrar  nas  sobreditas  contas.      Jugho 

ART.  VII. 

Logo  que  se  firmar  o  presente  Tratado  cessarão  reci- 
procamente as  hostilidades  no  preciso  espaço  de  vinte  ho- 
ras, sem  que  depois  d' este  termo  se  possam  exigir  contri- 
buições dos  povos  conquistados,  nem  alguns  outros  encar- 
gos, mais  do  que  aquelles  que  se  costumam  conceder  ás  tro- 
pas amigas  em  tempo  de  paz ;  e  tanto  que  o  mesmo  Tratado 
for  ratificado,  as  tropas  Hespanholas  evacuarão  o  território 
Portuguez  no  preciso  espaço  de  seis  dias,  principiando  a  pôr- 
se  em  marcha  vinte  e  quatro  horas  depois  da  notificação  que 
lhes  for  feita,  sem  que  commettam  no  seu  transito  violên- 
cia ou  oppressão  alguma  aos  povos,  pagando  tudo  aquillo 
que  necessitarem  pelos  preços  correntes  do  paiz. 

ART.  VIII. 

Todos  os  prisioneiros  que  se  houverem  feito,  assim  no 
mar  como  na  terra,  serão  logo  postos  em  liberdade  e  mu- 
tuamente restituídos  dentro  do  espaço  de  quinze  dias  depois 
da  ratificação  do  presente  Tratado,  pagando  comtudo  as  di- 
vidas que  houverem  contrahido  durante  o  tempo  da  sua 
detenção. 

Os  doentes  e  feridos  continuarão  a  ser  tratados  nos  hos- 
pitaes  respectivos,  e  serão  igualmente  restituídos  logo  que 
se  acharem  em  estado  de  poderem  fazer  a  sua  marcha. 

ART.  IX. 

Sua  Magestade  Catholica  se  obriga  a  garantir  a  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  a  inteira  conser- 
vação dos  Seus  Estados  e  Domínios  sem  a  menor  excepção 
ou  reserva. 

ART.  X. 

As  duas  Altas  Potencias  Contratantes  se  obrigam  a  re- 
novar desde  logo  os  Tratados  de  Alliança  defensiva  que 
existiam  entre  as  duas  Monarchias,  com  aquellas  clausulas 
e  modificações  porém  que  exigem  os  vínculos  que  actual- 
mente unem  a  Monarchia  Hespanhola  á  Republica  Franceza ; 
e  no  mesmo  Tratado  se  regularão  os  soccorros  que  mutua- 
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1801       mente  deverão  prestar-se,  logo  que  a  urgência  das  circum- 
Jngho      stancias  assim  o  requeira. 

ART.  XI. 

O  presente  Tratado  será  ratificado  no  preciso  termo  de 
dez  dias  depois  de  firmado,  ou  antes  se  for  possivel.  Em  fé 
do  que  nós-outros  os  infrascriptos  Ministros  Plenipotenciá- 
rios firmámos  com  o  nosso  punho,  em  nome  dos  nossos  Au- 
gustos Amos,  e  em  virtude  dos  plenos-poderes,  com  que  para 
isso  nos  auctorisaram,  o  presente  Tratado,  e  o  fizemos  sel- 
lar  com  o  sêllo  das  nossas  armas. 

Feito  na  Cidade  de  Badajoz,  em  6  de  Junho  de  1801. 


Luiz  Pinto  de  Sousa.  El  Príncipe  de  la  Paz, 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TRATADO  DE   PAZ,    FEITO   POR   MEDIAÇÃO   DE   SUA   MAGES 
DOM  JOÃO  E  A  REPUBLICA  FRAXCEZA,  ASSIGNA 


DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO    ARCBIVO  DA  SECRETARIA  DISTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


1801  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 

Junho  Portugal  et  des  Algarves,  et  le  Premier  Cônsul  de  la  Repu- 
blique Française,  au  nom  du  Peuple  Français,  voulant  faire 
la  paix  par  la  médiation  de  Sa  Majesté  Catholique,  ont 
donné  leurs  pleins-pouvoirs  à  cet  efFet,  savoir:  Son  Altesse 
Royale,  à  Son  Excellence  Monsieur  Louis  Pinto  de  Sousa 
Coutinho,  Conseiller  d'État,  Grand-Croix  de  TOidre  d'Aviz, 
Chevalier  de  1'Ordre  de  la  Toison  d'Or,  Commandeur  de  la 
Ville  de  Canno,  Seigneur  de  Ferreiros  et  Tendaes,  Ministre 
et  Secrétaire  d'État  pour  le  Département  des  Affaires  inter- 
nes et  Lieutenant  General  de  Ses  Armées;  et  le  Premier 
Cônsul,  au  Citoyen  Lucien  Bonaparte:  lesquels  Plénipoten- 
tiaires,  après  Téchange  respectif  de  leurs  pleins-pouvoirs, 
sont  convenus  des  Articles  suivants: 

ART.   I. 

II  y  aura  paix,  amitié  et  bonne  intelligence  entre  la  Mo- 
narchie  Portugaise  et  le  Peuple  Français:  toutes  les  hosti- 
lités  cesseront  aussitôt  après  Téchange  des  ratifications  du 
présent  Traité :  toutes  les  prises  qui  auront  été  faites  après 
cette  époque  dans  quelle  partie  du  monde  que  ce  soit,  se- 


(1)  Declarado  nullo  pelo  Manifesto  dado  pelo  Príncipe  Recente  o  Se 
addicional  n.°  3  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814. 


TADE  CATHOLICA,  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
DO   EM  BADAJOZ    A    6    DE  JUNHO    DE    1801.    (1) 


ITRA DICÇÃO   PARTICULAR. 


k?ua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos  1801 
Algarves  e  o  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza,  em  u§  ° 
nome  do  Povo  Francez,  querendo  fazer  a  paz  pela  mediação 
de  Sua  Magestade  Catholica,  deram  os  seus  plenos-poderes 
para  este  fim,  a  saber:  Sua  Alteza  Real,  a  Sua  Excellencia 
o  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  Conselheiro  d'Estado, 
Gran-Cruz  da  Ordem  de  Aviz,  Cavalleiro  da  Ordem  do  To- 
são de  Oiro,  Commendador  e  Alcaide  Mór  da  Villa  do  Canno, 
Senhor  de  Ferreiros  e  Tendaes,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  do  Reino  e  Tenente  General  dos  Seus 
Exércitos;  e  o  Primeiro  Cônsul,  ao  Cidadão  Luciano  Bona- 
parte :  os  quaes  Plenipotenciários,  depois  da  respectiva  troca 
dos  seus  plenos-poderes,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 


ART.   I. 

Haverá  paz,  amisade  e  boa  intelligencia  entre  a  Monar- 
chia  Portugueza  e  o  Povo  Francez;  todas  as  hostilidades 
cessarão  logo  depois  da  troca  das  ratificações  do  presente 
Tratado;  todas  as  presas  que  houverem  sido  feitas  depois 
d'aquella  epocha,  em  qualquer  parte  do  mundo  que  seja, 

nhor  D.  João,  no  Rio  de  Janeiro,  no  1.°  de  Maio  de  1808,  e  pelo  Artigo 
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1801        ront  réciproquement  restituées  sans  la  moindre  diminution  : 

Junho      jes  prisonniers  de  guerre  seront  reridus  de  part  et  d'autre 

sauf  le  payement  des  dettes  par  eux  contractées ;  et  les  rap- 

ports  politiques  entre  les  deux  Puissances  seront  rétablis 

sur  le  même  pied  qu'avant  la  guerre. 

ART.   II. 

Tous  les  ports  et  rades  du  Portugal,  tant  en  Europe, 
que  dans  les  autres  parties  du  monde,  seront  fermés  de 
suite,  et  le  demeureront  jusqu'à  la  paix  entre  la  France  et 
TAngleterre,  à  tous  les  vaisseaux  anglais  de  guerre  et  de 
commerce,  et  ils  seront  ouverts  à  tous  les  vaisseaux  de 
guerre  et  de  commerce  de  la  Republique  et  de  ses  alliés. 

ART.  III. 

Le  Peuple  Français  garantit  pleinement  la  conservation 
à  la  paix  general  de  toutes  les  Possessions  Portugaises  sans 
aucune  exception. 

ART.  IV. 

Les  limites  entre  les  deux  Guyanes  seront  déterminées 
à  1'avenir  par  le  Rio  Arawari,  qui  se  jette  dans  1'Océan  au 
dessous  du  Cap  Nord,  prés  de  Tile  Neuve  et  de  Tile  de  la 
Pénitence  environ  à  un  degré  et  un  tiers  de  latitude  septen- 
trionale.  Ces  limites  suivront  le  Rio  Arawari  depuis  son 
embouchure  la  plus  éloignée  du  Cap  Nord,  jusquà  sa  source, 
et  ensuite  une  ligne  droite  tirée  de  cette  source  jusquau  Rio 
Branco  vers  1'ouest. 

ART.  V. 

En  conséquence  la  rive  septentrionale  du  Rio  Arawari 
depuis  sa  dernière  embouchure  jusqu'à  sa  source,  et  les  ter- 
res  qui  se  trouvent  au  nord  de  la  ligne  des  limites  fixée  ci- 
dessus,  appartiendront  en  toute  souveraineté  au  Peuple  Fran- 
çais. La  rive  méridionale  de  la  dite  rivière  à  partir  de  la 
même  embouchure,  et  toutes  les  terres  au  sud  de  la  dite  li- 
gne des  limites,  appartiendront  à  Son  Altesse  Royale.  La 
navigation  de  la  rivière  dans  tout  son  cours  será  commune 
aux  deux  Nations. 

ART.  VI. 

II  sera  incessamment  procede  à  un  Traité  d'Alliance  dé- 
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serão  reciprocamente  restituídas  sem  a  menor  diminuição ;       1801 
os  prisioneiros  de  guerra  serão  entregues  de  uma  e  outra      Jugha 
parte,  salvo  o  pagamento  das  dividas  por  elles  contrahidas; 
e  as  relações  politicas  entre  as  duas  Potencias  serão  resta- 
belecidas no  mesmo  pé  que  antes  da  guerra. 

ART.  II. 

Todos  os  portos  e  enseadas  de  Portugal,  tanto  na  Eu- 
ropa como  nas  outras  partes  do  mundo,  serão  immediata- 
mente  fechados,  e  assim  permanecerão  até  á  paz  entre  a 
França  e  a  Inglaterra,  a  todos  os  navios  de  guerra  e  mer- 
cantes inglezes,  e  serão  abertos  a  todos  os  navios  de  guerra 
e  mercantes  da  Republica  e  de  seus  alliados. 

ART.  III. 

O  Povo  Francez  garante  plenamente  a  conservação,  na 
paz  geral,  de  todas  as  Possessões  Portuguezas  sem  a  menor 
excepção. 

ART.  IV. 

Os  limites  entre  as  duas  Guyanas  serão  determinados  no 
futuro  pelo  Rio  Arawari,  que  se  lança  no  Oceano  abaixo 
do  Cabo  do  Norte,  próximo  da  Ilha  Nova  e  da  Ilha  da  Pe- 
nitencia a  um  grau  e  um  terço  pouco  mais  ou  menos  de  la- 
titude septentrional.  Estes  limites  seguirão  o  Rio  Arawari 
desde  a  sua  embocadura  a  mais  distante  do  Cabo  do  Norte 
até  á  sua  nascente,  e  depois  uma  linha  recta  tirada  d'esta 
nascente  até  ao  Rio  Branco  para  oeste. 

ART.  V. 

Em  consequência  a  margem  septentrional  do  Rio  Ara- 
wari desde  a  sua  ultima  embocadura  até  á  sua  nascente,  e 
as  terras  que  se  acham  ao  norte  da  linha  dos  limites  acima 
fixada,  pertencerão  em  toda  a  soberania  ao  Povo  Francez. 
A  margem  meridional  do  dito  rio,  partindo  da  mesma  em- 
bocadura, e  todas  as  terras  ao  sul  da  dita  linha  dos  limites, 
pertencerão  a  Sua  Alteza  Real.  A  navegação  do  rio  em  todo 
o  seu  curso  será  commum  ás  duas  Nações. 

ART.  VI. 

Proceder-se-ha  incessantemente  a  um  Tratado  de  Al- 
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1801       fensive  entre  les  deux  Puissances,  dans  lequel  seront  régies 
Jugh0      les  secours  à  fournir  réciproquement. 

ART.  VIL 

Les  relations  commerciales  entre  la  France  et  le  Por- 
tugal seront  fixées  par  un  Traité  de  coramerce ;  en  atten- 
dant  il  est  convenu: 

Io  Que  les  relations  commerciales  seront  rétablies  en- 
tre la  France  et  le  Portugal  de  suite,  et  que  les  citoyens  ou 
sujets  de  1'une  et  de  1'autre  Puissance  jouiront  respective- 
ment  de  tous  les  droits,  immunités  et  prérogatives  dont 
jouissent  ceux  des  Nations  les  plus  favorisées. 

2o  Que  les  denrées  et  marchandises  provenant  de  leur 
sol  ou  manufactures  seront  admises  réciproquement,  sans 
pouvoir  être  assujetties  à  une  prohibition  quelconque,  ni  à 
aucuns  droits,  qui  ne  frapperaient  pas  également  sur  les 
denrées  et  marchandises  analogues  importées  par  d'autres 
Nations. 

3o  Que  les  draps  Français  pourront  être  introduits  en 
Portugal  de  suite,  et  sur  le  pied  des  marchandises  les  plus 
favorisées. 

h°  Qu'au  surplus  toutes  les  stipulations  relatives  au 
commerce,  insérées  dans  les  précédens  Traités,  et  non  con- 
traíres à  1'actuel,  seront  cxécutées  provisoirement  jusqu'à 
la  conclusion  d'un  Traité  de  commerce  définitif. 

ART.  VIII. 

Le  Peuple  Français  garantit  pleinement  1'exécution  du 
Traité  de  Paix  conclu  en  ce  jour  entre  Son  Altesse  Royale 
et  Sa  Majesté  Catholique,  par  1'intermédiaire  de  Son  Ex- 
cellence  Monsieur  Louis  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  Con- 
seiller  d'État,  etc,  et  Son  Exceílence  le  Prince  de  la  Paix, 
Généralissime  des  armées  combinées;  toute  infraction  à  ce 
Traité  será  regardée  par  le  Premier  Cônsul  comme  une  in- 
fraction au  Traité  actuei. 

ART.  IX. 

Les  ratifications  du  present  Traité  de  Paix  seront  échan- 
gées  à  Badajoz  ou  à  Madrid  dans  le  terme  de  vingt  cinq 
jours  au  plus  tard. 
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liança  defensiva  entre  as  duas  Potencias,  no  qual  se  regu-       1801 
larão  os  soccorros  que  houverem  de  fornecer-se  reciproca-      Jugho 
mente. 

ART.  VII. 

As  relações  commerciaes  entre  a  França  e  Portugal  se- 
rão fixadas  por  um  Tratado  de  commercio ;  no  entretanto 
convem-se : 

1.°  Que  as  relações  commerciaes  serão  immediatamente 
restabelecidas  entre  a  França  e  Portugal,  e  que  os  cidadãos 
ou  súbditos  de  uma  e  outra  Potencia  gosarão  respectiva- 
mente de  todos  os  direitos,  immunidades  e  prerogativas  de 
que  gosam  os  das  Nações  mais  favorecidas. 

2.°  Que  os  géneros  e  mercadorias  provenientes  do  seu 
solo  e  manufacturas  serão  reciprocamente  admittidos,  sem 
que  possam  ser  sujeitos  a  qualquer  prohibição,  nem  a  ou- 
tros direitos  que  não  pesem  ao  mesmo  tempo  sobre  os  gé- 
neros e  mercadorias  análogas,  importadas  por  outras  Nações. 

3.°  Que  os  pannos  francezes  poderão  ser  introduzidos 
em  Portugal  immediatamente  e  no  pé  das  mercadorias  as 
mais  favorecidas. 

4.°  Que  finalmente  todas  as  estipulações  relativas  ao 
commercio,  insertas  nos  precedentes  Tratados  e  não  con- 
trarias ao  actual,  serão  executadas  provisoriamente  até  á 
conclusão  de  um  Tratado  de  commercio  definitivo. 

ART.  VIII. 

O  Povo  Francez  garante  plenamente  a  execução  do  Tra- 
tado de  Paz  concluído  n'este  dia  entre  Sua  Alteza  Real  e 
Sua  Magestade  Catholica,  por  intermédio  de  Sua  Excellen- 
cia  o  Senhor  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  Conselheiro  de 
Estado,  etc. ,  e  Sua  Excellencia  o  Príncipe  da  Paz,  Genera- 
líssimo dos  exércitos  combinados ;  toda  a  infracção  d'aquelle 
Tratado  será  considerada  pelo  Primeiro  Cônsul  como  uma 
infracção  do  Tratado  actual. 

ART.  IX. 

As  ratificações  do  presente  Tratado  de  Paz  serão  troca- 
das em  Badajoz  ou  em  Madrid  dentro  do  termo  de  vinte  e 
cinco  dias  o  mais  tardar. 
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1801  Fait  et  signé  à  Badajoz  entre  nous  Ministres  Plénipo- 

Jugho      tentiaires  de  Portugal  et  de  France,  le  17  Prairial  de  Tan 
ix  de  la  Republique  (le  6  Juin  1801). 


Louis  Pinto  de  Sousa.  Lucien  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Conditions  Secrètes  arrétées  entre  les  Plénipotenciaires  de 
Son  Altesse  Royale  le  Pr  ince  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  des  Algarves,  et  du  Premier  Cônsul  de  la 
Republique  Française,  comme  Supplément  au  Trailé  de 
Paix  entre  les  deux  Puissances,  signé  dans  ce  jour. 


ART.   I. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  du 
Portugal  et  des  Algarves  s'oblige  à  payer  à  la  Republique 
Française  la  somme  de  quinze  millions  de  Livres  Tournois, 
dont  la  moitié  en  argent  monnoyé,  et  1'autre  moitié  en  pier- 
reries. 

ART.  II. 

Ces  payemens  seront  faits  à  Madrid  dans  1'espace  de 
quinze  móis,  après  1'échange  des  ratifications  du  présent 
Traité,  et  à  raison  d'un  million  par  móis. 

ART.  III. 

Dans  le  cas  ou  Monsieur  d' Araújo  eut  conclu  à  Pa- 
ris un  Traité,  ou  seulement  qu'il  eut  été  reçu,  et  que  l'on 
eut  admis  sa  négociation,  les  Traités  de  Paix  de  ce  jour 
avec  la  France  et  1'Espagne,  et  les  conditions  secrètes  ci- 
dessus  sont  déclarées  de  nul  effet  et  non  avenues. 

ART.   IV. 

Dans  le  cas  ou  malgré  les  Traités  de  Paix  de  ce  jour, 
le  Portugal  evite  une  rupture  avec  1'Angleterre,  le  service 
des  paquebots  de  correspondance  entre  ces  deux  États  pourra 
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Feito  e  assignado  em  Badajoz  entre  nós  Ministros  Pie-  1801 
nipotenciarios  de  Portugal  e  de  França,  a  17  Prairial  do  JuJho 
anno  ix  da  Republica  (6  de  Junho  de  1801). 


Luiz  Pinto  de  Sousa.  Luciano  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Condições  Secretas  ajustadas  entre  os  Plenipotenciários  de 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarws,  e  do  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza, 
como  Supplemento  ao  Tratado  de  Paz  entre  as  duas 
Potencias,  assignado  neste  dia. 


ART.   I. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves  obriga-se  a  pagar  á  Republica  Franceza  a  somma 
de  quinze  milhões  de  libras  tornesas,  metade  em  dinheiro 
e  metade  em  jóias. 

ART.  II. 

Estes  pagamentos  serão  feitos  em  Madrid  no  espaço  de 
quinze  mezes  depois  da  troca  das  ratificações  do  presente 
Tratado,  e  na  rasão  de  um  milhão  por  mez. 

ART.  III. 

No  caso  de  que  o  Sr.  Araújo  tenha  concluido  em  Paris 
um  Tratado,  ou  que  haja  sido  somente  recebido,  e  que  a  sua 
negociação  fosse  admittida,  os  Tratados  de  paz  d'este  dia 
com  França  e  com  Hespanha,  e  as  condições  secretas  sobre- 
ditas são  declaradas  nullas  e  de  nenhum  effeito. 

ART.  IV. 

No  caso  de  que,  apesar  dos  Tratados  de  Paz  d'este  dia, 
Portugal  evite  um  rompimento  com  a  Inglaterra,  poderá 
o  serviço  dos  paquetes  da  correspondência  entre  estes  dois 
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1801        continuer  sur  le  pied  actuei,  sans  qu'on  puisse  cependant 
Junho      l'augmenter  d'aucune  manière,  ni  1'employer  à  d'autre  ckose 
que  la  correspondance. 

ART.  Y. 

Dans  le  cas  au  contraire  d'une  guerre  entre  le  Portu- 
gal et  1'Angleterre,  le  Portugal  será  traité  pour  1'extraction 
des  grains  de  France,  comme  la  Nation  la  plus  favorisée. 

Fait  et  signé  à  Badajoz  entre  nous  Ministres  Plénipo- 
tentiaires  de  Portugal  et  de  France,  le  6  Juin  1801  (le  17 
Prairial  de  l'an  ix  de  la  Republique). 


Louis  Pinto  de  Sousa.  Lucien  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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Estados  continuar  no  pé  actual,  sem  comtudo  poder  augmen-       1801 
tar-se  de  modo  algum,  nem  emprega-lo  em  outra  cousa  que      Jujího 
não  seja  a  correspondência. 

ART.  V. 

Pelo  contrario,  no  caso  de  uma  guerra  entre  Portugal 
e  a  Inglaterra,  Portugal  será  tratado,  na  extracção  dos  ce- 
reaes  de  França,  como  a  Nação  mais  favorecida. 

Feito  e  assignado  em  Badajoz  entre  nós  Ministros  Ple- 
nipotenciários de  Portugal  e  França,  a  6  de  Junho  de  1801 
(17  Prairial  do  anno  ix  da  Republica). 


Luiz  Pinto  de  Sousa.  Luciano  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.). 


TRATADO  DE  PAZ,  FEITO  POR  MEDIAÇÃO  DE  SUA  MAGESTADE 
E  A  REPUBLICA  ERANCEZA,  ASSIGNADO  EM 


(Do  original  que  se  guarda  no  Arcbivo  da  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros.) 


Traité  de  paix  entre  la  Republique  Française  et  le  Royaume 
de  Portugal. 


1801  Oon  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 

e  2*9  r°  Portugal  et  des  Algarves,  et  le  Premier  Cônsul  de  la  Re- 
publique Française,  au  nom  du  Peuple  Français,  également 
animes  du  désir  de  rétablir  les  liaisons  de  commerce  et 
d'amitié  qui  subsistaient  entre  les  deux  États  avant  la  pre- 
sente guerre,  ont  résolu  de  conclure  un  Traité  de  paix,  par 
la  médiation  de  Sa  Majesté  Catholique,  et  ont  nommé  à  cet 
effet,  pour  leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  des  Algarves,  Monsieur  Cyprien  Ribeiro  Freire, 
Commandeur  de  TOrdre  du  Christ,  du  Conseil  de  Son  Al- 
tesse Royale,  et  Son  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Ma- 
jesté Catholique. 

Et  le  Premier  Cônsul  de  la  Republique  Française,  au 
nom  du  Peuple  Français,  le  citoyen  Lúcien  Bonaparte. 

Lesquels  Plénipotentiaires,  après  1'échange  respectif  de 
leurs  pleins-pouvoirs,  sont  convenus  des  Articles  suivants: 

ART.  I. 

II  y  aura  à  1'avenir  et  pour  toujours  paix,  amitié  et 
bonne  intelligence  entre  la  Republique  Française  et  le  Royau- 
me de  Portugal. 

Toutes  les  hostilités  cesseront,  tant  sur  terre  que  sur 

(1)  Declarado  nullo  pelo  Manifesto  dado  pelo  Príncipe  Regente  o 
addicional  n.°  3  ao  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814. 


CATHOLICA,  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO 
MADRID  A  29  DE  SETEMBRO  DE  1801.  (1) 


(Traducção  particular.) 


Tratado  de  paz  entre  a  Republica  Franceza  e  o  Reino 
de  Portugal. 


Dua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos  1801 
Algarves  e  o  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza,  em  Set®jjjbro 
nome  do  Povo  Francez,  igualmente  animados  do  desejo  de 
restabelecer  as  relações  de  commercio  e  de  amisade  que  sub- 
sistiam entre  os  dois  Estados  antes  da  presente  guerra,  re- 
solveram concluir  um  Tratado  de  paz,  pela  mediação  de  Sua 
Magestade  Catbolica,  e  nomearam  para  este  eíFeito  por  seus 
Plenipotenciários;  a  saber: 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  o  Sr.  Cypriano  Ribeiro  Freire,  Commendador  da 
Ordem  de  Christo,  do  Conselho  de  Sua  Alteza  Real,  e  Seu 
Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica. 

E  o  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza,  em  nome 
do  Povo  Francez,  o  cidadão  Luciano  Ronaparte. 

Os  quaes  Plenipotenciários,  depois  da  respectiva  troca 
de  seus  plenos-poderes,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Haverá  no  futuro  e  para  sempre  paz,  amisade  e  boa 
intelligencia  entre  a  Republica  Franceza  e  o  Reino  de  Por- 
tugal. 

Todas  as  hostilidades  cessarão,  tanto  em  terra  como  no 

Senhor  D.  João,  no  Rio  de  Janeiro  no  1.°  de  Maio  de  1808,  e  pelo  Artigo 
toíi.  iv.  10 
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1801  mer,  à  compter  de  1'échange  des  ratifications  da  présent 
Setembro  ^raité,  savoir:  dans  quinze  jours  pour  1'Europe  et  les  mers 
qui  baignent  ses  cotes  et  celles  d' Afrique  en-deçà  de  1'Équa- 
teur;  quarante  jours  après  le  dit  échange  pour  les  pays  et 
mers  d'Amérique  et  d' Afrique  au-delà  de  TÉquateur;  et 
trois  móis  après  pour  les  pays  et  mers  situes  à  1'Ouest  du 
Cap-Horn  et  à  1'Est  du  Cap-de-Bonne-Espérance.  Toutes 
les  prises  faites  après  chacune  de  ces  èpoqucs  dans  les  pa- 
rages  auxquels  elle  s'applique,  seront  respectivement  resti- 
tuées.  Les  prisonniers  de  guerre  seront  rendus  de  part  et 
d'autre,  et  les  rapports  politiques  entre  les  deux  Puissances 
seront  rétablis  sur  íe  môme  pied  qu'avant  la  guerre. 

ART.   II. 

Tous  les  ports  et  rades  du  Portugal  en  Europe  seront 
fermés  de  suite,  et  le  demeureront  jusqu'à  la  paix  entre  la 
France  et  TAngleterre,  à  tous  les  vaisseaux  Anglais  de  guerre 
et  de  commerce;  et  ces  mèmes  ports  et  rades  seront  ouverts 
à  tous  les  vaisseaux  de  guerre  et  de  commerce  de  la  Repu- 
blique Française  et  de  ses  alliés. 

Quant  aux  porls  et  rades  du  Portugal  dans  les  autres 
parties  du  monde,  le  présent  Article  y  será  obligatoire  dans 
les  termes  fixes  ci-dessus  par  la  cessation  des  hostiíités. 


ART.   III. 

Le  Portugal  s'engage  à  ne  fournir  pendant  le  cours  de 
la  presente  guerre,  aux  ennemis  de  la  Republique  Fran- 
çaise et  de  ses  alliés,  aucun  secours  en  troupes,  vaisseaux, 
armes,  munitions  de  guerre,  vivres  ou  argent,  à  quelque  ti- 
tre  que  ce  soit,  et  sous  quelque  dénomination  que  ce  puisse 
être.  Tout  acte,  engagement  ou  convention  antérieure,  qui 
seraient  contraíres  au  présent  Article,  sont  révoqués  et  se- 
ront regardes  comine  nuls  et  non  avenus. 

ART.  IV. 

Les  limites  entre  les  deux  Guyanes  Portugaise  et  Fran- 
çaise seront  déterminées  à  1'avenir  par  la  Rivière  Carapa- 
natuba,  qui  se  jette  dans  1'Amazone  à  environ  un  tiers  de 
degré  de  1'Équateur,  latitude  septentrionale,  au-dessus  du 
Fort  Maçapa.  Ces  limites  suivront  le  cours  de  la  rivière 
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mar,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado,  1801 
a  saber:  dentro  de  quinze  dias  para  a  Europa  e  os  mares  Set^br0 
que  banham  as  suas  costas  e  as  da  Africa  áquem  do  Equa- 
dor; de  quarenta  dias  depois  da  dita  troca  para  os  paizes 
e  mares  da  America  e  Africa  alem  do  Equador;  e  de  três 
mezes  depois  para  os  paizes  e  mares  situados  a  oeste  do 
Cabo  Horn  e  a  leste  do  Cabo  da  Boa  Esperança.  Todas  as 
presas  feitas  depois  de  cada  uma  d'estas  epochas,  nas  pa- 
ragens a  que  é  applicavel,  serão  respectivamente  restituídas. 
Os  prisioneiros  de  guerra  serão  entregues  de  uma  e  outra 
parte,  e  as  relações  politicas  entre  as  duas  Potencias  serão 
restabelecidas  no  mesmo  pé  que  antes  da  guerra. 

ART.  II. 

Todos  os  portos  e  enseadas  de  Portugal  na  Europa  serão 
fechados  immediatamente,  e  assim  permanecerão  até  a  paz 
entre  França  e  Inglaterra,  a  todos  os  navios  Inglezes  de 
guerra  e  mercantes;  e  estes  mesmos  portos  e  enseadas  serão 
abertos  a  todos  os  navios  de  guerra  e  mercantes  da  Repu- 
blica Franceza  e  de  seus  alliados. 

Quanto  aos  portos  e  enseadas  de  Portugal  nas  outras 
partes  do  mundo,  o  presente  Artigo  será  ali  obrigatório  nos 
termos  acima  fixados  para  a  cessação  das  hostilidades. 

ART.  III. 

Portugal  obriga-se  a  não  fornecer,  no  decurso  da  pre- 
sente guerra,  aos  inimigos  da  Republica  Franceza  e  dos  seus 
alliados,  soccorro  algum  em  tropas,  navios,  armas,  munições 
de  guerra,  viveres  ou  dinheiro,  debaixo  de  qualquer  titulo 
que  seja,  e  sob  qualquer  denominação  que  possa  ser.  Todo 
o  acto,  obrigação  ou  convenção  anterior,  que  forem  con- 
trários ao  presente  Artigo,  são  revogados  e  serão  conside- 
rados como  nullos. 


ART.   IV. 

Os  limites  entre  as  duas  Guyanas  Portugueza  e  Fran- 
ceza serão  determinados  no  futuro  pelo  Rio  Carapanatuba, 
que  se  lança  no  Amazonas  a  um  terço  de  grau  pouco  mais 
ou  menos  do  Equador,  latitude  septentrional,  acima  do  Forte 
Macapá.  Estes  limites  seguirão  o  curso  do  rio  até  á  sua  nas- 


148  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1801       jusqu'à  sa  source,  d'oú  elles  se  porteront  vers  la  grande 

Set|™bro    chaíne  de  montagnes  qui  fait  le  partage  des  eaux :  elles  sui- 

vront  les  inílexions  de  cette  chaíne  jusqu'au  point  ou  elle 

se  rapproche  le  plus  de  Rio-Branco  vers  le  deuxième  degré 

et  un  tiers  nord  de  1'Équateur. 

Les  Indiens  des  deux  Guyanes,  qui  dans  le  cours  de  la 
guerre  auraient  été  enleves  de  leurs  habitations,  seront  res- 
pectivement  rendus. 

Les  citoyens  ou  sujets  des  deux  Puissances,  qui  se  trou- 
veront  compris  dans  la  nouvelle  détermination  de  limites, 
pourront  réciproquement  se  retirer  dans  les  possessions  de 
leurs  États  respectifs;  ils  auront  aussi  la  faculte  de  disposer 
de  leurs  biens  meubles  et  immeubles,  et  ce  pendant  Tespace 
de  deux  années  à  compter  de  Téchange  des  ratifications  du 
présent  Traité. 

ART.  V. 

II  sera  negocie  entre  les  deux  Puissances  un  Traité  de 
commerce  et  de  navigation  qui  fixera  définitivement  les  re- 
lations  commerciales  entre  la  France  et  le  Portugal ;  en  at- 
tendant,  il  est  convenu: 

Io  Que  les  Communications  seront  rétablies  immédia- 
tement  après  Téchange  des  ratifications,  et  que  les  Agences 
et  Commissariats  de  Commerce  seront  de  part  et  d'autre 
remis  en  possession  des  droits,  immunités  et  prérogatives 
dont  ils  jouissaient  avant  la  guerre. 

2o  Que  les  citoyens  et  sujets  des  deux  Puissances  joui- 
ront  également  et  respectivement,  dans  les  États  1'une  de 
Tautre,  de  tous  les  droits  dont  y  jouissent  ceux  des  Nations 
les  plus  favorisées. 

3o  Que  les  denrées  et  marchandises  provenant  du  sol  ou 
des  manufactures  de  chacun  des  deux  États,  seront  admises 
réciproquement  sans  restriction  et  sans  pouvoir  être  assu- 
jetties  à  aucun  droit,  qui  ne  frapperait  pas  également  sur  les 
denrées  et  marchandises  analogues  importées  par  d'autres 
Nations. 

4o  Que  les  draps  français  pourront  de  suite  être  in- 
troduits  en  Portugal  sur  le  pied  des  marchandises  les  plus 
favorisées. 

5o  Qu'au  surplus  toutes  les  stipulations  relatives  au 
commerce,  insérées  dans  les  précédens  Traités  et  non  con- 
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conte,  d'onde  se  dirigirão  para  a  grande  cordilheira  de  mon-       1801 
tes  que  reparte  as  aguas;  seguirão  as  sinuosidades  d'esta        |9  ro 
cordilheira  até  ao  ponto  em  que  mais  se  approxima  do  Rio 
Branco,  no  segundo  grau  e  um  terço  norte  do  Equador. 

Os  índios  das  duas  Guyanas,  que  no  decurso  da  guerra 
tiverem  sido  arrebatados  das  suas  habitações,  serão  entre- 
gues respectivamente. 

Os  cidadãos  ou  súbditos  das  duas  Potencias,  que  se  acha- 
rem comprehendidos  na  nova  determinação  de  limites,  po- 
derão reciprocamente  retirar-se  para  as  possessões  de  seus 
Estados  respectivos;  terão  também  a  faculdade  de  dispor 
dos  seus  bens  moveis  e  immoveis,  e  isto  durante  o  espaço 
de  dois  annos,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  presente 
Tratado. 

ART.  V. 

Entre  as  duas  Potencias  será  negociado  um  Tratado  de 
commercio  e  de  navegação,  que  fixará  definitivamente  as 
relações  commerciaes  entre  a  França  e  Portugal;  no  entre- 
tanto convem-se: 

1.°  Que  as  communicações  serão  restabelecidas  imme- 
diatamente  depois  da  troca  das  ratificações,  e  que  as  Agen- 
cias e  Commissariados  de  Commercio  de  uma  e  outra  parte 
entrarão  na  posse  dos  direitos,  immunidades  e  prerogativas 
de  que  gosavam  antes  da  guerra. 

2.°  Que  os  cidadãos  e  súbditos  das  duas  Potencias  go- 
sarão  igual  e  respectivamente,  nos  Estados  de  uma  e  outra, 
de  todos  os  direitos  de  que  nVlles  gosam  os  das  Nações 
mais  favorecidas. 

3.°  Que  os  géneros  e  mercadorias  provenientes  do  solo 
ou  das  manufacturas  de  cada  um  dos  dois  Estados  serão 
admittidos  reciprocamente  sem  restricçâo,  e  sem  que  possam 
ser  sujeitos  a  algum  direito  que  não  pese  igualmente  sobre 
os  géneros  e  mercadorias  análogas,  importadas  por  outras 
Nações. 

4.°  Que  os  pannos  francezes  poderão  immediatamente 
ser  introduzidos  em  Portugal  no  pé  das  mercadorias  mais 
favorecidas. 

5.°  Que  finalmente  todas  as  estipulações  relativas  ao 
commercio,  insertas  nos  precedentes  Tratados  e  não  con- 
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1801       traíres  au  Traité  actuei,  seront  exécutées  provisoirement 
Setembro    jUSqU'à  la  conclusion  d'un  Traité  de  commerce  déíinitif. 

ART.  VI. 

Les  ratifications  du  présent  Traité  de  Paix  seront  échan- 
gées  à  Madrid  dans  le  terme  de  vingt  jours  au  plus  tard. 

Fait  double  à  Madrid,  le  7  Vendémiaire  an  x  de  la 
Republique  Française  (le  29  Septembre  1801.) 


Cypriano  Ribeiro  Freire.  Lucien  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Article  additionel  au  Traité  de  Paix  conclue  à  Madrid  entre 
le  Royaume  de  Portugal  et  la  Republique  Française,  le  29 
Septembre  iSOi  (7  Vendémiaire  an  x.) 

Son  Altesse  Royale  s'engage  à  payer  à  la  Republique 
Française  la  somme  de  vingt  millions  de  livres  tournois,  à 
titre  d'indemnité,  pour  les  dépenses  de  la  guerre. 

Le  payement  en  será  fait  immédiatement  après  Téchange 
des  ratifications,  soit  en  argent  comptant,  soit  en  pierreries, 
soit  en  effets  et  valeurs  de  commerce,  à  diverses  échéances, 
dont  la  plus  éloignée  ne  será  pas  de  plus  de  douze  móis. 

Fait  double  à  Madrid  entre  nous  Plénipotentiaires  sous- 
signés,  ce-jourd'hui  29  Septembre  1801  (7  Vendémiaire  an 
x  de  la  Republique  Française.) 


Cypriano  Ribeiro  Freire.  Lucien  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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trarias  ao  Tratado  actual,  serão  executadas  provisoriamente       1801 
até  á  conclusão  de  um  Tratado  de  commercio  definitivo.  e  29  T° 

ART.  VI. 

As  ratificações  do  presente  Tratado  de  Paz  serão  tro- 
cadas em  Madrid  no  termo  de  vinte  dias  o  mais  tardar. 

Feito  em  duplicado  em  Madrid,  a  7  Vendémiairc,  anno  x 
da  Republica  Franceza  (29  de  Setembro  de  1801). 


Cvpriano  Ribeiro  Freire.  Luciano  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Artigo  addicional  ao  Tratado  de  Paz  concluído  em  Madrid 
entre  o  Reino  de  Portugal  e  a  Republica  Franceza,  a  29 
de  Setembro  de  1801  (7  Vendémiaire  anno  x.) 

Sua  Alteza  Real  obriga-se  a  pagar  á  Republica  Fran- 
ceza a  somma  de  vinte  milhões  de  libras  tornezas,  a  titulo 
de  indemnisaçào  para  as  despezas  da  guerra. 

O  pagamento  dos  mesmos  será  feito  immediatamente 
depois  da  troca  das  ratificações,  quer  em  dinheiro  de  con- 
tado e  em  jóias,  quer  em  efíeitos  e  valores  de  commercio, 
a  diversos  prasos,  dos  quaes  o  mais  longo  não  passará  de 
doze  mezes. 

Feito  em  duplicado  em  Madrid,  entre  nós  Plenipoten- 
ciários abaixo  assignados,  hoje  29  de  Setembro  de  1801 
(7  Vendémiaire  anno  x  da  Republica  Franceza). 


Cypriano  Ribeiro  Freire.  Luciano  Bonaparte. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


CONVENÇÃO   DE    NEUTRALIDADE    E    SUBSÍDIOS    ENTRE    O 
FRANCEZA,    ASSIGNADO    EM    LIS 


[DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NCT  ARCFIIVO  DA  SECRETARIA  DISTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


1804  -Le  Premier  Cônsul  de  la  Republique  Française  et  Son 

Mj<p  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal,  voulant  éloi- 
gner  tous  les  sujets  de  discussion  que  la  non-exécution  du 
Traité  d'Amiens,  1'état  de  guerre  qui  en  a  été  la  suite,  et 
les  relations  qui  existent  entre  le  Portugal  et  1'Angleterre 
pourraient  élever  entre  la  France  et  le  Portugal,  ont  nom- 
mé;  savoir: 

Le  Premier  Cônsul  de  la  Republique  Française,  Son 
Excellence  le  General  Lannes,  Envoyé  Extraordinaire  et 
Ministre  Plénipotentiaire  prés  Son  Altesse  Royale  le  Prince 
Régent  du  Royaume  de  Portugal  et  des  Algarves; 

Et  son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent,  Son  Excellence 
Monsieur  Joseph  Manuel  Pinto  de  Sousa,  de  Son  Conseil, 
Commandeur  de  1'Ordre  de  Christ,  et  Son  Ministre  Pléni- 
potentiaire prés  la  Cour  de  Stockholm;  lesquels,  après  avoir 
échangé  leurs  pleins  pouvoirs  respectifs,  sont  convenus  de 
ce  qui  suit: 

ART.  I. 

Le  Premier  Cônsul  de  la  Republique  Française  consent 
à  ce  que  les  obligations  imposées  à  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  Régent  de  Portugal,  par  le  Traité  de  paix  signé  à 
Madrid  le  7  Vendémiaire  an  x,  (le  29  Septembre  1801) 
soient  converties  en  un  subside  pécuniaire  de  seize  millions 
de  francs,  qui  será  fourni  par  le  Portugal  à  la  Republique 
Française,  de  la  manière  suivante: 


(1)  Declarada  nulla  pelo  Manifesto  dado  pelo  Principe  Regente  o 
addicional  n.°  3  ao  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814. 


PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  DOM  JOÃO  E  A  REPUBLICA 
BOA,  A  19  DE  MARÇO  DE  1804.  (1) 


TRADUCtfAO  PARTICULAR. 


U  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza  e  Sua  Al-  1804 
teza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  querendo  desviar  M|gf° 
todos  os  motivos  de  discussão,  que  a  falta  de  execução  do 
Tratado  de  Amiens,  o  estado  de  guerra  que  se  lhe  seguiu, 
e  as  relações  que  existem  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  po- 
deriam causar  entre  a  França  e  Portugal,  nomearam;  a 
saber: 

O  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza,  a  Sua  Ex- 
cellencia  o  General  Lannes,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves; 

E  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  Sua  Excellencia 
o  Sr.  José  Manuel  Pinto  de  Sousa,  do  Seu  Conselho,  Com- 
mendador  da  Ordem  de  Christo  e  Seu  Ministro  Plenipo- 
tenciário na  Corte  de  Stockholmo ;  os  quaes,  depois  de  ha- 
verem trocado  os  seus  respectivos  plenos  poderes,  convieram 
no  seguinte: 

ART.  I. 

O  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza  consente  em 
que  as  obrigações  impostas  a  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  pelo  Tratado  de  paz  assignado  em  Ma- 
drid a  7  Vendémiaire  anno  x  (29  de  Setembro  de  1801) 
sejam  convertidas  em  um  subsidio  pecuniário  de  dezeseis 
milhões  de  francos,  que  será  fornecido  por  Portugal  á  Re- 
publica Franceza  do  seguinte  modo: 

nhor  Dom  João,  no  Rio  de  Janeiro  no  1.°  de  Maio  de  1808,  e  pelo  Artigo 
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ART.  II. 

1804  Le  subside  que  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de 

MlJÇ0  Portugal  s'engage  à  fournir,  será  acquitté  de  móis  en  móis, 
à  dater  du  9  Frimaire  an  xn  (le  ler  Décembre  1803).  Son 
Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  fera  acquitter 
en  espèces,  un  móis  après  i'échange  des  ratifications,  au 
Trésor  Public  de  France,  la  portion  qui  será  alors  échue  du 
subside  convenu;  et  pour  le  reste  du  subside  à  fournir,  il 
fera  délivrer  immédiatement  après  Téchange  des  ratifications, 
par  Son  Ministre  Plénipotentiaire  à  Paris,  au  Trésorier  du 
Gouvernement,  des  obligations  d'un  million  de  francs,  suc- 
cessivement  payables  de  móis  en  móis,  jusqu'à  parfait  paye- 
ment. 

ART.  III. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  per- 
met  la  libre  introduction  dans  Ses  États  des  soieries,  den- 
telles,  toiles,  batistes,  bijouteries,  moyennant  des  droits  qui 
seront  régies  le  plus  promptement  possible,  d'après  un  Tarif 
nouveau  équitable,  modéré,  conforme  a  ceux  des  Nations 
les  plus  favorisées,  et  qui  será  joint  à  la  presente  Con- 
vention. 

On  comprendra  dans  le  même  Tarif  les  objets  dont  1'in- 
troduction  est  déjà  permise. 

II  est  convenu  que  la  clause  exprimée  dans  le  présent 
Article,  n'aura  son  exécution  quà  la  fin  de  la  guerre actuelle 
entre  la  Republique  Française  et  TAngleterre. 

ART.  IV. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  s'en- 
gage  à  consentir  un  mode  general  et  prompt  de  terminer 
toutes  les  réclamations  particulières,  qui  ont  eu  lieu  de  la 
part  de  citoyens  Français,  à  raison  des  évènements  de  la 
dernière  guerre  entre  la  Republique  Française  et  le  Por- 
tugal. 

ART.  V. 

Les  priviléges  accordés  par  Son  Altesse  Royale  le  Prince 
Régent  de  Portugal  à  la  Nation  Française  dans  Ses  États, 
sont  declares  communs  aux  citoyens  des  Republiques  Ita- 
lienne,  Helvétique  et  Batave. 
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ART.  II. 

O  subsidio  que  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  1804 
Portugal  se  obriga  a  fornecer,  será  pago  de  mez  em  mez,  a  Mjg-° 
contar  de  9  Frimaire  annoxn  (1.°  de  Dezembro  de  1803). 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  mandará 
pagar  em  espécies,  um  mez  depois  da  troca  das  ratificações, 
no  Thesouro  Publico  de  França,  a  parte  que  então  se  tiver 
vencido  do  subsidio  ajustado;  e  quanto  ao  resto  do  subsidio 
por  pagar,  mandará  entregar  immediatamente,  depois  da 
troca  das  ratificações,  pelo  Seu  Ministro  Plenipotenciário 
em  Paris,  ao  Thesoureiro  do  Governo,  obrigações  de  um 
milhão  de  francos,  que  se  satisfarão  successivamente  de  mez 
em  mez  até  total  pagamento. 

ART.  III. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  per- 
mitte  a  livre  introducção  nos  Seus  Estados  das  sedas,  ren- 
das, linhos,  batistas  e  bijoutarias,  mediante  os  direitos  que 
serão  regulados  o  mais  promptamente  possível,  segundo  uma 
Pauta  nova,  equitativa  e  moderada,  conforme  ás  das  Nações 
mais  favorecidas,  e  que  será  annexa  á  presente  Convenção. 

Serão  comprehendidos  n'esta  mesma  Pauta  os  objectos 
cuja  introducção  já  é  permittida. 

Convem-se  em  que  a  clausula  expressa  no  presente  Ar- 
tigo não  terá  execução  senão  no  fim  da  actual  guerra  entre 
a  Republica  Franceza  e  a  Inglaterra. 

ART.  IV. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  obri- 
ga-se  a  consentir  em  um  modo  geral  e  prompto  de  termi- 
nar todas  as  reclamações  particulares  que  teem  tido  logar 
da  parte  dos  cidadãos  Francezes,  por  causa  dos  aconteci- 
mentos da  ultima  guerra  entre  a  Republica  Franceza  e  Por- 
tugal. 

ART.  V. 

Os  privilégios  concedidos  por  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
cipe Regente  de  Çortugal  á  Nação  Franceza,  nos  Seus  Es- 
tados, são  declarados  communs  aos  cidadãos  das  Republi- 
cas Italiana,  Helvética  e  Batava. 
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ART.  VI. 

1804  Le  Premier  Cônsul  de  la  Republique  Française  consent 

MJg«°  à  reconnaítre  la  neutralité  du  Portugal  pendant  la  presente 
guerre,  et  il  promet  de  ne  s'opposer  à  aucune  des  mesures 
qui  pourront  être  prises  à  Tégard  des  Nations  belligérantes, 
en  conséquence  des  príncipes  et  des  lois  générales  de  la 
neutralité. 

ART.  VII. 

Les  ratifications  de  la  presente  Convention  seront  échan- 
gées  à  Lisbonne  trente  jours  après  la  signature. 

Fait  double  à  Lisbonne,  le  28  Ventôse  an  xn  de  la  Re- 
publique Française  (le  19  Mars  1804). 


José  Manuel  Pinto  de  Sousa.  Lannes. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTICLE  ADDITIONNEL  EXPLICATIF  DE  L  ARTICLE  III. 

Tous  les  droits  imposés  sur  les  denrées  ou  marchandises 
provenant  du  sol  ou  des  manufatures  de  la  Republique  Fran- 
çaise et  importées  dans  les  États  de  Son  Altesse  Royale, 
seront  perçus  définitivement  suivant  le  Tarif  ci-joint. 

Les  articles  de  toiles,  balistes  et  soieries  non  designes 
au  Tarif  susdit,  payeront  les  mêmes  droits  que  les  articles 
de  la  même  espèce  qui  s'y  trouvent  designes. 

Les  bijouteries  e[  les  denlelles  acquitteront  à  leur  in- 
troduction  un  droit  qui  ne  pourra  pas  exceder  vingt  pour 
cent,  calcule  sur  les  factures  respectives  des  dits  articles, 
jusqu'à  ce  quon  en  ait  determine  la  fixation  d'une  manière 
plus  particulière. 

La  Republique  Française  será  toujours  traitée  et  dans  tous 
les  cas  au  moins  sur  le  pied  des  Nations  les  plus  favorisées. 


José  Manuel  Pinto  de  Sousa.  Lannes. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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ART.  VI. 

O  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza  consente  em       1804 
reconhecer  a  neutralidade  de  Portugal  durante  a  presente      M"S° 
guerra,  e  promette  de  não  se  oppor  a  nenhuma  das  medidas 
que  poderão  ser  tomadas  a  respeito  das  Nações  beligeran- 
tes, em  consequência  dos  princípios  e  leis  geraes  de  neutra- 
lidade. 

ART.  VII. 

As  ratificações  da  presente  Convenção  serão  trocadas  em 
Lisboa  trinta  dias  depois  da  assignatura. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  a  28  Ventóse  anno  xn 
da  Republica  Franceza  (19  de  Março  de  1804). 


José  Manuel  Pinto  de  Sousa.  Lannes. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTIGO  ADDICIONAL  EXPLICATIVO  DO  ARTIGO  III. 

Todos  os  direitos  impostos  sobre  os  géneros  ou  merca- 
dorias provenientes  do  solo  ou  das  manufacturas  da  Repu- 
blica Franceza,  e  importados  nos  Estados  de  Sua  Alteza  Real, 
serão  cobrados  definitivamente  segundo  a  Pauta  aqui  junta. 

Os  artigos  linhos,  batistas  e  sedas  não  designados  na 
referida  Pauta  pagarão  os  mesmos  direitos  que  os  artigos 
da  mesma  espécie  que  n'ella  se  acham  designados. 

As  bijoutarias  e  rendas  pagarão,  á  sua  introducção,  um 
direito  que  não  poderá  exceder  a  vinte  por  cento,  calculado 
sobre  as  facturas  respectivas  dos  ditos  artigos,  até  que  se 
haja  determinado  a  fixação  d'aquelle  direito  de  um  modo 
mais  particular. 

A  Republica  Franceza  será  sempre  e  em  todos  os  casos 
tratada  pelo  menos  no  pé  das  Nações  mais  favorecidas. 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa.  Lannes. 

(L.  $.)  (L.  S.) 


1804 
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TARIF  QUI  DETERMINE  LE  MODE  DEXPÉDITION  DES  MARCHANDISES 

ET  DE  PAYEHENT  DES  DROITS  ROYAIX  DE  Y1NGT  POLR  CEM, 

À  LA  DOUAXE  GÉNÉRALE  DE  LISBOSNE. 


TABLEAU  C0MPARAT1F  DES  POIDS  ET  MESURES  DU  PORTUGAL 
AVEC  LES  POIDS  ET  MESURES  DE  FRANCE. 


PORTUGAL.  FRANCE. 

La  Tonne 9  Hectolitros. 

La  Pipc 44  Décalitres. 

L'Almude 16  Litros. 

L'Alquièrc 8  Litres. 

La  Canadc 14  Dócalitres. 

Le  Quintal 6  Miryagrammes. 

1/ Arrobe 14  Kilogrammes. 

La  Livre 5  Hcctogrammes. 

La  Varre 11  Décimètres. 

La  Cove 67  Ccntimètres. 

La  Palme 22  Centímetros. 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


DROITS  À  PAYE1 
EN  RÉIS 


A 

Acier  brut  de  quclque  pays  et  qualité  qu'il 
soit 

Dit  manufacture  cn  ouvrages  étrangers  outre 
ecux  mentionnés  au  dit  Tarif 

Aiguilles  pour  couturiòres 

Dites  pour  coudre  les  voiles 

Boussoles  en  caísses  de  bois 

Dites  garnies  de  laiton  en  caísses  de  laiton  . . 

Étuis  assortis  de  cuir,  de  bois  et  carton 

Dits  de  composition  ou  émaillé  de  toute  gran- 
deur 

Goudron 

Câprcs  de  toute  espèce 

Sabres  ou  épées  non  à  1'usage  des  troupes  sc- 
ront  tarifées  au  bureau,  suivant  leur  qua- 
lité. 


lc  quintal 


» 
le  mille 

2$400 
60 

l'une 

1$200 
240 

» 
la  douzaíne 

1$920 
50 

un 

160 

Talmude 

120 

1'arrobe 

960 

800 
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PAUTA  PELA  QUAL  SE  HA  DE  REGULAR  0  DESPACHO  DAS  MERCADORIAS 

E  0  PAGAMENTO  DOS  REAES  DIREITOS  DE  VINTE  POR  CENTO, 

NA  ALFANDEGA  GERAL  DE  LISROA, 


1804 

Marco 

19* 


TARELLA  COMPARATIVA  LOS  PESOS  E  MEDIDAS  DE  PORTUGAL 
COM  OS  PESOS  E  MEDIDAS  DA  FRANÇA. 

PORTUGAL.  FRANÇA. 

Tonel 9  Hectolitros. 

Pipa 44  Decalitros. 

Almude 16  Litros. 

Alqueire 8  Litros. 

Canada 14  Decalitros. 

Quintal 6  Miryagrammas. 

Arroba 14  Kilogrammas. 

Arrátel 5  Hectogrammas. 

Vara 11  Dccimetros. 

Covado 67  Centímetros. 

Palmo 22  Centímetros. 


DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 


DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


A 

Aço  em  bruto  de  qualquer  parte  e  qualidade 

Dito  manufacturado  em  obras  de  fora  do  Rei- 
no, excepto  as  declaradas  n'esta  Pauta. .  .  . 

Agulhas  para  costureiras 

Ditas  para  coser  velas 

Ditas  de  marear,  cm  caixas  de  pau 

Ditas,  guarnecidas  de  latão  cm  caixas  do  dito 

Agulheiros  de  ponta  de  boi,  pau  e  papellão 
sortidos 

Ditos  de  louça,  como  esmaltados  de  qualquer 
tamanho 

Alcatrão 

Alcaparras  de  qualquer  sorte 

Alfanges  ou  terçados,  não  sendo  para  as  tro- 
pas, se  regularão  na  Mesa,  segundo  as  suas 
qualidades. 


quintal 


milheiro 

» 

uma 

» 

dúzia 

um 
almude 
arroba 


800 

21400 

60 

1$200 

240 

l£920 

50 

160 
120 
960 


160 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 


1804 

Marco 

19 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


Èpingles  de  laiton  de  tout  pays  et  qualité . . . 

Dites  de  fer  enfilées  en  papier  double  à  qua-  j 
rante  files  par  papier  et  douze  èpingles  par 
file 1 

Dites  vernies  en  noir  en  paquets  de  cent  qua- 
rante  à  cent  cinquante 

Pinces  de  fer 

Prunes  sèches 

Dites  en  caisse , 

Amandes  douces  et  amères  de  1'étranger 

Bagues  de  verre 

Hameçon  de  fer 

Cuivre  travaillé     

Dit  en  feuilles 

Dit  vieux 

Millet , 

Sifflets  de  bois  assortis 

Verroterie,  émaux,  etc.,  de  toute  espèce 

Huile  douce  de  l'étranger 

Dit  en  bouteille  de  demie  canade 

Dit  espermacétique 

Dit  de  poisson 

Olives  en  barils,  boucauds,  ou  autres  vases .  . 


B 


Gaines  de  couteaux  en  papier 

Balances  d'Angleterre  avec  bassins  de  cuivre 

et  monlures  de  fer  poli,  et  quelques  poids 

de  cuivre 

Dites  d'Hollande  petites  pour  les  orfèvres  avec 

caisse  et  poids 

Dites  três  petites  inférieures  sans  caisse  ni 

poids 

Dites  anglaises  à  peser  For  et  les  diamants  avec 

poids 

Arbalètes  pour  prendre  la  hauteur  do  soleil. . 

Fanons  de  baleine 

Dits  en  morceaux  dits  de  rebut 

Soude 

Truffes  ou  pommes  de  terre 


DROITS  A  PAYER 
EN  RÉIS 


la  livre 

la  douzaine 
de  paquets 

le  paquet 

la  douzaine 

Talquière 

1'une 

1'arrobe 

la  grosse 

le  mille 

le  quintal 


l'alquière 

la  douzaine 

1'arrobe 

Talmude 

1'une 
Talmude 

» 
chaque 


la  douzaine 

chaque 

» 

la  douzaine 

chaque 

» 

le  quintal 

Tarrobe 
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DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 


1804 

Marca 

DIU  EITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


Alfinetes  de  latão  de  qualquer  parte  e  quali- 
dade   

Ditos  de  ferro  em  macinhos  de  duas  cartas, 
a  quarenta  pentes  a  carta,  e  doze  alfinetes 
em  pente 

Ditos  envernizados  de  preto  em  cartas  de  cento 
e  quarenta  até  cento  e  cincoenta  alfinetes. . 

Alicates  de  ferro 

Ameixas  passadas 

Ditas  em  caixinhas 

Amêndoa  doce  e  amargosa  de  fora  do  Reino 

Anneis  de  vidro 

Anzoes  de  ferro 

Arame  lavrado  .  . .' 

Dito  em  folha 

Dito  velho 

Alpiste 

Assobios  de  pau  sortidos 

Avelório,  missanga   e  contaria  de  qualquer 
sorte  e  qualidade 

Azeite  doce  de  fora  do  Reino 

Dito  em  garrafas  de  meia  canada 

Dito  para  espermaceti 

Dito  de  peixe 

Azeitonas  em  barrilinhos,  botijas  e  paroleiras 


B 


Bainhas  de  papel  para  facas 

Balanças  de  Inglaterra,  com  conchas  de  co- 
bre, e  braços  de  ferro  polido,  com  alguns 
pesos  de  latão , 

Ditas  pequenas  de  Hollanda  para  ourives,  com 
sua  caixa  e  pesos 

Ditas  muito  pequenas  inferiores  sem  caixas 
nem  pesos 

Ditas  inglezas  para  pesar  oiro  e  diamantes,  com 
pesos 

Balestilhas  para  tomar  o  sol 

Barba  de  baleia 

Dita  em  bocadinhos,  chamada  de  refugo 

Barrilha 

Batatas  ou  trufas 

VOL.  IV. 


arrátel 

dúzia  de 
macinhos 


carta 

dúzia 

alqueire 

uma 

arroba 

groza 

milheiro 

quintal 


alqueire 
dúzia 

arroba 
almude 

uma 
almude 

» 
cada  uma 


dúzia 


uma 


dúzia 


120 
150 


60 

200 

40 

20 

340 

120 

160 

5&000 

2&400 

4200 

120 

10 

240 
360 

40 
120 
120 

80 


200 


240 


uma 

640 

» 

400 

quintal 

600 

» 

180 

» 

600 

arroba 

80 

11 
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1804 
Março 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLE8 


Boites  de  bois  peintes  ou  blanches,  de  huiten 
assortinient , 

Dites  de  dix  en  assortiment 

Dites  de  douze  au  dit 

Dites  de  quinze  au  dit , 

Dites  de  seize  au  dit 

Dites  de  dix-sept  au  dit 

Siphons  d'étain  pour  tirer  le  vin 

Pompes  de  bois  à  la  main 

Grands  bras  de  fer  pour  balances,  avec  poids 
jusqu'à  un  quintal 

Dits  ordinaires 

Bras  de  fer  pour  petites  balances 

Dits  très-petits  sans  poids 

Brai  de  tout  pays 

Guimbardes  assorties  (instrument) 

Bronze  brut  

Dit  manufacture  à  1'étranger 

Dit  vieux 

Clous  à  deux  tètes  assortis  pour  cordonniers 

Dits  à  une  tête 

Jouets  d'enfants  en  bois  et  en  baril  de  dix  al- 
mudes 


c 

Cheveux  dores  des  lies,  ou  bourre 

Dits  pour  perruques  de  toute  qualité 

Dits  queue  de  vache,  ou  crins  pour  matelas  . . 

Dits  en  brut  du  Brésil 

Cadenas  de  fer  assorti  de  tout  pays  et  qualité 

Grands  cadenas  dits  à  anneaux 

Chaínes  pour  horlogers  seront  fixes  au  bureau 

selon  leurs  qualités. 

Creusets  de  toute  espècc  et  qualité 

Canifs  de  toute  qualité 

Cannetille  d'argent  faux  à  paillette  et  à  lentil- 

les  de  toute  couleur 

Peignes  à  carder  de  toute  espèce 


DROITS  À  PA  VER 
EN  RÉIS 


chaque 

» 


le  quintal 
la  grosse 
le  quintal 

» 

le  mille 

» 

le  baril 


Tarrobe 

la  livre 

1'arrobe 

» 

la  douzaine 


la  livre 
la  paire 
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Bocetas  de  pau  pintadas  ou  brancas  de  oito 
em  terno 

Ditas  de  dez  em  terno 

Ditas  de  doze  em  terno 

Ditas  de  quinze  em  terno 

Ditas  de  dezeseis  em  terno 

Ditas  de  dezesete  em  terno 

Bombas  de  estanho  para  tirar  vinho 

Ditas  de  pau,  de  mão 

Braços  de  ferro  grandes  para  balanças,  com 
pesos  até  um  quintal 

Ditos  ordinários 

Ditos  para  balanças  pequenas 

Ditos  muito  pequenos,  sem  pesos 

Breu  de  qualquer  parte 

Brimbaus  sortidos  (instrumento) 

Bronze  em  bruto 

Dito  manufacturado  de  fora  do  Reino 

Dito  velho 

Brochas  de  ferro  de  duas  cabeças  para  sapa- 
teiros, sortidas 

Ditas  de  uma  cabeça 

Brincos  de  pau  para  creanças  em  barris  de 
dez  almudes 

c 

Cabellinho  doirado  das  Ilhas 

Cabello  para  cabelleiras  de  qualquer  quali- 
dade   

Dito  cabo  de  boi  ou  clina  em  cordas  para 
colchões 

Dito  em  bruto  do  Brazil 

Cadeados  de  reixa  ou  coração,  sorteados,  de 
qualquer  parte  e  qualidade 

Ditos  grandes  a  que  chamam  de  argola 

Cadeias  para  relógios  se  regularão  na  Mesa, 
segundo  suas  qualidades. 

Cadilhos  sorteados  de  qualquer  sorte 

Canivetes  de  qualquer  qualidade 

Canotilho  de  prata  falsa,  palheta  e  lentijou 
las  de  qualquer  cor 

Cardas  de  qualquer  sorte 


DIREITOS  A  PAGAR 
EH  RÉIS 


1804 

Marco 

19* 


uma 

» 


quintal 

groza 

quintal 

» 

» 

milheiro 
» 

barril 


10 
20 
40 
120 
160 
180 
960 
160 


2&400 

1&280 

40 

200 

200 

2&000 

6$000 

1$000 

120 
35 

8$000 


arroba 

60 

arrátel 

360 

arroba 

» 

680 
120 

dúzia 

» 

80 
720 

» 
» 

40 
240 

arrátel 
par 

220 
160 
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DROITS  À  PATER 
EN  RÉIS 


Grelots  assortis  pour  tambours , 

Dits  pour  betes  de  somme 

Suif  en  pain  venant  de  1'étranger 

Chandelles 

Cire  en  bougies 

Dite  blanche  en  pain 

Dite  jaune 

Poil  pour  pinceaux 

Dit  en  caísses  pour  cordonniers 

Parasols  de  toile  cirée  avec  baguettes  de  bois 

Dits  avec  baguettes  de  jonc 

Clefs  de  fer  ou  d'acier  pour  montres 

Dites  pour  fontaines,  réservoirs,  pipes  ou  ton- 

neaux  

Plomb  brut 

Dit  travaillé  en  feuilles,  canaux  ou  munitions 

Cuivre  brut  de  toute  qualité 

Dit  fabrique  à  1'étranger,  outre  ceux  mention- 

nés  au  tarif 

Dit  vieux 

Coffre  fort  de  toute  qualité  et  grandeur 

Cuillères  ou  fourchettes  d'étain  ou  metal.  . . . 

Dits  ou  fourchettes  pour  thé,  en  metal 

Compas  de  fer  assortis 

Dits  de  laiton 

Coquilles  de  nacre 

Corail  en  branches  polies 


Dit  beau  le,  2e,  3e  et  4e  qualité  en  masse  .  . . 
Dit  inférieur  le,  2e  et  3e  qualité  en  masse. . . 

Dit  de  Barbárie 

Dit  poli 

Dit  greneté  de  rebut 

Dit  rond  le,  2e  et  3e  qualité 

Dit  moyen 

Dit  en  paquet  de  mille  grains 

Dit  en  forme  d'olives  arrangées  en  paquets  . . 
Cordes  de  guitare,  le  paquet  de  cent  cordes 

Dits  pour  violon  et  basses 

Cordons  de  jais  pour  les  chapeliers 


le  cent 

Ia  douzaine 

1'arrobe 


chaque 

la  douzaine 

chaque 

le  quintal 

» 


chaque 
la  douzaine 

» 

» 

» 
1'arrobe 
la  livre 
1'arrobe 

» 

» 

» 
la  livre 

» 
le  paquet 


la  douzaine 
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Cascavéis  sortidos  para  adufes 

Ditos  para  azemolas 

Cebo  em  pão  de  fora  do  Reino 

Dito  lavrado  em  velas 

Cera  lavrada  em  velas 

Dita  em  pão  curada 

Dita  amarella 

Cerdas  para  pincéis 

Ditas  para  sapateiros,  que  vem  em  caixetas. . 

Chapéus  de  sol  de  oleado,  varetas  de  pau,  sor- 
tidos   

Ditos  de  sol,  varetas  de  junco 

Chaves  de  latão  ou  aço  para  relógios  de  algi- 
beira  

Ditas  para  registo,  tanques,  pipas  ou  toneis. . 

Chumbo  em  bruto 

Dito  beneficiado,  em  folha,  canos  e  munição 

Cobre  em  bruto  de  qualquer  qualidade 

Dito  manufacturado  em  obra  de  fora  do  Rei- 
no, excepto  as  declaradas  na  Pauta 

Dito  velho 

Cofres  de  ferro  para  dinheiro,  de  qualquer 
qualidade  e  tamanho 

Colheres  ou  garfos  de  estanho  ou  metal 

Colheres  ou  garfos  para  chá,  de  metal 

Compassos  de  ferro  sortidos 

Ditos  de  latão 

Conchas  de  madre  pérola 

Coral  em  rama  polido 

Dito  grégio  da  primeira,  segunda,  terceira  e 
quarta  sortes,  em  uma  só  addição 

Dito  recaducto  grosso  da  primeira,  segunda  e 
terceira  sortes,  em  uma  só  addição 

Dito  barberisco 

Dito  polido 

Dito  cascalho 

Dito  redondo  da  primeira,  segunda  e  terceira 
sortes 

Dito  medeania 

Dito  meudo  de  milheiro  em  macinhos 

Dito  olivéti,  que  é  comprido,  em  maços 

Cordas  de  viola,  maço  de  cem  cordas 

Ditas  para  rabeca  e  rabecão 

Ditas  de  vidro  para  sombreireiros 


1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


cento 
dúzia 
arroba 


arroba 


arrátel 


macinho 

» 

)> 
» 

dúzia 


40 

80 

300 

400 

1$800 

1$520 

1$280 

52(/ 

80 


um 

180 

)> 

240 

dúzia 

180 

uma 

430 

quintal 

280 

» 

600 

» 

2$400 

» 

9$600 

» 

1$200 

um 

8$>800 

dúzia 

120 

» 

60 

» 

120 

» 

160 

arroba 

1$000 

arrátel 

400 

2$100 

1&000 
400 
520 
160 

460 
200 
240 
150 
180 
960 
180 
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DROITS  A  PAYER 
EIS   RÉIS 


Cordons  de  crin  pour  les  chapeliers ........ 

Bits  de  laine  ou  de  fil,  pour  les  gauces  de 

chapeau  

Languettesdecuirpeintpoursouliersdefemme 

Cuirs  du  Brésil  prepares  pour  chaise 

Dits  pour  tabourets 

Dits  du  Brésil  façon  de  semelles  grandes 

Dits  pour  semelles  ordinaires 

Dits  petits 

Dits  du  Brésil  en  poils  grands 

Dits  ordinaires 

Dits  petits 

Dits  tannés  du  Brésil 

Dits  peaux  de  veaux 

Dits  blanc  ou  de  couleur 

Dits 

Dits  de  Moscovie  assortis 

Dits  vaches,  dains  ou  cerfs 

Clous  pour  les  cordonniers 


B 

Dés  de  toute  qualité 

Dits  à  coudre  les  voiles 

Serpentines  de  laiton   travaillées  et  à  deux 

branches 

Dites  à  une  branche 

Dites  unies  à  deux  branches 

Dites  à  une  branche 

E 

Tourne-broches 

Outil  pour  tailler  les  plumes 

Cordages  pour  navires  goudronnés,  ou  non  . . 

Dits  de  vieux  fil 

Brosses  de  toute  espèce  por  les  habits 

Dites  rondes  pour  les  chevaux 

Dites  à  manches  d'os  pour  les  orfèvres,  et  pour 

les  dents 

Dites  à  manches  de  bois  pour  souliers  et  voi- 

tures 


Ia  douzaine 

la  livre 

la  douzaine 

la  paire 

» 
chaque 


» 

» 

1'arrobe 

Ia  douzaine 

1'arrobe 

chaque 

» 
le  cent 


le  mille 
la  douzaine 

chaque 

» 
» 


le  quintal 

» 
la  douzaine 
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DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1   04 

Marco 
19 


Cordões  de  cerdas  para  sombreireiros 

Ditos  de  lã  ou  linho,  para  presilhas  de  cha- 
péus   

Cortes  de  bezerro  pintados  para  capatos  de 
mulher 

Couros  do  Brazil  lavrados  para  cadeiras 

Ditos  para  tamboretes 

Ditos  do  Brazil  em  meios  de  sola  grandes  .  . . 

Ditos  para  solas 

Ditos  pequenos 

Ditos  do  Brazil  em  cabello,  grandes 

Ditos  ordinários 

Ditos  pequenos 

Ditos  tanados  do  Brazil 

Ditos  bezerros 

Ditos  acamurçados  e  cortidos  em  branco,  ou 
de  cores  

Ditos 

Ditos  moscovias  sortidos 

Ditos  vaccuns,  gamo  ou  veado 

Cravadores  para  sapateiros 

D 

Dedaes  de  qualquer  qualidade 

Ditos  para  marinheiros  coserem  velas 

Dirandellas  ou  serpentinas  de  latão,  lavradas 

e  perfumadas,  de  dois  lumes 

Ditas  de  um  lume 

Ditas  lizas  de  dois  lumes 

Ditas  de  um  lume 

E 

Engenhos  de  ferro  para  assar  carne 

Ditos  de  ferro  para  aparar  pennas 

Enxárcia  de  qualquer  sorte,  e  ainda  sendo  da 

chamada  enxárcia  branca  ou  merlim 

Dita  de  fio  velho 

Escovas  para  vestidos  de  qualquer  sorte 

Ditas  redondas  para  limpar  cavallos 

Ditas  de  cabos  de  osso  para  oirives,  ou  para 

limpar  dentes 

Ditas  de  pau  para  limpar  sapatos  ou  seges. . . 


dúzia 


arrátel 


dúzia 

360 

par 
» 

80 
60 

um 

142 

» 

119 

» 

96 

» 

192 

» 

169 

» 

146 

)> 

261 

arroba 

1$400 

dúzia 

arroba 

um 

1§140 

1$200 

200 

» 

960 

cento 

60 

milheiro 
dúzia 

1$000 
50 

uma 

» 
» 
» 

200 

150 

120 

60 

um 

» 

1$920 

80 

quintal 

» 
dúzia 

» 

1$200 
600 
360 
240 

» 
» 

75 
100 

140 


90 
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DROITS  A  PAYER 
EN  RÉIS 


Brosses  à  manches  de  bois  pour  les  apparte- 
ments 

Dites  à  manches  courtes 

Petites  épées  de  fer  vernissées  en  noir 

Dites  de  metal  argente 

Dites  dorées 

Miroirs  à  1'imitation  de  ceux  detoilette  n°  10 

Dits  demi  10 

Dits  de  quart  de  10 

Dits  de  demi  quart 

Dits  de  10  hauts  d'une  palme  avec  bordures 
de  verre  

Dits  de  demi  10 

Dits  de  quart 

Dits  de  demi  quart 

Miroirs  de  poche 

Gravures  sur  papier  assorties 

Dites  enluminées  sur  carton  pour  optiques  . . 

Étain  brut 

Dit  fabrique  chez  1'étranger  outre  les  articles 
mentionnés  au  tarif 

Dit  vieux 

Dit  pour  le  teint  des  miroirs 

F 

Couteaux  à  manches  d'os  ou  de  bois  pour  les 
cordonniers 

Dits  à  manches  garnies  en  argent  pour  table 
et  dessert 

Dits  à  manches  d'ivoire 

Dits  à  manches  d'os  ou  de  bois  de  toute  qua- 
lité 

Petits  couteaux  à  manches  d'étain 

Fer  coulé  de  toute  fabrique 

Fer  en  verges,  en  feuilles  ou  en  cercles 

Dit  ancres  de  vaisseaux 

Dit  fabrique  en  ouvrages  étrangers  non  men- 
tionnés au  Tarif 

Dit  en  barres  de  toute  qualité 

Étaux  pour  les  forgerons  et  les  serruriers  . . . 

Fers  à  papillotes 


la  douzaine 


cbaque 
» 
» 
» 
» 


la  douzaine 

» 

» 

» 

» 
le  quintal 


» 
la  livre 


la  douzaine 

» 
» 


le  quintal 


1'arrobe 
la  douzaine 
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Escovas  com  seus  cabos  de  pau,  que  servem  de 
vassouras  para  vasculhar  e  esfregar 

Ditas  com  cabos  curtos 

Espadins  de  ferro  envernizados  de  preto 

Ditos  de  metal  prateados 

Ditos  doirados 

Espelhos  á  imitação  de  toucadores  de  n.°  10 

Ditos  de  meio  10 

Ditos  de  quarto  de  10 

Ditos  de  meio  quarto  10 

Ditos  de  10,  de  um  palmo,  molduras  de  vidro 

Ditos  de  meio  10 

Ditos  de  quarto  10 

Ditos  de  meio  quarto  10 

Ditos  de  algibeira 

Estampas  em  papel  sortidas 

Ditas  de  papelão  illuminadas  para  vistas  de 
camará  óptica 

Estanho  em  bruto 

Dito  lavrado  em  qualquer  obra  de  fora  do  Rei- 
no, excepto  as  declaradas  na  Pauta 

Dito  velho 

Estanho  para  lume  de  espelhos 

F 

Facas  de  cabo  de  osso  ou  de  pau  para  çapa- 
teiros 

Ditas  de  cabos  de  casquinha  de  prata  para 
mesa  e  sobremesa 

Ditas  com  cabos  de  marfim 

Ditas  de  cabo  de  osso  ou  de  pau,  de  qualquer 
qualidade 

Faquinhas  muito  pequenas,  cabos  de  estanho 

Ferro  coado  em  qualquer  obra 

Dito  em  verguinha  ou  em  varões  redondos, 
folha  ou  arcos 

Dito  lavrado  em  ancoras 

Dito  manufacturado  em  obras  de  fora  do  Rei- 
no, excepto  as  declaradas  n'esta  Pauta. .  . . 

Dito  em  barra  de  qualquer  sorte 

Dito  lavrado  em  tornos  para  ferreiros  e  serra- 
lheiros   

Ferros  para  levantar  cabello 


1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  |9* 

EM  RÉIS 


dúzia 

600 

» 

360 

um 

240 

» 

600 

» 

1$000 
160 

» 

120 

» 

80 

» 

40 

» 

80 

» 

40 

dúzia 

2Í0 

» 

160 

rt 

100 

» 

65 

» 

480 

quintal 

1&600 

» 
» 

4$800 
800 

arrátel 

60 

dúzia 


quintal 


arroba 
dúzia 


80 

960 
400 

240 

60 

840 

600 
760 

1&920 
320 

240 
160 
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Fers  à  repasser 

Dits  de  laiton 

Fil  de  fer 

Dit  de  cuivre 

Dit  de  fer  pour  cardes 

Haleines  de  cordonnier 

Fil  de  laiton  ou  argent  faux  pour  clavecins, 

pour  enfiler,  ou  pour  tout  autre  usage.  . . . 
Flútes  de  bois  d'ébêne  traversières  à  cinq  tuyaux 

de  rechange 

Dites  de  buis  à  cinq  idem 

Flageolets  à  trois  idem 

Flútes  à  bec 

Fleurs  de  plumes,  soie,  batiste,  rubans  et  co-  / 

con \ 

Dites  en  branches  de  toute  qualité  jusqu'à  / 

huit  fleurs  à  chaque  branche \ 

Souíílets  de  cheminée 

Dits  pour  forges  d'orfêvres 

Dits  pour  forgerons  ou  serruriers 

Fer  blanc  de  toute  qualité  en  barils  et  en  cais-  i 

ses ( 

Feuilles  de  cuivre  pour  boutons 

Dites  de  cuivre  argente  pour  boutons 

Dites  de  laiton  pour  idem 

Oripeau 

Lames  pour  petites  épées 

Dites  pour  fleurets 

Feuilles  de  fer  pour  scies  de  toute  grandeur.  . 
Flacons  de  verre  noir  depuis  une  jusqu'à  trois 

canades  à  bouchons  de  verre 

Dits  de  verre  blanc  colore,  et  de  composition 

pour  les  odeurs 


G 

Épingles  à  crochet  pour  les  cheveux 

Bouteilles  de  verre  noir  de  demie  canade  et  au 

dessous 

Dites  jusqu'à  deux  canades 

Dites  de  deux  et  demie  canades  jusqu'à  trois 

Dites  de  trois  et  demie  jusqu'à  cinq 

Dames  Jeannes  de  six  à  sept  canades 


DROITS  a  PAYER 
EN  RÉIS 


chaque 

» 
1'arrobe 

» 
la  livre 
le  mille 

la  livre 

chaque 


douzaine 
de  pieds 
douzaine 
de  branches 
chaque 


chaque 
feuille 
la  livre 


la  douzaine 

» 

chaque 

la  douzaine 


le  cent 

20 

la  douzaine 

78 

» 

230 

» 

360 

» 

640 

» 

80 

40 
60 

400 

1^200 

20 

240 

130 

1$200 
480 
240 
200 

600 

1^600 

80 

360 

2$400 


280 
48 
100 
290 
960 
70 

360 

320 
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1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  |g* 

EM  RÉIS 


Ferros  para  engommar 

Ditos  de  latão 

Fio  de  ferro 

Dito  de  arame 

Dito  para  cardas 

Dito  para  sapateiros 

Dito  de  latão  ou  prata  falsa  para  manicordio 
de  qualquer  qualidade,  ou  para  engranzar, 
e  outra  qualquer  obra 

Flautas  travessas  de  pau  ébano,  de  cinco  ca- 
nudos   

Ditas  de  pau  de  buxo  de  cinco  canudos 

Ditas  de  três  canudos  ou  flautins 

Ditas  doces 

Flores  de  pennas,  seda,  cambraia,  fita  ou  ca-^ 
zulo ) 

Ditas  em  ramos  de  qualquer  qualidade,  até  \ 
oito  flores  em  cada  ramo ) 

Folies  de  mão  para  fogareiros 

Ditos  para  forjas  de  ourives 

Ditos  para  ferreiros  ou  serralheiros 

Folha  de  Flandres  de  qualquer  qualidade  em 
barris  e  caixas 

Dita  de  cobre  para  botões 

Dita  de  cobre  prateada  para  botões 

Dita  de  latão  para  ditos 

Dita  de  lata 

Dita  para  espadins 

Ditas  para  floretes 

Ditas  de  ferro  para  serras  de  qualquer  tamanho 

Frascos  de  vidro  preto  de  uma  até  três  cana- 
das, bocas  de  vidro 

Frasquinhos  de  vidro  branco  pintados  de  co- 
res, para  aguas  de  cheiro 

G 

Ganchos  de  ferro  para  segurar  cabello 

Garrafas  de  vidro  preto  de  meia  canada,  e  d'ahi 

para  baixo  

Ditas  de  uma  até  duas  canadas 

Ditas  de  duas  canadas  e  meia  até  três  canadas 

Ditas  de  três  e  meia  até  cinco  canadas 

Garrafões  de  seis  até  sete  canadas 


um 

» 

arroba 

» 

arrátel 

milheiro 


arrátel 


uma 

1$200 

4-80 

» 

240 

» 

200 

duzia 
de  pés 

j       600 

duzia 
déramos 

j  1$600 

um 

80 

» 

560 

» 

2$400 

folha 

4 

arrátel 

48 

» 

280 

» 

48 

» 

100 

duzia 

290 

» 

960 

uma 

70 

duzia 

360 

» 

320 

40 
60 

400 

1$200 

20 

240 


130 


cento 

20 

duzia 

78 

» 

230 

» 

360 

» 

640 

» 

80 
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Dames  Jeannes  de  huit  canades 

Pour  les  verreries  empaillées,  les  droits  s'au- 
gmenterontousediminuerontsuivantleur 
grandeur. 
Fourchettes  de  fer  à  manches  d'ivoire  pour  ta- 

ble  ou  desserl 

Dites  garnies  en  argent 

Dites  à  manches  d'os  ou  de  bois 

Dites  de  metal  ou  d'étain 

Grandes  sphères  trois  ensemble 

Dites  ordinaires 

Dites  petites 

I 

Amadoux  de  cuir 

Dit  de  chardon 

Tableaux  pour  les  autels  avec  bordures  de  verre 
argentées  ou  dorées 

L 

Écouvillons  à  manches  de  bois 

Alambics  de  cuivrc  à  tuyaux  d'étain  ou  de 

metal  et  tout  1'attirail  en  grand 

Laiton  brut  en  feuilles 

Dit  fabrique  en  ouvrages  de  1'étranger  non 

mentionnés  au  Tarif 

Dit  vieux 

Éventails  seront  tarifes  au  bureau  selon  leur 

qualité. 
Carreaux  de  pierre  de  huit  pouces  carrés. . . . 

Dits  de  marbre  blanc 

Limes  assorties 

Livres  pour  compte  se  tariferont  au  bureau 

selon  leur  grandeur  et  leur  qualité. 

Gants  de  daim  ou  de  chamois 

Dits  fourrés  ou  de  peau  de  castor 


M 


Grandes  cartes  géographiques  en  papier  . . 
Dites  ordinaires 


DROITS  A  PAYER 
EN  RÉIS 


chaque 


ladouzaine 

400 

» 

960 

»  , 

240 

» 

120 

les  trois 

1$200 

» 

640 

» 

480 

1'arrobe 
les  trois 


chaque 

» 
le  quintal 

» 


chaque 

» 

ladouzaine 


la  paire 
la  douzaine 


chaque 


95 


960 
360 

320 


40 


52&000 
2$400 

9$600 
1$200 


12 

36 

150 


90 
460 


32 
24 


. 
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DIREITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


Garrafões  de  oito  canadas 

Para  os  objectos  de  vidro  empalhados  se 

augmentarão  ou  diminuirão  os  direitos 

segundo  o  tamanho. 
Garfos  de  ferro  de  cabo  de  marfim  para  mesa 

e  sobremesa 

Ditos  de  cabos  de  casquinha  de  prata 

Ditos  de  cabos  de  osso  ou  de  pau 

Ditos  de  cabos  de  metal  ou  estanho 

Globos  grandes  para  mathematica 

Ditos  ordinários 

Ditos  pequenos 

I 

Isca  de  coiro  para  accender  lume 

Dita  de  cardo 

Jogos  de  sacras  com  molduras  de  vidro  pra- 
teadas ou  doiradas 

L 

Lambazes  de  lã  com  cabos  de  pau 

Lambiques  de  cobre  com  canudos  de  estanho 
ou  metal  enroscados  e  seus  pertences  grandes 

Latão  em  bruto  ou  pasta 

Dito  manufacturado  em  obras  de  fora  do  Rei- 
no, excepto  as  declaradas  n'esta  Pauta. . . . 

Dito  velho 

Leques  se  .regularão  na  Mesa  segundo  suas 
qualidades. 

Lages  de  palmo  em  quadro 

Ditas  de  pedra  jaspe 

Limas  sortidas 

Livros  para  memorias  se  regularão  na  Mesa 
segundo  o  seu  tamanho  e  qualidades. 

Luvas  de  bezerro  acamurçado  ou  de  couro  de 
veado  

Ditas  de  pellica  ou  pelle  de  castor 

M 

Mappas  em  papel  grandes 

Ditos  ordinários 


um 


dúzia 
» 

jogo  de  três 
» 


arroba 
» 

três 


um 

» 
quintal 

» 
» 


um 

» 

dúzia 


par 
dúzia 


um 

» 


95 


400 
960 
240 
120 
1$200 
640 


960 
360 

320 


40 


52$000 

2í 


1£200 


12 

36 

150 


90 
460 


32 
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Cartes  géographiques  petites 

Marcassitc 

Marteaux  de  fer  pour  les  cordonniers,  et  au- 

tres  plus  petits 

Masques 

Miei 

Melasse 

Moulins  à  café  avec  caisse  de  bois  de  toute 

grandeur , 

Dits  en  fer .■ 

Ressorts  de  fer  pour  horloges 

Mêches 

N 

Couteaux  de  France  fermans  assortis  à  man- 
ches de  bois 

Dits  avec  ressorts  de  fer,  manches  d'os 

Rasoirs  à  manches  de  corne  ou  de  baleine.  .  . 

O 

Lunettes  avec  étuis  de  chagrin  et  ressorts  à 
branches,  ou  sans  étui 

Dites  ordinaires  sans  ressorts 

Dites  longue-vue  garnies  en  cuivre 

Dites  plus  ordinaires 

Dites  petites 

Dites  à  quatre  tuyaux  de  carton  couverts  de 
chagrin 

Dites  ordinaires  à  trois  tuyaux 

Dites  petites  à  deux  tuyaux 

Dites  de  poche  pour  le  théatre  garnies  en  os, 
etc 

Dites  longue-vues  à  tuyaux  de  cuivre 

Dites  à  longue-vue  tuyaux  de  cuivre  ordinai- 
res  

Dites  petites 

Dites  à  longue-vue  anglaises  avec  caisse,  pied 

de  cuivre  et  attirail 

Lorsque  les  lunettes  seront  d'une  qualité 
supérieure,  on  les  tarifera  au  bureau. 

Serinettes 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


chaque 
la  livre 

la  douzaine 

» 
la  canade 
Talmude 


chaque 

» 

» 

le  quintal 


la  douzaine 


chaque 

la  douzaine 

chaque 
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Mappas  em  papel  pequenos 

um 
arrátel 

dúzia 

» 
canada 
almude 

um 

» 

uma 

quintal 

dúzia 

» 

» 

um 

dúzia 

um 

» 
» 

» 
» 
» 

» 

» 

» 
» 

» 
» 

16 

Aíarquezita    

200 

Martellos  de  ferro  para  sapateiros,  e  outros 
mais  pequenos 

300 

Mascaras          , 

480 

Mel 

12 

Melaço 

120 

Moinhos  para  moer  café  com  caixa  de  pau  de 
qualquer  tamanho 

130 

Ditos  de  ferro 

210 

Molas  de  ferro  para  relógios 

30 

Murrão 

800 

Navalhas  de  França  sortidas,  de  cabo  de  pau 

Ditas  com  mola  de  ferro,  de  cabo  de  osso  .  . . 

Ditas  de  barbear,  de  cabos  de  ponta  de  boi 

ou  barba  de  baleia 

12 
145 

280 

0 

Óculos  de  nariz  com  sua  caixi  de  lixa  e  mola 

de  segurar  na  cabeça,  ou  sem  caixa 

Ditos  sem  molla  ordinários  para  nariz 

Ditos  de  longa  vista  com  remates  de  latão . . . 
Ditos  mais  ordinários 

192 

80 

1$280 

640 

Ditos  pequenos 

240 

Ditos  de  quatro  canudos  de  papelão  forrados 
de  lixa 

192 

Ditos  ordinários  de  Ires  canudos.  . 

160 

Ditos  pequenos  de  dois  canudos 

100 

Ditos  a  que  chamam  de  punho  para  theatro, 
com  seus  remates  de  osso,  etc.  .        

40 

Ditos  de  longa  vista,  canudos  de  latão  gran- 
des   

2$880 

1$600 
960 

Ditos  de  longa  vista,  canudos  de  latão  ordi- 
nários   

Ditos  pequenos , 

Ditos  de  longa  vista,  inglezes,  em  caixas  de 
latão  com  pés  de  dito,  e  seus  pertences  .  . . 
Sendo  os  óculos  de  qualidade  superior  se- 
rão taxados  na  Mesa. 

Órgãos  para  ensinar  pássaros 

2$560 
800 
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Étuis  à  cure-dents  de  toute  qualité 

Toiles  à  tamis 

Papier  à  écrire  de  toute  qualité 

Dit  gris  pour  emballer 

Dit  imperial  de  Genes 

Dit  royal  de  Genes 

Dit  bâtard  ou  grand  raisin 

Dit  d'HolIande 

Dit  imperial  d'Hollande 

Dit  royal 

Dit  bâtard 

Dit  Lombard  de  toute  qualité  pour  cartouches 

Dit  peint,  imprime  ou  réglé 

Dit  doré  ou  argente 

Dit  en  rouleaux  pour  teintures  de  toute  es- 

pcce 

Cartons  assortis 

Pelles  de  bois  garnies  en  fer 

Raisins  secs  d'Alicante 

Dits  de  Corintbe 

Pierres  à  fusil 

Dites  meules  de  toute  grandeur 

Dites  à  aiguiser 

Dites  à  repasser  les  rasoirs 

Peaux  de  chòvre  en  poil 

Dites  de  hamster  détachées  ou  sans  doublures 
Dites  de  moutons  façon  de  daim,  chamoisées 

ou  en  mégies,  en  blanc  ou  de  couleur 

Dites  de  lapin  ou  de  chat 

Dites  de  mouton  blanc  ou  noir,  détachées  ou 

en  fourrures  de  Russie 

Dites  de  furet  ou  de  chat 

Dites  de  cigne 

Dites  de  chien  de  mer 

Dites  de  renard 

Dites  de  loutre 

Dites  de  taupes 

Dites  de  rats  ou  petits  gris 

Dites  d'hermine 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


Dites  de  tigre  assorties. 
Dites  d'ours 


ladouzaine 

1'arrobe 

la  râme 

» 

» 
» 

» 
» 
» 
» 
» 
» 

le  cóve 
chaque 

» 
1'arrobe 


chaque 

» 

Ia  douzaine 

» 


chaque 
la  douzaine 

chaque 

» 

la  douzaine 


chaque 
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19 


P 

Paliteiros  de  qualquer  qualidade 

Pannos  de  cerdas  para  peneiros 

Papel  de  qualquer  qualidade 

Dito  pardo  para  empapelar 

Dito  imperial  de  Génova 

Dito  real  de  Génova 

Dito  bastardo,  ou  papel  marca  grande 

Dito  de  Hollanda 

Dito  imperial  de  Hollanda 

Dito  real 

Dito  bastardo 

Dito  lombardo  para  encartuxar  de  qualquer 
parte 

Dito  pintado,  imprensado  ou  pautado 

Dito  com  lavores  de  oiro  ou  prata 

Dito  em  rolos  para  pinturas  de  qualquer  sorte 

Papelões  sortidos 

Pás  de  pau  chapeadas  de  ferro 

Passas  de  Alicante 

Ditas  de  Corinto 

Pederneiras  para  espingardas 

Pedras  mós  de  qualquer  tamanho 

Ditas  rebolos 

Ditas  para  amolar  navalhas  de  barba 

Pelles  de  cabra  em  cabello 

Ditas  de  almister  soltas  ou  sem  forros 

Ditas  ou  pellicas,  carneiras  e  de  cordeiro,  cor- 
timento  de  camurça  ou  em  branco  e  de  co- 
res  

Ditas  de  coelho  ou  gato 

Ditas  de  cordeiro  branco  ou  preto,  soltas  ou 
em  forros,  da  Rússia 

Ditas  de  tourão  ou  gato 

Ditas  de  cisnes 

Ditas  de  lixa 

Ditas  de  rapoza 

Ditas  de  lontra 

Ditas  de  toupeira 

Ditas  de  rato  ou  petegriz 

Ditas  de  arminho 

Ditas  de  tigre  sortidas 

Ditas  de  urso 

VOL.  IV. 


dúzia 

95 

arroba 

3$200 

resma 

180 

» 

60 

» 

480 

» 

1$200 

» 

340 

» 

520 

» 

1&080 

» 

1&240 

» 

'       640 

» 

200 

» 

960 

» 

1&280 

covado 

20 

um 

3 

uma 

40 

arroba 

195 

» 

260 

» 

160 

uma 

230 

» 

40 

dúzia 

480 

» 

100 

» 

240 

» 

500 

» 

720 

» 

1$920 

» 

1&440 

uma 

160 

dúzia 

240 

uma 

240 

» 

40 

dúzia 

96 

» 

480 

» 

960 

uma 

240 

» 

1&920 

1-2 
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Peaux  cThermine  peintes  en  couleur 

Dites  de  martres  contrefaites 

Dites  de  liòvre 

Plumcs  d'oie  pour  écrire 

Crayons  très-ordinaires 

Dits  en  bois  garnis  de  cuivre  de  toute  qualité 
et  non  ordinaires 

Peignes  de  corne 

Dits  en  bois 

Cassolettes  de  cuivre  à  manche  de  bois 

Parchemins  de  toute  qualilé 

Pinceaux  pour  goudronner  à  manches  de  bois 

Dits  pour  peintres  assortis 

Dits  à  manches  de  plumes 

Poix 

Plumes  pour  chapeaux  blanches  et  de  couleur 

Dites  noires 

Dites  détachées  pour  panaches  de  toute  cou- 
leur et  grandeur 

Dites  brutes 

Poudre  conformément  à  1'Alvará  du  13  Juil- 
let  1778 

Pommades 

Clous  de  toute  qualité  venant  de  1'étranger. . 


R 

Violons  de  bois  vernis  avec  ou  sans  archet.  . . 

Petits  violons  de  sapin  pour  les  enfans 

Raquettes  pour  volans  ou  bailes 

Oignons  de  fleurs 

Souricières  de  bois  ou  de  fer  avec  ressort. . .  . 
Horloges  à  sonnerie  en  caisse  de  bois  pour  bu- 

reaux  

Dites  sans  sonnerie 

Dites  contre  murailles  en  caísses  de  bois 

Dites  sans  caisse 

Montres  d'or  de  poche 

Dites  d'argent 

Dites  de  similor  ou  cuivre 

Dites  à  sablier  d'une  heure  et  moins 


DROITS  a  PAYER 
EN  RÉIS 


chaque 

»> 

la  douzaine 

le  mille 
la  douzaine 


chaque 

la  douzaine 

» 

D 

» 

le  quintal 

chaque 


une  plume 
la  livre 

le  quintal 

la  livre 

le  quintal 


chaque 

» 

la  paire 

la  douzaine 


chaque 
» 

» 

» 
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Pelles  de  arminho  pintadas  de  cores 

Ditas  de  marta  contrafeita 

Ditas  de  lebre 

Pennas  de  pato  para  escrever 

Ditas  de  lápis  muito  ordinárias 

Ditas  em  caixas  de  pau,  e  ditas  com  tarrachas 
de  latão  de  qualquer  qualidade,  não  sendo 
das  muito  ordinárias 

Pentes  de  ponta  de  boi 

Ditos  de  pau 

Perfumadores  de  latão  com  cabo  de  pau 

Pergaminhos  de  qualquer  qualidade 

Pincéis  para  alcatroar,  de  cabos  de  pau 

Ditos  para  pintores,  sortidos 

Ditos  em  pennas 

Pixe 

Plumas  para  chapéus,  brancas  e  de  cores. . . . 

Ditas  pretas 

Ditas  em  pennas  soltas  para  pennachos  de  qual- 
quer côr  e  tamanho 

Ditas  brutas 

Pólvora  na  conformidade  do  Alvará  de  13  de 
Julho  de  1778 

Pomadas 

Prego  de  qualquer  qualidade,  de  fora  doReino 

R 

Rabecas  de  pau  envernizadas,  com  seu  arco 
ou  sem  elle 

Rabequinhas  de  pinho  pintadas  para  meninos 

Raquetas  para  jogos  de  volantes  ou  pella. .  . . 

Raizes  de  flores,  ou  cebolas 

Ratoeiras  de  pau  ou  ferro  com  sua  molla.  . . . 

Relógios  de  repetição  em  caixas  de  pau  para 
cima  de  bofete 

Ditos  sem  repetição 

Ditos  para  parede  em  caixas  de  pau.  , 

Ditos  sem  caixa 

Ditos  de  oiro  para  algibeira 

Ditos  de  prata 

Ditos  de  tambaque  ou  latão 

Ditos  ou  ampulhetas  de  areia  de  uma  hora  e 
d'aqui  para  baixo 


1804 

Manto 

DIREITOS  A  PAGIR  |9* 

EM  RÉIS 


uma 

» 

dúzia 

milheiro 

dúzia 


um 
dúzia 


quintal 
uma 


penna 
arrátel 

quintal 
arrátel 
quintal 


uma 
» 

par 
dúzia 


um 


100 
480 
960 
600 
12 


60 
120 

35 
100 
720 
400 

40 

16 
280 
385 
140 

48 
120 


320 
l$80O 


640 
20 

120 
48 

480 


6$000 
8$000 


2&00O 
1&60O 

8 


180 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 


1804 

|Iarco 

19* 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


Montres  à  cadran  en  boites  de  cuivre  ou  d'ivoire 

Dites  grandes  avec  cadran  en  cuivre 

Dites  de  plomb  ou  d'étain  pour  les  enfans .  .  . 

Images  en  parchemin 

Dites  enluminées 

Dites  en  papier 

Dites  de  demi-carré  et  au  dessous 


s 

Tire-bouchons  de  fer 

Seringues  d'ivoire  assorties 

Cachets  et  breloques  pour  montres  de  toute 
qualité i 

T 

Tabatières  de  composition  de  toute  qualité  . . 

Touilliers  garnis  en  verrerie 

Ciseaux  pour  couturières  assortis 

Dits  pour  barbiers,  tapissiers  et  cordonniers 

Petits  étaux  en  fer 

Dits  petits  à  la  main 

Mouchettes  de  fer 

Boyaux  séchés  en  rouleaux  de  vingt  à  vingt 
six  vares  

V 

Médailles  de  cuivre  assorties 

Vilbrequins  assorties  et  vrilles 

Verres  de  cristal  de  toute  qualité 

Dits  pour  vitres  blancs  et  verts 

Dits  façon  de  cristal  pour  liqueurs  et  café .  . . 

Dits  à  lunettes 

Dits  de  montre 

Dits  en  teint  pour  miroirs  d'une  palme  . . . 
Dits  d'une  palme  et  demie 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


la  douzaine 
» 

le  cent 
» 
» 

» 


la  douzaine 
» 

chaque 


la  grosse 

chaque 

la  douzaine 

» 

» 

chaque 

la  douzaine 

le  rouleau 


la  grosse 

la  douzaine 

1'arrobe 


douzaine 

de  paires 

Ia  douzaine 

chaque 
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1804 

Março 


Relógios  de  algibeira  para  tomar  o  sol,  em 
caixa  de  latão  ou  marfim 

Ditos  grandes  em  chapa  de  latão  com  mostra- 
dor ....      

Ditos  de  chumbo  ou  estanho  com  mostrador 
somente,  para  creanças 

Registos  em  pergaminho 

Ditos  illuminados 

Ditos  de  papel 

Ditos  de  meio  quarto  e  d'ahi  para  baixo  .... 

S 

Sacarolhas  de  ferro 

Seringas  de  marfim,  sortidas 

Sinetes  e  brincos  para  relógios  de  qualquer 
qualidade 

T 

Tabaqueiros  de  gesso  ou  barro,  de  qualquer 
qualidade 

Talheres  de  pau  com  suas  galhetas  de  vidro. . 

Tesouras  para  costureiras,  sortidas 

Ditas  para  barbeiros,  alfaiates  ou  sapateiros 

Tomilhos  de  ferro 

Tornos  de  mão  pequenos 

Tesouras  de  ferro  para  espevitar 

Tripas  seccas  em  massarocas  de  vinte  até  vinte 
e  seis  varas 

V 

Verónicas  de  latão  sortidas 

Verrumas  sortidas 

Vidros  crystallinos  de  toda  a  qualidade 

Ditos  para  vidraça,  brancos  e  verdes 

Ditos  verdes  á  imitação  dos  crystallinos,  para 
licores  e  boticas 

Ditos  para  óculos  de  nariz .  j 

Ditos  para  relógios  de  algibeira 

Ditos  com  lume  para  espelhos  de  um  palmo. . 
Ditos  de  um  e  meio  palmo 


dúzia 


» 

120 

cento 

320 

» 

160 

» 

120 

» 

60 

dúzia 

160 

» 

280 

um 


groza 
um 

60 
240 

dúzia 

110 

i 

300 

» 

360 

um 

120 

dúzia 

240 

massaroca 

120 

groza 
dúzia 

200 
60 

arroba 

2$800 

i$6oo 

» 

dúzia 

de  pares 

dúzia 

1$600 

Í         60 

160 

um 

36 

» 

170 

240 


720 


60 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLE8 


Verres  en  teint  pour  miroirs  de  deux  palmes 

Dits  de  deux  et  demie 

Dits  de  trois  palmes 

Dits  de  trois  et  demie 

Dits  de  quatre  palmes 

Dits  de  quatre  et  demie 

Dits  de  cinq  palmes 

Vinaigres  étrangers 

Petites  guitares  pour  les  enfans 

Carreaux  en  corne  pour  lanternes 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


chaque 
» 


Talmude 
chaque 
le  cent 


260 

460 

760 

1&040 

1&200 


80 
25 

480 
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DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 
19* 


Vidros  com  lume  para  espelhos  de  dois  palmos 

Ditos  de  dois  e  meio 

Ditos  de  três  palmos 

Ditos  de  três  e  meio 

Ditos  de  quatro  palmos 

Ditos  de  quatro  e  meio 

Ditos  de  cinco  palmos 

Vinagre  de  fora  do  Reino 

Violinhas  para  meninos 

Vistas  de  ponta  de  boi  para  lanternas 


184 
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DÉSIGNATION  DES  ÀRTICLES 


A 

Tapis  de  laine  et  bourre  de  soie  de  dix  côves 

de  large  et  six  de  long 

Dits  de  sept  côves  carrés 

Dits  de  cinq  côves  de  large  et  quatre  de  long 
Dits  sans  bourre  de  spie  et  plus  ordinaires.  . . 
Sempiternelle 


B 

Baíettes  de  toute  qualité 

Baíetton 

Quand  ces  étoffes  sont  de  demie  largeur, 
elles  payent  la  moitié  de  la  taxe  ci-dessus. 

Molleton  de  toute  qualité 

Barracan 

Bonnets  de  laine  foulés,  simples  ou  faits  à  1'ai- 

guille 

Dits  doubles 

Droguet  de  laine  qui  se  dépêchait  comme  étoffe 

de  deux  palmes  de  large 

c 

Camelot  d'Jrlande  qui  se  dépêchait  pour  bar- 
barisque  de  laine  étroit 

Dit  de  meilleure  qualité  de  France  et  d'An- 
gleterre  qui  se  dépêchait  pour  barbarisques 
étroits  et  ordinaires  jusqu'à  deux  palmes  de 
large 

Dit  poil  jusqu'à  trois  palmes  de  large 

Dit  demi  poil 

Casimir  jusqu'à  trois  palmes  de  large 

Couvertures  dites  de  lit  de  toute  qualité 

Tricots  de  laine  faits  à  1'aiguille  pour  culottes 

Dits  en  couleur  et  imprimes 


DROITS  A  PAYER 
EN  RÉIS 


chaque 


la  vare 
le  côve 


la  douzaine 
» 

le  côve 


chaque 


12&00O 

io<poo 
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A 

Alcatifas  de  lã  e  borra  de  seda  de  dez  cova- 

dos  de  comprido  e  seis  de  largo 

Ditas  de  sete  covados  de  comprido  e  sete  de 

largo 

Ditas  de  cinco  covados  de  comprido  e  quatro 

de  largo 

Ditas  sem  terem  borras  de  seda,  que  são  mais 

ordinárias 

Améns,  ou  sempre  dura 

B 

Baeta  de  qualquer  qualidade 

Baetão 

E  sendo  de  meia  largura  ametade. 

Baetilha  de  qualquer  qualidade 

Barregana 

Barretes  de  lã  apizoados,  singelos  ou  ponto 

de  agulha 

Ditos  dobrados 

Brilhante  de  lã,  que  costumava  despachar-se 

por  estofo  de  dois  palmos  de  largo 


c 

Camelão  de  Irlanda,  que  costumava  despa- 
char-se por  barberisco  de  lã  estreito 

Dito  de  melhor  qualidade,  que  vem  de  França 
e  Inglaterra,  e  se  despachava  por  barbe- 
riscos  estreitos  e  ordinários,  até  dois  pal- 
mos de  largo  ...    

Carro  de  oiro  até  três  palmos  de  largo 

Dito  chamado  meio  carro 

Gazimira  até  três  palmos  de  largo 

Cobertores  chamados  de  papa,  de  qualquer 
qualidade 

Cortes  de  lã  de  ponto  de  agulha  para  calções 

Ditos  tecidos  de  cores  e  pintados 


DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 

19* 


covado 


um 


uma 

12$000 

» 

10$000 

» 

7$000 

vara 
covado 

480 
56 

» 
» 

68 
160 

» 
» 

56 
64 

dúzia 
» 

260 
520 

32 


25 


50 
220 

80 
160 

260 
160 
200 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


Crepe  de  laine  de  trois  palmes  de  large 

Croisé  de  laine  de  toute  qualité 

D 

Damas  de  laine 

Droguette  royale  unie  et  brochée  de  deux  pal- 
mes  

Dite  castor  de  France 

Ditetrès-ordinaire  anglaise  de  deux  a  deux  et 
demi  palmes  de  largeur 

Duchesse  de  laine 

Durance  de  laine  de  trois  palmes  de  toute  qua- 
lité   

Dite  plus  forte 

E 

Étamine  de  laine  de  toute  qualité 

Étofle  de  crin  de  cheval 

F 

Tissu  de  laine  de  barbárie  pour  pavillons  jus- 
qu'à  deux  palmes  de  large  de  toute  couleur 

Rubans,  passements  et  lacets  de  laine  de  toute 
qualité « 

Dits  de  laine  et  fil 

G 

Étamine  de  laine 

Gorgoran  de  laine  et  soie 

Bure  de  laine  pour  les  marins 

Dite  de  poil  de  chèvre  de  cinq  palmes  de  large 
en  pièces,  venant  de  France 

L 

Laine  préparée  pour  matelas 

Dite  brute 

Dite  anglaise  fine  en  pelotes  ou  en  échevaux 
dépêchée  pour  laine  de  chameau 


le  côve 
» 


1'arrobe 

le  côve 

» 
la  vare 


1'arrobe 
» 

la  livre 
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Crepe  de  lã,  que  costuma  ter  três  palmos  de 

largo 

Crizé  de  qualquer  sorte 

D 

Damasco  de  lã 

Droguete  rei  liso  e  lavrado,  de  dois  palmos . . 

Dito  castor  de  França 

Dito  pano  muito  ordinário  Inglez,  de  largura 
de  dois  até  dois  e  meio  palmos 

Duqueza  de  lã 

Durante  de  lã  de  três  palmos  de  qualquer  qua- 
lidade   

Duraque  de  lã 


E 

Estamanha  de  lã  de  qualquer  qualidade 
Estofo  de  seda  de  cavallo 

F 

Filele  para  bandeiras  até  dois  palmos  de  largo, 
de  qualquer  cor 

Fitas  de  lã  de  qualquer  qualidade,  passama- 
nes  e  trancelins 

Ditas  de  lã  e  linho 

G 

Gala  de  lã 

Gorgorão  de  lã  e  seda 

Grossaria  de  lã  felpuda  para  marinheiros  .  . . 
Dita  de  lã  de  cabra  com  cinco  palmos  de  lar- 
go, que  vem  de  França  em  peças 

L 

Lã  lavada  para  colxões 

Dita  suja 

Dita  ingleza  fina  em  torçal  ou  fio,  que  se  cos- 
tumava despachar  por  lã  de  camello 


1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  tf 

EM  RÉIS 


covado 
» 


arroba 
» 

covado 

» 

vara 


arroba 
arrátel 


65 
56 


56 
30 
60 

48 
60 

36 
68 


40 
80 


12 


2&400 
4#800 


72 

200 
12 


40 


800 
480 

720 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


Laine  de  mouton  pour  broder  et  autres  ou  vrages 

Étaraine  ou  buratée 

Gants  de  poil  de  castor  faits  à  Taiguille 

Dits  mèlées  de  soie 

H 

Manteaux  de  bure 

Bas  de  laine  pour  homme  de  toute  qualité. . . 

Dits  pour  femme 

Dits  pour  enfant 

Dits  de  laine  drapés  pour  homme  de  toutes 

grandeurs  et  qualités 

Dits  de  poil  de  castor  mêlé  de  soie 

Dits  pour  femme 

Dits  pour  enfant 

Dits  de  filoselle  pour  homme 

Dits  pour  femme 

Dits  pour  enfant 

Dits  de  nouvelle  fabrique  pour  homme,  quel- 

que  soit  la  fabrique 

Moire  de  laine 

P 

Draps  fins 

Dits  qui  jusqu'à  présent  se  dépèchaient  sous 
la  désignation  des  différentes  qualités  de 
demi-fins,  ordinaires  et  gros,  se  livreront 
maintenant  sous  une  seule 

Tapisserie  fine  et  ordinaire 

Dite  fine  ou  ordinaire  coupée  pour  chaises  et  / 
meubles \ 

Dites  fines  ou  ordinaires  pour  canapés  ou  dor- 
meuses 

Point  de  Hongrie  qui  se  dépêchait  jusqu'à  pré- 
sent sous  le  nom  de  gros  drap  de  laine,  se 
délivrera  par  côves 

R 

Ratine  de  six  palmes  le  large 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


la  livre 

le  côve 

la  douzaine 

la  paire 


chaque 
la  douzaine 


la  paire 
» 

» 
» 


» 
le  côve 


» 
chaque 
coupon 


la  palme 


le  côve 


600 
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DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


Lã  de  ovelha  para  bordar  e  outras  obras 

Lilla 

Luvas  de  lã  de  castor,  ponto  de  agulha 

Ditas  com  seda 

M 

Mantas  de  grossaria 

(Meias  de  lã  para  homem,  de  qualquer  qua- 
lidade  

Ditas  para  mulher 

Ditas  para  menino 

Ditas  de  lã  apizoadas  para  homem,  de  qual- 
quer tamanho  e  qualidade 

Ditas  de  lã  de  castor  com  mistura  de  seda .  . . 

Ditas  para  mulher 

Ditas  para  menino 

Ditas  de  fiadilho  ou  cadarço  para  homem. .  . . 

Ditas  para  mulher 

Ditas  para  menino 

Ditas,  fabrica  nova  para  homem  de  qualquer 
parle 

Melania  de  lã 

P 

^Pannos  finos 

Ditos  que  até  agora  se  costumavam  despachar 
com  os  nomes  das  differentes  qualidades  de 
entre-finos,  ordinários  e  grossos,  se  despa- 
charão debaixo  de  uma  só  qualidade 

Ditos  de  raz  finos  e  ordinários 

Ditos  em  cortes  para  assentos  e  costas  de  ca- 
deiras   

Ditos  para  canapés  ou  preguiceiras 

Papagaio,  que  até  agora  se  despachava  com  o 
nome  de  lambei,  se  despachará  por  covados 


R 


Retina  de  seis  palmos  de  largo 


arraiei 

covado 

dúzia 

par 


uma 


um 


palmo 


covado 


240 
72 

1$200 
160 


80 


dúzia 

1$080 

» 

840 

» 

240 

» 

1$200 

par 

280 

» 

240 

» 

160 

» 

100 

» 

80 

0 

40 

» 

160 

covado 

48 

300 

130 
600 

600 
00 

10 
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DÉSIGNÀTION  DES  ARTICLES 


S 

Croisé  de  laine 

Serges  de  toute  qualité 

Demi-serge  de  laine  qui  jusqu'à  présent  se 
dépèchait  pour  droguette  de  laine  de  cor- 
don,  nouvelle  fabrique  de  deux  et  deux  et 

demie  palmes 

Silésie  qui  se  dépèchait  pour  droguette  drap 

fin  jusqu'à  trois  palmes  de  large 

Ceintures  de  quatre  còves  de  long 

Pour  les  ceintures  on  se  réglera  selon  leur 
grandeur  en  plus  ou  en  moins,  en  fixant 
la  douzaine  à  raison  de  800  réis  par  côve. 
I/augmentation  ou  la  diminution  s'en- 
tendront  sans  différence  de  côve  ou  de 
demi  côve. 
Séraphines  qui  se  dépêchaient  pour  perpetuel- 

les  de  toute  qualité 

Satin  de  laine  unie  et  brochée  de  toute  qualité 
qui  jusqu'à  présent  se  dépèchait  pour  dro- 
guettes  de  cordon  de  laine  ordinaire  de  deux 
palmes 

T 

Panne  de  laine  et  fil  unie  et  brochée  pour  siè- 
ges 

Dite  de  laine  avec  glands  unie  et  rayéc 

Dite  de  laine  mêlée  de  poil  de  chameau  et  à 
chenilles 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


le  côve 


le  côve 


la  douzaine 


le  côve 


40 
100 


96 

170 
640 


40 


42 


60 
56 

110 
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EM  RÉIS 

s 

Saeta 

covado 
» 

40 

Sarjas  de  qualquer  qualidade 

100 

Sargelim  de  lã,  que  até  agora  se  despachava 

por  droguete  de  lã  de  cordão,  fabrica  nova, 

de  dois  palmos  e  dois  c  meio 

» 

96 

Selezia,  que  se  despachava  por  droguete,  panno 

fino,  até  três  palmos  de  largo 

» 

170 

Sintas  de  quatro  covados  de  comprido 

dúzia 

640 

E  a  este  respeito,  segundo  o  seu  compri- 

mento, se  fará  a  conta,  ou  seja  para  mais 

ou  para  menos,  regulando-se  na  dúzia 

oitocentos  réis  por  covado;  e  este  acrés- 

cimo ou  diminuição  se  entenderá,  sendo 

Serafinas,  que  se  costumam  despachar  por  per- 

petuanas,  de  qualquer  qualidade 

covado 

40 

Setim  de  lã  liso  e  lavrado  de  qualquer  quali- 

dade, que  até  agora  se  despachava  por  dro- 

guete de  lã  de  cordão  ordinário,  de  dois 

palmos 

» 

42 

T 

Tripé  de  lã  e  linho  liso  e  lavrado,  para  cadei- 

ras  

» 
» 

60 

Dito  de  la  com  froco  de  dita  liso  e  de  riscas. . 

56 

Dito  de  lã  com  pello  de  camello  e  froco  de 

dita 

» 

110 

1804 

Marco 
19* 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


A 

Toile  à  couronne  ou  cTOsnabruck 

Lacets  de  fil 

B 

Bretagne  de  France  large 

Dite  étroite 

Dite  large  d'Hambourg  de  toute  qualité 

Dite  étroite 

Toile  de  Brabant  écrue  large  de  trois  à  cinq 

palmes 

Dite  étroite  de  trois  palmes 


c 

Toile  peinte  de  lin  de  quatre  palmes  de  large 
Coupons  imprimes  pour  gilets  avec  le  dos  . . . 

Dits  sans  dos 

Coutil  de  Russie  blanchi 

Dit  en  écru 

Toile  d'emballage  dite  caillemasse  étroite  . . . 

Dite  large 

Batiste  ou  cambray  de  toute  qualité 

Toile  d'Allemagne  dite  cavaline 

Crea  de  toute  qualité 

E 

Toile  royale  de  toute  qualité 

Demie  baptiste  dite  étoupille 

F 

Fil  de  lin  cru 

Dit  blanchi 

Dit  à  coudre  les  voiles 

Dit  de  chanvre  pour  les  chandeliers 


DROITS  A  PAYER 
EN  RÉIS 


la  Tare 
la  grosse 


la  vare 
» 

D 

» 


le  côve 
chaque 

» 
la  vare 

» 

» 


1'arrobe 
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1804 

Marco 

DIHEITOS  A  PAGAR  |g- 

EM  RÉIS 


A 

Aniagem 

Atacadores  de  linho 

B 

Bretanha  de  França  larga 

Dita  estreita 

Dita  larga  de  Hamburgo  de  qualquer  quali- 
dade   

Dita  estreita 

Brim  largo,  que  é  de  tres  palmos  para  cima 
até  cinco 

Dito  estreito  até  tres  palmos 

c 

Chita  de  linho  de  quatro  palmos  de  largo  . . . 
Cortes  para  vestes  de  chita  de  qualquer  qua- 
lidade, com  costas 

Ditos,  com  quartos  dianteiros  somente 

Cotim  de  linho  de  qualquer  qualidade,  curado 

Dito  cru 

Calhamacinho  estreito 

Calhamaço  de  festo 

Cambraia  de  qualquer  qualidade 

Cavalim 

Cré  de  qualquer  qualidade 

E 

Esguião  de  qualquer  qualidade 

Estopinha  de  cambraia  ou  cambraeta 

F 

Fiado  de  linho  crú 

Dito  curado 

Fio  para  coser  velas 

Dito  de  estopa  curado  para  cerieiros 

VOL. IV. 


vara 
grosa 


vara 


covado 


arroba 


24 
120 


86 
66 

48 
40 

30 
14 


90 


um 

168 

o 

153 

vara 

40 

■ 

32 

» 

18 

» 

28 

» 

170 

■ 

72 

» 

14 

100 

80 


1$280 
1$536 

880 
384 


ta 
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Rubans  de  íil  de  toute  qualité 

Basin  de  fil 

I 

G 

Tcile  d'emballage  dite  grossière 

Serviettes  damassées  fines 

Dites  napes  de  toute  qualité 

T, 

Mouchoirs  de  fil  imprimes 

Dits  de  couleur  très-ordinaires 

Fil  de  lin  blanc  ou  de  couleur 

Lin  en  paquets  brut 

Chanvre  brut 

Fil  de  lin  sérancé 

Chanvre  peigné 

Toile  à  voiles 

M 

Mousquctières  de  fil  de  trois  palmes 

o 

Toile  d'Hollande  de  toute  qualité 

Dite  contrefaçon 

Hollande  écrue  platille 

Sangalette 

Toiles  cirées 

p 

Petites  toiles 

Toile  de  lin,  nommée  ordinairement  créa  de 
France 

Dite  de  lin  pcinte  à  1'huile  pour  ameublement 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


la  livre 
le  côve 


la  vare 
» 
» 


la  douzaine 

» 

la  livre 

le  quintal 

» 

» 

» 

la  vare 


» 

le  côve 

» 
la  palme 


la  vare 

■ 

le  eóve 

carré 
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1804 

DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 

DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 

Marca 
19* 

Fitas  de  linho  de  qualquer  qualidade 

Fustão  de  linho 

arrátel 
covado 

200 
46 

Grossaria  de  qualquer  parte 

í 

vara 
» 
» 

16 
160 

80 

Guardanapos  adamascados  finos 

Ditos  atoalhados  de  qualquer  qualidade 

L 

F 

Lenços  de  linho  estampados 

dúzia 

» 
arrátel 

560 

240 

96 

Linhas  brancas  ou  de  cores 

Linho  de  feixes,  ou  porquinho 

quintal 
» 
» 

vara 

600 

360 

2$400 

700 

20 

Dito  cherva 

Dito  assedado  cm  estrigas 

Dito  cânhamo  restelado 

Lona 

M 

Mosqueteiro  de  linho  de  três  palmos 

» 

40 

0 

Hollanda  de  qualquer  qualidade 

Dita  contrafeita 

» 

» 
covado 

» 
palmo 

220 

120 

18 

18 

24 

Dita  crua 

Hollandilhas 

Oleados 

P 

Pânicos 

vara 

28 

Panno  de  linho  chamado  vulgarmente  cré  de 

Franca , 

» 
covado 

28 
j        80 

Dito  de  linho  pintado  a  óleo  para  armação  { 

de  casas j 

em  quadro 

196 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 


1804 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


R 

Rayures  de  Francejusqu'à  trois  et  dcmie  palmes 
Rouanes  de  France  de  deux  vares  de  large.  . . 
Dites  à  carrcaux  ou  autres  facons 


s 

Toiles  peintes  en  couleur  fausse,  dites  sufful- 
sées,  venant  d'Allemagne 

T 

Napes  fines  damassées 

Dites  ordinaires  très-inférieures 

Coutil  étroit  de  cinq  palmes  et  au-dessous.  . . 
Dit  large  de  cinq  palmes  et  au-dessus 


DROITS  A  PAYER 
EN  BEIS 


lecôve 
la  vare 


le  côve 


la  vare 
» 
» 
» 


60 

170 

20 


22 


320 

160 

32 

54 
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DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 


1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


R 

Riscados  ou  riscadilhos  de  França  até  três  pal- 
mos e  meio 

Ruão  curado  de  França  de  duas  varas  de  largo 
Dito  lavrado 


s 

Sufulic  ou  folie  imprensado  de  lavores   de 
qualquer  sorte,  em  pânico  ralo  e  grosso. . . 

T 

Toalhas  finas  adamascadas 

Ditas  ordinárias  muito  inferiores 

Tré  estreito,  de  cinco  palmos  para  baixo 

Dito  largo,  de  cinco  palmos  para  cima 


60 

170 

20 


22 


320 

160 

32 

U 


198 
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TARIF  DES  SOIERIES. 


1804 

Marco 

19* 


DÉSIGNATIOxN  DES  ARTÍCLES 


DROITS  a  PAYER 
EN  RÉIS 


A 

Cordons  ou  lacets  de  soie  en  piòcc  de  toute 
lité  même  de  filoselle 

qua- 

la  vare 
ladouzaine 

i 
le  côve 

la  livre 

le  côve 

» 

chaque 

le  côve 
la  livre 

le  côve 

la  pièce 
» 

1  le  carton 

5 

Dits  avec  lcs  aiguillettes  de  filoselle  . .  . , 

60 

B 

Baiette  de  bourrc  de  soie 

80 

C 

Filoselle  en  fil  tordu  ou  non 

360 

Moiro  de  soie  de  tout  pays  et  de  toutc  qualité 
Étoffe  de  soie  gros  grain  dite  caneton 

70 
130 

Coupons  de  soie  pour  culotte  de  tout  pays  et 
qualité 

680 

D 

Damas  de  tout  pays  et  de  toute  qualité 

Déchets  de  soie  teints 

150 
280 

E 

Crepe  de  soie  de  toute  qualité. . » 

30 

F 

Crepe  noir  de  soie  de  tout  pays  ou  de  toute 
qualité  en  pièces  de  quarante  trois  à  qua- 
rantc  quatre  côves 

1$140 

Dit  gros  étroit  et  gommé  en  pièces  de  vingt- 
neuf  à  trente  côves 

270 

Rubans  unis  dltalie  en  rouleaux  du  n° 
portant  vingt  pièces  de  vingt-cinq  varei 
chaque  carton 

10  et 
>dans 

1$440 
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PAUTA  PARA  AS  FAZENDAS  DE  SEDA. 


DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 


A 

Atacadores  de  seda  em  peças  de  qualquer  qua- 
lidade, e  ainda  sendo  de  cadarso  ou  fiadio 

Ditos  de  dita  com  suas  atacas  de  cadarço  ou 
fiadio 

B 

Baetilha  de  borra  de  seda 

c 

Cadarço  fiado  ou  em  fio > 

Chamalote  de  qualquer  parte  c  qualidade  que 

for 

Canotão  de  qualquer  parte  e  qualidade  que 

for 

Cortes  de  seda  para  calção  de  qualquer  parte 

e  qualidade  que  forem 

D 

Damasco  de  qualquer  parte  c  qualidade  que 

for 

Desperdícios  de  seda  tintos 

E 

Escomilha  de  seda  de  qualquer  qualidade  . . . 

F 

Fumo  de  seda  de  qualquer  parte  e  qualidade 
que  for,  em  peças  de  quarenta  e  três  a  qua- 
renta e  quatro  covados 

Dito  grosso  e  estreito  engommado,  em  peças 
de  vinte  e  nove  a  trinta  covados 

Fitas  lizas  de  Itália  em  maços  de  n.°  10  e  vinte 
peças  a  vinte  e  cinco  varas  cada  uma 


DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 
19* 


vara 
dúzia 

covado 


covado 
arraiei 


covado 


peca 


maço 


5 
60 

80 


arrátel 

360 

covado 

70 

» 

130 

um 

680 

150 

280 


30 


1$140 
270 


200 
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DÊSIGNATION  DES  ABT1CLES 


Rubans  unis  d'Italic  n°  15  de  scize  pièces  à 
vingt-cinq  vares 

Dits  n°  20  de  douze  picces  de  douze  vares . . . 

Dits  n°  30  à  huit  picces  de  huit  vares 

Dits  n°  40  à  six  pièces  de  six  vares 

Dits  n°  50  à  cinq  picces  de  cinq  vares 

Dits  n°  60  à  quatre  picces  de  quatre  vares. . . 

Dits  n°  80  à  trois  picces  de  trois  vares 

Dits  unis  d'Italic  en  paquets  n°  120  à  deux 
picces  de  vingt-cinq  vares  chaque 

Dits  moiros  à  pointes  du  n°  5  de  vingt-six  va- 
res la  piece 

Dits  unis  de  tout  pays,  à  1'cxception  de  1'Italic, 
en  paquets  n°  10  de  vingt  pièces  à  vingt-cinq 
vares  chaque 

Dits  n°  15  de  scize  picces  à  scize  vares 

Dits  n°  20  de  douze  picces  à  douze  vares 

Dits  n°  30  de  huit  pièces  à  huit  vares 

Dits  n°  40  de  six  pièces  à  vingt  cinq  vares  chaque 

Dits  ii°  50  de  cinq  pièces  a  cinq  vares 

Dits  n°  60  de  quatre  pièces  à  quatre  vares. . . 

Dits  n°  80  de  trois  picces  à  trois  vares 

Dits  n°  120  de  deux  pièces  à  deux  vares 

Dits  avec  pointes  et  largcur  correspondante  au 
n°  10  des  rubans  unis  en  pièces  de  vingt-six 
vares 

Dits  unis  nommes  rigucurs  ou  faveurs  en  piè- 
ces de  vingt-cinq  ^arcs 

Dits  ílambcs  en  pièces  de  vingt-six  vares  n°  1 

Dits  n°  2 

Dits  n°3 

Dits  n°  4 

Dits  n°  5 

Dits  moiros  en  pièces  de  vingt-six  vares  n°  6 

Dits  n°  7 

Dits  moiros  avec  bordures  de  tout  pays  et  de 
toutequalitcàvingteinq  vares  la  piècen0 120 

Dits  inoirés  rouges  pour  ordres  de  tout  pays 
en  pièces  de  vingt-six  vares  n°  1 

Dits  n°  2 

Dits  n°  3 


DROITS  À 

PA  VER 

EN  RÉIS 

lc  carton 

114. 

» 

1£4- 

» 

Ui 

» 

1£4 

» 

l*fc 

» 

lrVÍ 

» 

1*4 

le  paquet 

l*« 

la  piècc 

3 

lc  paquet 


le  carton 


la  pièce 
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DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 

DIREITOS 

1  PAGAR 

EM  RÉIS 

Fitas  lisas  de  Itália  em  maços  n.°  15  com  dez- 

cseis  peças  de  vinte  c  cinco  varas 

maço 

1^440 

Ditas  n.°  20  com  doze  peças  de  doze  varas. . . 

» 

1&440 

Ditas  n.°  30  com  oito  peças  de  oito  varas  . . . 

» 

1£440 

Ditas  n.°  40  com  seis  peças  de  seis  varas .... 

» 

1£440 

Ditas  n.°  50  com  cinco  peças  de  cinco  varas.  . 

» 

1£440 

Ditas  n.°  GO  com  quatro  peças  de  quatro  varas 

» 

1$440 

Ditas  n.°  80  com  três  peças  de  trcs  varas. .  . . 

» 

l^MO 

Ditas  n.°  120  com  duas  peças  de  vinte  c  cinco 

varas 

» 

1&440 

Ditas  achamalotadas  com  pontinha  de  n.°  5 

e  vinte  e  seis  varas  cm  peça 

peça 

320 

Ditas  lisas  de  qualquer  parte  á  excepção  das 

de  Itália  cm  maços  de  n.°  10  c  de  vinte  pe- 

ças a  vinte  e  cinco  varas  cada  uma 

maço 

1$080 

Ditas  n.°  1  o  com  dezescis  peças  de  dezeseis  varas 

» 

1&080 

Ditas  n.°  20  com  doze  peças  de  doze  varas. . . 

» 

1&080 

Ditas  n.°  30  com  oito  pecas  de  oito  varas. . . . 

» 

1&080 

Ditas  n.°  40  com  seis  peças  de  seis  varas. .  . . 

j> 

1&080 

Ditas  n.°  50  com  cinco  peças  de  cinco  varas 

» 

1&080 

Ditas  n.°  60  com  quatro  peças  de  quatro  varas 

» 

1&080 

Ditas  n.°  80  com  três  peças  de  três  varas. . . . 

» 

1&080 

Ditas  n.°  120  com  duas  peças  de  duas  varas 

» 

1&080 

Ditas  com  pontinha  c  largura  correspondente 

ao  n.°  10  das  fitas  lisas  em  peças  de  vinte  e 

seis  varas 

peça 

72 

Ditas  lisas  chamadas  aparas  cm  peças  de  vinte 

c  cinco  varas  

» 

48 

Ditas  achamalotadas  com  pontinha  em  peças 

» 
» 

» 
» 

■ 

130 

Ditas  n.°  2 

160 

Ditas  n.°  3 

200 

Ditas  n.°  4 

230 

Ditas  n.°  5 

270 

Ditas  n.°  6 

300 

Ditas  n.°  7 

400 

Ditas  achamalotadas  com  pesponto  e  pontinha, 

de  qualquer  parte  c  qualidade  que  forem, 

com  vinte  c  cinco  varas  em  peça  n.°  120. . 

0 

800 

Ditas  achamalotadas  carmezins  para  hábitos, 

de  qualquer  parte,  em  peças  de  vinte  e  seis 

varas,  n.°  1 

• 

■ 

500 

Ditas  n.°  2 

560 

Ditas  n.°  3 

720 

1804 

Marco 

19* 


202 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


DROITS  X  PAYER 
EN  RÉIS 


Rubans  unis  moirés  rouges  pour  ordres  de  tout 
pavs  en  pièces  de  vingt-six  vares  n°  4 

DitsiV  5 

Dits  n°  6 

Dits  n°  7 

Dits  n°  8 

Dits  n°  9 

Dits  n°  10 

Ditsn0  12 

Dits  n°  14 

Ditsn0  16 

Dits  de  soie  à  1'imitation  du  gorgoran  de  tout 
pays  et  de  largeur  correspondante  au  n°  80 
des  rubans  unis  en  pièces  de  vingt-cinq  vares 

Dits  correspondant  au  n°  50 

Dits  façon  demi-gorgoran  correspondant  au 
n°  60,  en  pièces  de  trente  vares 

Dits  à  pointes  façon  de  taffetas  d'Angleterre 
de  largeur  correspondante  au  n°  30  en  piè- 
ces de  trente  vares 

Dits  correspondant  au  n°  40 

Dits  correspondant  au  n°  50 

Dits  satines  n°  1  en  pièces  de  vingt-cinq  vares 
de  tout  pays 

Ditsn0  2 

Dits  n°  3 

Dits  n°  4 

Dits  n°  5 

Dits  n°  6 

Dits  n°7 

Dits  n°  8 

Dits  satinés  d'un  côté  seulement  avec  ou  sans 
bordure  de  tout  pays  n°  6,  à  vingt-cinq  va- 
res la  pièce 

Dits  n°  7 

Dits  n°8 

Dits  n°  1  gaufrés  de  tout  pays  en  pièces  de 
vingt-cinq  vares 

Dits  n°  2 

Ditsn0  3 

Dits  n°  4 

Ditsn0  5 


la  pièce 
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DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 


Fitas  lisas  achamalotadas  carmezins  para  há- 
bitos, de  qualquer  parte,  em  peças  de  vinte 
e  seis  varas,  n.°  4 

Ditas  n.°  5 

Ditas  n.°  6 

Ditas  n.°  7 

Ditas  n.°  8 

Ditas  n.°  9 

Ditas  n.°  10 

Ditas  n.°  12 

Ditas  n.°  14 , 

Ditas  n.°  16 

Ditas  de  seda  á  imitarão  de  gorgorão,  de  qual- 
quer parte,  c  largura  correspondente  ao  n.° 
80  das  fitas  lisas  em  peças  de  vinte  e  cinco 
varas 

Ditas  correspondentes  ao  n.°  50 

Ditas  á  imitação  de  meio  gorgorão  correspon- 
dentes ao  n.°  60,  em  peças  de  trinta  varas 

Ditas  com  pontinha  á  imitação  de  nobreza  c 
largura  correspondente  ao  n.°  30,  em  pe- 
ças de  trinta  varas 

Ditas  correspondentes  ao  n.°  40 

Ditas  correspondentes  ao  n.°  50 

Ditas  assetinadas  de  qualquer  parte,  de  n.°  1, 
em  peças  de  vinte  e  cinco  varas 

Ditas  n.°*2 

Ditas  n.°  3 

Ditas  n.°  4 

Ditas  n.°  5 

Ditas  n.°  6 

Ditas  n.°  7 

Ditas  n.°  8 

Ditas  assetinadas  de  uma  parte  somente,  com 
pesponto  ou  sem  elle,  de  qualquer  parte,  de 
n.°  6,  com  vinte  e  cinco  varas  em  peça  . . . 

Ditas  n.°  7 „ * 

Ditas  n.°  8 

Ditas  imprensadas,  de  qualquer  parte,  em  pe- 
ças de  vinte  e  cinco  varas,  n.°  1 

Ditas  n.°  2 

Ditas  n.°  3 

Ditas  n.°  4 „ 

Ditas  n.°  5 


DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 

19* 


eca 

840 

» 

1$040 

» 

1&120 

» 

1£200 

» 

1&440 

» 

1£>520 

» 

1£680 

» 

2&520 

» 

2£880 

» 

3&360 

» 

720 

» 

480 

400 


» 

240 

)) 

280 

■ 

320 

)) 

240 

)) 

320 

)> 

360 

» 

400 

J) 

440 

■ 

500 

» 

540 

)) 

640 

n 

400 

» 

440 

» 

520 

)) 

72 

» 

84 

» 

104 

)> 

140 

» 

160 

204 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


Rubans  n.°  6  gaufrés  de  tout  pays  en  pièces 

de  vingt-cinq  vares 

Dits  noirs  n°  1  pour  attacher  les  bourses  à  che- 

veux  en  pièces  de  vingt-six  vares  de  tout  pays 

Dits  n°  2 

Dits  n°  3 

Dits  n°  4 

Dits  n°  5 

Dits  n°  6 

Dits  n°7 

Ditsn0  8 

Dits  n°  10 

Dits  n°  12 

Dits  n°  14 

Dits  n°  16 

Dits  n°  18 

Dits  n°  20 

Dits  n°  1  de  crepe  noir  de  tout  pays  en  pièces 

de  vingt-cinq  vares 

Dits  n°2 

Ditsn0  3 

Dits  n°  4 

Ditsn0  5 

Dits  n°  6 

Dits  n°  7 

Ditsn0  8 

Dits  n°9 

Dits  n°  10 

Dits  étroits  façon  de  rigueurs  ou  faveurs  en 

pièces  de  vingt-cinq  vares 

Chenille  de  soic  de  toute  qualité 


Gorgoran  de  tout  pays  et  de  toute  qualité  . . . 


Gants  de  soie  de  tout  pays  et  de  toute  qualité 

M 

Mitaines  de  soie  de  tout  pays  et  de  toute  qualité 


DR01TS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


la  pièce 


la  livre 


le  côve 


la  livre 


la  paire 
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DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 

DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 

Fitas  imprensadas  de  qualquer  parte,  em  pe- 
cas de  vinte  e  cinco  varas,  n.°  6 

Ditas  pretas  para  laços  de  bolsas  de  cabellei- 
ras,  de  qualquer  parte,  em  peças  de  vinte  e 
seis  varas  de  n.°  1 

peça 

» 
» 
n 
n 

\ 

n 
o 
» 
» 
» 
o 
» 

» 
n 
■ 
» 
» 
n 
» 
» 
o 
» 

» 

arrátel 

216 
90 

Ditas  n.°  2 

120 

Ditas  n.°  3    

160 

Ditas  n.°  4 

180 

Ditas  n.°  5 

200 

Ditas  n.°  6 

216 

Ditas  n.°  7 

252 

Ditas  n.°  8 

288 

Ditas  n.°  10 

360 

Ditas  n.°  12 

396 

Ditas  n.°  14 

432 

Ditas  n.°  16 

468 

Ditas  n.°  18 

520 

Ditas  n.°  20 

540 

Ditas  de  fumo,  de  qualquer  parte,  em  peças  de 
vinte  e  cinco  varas,  n.°  1 

140 

Ditas  n.°  2 

180 

200 

Ditas  n.°  4 

240 

300 

Ditas  n.°  6 

400 

440 

Ditas  n.°  8 

480 

520 

Ditas  n.°  10 

560 

ras,  em  peças  de  vinte  e  cinco  varas 

40 
800 

1804 

Marco 

19* 


Gorgorão  de  qualquer  parte  e  qualidade 


Luvas  de  seda  de  qualquer  parte  c  qualidade 

M 

Manguitos  de  seda  de  todi  a  parte  e  qualidade 


covado 


par 


130 


112 


90 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


Bas  dc  soie  pour  homme  de  tout  pays  et  de 

toute  qualité 

Dits  pour  femme 

Dits  pour  enfant 

Moiré  de  loute  qualité 

Marly  de  soie  de  toute  qualité 

Mousquetières  de  soie  crue  de  toute  qualité. . 


Taffettas  dit  d'Angleterrc  de  trois  à  trois  et 

demie  palmes  de  toute  qualité 

Dit  étroit  de  toute  qualité 


Canevas  de  soie  de  toute  qualité  pour  les  ta- 
mis à  farine 

K 

Soie  à  coudre  de  toute  qualité 

Dite  cn  cru 

s 

Serge  de  soie  de  toute  qualité 

Soie  plate 

Satin 

Demi-satin . . 

T 

Taffettas  de  toute  qualité 

Dit  de  lustrine  étroit  de  trois  et  demie  palmes 

de  large  

Dit  de  lustrine  de  deux  et  demie  palmes,  n'ar- 

rivant  pas  à  trois  palmes 


la  paire 

» 

le  côve 

» 


la  livre 


le  côve 

la  livre 

le  côve 

» 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.   207 


DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 


Meias  de  seda  para  homem,  de  qualquer  parte 
e  qualidade 

Ditas  para  mulher 

Ditas  para  menino 

Melania  de  qualquer  qualidade 

Merlim  de  seda  de  qualquer  qualidade 

Mosqueteiro  de  seda  crua  de  qualquer  quali- 
dade   

Nobreza  de  três  até  três  e  meio  palmos  de  qual- 
quer qualidade 

Dita  estreita  de  qualquer  qualidade 

P 

Pannos  de  seda  para  peneiros  de  peneirar  fa- 
rinha de  qualquer  qualidade 

n 

Retroz  de  qualquer  qualidade 

Dito  cru 

s 

Sarja  de  seda  de  qualquer  qualidade 

Seda  frouxa 

Setim 

Dito  (meio  setim) 

T 

Tafetá  de  qualquer  qualidade 

Dito  lustrim  estreito  de  três  até  três  e  meio 
palmos  de  largo 

Dito  de  dois  e  meio,  não  chegando  a  três  pal- 
mos  


1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


par 
» 
» 

covado 
» 


arrátel 


covado 
arrátel 
covado 


310 
240 
100 
150 
30 

18 


90 
68 


60 


720 
480 


72 

720 
170 
100 


48 
64 
56 
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1804 

Marco 
19' 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 

DROITS  À  PAYKR 
EN  RÉIS 

V 

Vclours  uni  de  toute  qualité 

le  côve 

» 

300 

Dit  broche  d'unc  seule  couleur 

360 

Pctit  velours  de  toute  nualitc  . . . 

150 

Fait  et  arrete  entre  nous  soussignés,  Ministres  Plénipo- 
tentiaires  respectifs,  pour  être  joint  à  la  Convention  signée 
à  Lisbonne  le  28  Ventôse  an  xn  de  la  Republique  Fran- 
çaise  (le  19  Mars  1804). 

Lisbonne,  le  28  Ventôse  an  xn  de  la  Republique  Fran- 
çaise  (le  19  Mars  1804). 


(Pour  duplicata.) 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 
(L.  S.) 


Lannes. 

(L.  S.) 
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1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  j<)* 

EM  RÉIS 


V 

Velludo  liso  de  qualquer  qualidade 

Dito  lavrado  de  uma  só  cor 

Velludilho  de  qualquer  qualidade  . 


300 
360 
150 


Feito  e  ajustado  entre  nós  abaixo  assignados,  Ministros 
Plenipotenciários  respectivos,  para  se  juntar  á  Convenção 
assignada  em  Lisboa,  a  28  Ventôse  anno  xn  da  Republica 
Franceza  (19  de  Março  de  1804.) 

Lisboa,  28  Ventôse  anno  xn  da  Republica  Franceza 
(19  de  Março  de  1804). 


(Por  duplicado.) 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 
(L.  S.) 


Lannes. 

(L.  S.) 


V0L.  IV, 


U 
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TARIF  DES  DROGUES  COMPRENANT  TOES  LES  ARTICLES 
DES  DROGLISTES  ET  APOTHICAIRES. 


1804 

Marco 

19* 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


A 

Acacie 

Agaric 

Agnus  castus 

Eau  de  lavando  distillée 

Dite  de  mélissc  en  bouteilles 

Dite  de  Ia  Reine  de  Hongrie 

Dite  d'Angleterre 

Dite  de  Spa 

Dite  forte 

Dite  tériacale 

Dite  valériane 

Dite  de  cerises  noircs 

Dite  de  mente. .  .  t 

Dite  de  lucet 

Dite  d'antimoine 

Dite  médecinale 

Albatre  en  morceaux 

Dit  en  poudre 

Camphre  de  toutc  qualité 

Lavando  

Gomme  adracanthe  épurée 

Dite  inférieure 

lléglisse  en  jus 

Civette  de  Sl  Thomas ". 

Carrouges 

Sénégré 

Semence  de  perles  baroque  pour  apothicairc 

Ambre  pour  dit 

Dit  prepare 

Almagre  (rubrier  fabrilis) 

Grainc  de  1'antriquc  (mastice) 

Vésicaire  (halicacabus) 

Blanc  de  céruse  en  bàton 

Dit  en  poudre,  inférieur 

Dit  prepare 

Ambre  gris 

Dit  noir 

Amandes  douces  et  amores  de  1'étranger 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


la  livre 

» 

» 
la  canade 

chaque 
la  canade 

» 

» 

» 
» 
» 
» 
» 


1'arrobe 
la  livre 

» 
1'arrobe 
la  livre 

» 

» 

1'once 

1'arrobe 

la  livre 


» 

1'arrobe 

» 

» 

la  livre 
l'once 

» 
1'arrobe 
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PAUTA  DAS  DROGAS  QUE  COMPREHENDEM  TODOS  OS  GÉNEROS 
DE  DROGLÍSTAS  E  DOTICAS. 


DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 


DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 

19" 


A 

Acácia 

Agárico 

Agnos  casto 

Agua  de  alfazema,  distillada 

Dita  de  melissa  em  vidrinhos 

Dita  da  rainha  de  Hungria 

Dita  de  Inglaterra 

Dita  de  Spa 

Dita  forte 

Dita  triarcal 

Dita  valeriana " 

Dita  de  serejas  pretas 

Dita  de  ortelã 

Dita  lucis 

Dita  de  antimonio 

Dita  medicinal 

Alabastro  em  pedaços .' 

Dito  miúdo 

Alcanfor  de  qualquer  sorte 

Alfazema 

Alcatira,  sendo  boa  e  limpa 

Dita  inferior 

Alcaçuz  em  sumo 

Algaíia  de  S.  Thomé 

Alfarrobas 

Alforvas 

Aljôfar  barroco  para  botica 

Alambre  para  botica 

Dito  preparado 

Almagre 

Almécega  de  qualquer  parte  em  grão 

Alquerquenjcs 

Alvaiadc  em  pão 

Dito  somenos  em  pó 

Dito  preparado 

Ambargriz 

Dito  negro 

Amêndoa  doce  e  amargosa,  de  fora  do  Reino 


arrátel 


canada 

um 
canada 


» 

» 

» 

» 

» 
arroba 
arrátel 

» 
arroba 
arrátel 

» 

» 

onça 

arroba 

arrátel 


» 
arroba 
arrátel 

arroba 

» 

arrátel 

onça 

)> 
arroba 


80 

48 

16 

192 

16 

100 

400 

60 

200 

96 

40 

20 

20 

40 

96 

160 

40 

2 

200 

200 

96 

28 

20 

-  1$280 

20 

8 

480 

60 

160 

50 

80 

40 

240 

160 

16 

240 

160 

340 
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1804 

IWarco 

19* 


DÉSIGNÀTIOJÍ  DES  ARTICLES 


Prunes  sauvages 

Anacardes  (anacardium)  .  . 
Angélique  calcinée,  resine. 

índigo 

Dit  prepare  pour  teinture  . 

Antimoine  cru 

Dit  diaphorétique  martial . 
Dit  en  pierre  diaphorétique 
Dit  prepare  ou  vitrifió  .... 

Hermodatclis 

Rubrique  (rubrica  sinopica] 

Áloès , 

Zédoire 

Mercure 

Azur  pour  lcs  peintres 

Dit  pour  lcs  potiers , 

Dit  dit  cendres  azurées  . . . ! 

B 

Graine  de  genièvre 

Dite  de  laurier , 

Dite  d'avignon 

Dite  de  mirthe 

Dite  de  câpres 

Dite  de  vésicaire 

Dite  de  kermès 

Vanille 

Baume  de  Sachetz 

Dit  de  SDufre 

Dit  de  cuiaba 

Dit  apoplectique 

Dit  catholique 

Dit  péruvien 

Dit  solide 

Dit  de  Sl  Thomas 

Dit  verd 

Dit  térébentiné 

Pommade  à  la  creme 

Adelium  gomme 

Benjoin 

Bezoar  (lápis  bezoar) 

Bitume  judaique 

Dit  jovial  prepare 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


1'alquière 
la  livre 


1'arrobe 
la  livre 


le  quintal 
la  livre 

» 

» 
1'arrobe 

» t 
la  livre 


1'arrobe 


la  livre 


chaquc 
la  livre 

» 
1'once 
la  livre 
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1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


Ameixas  silvestres 

Anareados 

Angélica  calcinada  (resina) 

Anil 

Dito  em  bolinhos  para  engommar 

Antimonio  crú 

Dito  diaphoretico  marcial 

Dito  em  pedra  diaphoretico 

Dito  preparado  ou  em  vidro 

Armodatélis 

Azarcão 

Azcvre 

Azedoárias 

Azougue 

Azul  esmalte  para  pintores 

Dito  para  oleiros,  ou  safra 

Dito  chamado  cinzas  azues 


B 


Baga  de  zimbro 


Dita  de  louro 

Dita  de  avinhão 

Dita  de  murtinhos 
Dita  de  alcaparras 
Dita  de  alquerquenjes. 
Dita  de  alquermoz. . . . 

Baunilha 

Bálsamo  em  coquinhes 

Dito  sulfuris 

Dito  de  cuiabá 

Dito  apopléctico 

Dito  catholico 

Dito  peruviano 

Dito  solido 

Dito  de  S.  Thomé 

Dito  verde 

Dito  terebenthinado. . . 

Banha  de  flor 

Bedélio  (gomma) 

Beijoim 

Betume  judaico 

Bezuartico  mineral. .  . . 
Dito  juvial  preparado  . 


alqueire 
arrátel 

» 

» 
arroba 
arrátel 

» 
.    » 

» 

» 
quintal 
arrátel 

» 

arroba 

» 
arrátel 


72 

4 

400 

420 

280 

160 

160 

120 

48 

20 

800 

80 

20 

10 

600 

2$560 

200 


» 

120 

)) 

40 

)) 

20 

arroba 

128 

» 

160 

arrátel 

16 

» 

80 

n 

160 

um 

16 

arrátel 

96 

» 

56 

onça 

120 

arrátel 

180 

» 

240 

» 

160 

» 

80 

» 

60 

» 

96 

» 

20 

» 

48 

» 

80 

» 

240 

» 

48 

» 

320 
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1804 

Marco 

19* 


DÉSIGNATION  DES  ART1CLES 


Bolles  de  pain  de  pourceau  (cyclaminus) 
Dites  d'Arménie  en  gateaux  ou  terre  sigillée 
Pinceaux  pour  peintrcs  avec  cercles 


c 

Cachou • 

Calamus  aromatique,  radix 

Calomel 

Casse  du  Levant 

Canelle 

Cantaridcs 

Vitriol  vcrd 

Dit  blanc  ou  Romain 

Yeux  d'écrcvisse  d'Aynan,  pierrc  brute 

Dits  en  poudre  ou  prepares 

Malaguetta  grande  et  petite 

Ambre 

Caroline,  racine 

Carmin  pour  la  peinture 

Momie 

Écorce  de  Gayac 

Dite  de  caprier 

Dite  de  glouter  ou  personaca 

Dite  de  grenade  aigre 

Cite  de  coq  blanc 

Dite  de  scnteur 

Cascarille 

Cassialinia 

Castoréc  (castorium) 

Graisse  de  mouton  épurée 

Dite  d'ours  en  pots 

Cristal  mineral 

Dit  de  roche  en  brut 

Cinabre  d'antimoine 

Dit  natif 

Sinope  pour  peintrcs 

Couleuvres 

Graine  de  coco 

Coriandre  séche 

Coloquintes 

Cumin 

Dits  sauvages  sans  préparation 


DROITS  X  PAVER 
EN  RÉIS 


chaque 

la  livre 

ladouzaine 


la  livre 

» 

» 

» 

» 

le  quintal 

1'arrobe 

la  livre 


1'once 

la  livre 

» 


» 

Tonce 

1'arrobe 

» 
la  livre 

» 

» 

» 

» 

le  quintal 

la  livre 
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1HU4 

Marco 
DIREITOS  A  PAG1R                 jg* 

EM  RÉIS 

Bollas  de  maca  de  porco  espinho 

uma 
arrátel 
dúzia 

arrátel 
» 

» 

» 

» 
quintal 
arroba 
arrátel 

» 

)> 

» 

onça 

arrátel 

» 

» 

» 

» 

» 

■ 

» 

» 

» 

» 

onça 

arroba 

» 
arrátel 

» 

» 

» 

» 

» 
quintal 
arrátel 

96 

Bollo  arménio  em  tremocos  ou  terra  segislada 
Broxas  para  pintores,  com  arco  de  ferro  .... 

c 

Caxundé    

16 
72 

480  ' 

Cálamo  aromático  (raiz) 

200 

Calomelanos 

400 

Canafistula  do  Levante 

24 

Canella 

280 

Cantáridas „ 

240 

Caparosa  verde 

280 

Dita  branca  ou  Romana 

520 

Caranguejos  de  Aynão  (pedra  bruta) 

Ditos  em  pó  ou  preparados 

80 
320 

Cardamomo  maior  e  menor 

160 

Carabe  ou  alambre 

60 

Carlina  (raiz) 

8 

Carmim  para  pintura 

560 

Carne  múmia 

40 

Casca  de  pau  santo 

2 

Dita  de  alcaparras 

10 

Dita  de  bardana 

16 

8 

Dita  de  còsto  branco 

16 

Dita  cheirosa 

32 

Cascarrilha 

240 

200 

Castóreo 

320 

Cebo  de  carneiro  depurado 

24 

Dito  de  urso  em  vidrinhos 

96 

640 

Dito  de  roca  ou  montano  tosco 

80 

320 

Dito  nativo 

560 

64 

Cobras  de  agua  seccas 

160 

Coca  em  grão 

24 

Coentro  secco 

20 

Coloquintidas 

60 

Cominhos 

1$920 
12 

Ditos  rústicos  da  terra  sem  beneficio  algum. . 
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1804 

Marco 

19* 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


DROITS  A  PAYER 
EN  RÉIS 


Verres  de  couleur  pour  illumination 

Confection  de  jacintes 

Dit  de  kermès 

Dit  de  scordium 

Dit  d'émeraudes  ou  cathériaques  . . , 
Conserve  d'Alexandrie  ou  de  Perse. 

Dite  de  violettes , 

Dite  d'absinthe , 

Dite  cordiaque 

Antidote 

Copal,  gomme 

Corail  pour  apothicaire 

Dit  prepare 

Dit  blanc 

Coraline  ou  mousse  de  mer 

Cochenille  cn  grains 

Roseaux  en  poudre  prepares 

Craie  pour  les  peintres 

Creme  de  tartre 

Crocus  astringent 

Cubèbe 

D 

tóents  de  cheval  marin 

Dits  d'éléphant 

Dits  de  brochet 

Dits  d'engala 

Dits  de  sanglier 

Diascordium  frascatrium 

Diagrède  sulfurée  en  poudre 

Catolicon 

Ditame  de  Crête 

Dit  royal  ou  blanc 

Pavots  de  toute  espèce 

E 

Àlleborc  blanc  et  noir 

Electuaire  ou  thériague  composc  . . 

Elixir  proprietatis 

Dit  de  vitriol 

Dit  stomachique  en  bouteilles 

Emplàtres  magnétiques  et  autres  .  . 


le  cent 
la  livre 


1'arrobe 
la  livre 


l'arrobe 
la  livre 


la  canade 
chaque 
la  livre 
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Conchinhas  com  tinta  para  illuminação 

Confeição  de  jacintos 

Dita  de  alqucrmes 

Dita  de  ascordio 

Dita  de  esmeraldas  ou  triaga 

Conserva  de  Alexandria  ou  Pérsia 

Dita  de  violas  roxas 

Dita  de  absinto 

Dita  de  cordiaca 

Contraerva  . .  „ 

Copal  (gomma) 

Coral  para  botica 

Dito  preparado 

Dito  branco , 

Coralina  ou  musgo  do  mar 

Cochonilha  cm  grão 

Calomelanos  em  pó  preparados 

Cré  para  pintores 

Cremor  tártaro 

Croquoz  (martis  adstringentes) 

Cúbebas  

I) 

Dentes  de  cavallo  marinho ■ 

Ditos  de  elefante 

Ditos  de  peixe  lúcio  ou  mandibula  lucis 

Ditos  de  engala 

Ditos  de  porco  montez 

De  ascordio  frascatorio 

De  agridio  sulfurado  (pós) 

Deacatolicão  (massa  composta) 

Ditamo  de  Creta 

Dito  real  ou  branco 

Dormideiras  de  qualquer  sorte 

E 

Eléboro  branco  e  preto 

Electuario  de  esmeraldas  ou  triaga  composto 

Elixir  propiatates 

Dito  de  vitríolo 

Dito  de  estomaticão  em  vidrinhos 

Emplastos  magnéticos  e  outros 


DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 
19* 


cento 

arrátel 

» 

» 
» 
» 

» 


arroba 
arrátel 

» 

» 

» 
arroba 
arrátel 

» 


160 

160 

280 

200 

320 

40 

40 

56 

240 

16 

40 

320 

80 

20 

16 

480 

400 

48 

20 

160 

60 


160 

160 

320 

160 

160 

120 

800 

120 

36 

48 

24 


» 

24 

»    ' 

320 

» 

320 

canada 

160 

um 

16 

arrátel 

100 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 

DROITS  À  PATER 
EX  RÉIS 

Souffre  cn  bâton 

le  quintal 
la  livre 

» 

• 

» 
1'arrobe 
la  livre 

» 

» 

1'arrobe 

1'once 

» 

» 

1'arrobe 

la  livre 

la  canade 

» 
la  livre 

» 

» 
» 

» 
» 
» 

■ 

» 
» 
» 

la  canade 
» 
» 
» 
la  livre 
» 
» 
» 
» 

» 
» 
» 

560 

Dit  en  poudre  ou  en  fleur 

10 

Dit  en  pommade 

40 

Epithème 

24 

Ermodatile 

20 

Herbe  douce  (anis) 

480 

Herbe  contre  les  vers,  ou  semence  d' Alexandrie 
Véronique , 

80 
8 

Cochléaria 

40 

Scrofulaire 

18 

Sénégré , 

960 

Essence  d'ambre 

2$560 

2£560 

32 

Dite  de  musc 

Dite  de  noix  muscade 

Émeril 

560 

Sale  en  poudre 

16 

Esprit  de  vitriol 

72 

96 

Dit  de  sei  ammoniac 

96 

80 

Dit  de  soufíre 

60 

Dit  d'ambre , 

72 

Dit  de  coclearia 

96 

Dit  de  corne  de  ccrf , 

80 

Dit  de  rouille • 

60 

32 

Dit  de  nitre  doux 

96 

160 

Dit  de  noix 

360 

72 

Dit  de  bergamote 

400 

320 

Dit  de  giroíle , 

2$400 
180 

Dit  d'anis , 

Dit  volátil  huileux  de  Silvius 

800 

Éponges  fines 

40 

Dites  grosses , 

24 

Sperma-céti , 

48 

Dit  en  bougies 

60 

Storax  en  pain  ou  calamite 

200 
80 

Dit  liquide 

48 

Éthiops  mineral  cn  poudre , 

480 

Euforbe 

40 
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Enxofre  em  canudo 

Dito  em  pó  ou  flor 

Dito  em  manteiga 

Epitamo 

Ermodátelis 

Herva  doce 

Dita  lombrigueira,  ou  semente  de  Alexandria 

Dita  verónica 

Dita  cochlearia 

Dita  escrafularia 

Hervinha 

Essência  de  âmbar 

Dita  de  almíscar 

Dita  de  nós  moscada 

Esmeril 

Esperdicios  de  talco  em  pó 

Espirito  de  vitríolo , 

Dito  de  vinho , 

Dito  de  sal  ammoniaco , 

Dito  de  sal  nitro , 

Dito  de  enxofre 

Dito  de  alambre 

Dito  de  cochlearia , 

Dito  de  ponta  de  veado , 

Dito  de  ferrugem 

Dito  de  tormentina 

Dito  de  nitro  doce 

Dito  de  nitro  corrosivo , 

Dito  de  nós  moscada  expresso 

Dito  de  alfazema , 

Dito  de  bergamota 

Dito  de  canella 

Dito  de  cravo 

Dito  de  herva  doce 

Dito  volátil  oleoso  de  Silvio 

Esponja  fina 

Dita  grossa 

Espermaceti 

Dito  em  velas 

Esquinanto  ou  palha  de  Meca 

Esturaque  em  pão  ou  clamita 

Dito  liquido 

Ethiope  mineral  em  pó 

Euforbio 


1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  jq* 

EM  RÉIS 


quintal 
arrátel 


» 
arroba 
arrátel 


arroba 
onça 

» 

» 
arroba 
arrátel 
canada 

» 
arrátel 

» 

» 

» 

» 

» 

» 
» 


» 
canada 


» 
arrátel 

» 
» 

» 
» 
» 
» 
» 


560 
10 
40 
24 
20 

480 

80 

8 

40 

18 

960 

2$560 

2$560 

32 

560 
16 
72 
96 
96 
80 
60 
72 
96 
80 
60 
32 
96 

160 

360 
72 

400 

320 
2$400 

180 

800 
40 
24 
48 
60 

200 
80 
48 

480 
40 
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1804 

Jtfarco 

19* 


DÉSIGXATION  DES  ARTICLES 


Extrait  de  jalap  ou  resine . . 

Dit  d'agaric 

Dit  de  niéchoacan 

Dit  de  réglisse 

Bit  catholique 

Bit  de  coloquinte 

Bit  de  scammonée 

Dit  de  laudanum 

Bit  de  bois  saint  ou  gomrae 


Litharge « 1'arrobe 


Fleurs  chimiques  de  toute  espèce 
Foic  d'antimoine  (épar  sulfuris) 

Flcur  de  violettes 

Bite  de  noix 

Bite  de  souffre 

Bite  de  bourrache 

Bite  de  lavande 

Bite  d'antimoine 

Bite  de  safran 

Bite  de  rose  de  terre 

Bite  de  rose  de  Tolòde  ou  en  boutons. 

Bite  de  buis 

Bite  de  pivoine 

Bite  de  tilleul 

Bite  de  jalde  en  poudre 

Feuilles  de  séné 


Galanga 

Galbanum,  gomme. . , 

Noix  de  galle 

Genciane,  racine 

Césame , 

Plàtre  en  pierre  

Bit  en  poudre , 

Racine  de  gingembre 

Bite  en  poudre , 

Crayon  rouge 

Bit  blanc 

Gomme  arabique 


droits  À  PAY 

E>  RÉIS 


la  livre 

)> 
1'once 
la  livre 

» 
» 

» 


la  livre 


1'arrobe 
la  livre 


le  quintal 

la  livre 

1'arrobe 

le  quintal 

» 
la  livre 

» 
1'arrobc 

» 

» 
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DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 

19* 


Extracto  de  jalapa  ou  resina 

Dito  de  agarico * 

Dito  de  mechoacâo 

Dito  de  alcaçuz 

Dito  catholico 

Dito  de  coloquintidas 

Dito  de  escamoneia 

Dito  de  laudano 

Dito  de  pau  santo  ou  gomma 

F 

Fezes  de  oiro 

Flores  chimicas  de  qualquer  casta 

Figado  de  antimonio 

Flor  de  violas 

Dita  de  nós  moscada 

Dita  de  enxofre 

Dita  de  borragens f 

Dita  de  alfazema 

Dita  de  antimonio 

Dita  de  açafrão 

Dita  de  rosa  da  terra 

Dita  de  rosa  de  Toledo  em  botões 

Dita  de  buxo 

Dita  de  pionia 

Dita  de  tilia 

Dita  de  jalde  em  pó 

Folha  de  sene 

G 

Galanga 

Galbano  (gomma) 

Galha 

Genciana  (raiz) 

Gergelim 

Gesso  em  pedra 

Dito  em  pó 

Gengibre  em  raiz 

Dita  empo 

Gis  vermelho  ou  lápis 

Dito  branco 

Gomma  arábica 


arrátel 

onça 
arrátel 

■ 
t 


640 

360 

80 

24 

480 

240 

280 

48 

96 


arroba 

200 

arrátel 

2$560 

» 

160 

p 

48 

» 

320 

» 

10 

» 

20 

arroba 

200 

arrátel 

80 

» 

30 

» 

8 

a 

20 

)> 

24 

» 

28 

n 

32 

» 

48 

D 

64 

■ 

40 

» 

96 

quintal 

■2$o60 

arrátel 

m 

arroba 

170 

quintal 

80 

» 

120 

arrátel 

18 

» 

40 

arroba 

80 

» 

24 

» 

760 
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1804 

Marco 

19* 


DÉSIGNAT10N  DES  ARTICLES 


DROITS  À  PATER 
EN  RÉIS 


Gomme  de  poisson 

Sang  de  dragon 

Gomme  laque , 

Dite  ammoniaque 

Bédelium , 

Gomme  gutte  ou  gamboge 

Sarcocolle,  gomme 

Opoponax 

Élémi  ou  mastic  en  tablettes 

Gomme  de  palma  Christi 

Sagapenum 

Assafoetida , 

I 

Hyacintes  brutes  en  pierre 

Dits  prepares 

Jalap 

Jaune  de  toute  espcce 

Dit  brulé 

Petit  jaune 

Encens 

Judaique,  pierre  brute 

Dit  en  poudre 

Jujube 

Grains  de  geniòvre 

Hysope  (plante) 

Dite  humide 

L 

Cire  à  cacheter  ou  laque 

Dite  en  gouttes  pour  les  peintres 

Dite  fourmi  (gomme) 

Crayons  de  toutes  couleurs 

Dits  mine  de  plomb 

Lazulis,  lápis 

Dit  en  poudre 

Or  faux  en  couleur  pour  peintres 

Laudanum  

Dit  en  liqueur 

Dit  en  opiat 

Dit  (tistus  ledon  en  feuilles) 

Lait  de  souffre 


Tarrobe 
la  livre 


Tarrobe 
la  livre 
Tarrobe 
la  livre 
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1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


Gomma  de  peixe , 

Dita  adraganto , 

Dita  laca , 

Dita  ammoniaco 

Dita  bedelio 

Dita  gutta  ou  rom , 

Dita  sarcacola 

Dita  popónaco 

Dita  elemi  ou  almccega  em  pão 

Dita  de  pau  santo 

Dita  sagapenna 

Dita  de  assafetida 

I 

Jacintos  brutos  em  pedra 

Ditos  preparados 

Jalapa 

Jalde  de  qualquer  sorte 

Dito  queimado 

Jaldilino  (tinta) 

Incenso 

Judaica  (pedra  bruta) 

Judaica  moida  ou  preparada 

Jujubas 

Juniporo  ou  zimbro  em  baga 

Isopo  (herva) 

Dito  húmido 

L 

Lacre 

Dito  de  pingo  para  pintores 

Dito  formiga  (gomma) 

Lápis  de  qualquer  cor 

Dito  chumbo 

Dito  lazuly  em  pedra 

Dito  em  pó 

Lata  de  cores  moida  ou  miúda  para  pintores 

Laudano 

Dito  liquido 

Dito  opiado 

Dito  de  esteva 

Leite  de  enxofre 


arroba 

arrátel 

» 

» 
» 
)> 
» 
» 


2$560 
28 
60 
60 
48 

300 
96 

640 
24 
80 

200 

120 


» 

48 

)> 

120 

» 

48 

» 

24 

» 

40 

» 

40 

» 

20 

)> 

8 

» 

80 

» 

20 

) 

20 

» 

20 

» 

40 

» 

120 

» 

320 

arroba 

1&200 

arrátel 

6 

arroba 

360 

arrátel 

160 

» 

480 

» 

60 

» 

240 

» 

320 

» 

560 

» 

60 

i 

80 
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1804 

Marco 

19* 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


DROITS  A  PAYER 
EN  RÉIS 


Lait  virginal  en  boutcilles  . 

Fiente  de  lézard 

Signum  crucis 

Graine  de  lin 

Buglose,  fleur 

íris  de  Florence 

Dit  en  poudre 

Muguet 

M 

Pomme  de  cyprès 

Noix  muscade 

Nacre  de  perle 

Dit  prepare  en  poudre 

Magister  de  perles 

Dit  de  corail 

Dit  de  souffre,  ou  lait 

Magnésie  blanche 

Guemauve 

Manne  en  1  armes 

Beurre  de  souffre 

Dite  d'antimoine 

Dite  de  cacao 

Dite  de  porc 

Marcassite  minérale 

Ivoie  brulé 

Dit  en  poudre 

Dit  consubstantiel 

Mercure  doux 

Dit  diaphorétique 

Dit  sublime 

Cloportes  prepares 

Móchoacan 

Cloportes  brutes 

Myrobolan  de  toute  qualité. 

Myrthe 

Mirre  de  Perse 

Moutarde 

Dite  en  pots  de  dcmi-canade 
Mousse  de  mer 

N 

Nitre  d'antimoine 

Dit 


chaque 
la  livre 

j) 

1'alquière 

la  livre 

)> 

» 

» 


1'arrobe 
la  livre 


1'once 

» 
la  livre 

u 

1'arrobc 

» 

» 

» 
la  livre 

» 


» 

» 

>> 

j> 

1'alquiòre 

chaque 

la  livre 
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DESIGNAÇÃO  DOS  ARTIGOS 

(804 
Marco 

DIREITOS  A  PAGAR                  jg* 
EM  RÉIS 

Leite  virginai  em  vidrinhos 

um 
arrátel 

l 
alqueire 
arrátel 

» 

» 

arroba 
arrátel 

I> 
O 

onça 

a 

arrátel 

» 
arroba 
arrátel 

» 

» 

» 

» 

» 
» 

n 

a 
» 

» 
» 

» 

» 

alqueire 

um 
arrátel 

1 

160 

Li\o  de  lagarto 

96 

Lignum  crucis 

20 

Linhaça  

60 

Lingua  de  vacca  (flor) 

20 

Lirio  florentino 

16 

Dito  em  pó 

32 

Dito  com  valle  flor 

48 

M 

Macas  de  cypreste 

96 

Macis  de  nós  moscada 

360 

Madre  pérola  . .                   

72 

120 

Magistério  de  aljôfar 

320 

120 

Dito  enxofre  ou  leite 

80 

320 

Malvaisco 

200 

Maná  em  lagrima 

96 

Manteiga  de  enxofre 

72 

120 

Dita  de  cacau 

320 

16 

Marquezita  mineral 

60 

48 

Dito  em  pó 

120 

Dito  com  substancia 

80 

Mercúrio  doce 

320 

Dito  de  aforetico 

640 

Dito  sublimado  ou  solimão 

200 

400 

Mechoacão 

48 

Milepédes  brutos 

160 

Mirabolanos  de  todas  as  qualidades 

60 

72 

Dita  da  Pérsia ' 

320 

Mostarda 

88 

Dita  em  vidrinhos  até  meia  canada 

Musgo  marinho 

30 
16 

Nitro  de  antimonio 

48 

Dito 

160 

TOM.  IV. 

B 
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1804 

Marco 
19" 


DÉSIGNATION   DES  ARTICLES 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


Noix  vomite 

Dite  muscade 

o 

Ocre 

Huile  de  jasmin  en  bouteilles 

Dit  de  lin 

Dit  de  navets 

Dit  d'amendes  douces  ..... 

Dit  d'ambre  rouge 

Dit  d'anis 

Dit  de  noix 

Dit  d'aspic 

Dit  d'ambre  blanc 

Dit  de  laurier 

Dit  de  pétrole • 

Dit  de  térébcntine 

Dit  de  copahiba 

Dit  d'éléphant 

Dit  de  canelle 

Dit  de  cire 

Dit  de  cidre 

Dit  de  girofle 

Dit  de  menthe 

Dit  de  muscade 

Dit  de  roomarin 

Dit  de  gcnièvre 

Dit  de  buis 

Dit  de  cumin 

Yeux  d'écrevisse 

Opium 

Opoponax 

Orcanete 

Os  de  cceur  de  cerf 

Or  piment  ou  jaune 

P 

Bois  de  sassafras 

Panacée  mercurielle 

Dite  de  nitre 

Bois  fustet 

Dit  d'aigle 


la  livre 
» 


24 
240 


1'arrobe 
la  canade 
Talmude 

» 

la  canade 

la  livre 

» 
Talmude 
la  canade 


la  livre 


le  quintal 
Ia  livre    i 


96 
240 
360 
160 
120 

96 
320 
960 
120 
120 

40 

40 

48 

96 
160 
12^800 
320 
360 
960 
360 
320 
480 

60 
240 
160 

48 
240 
640 

40 
280 

24 


640 
240 

480 
96 
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1804 

Marco 

19 


Nus  vomita !     arrátel 

Dita  moscada 


O 


Ocre 

Óleo  de  jasmins  em  vidrinhos. 

Dito  de  linhaça 

Dito  de  nabos 

Dito  de  amêndoas  doces , 

Dito  de  alambre  vermelho 

Dito  de  herva  doce 

Dito  de  nozes 

Dito  de  espique 

Dito  de  alambre  branco , 

Dito  de  lonro 

Dito  de  petróleo 

Dito  de  tormentina . 

Dito  de  copahiba 

Dito  de  elefante 

Dito  de  canella 

Dito  de  cera 

Dito  de  cidra 

Dito  de  cravo 

Dito  de  ortelã 

Dito  de  nós  moscada 

Dito  de  alecrim 

Dito  de  junipero 

Dito  de  buxo 

Dito  de  cominhos 

Olhos  de  caranguejos 

Ópio 

Opapónoco  

Orcanète 

Ossos  de  coração  de  veado. .  . 
Oiropimento  ou  jalde 


Pau  de  saleafrás. .  . 
Panaceia  mercurial 

Dita  de  nitro 

Pau  fustete 

Dito  de  aguila 


24 
240 


arroba 

96 

canada 

240 

almude 

360 

» 

160 

canada 

120 

arrátel 

96 

» 

320 

almude 

960 

canada 

120 

arrátel 

120 

canada 

40 

» 

40 

» 

48 

n 

96 

» 

160 

arrátel 

12$800 

» 

320 

» 

360 

» 

960 

» 

360 

» 

320 

» 

480 

» 

60 

» 

240 

» 

160 

» 

48 

» 

240 

» 

640 

» 

40 

» 

280 

» 

24 

quintal 
arrátel 


2 
640 
240 

480 
96 
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1804 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


Bois  jaune  rapé , 

Dit  jaune  cn  poudre , 

Dit  de  caliatour  cn  poudre 

Buis 

Gayac  

Écorce  de  gayac , 

Dite  ou  raclures 

Bois  de  sandale  blanc 

Dit  rouge 

Dit  en  poudre 

Dit  citrin 

Dit  néphrétique 

Pastel  pour  teinture 

Alun  blanc 

Dit 

Pierre  cardiaque,  composée  et  dorée. 

Dite  lipe  vitriolique 

Calamite 

Dite  infernale  composée  d'argent  . . . 

Dite  composée  de  cuivre 

Pierre  ponce 

Dite  calaminaire 


Piment  long  ou  blanc 


Pirêtre  (herbe) 

Pilules  mercurielles 

Dites  impériales 

Dites  catholiques 

Dites  absorbantes 

Dites  de  duc 

Polipode 

Cornes  de  cerf  brutes 

Dites  brulées 

Dites  en  poudre 

Dites  en  raclures 

Carmin  pour  peintres 

Poudre  de  Sl  Jean  precipite  rouge 

Dite  simple  d'Alexandrie 

Dite  de  consoude 

Dite  de  mechoacan 

Dite  de  rue  purgatives  en  paquets 

Q 

Poudre  de  rue  en  poudre 

Quina 


DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 


le  quintal 

» 

la  livre 

le  quintal 

la  livre 

)> 

1'arrobe 

la  livre 

» 


le  quintal 

» 
la  livre 
1'once 
la  livre 
1'arrobe 
la  livre 

» 
1'arrobe 
la  livre 


1'arrobe 
la  livre 


chaque 


la  livre 

» 
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Pau  amarello  raspado 

Dito  amarello  cm  pó 

Dito  caliatar  em  pó 

Dito  de  buxo 

Dito  santo 

Dito  em  casca 

Dito  cm  raspas  ou  em  serraduras 

Dito  sândalo  branco 

Dito  vermelho 

Dito  em  pó 

Dito  de  sândalo  setrino 

Dito  nephritico 

Pastel  para  tintas 

Pedra  hume  branca 

Dita  .  .    

Dita  cordial  composta  e  dourada 

Dita  lipe 

Dita  calamita 

Dita  infernal  composta  com  prata 

Dita  composta  com  cobre 

Dita  pomes 

Dita  claminar 

Pimenta  longa  ou  branca 

Piréto  

Pílulas  mercuriaes 

Ditas  imperiacs 

Ditas  catholicas 

Ditas  absorventes 

Pirol  do  duque 

Polipódio 

Pontas  de  veado  em  rama  crú 

Ditas  de  dito  queimadas 

Ditas  em  pó 

Ditas  em  raspas 

Purpurina  para  pintores 

Pós  de  joannes 

Ditos  simples  de  Alexandria 

Ditos  de  consolida 

Ditos  de  mechoacão 

Ditos  de  rué  purgativos  em  papellinhos 

Q 

Quintilio  em  pó  preparado 

Quina 


DIREITOS  A  PAGAR 
EM  RÉIS 


1804 

Marco 

19* 


quintal 

» 
arrátel 
quintal 
arrátel 

» 
arroba 
arrátel 

• 

» 

» 

» 
quintal 

» 
arrátel 
onça 
arrátel 
arroba 
arrátel 

)> 
arroba 


» 

» 

» 

» 

» 
arroba 
arrátel 


» 

» 

um 


arrátel 


400 

400 

5 

480 

12 

2 

72 

24 

12 

20 

96 

160 

320 

640 

16 

240 

20 

100 

2$560 

1$920 

280 

12 

24 

20 

480 

720 

800 

960 

640 

10 

160 

16 

96 

16 

160 

200 

240 

48 

56 

40 


160 
120 
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DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 

DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 

11 

Racine  de  caprier 

la  livre 

■ 
» 
» 

M 
)) 
)> 
» 

• 
. 

» 

1'arrobe 
la  livre 

» 

» 

» 

le  quintal 

la  livre 

» 
le  quintal 

» 

Ia  livre 

» 
» 
» 

» 
» 
» 
» 

» 
■ 
» 

8 

Dite  de  jenciane 

8 

Dite  d'ipócacuana 

80 

Dite  d'angélique 

32 

Dite  de  valériane 

20 

Dite  de  serpentairc  deVirginie 

480 

Dite  de  brionia  (vitrualba  ou  negro) 

Dite  de  bistorta , 

8 
8 

Dite  de  cassie ,    ... 

160 

Dite  d'Enula  campana 

24 

Raclurcs  d'ivoire 

10 

Recoupe  de  peau  pour  colle 

14 

Résidus  d'eau  forte 

96 

Resine  étrangcre 

160 

Dite  de  jalap 

720 

Dite  de  pommc  de  terre 

60 

Dite  d'agaric 

360 

Dite  de  scammonée 

1^280 
800 

Arsénic  blanc  ou  jaune 

Rubarbe  de  toute  qualité 

200 

Centaurée 

20 

Garance  en  poudre 

960 

Dite  en  racine 

560 

s 

Sei  d'Angleterrc 

12 

Dit  polvcreste 

48 

Dit  de  saturne 

40 

Dit  d'ambre 

320 

Dit  ammoniac 

48 

Dit  d'absinthe 

96 

Dit  de  tartare 

72 

Dit  geme 

12 

Dit  d'étain 

M 

Dit  fébrifuge 

80 

Dit  de  corne  de  ccrf. 

160 

Dit  de  vipère 

Dit  de  Mars 

480 
160 

Dit  de  lait 

320 

Dit  d'armoise 

80 

Dit  de  chardon  béni 

80 
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1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  |g* 

EM  RÉIS 


n 

Raiz  de  alcaparra 

Dita  de  genciana 

Dita  de  cipó 

Dita  de  angélica , 

Dita  de  valeriana 

Dita  de  serpentina  de  Virgínia  . . 

Dita  de  briónia 

Dita  de  bistorta 

Dita  de  cássia 

Dita  de  énula  campana 

Raspas  de  pau  marfim 

Retalho  de  pellica  para  colla. .  . . 

Resíduos  de  agua  forte 

Resina  de  fora  do  Reino 

Dita  de  jalapa 

Dita  de  batata 

Dita  de  agarico 

Dita  de  escamoneia 

Rosalgar  branco  ou  amarello  .  . . 
Ruibarbo  de  qualquer  qualidade 

Ruipontico 

Ruiva  em  pó 

Dita  em  raiz 

s 

Sal  de  Inglaterra 

Dito  pluresto 

Dito  saturno 

Dito  de  alambre. „ 

Dito  de  ammoniaco 

Dito  de  losna 

Dito  de  tártaro 

Dito  de  gemma 

Dito  de  estanho 

Dito  de  febrífuga 

Dito  de  ponta  de  veado 

Dito  de  víbora  . , 

Dito  de  martens  de  ribeiro 

Dito  de  leite 

Dito  de  artemisa 

Dito  de  cardo  santo 


arrátel 


» 
arroba 
arrátel 


quintal 
arrátel 

» 
quintal 


arrátel 


8 

8 

80 

32 

20 

480 

8 

8 

160 

24 

10 

14 

96 

160 

720 

60 

360 

1$280 

800 

200 

20 

960 

560 


12 

48 

40 

320 


96 
72 
12 
64 

80 
160 
480 
160 
320 
80 
80 
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Marco 

19* 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 

DROITS  À  PAYER 
EN  RÉIS 

Sei  cTécorces  de  fèves 

la  livre 
» 

» 

» 

Farrobe 
la  livre 

» 

» 

» 

» 
Farrobe 
la  livre 
Farrobe 

la  livre 

» 
Farrobe 

» 
la  livre 

» 

» 

» 
Farrobe 
la  livre 

»• 

Farrobe 
la  livre 
Farrobe 
la  livre 

D 
)> 
» 

Falmude 
Farrobe 
la  livre 

» 
» 

80 

Salpêtre 

28 

Salsepareille  de  toute  qualité 

54 

Sang  de  dragon 

100 

Tartre 

120 

Graine  de  choux 

240 

Dite  de  laitue 

160 

Dite  de  navcts , 

80 

Dite  d'Alexandrie 

96 

Dite  d'oseille 

32 

Dite  de  safran 

48 

Dite  de  fenouil 

16 

Orge  piléc  ou  mondée 

240 

200 

Sumac 

132 

T 

Tacamahac  (gommc) 

320 

Tale  en  feuilles 

8 

Dattcs  de  Barbárie 

760 

Tamarin 

640 

Tormcntille  (racinc) 

8 

Tamarin  (fruit) , 

34 

Tartre  vitriolé 

40 

Dit  émétique 

160 

Dit  soluble  martial 

360 

Terre  rouge 

80 

Blanc  de  céruse  ou  d'ocre  en  pain 

24 

Terre  feuillée  de  tartre 

200 

Teinture  à  impression,  ou  noir  de  Francfort 
ou  d'Italie 

480 

Teinture  de  la  Chine 

240 

Gâteaux  d'amandes 

400 

Tripoli 

12 

Tutic  en  pierre 

24 

Tablettes  de  contre-poison 

320 

Dites  de  rubarbe 

280 

Térébentine  de  Venise 

800 

Dite  de  France 

400 

Dite  ralfince 

200 

Bórax  brut 

80 

Dit  raffiné 

120 
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1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  jg* 

EM  RÉIS 


Sal  de  cascas  de  favas 

arrátel 

■ 

» 

» 
arroba 
arrátel 

» 

» 

» 

TO 

» 

» 
arroba 
arrátel 
arroba 

arrátel 

» 
arroba 

» 
arrátel 

» 

» 

» 

» 
arroba 
arrátel 

» 

arroba 
arrátel 
arroba 
arrátel 

» 

» 

» 
almude 
arroba 
arrátel 

» 

» 

80 

Salitre 

28 

Salsa  parrilha  de  qualquer  qualidade 

Sangue  de  drago 

54 
100 

Sarro  de  vinho 

120 

Semente  de  repolho 

240 

Dita  de  alface 

160 

Dita  de  nabos 

80 

Dita  de  Alexandria 

96 

Dita  de  azedas 

32 

Dita  de  cártamo 

48 

Dita  de  funcho 

16 

Cevada  pilada  ou  descascada 

240 

200 

Sumagre 

132 

T 

320 

Talco  em  folha , 

8 

Tâmaras  de  Barbaria 

760 

Tamarindos 

640 

8 

Tamarindos  cm  polpa 

34 

40 

Dito  emético 

160 

Dito  solúvel  marcial 

Terra  roxa 

360 

80 

Dita  foliada  de  tártaro , 

24 
200 

fort  ou  de  Itália 

480 

240 

Torrão  de  amêndoa 

400 

Tripoli 

12 

Tutia  cm  pedra , 

24 

Trosiscos  de  contra  herva , 

320 

Ditos  de  ruibarbo 

280 

800 

Dita  de  Franca 

400 

Dita  cozida 

200 

Trincai  bruto 

80 

Dito  refinado 

120 
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1804 

Marco 
19 


DÉSIGNATION  DES  ARTICLES 


DROITS  a  PAYER 
EN  RÉIS 


Verd  de  vessie , 

Dit  distillé 

Dit  de  montagne 

Dit  de  gris 

Vermillon 

Coupe-rose 

Vipòre  sèche :  . 

Violettes  sèches 

Onguent  de  comtesse 

Dit  d'althanita 

Cornei  élan j    chaque 


Graisse  de  cheval 
Dite  de  pendu  .  .  . 
Orseille  (coulcur). 


X 


Sirop  d'alkermès 
Dit  de  violettes  . 
Dit  de  pèches . ,  . 


z 


Racine  zédoaire 


la  livre 

80 

» 

160 

» 

24 

1'arrobe 
la  livre 

1$920 
60 

1'arrobe 

520 

la  livre 

320 

» 

8 

» 

36 

» 

60 

chaque 
la  livre 

60 
28 

1'once 

48 

la  livre 

32 

la  livre 

40 

la  canade 

96 

» 

96 

la  livre 


48 


Fait  et  arrete  entre  nous  soussignés,  Ministres  Plénipo- 
tentiaires  respectifs,  pour  etre  joint  à  la  Convention  signée 
à  Lisbonne  le  28  Ventóse  an  xn  de  la  Republique  Fran- 
çaise  (lo  19  Mars  1804). 

Lisbonne,  le  28  Vsntôse  an  xn  de  la  Republique  Fran- 
çaise  (le  19  Mars  1804). 


(Pour  duplicata.) 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 

(L.  S.) 


Lannes. 

(L.  S.) 
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V 

Verde  bexiga 

Dito  distillado 

Dito  montanha » 

Verdete 

Vermelhão 

Vitríolo  branco  (capa  rosa  branca) 

Viboras  seccas 

Violas  seccas 

Unguento  de  condeça 

Dito  de  altenita  . , 

Unha  de  grã  besta 

Unto  de  cavallo 

Dito  de  homem 

Ursilha  (tinta) 

X 

Xarope  de  alquerme 

Dito  de  violas 

Dito  de  pecego 

z 

Zedoaria  (raiz) 


1804 

Marco 

DIREITOS  A  PAGAR  |g* 

EM  RÉIS 


arrátel 


arrátel 

80 

» 

160 

» 

24 

arroba 

1$920 

arrátel 

60 

arroba 

520 

arrátel 

320 

■ 

8 

;> 

36 

a 

60 

uma 

60 

arrátel 

28 

onça 

48 

arrátel 

32 

arrátel 

40 

canada 

96 

96 


48 


Feito  e  ajustado  entre  nós  abaixo  assignados,  Ministros 
Plenipotenciários  respectivos,  para  se  juntar  á  Convenção 
assignada  em  Lisboa,  a  28  Ventóse  anno  xn  da  Republica 
Franceza  (19  de  Março  de  1804.) 

Lisboa,  28  Ventôse  anno  xn  da  Republica  Franceza 
(19  de  Março  de  1804). 

(Por  duplicado.) 


José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 

(L.  S.) 


Lannes. 

(L.  S.) 


CONVENÇÃO  SECRETA  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
FERENCIA  PARA  O  RRAZIL  DA  SEDE  DA  MONARCHIA  PORTU 
LAS  TROPAS  RRITANNICAS,  ASSIGNADA  EM  LONDRES  A  22  DE 
8  DE  NOVEMBRO  (1)  E  PELA  DA  GRAN-BRETANKA  EM  19  DE 


(DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  !N0  ARCHIVO  DA  SECRETARIA  D  ESTADO 
DOS  SEGOCiOS  ESTRANGEIROS.) 


Au  Nom  de  la  Très-Sainte  et  Indivisible  T  rinite. 


1807  Oon  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  ayant 

Outubro  £ajt  communiqlier  à  Sa  Majesté  Britannique  les  difficultés 
dans  lesquelles  II  se  trouve  en  conséquence  des  demandes 
injustes  du  Gouvernement  Français,  et  Sa  détermination 
de  transférer  au  Brésil  le  siège  et  la  fortune  de  la  Monar- 
t  chie  Portugaise,  plutot  que  d'accéder  à  la  totalité  de  ces  de- 
mandes, et  notamment  à  eelles  |3ar  lesquelles  le  Gouverne- 
ment Français  insiste  sur  la  saisie  des  personnes  de  tout  su- 
jet  de  Sa  Majesté  Britannique  résidant  en  Portugal,  et  sur 
la  confiscation  de  toutes  les  propriétés  Anglaises  qui  s'y 
trouvent,  ainsi  que  sur  la  déclaration  de  guerre  de  la  part 
de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  contre  la  Grande 
Bretagne;  mais  Son  Altesse  Royale  S'étant  proposée  en 
même  temps,  afin  d'éviter  (s'il  est  possible)  Ia  guerre  avec 
la  France,  de  consentir  à  fermer  les  ports  de  Portugal  au 
pavillon  Anglais;  et  considérant  qu'un  tel  acte  d'hostilité  de 
Sa  part  pourrait  justifier  Sa  Majesté  Britannique,  et  peut- 


(1)  Vide  n'esta  data  a  ratificação  do  Príncipe  Regente  e  o  mais  que 

(2)  Vide  igualmente,  na  data  de  16  de  Março  de  1808,  os  artigos  ad 


DOM  JOÃO  E  JORGE  III  REI  DAGRAN-BRETANHA,  SOBRE  ATRANS- 
GUEZA,  E  OCCUPAÇÀO  TEMPORÁRIA  DA  ILHA  DA  MADEIRA  PE- 
OUTUBRO  DE  1807,  E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM 
DEZEMBRO  DO  DITO  AXNO.  (2) 


(TRADCCÇÃO  PARTICULAR. 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisivel  Trindade. 


I  endo  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  1807 
feito  communicar  a  Sua  Magestade  Britannica  as  difficulda-  0{lt^T0 
des  em  que  Se  acha  em  consequência  das  exigências  injustas 
do  Governo  Francez,  e  a  Sua  determinação  de  transferir 
para  o  Brazii  a  sede  e  a  fortuna  da  Monarchia  Portugueza, 
antes  do  que  acceder  á  totalidade  das  ditas  exigências,  e  es- 
pecialmente áquellas  pelas  quaes  o  Governo  Francez  insiste 
na  apprehensão  das  pessoas  dos  súbditos  de  Sua  Magestade 
Britannica  residentes  em  Portugal,  e  na  confiscação  de  todas 
as  propriedades  Inglezas  que  ali  se  acham,  bem  como  na 
declaração  de  guerra  por  parte  de  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
cipe  Regente  contra  a  Gran-Bretanha ;  mas  Tendo-Se  Sua 
Alteza  Real  ao  mesmo  tempo  proposto,  a  fim  de  evitar  (sendo 
possível)  a  guerra  com  a  França,  a  consentir  em  fechar  os 
portos  de  Portugal  á  bandeira  Ingleza;  e  considerando  que 
um  tal  acto  de  hostilidade  da  Sua  parte  poderia  justificar 
Sua  Majestade  Britannica,  e  acaso  induzi-la  a  usar  de  re- 


se  lhe  segue. 

dicionaes  a  esta  Convenção. 
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1807  être  La  porter  à  user  de  représailles,  soit  par  Toccupation 
Outubro  militaire  de  1'Ile  de  Madère  ou  de  toute  autre  Golonie  de 
la  Couronne  de  Portugal,  ou  bien  eu  forçant  1'entrée  du 
port  de  Lisbonne,  et  en  employaut  les  moyeus  d'hostilité 
les  plus  efficaces  contre  la  marine  militaire  et  commerçante 
de  Portugal;  considérant  également  que  même  la  seule  ap- 
préhension  bien  íbndée  de  la  clôture  des  ports  de  Portugal 
pourrait  amener  1'occupation  provisoire  des  Colonies  Portu- 
gaises  par  les  armes  de  Sa  Majesté  Britannique,  et  qu'une 
démarc(ie  ou  déclaration  hostile  de  la  part  de  la  France 
contre  le  Portugal  ne  pouvait  manquer  de  produire  ce  même 
efFet;  et  Sa  Majesté  Britannique  de  Son  côté  rendant  jus- 
tice aux  sentimens  d'amitié  et  de  bonne  foi  qui  ont  cara- 
ctérisé  les  dernières  Communications  de  Son  Altesse  Royale 
le  Prince  Régent,  et  s'étant  déterminée  à  aider  par  tous  les 
moyens  qui  sont  à  Sa  disposition  la  noble  résolution  que 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  vient  d'annoncer,  de 
transférer  le  siège  de  la  Monarchie  Portugaise  au  Brésil, 
plutòt  que  de  souscrire  aux  demandes  de  la  France  dans 
toute  leur  étendue;  et  désirant  en  mème  temps  et  dans  lo 
tm  méme  ou  Son  Altesse  Royale  conscníit  à  fermer  Ses 
ports  contre  la  Grande  Bretagne  (démarche  que  Sa  Majesté 
Britannique  verrait  avec  peine,  et  à  laquelle  EUe  ne  pour- 
rait jamais  ètre  censée  avoir  donné  Son  consentement)  de 
ménager  autant  que  possible  les  sentimens  et  les  intérèts 
d'un  ancien  et  fidèle  allié,  et  d'agir  avec  le  Portugal  avec 
toute  la  modération  compatible  avec  ce  qui  est  dú  à  Son 
honneur  et  aux  intérèts  de  Ses  sujets,  et  avec  1'objet  essen- 
tiel  qu'Elle  ne  peut  pas  perdre  de  vue,  savoir,  crempècher 
que  ni  les  Colonies  ni  la  marine  militaire  ou  commerçante 
de  Portugal,  en  tout  ou  en  partie,  ne  tombent  entre  les 
mains  de  la  France:  les  deux  Hautes  Parties  Contractantes 
ont  en  conséquence  determine  de  prendre  dun  commun  ac- 
cord  les  mesures  et  les  engagemens  reciproques  qui  seront 
jugés  les  plus  convenables  à  concilier  Leurs  intérèts  respe- 
ctifs,  et  à  pourvoir  en  tout  cas  au  maintien  de  1'amitié  et  de 
la  bonne  intelligence  qui  ont  subsiste  pendant  tant  de  siè- 
cies  entre  les  deux  Couronnes.  Et  afin  de  discuter  ces  me- 
sures et  de  remplir  ce  but  salutaire,  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  Régent  de  Portugal  a  nommé  pour  Son  Plénipoten- 
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presalias,  já  pela  occupaçào  militar  da  Ilha  da  Madeira  ou  1807 
de  outra  qualquer  Colónia  da  Coroa  de  Portugal,  ou  já  for-  0u^bro 
çando  a  entrada  do  porto  de  Lisboa,  e  empregando  os  mais 
effieazes  meios  de  hostilidade  contra  a  marinha  militar  e 
mereante  de  Portugal;  considerando  igualmente  que  a  sim- 
ples apprehensào  bem  fundada  da  clausura  dos  portos  de 
Portugal  poderia  trazer  comsigo  a  occupaçào  provisória  das 
Colónias  Portuguezas  pelas  armas  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  e  que  um  passo  ou  declaração  hostil  da  parte  da 
França  contra  Portugal  não  deixaria  de  produzir  aquelle 
mesmo  effeito;  e  Sua  Magestade  Britannica,  pela  Sua  parte, 
fazendo  justiça  aos  sentimentos  de  amizade  e  boa  fé  que  têem 
caracterisado  as  ultimas  communicaçòes  de  Sua  Alteza  Real 
o  Principe  Regente,  e  estando  determinado  a  auxiliar  por 
todos  os  meios  que  se  acham  á  sua  disposição  a  nobre  re- 
solução, que  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  acaba  de 
annunciar,  de  transferir  a  sede  da  Monarchia  Portugueza 
para  o  Brazil  antes  do  que  subscrever  ás  exigências  da  França 
em  toda  a  sua  extensão;  e  desejando  igualmente,  e  no  caso 
mesmo  em  que  Sua  Alteza  Real  consentisse  em  fechar  os 
Seus  portos  á  Gran-Bretanha  (passo  este  que  Sua  Magestade 
Britannica  veria  com  pezar,  e  a  que  nunca  poderia  suppor- 
se  que  dera  o  Seu  consentimento),  conciliar  quanto  possível 
os  sentimentos  e  interesses  de  um  antigo  e  fiel  alliado,  e 
proceder  para  com  Portugal  com  toda  a  moderação  compa- 
tível com  o  que  é  devido  á  Sua  honra  e  aos  interesses  dos 
Seus  súbditos,  e  com  o  objecto  essencial  que  nào  pôde  per- 
der de  vista,  qual  é  o  de  impedir  que  nem  as  Colónias  nem 
a  marinha  militar  e  mercante  de  Portugal,  no  todo  ou  em 
parte,  caiam  nas  màos  da  França:  as  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes determinaram  em  consequência  tomar  de  um  com- 
mum  accordo  as  medidas  e  obrigações  reciprocas,  que  se 
julgarem  mais  convenientes  para  conciliar  os  Seus  interes- 
ses respectivos,  e  para  prover  em  todo  o  caso  á  segurança 
da  amizade  e  boa  intelligencia,  que  lêem  subsistido  ha  tan- 
tos séculos  entre  as  duas  Coroas.  E  a  fim  de  discutir  estas 
medidas  e  de  preencher  este  saudável  fim,  Sua  Alteza  Real 
o  Principe  Regente  de  Portugal  nomeou  por  seu  Plenipo- 
tenciário ao  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho,  do  Seu  Conse- 
lho e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
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1807  tiaire,  le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho,  de  Son  Conseil,  et 
°U22bro  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  ré- 
sidant  à  Londres;  et  Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni 
de  la  Grande  Bretagne  et  de  1'Irlande  a  nommé  pour  Son 
Plénipotentiaire,  le  très-honorable  George  Canning,  Con- 
seiller  Prive  de  Sa  dite  31ajesté,  et  Son  Principal  Secrétaire 
d'État  ayant  le  département  des  Affaires  Êtrangères;  les- 
quels,  après  s'etre  communiqués  leurs  pleins  pouvoirs  res- 
pectifs,  et  les  avoir  trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont 
convenus  des  Articles  suivans: 


ART.  I. 

Jusquà  ce  qu'il  y  aura  la  certitude  de  quelque  démar- 
chc  ou  déclaration  hostile  de  la  France  contre  le  Portugal, 
ou  que  le  Portugal,  afin  d'éviter  la  guerre  avec  la  France, 
aura  consenti  à  commettre  en  quelque  sorte  un  acte  d'hosti- 
lité  contre  la  Grande  Bretagne,  en  fermant  ses  ports  au  pa- 
villon  Anglais,  aucune  expédition  ne  será  faite  par  le  GOu- 
vernement  Britannique  contre  1'Ile  de  Madère,  ni  contre  au- 
cune possession  Portugaise  quelconque ;  et  lorsqu'une  pareille 
expédition  será  jugée  nécessaire,  elle  será  notifiée  au  Mi- 
nistre de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  résidant  à 
Londres,  et  concertée  avec  lui. 

De  Son  còté  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  S'en- 
gage  dorénavant  à  ne  point  permettre  1'envoi  d'aucun  ren- 
fort  de  troupes  (excepté  d'intelligence  et  d'accord  avec  Sa 
Majesté  Britannique)  ni  au  Brésil  ni  à  1'Ile  de  Madère,  ni 
d'y  permettre  le  séjour  d'aucun  Officier  Français,  soit  au 
service  de  la  France,  soit  à  celui  de  Portugal. 

II  S'engage  en  outre  de  transmettre  sans  délai  au  Gou- 
vernement  de  1'Ile  de  Madère  des  ordres  secrets  eventuels, 
pour  quil  ne  fasse  aucune  résistance  à  une  expédition  An- 
glaise,  dont  le  Commandant  lui  annoncera,  sur  sa  parole 
(Thonneur,  que  la  dite  expédition  ait  été  préparée  d'intel- 
ligence  et  d'accord  avec  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Ré- 
gent. 

ART.  II. 

Dans  le  cas  ou  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  Se 
verrait  obligé  de  donner  un  plein  et  entier  effet  à  Sa  ma- 
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eiario  residente  em  Londres:  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  1807 
Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  nomeou  por  Seu  OMio 
Plenipotenciário  ao  muito  honrado  Jorge  Canning,  Conse- 
lheiro privado  de  Sua  dita  Magestade,  e  Seu  Principal  Se- 
cretario d'Estado  na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros; 
os  quaes,  depois  de  se  terem  communicado  os  seus  respecti- 
vos plenos-poderes,  e  achando-os  em  boa  e  devida  forma, 
convieram  nos  Artigos  seguintes: 


ART.  I. 

Até  que  haja  a  certeza  de  algum  passo  ou  declaração 
hostil  da  França  contra  Portugal,  ou  que  Portugal,  a  fim 
de  evitar  a  guerra  com  a  França,  consinta  em  commetter  de 
alguma  sorte  um  acto  de  hostilidade  contra  a  Gran-Breta- 
nha, fechando  os  seus  portos  a  bandeira  Ingleza,  nenhuma 
expedição  será  feita  pelo  Governo  Britannico  contra  a  Ilha 
da  Madeira  nem  contra  qualquer  possessão  Portugueza ;  e 
quando  uma  similhante  expedição  se  julgar  necessária,  será 
a  mesma  notificada  ao  Ministro  de  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
cipe  Regente  residente  em  Londres,  e  com  elle  concertada. 

Pelo  Seu  lado  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  obri- 
ga-Se  d'ora  em  diante  a  não  permittir  a  remessa  de  reforço 
algum  de  tropas  (excepto  de  intelligencia  e  accordo  com  Sua 
Magestade  Britannica)  para  o  Brazil  e  para  a  Ilha  da  Ma- 
deira, nem  de  para  ali  mandar  nem  ali  permittir  a  assistên- 
cia de  nenhum  Official  Francez,  seja  no  serviço  da  França, 
seja  no  serviço  de  Portugal. 

Outrosim  Se  obriga  a  transmittir  sem  demora  ao  Go- 
verno da  Ilha  da  Madeira  ordens  secretas  eventuaes,  para 
que  não  faça  resistência  a  uma  expedição  Ingleza  cujo  Com- 
mandante  lhe  annunciar,  debaixo  de  sua  palavra  de  honra, 
que  a  dita  expedição  tenha  sido  preparada  de  intelligencia 
e  accordo  com  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente. 

ART.  II. 

No  caso  em  que  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  Se 
visse  obrigado  a  levar  a  pleno  e  inteiro  effeito  a  Sua  magna- 
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1807  gnanime  résolution  de  Se  porter  au  Brésil ;  ou  si  mème,  sans 
Ou*"bro  y  être  forcé  par  les  démarches  des  Français  dirigées  contre 
le  Portugal,  Son  Altesse  Royale  Se  décidât  à  entreprendre 
le  voyage  du  Brésil,  ou  à  y  faire  passer  un  Prince  de  Sa 
Famille,  Sa  Majesté  Britannique  será  prête  à  L'aider  dans 
cette  entreprise,  à  proteger  Tembarquement  de  la  Famille 
Royale  et  à  les  escorter  a  rAmérique.  À  cet  effet  Sa  Ma- 
jesté Britannique  S'engage  de  faire  équiper  immédiatement 
dans  les  ports  d'Angleterre  une  ílotte  de  six  vaisseaux  de 
ligne,  laquelle  se  rendra  sans  délai  sur  les  cotes  de  Portu- 
gal, et  d'y  tenir  également,  prete  à  s'ernbarquer,  une  armée 
de  cinq  mille  hommes,  qui  se  rendront  en  Portugal  à  la  pre- 
mière  demande  du  Gouvernement  Portugais. 

Une  partie  de  cette  armée  restera  en  garnison  dans  1'íle 
de  Madère,  mais  n'y  entrera  pas  qu  après  que  Son  Altesse 
Royale  le  Prince  Régent  y  aura  touché,  ou  aura  dépassé 
llle  en  se  rendant  au  Brésil. 

ART.  III. 

Mais  dans  le  cas  malheureux  ou  le  Prince  Régent,  afin 
d'éviter  la  guerre  avec  la  France,  Se  vít  obligé  de  fermer 
les  ports  de  Portugal  aux  bâtimens  Anglais,  le  Prince  Ré- 
gent consent  a  ce  que  les  troupes  Anglaises  soient  admises 
dans  llle  de  Madère,  immédiatement  après  Téchange  des 
ratifications  de  cette  Convention;  le  Commandant  de  Tex- 
pédition  Anglaise  déclarant  au  Gouvernement  Portugais,  que 
1'Ile  será  gardée  en  dépôt  pour  Son  Altesse  Royale  le  Prince 
Régent,  jusquà  la  conclusion  de  la  paix  dêfinitive  entre  la 
Grande  Bretagne  et  la  France. 

Les  instructions  données  au  dit  Commandant  Anglais 
pour  le  gouvernement  de  llle,  pendant  son  occupation  par 
les  armes  de  Sa  Majesté  Britannique,  seront  concertées  avec 
le  Ministre  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  résidant 
à  Londres. 

ART.  IV. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  promet  de  ne 
jamais  ceder  en  aucun  cas,  soit  en  totalité  soit  en  par- 
tie, Sa  marine  militaire  ou  marchande,  ou  de  les  reunir  à 
celles  de  la  France  ou  de  TEspagne,  ou  de  toute  autre  Puis- 
sance. 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.    243 

nima  resolução  de  passar  ao  Brazil;  ou  se  mesmo,  sem  ser       1807 
a  isso  forçado  pelos  procedimentos  dos  Francezes  dirigidos     0uSr(> 
contra  Portugal,  Sua  Alteza  Real  Se  decidisse  a  emprehen-       $ 
der  a  viagem  do  Brazil  ou  a  mandar  para  ali  um  Principe 
de  Sua  Familia,  estará  prompto  Sua  Magestade  Britannica 
a  ajuda-Lo  n'esta  empreza,  a  proteger  o  embarque  da  Fa- 
mília Real  e  a  escolta-los  á  America.  Para  este  fim  obriga- 
Se  Sua  Magestade  Britannica  a  mandar  aprestar  immedia- 
tamente  nos  portos  de  Inglaterra  uma  esquadra  de  seis  naus 
de  linha,  a  qual  partirá  logo  para  as  costas  de  Portugal,  e 
de  ter  n'elies  igualmente,  prompto  a  embarcar-se,  um  exer- 
cito de  cinco  mil  homens,  que  partirá  para  Portugal  ao  pri- 
meiro pedido  do  Governo  Portuguez. 

Uma  parte  d'este  exercito  ficará  de  guarnição  na  Ilha 
da  Madeira,  mas  não  entrará  ali  senào  depois  que  Sua  Al- 
teza Real  tiver  tocado  na  mesma,  ou  passado  a  Ilha  indo 
para  o  Brazil. 

ART.  III. 

Mas  no  caso  infeliz  em  que  o  Principe  Regente,  a  fim 
de  evitar  a  guerra  com  a  França,  Se  visse  obrigado  a  fe- 
char os  portos  de  Portugal  ás  embarcações  Inglezas,  o  Prin- 
cipe Regente  consente  que  as  tropas  Inglezas  sejam  admitti- 
das  na  Ilha  da  Madeira,  immediatamente  depois  da  troca 
das  ratificações  d'esta  Convenção;  declarando  o  Comman- 
dantc  da  expedição  Inglcza  ao  Governo  Portuguez  que  a  Ilha 
será  guardada  em  deposito  para  Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente,  até  á  conclusão  da  paz  definitiva  entre  a  Gran-Bre- 
tanha  c  a  França. 

As  instrucções  que  se  derem  ao  dito  Commandante  In- 
glez  para  o  governo  da  Ilha,  durante  a  sua  occupaçao  pelas 
armas  de  Sua  Magestade  Britannica,  serão  concertadas  com 
<>  Ministro  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  resi- 
dente em  Londres. 

ART.  IV. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  promette  de  jamais 
ceder  em  caso  algum,  seja  no  todo  seja  em  parte,  a  Sua  ma- 
rinha militar  ou  mercante,  ou  de  as  reunir  ás  da  França  ou 
de  Hespanha,  ou  de  outra  qualquer  Potencia. 
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1807  II  s'engage  en  outre,  dans  le  cas  qu  II  se  rende  au  Bré- 

Outubro  sjj^  ^'emmener  avec  Lui  Sa  marine  militaire  et  marchande, 
i  soit  parfaitement  soit  incomplètement  équippée,  ou  bien  si 
cela  ne  pourrait  pas  s'exécuter,  de  transférer  en  dépôt  à  la 
Grande  Bretagne  telle  partie  qu'Il  ne  pourrait  pas  emme- 
ner  immédiatement  avec  Lui ;  et  Son  Altesse  Royale  Se  con- 
certera  ensuite  avec  Sa  Majesté  Britannique  sur  les  moyens 
de  faire  passer  ces  mêmes  bâtimens  au  Brésil,  en  toute  su- 
reté. 

ART.  V. 

Dans  le  cas  de  la  clôture  des  ports  de  Portugal,  Son 
Altesse  Royale  S'engage  à  faire  partir  incessamment  pour 
le  Brésil  la  moitié  de_Sa  marine  de  guerre,  et  à  tenir  1  au- 
tre  moitié,  au  nombre  à  peu  prés  de  cinq  ou  six  vaisseaux 
de  ligne  et  huit  ou  dix  frégates,  à  demi-armées,  (au  moins) 
dans  le  port  de  Lisbonne,  en  sorte  qu'à  la  première  indi- 
cation  d'une  intention  hostile  de  la  part  des  Français  ou 
des  Espagnols,  cette  force  na  vale  puisse  se  reunir  à  l'es- 
cadre  Britannique  destinée  à  ce  service,  et  servir  au  tran- 
sport  de  Son  Altesse  Royale  et  de  la  Famille  Royale  au 
Brésil.  À  1'effet  de  mieux  assurer  le  succès  de  cet  arran- 
gement,  le  Prince  Régent  S'engage  à  donner  le  comman- 
dement  de  Son  escadre  dans  le  port  de  Lisbonne,  aussi  bien 
que  le  commandement  de  celle  qull  enverrait  au  Brésil,  à 
des  Officiers  dont  les  príncipes  politiques  soient  approuvés 
par  la  Grande  Bretagne. 

Les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues 
d'autoriser  les  Commandans  Portugais  et  Anglais  aux  sta- 
tions  respectives  de  Lisbonne  d'un  còté,  et  des  cotes  de 
Portugal  de  1'autre,  de  correspondre  secrètement  sur  tout 
ce  qui  peut  avoir  rapport  à  la  réunion  eventuelle  des  esca- 
dres  Anglaise  et  Portugaise. 

Quant  à  la  moitié  de  la  marine  militaire  qui  pourrait 
être  envoyée  au  Brésil,  elle  y  será  désarmée  à  son  arrivée, 
à  moins  qu'il  ne  soit  réglé  autrement  par  les  deux  Gouver- 
nemens. 

ART.  VI. 

Le  siège  de  la  Monarchie  Portugaise  étant  établi  au 
Brésil,  Sa  Majesté  Britannique  S'engage  en  Son  nom  et  en 
celui  de  Ses  Successeurs,  de  ne  jamais  reconnaitre  pour  Roi 
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Obriga-se  outrosim,  no  caso  de  passar  para  o  Brazil,  a  1807 
Jevar  comsigo  a  Sua  marinha  militar  e  mercante,  seja  per-  0ut^br(> 
feita  ou  incompletamente  apparelhada,  ou  não  podendo  exe- 
cutar-se  isto,  de  transferir  como  deposito  para  a  Gran-Bre- 
tanha  aquella  parte  que  não  poder  levar  immediatamente 
comsigo;  e  Sua  Alteza  Real  ajustará  depois  com  Sua  Ma- 
jestade Britannica  os  meios  de  mandar  ir  estas  mesmas  em- 
barcaçòes  para  o  Brazil  com  toda  a  segurança. 

ART.  V. 

No  caso  da  clausura  dos  portos  de  Portugal,  obriga-Se 
Sua  Alteza  Real  a  mandar  sair  incessantemente  para  o  Bra- 
zil metade  da  Sua  marinha  de  guerra,  e  a  conservar  a  outra 
metade,  em  numero  pouco  mais  ou  menos  de  cinco  ou  seis 
naus  de  linha  e  de  oito  ou  dez  fragatas,  em  meio  armamento 
fpelo  menos),  no  porto  de  Lisboa,  de  sorte  que,  á  primeira 
indicação  de  uma  intenção  hostil  da  parte  dos  Francezes  ou 
dos  Hespanhoes,  aquella  força  naval  possa  reunir-se  á  es- 
quadra Britannica  destinada  a  este  serviço,  e  servir  ao  trans- 
porte de  Sua  Alteza  Real  e  da  Família  Real  para  o  Brazil. 
Com  o  fim  de  melhor  assegurar  o  bom  êxito  (Teste  accordo, 
obriga-Se  o  Príncipe  Regente  a  dar  o  commando  da  Sua 
esquadra  no  porto  de  Lisboa,  bem  como  o  commando  da  que 
enviar  para  o  Brazil,  a  Officiaes  cujos  princípios  políticos 
sejam  approvados  pela  Gran-Bretanha. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  con vieram  em  aucto- 
risar  os  Commandantes  Portuguez  e  Inglez  nas  respectivas 
estações  de  Lisboa  por  um  lado,  e  das  costas  de  Portugal 
pelo  outro,  a  corresponderem-se  secretamente  sobre  tudo 
que  possa  ter  relação  com  a  reunião  eventual  das  esquadras 
Ingleza  e  Portugueza. 

Quanto  á  metade  da  marinha  militar  que  possa  ser  en- 
viada para  o  Brazil,  será  a  mesma  ali  desarmada  á  sua  che- 
gada, a  não  ser  que  os  dois  Governos  determinem  outra 
cousa. 

ART.  VI. 

Uma  vez  que  se  ache  estabelecida  a  sede  da Monarchia  Por- 
tugueza no  Brazil,  obriga-se  Sua  Magestade  Britannica,  em 
Seu  nome  e  no  de  Seus  Successores,  a  não  reconhecer  ja- 
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1807  de  Portugal  aucun  Prince,  qui  ne  soit  1'héritier  et  le  repré- 
°U22bro  sentant  legitime  de  la  Famille  Royale  de  Bragance ;  et  même 
de  renouveler  et  de  maintenir  avec  la  Régence  que  Son  Al- 
tesse  Royale  le  Prince  Régent  pourrait  laisser  établie  en 
Portugal,  avant  de  partir  pour  Se  rendre  au  Brésil,  les  rc- 
lations  d'amitié  qui  ont  lié  depuis  si  long-temps  les  deux 
Couronnes  de  Portugal  et  de  la  Grande  Bretagne. 

ART.  VII. 

Lorsque  le  Gouvernement  Portugais  será  établi  au  Bré- 
sil, on  procedera  à  la  négociation  d'un  Traité  de  secours  et 
de  commerce  entre  le  Gouvernement  Portugais  et  la  Grande 
Bretagne. 

ART.  VIII. 

Cette  Convention  será  ténue  secrète  pour  le  présent, 
et  elle  ne  será  publiée  sans  le  consentement'  des  deux 
Hautes  Parties  Contractantes. 

ART.  IX. 

Elle  será  ratifiée  de  part  et  d'autre,  et  les  ratifications 
en  seront  échangées  à  Londres  dans  Tespace  de  six  semai- 
nes,  ou  plutôt  si  faire  se  pourra,  à  compter  du  jour  de  la 
signature. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa 
Majesté  Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  respe- 
ctifs,  avons  signé  la  presente  Convention,  et  y  avons  fait 
apposer  le  cachet  de  nos  armes.  Fait  à  Londres,  le  22  Octo- 
bre  1807. 


Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.  George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Déclaration. 


Le  soussigné  Principal  Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté 
Britannique  pour  les  Affaires  Étrangères,  en  consentant  à 
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mais  como  Rei  de  Portugal  Príncipe  algum  que  não  seja  o  1807 
herdeiro  e  representante  legitimo  da  Familia  Real  de  Bra-  OU22bl° 
gança;  e  mesmo  a  renovar  e  manter  com  a  Regência  que 
Sua  Alteza  Real  poder  deixar  estabelecida  em  Portugal,  an- 
tes de  partir  para  o  Brazil,  as  relações  de  amisade  que  tèem 
ha  tanto  tempo  ligado  as  duas  Coroas  de  Portugal  e  da  Gran- 
Bretanha. 

ART.  VII. 

Quando  o  Governo  Portuguez  estiver  estabelecido  no 
Brazil  proceder-se-ha  á  negociação  de  um  Tratado  de  au- 
xilio e  de  commercio  entre  o  Governo  Portuguez  e  a  Gran- 
Bretanha. 

ART.  VIII. 

Esta  Convenção  será  tida  secreta  para  o  presente,  e  nao 
se  publicará  sem  o  consentimento  das  duas  Altas  Partes 
Contratantes. 


ART.  IX. 

Será  ratificada  de  uma  e  outra  parte,  e  as  ratificações 
trocadas  em  Londres  no  praso  de  seis  semanas,  ou  antes  se 
poder  ser,  a  contar  do  dia  da  assignatura. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de  Sua 
Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  respectivos  ple- 
nos poderes,  assignámos  a  presente  Convenção,  e  lhe  poze- 
mos  o  sinete  de  nossas  armas.  Feita  em  Londres,  a  22  de 
Outubro  de  1807. 


O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.       George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Declaração. 


O  abaixo  assignado  Principal  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade  Britannica,  con- 


248  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1807  souscrire  à  1'Article  n  de  cette  Convention,  a  reçu  les  or- 
Outubro  jres  ^u  j^0l  je  déclarer  que  1'exécution  de  cette  partie  du 
dit  Article,  par  laquelle  il  est  stipulé  d'envoyer  une  flotte 
et  des  troupes  de  Sa  Majesté  dans  le  Tage,  afin  de  proteger 
1'embarquement  de  la  Famille  Royale  de  Portugal,  dépend 
de  1'assurance  qui  será  donnée,  que  les  forts  sur  le  Tage, 
savoir:  les  Forts  de  Sl  Julien  et  de  Bugio  seront  remis 
préalablement  au  Commandant  des  troupes  Britanniques,. 
aussi  bien  que  le  Fort  de  Cascaes,  si  Tembarquement  au- 
rait  lieu  de  cet  endroit,  ou  bien  celui  de  Peniche,  au  cas 
que  la  Famille  Royale  se  serait  rétirée  à  cette  Péninsule; 
et  resteront  en  possession  du  dit  Commandant,  jusqu'à  ce 
que  1'objet,  pour  lequel  les  troupes  sont  envoyées,  será  rem- 
pli,  ou  que  Son  Altesse  Royale  aura  determine  à  qui  les 
troupes  Anglaises  doivent  les  remettre. 

Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho,  Plénipotentiaire  de 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal,  ne  se 
trouvant  pas  autorisé,  par  les  instructions  avec  lesquelles  il 
est  actuellement  muni,  de  contracter  aucun  engagement  à 
cet  effet,  le  soussigné  a  reçu  1'ordre  d'accompagner  le  Traité 
avec  cette  déclaration  explicatoire,  et  de  demander  que  1'as- 
surance susmentionnée  será  envoyée  avec  la  ratification  du 
Prince  Régent. 

Fait  à  Londres,  ce  22  Octobre  1807. 

George  Canning. 


ARTICLE  I  ADDITIONNEL. 


Dans  le  cas  de  la  clôture  des  ports  de  Portugal  contre 
le  pavillon  Anglais,  il  será  établi  un  port  dans  1'Ile  de  Sle 
Catherine,  ou  dans  quelqu'autre  lieu  sur  la  cote  du  Brésil, 
ou  toutes  les  marchandises  Anglaises,  qui  sont  à  présent 
admises  en  Portugal,  seront  importées  librement  en  bâti- 
mens  Anglais,  en  payant  les  mêmes  droits  qui  sont  payés 
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sentindo  em  subscrever  ao  Artigo  n  d'esta  Convenção,  re-  1807 
cebeu  as  ordens  de  El-Rei  para  declarar  que  a  execução  0u^bro 
d'aquella  parte  do  dito  Artigo,  pela  qual  se  estipula  o  man- 
dar-se  uma  esquadra  e  tropas  de  Sua  Magestade  para  o  Tejo, 
a  fim  de  proteger  o  embarque  da  Familia  Real  de  Portugal, 
depende  da  segurança,  que  será  dada,  de  que  os  Fortes  so- 
bre o  Tejo,  a  saber :  os  Fortes  de  S.  Julião  e  do  Bugio  serão 
previamente  entregues  ao  Commandante  das  tropas  Britan- 
nicas,  bem  como  o  Forte  de  Cascaes,  se  o  embarque  tiver 
logar  d'aquelle  sitio,  ou  então  do  de  Peniche,  no  caso  de 
que  a  Familia  Real  se  tenha  retirado  áquella  peninsula;  e 
ficarão  em  poder  do  dito  Commandante,  até  que  o  objecto, 
para  o  qual  as  tropas  são  mandadas,  estiver  preenchido,  ou 
que  Sua  Alteza  Real  tiver  determinado  a  quem  as  tropas 
Inglezas  devem  restitui-los. 

O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho,  Plenipotenciário  de 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  não  se 
achando  auctorisado,  pelas  instrucções  de  que  actualmente 
está  munido,  a  contratar  obrigação  alguma  a  tal  respeito,  o 
abaixo  assignado  recebeu  ordem  de  acompanhar  o  Tratado 
com  esta  declaração  explicativa,  e  de  pedir  que  a  segurança 
acima  mencionada  seja  enviada  com  a  ratificação  do  Prin- 
cipe Regente. 

Feita  em  Londres,  a  22  de  Outubro  de  Í807. 


George  Canning. 


ARTIGO  I  ADDICIONAL. 


No  caso  da  clausura  dos  portos  de  Portugal  á  bandeira 
Ingleza,  será  estabelecido  um  porto  na  Ilha  de  Santa  Catha- 
rina  ou  em  qualquer  outro  logar  da  costa  do  Brazil,  aonde 
todas  as  mercadorias  Inglezas,  que  ao  presente  são  admitti- 
das  em  Portugal,  serão  importadas  livremente  em  embar- 
cações Inglezas,  pagando  os  mesmos  direitos  que  se  pagam 
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1807  actuellement  sur  les  mêmes  articles  dans  les  ports  de  Por- 
Ou^ubro     tugal,  et  cet  arrangement  durera  jusqu'à  nouvel  accord. 

Cet  Article  additionnel  aura  la  méme  force  et  valeur  que 
s'il  était  inséré  mot  à  mot  dans  la  Convention  signée  au- 
jourd'hui,  et  será  ratifié  en  méme  temps. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa 
Majesté  Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  res- 
pectifs,  avons  signé  le  présent  Article  additionnel,  et  y  avons 
íait  apposer  le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Londres,  le  22  Octobre  1807. 


Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.       George  Canninç. 

(L.  S.)  ■  (L.  S.) 

Je  signe  sub  spe  rati,  en  dó- 
clarant  que  je  n'ai  point  d'in- 
structions  à  ce  sujet,  et  pourvu 
que  Son  Altesse  Royale,  en  rou- 
vrant  les  ports  de  Portugal, 
puisse  revenir  sur,  ou  changer 
cet  Article. 
Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho. 


ARTICLE   II  ADDITIONNEL. 

II  est  pleinement  entendu  et  convenu,  que  dès  le  mo- 
ment  ou  les  ports  de  Portugal  seront  fermés  au  pavillon 
Anglais,  et  pour  aussi  long-temps  que  cela  continue,  les 
Traités  existans  entre  la  Grande  Bretagne  et  le  Portugal 
doivent  être  consideres  comme  suspendus,  en  autant  qu'ils 
accordent  au  pavillon  Portugais  des  priviléges  et  des  exem- 
ptions  dont  les  autres  Nations  neutres  ne  jouissent  point,  et 
qui,  d'après  le  Droit  des  Gens,  n'appartiennent  pas  à  1'état 
de  simple  neutralité. 

Cet  Article  additionnel  aura  la  méme  force  et  valeur 
que  s'il  était  inséré  mot  à  mot  dans  la  Convention  signée 
aujourd'hui,  et  será  ratifié  en  méme  temps. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa 
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actualmente  pelos  mesmos  artigos  nos  portos  de  Portugal,       1807 
e  este  arranjamento  durará  até  novo  accordo.  u2o  ra 

Este  artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  valor  como 
se  fora  inserto  palavra  por  palavra  na  Convenção  assignada 
hoje,  e  será  ratificado  ao  mesmo  tempo. 

Em  fe  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de  Sua 
Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  respectivos  ple- 
nos poderes,  assignámos  o  presente  Artigo  addicional,  e  lhe 
pozemos  o  sinete  de  nossas  armas. 

Feito  em  Londres,  a  22  de  Outubro  de  1807. 


O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.       George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Assigno  sub  spe  rati,  decla- 
rando que  não  tenho  instrucções 
a  tal  respeito,  e  comtanto  que 
Sua  Alteza  Real ,  tornando  a  abrir 
os  portos  de  Portugal,  possa  re- 
considerar ou  alterar  este  Artigo. 

O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho. 


ARTIGO  II  ADDICIONAL. 

Fica  plenamente  entendido  e  ajustado,  que  desde  o  mo- 
mento em  que  os  portos  de  Portugal  forem  fechados  á  ban- 
deira Ingleza,  e  por  todo  o  tempo  que  assim  continuem,  os 
Tratados  existentes  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal  de- 
vem considerar-se  como  suspensos,  pois  que  concedem  á 
bandeira  Portugueza  privilégios  e  isenções  de  que  as  ou- 
tras Nações  neutraes  não  gosam,  e  que,  segundo  o  Direito 
das  Gentes,  não  pertencem  ao  estado  de  simples  neutrali- 
dade. 

Este  Artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  valor  como 
se  fora  inserto  palavra  por  palavra  na  Convenção  assignada 
hoje,  e  será  ratificado  no  mesmo  tempo. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de 
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1807       Majesté  Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  res- 
Ou^bro     pectifs,  avons  signé  le  présent  Ârticle  additionnel,  et  y  avons 
fait  apposer  le  cachet  de  nos  armes. 
Fait  à  Londres,  le  22  Octobre  1807. 


Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.       George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Je  signe  sub  spe  rati,  en  dé- 
clarant  que  je  n'ai  point  d'in- 
structions  à  ce  sujet,  et  pourvu 
que  l'effet  de  cette  suspension 
ne  soit  point  rétroactif,  et  n'en- 
traine  point  la  perte  des  pro- 
priétés  Portugaises  confiées  a  la 
foi  des  Traités  existans. 
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Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  plenos  po-       1807 

"itul 

22 


deres  respectivos,  assignámos  o  presente  Artigo  addicional,  e 


lhe  pozemos  o  sinete  de  nossas  armas. 

Feito  em  Londres,  a  22  de  Outubro  de  1807. 


O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.       George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Assigno  sub  spe  rati,  decla- 
rando que  não  tenho  instruccões 
a  tal  respeito,  e  comtanto  que  o 
effeito  d'esta  suspensão  não  seja 
retroactivo,  e  não  cause  a  perda 
das  propriedades  Portuguezas 
confiadas  á  fé  dos  Tratados  exis- 
tentes. 


RATIFICAÇÃO  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  DOM  JOÃO  Á 
CONVENÇÃO  SECRETA  DE  22  DE  OUTUBRO  DE  1807  ENTRE  AS 
COROAS  DE  PORTUGAL  E  GRAN-BRETANIIA,  DADA  A  8  DE  NO- 
VEMBRO DO  DITO  ANNO. 


(ARCOIVO  DA  SECRETARIA  D  ESTADO  EOS  MEG0CI0S  ESTRANGEIROS  —  COPIA.) 

1807  JJom  João,  por  Graça  de  Deus,  Príncipe  Regente  de 

Novembro  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa 
de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  que 
a  presente  Carta  de  Confirmação,  Approvação  e  Ratificação 
virem,  que  em  22  de  Outubro  do  corrente  anno  se  concluiu 
e  assignou  na  Cidade  de  Londres  uma  Convenção  entre  Mim 
e  o  Sereníssimo  e  Potentíssimo  Príncipe  Jorge  III,  Rei  do 
Reino  Unido  da  Gran-Bretanba  e  da  Irlanda,  Meu  bom  Ir- 
mão e  Primo,  com  o  fim  de  conservar  intacta  á  Monarchia 
Portugueza  a  Ilha  da  Madeira  e  as  mais  Possessões  Ultra- 
marinas; sendo  Plenipotenciários  para  esse  effeito,  da  Minha 
parte,  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  do  Meu 
Conselho,  Fidalgo  da  Minha  Casa  c  Meu  Enviado  Extraor- 
dinário c  Ministro  Plenipotenciário  n'aquella  Corte;  e  da 
parte  de  Sua  Magestade  Britannica,  o  muito  Honrado  Jorge 
Canning,  Conselheiro  Privado  de  Sua  dita  Magestade  e  Seu 
Principal  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros; 
da  qual  Convenção  o  teor  é  o  seguinte: 

(Segue-se  a  Convenção  (i)J 
E  sendo-Me  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  teor  aci- 
ma fica  inserto;  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por 
Mim  o  que  n'ella  se  contém,  a  Approvo,  Ratifico  e  Confirmo, 
assim  no  todo,  como  em  cada  uma  das  suas  clausulas  e  es- 
tipulações, exceptuando  algumas  expressões  do  Preambulo; 

(1)     Vide  pag.  236-252. 
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o  §  1.°  do  Artigo  iv ;  o  §  1.°  do  Artigo  v;  a  declaração  ao  1807 
Artigo  ii,  que  se  ratifica  com  restricção,  e  o  Artigo  i  addi-  ovegm  r0 
cio oal,  pelas  rasões  indicadas  nas  observações  que  a  esta 
Convenção  vão  juntas,  assignadas  pelo  Meu  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra: 
promettendo  em  Fé  e  Palavra  Real  observa-la  e  cumpri-la 
inviolavelmente,  e  faze-la  cumprir  e  observar,  sem  permittir 
que  se  faça  cousa  alguma  em  contrario,  por  qualquer  modo 
que  possa  ser.  E  em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito, 
Fiz  passar  a  presente  Carta  por  Mim  assignada,  sellada  com 
o  sêllo  grande  das  Minhas  Armas,  e  referendada  pelo  dito 
Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros e  da  Guerra  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda,  aos  8  de  Novembro  de  1807. 


O  PRÍNCIPE  com  guarda. 

(L.  S.) 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Observações  a  que  se  refere  a  Ratificação  supra. 

(do  documento  autograpbo.) 
Observações  sobre  a  Convenção  de  «3  de  Outubro  de  8307. 


O  preambulo  da  Convenção  de  22  de  Outubro  de  1807 
principia  por  uma  supposição,  qual  é  a  que  se  acha  nas  se- 
guintes palavras  (ayant  fait  communiquer  à  Sa  Majesté  Bri- 
tannique  sa  détermination  de  transférer  au  Brésil  le  siège 
et  la  fortune  de  la  Monarchie  Portugaise,  plutót  que  d'ac- 
céder  à  la  totalité  de  ces  demandes),  Sua  Alteza  Real  sim 
prometteu  sempre  a  Sua  Magestade  Britannica,  já  directa- 
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1807       mente,  já  por  meio  dos  respectivos  Ministros,  não  acceder 
Novembro    ^  proposição  da  apprehensão  das  pessoas  e  confiscação  de 
bens;  mas  nunca  disse  que  antes  queria  transferir  para  o 
Brazil  o  assento  da  Monarchia  Portugueza,  do  que  acceder 
a  todas  as  proposições, 
j  Os  togares  em  que  se  acha  feita  e  repetida  esta  promessa 

são  os  que  se  seguem: 

Um  Officio  para  o  Ministro  de  Sua  Alteza  Real  em  Lon- 
dres, de  12  de  Agosto  de  1807.  Disse  n'elle:  «Ordena-me 
« Sua  Alteza  Real  que  expresse  a  V.  S.a  a  sua  firme  reso- 
«lução  de  não  assentir  jamais  á  confiscação  dos  bens  dos 
«vassallos  Inglezes:  isto  deve  V.  S.a  segurar  ao  Ministério 
«  Britannico,  mas  Sua  Alteza  Real  espera,  em  reciprocidade 
«d'esta  tão  justa  como  decorosa  acção,  que  esse  Governo 
«não  dê  ordens  aos  seus  Commandantes  das  forças  mari- 
«timas  para  fazer  hostilidades  sobre  navios  Portuguezes. 
«  Qualquer  procedimento  d'esta  natureza  serviria  para  que  a 
«França  e  a  Hespanha  clamassem  altamente  contra  a  nossa 
«renitência  sobre  a  sua  proposição.» 

Outro  Officio  de  20  de  Agosto  para  o  mesmo  Ministro. 
«  Os  bens  dos  Inglezes  não  hão  de  ter  perigo  algum,  e  quando 
«  seja  preciso  comboia-los  ou  transporta-los,  não  se  faz  ne- 
«  cessaria  uma  Esquadra  ou  Divisão  de  Esquadra  para  esse 
«fim;  um  ou  dois  navios  de  guerra  fora  ou  dentro  do  Tejo 
«  parece  ser  quanto  basta :  mas  torno  a  segurar  a  V.  S.a  que 
« Sua  Alteza  Real  está  determinado  mais  depressa  a  perder 
«o  seu  supremo  domínio  n'este  Paiz,  do  que  a  sacrificar  os 
«sujeitos  Britannicos  e  os  seus  cabedaes. » 

No  mesmo  Officio  se  acrescenta:  «Por  esta  mesma  rasão 
« reservo  escrever  a  V.  S.a  em  outra  occasião,  para  V.  S.a 
«tratar  nessa  Corte  sobre  o  modo  com  que  ella  poderá 
o  contribuir  para  a  segurança  da  Familia  Real,  protegendo 
«com  as  suas  forças  navaes  a  sua  retirada.  No  caso  que  as 
«  circumstancias  obriguem  a  esta  mesma  resolução,  tomarei 
«  as  ordens  de  Sua  Alteza  Real  a  respeito  d'este  triste  e  im- 
«portante  negocio,  que  interessa  tanto  os  nossos  corações, 
«pois  que  só  por  este  modo  poderá  salvar  uma  parte  da 
«Monarchia  Portugueza,  e  transmitti-la  aos  seus  descen- 
«  dentes. » 

Finalmente  em  outro  Officio  para  o  dito  Ministro,  de  7 
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de  Setembro,  disse:  «Devo  participar  a  V.  S.a,  para  que  o  1807 
«communique  verbal  e  confidencialmente  a  esse  Ministério,  ove8m  ro 
«que  Sua  Alteza  Real  tomou  a  resolução  de  mandar  aprom- 
«  ptar  a  sua  Marinha  para  o  caso  de  ser  urgente  a  sua  reti- 
«rada  e  da  Real  Família.  Dois  acontecimentos  podem  obri- 
«gar  a  esta  resolução:  o  primeiro  a  determinação  de  uma 
«conquista;  e  o  segundo  a  pretenção  de  introduzir  tropas 
«  no  Paiz  para  guarnecer  as  costas,  debaixo  do  pretexto  de 
«amisade,  o  que  seria  para  a  Monarchia  mais  perigoso  do 
«que  a  conquista.» 

Em  outro  Officio  de  23  de  Setembro  se  confirma  esta 
mesma  nos  seguintes  termos:  «Sua  Alteza  Real  está  firme 
«em  não  assentir  á  proposição  a  respeito  da  apprehensão 
«de  pessoas  e  confiscação  de  bens;»  e  outrosim  se  acres- 
centa: «comtudo  não  é  justo  precipitar-se  esta  partida  da 
«Família  Real  para  os  Estados  do  Brazil,  porque  Sua  Al- 
«teza  Real  não  deve  mostrar  que  abandona  sem  justa  causa 
«os  seus  vassallos  na  Europa.» 

Sua  Alteza  Real,  escrevendo  directamente  a  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  lhe  deu  seguranças  análogas  ao  que  ordenou 
ao  seu  Ministro  em  Londres,  para  ser  participado  ao  Governo 
Britannico. 

Ultimamente  na  Nota  dirigida  a  Lord  Strangford,  em  17 
de  Outubro,  se  diz  o  seguinte:  «Sua  Alteza  Real,  não  ha- 
« vendo  assentido  á  totalidade  das  proposições  da  parte  das 
«duas  Potencias  alliadas,  de  que  resultou  o  retirarem-se 
«d'esta  Corte  os  seus  Agentes,  tem  a  intima  satisfação  de 
«que,  não  obstante  o  perigo  a  que  se  expoz,  os  súbditos 
«de  Sua  Magestade  Britannica  ficarão  illesos  na  sua  liber- 
« dade  pessoal  e  nas  suas  propriedades. » 

«Sua  Alteza  Real  cumpriu  quanto  lhe  foi  possível  a  sua 
«  palavra,  dando  todo  o  tempo  para  os  súbditos  Inglezes  se 
« retirarem  e  exportarem  os  seus  effeitos  com  isenção  com- 
«pleta  de  direitos;  agora  porém,  instando  a  França  pela 
«execução  da  sua  proposição  a  este  respeito,  com  ameaças 
«  e  com  a  marcha  do  exercito  de  Bayona  para  o  interior  da 
«  Hespanha,  foi  Sua  Alteza  Real  obrigado,  bem  que  muito 
«a  seu  pezar,  a  fazer  a  demonstração  exigida,  a  fim  de  ver 
«se  ainda  por  este  modo  evita  o  ataque  de  Portugal;  e  Sua 
«Magestade  Britannica  pôde  estar  certo  de, que  os  súbditos 

TOM.   IV.  17 
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1807       «  Britannicos  experimentarão  nas  suas  pessoas,  e  em  algum 
Novembro    (( regt0  ^og  geug  j^^  os  e£feitos  possíveis  da  sua  Real  pro- 
« tecção. » 

(Os  que  ficaram  em  Portugal  são  aquelles  que  por  sua 
livre  vontade,  e  apesar  das  reiteradas  instancias  dos  Agentes 
de  Sua  Magestade  Britannica,  preferiram  não  deixar  os  seus 
estabelecimentos.) 
I  Em  nenhum  dos  logares  acima  citados  se  diz  que  Sua 
Alteza  Real  preferiria  transferir-se  para  o  Brazil,  ao  acceder 
á  proposição  feita  pela  França;  mas  antes  positivamente  se 
affirma  e  repete  que  só  em  ultima  extremidade  é  que  to- 
maria o  partido  de  abandonar  este  Reino. 

Tão  pouco  considerou  jamais  Sua  Alteza  Real  que  a 
clausura  dos  portos  podesse  justificar  Sua  Magestade  Bri- 
tannica a  excita-la  a  usar  de  represália,  occupando  a  Ilha 
da  Madeira,  ou  qualquer  outra  colónia  Portugueza.  Sua 
Alteza  Real,  em  todas  as  occasiões  d'esta  negociação,  mos- 
trou sempre  estar  persuadido  de  que  Sua  Magestade  Bri- 
tannica reconheceria  de  que  só  circumstancias  mui  impe- 
riosas e  irresistíveis  é  que  poderiam  obriga-lo  á  clausura 
dos  portos  aos  navios  Inglezes;  e  o  exemplo  de  1801,  em 
que  a  Gran-Bretanha  assentiu  a  um  igual  passo,  tranquilli- 
sava  a  Sua  Alteza  Real,  assim  como  o  reconhecido  caracter 
de  justiça  e  moderação  de  Sua  Magestade  Britannica,  e  não 
menos  o  commum  interesse  de  ambas  as  Monarchias:  como 
pois  podem  ter  logar  os  termos  do  preambulo^ et  conside- 
ram quun  tel  acte  dliostililé — até  ás  palavras — ne  pouvak 
manquer  ce  même  effet — e  como  podem  ter  logar  os  termos 
— demande  à  laquelle  Sa  Majesté  Britannique  ne  pourrait 
jamais  étre  censé  avoir  donné  son  conseníement? — Quando 
ainda  que  Sua  Magestade  Britannica  não  expresse  este  con- 
sentimento, elle  se  devia  presumir  tacitamente  dado,  pois  que 
a  presente  Convenção  deve  ser  fundada  n'este  motivo!  É  pois 
evidente  que  estas  expressões  do  preambulo  não  podem  servir 
de  base  á  Convenção,  que  tem  por  objecto  conservar  intacta 
á  Monarchia  Portugueza  a  Ilha  da  Madeira  e  as  mais  Pos- 
sessões Ultramarinas. 

ART.  I. 

Este  Artigo  não  é  concebido  conforme  as  instrucções 
dadas  ao  Ministro  de  Sua  Alteza  Real  em  Londres.  N'ellas 
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se  declara  que,  emquanío  mio  houvesse  certeza  de  passo  1807 
algtim  ou  declaração  hostil  de  França  contra  Portugal,  não  Nove™bm 
poderia  o  Governo  Briíannico  intentar  expedição  alguma 
contra  a  Madeira  ou  qualquer  outra  Possessão  Portugueza; 
e  do  Artigo  estipulado  entende-se  que  terá  logar  esta  ex- 
pedição, logo  que  Portugal  commetter  de  qualquer  modo 
um  acto  de  hostilidade  contra  a  Gran-Bretanha,  fechando 
os  seus  portos  á  bandeira  Ingleza.  O  grande  perigo  a  que 
esta  occupaçào  da  Madeira  arriscaria  Portugal,  se  acha  cla- 
ramente exposto  nas  instrucçoes  sobre  o  Artigo  in,  e  por 
isso  aqui  se  não  repete. 

Comtudo  no  momento  presente,  não  por  hostilidades 
da  parte  de  Portugal,  mas  pela  marcha  das  tropas  Francezas 
e  Hespanholas  que  se  approximam  ás  fronteiras,  pode  a  In- 
glaterra por  em  pratica  o  que  se  estipula  no  dito  Artigo  i, 
sem  ser  preciso  participa-lo  ao  Ministro  de  Sua  Alteza  Real 
em  Londres,  que  d* ali  se  deve  retirar. 

O  ultimo  §  d'este  Artigo  que  principia — II  sengage — 
até  ao  fim,  está  muito  bem  concebido  e  se  approva,  mas  é 
preciso  que  o  Commandante  Inglez  guarde  sobre  elle  o  mais 
inviolável  segredo. 

ART.  II. 

É  approvado. 

ART.   III. 

Este  Artigo  fica  approvado,  em  consequência  do  que  se 
disse  no  fim  das  observações  sobre  o  Artigo  i;  reflectindo 
somente  que  não  é  justo  allegar  para  isto  a  clausura  dos 
portos,  mas' o  que  estava  apontado  no  projecto  da  Conven- 
ção, como  já  acima  se  disse. 

ART.  IV. 

O  primeiro  §  d'cste  Artigo,  que  diz  respeito  a  obrigar-se 
Sua  Alteza  Real  a  não  ceder  em  caso  algum  a  Marinha  de 
guerra  ou  mercante,  nem  tão  pouco  a  reuni-la  ás  de  França 
ou  de  Kespanha,  não  se  pode  estipular;  e  a  este  respeito 
repito  as  instrucçoes  que  foram  dadas  (Artigo  v). 

É  do  interesse  de  Sua  Alteza  Real  que  em  nenhum  caso 
a  Marinha  Portugueza  de  guerra  e  mercante  passe  a  poder 
dos  Francezes,  e  cuidará  muito  em  fazer  partir  a  Marinha 
Real  para  o  Brazil,  impedindo,  quanto  lhe  seja  possível,  a 
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1807  sua  reunião  á  de  França  ou  Hespanha.  Tanto  a  Marinha 
Novembro  j^eaj  como  a  mercante  se  retirará  quando  Sua  Alteza  Real 
for  obrigado  a  sair  de  Portugal.  N'este  sentido  pôde  V.  S.a 
traçar  este  Artigo.  No  caso  porém  de  se  achar  alguma  parte 
da  Marinha  Real  n'este  porto,  a  Inglaterra  pode  impedir  a 
sua  saída  por  meio  de  forças  de  observação. 

Sua  Alteza  Real,  ainda  que  persiste  n'estas  mesmas  in- 
tenções, não  deve  estipular  uma  clausula  a  que  pôde  ser 
forçado  a  faltar  para  o  futuro,  ao  menos  por  uma  promessa, 
porque  não  haveria  outro  meio  de  fazer  cessar  instancias 
apoiadas  pela  força.  A  Inglaterra  tem  meios  de  evitar  o 
efteito  d'esta  violenta  condescendência. 

O  §  d' este  mesmo  Artigo  que  principia — //  sengage 
en  outre — até  ao  fim,  é  approvado,  pois  que  esta  é  a  in- 
tenção de  Sua  Alteza  Real. 

ART.  V. 

O  primeiro  §  d'este  Artigo  não  pôde  ser  tratado  pela 
rasão  de  ser  preciso  que  toda  a  Marinha  Portugueza  esteja 
sempre  á  disposição  de  Sua  Alteza  Real,  para  a  contingência 
de  ser  necessário  transportar  para  o  Brazil  os  eífeitos  pre- 
ciosos, assim  como  as  pessoas  e  bens  dos  que  o  seguirem. 

Esta  foi  a  rasão,  assim  como  a  falta  que  houve  subita- 
mente de  marinheiros,  por  causa  dos  comboios,  que  obrigou 
Sua  Alteza  Real  a  desistir  da  partida  do  Príncipe  da  Beira 
para  o  Brazil,  e  a  reserva-la  para  quando  toda  a  Real  Fa- 
mília se  ausentasse,  e  para  este  fim  tem  sempre  continuado 
os  preparos  da  Marinha. 

A  pretendida  approvação,  da  parte  do  Governo  Britan- 
nico,  dos  Officiaes  que  houverem  de  commandar  a  esquadra 
no  porto  de  Lisboa,  assim  como  a  que  for  para  o  Brazil,  é 
indecorosa,  e  mesmo  de  alguma  sorte  é  impraticável,  porque 
só  a  Sua  Alteza  Real  compete  esta  approvação;  e  quando 
Sua  Magestade  Britannica  tivesse  que  oppor  aos  princípios 
políticos  de  taes  Officiaes,  Sua  Alteza  Real  nenhuma  du- 
vida teria  em  remove-los  d'estes  destinos  e  empregar  outros 
em  seu  logar,  postoque  não  tem  suspeita  alguma  contra  os 
Officiaes  da  sua  Marinha  que  o  faça  vacillar  sobre  a  es- 
colha. 

O  §  que  principia — Les  deux  Hautes  Parties  Contra- 
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ctantes  sont  convenues — até — des  Escadres  Anglaise  et  Por-       1807 

.  j  Novembro 

tugatse — é  approvado.  8 

O  §  que  principia — Quant  à  la  moitié  de  la  Marine 

militaire — até — par  les  deux  Gouvernemens — fica  sendo 

inútil,  visto  que  Sua  Alteza  Real  a  reserva  em  totalidade 

para  se  retirar,  quando  as  circumstancias  o  exijam. 

ART.  VI. 

Este  Artigo  é  approvado. 

ART.  VII,  VIII  E  IX. 

Estes  Artigos  são  approvados. 

Declaração  assignada  por  S.  Ex.a  George  Canning, 
respectiva  ao 

ART.  II  DA  CONVENÇÃO. 

Sua  Alteza  Real  não  tem  duvida  em  dar  ordem  para 
que  as  fortificações  de  qualquer  porto  d'onde  saia  sejam 
entregues  ao  Commandante  Britannico;  mas  isto  só  deve 
ser  no  momento  da  sua  saída,  porque  antecedentemente  a 
ella  seria  isso  indecoroso  a  Sua  Alteza  Real,  e  por  isso  é 
ratificada  com  esta  restricçào. 

ART.  I  ADDICIONAL. 

Sua  Alteza  Real  tinha  concebido  o  projecto  de  estabe- 
lecer, na  Ilha  de  Santa  Catharina,  um  porto  para  o  com- 
mercio  do  Brazil,  quando  intentou  mandar  para  aquella  Co- 
lónia seu  filho  primogénito  o  Príncipe  da  Beira;  mas  como 
não  se  effectuou  a  sua  partida,  não  se  pode  por  ora  estabe- 
lecer um  plano  de  commercio,  instituindo  uma  Alfandega 
geral  para  esse  fim.  Se  acaso  Sua  Alteza  Real  partir  com 
toda  a  Real  Família,  fica  tirada  todaNa  duvida;  quando  não, 
será  preciso  convir  com  a  Inglaterra  de  algum  meio  (o  que 
é  possível)  de  dirigir  o  commercio,  que  o  mesmo  Senhor 
quer  favorecer,  tanto  para  comprazer  com  Sua  Magestade 
Britannica,  como  porque  as  manufacturas  Inglezas  permit- 
tidas  são  de  primeira  necessidade  para  os  habitantes  d'aquella 
Colónia. 

Mas  no  momento  actual  o  estabelecimento  na  Ilha  de  Santa 
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1807  Catharina  faria  irritar  as  duas  Potencias  Alliadas  do  Conti- 
em        nente,  o  que  Sua  Alteza  Real^quer  por  ultimo  remédio  evitar. 

Resta  pois  a  convir  com  a  Inglaterra  em  um  meio  mais 
disfarçado  para  se  fazer  este  commercio,  para  o  que  se  tra- 
tará com  o  Governo  Britannico  quando  elle  queira;  e  esta 
é  a  rasào  de  não  ser  ratificado  este  Artigo. 

Para  a  execução  de  qualquer  plano  a  este  respeito  é 
preciso  termos  a  certeza  de  haver  communicações  com  o 
Brazil,  a  fim  de  se  poderem  dar  ordens  competentes  aos 
Governadores,  porque  presentemente  não  existe  communica- 
ção  cojn  aquelle  continente,  estando  o  commercio  na  maior 
incerteza. 

Necessita-se  também  estipular  a  segurança  de  navios 
que  forem  avulsos,  e  a  concessão  para  se  cruzar  contra  os 
Argelinos  para  a  protecção  d'este  commercio,  como  já  foi 
ordenado  ao  Ministro  de  Sua  Alteza  Real  em  Londres,  que 
o  requereu. 

ART.  II  ADDICIONAL. 

É  approvado. 

Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  8  de  Novembro 
de  1807, 

Em  conformidade  do  original 

Araújo. 


ARTIGOS  ADDICIONAES  A  CONVENÇÃO  DE  22  DE  OUTUBRO  DE 
GOVERNO  DA  ILHA  DA  MADEIRA  EM  QUANTO  ALI  RESIDIS 
DE  MARÇO  DE  1808;  E  RATIFICADOS  POR  PARTE  DE  PORTU 
BRETANHA  EM  14  DE  JANEIRO  DE  1809. 


(do  original  que  se  guarda  no  archivo  da  secretaria  d 'estado 
dos  >eg0ci0s  estraisge1r0s.) 

1808  L<omme  il  est  devenu  nécessaire  que  des  arrangemens 

ijr  nouveaux  et  définitifs  soient  pris  de  concert  avec  le  Ministre 
de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal,  pour 
le  gouvernement  de  1'Ile  de  Madère  pendant  le  temps  que 
les  troupes  de  Sa  Majesté  Britannique  y  resteront;  les  sous- 
signés  Plénipotentiaires  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince 
Régent  de  Portugal  et  de  Sa  Majesté  Britannique,  s'étant 
de  nouveau  communiqués  les  pleins  pouvoirs,  en  vertu  des- 
quels  ils  ont  conclu  et  signé  la  Convention  du  22  Octobre 
1807,  ont  convenu  des  Articles  suivans;  savoir: 

ART.   I. 

Les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues 
de  déclarer  d'un  commun  accord  la  Capitulation  signée  le  26 
Décembre  1807,  par  le  Gouverneur  Portugais  Mr.  Pedro 
Fagundes  Bacellar  Dantas  e  Menezes  d'une  part,  et  1'AmiraI 
Sir  Samuel  Hood,  ainsi  que  le  General  Beresford  de  1'autre, 
comme  non  avenue,  et  s'il  est  nécessaire,  la  révoquent  et 
1'annullent  ici  en  entier  et  dans  toutes  ses  parties.  Et  Sa 
Majesté  Britannique  en  Son  nom,  et  en  celui  de  Ses  Succes- 
seurs,  promet  de  ne  jamais  fonder  aucuns  droits  ou  former 
aucune  prétention  dérivée  de  la  susdite  Capitulation,  et  à 
la  charge  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Por- 
tugal et  de  Ses  Successeurs. 

ART.  II. 

Des  ordres  seront  expédiés  sans  délai  au  Commandant 
actuei  des  troupes  Britanniques  dans  1'Ile  de  Madère,  afin 
qu'il  remette  au  Gouverneur  Portugais  Mr.  Pedro  Fagundes 


1807,  TOCANTES  AOS  ARRANJAMENTOS  DEFINITIVOS  PARA  O 
SEM  AS  TROPAS  RRITANNICAS,  ASSIGNADOS  EM  LONDRES  A  16 
GAL  EM   5  DE  SETEMBRO  DO  DITO  ANNO,  E  PELA  DA  GRAN- 


TRÀDICXAO  PARTICULAR. 


v><omo  se  tornou  necessário  fazer-se  novos  e  definitivos  1808 
arranjamentos,  de  accordo  com  o  Ministro  de  Sua  Alteza  M^-° 
Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  para  o  governo  da 
Ilha  da  Madeira,  durante  o  tempo  que  as  tropas  de  Sua  Ma- 
gestade  Britannica  ali  permanecerem ;  os  abaixo  assignados 
Plenipotenciários  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal  e  de  Sua  Magestade  Britannica,  tendo-se  no- 
vamente communicado  os  plenos  poderes,  em  virtude  dos 
quaes  concluíram  e  assignaram  a  Convenção  de  22  de  Ou- 
tubro de  1807,  convieram  nos  seguintes  Artigos;  a  saber: 

ART.  I. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  convém  em  declarar, 
de  um  commum  accordo,  a  Capitulação  assignada  a  26  de 
Dezembro  de  1807,  pelo  Governador  Portuguez,  o  Sr.  Pedro 
Fagundes  Bacellar  Dantas  e  Menezes  de  uma  parte,  e  o  Al- 
mirante Sir  Samuel  Hood,  e  bem  assim  o  General  Beresford 
da  outra,  nulla  e  de  nenhum  eífeito,  e  se  for  necessário  aqui 
a  revogam  e  annullam  no  todo  e  em  todas  as  suas  partes. 
E  Sua  Magestade  Britannica,  em  Seu  nome  e  no  de  Seus 
Successores,  promette  de  nunca  fundar  direito  algum  ou  for- 
mar qualquer  pretenção  derivada  da  sobredita  Capitulação 
e  a  cargo  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  de  Seus  Successores. 

ART.  II. 

Expedi r-se-hão  ordens  sem  demora  ao  actual  Comman- 
dante  das  tropas  Britannicas  na  Ilha  da  Madeira,  a  fim  de 
que  elle  entregue  ao  Governador  Portuguez,  o  Sr.  Pedro 
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1808       Bacellar  Dantas  e  Menezes,  le  gouvernement  de  1'Ile  avee 
M|g-°      les  formalités  d'usage;  de  suite  le  pavillon  de  Son  Altesse 

Royale,  ou  le  pavillon  Portugais,  será  replacé  sur  tous  les 

forts  et  batteries  de  1'Ile. 


ART.   III. 

Le  Commandant  militaire  Anglais  dans  1'Ile  de  Madère 
será  reconnu  dès-à-présent  par  le  Gouverneur  Portugais 
comme  s'il  avait  reçu  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent 
le  commandement  des  troupes  Portugaises,  eten  cette  qualité 
il  reunira  le  commandement  absolu  des  troupes  des  deux 
Nations,  de  sorte  que  tous  les  Ofticiers  et  soldats,  de  quel- 
que  grade  qu'ils  soient,  seront  soumis  entièrement  à  ses  or- 
dres,  et  qu'il  n'existera  aucune  force  militaire  dans  Tile  qui 
soit  indépendante  de  son  autorité,  mais  il  ne  s'immiscera  en 
aucune  manière  dans  1'administration  civile,  ni  des  douanes 
ni  des  revenus  publics,  ni  de  leur  perception  et  application, 
et  ne  publiera  en  son  nom  aucune  proclamation  ou  ordre 
adressé  aux  Autorités  civiles  ni  aux  habitans  de  Tile;  bien 
entendu  toujours  que  le  Gouverneur  Portugais  será  tenu 
d'ordonner  sans  délai,  par  une  proclamation  au  nom  de  Son 
Altesse  Royale  le  Prince  Régent,  toute  mesure  militaire  que 
le  Commandant  des  troupes  des  deux  Nations  lui  répresen- 
tera  comme  indispensable  pour  la  defense  militaire  de  1'Ile, 
comme  le  será  le  rassemblement  des  milices  au  besoin,  fait 
d'une  manière  conforme  aux  réglemens  publiés  par  ordre 
de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent,  et  sans  y  rien  in- 
nover;  et  qu'en  cas  de  doute  entre  les  deux  Autorités,  le 
Gouverneur  Portugais  se  conformera  provisoirement  à  la  de- 
mande du  susdit  Commandant  militaire,  et  fera  son  rapport 
au  Ministre  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  à  Lon- 
dres, lequel  se  concertera  à  cet  effet  avec  les  Ministres  de 
Sa  Majesté  Britannique;  et  des  ordres  reciproques  seront 
reexpédiés  de  Londres  pour  terminer  le  difFérend. 


ART.  IV. 

L'entretien  des  troupes  Anglaises  será  en  entier  à  la 
charge  du  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Britannique,  ex- 
cepté  le  logement,  qui  leur  será  assigné  comme  il  l'est  ac- 


» 
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Fagundes  Bacellar  Dantas  e  Menezes,  o  governo  da  Ilha       1808 
com  as  formalidades  do  costume;  logo  o  estandarte  de  Sua         |g-° 
Alteza  Real,  ou  a  bandeira  Portugueza,  se  tornará  a  col- 
locar  em  todos  os  fortes  e  baterias  da  Ilha. 

ART.  III. 

O  Commandante  militar  Inglez  na  Ilha  será  reconhe- 
cido desde  agora  pelo  Governador  Portuguez,  como  se  ti- 
vesse recebido  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  o 
cominando  das  tropas  Portuguezas,  c  n'esta  qualidade  re- 
unirá o  commando  absoluto  das  tropas  das  duas  Nações, 
de  sorte  que  todos  os  Officiaes  e  soldados,  de  qualquer  gra- 
duarão que  sejam,  serào  inteiramente  sujeitos  ás  suas  or- 
dens, e  nào  existirá  força  alguma  militar  na  Ilha  que  seja 
independente  da  sua  auctoridade;  porém  nào  se  ingerirá  de 
modo  algum  na  administração  civil,  nem  das  alfandegas,  nem 
das  rendas  publicas,  nem  da  sua  cobrança  e  applicaçào;  não 
publicará  em  seu  nome  proclamação  ou  ordem  alguma  di- 
rigida ás  Auctoridades  civis  nem  aos  habitantes  da  Ilha; 
entendendo-se  sempre  que  o  Governador  Portuguez  será 
obrigado  a  ordenar  sem  demora,  por  uma  proclamação  em 
nome  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  qualquer  me- 
dida militar  que  o  Commandante  das  tropas  das  duas  Nações 
lhe  representar  como  indispensável  para  a  defeza  militar  da 
Ilha,  lai  como  a  reunião  das  milícias  (sendo  necessário)  feita 
de  um  modo  conforme  aos  regulamentos  publicados  por  or- 
dem de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  e  sem  a  tal 
respeito  innovar  cousa  alguma;  e  que  no  caso  de  duvida 
entre  as  duas  Auctoridades,  o  Governador  Portuguez  se  con- 
formará provisoriamente  com  o  pedido  do  sobredito  Com- 
mandante militar,  e  dará  a  sua  parte  ao  Ministro  de  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  em  Londres,  o  qual  se  con- 
certará para  este  efeito  com  os  Ministros  de  Sua  Magestade 
Britannica;  e  ordens  reciprocas  serào  reexpedidas  de  Lon- 
dres para  terminar  a  differença. 

ART.   IV. 

O  sustento  das  tropas  Inglezas  estará  inteiramente  a 
cargo  do  Governo  de  Sua  Magestade  Britannica,  excepto  o 
aquartelamento,  que  lhe  será  designado,  como  o  é  actual- 
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1808       tuellement,  aux  frais  du  Gouvernement  Portugais.  Le  Gou- 
jJP      verneur  Portugais  será  tenu  de  faire  avoir  au  susdit  Com- 

mandant  militaire  les  provisions  et  denrées  nécessaires,  aux 

prix  courans  dans  Tile. 

ART.  V. 

Le  Commandant  militaire  ne  se  permettra  point  de  faire 
des  réquisitions  de  vivres;  mais  le  Gouverneur  Portugais  será 
tenu  de  lui  donner  libre  des  droits  d'entrée  à  la  douane, 
d'après  la  relation  signée  par  le  Commandant  militaire,  les 
quantités  et  articles  suivans,  qui  seront  nécessaires  pour  la 
nourriture  des  troupes,  savoir:  farine  de  toute  espèce,  porc, 
lard,  viande  fraiche  et  salée  et  beurre,  et  généralement  tout 
ce  qui  será  trouvé  nécessaire  pour  l'approvisionnement  des 
troupes;  bien  entendu  que  cette  franchise  ne  será  point  éten- 
due  aux  autres  habitans  de  1'Ile,  soit  nationaux,  soit  Anglais, 
sans  un  ordre  exprès  et  nouveau  de  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  Régent. 

ART.  VI. 

Cet  arrangement  subsistera  jusqu'à  la  conclusion  de  Ia 
paix  définitive  entre  la  Grande  Bretagne  et  la  France. 

ART.  VII. 

II  est  convenu  que  ces  Articles  auront  la  même  valeur 
comme  s'ils  avaient  été  inseres  dans  la  Convention  secrète 
conclue  et  signée  à  Londres  le  22  Octobre  1807,  et  seront 
censés  en  faire  part. 

ART.  VIII. 

Ces  Articles  seront  ratifiés  par  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  Régent  de  Portugal  et  Sa  Majesté  Britannique,  dans 
1'espace  de  six  móis,  ou  plutòt  si  faire  se  pourra. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de  Son 
Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa  Majesté 
Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  respectifs,  avons 
signé  les  présents  Articles,  et  y  avons  fait  apposer  le  cachet 
de  nos  armes. 

Fait  à  Londres,  ce  16  Mars  1808. 

Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.  George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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mente,  á  custa  do  Governo  Portuguez.  O  Governador  Portu-       1808 
guez  será  obrigado  a  fazer  com  que  o  sobredito  Comman-         |g-° 
dante  militar  tenha  as  provisões  e  géneros  necessários  pelos 
preços  correntes  na  Ilha. 

ART.  V. 

Ao  Commandante  militar  não  será  permittido  fazer  re- 
quisições de  viveres;  mas  o  Governador  Portuguez  será  obri- 
gado a  dar-lhe  livre  dos  direitos  de  entrada  na  alfandega, 
segundo  a  relação  assignada  pelo  Commandante  militar,  as 
quantidades  e  artigos  seguintes  que  forem  necessários  para 
o  alimento  das  tropas;  a  saber:  farinha  de  toda  a  espécie, 
porco,  toucinho,  carne  fresca  e  salgada  e  manteiga,  e  em 
geral  tudo  o  que  for  necessário  para  o  provimento  das  tro- 
pas; bem  entendido  que  essa  franquia  náo  se  estenderá  aos 
outros  habitantes  da  Ilha,  quer  nacionaes,  quer  Inglezes, 
sem  umã  expressa  e  nova  ordem  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente. 

ART.  VI. 

Este  arranjamento  subsistirá  até  á  conclusão  da  paz  de- 
finitiva entre  a  Gran-Bretanha  e  a  França. 

ART.  VII. 

Conveiu-se  em  que  estes  Artigos  terão  a  mesma  força 
como  se  tivessem  sido  insertos  na  Convenção  secreta  con- 
cluída e  assignada  em  Londres  a  22  de  Outubro  de  1807, 
e  serão  considerados  como  fazendo  parte  da  mesma. 

ART.  VIII. 

Estes  Artigos  serão  ratificados  por  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Magestade  Britannica, 
no  espaço  de  seis  mezes,  ou  antes  se  se  poder  fazer. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de 
Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  plenos  po- 
deres respectivos,  assignámos  os  presentes  Artigos,  e  lhes 
pozemos  o  sinete  de  nossas  armas. 

Feito  em  Londres,  a  16  de  Março  de  1808. 

O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.  George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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1808  ART.   I  SECRET. 

igÇ0  II  sera  expédié  des  ordres  au  Commandant  actuei  des 

troupes  Britanniques  dans  Tile  de  Madère,  afm  quil  se  con- 
certe avec  le  Gouverneur  Portugais  Mr.  Pedro  Fagundes 
Bacellar  Dantas  e  Menezes,  sur  les  termes  et  la  teneur  de 
la  proclamation  à  publier,  dans  laquclle  le  Commandant 
actuei  des  troupes  Britanniques  révoque  la  proclamation  du 
31  Bécembre,  et  declare  que  Sa  Majesté  Britannique  délie 
les  habitans  de  1'Ile  de  Madère  individueliement  et  en  masse 
du  serment  de  fidélité  à  la  Grande  Brétagne  (oath  of  alle- 
giance)  qui  a  été  exige  d'eux.  íl  sera  recommandé  expres- 
sément  au  Gouverneur  Portugais,  Mr.  Pedro  Fagundes  Ba- 
cellar Dantas  e  Menezes,  de  prendre  tontes  les  mesures  de 
prévoyancc,  aíin  que  cette  nouvelle  proclamation  n'excite 
aucune  fermentation  parmi  les  habitans,  ni  animosité  reci- 
proque entre  les  sujeis  des  deux  Nations. 

AllT.  II  SECRET.       , 

Le  pala  is  du  Gouvernement  sera  rendu  au  Gouverneur 
Portugais,  tel  qu'il  1'habitait  avant  à'en  avoir  été  dépossédé. 
Tous  les  Corps  Administratifs  ou  individus  Portugais  et 
Fonctionnaires  publics  seront  remis  en  possession  des  mai- 
sons  et  effets,  dont  ils  auront  pu  ètre  dépossédés,  sauf  les 
couvents  destines  au  logement  des  troupes,  dont  il  a  été  fait 
mention  ci-dessus,  et  bien  entendu  que  le  Commandant  mi- 
litaire  sera  logé  d' une  manière  convenable  à  son  rang. 

ART.   Ill   SECRET. 

Si  quelque  Officicr  Britannique  s'est  presente  devant  les 
lies  des  Açores  ou  de  Cap  Verd,  et  a  sommé  une  ou  plu- 
sieurs  de  ces  lies  de  se  rendre,  et  les  a  force  de  capituler, 
1'Officier  Britannique  sera  désavoué,  les  troupes  Anglaises 
se  retireront  à  Madère,  et  la  Capitulation  ne  sera  regardée 
comme  d'aucune  vaieur;  mais  tout  arrangement  pris  par  le 
Gouverneur  et  Ca  pitai  ne  General  des  lies  des  Açores  ou  par 
le  Gouverneur  des  lies  de  Cap  Yerd,  et  tout  accord  fait  par 
les  memes  Gouverneurs  avec  des  Officiers  Britanniques,  re- 
lativement  au  commerce  des  mêmes  lies  avant  la  date  de  ce 
jour,  seront  observes  religieusement  de  part  et  d'autre,  jus- 
qu'à  ce  que  la  volonté  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Ré- 
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ART.  I  SECRETO.  1808 

Serão  expedidas  ordens  ao  Commandante  actual  das  i[j* 
tropas  Britannicas  na  Ilha  da  Madeira,  a  fim  de  que  elle 
se  concerte  com  o  Governador  Portuguez,  'o  Sr.  Pedro  Fa- 
gundes Bacellar  Dantas  e  Menezes,  sobre  os  termos  e  teor 
da  proclamação  que  se  publicar,  na  qual  o  Commandante 
actual  das  tropas  Britannicas  revogue  a  proclamação  de  31 
de  Dezembro,  e  declare  que  Sua  Magestade  Britannica  des- 
liga os  habitantes  da  Ilha  da  Madeira  individualmente  e  cm 
massa  do  juramento  de  fidelidade  á  Gran-Bretanha  (oalh  of 
allegiance)  que  se  exigiu  d'elies.  Recommendar-se-ha  expres- 
samente ao  Governador  Portuguez,  o  Sr.  Pedro  Fagundes 
Bacellar  Dantas  e  Menezes,  que  tome  todas  as  medidas  de 
prevenção,  a  fim  de  que  esta  nova  proclamação  não  excite 
enervescencia  alguma  nos  habitantes,  nem  animosidade  re- 
ciproca entre  os  súbditos  das  duas  Nações. 

ART.   11  SECRETO. 

O  palácio  do  Governo  será  restituído  ao  Governador 
Portuguez,  tal  qual  o  habitava  antes  de  ser  do  mesmo  des- 
apossado. Todos  os  Corpos  Administrativos  ou  indivíduos 
vPortuguezes  e  Funccionarios  públicos)  entrarão  na  posse 
das  casas  e  effeitos  de  que  poderem  ter  sido  desapossados, 
salvo  os  conventos  destinados  ao  aquartelamento  das  tropas, 
de  que  acima  se  fez  menção,  e  bem  entendido  que  o  Com- 
mandante militar  será  hospedado  de  um  modo  conveniente 
á  sua  cathegoria. 

ART.  III  SECRETO. 

Se  algum  Official  Britannico  se  tiver  apresentado  diante 
das  Ilhas  dos  Açores  ou  de  Cabo  Verde,  e  intimado  uma  ou 
mais  d'aquellas  Ilhas  para  se  entregar,  e  obrigado  a  capi- 
tular, o  Official  Britannico  será  retractado,  as  tropas  ln- 
glezas  se  retirarão  á  Madeira,  e  a  Capitulação  será  consi- 
derada de  nenhum  valor;  mas  qualquer  disposição  tomada 
pelo  Governador  e  Capitão  General  das  Ilhas  dos  Açores  ou 
pelo  Governador  das  Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  qualquer  ac- 
cordo  feito  pelos  mesmos  Governadores  com  Officiaes  Bri- 
tannicos,  relativamente  ao  commercio  das  mesmas  Ilhas  antes 
da  data  d'este  dia,  serão  observados  religiosamente  de  uma 
e  outra  parte,  até  que  a  vontade  de  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
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1808       gent  soit  connue;  bien  entendu  que  cet  accord  ne  préjudicie 

M|g-°      à  Tavenir  en  aucune  manière  aux  droits  respectifs  des  deux 

Parties  Contractantes,  et  qu  il  ne  contienne  aucune  clause 

qui  dérogue  à  la  souveraineté  de  Son  Altesse  Royale  dans 

les  lies  susdites. 

Ces  Articles  secrets  auront  la  même  force  et  valeur  que 
s'ils  étaient  inseres  parmi  les  autres  Articles  signés  au- 
jourd'hui,  et  seront  ratifiés  en  même  temps. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa 
Majesté  Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  res- 
pectifs, avons  signé  les  présents  Articles  secrets,  et  y  avons 
fait  apposer  le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Londres,  ce  16  Mars  1808. 


Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.  George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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cipe  Regente  seja  conhecida ;  bem  entendido  que  este  accordo       1808 
não  prejudique  no  futuro  de  modo  algum  os  direitos  respe-        íjj*0 
ctivos  das  duas  Partes  Contratantes,  e  que  não  contenha  al- 
guma clausula  que  derogue  a  soberania  de  Sua  Alteza  Real 
nas  Ilhas  acima  ditas. 

Estes  Artigos  secretos  terão  a  mesma  força  e  valor  que 
se  fossem  insertos  entre  os  outros  Artigos  assignados  hoje, 
e  serão  ao  mesmo  tempo  ratificados. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de 
Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  plenos  po- 
deres respectivos,  assignámos  os  presentes  Artigos  secretos, 
e  lhes  pozemos  o  sinete  de  nossas  armas. 

Feito  em  Londres,  a  16  de  Março  de  1808. 


O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.  George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


tom.  nr.  18 
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MANIFESTO  DO  PRÍNCIPE  REGENTE   O  SENHOR  DOM  JOAOr 
DADO  NO  RIO  DE  JANEIRO  NO   1.°  DE  MAIO  DE  1808. 


(do  exemplar  impresso.) 


Manifesto  ou  exposição  fundada  e  justificativa  do  procedi- 
mento da  Corte  de  Portugal  a  respeito  da  França,  desde 
o  principio  da  revolução  até  á  epocha  da  invasão  de  Por- 
tugal ;  e  dos  motivos  que  a  obrigaram  a  declarar  a  guerra 
ao  Imperador  dos  Francezes  pelo  facto  da  invasão  e  da 
subsequente  declaração  de  guerra,  feita  em  consequência 
do  relatório  do  Ministro  das  Relações  Exteriores, 

A  Corte  de  Portugal,  depois  de  ter  guardado  o  silen- 
cio, que  era  próprio  das  difficeis  circumstancias  em  que  se 
achou,  e  até  ao  momento  em  que  o  novo  assento  do  Go- 
verno estivesse  estabelecido,  julga  dever  á  sua  dignidade  e 
á  ordem  que  occupa  entre  as  Potencias  dar  a  exposição  ve- 
rídica e  exacta  da  sua  conducta,  sustentada  por  factos  in- 
contestáveis;  a  fim  de  que  os  seus  vassallos,  a  Europa  im- 
parcial e  ainda  a  mais  remota  posteridade  possam  julgar  da 
pureza  da  sua  conducta  e  dos  princípios  que  adoptou,  seja 
para  evitar  uma  effusao  inútil  do  sangue  dos  seus  povos, 
seja  porque  não  pode  persuadir-se  que  Tratados  solemnes, 
e  de  que  havia  cumprido  as  condições  onerosas  a  favor  da 
França,  podessem  parecer  objectos  de  pouco  preço  aos  olhos 
de  um  Governo  cuja  desmedida  e  incommensuravel  ambição 
não  tem  limites,  e  que  emfim  tem  de  todo  tirado  a  poeira 
dos  olhos  aos  que  se  achavam  mais  prevenidos  em  seu  fa- 
vor. Não  é  com  injurias,  nem  com  vãos  e  inúteis  ameaços 
que  a  Corte  de  Portugal  levantará  a  sua  voz  do  seio  do  novo 
Império  que  vae  crear;  é  com  factos  authenticos  e  verda- 
deiros, expostos  com  a  maior  singeleza  e  moderação,  que 
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fará  conhecer  á  Europa  e  aos  seus  vassallos  tudo  o  que  acaba  1808 
de  soffrer;  despertará  a  attenção  dos  que  podem  ainda  de-  MiJ10 
sejar  não  serem  victimas  de  uma  tão  desmedida  ambição,  e 
que  poderão  ainda  sentir  quanto  a  sorte  futura  de  Portu- 
gal e  a  restituição  dos  seus  Estados,  invadidos  sem  declaração 
de  guerra  e  no  seio  da  paz,  deve  ser  preciosa  para  a  Europa, 
se  espera  ver  renascer  a  esperança  e  a  independência  das 
Potencias,  que  d'antes  formavam  uma  espécie  de  Republica, 
que  se  balançava  e  se  equilibrava  em  todas  as  suas  differen-  • 

tes  partes.  A  invocação  e  a  appellação  para  a  Providencia 
Divina  é  a  consequência  d'esta  exposição;  e  um  Príncipe 
religioso  sente  todo  o  valor  d'esta  pratica,  pois  que  o  crime 
nem  sempre  fica  impunido,  e  a  usurpação  e  a  força  se  gas- 
tam e  consomem  pelos  esforços  contínuos  que  são  obriga- 
dos a  empregar  para  se  conservarem. 

A  Corte  de  Portugal  viu  com  lastima  principiar  a  revo- 
lução da  França ;  e  deplorando  a  sorte  do  virtuoso  Rei,  com 
quem  tinha  relações  de  sangue  tão  estreitas,  não  julgou  to^ 
davia  prudente  tomar  parte  alguma  na  guerra,  que  o  pro- 
cedimento dos  malvados,  que  desolaram  a  França,  (até  pela 
confissão  do  Governo  actual)  obrigou  a  todas  as  Potencias 
a  declarar-lhcs ;  e  ainda  dando  soccorros  á  Hespanha  para 
defeza  dos  Pyrineos,  procurou  sempre  guardar  a  mais  per- 
feita neutralidade. 

O  Governo  Francez  mandou  em  1793  um  Ministro  para 
residir  junto  da  Còríc  de  Portugal,  que  foi  acolhido  com 
toda  a  consideração,  mas  não  reconhecido;  porque  ainda 
então  os  princípios  do  Direito  das  Gentes  e  do  Direito  Pu- 
blico não  auctorisavam  os  Governos  a  reconhecer  as  mu- 
danças extraordinárias,  sem  que  houvesse  logar  de  as  repu- 
tar legitimas;  e  nenhuma  nação  é  cm  tal  matéria  juiz  dou- 
tra, se  a  independência  existe.  O  Governo  Francez,  sem  de- 
claração de  guerra  e  sem  formalidade  alguma,  começou  a 
deter  os  navios  mercantes  Portuguezes,  e  depois  da  epocha 
da  paz  de  1801  pediu  e  conseguiu  indemnidades  por  aquel- 
les  que  a  Corte  de  Portugal  deteve  para  lhe  servir  de  uma 
legitima  compensação ;  e  não  quiz  jamais  da  sua  parte  ter 
consideração  alguma  ás  reclamações  dos  negociantes  Portu- 
guezes. A  Corte  de  Hespanha,  que  tinha  requerido  os  soc- 
corros de  Portugal,  e  que  até  pela  confissão  dos  Generaes 
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1808  Francezes  se  viu  obrigada  a  reconhecer  quanto  lhe  haviam 
MJ10  sido  úteis  e  necessários,  fazendo  a  paz  com  a  França,  não 
somente  se  esqueceu  do  seu  alliado  que  ella  devia  fazer  de- 
clarar em  estado  de  paz  com  a  Franca,  pois  que  a  Corte 
de  Portugal,  soccorrendo  o  seu  alliado,  para  satisfazer  ás 
condições  do  Tratado  de  Alliança,  que  existia  entre  os  dois 
Soberanos,  não  tinha  jamais  tido  a  intenção  de  fazer  a  guerra 
á  França ;  mas  o  que  é  talvez  inaudito,  ou  ao  menos  bem  raro 
nos  annaes  da  Historia,  a  Hespanha  fez  entfio  causa  com- 
raum  com  a  França,  para  obrigar  Portugal  a  receber  con- 
dições de  paz  injustas  e  humilhantes,  sem  que  Portugal  ti- 
vesse feito  a  guerra,  e  não  cessou  de  declarar-se  inimiga  do 
seu  alliado,  senão  quando  depoz  as  armas  e  assignou  os 
Tratados  de  Badajoz  e  de  Madrid,  aproveitando-se  até  das 
forças  da  França,  para  se  apropriar  uma  pequena  extensão 
do  território  da  Província  do  Alemtejo,  da  parte  de  Olivença; 
querendo  assim  deixar  á  posteridade  um  monumento  eterno 
da  triste  recompensa  que  dava  a  um  alliado,  que,  apesar  da 
antiga  rivalidade  das  duas  Nações,  não  tinha  querido  dispen- 
sar-se  de  cumprir  com  as  condições  de  um  Tratado  de  Al- 
liança que  existia  entre  ambas. 

Os  Tratados  de  Paz  de  Badajoz  e  de  Madrid  em  1801 
são  ainda  uma  nova  prova  da  má  fé  dos  inimigos  de  Por- 
tugal ;  pois  que  tendo  sido  assignado  o  Tratado  de  Badajoz 
por  Luciano  Bonaparte,  Plenipotenciário  Francez,  e  o  Prín- 
cipe da  Paz  de  uma  parte,  e  da  outra  pelo  Plenipotenciário 
Portuguez,  o  General  Francez  não  quiz  ratifica-lo,  e  obrigou 
Portugal  a  assignar  um  novo  Tratado  em  Madrid  com  con- 
dições muito  mais  duras,  sem  que  podesse  allegar  outros 
motivos  que  os  do  seu  capricho  e  da  sua  ambição.  Este  ul- 
timo Tratado  assignou-se  quasi  ao  mesmo  tempo  que  o  Tra- 
tado de  Londres  entre  a  Gran-Bretanha  e  a  França,  que 
moderou  algumas  condições  muito  onerosas  a  Portugal,  e 
fixou  os  limites  da  parte  do  Norte  da  America;  o  que  foi 
confirmado  pela  paz  de  Amiens;  (n  e  esta  consideração  da 

(1)  O  Artigo  vn  (Teste  Tratado,  celebrado  em  27  de  Março  de  1802, 
é  concebido  nos  termos  seguintes: 

«Os  territórios  e  possessões  de  Sua  Majestade  Fidelíssima  ficarão  na 
sua  integridade  como  estavam  antes  da  guerra.  Porém  os  limites  das  Guya- 
nas  Portugueza  e  Franceza  fixam-se  no  Rio  Arawari,  que  entra  no  Oceano 
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Gran-Bretanha  para  o  seu  antigo  alliado  serviu  aos  olhos  da  1808 
França  de  nova  prova  de  escravidão  e  dos  grilhões  com  que  M\10 
o  Governo  Inglez  tinha  sujeito  o  Governo  Portuguez. 

Apenas  o  Tratado  de  1801  se  achou  concluído,  já  a 
Corte  de  Portugal  se  apressava  a  executar  todas  as  condi- 
ções onerosas,  e  a  fazer  ver  pela  religiosa  e  exacta  obser- 
vância de  todo  o  empenho  contrahido  quanto  desejava  se- 
gurar a  boa  harmonia  que  se  restabelecia  entre  os  dois  Go- 
vernos, e  que  devia  fazer  esquecer  todas  as  injustiças  que 
tinha  experimentado,  e  que  seguramente  nào  tinham  sido 
provocadas  da  sua  parte.  O  procedimento  do  Governo  Fran- 
cez  foi  bem  differente ;  e  desde  os  primeiros  momentos  que 
a  paz  se  restabeleceu,  nào  cuidou  senão  de  exigir  toda  a 
qualidade  de  sacrifícios  injustos  da  parte  do  Governo  Por- 
tuguez a  favor  de  pretenções  as  mais  extravagantes  e  as 
menos  fundadas  dos  vassallos  Francezes.  A  Europa  devia 
desde  então  prever  que  a  sua  escravidão  desde  Lisboa  a  Pe- 
tersburgo  estava  decidida  no  Gabinete  das  Tulherias,  e  que 
era  preciso  fazer  causa  commum  para  destruir  o  colosso,  ou 
resolver-se  a  ser  a  sua  victima. 

Depois  de  um  curto  intervallo,  a  guerra  se  ateou  de 
novo  entre  a  Gran-Bretanha  e  a  França;  e  a  Corte  de  Por- 
tugal, tendo  feito  os  maiores  sacrifícios  para  evita-la,  e  para 
subtrahir-se  ás  proposições  duras  e  humilhantes  do  Governo 
Francez,  julgou-se  muito  feliz  de  poder  concluir  com  gran- 
des sacrifícios  de  dinheiro  o  Tratado  de  1804,  no  qual  a 
França  promettia  no  Artigo  vi  o  que  se  segue: 


mais  acima  do  Cabo  Norte,  próximo  da  Ilha  Nova  e  da  Ilha  da  Penitencia, 
cerca  de  um  grau  e  um  terço  de  latitude  seplentrional.  Estes  limites  se- 
guirão o  Rio  Arawari  desde  a  sua  embocadura  mais  distante  do  Cabo  Norte 
até  á  sua  origem,  e  depois  uma  linha  recta  tirada  desde  a  dita  origem  até 
ao  Rio  Branco  para  oeste. 

"  Em  consequência,  a  margem  septentrional  do  Rio  Arawari  desde  a  sua 
ultima  embocadura  até  á  sua  origem,  e  as  terras  que  se  encontram  ao  norte 
«ia  linha  de  limites  acima  fixados,  pertencerão  em  toda  a  soberania  á  Re- 
publica Franceza.  A  margem  meridional  do  dito  rio,  partindo  da  mesma 
embocadura,  e  todas  as  terras  que  estào  ao  sul  da  dita  linha  de  limites, 
pertencerão  a  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

«A  navegação  do  Rio  Arawari  em  todo  o  seu  curso  será  commum  ás 
duas  Nações. 

«  As  disposições  feitas  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e  Madrid  para  rectifi- 
car as  suas  fronteiras  na  Europa,  se  executarão  não  obstante,  segundo  o 
estipulado  no  Tratado  de  Badajoz. » 
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1808  «O  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza  consente 

M'J10  «  em  reconhecer  a  neutralidade  de  Portugal  durante  a  pre- 
«  sente  guerra;  e  promette  de  não  se  oppor  a  nenhuma  das 
«  medidas  que  poderiam  ser  tomadas  a  respeito  das  nações 
«  belligerantes,  em  consequência  dos  princípios  e  leis  geraes 
«  da  neutralidade.  » 

O  Governo  Francez  colheu  desde  essa  epocha  toda  a 
vantagem  de  um  simiihante  Tratado;  nào  teve  jamais  logar 
de  fazer  a  menor  queixa  contra  o  Governo  Portuguez;  e  foi 
comtudo  na  mesma  guerra,  e  depois  de  uma  simiihante  es- 
tipulação, que  exigiu  da  Corte  de  Portugal,  nào  somente  a 
infracção  da  neutralidade,  mas  a  declaração  de  guerra  con- 
tra a  Gran-Bretanha  com  a  violação  de  todos  os  Tratados 
que  existiam  entre  os  dois  Paizes,  e  nos  quaes,  no  caso  de 
guerra,  reconhecido  como  possivel,  se  tinha  fixado  o  modo 
com  que  os  vassallos  das  duas  Nações  deviam  ser  tratados; 
e  tudo  isto  sem  que  Portugal  podesse  de  modo  algum  quei- 
xar-se  do  Governo  Britannico,  que  até  lhe  tinha  dado  sempre 
toda  a  qualidade  de  satisfação,  quando  os  Commandantes  das 
suas  embarcações  de  guerra  tinham  faltado  ás  attenções  e 
consideração  que  deviam  a  uma  bandeira  neutral. 

Entretanto  mandou  o  Imperador  dos  Francezes  partir 
uma  de  suas  esquadras,  a  bordo  da  qual  se  achava  um  ir- 
mão seu.  Havendo  ella  ancorado  na  Bahia  de  Todos  os  San- 
tos, ali  foi  recebida  com  todas  as  demonstrações  de  respeito 
e  abastecida  de  toda  a  casta  de  refrescos.  Comtudo  6  digno 
de  attençào  que  ao  mesmo  tempo  que  o  Governo  Francez 
recebia  da  parte  do  de  Portugal  tantas  mostras  de  amisade 
e  consideração,  queimava  a  sua  esquadra  umas  poucas  de 
embarcações  Portuguezas  para  encobrir  a  sua  derrota,  pro- 
mettendo  indemnisar  os  proprietários  d'ellas,  promessa  esta 
que  jamais  se  cumpriu.  D'aqui  pode  concluir  a  Europa  qual 
é  o  destino  que  teria,  se  o  Governo  Francez  chegasse  a 
adquirir  por  mar  uma  superioridade  igual  á  que  tem  obtido 
por  terra ;  e  pode  bem  avaliar  o  fundamento  das  queixas, 
que  elle  altamente  faz  contra  o  Governo  ínglez.  A  Inglaterra 
nunca  se  queixou  dos  soccorros  dados  á  esquadra  Franceza, 
por  não  excederem  os  reconhecidos  limites  do  Direito  das 
Gentes ;  mas  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França 
atreveu-se  a  affirmar  á  face  da  Europa  que  Portugal  auxi- 
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liara  os  Inglezes  para  conquistar  Montevideo  e  Buenos  Ay-  1808 
res;  quando  é  facto  sabido  de  todo  o  mundo,  que  aquella  f* 
expedição,  que  saiu  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  não  re- 
cebeu de  Pertugal  nem  embarcações,  nem  dinbeiro,  nem 
gente,  nem  finalmente  effeito  algum  reputado  contrabando 
de  guerra;  e  que  as  esquadras  Inglezas,  durante  esta  guerra, 
nada  obtiveram  no  Rio  de  Janeiro,  nem  nos  mais  portos  do 
Brazil,  excepto  aquillo  que  a  nenhuma  nação  se  nega,  e  de 
que  abundantemente  se  fornecera  a  esquadra  Franceza.  A 
Corte  de  Portugal  desafia  a  de  França  a  que  produza  qual- 
quer facto  que  contradiga  esta  asserção,  fundada  na  verdade 
a  mais  exacta  e  imparcial. 

A  França  recebeu  de  Portugal,  desde  1804  até  1807, 
todos  os  géneros  coloniaes  e  matérias  primas  para  as  suas 
manufacturas.  A  alliança  de  Inglaterra  com  Portugal  foi  útil 
á  França,  e  na  decadência  que  tiveram  as  artes  e  industria, 
em  consequência  de  uma  guerra  perpetua  por  terra,  e  de 
outra  desastrosa  por  mar,  em  que  ella  só  teve  desbaratos, 
foi  sem  duvida  de  grande  vantagem  para  a  França  o  não 
ter  sido  o  commercio  de  Portugal  interrompido;  por  certo 
foi  elle  igualmente  útil  a  ambos  os  Paizes.  Assolando  Por- 
tugal, sujeitando-o  a  contribuições  excessivas  por  um  modo 
inaudito,  sem  se  haver  da  sua  parte  feito  guerra  ou  resis- 
tência alguma,  não  obteve  a  França  aquella  vantagem  que 
lhe  grangearia  um  commercio  útil  a  ambos  os  Paizes. 

A  Corte  de  Portugal  podéra  portanto  lisongear-se  com 
toda  a  rasão,  de  que  a  das  Tulherias  respeitaria  uma  neu- 
tralidade que  reconhecera  por  um  Tratado  solemne,  e  de 
que  lhe  provinham  tão  manifestos  proveitos.  Ella  despertou 
comtudo  da  segurança  em  que  estava  no  mez  de  Agosto  de 
1806,  por  uma  declaração  formal  do  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  França,  Mr.  Talleyrand,  feita  a  Lord  Yar- 
mouth,  pela  qual  declarava  aquelle  a  este  que  se  Inglaterra 
não  fizesse  uma  paz  marítima,  declararia  o  Governo  Fran- 
cez  guerra  a  Portugal,  e  mandaria  occupa-lo  por  30:000 
homens.  Não  é  por  certo  com  este  numero  que  se  podia  ef- 
feituar  a  invasão  de  Portugal ;  mas  o  Imperador  dos  Fran- 
cezes,  que  conhecia  a  segurança  em  que  estava  aquelle  Rei- 
no, em  consequência  do  Tratado  de  Neutralidade,  julgou 
que  podia  toma-lo  por  surpreza,  e  que  bastava  isto  para  jus- 
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1808  tificar  o  seu  procedimento.  A  Corte  de  Inglaterra  sobresal- 
Mj10  tou-se  com  a  sobredita  declaração,  e  propoz  e  offereceu  â 
de  Portugal  toda  a  casta  de  soccorros;  porém  a  França,  que 
n'aquelle  tempo  tinha  disposto  tudo  para  esmagar  a  Corte 
da  Prússia,  que  era  então  a  única  que  contrastava  o  poder 
superior  do  Imperador  dos  Francezes,  ao  mesmo  tempo  que 
um  anno  antes  elle  a  não  atacaria,  mas  talvez  ella  o  com- 
pelliria  a  receber  a  lei  e  a  salvar  a  Europa,  juntamente  com 
a  Rússia  e  a  Áustria,  achou  meio  de  pacificar  a  Corte  de 
Portugal,  que  por  então  quiz  poupar.  A  Corte  de  Portugal 
não  podia  n'aquelle  tempo  comprehender  que  coubesse  si- 
milhante  perfídia  em  uma  Potencia,  cujo  comportamento  de- 
via emparelhar  com  aquella  inteireza  e  com  aquelles  eleva- 
dos sentimentos  que  tanto  cumprem  a  uma  alta  dignidade. 
A  guerra  que  proseguiu  depois  com  a  Rússia,  e  que  ainda 
podéra  talvez  ter  salvado  a  Europa,  se  a  união  dos  Gover- 
nos que  a  dividiram  houvesse  sido  tão  estreita  como  deve- 
ra, retardou  a  execução  dos  intentos  do  Imperador  dos  Fran- 
cezes a  respeito  da  Corte  de  Portugal,  e  só  pela  conclusão 
da  paz  de  Tilsit  é  que  a  Corte  das  Tulherias,  em  um  tom 
de  dictador,  tal  qual  fora  próprio  de  Carlos  Magno,  fallando 
aos  Príncipes  de  quem  era  Senhor  Soberano,  mandou  que 
se  fizesse  a  estranha  proposição  á  Corte  de  Portugal,  por 
meio  do  Encarregado  dos  Negócios  de  França  e  do  Embai- 
xador da  Hespanha:  1.°,  de  fechar  os  portos  de  Portugal  á 
Inglaterra;  2.°,  de  deter  todos  os  Inglezes  residentes  em 
Portugal ;  e  3.°,  de  confiscar  todas  as  propriedades  Inglezas ; 
ou,  no  caso  de  recusa,  de  se  expor  a  uma  guerra  immediata 
com  França  e  Hespanha ;  tendo  o  Encarregado  dos  Negó- 
cios de  França  e  o  Embaixador  de  Hespanha  ordens  para 
partir  no  1.°  de  Setembro,  três  semanas  depois  de  feita  a 
dita  proposição,  a  não  querer  a  Corte  de  Portugal  annuir  a 
todas  as  pretenções  das  duas  Cortes.  A  boa  fé  do  Governo 
Francez  não  é  menos  notável  a  respeito  da  celeridade  com 
que  depois  de  haver  feito  aquella  declaração,  e  sem  esperar 
resposta  da  Corte  de  Portugal,  ordenou  que  fossem  detidos 
todos  quantos  navios  mercantes  Portuguezes  se  achavam 
surtos  nos  portos  de  França,  dando  effectivamente  por  este 
modo  principio  ás  hostilidades,  sem  declaração  alguma  pre- 
via de  guerra,  e  estendendo  assim  a  muito  mais  todos  os 
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procedimentos,  que  continuamente  lhe  serviam  de  logar  com-       1808 
mum  de  exprobração  contra  Inglaterra ;  exprobração  a  que,       x  J10 
depois  de  um  tal  comportamento,  se  poderá  bem  dar  o  seu 
justo  valor. 

Bem  podéra  então  a  Corte  de  Portugal  adoptar  a  sabida 
máxima  dos  Romanos,  e  convencer-se  de  que  condições  af- 
frontosas  muitas  vezes  salvaram  os  que  as  repelliram  e  fo- 
ram a  ruina  d'aquelles  mesmos  que  as  propozeram;  mas, 
por  uma  parte,  não  podia  crer  que  a  Corte  das  Tulherias 
fizesse  seriamente  proposições  que  compromettiam  a  sua 
honra  e  dignidade;  e  por  outra  parte,  esperava  desviar  a 
tormenta,  desejosa  de  poupar  o  sangue  de  seu  Povo.  E  tendo 
uma  confiança  implícita  na  amisade  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  seu  antigo  e  fiel  alliado,  procurava  tornar  mais  mo- 
deradas as  pretenções  do  Governo  Francez,  accedendo  á  clau- 
sura dos  portos,  e  recusando  os  outros  dois  Artigos,  por  se- 
rem contrários  aos  principios  do  Direito  Publico,  e  aos  Tra- 
tados que  subsistiam  entre  as  duas  Nações ;  e  Sua  Alteza 
Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  não  hesitou  em  decla- 
rar, que  aquelles  Artigos  offendiam  igualmente  a  sua  religião 
e  os  principios  de  moral  de  que  nunca  se  desvia,  e  que  são 
talvez  causa  da  firme  lealdade  que  tem  sempre  experimen-  * 
tado  em  seus  vassallos. 

Então  começou  a  Corte  de  Portugal  a  tomar  medidas 
para  se  ausentar  para  aquella  parte  dos  domínios  Portugue- 
zes,  que  não  está  exposta  a  invasão  alguma,  que  possa  ter 
consequências  capazes  de  assustar. 

Para  este  fim  mandou  aprestar  todos  os  navios  de  guerra 
que  podiam  navegar,  e  fez  sair  de  seus  domínios  todos  os 
Inglezes,  obrigando-os  a  vender  suas  propriedades,  no  in- 
tuito de  fechar  os  portos  á  Inglaterra,  a  fim  de  evitar  com 
isso  a  effusão  de  sangue  dos  seus  vassallos,  que  provavel- 
mente haveria  sido  inútil,  e  de  procurar  comprazer  com  os 
intentos  do  Imperador  dos  Francezes,  no  caso  que  elle  se 
não  deixasse  abrandar  por  aquella  justiça  com  que  a  Corte 
de  Portugal  mantinha  os  direitos  de  independência,  conjun- 
ctamente  com  os  que  resultavam  do  Tratado  de  Neutralidade 
concluído  em  1804.  A  Corte  das  Tulherias  não  quiz  con- 
vir em  meio  algum  de  conciliação,  tendo  não  só  requerido 
a  clausura  dos  portos,  mas  a  prisão  de  todos  os  súbditos  da 
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1808  Gran-Bretanha,  a  confiscação  de  seus  bens,  e  o  abandono 
do  projecto  de  retirada  para  a  America.  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  que  conhecia,  por  uma  par- 
te, que  Sua  Magestade  Britannica,  seu  fiel  e  antigo  alliado, 
informado  de  tudo  quanto  se  passava,  consentiria  na  clau- 
sura dos  portos,  a  fim  de  livrar  Portugal  da  invasão  dos 
Francezes,  e  que  estava,  por  outra  parte,  convencido  de  que 
não  havia  já  em  Portugal  Inglez  algum,  que  ali  se  não  tivesse 
naturalisado,  e  que  todas  as  propriedades  Inglezas  haviam 
sido  vendidas,  e  até  exportado  o  seu  producto,  tomou  a  re- 
solução de  fechar  os  seus  portos  á  Inglaterra,  e  até  de  con- 
descender com  as  mais  requisições  e  pretencões  da  França ; 
declarando  comtudo,  ao  mesmo  tempo,  que  se  as  tropas  Fran- 
cezas  entrassem  em  Portugal,  Sua  Alteza  Real  estava  firme- 
mente resolvido  a  transportar  o  assento  do  Governo  para  o 
Brazil,  como  parte  a  mais  importante  e  a  mais  bem  defendida 
de  seus  domínios.  Então  mandou  Sua  Alteza  Real  que  todo  o 
seu  exercito  se  encaminhasse  para  a  costa  e  portos  do  mar, 
suppondo  que  como  França  tinha  obtido  tudo  quanto  pe- 
dira, nada  mais  teria  que  exigir,  e  fiando-se  aliás  n'aquella 
boa  fé,  que  deve  ser  reputada  como  principio  fundamental 
de  todo  aquelle  Governo  que  cessou  uma  vez  de  ser  revo- 
lucionário ;  e  achou  em  sua  consciência  que,  tendo  feito  tudo 
quanto  podia  para  segurar  a  tranquillidade  do  seu  Povo,  e 
evitar  uma  inútil  effusão  de  sangue,  elle  enchera  todos  os 
deveres  de  um  Príncipe  virtuoso,  adorado  dos  seus  vassal- 
los,  e  que  só  ao  Ente  Supremo  era  responsável  das  suas 
acções. 

O  Governo  Francez  teve  então  um  comportamento  para 
com  Sua  Alteza  Real,  e  para  com  os  seus  domínios,  de  que 
não  haveria  exemplo  na  Historia,  se  a  invasão  da  Suissa  pela 
França  no  tempo  do  Directório  Executivo  lhe  não  fora  in- 
teiramente análoga.  O  General  Junot,  sem  declaração  al- 
guma previa,  sem  o  consentimento  do  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  entrou  no  Reino  com  a  vanguarda  do  seu  exer- 
cito, protestando  ao  povo  do  Paiz  que  marchava  por  meio 
d'elle  para  soccorrer  Sua  Alteza  Real  contra  a  invasão  dos 
Inglezes,  e  que  entrava  em  Portugal  como  General  de  uma 
Potencia  amiga  e  alliada.  Em  sua  jornada  recebeu  elle  pro- 
vas convincentes  da  boa  fé  do  Governo  Portuguez,  pois  que 
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testemunhou  o  perfeito  socego  que  reinava  a  respeito  da  1808 
Franca,  e  que  as  tropas  Portuguezas  estavam  perto  da  costa.  MiJ10 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  surpren- 
<iido  por  um  modo  tão  extraordinário,  podia  mui  bem  ter 
ajuntado  ao  redor  de  si  o  corpo  de  tropas  que  lhe  estava 
em  pequena  distancia,  feito  entrar  no  porto  de  Lisboa  a  es- 
quadra Ingleza,  e  destruir  inteiramente  o  pequeno  e  mise- 
rável corpo  com  que  o  General  Junot  avançava,  não  sem 
uma  temeridade  que  fora  ridícula,  se  aquelle  General,  que, 
pelo  seu  comportamento  em  Veneza  e  em  Lisboa  mui  bem 
se  tem  dado  a  conhecer,  não  tivesse  descansado  nos  senti- 
mentos de  um  Príncipe  virtuoso,  que  nunca  teria  exposto  o 
seu  Povo  ás  maiores  calamidades  por  um  primeiro  e  ainda 
que  seguro  successo,  que  serviria  só  de  punir  a  audácia  de 
um  homem,  que,  como  muitos  outros,  abusou  do  poder  que 
se  lhe  confiara,  ou  obrou  em  consequência  de  ordens  que 
se  não  podem  justificar. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  adoptou  então  a 
única  medida  que  convinha  á  sua  situação,  conforme  o  prin- 
cipio que  constantemente  seguira  de  poupar  o  sangue  do 
seu  Povo,  e  com  o  fim  de  embaraçar  que  se  executasse  o 
criminoso  plano  do  Governo  Francez,  o  qual  nada  menos 
era  do  que  apoderar-se  da  Sua  Real  Pessoa  e  de  toda  a 
Real  Familia,  em  ordem  a  dividir,  á  sua  vontade  e  alvedrio, 
os  despojos  da  Coroa  de  Portugal  e  dos  domínios  Portu- 
guezes.  A  Providencia  auxiliou  os  esforços  de  um  Príncipe 
justo,  e  a  magnânima  resolução  que  Sua  Alteza  Real  tomou 
de  se  retirar  com  a  sua  Augusta  Familia  para  o  Brazil,  fez 
malograr  de  uma  vez  os  intentos  do  Governo  Francez,  e 
expoz  em  maior  claridade  á  face  da  Europa  o  criminoso  e 
pérfido  desígnio  de  um  Governo,  que  tem  a  mira  no  domí- 
nio universal  de  toda  a  Europa  e  do  mundo  inteiro,  se  as 
grandes  Potencias  europeas,  despertando  do  profundo  Ie- 
thargo  em  que  jazem,  nào  fizerem  causa  commum  para  vi- 
gorosamente se  opporem  a  tào  immoderada  e  excessiva  am- 
bição. 

Depois  que  Sua  Alteza  Real  chegou  a  salvamento  aos  seus 
domínios  do  Brazil,  soube  com  horror  não  só  da  usurpação 
de  Portugal,  e  dos  roubos  e  pilhagens  ali  praticados,  mas 
também  do  vergonhoso  procedimento   do  Imperador  dos 
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1808  Francezes,  que,  como  Dictador  da  Europa,  se  atreve  a  re- 
Maio  putar  crime  em  Sua  Alteza  Real  o  haver  transferido  o  as- 
sento do  seu  Governo  para  o  Brazil,  e  em  seus  fieis  vassal- 
los,  que  o  seguiram,  o  terem  acompanhado  um  Príncipe  re- 
verenciado de  todo  o  seu  Povo  ainda  mais  por  suas  virtu- 
des, que  pelos  direitos  de  sua  Augusta  e  Real  Família,  que 
tem  por  herança,  e  por  effeito  dos  quaes  sobre  elle  reina. 

Sua  Alteza  Real  tem  testemunhado  com  horror  a  du- 
reza com  que  se  intentou  proscrever  em  um  papel  publico 
os  direitos  de  sua  Augusta  e  Real  Família  á  Coroa  de  Por- 
tugal, de  que  elle  nunca  desistirá ;  e  se  julga  auctorisado  a 
perguntar  ao  Imperador  dos  Francezes,  de  que  Código  do 
Direito  das  Gentes  tirou  elle  similhantes  princípios  e  rece- 
beu tal  poder;  solicitando  sobre  este  assumpto  a  mais  se- 
ria consideração  de  todas  as  Potencias  da  Europa,  que  cer- 
tamente não  podem  ver  com  indifferença  o  que  aqui  fica 
exposto,  nem  a  introducção  de  um  novo  Governo  em  Por- 
tugal sem  seu  consentimento,  nem  tão  pouco  a  derrama  de 
uma  exorbitante  contribuição  pedida  a  um  Paiz,  que  não 
oppoz  a  menor  resistência  á  entrada  de  tropas  Francezas,  e 
que  por  este  mesmo  motivo  se  não  podia  considerar  em 
guerra  com  a  França.  A  posteridade  a  mais  remota,  assim 
como  a  Europa  imparcial,  verá  com  grande  magoa  estas 
transacções,  precursoras  da  barbaria  e  da  miséria,  bem  como 
as  que  se  seguiram  á  queda  do  Império  Romano,  e  que  se 
não  podem  evitar,  a  não  haver  os  maiores  desvelos  para  res- 
tabelecer o  equilíbrio  da  Europa  por  um  esforço  unanime, 
e  com  total  esquecimento  de  todas  as  idéas  e  sentimentos 
de  rivalidade,  que  tem  sido  até  aqui  a  verdadeira  causa  da 
elevação  d'aquella  monstruosa  Potencia,  que  tudo  ameaça  de 
devorar. 

Depois  d'esta  exacta  e  fiel  exposição,  feita  por  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  á  Europa  e  aos 
seus  vassaílos,  de  tudo  quanto  tem  occorrido  entre  os  Go- 
vernos Portuguez  e  Francez ;  e  havendo  o  Imperador  dos 
Francezes,  não  só  invadido  Portugal  e  imposto  áquelle  Reino 
uma  terribilissima  e  quasi  incrível  contribuição,  debaixo  do 
pretexto  de  amisade ;  mas  retirado  também,  ha  muito  tem- 
po, a  sua  Embaixada  da  Corte  de  Sua  Alteza  Real,  e  até 
feito  apprehender  em  seus  portos  navios  mercantes  Portu- 
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guezes,  sem  previa  declaração  de  guerra,  e  contra  um  Ar-  1808 
tigo  expresso  do  Tratado  de  Neutralidade,  do  que  elle  ti-  M|10 
rou  as  maiores  vantagens ;  e  finalmente  tendo-lhe  declarado 
guerra,  segundo  a  conta  dada  pelo  seu  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  Sua  Alteza  Real,  depois  de  entregar  a  sua 
causa  nas  mãos  do  Omnipotente,  que  tão  justo  direito  tem 
de  invocar  em  caso  tão  justo,  julga  que  é  devido  ao  decoro 
e  á  dignidade  de  sua  Coroa  fazer  a  seguinte  declaração: 

«Sua  Alteza  Real  rompe  toda  a  communicação  com  a 
França ;  revoca  todos  os  Membros  da  sua  Embaixada,  se 
alguns  ainda  ali  houver;  e  auctorisa  os  seus  vassallos  para 
fazer  guerra  por  mar  e  por  terra  aos  vassallos  do  Impera- 
dor dos  Francezes. 

«  Sua  Alteza  Real  declara  nullos  e  de  nenhum  vigor  to- 
dos os  Tratados,  que  o  Imperador  dos  Francezes  o  compel- 
liu  a  concluir,  e  particularmente  os  de  Radajoz  e  de  Ma- 
drid de  1801,  e  o  de  Neutralidade  de  1804;  pois  elle  os 
tem  violado  e  jamais  os  respeitou. 

«Sua  Alteza  Real  não  deporá  as  suas  armas,  senão  de 
accordo  com  Sua  Magestade  Rritannica,  seu  antigo  e  fiel  al- 
liado;  e  nunca  convirá  em  uma  cessão  de  Portugal,  que 
constitue  a  parte  a  mais  antiga  da  herança  e  dos  direitos 
da  sua  Augusta  e  Real  Familia. 

«Quando  o  Imperador  dos  Francezes  houver  satisfeito 
em  todos  os  pontos  ás  justas  pretenções  de  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  tiver  deixado  o  tom  dicta- 
torio  e  imperioso  com  que  domina  sobre  a  Europa  oppri- 
mida;  e  quando  tiver  outrosim  restituído  á  Coroa  de  Por- 
tugal tudo  quanto  tem  invadido  no  meio  da  paz,  e  sem  a 
menor  provocação,  Sua  Alteza  Real  aproveitará  então  o  pri- 
meiro momento  favorável  que  se  oflerecer  para  renovar  a 
união  que  sempre  subsistiu  entre  os  dois  Paizes,  e  que  deve 
existir  entre  nações  que  nunca  se  dividiriam  se  não  foram 
aquelles  princípios  de  desordenada  ambição,  que,  segundo 
a  experiência  dos  séculos,  teem  sido  sempre  destructivos  do 
bem  e  tranquillidade  de  todas  as  nações  que  os  adoptaram. » 

Rio  de  Janeiro,  1.°  de  Maio  de  1808. 


TRATADO   DE   ALLIANÇA   E   COMMERCIO   ENTRE    O   PRÍNCIPE 
BRETANHA,  ASSIGNADO  NO  RIO  DE  JANEI 


^DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCIIIYO  DA  SE 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


1809  Oua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  c  Sua 

Fevereiro  3jragesta(ie  El-Rei  dos  Reinos  Unidos  da  Gran-Bretanha  e 
Irlanda,  achando-se  igualmente  animados  do  desejo  nào  so- 
mente de  consolidar  e  estreitar  a  antiga  alliança,  que  tào 
felizmente  subsiste  e  tem  subsistido  por  tantos  séculos  en- 
tre ambas  as  Coroas,  mas  também  de  estender  os  seus  be- 
néficos effeitos  aos  Seus  respectivos  vassallos,  julgaram  que 
os  meios  mais  eííicazes  para  conseguirem  estes  objectos  se- 
riam os  de  adoptar  um  systema  liberal  de  commercio,  fun- 
dado sobre  a  grande  base  de  reciprocidade  e  de  mutua  con- 
veniência, a  qual,  pondo  de  parte  certas  prohibiçòes  e  di- 
reitos prohibitivos,  podesse  procurar  as  mais  solidas  van- 
tagens, de  uma  e  outra  parte,  ás  producçòes  nacionaes  e  de 
industria,  e  dar  ao  mesmo  tempo  a  devida  protecção  á  renda 
publica  e  aos  interesses  do  justo  e  legitimo  commercio.  Para 
este  fim  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal, 
e  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Reinos  Unidos  da  Gran-Bre- 
tanha e  Irlanda,  nomearam  por  Seus  respectivos  Commis- 
sarios  e  Plenipotenciários;  isto  é,  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  ao  muito  Illustre  e  muito  Excel- 
lente  Senhor  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Conde  de 
Linhares,  Senhor  de  Payalvo,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  Gram-Cruz  das  Ordens  de  S.  Bento  de  Aviz,  e  da 
renovada  da  Torre  e  Espada,  Conselheiro  d'Estado,  e  Mi- 

(1)  Não  foi  ratificado  por  parte  da  Gran-Bretanha,  mas  somente  pela  de 


REGENTE  O  SENHOR  BOM  JOÃO,  E  JORGE  III  REI  DA  GRAN- 
RO  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1809.  (1) 


CRETARIA  DISTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 


In  the  Name  of  the  Most  Holy  and  Undivided  Trinily. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  1809 
and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdoms  of  Great  Fev|™ir(> 
Britain  and  Ireland,  being  equally  animated  with  the  desire 
not  only  of  consolidating  and  strengthening  the  ancient  al- 
liance  which  so  happily  subsists,  and  has  during  so  many 
ages  subsisted  between  Them,  but  also  of  extendiug  the  be- 
neficiai effects  thereof  to  Their  respective  subjects,  have 
íhought  that  the  most  efficacious  means  for  obtaining  these 
objects,  would  be  to  adopt  a  liberal  system  of  commerce, 
founded  upon  the  great  basis  of  reciprocity  and  mutual  con- 
venience,  which,  by  discontinuing  certain  prohibitions  and 
prohibitory  duties,  might  procure  the  most  solid  advantages 
on  both  sides  to  the  national  productions  and  industry,  and 
give  due  protection  at  the  same  time  to  the  public  reve- 
nue,  and  to  the  interests  of  fair  and  legal  trade.  For  this 
end  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal, 
and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdoms  of  Great 
Britain  and  Ireland,  have  named  for  Their  respective  Com- 
missioners  and  Plenipotentiaries,  to  wit,  His  Royal  High- 
ness the  Prince  Regent,  the  most  Illustrious  and  most  Ex- 
cellent  Lord,  Don  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Count  of  Li- 
nhares, Lord  of  Payalvo,  Commander  of  the  Order  of  Christ, 
Grand  Cross  of  the  Order  of  Saint  Bento,  and  of  the  re- 
vived  Order  of  the  Tower  and  Sword,  One  of  His  Royal 

Portugal  em  4  de  Março  do  mesmo  anno,  ficando  por  conseguinte  sem  effeito. 
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1809  nistro  e  Secretario  (TEstado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da 
Fevereiro  Querra;  e  §ua  Magestade  Britannica,  ao  muito  Ulustre  e 
muito  Excellente  Senhor  Percy  Clinton  Sydney,  Lord  Vis- 
conde e  Barão  de  Strangford,  Conselheiro  de  Sua  dita  Ma- 
gestade, do  Seu  Conselho  Privado,  Cavalleiro  da  Ordem 
Militar  do  Banho,  e  Gram-Cruz  eleito  da  renovada  Ordem 
Portugueza  da  Torre  e  Espada,  e  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  junto  da  Corte  de  Portugal;  os 
quaes,  tendo  devidamente  trocado  os  seus  respectivos  ple- 
nos poderes,  convieram  nos  seguintes  Artigos: 

ART.  I. 

Haverá  uma  sincera  e  perpetua  alliança  entre  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Magestade 
Britannica,  e  entre  os  Seus  herdeiros  e  successores,  e  ha- 
verá uma  constante  e  universal  paz  e  amisade  entre  ambos, 
Seus  herdeiros  e  successores,  Reinos,  Dominios,  Províncias, 
Paizes,  súbditos  e  vassallos,  de  qualquer  qualidade  e  condi- 
ção que  sejam,  sem  excepção  de  pessoa  ou  de  logar.  E  as 
estipulações  d'este  presente  Artigo  serão,  com  o  favor  do 
Todo  Poderoso  Deus,  permanentes  e  perpetuas. 


ART.  II. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  concordam  em  renovar  e  confirmar, 
e  por  este  renovam  e  confirmam,  a  obrigação  conteuda  no 
sexto  Artigo  da  Convenção  assignada  pelos  Seus  respectivos 
Plenipotenciários,  em  Londres  no  dia  vinte  e  dois  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  e  sete,  o  qual  Artigo  aqui  se  junta 
palavra  por  palavra,  e  se  deve  considerar  como  formando 
parte  do  presente  Tratado,  e  que  diz  assim. =No  caso  de 
se  transferir  o  assento  da  Monarchia  Portugueza  para  o 
Brazil,  Sua  Magestade  Britannica  promette  em  Seu  próprio 
nome,  e  no  de  Seus  herdeiros  e  successores,  de  jamais  re- 
conhecer como  Rei  de  Portugal  qualquer  Príncipe  ou  pessoa 
que  não  seja  o  herdeiro  e  legitimo  representante  da  Real 
Casa  de  Bragança;  e  Sua  Magestade  também  se  empenha 
a  renovar  e  manter  com  a  Regência  (que  Sua  Alteza  Real 
possa  estabelecer  em  Portugal  antes  da  Sua  partida  para  o 
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Highness's  Council  of  State,  and  His  Principal  Secretary  of  1809 
State  for  the  Departments  of  Foreign  Affairs  and  War;  and  Fev|™,ra 
His  Britannic  Majesty,  the  most  Illustrious  and  mostExcel- 
lent  Lord  Percy  Clinton  Sydney,  Lord  Yiscount  and  Baron 
of  Strangford,  One  of  His  Majesty's  Most  Honourable  Privy 
Council,  Knight  of  the  Military  Order  of  the  Bath,  Grand 
Cross  Elect  of  the  revived  Portuguese  Order  of  the  Tower  and 
Sword,  and  His  Majesty 's  Envoy  Extraordinary  and  Minister 
Plenipotentiary  at  the  Court  of  Portugal;  who,  after  having 
duly  exchanged  their  respective  full  powers,  haveagreed  upon 
the  following  Articles: 

ART.  I. 

There  shall  be  a  sincere  and  perpetuai  alliance  bctween 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and  His 
Britannic  Majesty,  and  between  Their  heirs  and  successors, 
and  there  shall  be  a  constant  and  universal  peace  and  friend- 
ship  between  Themselves,  Their  heirs  and  successors,  King- 
doms,  Dominions,  Provinces,  Countries,  Subjects  and  vas- 
salls,  of  whatsoever  quality  or  condition  they  be,  without 
exception  of  person  or  place.  And  the  stipulations  of  this 
present  Article  shall,  under  the  favour  of  Almighty  God, 
he  permanent  and  perpetuai. 

ART.  II. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and 
His  Britannic  Majesty  agree  to  renew  and  confirm  the  pro- 
visions  contained  in  the  sixth  Article  of  the  Convention  si- 
gned  by  Their  respective  Plenipotentiaries  in  London,  ou 
the  twenty  second  day  of  October  one  thousand  eight  hun- 
dred  and  seven;  which  Article  is  hereunto  subjoined,  word 
for  word,  and  is  to  be  considered  as  forming  part  of  the  pre- 
sent Treaty,  thus,  and  to  wit.  « In  case  of  the  seat  of  the  Por- 
«tuguese  Monarchy  being  transferred  to  Brazil,  His  Britan- 
«nic  Majesty  promises  in  His  own  name,  and  in  that  6f  His 
«  heirs  and  successors,  never  to  acknowledge  as  King  of 
«Portugal,  any  Prince,  or  person,  other  than  the  heir  and 
«legitimate  representative  of  the  Royal  House  of  Bragança, 
«and  His  Majesty  also  engages  to  renew  and  maintain  with 
«the  Regency  (which  His  Royal  Highness  may  establish  in 
«Portugal,  previously  to  His  departure  for  Brazil)  the  re- 
tom.  n.  19 
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1809  Brazil)  as  relações  de  amizade,  que  ha  tanto  unem  as  Coroas 
Fev|geir0  de  Portugal  e  da  Gran-Bretanha.=E  as  duas  Altas  Partes 
Contratantes  renovam  também  e  confirmam  os  Artigos  ad- 
dicionaes  assignados  em  Londres  no  dia  dezeseis  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  oito;  e  portanto  estes  Artigos  sâo  con- 
siderados c  declarados  formar  parte  do  presente  Tratado. 

ART.   III. 

Accordou-se  e  estipulou-se  pelas  Altas  Partes  Contra- 
tantes, que  o  presente  Tratado  será  illimitado  no  ponto  da 
sua  duração;  que  as  obrigações  e  condições  expressas  ou 
conteudas  n'elle,  serão  perpetuas  e  immutaveis,  e  que  não 
serão  mudadas  ou  alteradas  de  qualquer  modo,  no  caso  que 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  Seus  her- 
deiros e  successores  venham  ainda  a  restabelecer  o  assento 
da  Monarchia  Portugueza,  dentro  dos  domínios  europeus 
da  Sua  Coroa. 

AllT.   IV. 

Mas  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  se  reservaram  a 
ellas  mesmas  o  direito  de  juntamente  examinarem  e  reve- 
rem  os  differentes  Artigos  d'este  Tratado,  no  fim  do  termo 
de  cada  quinze  annos,  contados  no  primeiro  período  da  data 
da  troca  das  ratificações  do  mesmo  Tratado,  e  de  então  pro- 
porem, discutirem  e  fazerem  taes  emendas  ou  addições,  como 
os  verdadeiros  interesses  dos  Seus  respectivos  vassallos  pos- 
sam parecer  requeré-lo. 

ART.  V. 

Haverá  uma  livre,  inteira  e  reciproca  liberdade  de  com- 
mercio  e  de  navegação  entre  os  respectivos  vassallos  das  duas 
Altas  Partes  Contratantes,  e  em  todos  e  cada  um  dos  ter- 
ritórios e  dominios  de  ambas.  Poderão  negociar,  viajar,  de- 
morar-se  ou  estabelecer-se  elles  mesmos  em  todos  c  cada 
um  dos  portos,  cidades,  villas,  paizes,  províncias  ou  logares, 
quaesquer  que  sejam,  pertencentes  a  cada  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes,  exceptuados  aquelles  de  que  forem  geral 
e  positivamente  excluídos  todos  os  estrangeiros,  quaesquer 
que  sejam;  os  nomes  dos  quaes  logares  poderão  ser  depois 
especificados  em  Artigo  separado  (Teste  Tratado.  Comtudo 
ficará  geralmente  entendido,  que  qualquer  logar  pertencente 
a  uma  das  Altas  Partes  Contratantes,  que  possa  ser  depois 
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« lations  of  friendship,  wich  have  so  long  united  the  Crowns  1809 
«of  Great  Britain  and  Portugal.»  And  the  two  High  Con-  Fev|'eir0 
tracting  Parties  do  also  renew  and  coníirm  the  additional 
Articles  signed  in  London  on  the  sixteenth  day  of  March 
one  thousand  eight  hundred  and  eight,  and  those  Articles 
are  hereby  adjudged  and  declared  to  form  part  of  the  pre- 
sent  Treaty. 

ARI.   III. 

It  is  agreed  and  stipulated  by  the  High  Contracting  Par- 
ties, that  the  present  Treaty  shall  be  unlimited  in  point  of 
duration;  that  the  obligations  and  conditions  expressed  or 
implied  in  it  shall  be  perpetuai  and  immutable,  and  that 
they  shall  not  be  changed  or  affected  in  any  manner,  in  case 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  His 
heirs  or  successors  should  again  establish  the  seat  of  the 
Portuguese  Monarchy  within  the  european  dominions  of 
that  Crown. 

ART.    IV. 

But  the  two  High  Contracting  Parties  do  reserve  to 
Themselves  the  right  of  jointly  examining  and  revising  the 
several  Articles  of  this  Treaty  at  the  expiration  of  cvery  fif- 
teen  years,  counting  in  the  first  instance  from  the  date  of 
the  exchange  of  the  ratifications  thereof,  and  of  then  pro- 
posing,  discussing  and  making  such  amendments  or  addi- 
tions  as  the  real  interests  of  Their  respective  subjects  may 
seem  to  require. 

ART.  V. 

There  shall  be  a  free,  entire  and  reciprocai  libertv  of 
commerce  and  navigation  between  and  amongst  the  respe- 
ctive subjects  of  the  two  High  Contracting  Parties  in  ali 
and  several  the  territories  and  dominions  of  either.  They 
may  trade,  travei,  sojourn  or  establish  themselves  in  ali 
and  several  the  ports,  cities,  towns,  countries,  provinces, 
or  places  whatsoever  belonging  to  each  and  either  of  the 
two  High  Contracting  Parties,  except  and  save  in  those 
from  which  ali  foreigners  whatsoever  are  generally  and  po- 
sitively  excluded,  the  names  of  which  places  may  be  here- 
after  specified  in  a  separate  Article  of  this  Treatv.Provided, 
however,  that  it  be  thoroughly  understood,  that  any  place 
belonging  to  either  of  the  two  High  Contracting  Parties, 
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1809       franqueado  ao  commercio  dos  vassallos  de  qualquer  outra 
Fevereiro    ]\Taça0)  sera  p0r  esse  mesmo  facto  considerado  como  aberto 
e  franqueado  igualmente  aos  vassallos  da  outra  Alta  Parte 
Contratante,  no  mesmo  modo  como  se  tivesse  sido  expres- 
samente estipulado  pelo  presente  Tratado. 

E  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  se  ligam  assim,  e  se  obrigam  ambos 
a  não  concederem  qualquer  favor,  privilegio  ou  immunidade 
em  matérias  de  commercio  e  navegação  aos  vassallos  de 
qualquer  outro  Estado,  que  nào  sejam  ao  mesmo  tempo 
respectivamente  concedidos  aos  vassallos  das  Altas  Partes 
Contratantes,  gratuitamente,  se  a  concessão  a  favor  d'aquelle 
outro  Estado  for  gratuita,  ou  dando  quam  proxime  a  mesma 
compensação  ou  equivalente,  no  caso  que  a  concessão  tiver 
sido  condicional. 


ART.  VI. 

Os  vassallos  dos  dois  Soberanos  não  pagarão  respecti- 
vamente nos  portos,  enseadas,  bahias,  cidades,  villas  ou  lo- 
gares  pertencentes  a  cada  um  dos  dois  Soberanos,  quaesquer 
maiores  direitos,  tributos  ou  impostos  (debaixo  de  quaesquer 
nomes  que  possam  ser  designados  ou  incluídos)  do  que  aquel- 
les  que  pagam  ou  pagarão  os  vassallos  da  Nação  mais  favo- 
recida. E  os  vassallos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contra- 
tantes gosarão  dentro  dos  domínios  da  outra  os  mesmos  di- 
reitos, privilégios,  liberdades,  favores,  immunidades  ou  isen- 
ções em  matérias  de  commercio  e  navegação,  que  são  con- 
cedidos, ou  poderão  depois  se-lo,  aos  vassallos  da  Nação 
mais  favorecida. 

ART.  VII. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  e  Sua  Magestade 
Britannica  estipulam  e  concordam  que  baverá  uma  perfeita 
reciprocidade  no  artigo  de  direitos  e  impostos  que  bajam 
de  pagar  os  navios  e  embarcações  das  Altas  Partes  Contra- 
tantes dentro  dos  diíFerentes  portos,  enseadas,  bahias  e  an- 
coradouros pertencentes  a  cada  um  dos  dois  Soberanos;  isto 
é,  que  os  navios  e  embarcações  dos  vassallos  de  Sua  Alteza 
Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  não  pagarão  maiores 
direitos  ou  impostos  (debaixo  de  qualquer  denominação  que 
possam  ser  designados  ou  incluídos)  dentro  dos  domínios  de 
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which  may  hereafter  be  opened  to  the  commerce  of  the       1809 
subjects  of  any  other  Country,  shall  be  thereby  considered     Fev|jje,ro 
as  opened  also  to  the  subjects  of  the  other  High  Contracting 
Party,  in  the  same  raanner  as  if  it  had  been  expressly  sti- 
pulated  by  the  present  Treaty. 

And  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
and  His  Britannic  Majesty  do  hereby  bind  and  engage 
Themselves  not  to  grant  any  favour,  privilege  or  imraunity 
in  matters  of  commerce  and  navigation  to  the  subjects  of 
any  other  State,  which  shall  not  be  also  at  the  same  time 
respectively  extended  to  the  subjects  of  the  High  Contracting 
Parties,  gratuilously,  if  the  concession  in  favour  of  that  other 
State  should  have  been  gratuitous,  and  on  giving  quampro- 
xime  the  same  compensation  or  equivalent,  in  case  the  con- 
cession should  have  been  conditional. 

ART.  VI. 

The  subjects  of  the  two  Sovereigns  respectively  shall 
not  pay  in  the  ports,  harbours,  roads,  cities,  towns,  or  pla- 
ces  whatsoever,  belonging  to  cither  of  Them,  any  greater 
duties,  taxes  or  imposts  under  whatsoever  names  they  may 
be  designated  or  included)  than  those  that  are  paid  or  shall 
be  paid  by  the  subjects  of  the  most  favoured  Nation.  And 
the  subjects  of  each  of  the  High  Contracting  Parties  shall 
enjoy  within  lhe  dominions  of  the  other,  the  same  rights,  pri- 
vileges,  liberties,  favours,  immunities  or  exemptions  in  mat- 
ters of  commerce  and  navigation,  that  are  granted  or  may 
hereafter  be  granted  to  the  subjects  of  the  most  favoured 
Nation. 

ART.  VII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  and  His  Britannic 
Majesty  do  stipuíate  and  agree,  that  there  shall  be  a  per- 
fect  reciprocity  on  the  subject  of  the  duties  and  imposts  to 
be  paid  by  the  ships  and  vessels  of  the  High  Contracting 
Parties,  within  the  several  ports,  harbours,  roads  and  an- 
choring  places  belonging  to  each  of  Them;  to  wit,  that 
the  ships  and  vessels  of  the  subjects  of  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal  shall  not  pay  any  higher  du- 
ties or  imposts  (under  whatsoever  name  they  be  designated 
or  implied)  within  the  dominions  of  His  Britannic  Majesty, 
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1809  Sua  Magestade  Britannica,  do  que  os  navios  e  embarcações 
Fevereiro  pertencentes  aos  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  fo- 
rem obrigados  a  pagar  nos  domínios  de  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  vice-versa.  E  esta  Convenção 
e  estipulação  se  estenderá  particular  e  expressamente  ao  pa- 
gamento dos  direitos  conhecidos  pelo  nome  de  direitos  do 
porto,  de  tonelada  e  ancoragem,  que  em  nenhum  caso,  e 
debaixo  de  qualquer  pretexto,  serão  maiores  para  os  navios 
e  embarcações  Portuguezas  nos  domínios  de  Sua  Magestade 
Britannica,  do  que  para  os  navios  e  embarcações  Britannícas 
nos  domínios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  e  vice-versa. 

ART.  VIII. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  também  convieram 
que  o  mesmo  valor  de  gratificações  e  drawbachs  se  estabe- 
lecerá nos  Seus  respectivos  portos,  sobre  a  exportação  dos 
géneros  e  mercadorias,  quer  estes  géneros  e  mercadorias 
sejam  exportados  em  navios  e  embarcações  Portuguezas, 
quer  em  navios  e  embarcações  Britannicas,  isto  é,  que  os 
navios  e  embarcações  Portuguezas  gosarão  do  mesmo  favor 
a  este  respeito  dentro  dos  domínios  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica, que  se  conceder  aos  navios  e  embarcações  Britan- 
nicas dentro  dos  dominios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Re- 
gente de  Portugal,  e  vice-versa.  As  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes convieram  e  accordaram  que  os  géneros  e  mercado- 
rias, vindo  respectivamente  dos  portos  de  qualquer  d'Ellas, 
pagarão  os  mesmos  direitos,  seja  importados  em  navios  e 
embarcações  Portuguezas  ou  Britannicas,  ou  de  outro  modo, 
que  um  augmento  de  direitos  possa  ser  exigido  e  imposto 
sobre  os  géneros  e  mercadorias  que  entrarem  nos  portos 
dos  dominios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal  vindo  dos  dominios  de  Sua  Magestade  Britannica, 
em  navios  Britannicos,  equivalente,  e  em  exacta  proporção 
com  qualquer  augmento  de  direitos,  que  possa  ser  imposto 
sobre  géneros  e  mercadorias  que  entrarem  nos  portos  de  Sua 
Magestade  Britannica  vindo  dos  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal  importados  em  navios  Portugue- 
zes.  E  para  o  fim  de  que  este  ponto  fique  estabelecido  com 
a  devida  exacçâo,  e  que  nada  se  deixe  indeterminado  a  este 
respeito,  accordou-se  que  cada  Governo  respectivamente  pu- 
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than  the  ships  and  vessels  belonging  to  the  subjects  of  His  1809 
Britannic  Majesty  shall  be  bound  to  pay  within  the  domi-  Fev|™ire 
nions  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal, 
and  vice-versa.  And  this  agreement  and  stipulation  shall  par- 
ticularly  and  expressly  extend  to  the  payment  of  the  duties 
known  by  the  name  of  the  port  charges,  tonnage  and  an- 
chorage  duties,  which  shall  not  in  any  case,  nor  under  any 
pretext,  be  greater  for  Portuguese  ships  and  vessels  within 
the  dominions  of  His  Britannic  Majesty,  than  for  British 
ships  and  vessels  within  the  dominions  of  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal,  and  vice-versa. 

ART.  VIII. 

The  two  High  Contracting  Parties  do  also  agree,  that 
the  same  rates  of  bounties  and  drawbacks  shall  be  establi- 
shed  in  Their  respective  ports,  upon  the  exportation  of  goods 
and  merchandizes,  whether  these  goods  or  merchandizes  be 
exported  in  Portuguese  or  British  ships  and  vessels,  that  is, 
that  Portuguese  ships  and  vessels  shall  enjoy  the  same  fa- 
vour  in  this  respect,  within  the  dominions  of  His  Britannic 
Majesty,  that  may  be  shewn  to  British  ships  and  vessels 
within  the  dominions  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  and  vice-versa.  The  two  High  Contra- 
cting Parties  do  also  convenant  and  agree  that  goods  and 
merchandizes,  coming  respectively  from  the  ports  of  cither 
of  Them,  shall  pay  the  same  duties,  whether  imported  in 
Portuguese  or  in  British  ships  or  vessels,  or  otherwise,  that 
an  increase  of  duties  may  be  imposed  and  exacted  upon 
goods  and  merchandizes  coming  into  the  ports  of  the  do- 
minions of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal from  those  ofHis  Britannic  Majesty  in  British  ships, 
equivalent,  and  in  exact  proportion  to  any  increase  of  du- 
ties that  may  be  imposed  upon  goods  and  merchandizes 
coming  into  the  ports  ofHis  Britannic  Majesty  from  those 
of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  im- 
ported in  Portuguese  ships.  And  in  order  that  this  matter 
may  be  settled  with  due  exactness,  and  that  nothing  may 
be  left  undetermined  concerning  it,  it  is  agreed  that  Tables 
shall  be  drawn  up  by  each  Government  respectively  speci- 
fying  the  difference  of  duties  to  be  paid  on  goods  and  mer- 
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1809  blicará  Tábuas  ou  Quadros  que  especifiquem  a  clifferença  dos 
Fevereiro  direitos  que  hão  de  ser  pagos  pelos  géneros  e  mercadorias 
assim  importadas  em  navios  e  embarcações  Portuguezas  ou 
Britannicas,  e  que  as  ditas  Tábuas  (que  se  farão  applicaveis 
a  todos  os  portos,  dentro  dos  respectivos  domínios  de  cada 
uma  das  Partes  Contratantes)  serão  declaradas  e  julgadas 
como  formando  parte  d'este  presente  Tratado. 

ART.   IX. 

O  mutuo  commercio  e  navegação  dos  vassallos  de  Por- 
tugal e  da  Gran-Bretanba,  respectivamente  nos  portos  e  ma- 
res da  Ásia,  serão  expressamente  permittidos,  ao  mesmo 
grau  que  até  aqui  o  tem  sido  pelas  duas  Coroas.  E  o  com- 
mercio e  navegação,  assim  permittidos,  serão  depois  regu- 
lados por  agora  e  para  sempre  sobre  o  pé  do  commercio 
e  navegação  da  Nação  mais  favorecida,  das  que  commer- 
ceiam  nos  portos  e  mares  da  Ásia,  isto  é,  que  nenhuma 
das  Altas  Partes  Contratantes  concederá  qualquer  favor  ou 
privilegio  em  matérias  de  commercio  e  navegação  aos  vas- 
sallos de  qualquer  outro  Estado,  que  commerceie  nos  portos 
/  e  mares  da  Ásia,  que  não  fique  também  concedido  quam 
proxime  nos  mesmos  termos  aos  vassallos  da  outra  Alta 
Parte  Contratante. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  se  em- 
penha e  obriga  em  Seu  próprio  nome,  e  dos  Seus  herdeiros 
e  successores,  de  nào  fazer  qualquer  Regimento  que  possa 
ser  prejudicial  ou  inconveniente  ao  commercio  e  navegação 
dos  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  dentro  dos  por- 
tos, mares  e  domínios  que  lhe  ficam  agora  abertos  em  vir- 
tude do  presente  Tratado.  Sua  Magestade  Britannica  se  em- 
penha e  obriga  em  Seu  nome,  e  dos  Seus  herdeiros  e  suc- 
cessores, a  nào  fazer  qualquer  Regimento  que  possa  ser  pre- 
judicial ou  inconveniente  ao  commercio  e  navegação  dos  vas- 
sallos de  Sua  Alleza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal, 
dentro  dos  portos  e  mares  da  Ásia,  na  extensão  até  aqui 
permittida,  ou  que  para  o  futuro  se  permittir  á  Nação  mais 
favorecida. 

ART.  X. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  resolveram  a  respeito 
dos  privilégios  de  que  devem  gosar  os  vassallos  de  ambas 
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chandizes  so  imported  in  Portuguese  or  British  ships  and       1809 
vessels,  and  the  said  Tables  (which  shall  be  made  applicable    Fev^eir0 
to  ali  the  ports  within  the  respectivo  dominions  of  each  of 
the  Contracting  Parties)  shall  be  declared  and  adjudged  to 
form  part  of  this  present  Treaty. 


ART.   IX. 

The  mutual  commcrce  and  navigation  of  the  subjects 
of  Portugal  and  Great  Britain,  respectively  in  the  ports  and 
seas  of  Ásia,  are  expressly  permitted  to  the  same  degree  as 
thev  have  hitherto  been  allowed  by  the  two  Crowns.  And 
the  commerce  and  navigation  thus  permitted,  shall  hereafter 
and  for  ever  be  placed  on  the  footing  of  the  commerce  and 
navigation  of  the  most  favoured  Nation  trading  in  the  porls 
and  seas  of  Ásia,  that  is,  that  neither  of  the  High  Contra- 
cting Parties  shall  grant  any  favour  or  privilege  in  matters 
of  commerce  and  navigation  to  the  subjects  of  any  other 
State  trading  within  the  ports  and  seas  of  Ásia,  which  shall 
not  be  also  granted  quam  proxime  on  the  same  terms  to 
the  subjects  of  the  other  High  Contracting  Party. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  does 
also  engage  in  His  own  name,  and  in  that  of  His  heirs  and 
suecessors,  not  to  make  any  regulation  which  may  be  pre- 
judicial or  inconvenient  to  the  commerce  and  navigation  of 
the  subjects  of  His  Britannic  Majesty  within  the  ports,  seas 
and  dominions  opened  to  them  by  virtue  of  the  present 
Treaty.  And  His  Britannic  Majesty  engages  in  His  own  name, 
and  in  that  of  His  heirs  and  suecessors,  not  to  make  any 
regulation  which  may  be  prejudicial  or  inconvenient  to  the 
commerce  and  navigation  of  the  subjects  of  His  Royal  High- 
ness the  Prince  Regent  of  Portugal,  within  the  ports  and 
seas  of  Ásia  to  the  extent  hitherto  permitted,  or  wich  may 
hereafter  be  permitted  to  the  most  favoured  Nation. 

ART.   X. 

The  two  High  Contracting  Parties  have  resolved,  with 
respect  to  the  privileges  to  be  enjoyed  by  the  subjects  of 
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as  Potencias,  dentro  do  território  ou  domínio  de  cada  uma 
d'Ellas,  que  se  deve  observar  de  uma  e  outra  parte  a  mais 
perfeita  reciprocidade.  Os  vassallos  de  cada  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes  que  residirem  dentro  do  território  ou 
domínios  da  outra,  terão  o  livre  e  inquestionável  direito 
de  comprar,  possuir,  occupar  ou  herdar  terras,  casas  e  pro- 
priedades de  qualquer  qualidade  e  denominação,  e  também 
de  dispor  das  mesmas  por  venda,  doação,  troca,  testamento 
ou  em  qualquer  outro  modo  que  ser  possa,  sem  que  lhes 
seja  posto  a  isso  o  menor  impedimento  ou  obstáculo.  Não 
serão  compellidos  a  pagar  quaesquer  tributos  ou  imposições, 
debaixo  de  qualquer  pretexto,  maiores  do  que  aquellas  que 
pagam,  ou  poderão  pagar,  os  vassallos  naturaes  do  Sobe- 
rano em  cujo  domínio  possam  residir.  Serão  isentos  de  todo 
o  serviço  militar  forçado,  qualquer  que  seja,  tanto  por  terra 
como  por  mar.  Não  serão  perturbados  ou  inquietados  na  pa- 
cifica posse  e  occupação  das  suas  casas  e  propriedade,  seja 
própria,  comprada  ou  alugada,  por  qualquer  acto  de  poder 
arbitrário,  ou  por  qualquer  ordem  ou  determinação  que  se 
opponlia  á  lei  do  paiz,  e  á  liberdade  e  protecção  que  lhes 
seguram  as  leis  existentes  e  o  presente  Tratado.  As  suas 
casas  de  habitação,  os  seus  armazéns,  e  tudo  o  que  d'elles 
fizer  parte  e  lhes  pertencer,  seja  para  os  fins  da  sua  resi- 
dência ou  do  seu  commercio,  serão  invioláveis  e  respeita- 
dos; serão  isentos  de  todas  as  visitas  domiciliarias  vexató- 
rias, e  de  todo  o  illegal  exame  ou  inspecção  dos  seus  livros, 
papeis  e  contas  de  commercio.  Deve  porém  ficar  entendido 
que  nos  casos  de  traição,  commercio  de  contrabando  e  outros 
crimes,  para  cuja  achada  ha  regras  estabelecidas  pelas  leis 
do  paiz,  esta  lei  será  executada,  sendo  mutuamente  decla- 
rado, que  aceusações  falsas  e  maliciosas  não  serão  admittidas 
como  pretextos  ou  desculpas  para  visitas  domiciliarias,  ou 
para  o  exame  dos  livros,  papeis  e  contas  commerciaes,  as 
quaes  visitas  ou  exames  nunca  terão  logar,  excepto  debaixo 
de  sancçâo  do  competente  Magistrado,  ou  na  presença  do 
Cônsul  da  Nação  ao  qual  a  parte  aceusada  pertencer,  ou  na 
do  seu  deputado  ou  representante. 

ART.   XI. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  se  obriga 
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each  of  Them  within  the  territories  or  dominions  of  the  1809 
other,  that  the  most  perfect  reciprocity  shall  be  observed  Fcv^eiro 
on  both  sides.  And  the  subjects  of  each  of  the  High  Con- 
tracting  Parties,  residing  within  the  territories  or  dominions 
of  the  other,  shall  have  a  free  and  nnqnestionable  right  to 
pnrchase,  possess,  occupy  or  inherit  land,  honses  and  pro- 
pertv  of  every  sort  and  denomination,  and  also  to  dispose 
of  the  same  by  sale,  donation,  exchange  or  testament,  or 
in  any  other  manner  whatever,  without  any  the  smallest 
impediment  or  hindrance#  thereto.  They  shall  not  be  com- 
pelled  to  pay  any  taxes  or  imposts  under  any  pretext  what- 
soever,  greater  than  those  that  are  paid  or  may  be  paid  by 
the  native  subjects  of  the  Sovereign  in  whose  dominions 
they  may  be  resident.  They  shall  be  exempted  from  ali  com- 
pulsory  military  service  whatsoever,  whether  by  sea  or  land. 
They  shall  not  be  disturbed  orannoyed  in  the  peaceble  pos- 
session  and  occupation  of  their  houses  and  property  whether 
purchased  or  hired,  by  any  act  whatsoever  of  arbitrary  po- 
wer,  or  by  any  order  or  ordinance  in  opposition  to  the  law 
of  the  land,  and  to  the  freedom  and  protection  secured  to 
them  by  that  law  and  by  the  present  Treaty.  Their  dwelling- 
houses,  ware-houses,  and  ali  the  parts  and  appurtenances 
thereof,  whether  for  the  purposes  of  commerce  or  of  resi- 
dence,  shall  be  inviolable  and  respected.  They  shall  be  free 
and  exempt  from  ali  vexatious  domiciliary  visits,  and  from 
illegal  examination  or  inspection  of  their  commcrcial  books, 
papers  or  accounls.  It  is  however  to  be  understood,  that 
in  the  cases  of  treason,  contraband  trade  and  other  crimes, 
for  the  detection  of  which  pro\ision  is  made  by  the  law  of 
the  land,  that  law  shall  be  enforced,  it  being  mutually  de- 
clared  that  false  and  malicious  accusations  are  not  to  be 
admitted  as  pretexts  or  excuses  for  domiciliary  visits,  or 
for  examination  of  commercial  books,  papers  or  accounts; 
which  visits  or  examination  are  never  to  take  place,  except 
under  the  sanction  of  the  competent  Magistrate,  or  in  the 
presence  of  the  Cônsul  of  the  Nation  to  w  hich  the  accused 
party  may  belong,  or  of  his  deputy  or  representative. 

ART.  XI. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  en- 
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1809  e  declara  no  Seu  próprio  nome,  e  no  dos  Seus  .herdeiros  e 
Fevereiro  successores,  que  o  commercio  dos  vassallos  Britannicos  com 
os  Seus  domínios  nào  será  restricto,  interrupto  ou  de  outro 
modo  affectado  pela  operação  de  qualquer  monopólio,  con- 
trato ou  privilégios  exclusivos  de  venda  ou  compra,  qualquer 
que  seja,  mas  que  terão  livre  e  nào  restricta  permissão  para 
comprar  e  vender  de  toda  ou  a  toda  e  qualquer  pessoa,  e 
de  qualquer  forma  ou  modo  que  possa  convir-lhe,  sem  se- 
rem obrigados  a  darem  qualquer  preferencia  ou  favor  em 
consequência  dos  ditos  monopolioa,  contratos  ou  privilégios 
exclusivos  de  compra  ou  venda.  E  Sua  Magestade  Britan- 
nica  se  empenha  e  obriga  a  observar  fielmente  este  princi- 
pio, assim  reconhecido  e  estabelecido  pelas  duas  Altas  Partes 
Contratantes. 

Mas  deve  ficar  distinctamente  entendido,  que  o  presente 
Artigo  nào  será  interpretado  como  invalidando  ou  affectando 
o  direito  exclusivo  que  possue  a  Coroa  de  Portugal,  dentro 
dos  seus  próprios  domínios,  aos  contratos  estabelecidos,  quaes 
o  da  venda  do  marfim,  do  pau  do  Brazil,  urzela,  dos  dia- 
mantes, do  oiro  em  pó,  da  pólvora  e  do  tabaco  manufactu- 
rado; ficando  também  entendido,  que  se  os  mencionados 
Artigos,  geral  ou  separadamente,  vierem  a  ser  artigos  de  com- 
mercio livre  dentro  dos  dominios  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  os  vassallos  de  Sua  Magestade 
Britannica  terào  logo  a  permissào  de  traficarem  n'elles  tão 
livremente  e  no  mesmo  pé  que  os  da  Nação  mais  favorecida. 

ART.   XII. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  accordaram  e  resolveram,  que  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes  terá  o  direito  de  nomear 
e  determinar  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  em 
todos  aquelles  portos  dos  dominios  da  outra  Alta  Parte  Con- 
tratante, onde  sào  ou  forem  necessários  para  o  adianta- 
mento do  commercio,  e  para  os  interesses  commerciaes  dos 
vassallos  negociantes  de  cada  uma  das  duas  Coroas.  Mas  é 
expressamente  estipulado,  que  os  Cônsules,  de  qualquer  classe 
que  possam  ser,  nào  serào  reconhecidos  ou  recebidos,  nem 
permittidos  de  obrar  como  taes,  sem  serem  devidamente 
qualificados  pelo  seu  próprio  Soberano,  e  approvados  pelo 
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gages  in  His  own  name,  and  in  that  of  His  heirs  and  sue-  1809 
cessors,  that  the  commerce  of  British  subjects  within  His  Fev^eiro 
dominions  shall  not  be  restrained,  interrupted,  or  otherwise 
affected  by  the  operation  of  any  monopoly,  contract,  or  ex- 
clusive privileges  of  sale  or  purchase  whatsoever,  but  that 
they  shall  have  free  and  unrestricted  permission  to  buy  and 
sell  from  and  to  whomsoever,  and  in  whatever  form  or  man- 
ner  they  may  please,  without  being  obliged  to  give  any  pre- 
ference  or  favour  in  consequence  of  the  said  monopolies, 
contraets,  or  exclusive  privileges  of  sale  or  purchase.  And 
His  Britannic  Majesty  does  on  His  part  engage  to  observe 
faithfully  this  principie,  thus  recognized  and  laid  down  by 
the  two  High  Contracting  Parties. 

But  it  is  to  be  distinctly  understood,  that  the  present 
Article  is  not  to  be  interpreted  as  invalidating  or  aftecting 
the  excluse  right  possessed  by  the  Crown  of  Portugal  wi- 
thin  its  own  dominions,  to  the  farm  for  the  sale  of  ivory, 
brazil-wood,  urzela,  diamonds,  gold  dust,  gun-powder,  and 
tobacco  in  the  form  of  snuíf.  Provided,  however,  that  should 
the  abovementioned  Articles,  generally  or  separately,  ever 
become  articles  of  free  commerce  within  the  dominions  of 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent,  the  subjects  of  His 
Britannic  Majesty  shall  be  permitted  to  traffic  in  them  as 
freely  and  on  the  same  footing  as  those  of  the  most  favou- 
red  Nation. 

ART.  XII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and 
His  Britannic  Majesty  have  agreed  and  resolved  that  each 
of  the  High  Contracting  Parties  shall  have  the  right  to  no- 
minate  and  appoint  Consuls  General,  Consuls  and  Vice- 
Consuls  in  ali  those  ports  of  the  dominions  of  the  other 
Contracting  Party,  wherein  they  are  or  may  be  necessary 
for  the  advancement  of  commerce,  and  for  the  commercial 
interests  of  the  trading  subjects  of  either  Crown.  But  it  is 
expressly  stipulated  that  Consuls,  of  whatsoever  class  they 
may  be,  shall  not  be  acknowledged  or  received,  nor  permit- 
ted to  act  as  such,  unless  duly  qualified  by  their  own  Sove- 
reign,  and  approved  of  by  the  other  Sovereign  in  whose  do- 
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1809  outro  Soberano  em  cujo  dominio  devem  ser  empregados. 
Fevereiro  qs  Cônsules  de  todas  as  classes,  dentro  dos  dominios  de  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes,  serão  postos  respectiva- 
mente no  pé  de  perfeita  reciprocidade  e  igualdade.  E  sendo 
determinados  somente  para  o  íim  de  facilitar  e  assistir  nos 
negócios  do  commercio  e  navegação,  hão  de  somente  ficar 
na  posse  dos  privilégios,  que  pertencem  ao  seu  logar,  e  que 
são  reconhecidos  e  admittidos  por  todos  os  Governos  como 
necessários  para  o  devido  cumprimento  do  seu  officio  e  em- 
prego. Devem  em  todos  os  casos  ficar  sujeitos  ás  leis  do 
paiz  em  que  possam  residir,  e  devem  gosar  da  plena  e  in- 
teira protecção  d'estas  leis. 

ART.   XIII. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  dese- 
joso de  proteger  e  facilitar  o  commercio  dos  vassallos  da 
Gran-Bretanha  dentro  dos  Seus  dominios,  assim  como  as 
relações  e  communicações  com  os  Seus  próprios  vassallos, 
houve  por  bem  conceder-lhes  o  privilegio  de  nomear  e  de 
ter  Magistrados  especiaes,  para  dbfnr  por  elles  como  Juizes 
Conservadores,  n'aquelles  portos  e  cidades  dos  Seus  domi- 
nios, nos  quaes  houver  Magistrados  ou  Tribunaes  de  Jus- 
tiça, ou  poderem  ser  para  o  futuro  estabelecidos.  Estes  Jui- 
zes julgarão  e  decidirão  todas  as  causas  que  forem  levadas 
perante  elles  pelos  vassallos  Britannicos,  do  mesmo  modo 
que  antes  o  faziam;  e  a  sua  auetoridade  e  sentenças  serão 
igualmente  respeitadas,  serão  escolhidos  pela  pluralidade  dos 
vassallos  Britannicos  que  residirem  ou  traficarem  no  porto 
ou  logar  onde  for  estabelecida  a  jurisdição  do  Juiz  Conserva- 
dor, e  a  escolha  assim  feita  será  transmittida  ao  Embaixa- 
dor ou  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica  residente  na 
Corte  de  Portugal,  para  ser  por  elle  levada  á  presença  de 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  para  o  fim 
de  obter  o  consentimento  e  confirmação  de  Sua  Alteza  Real; 
e  no  caso  de  não  a  obter,  as  partes  interessadas  procederão 
a  nova  eleição,  até  que  a  Real  approvação  possa  conseguir- 
se.  A  remoção  do  Juiz  Conservador,  no  caso  de  falta  de  de- 
ver ou  delicto,  também  deverá  effectuar-se  por  um  recurso 
a  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  por 
meio  do  Embaixador  ou  Ministro  Britannico  residente  na 
Corte  de  Sua  Alteza  Real. 
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minions  they  are  to  be  employed.  Consuls  of  ali  classes  wi-  1809 
thin  the  dominions  of  each  of  lhe  High  Contracting  Parties  Fev^eir0 
are  respectively  to  be  placed  upon  a  footing  of  períect  reci- 
procity  and  equality.  And  being  appointed  solely  for  the 
purpose  of  facilitating  and  assisting  in  aflairs  of  commerce 
and  navigation,  they  are  only  to  possess  the  privileges  which 
belong  to  their  station,  and  which  are  recognized  and  admit- 
ted  by  ali  Governments  as  necessary  for  the  due  fullfilment 
of  their  office  and  employment.  They  are  in  ali  instances  to 
be  amenable  to  the  laws  of  the  conntry  in  which  they  may 
reside,  and  they  are  also  to  enjoy  the  fnll  and  entire  pro- 
tection  of  those  laws. 

ARI.  XIII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  dc- 
siring  to  protect  and  facilitate  the  commerce  of  the  subjects 
of  Great  Britain  within  His  dominions,  as  well  as  their  re- 
lations  of  intercourse  with  His  own  subjects,  is  pleased  to 
grant  to  them  the  privilege  of  nominating  and  having  spe- 
cial  Magislrates  to  act  for  them  as  Judges  Conservator,  in 
those  ports  and  cities  of  His  dominions  in  which  Tribunais 
and  Courts  of  Justice  are  or  may  hereafler  be  established. 
These  Judges  shall  try  and  decide  ali  causes  brought  before 
them  by  British  subjects,  in  the  same  manner  as  formerly, 
and  their  authority  and  determinations  shall  be  respected. 
Thev  shall  be  chosen  by  the  plurality  of  British  subjects  re- 
siding  in  or  trading  at  the  port  or  place  where  the  jurisdi- 
ction  of  the  Judge  Conservator  is  to  be  established,  and  the 
choice  so  made  shall  be  transmitted  to  His  Britannic  Ma- 
jesty^s  Ambassador,  or  Minister,  resident  at  the  Court  of 
Portugal,  to  be  by  him  laid  before  His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  Portugal,  in  order  to  obtain  His  Royal 
Highness's  consent  and  confirmation;  in  case  of  not  obtain- 
ing  which,  the  parties  interested  are  to  proceed  to  a  new 
election,  until  the  Royal  approbation  of  the  Prince  Regent 
be  obtained.  The  removal  of  the  Judge  Conservator,  in  ca- 
ses of  neglect  of  duty  or  delinquency,  is  also  to  be  effecíed 
by  an  application  to  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal  through  the  channel  of  the  British  Ambassador, 
or  Minister,  resident  at  His  Royal  Highness' s  Court. 
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1809  Em  compensação  d'esta  concessão  a  favor  dos  vassallos 

Fevereiro  j$ritannicos,  Sua  Magestade  Britannica  se  obriga  a  fazer  que 
se  de  a  mais  stricta  e  escrupulosa  observância  c  obediência 
As  leis  que  seguram  e  protegem  as  pessoas  e  propriedades 
Portuguezas,  que  residem  dentro  dos  seus  dominios,  e  das 
quaes  elles  em  commum  com  os  outros  estrangeiros  gosam 
o  beneficio,  pela  conhecida  equidade  da  jurisprudência  Bri- 
tannica, e  da  singular  excellencia  da  Constituição  Britannica. 

ART.   XIV. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  concordaram  particularmente  em  con- 
ceder os  mesmos  favores,  honras,  immunidades,  privilégios 
e  isenções  de  direitos  e  tributos  aos  Seus  respectivos  Em- 
baixadores, Ministros,  ou  Agentes  acereditados  nas  suas  res- 
pectivas Cortes.  E  todo  o  favor  que  um  dos  dois  Soberanos 
conceder  n'este  particular  na  Sua  própria  Corte,  o  outro  So- 
berano se  obriga  a  conceder  similhantemente  na  Sua  Corte. 

ART.  XV. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  se 
obriga  e  declara  no  Seu  próprio  nome,  e  dos  Seus  herdei- 
ros e  suecessores,  que  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica, que  residirem  dentro  dos  seus  territórios  e  domi- 
nios, não  serão  perturbados,  inquietados,  perseguidos  ou 
afflictos  por  causa  da  sua  religião,  mas  que  terão  perfeita 
liberdade  de  consciência  nos  Seus  dominios,  e  licença  para 
assistirem  e  celebrarem  o  Serviço  Divino  a  honra  do  Todo 
Poderoso  Deus,  seja  dentro  das  suas  casas  particulares,  ou 
nas  suas  particulares  igrejas  e  capellas,  que  Sua  Alteza  Real 
agora  e  para  sempre  graciosamente  lhes  concede  a  permis- 
são de  edificar  e  manter  dentro  de  todos  os  Seus  dominios. 
Bem  entendido  comtudo  que  as  ditas  igrejas  e  capellas  se- 
rào edificadas  de  maneira  que  externamente  se  assemelhem 
a  casas  particulares,  e  também  que  o  uso  dos  sinos  não  lhes 
seja  permittido  para  o  fim  de  annunciar  as  horas  do  Serviço 
Divino.  E  demais,  estipulou-se  que  os  vassallos  da  Gran- 
Bretanha,  nem  quaesquer  outros  estrangeiros  de  differente 
communhão  d'aquella  da  religião  estabelecida  nos  dominios 
de  Portugal,  serão  perseguidos  ou  inquietados  por  causa  da 
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In  return  for  this  concession  in  favour  of  British  sub-  1809 
jects,  His  Britannic  Majesty  engages  to  cause  the  most  strict 
and  scrupulous  observance  and  obedience  to  be  paid  to  those 
laws,  by  which  the  persons  and  property  of  Portuguese  sub- 
jects  residing  within  His  dominions  are  secured  and  pro- 
tected,  and  of  which  they,  in  common  with  ali  other  forei- 
gners,  enjoy  the  benefit,  through  the  acknowledged  equity 
of  British  jurisprudence,  and  the  singular  excellence  of  the 
British  Constitution. 

ART.   XIV. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and 
His  Britannic  Majesty  agree  severally  to  grant  the  same  fa- 
vours,  honours,  immunities,  privileges,  exemptions  from  du- 
ties  and  imposts  to  Their  respective  Ambassadors,  Ministers, 
or  accredited  Agents  at  the  Courts  of  each  of  Them.  And 
whatever  favour  either  of  the  two  Sovereigns  shall  grant  in 
this  particular  at  His  own  Court,  the  other  Sovereign  en- 
gages to  grant  the  same  at  His  Court. 

ART.   XV. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  de- 
clares and  engages  in  His  own  name,  and  in  that  of  His 
heirs  and  successors,  that  the  subjects  of  His  Britannic  Ma- 
jesty, residing  within  His  territories  and  dominions,  shall  not 
be  disturbed,  troubled,  persecuted  or  annoyed  on  account 
of  their  religion,  but  that  they  shall  have  perfect  liberty  of 
conscience  therein,  and  leave  to  attend  and  celebrate  Divine 
Service  to  the  honour  of  Almighty  God  either  within  their 
own  private  houses,  or  in  their  own  particular  chapeis  and 
churches,  which  His  Royal  Highness  does  now  and  for  ever 
graciously  grant  to  them  the  permission  of  building  and 
maintaining  within  ali  His  dominions.  Provided,  however, 
that  the  said  churches  and  chapeis  shall  be  built  in  such  a 
manner  as  externally  to  resemble  private  dwellinghouses, 
and  also,  that  the  use  of  bells  be  not  permitted  therein,  for 
the  purpose  ofpublickly  announcing  the  time  of  Divine  Ser- 
vice. And  it  is  further  stipulated,  that  neither  the  subjects 
of  Great  Britain,  nor  any  other  foreigners  of  a  dinerent  com- 
munion  from  the  religion  established  in  the  dominions  of 
Portugal,  shall  be  persecuted  or  disquieted  for  conscience- 

TOL.  IY.  20 
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1809  sua  consciência,  seja  nas  suas  pessoas,  seja  nas  suas  proprie- 
Fevereiro  da(je>  em  toc|0  0  tempo  que  se  conduzirem  com  ordem,  de- 
cência e  moralidade,  e  de  um  modo  conforme  aos  usos  do 
paiz  e  do  seu  estabelecimento  religioso  e  politico.  Mas  se 
for  provado  que  elles  pregam  ou  declamam  publicamente 
contra  a  Religião  Catholica,  ou  que  trabalham  por  fazer  pro- 
selytas  ou  conversões,  as  pessoas  que  fizerem  esta  offensa 
poderão,  com  a  manifestação  do  seu  delicto,  serem  mandadas 
sair  do  paiz  onde  tenham  commettido  tal  offensa.  E  aquelles 
que  em  publico  se  mostrarem  com  falta  de  respeito  ou  im- 
propriamente quanto  ás  formalidades  e  ceremonias  da  Re- 
legião  Catholica  dominante,  serão  citados  perante  a  policia 
civil,  e  poderào  ser  castigados  ou  com  multa  ou  com  deten- 
ção em  suas  próprias  casas.  E  se  a  offensa  for  tão  grave  e 
tão  enorme  que  perturbe  a  tranquillidade  publica,  ou  ponha 
em  perigo  a  segurança  das  instituições  da  Igreja  e  do  Es- 
tado estabelecidas  pela  lei,  as  pessoas  que  tal  offensa  fize- 
rem, com  a  devida  prova  do  facto,  serão  mandadas  sair  dos 
domínios  de  Portugal.  Fica  também  concedida  a  liberdade 
de  enterrar  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  que 
venham  a  morrer  nos  territórios  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  em  logares  convenientes,  que  se 
destinarão  para  o  mesmo  fim.  Nem  os  funeraes  ou  sepultu- 
ras dos  mortos  serão  de  qualquer  modo  ou  por  qualquer 
motivo  perturbados. 

Do  mesmo  modo  os  vassallos  de  Portugal  gosarào  den- 
tro de  todos  os  domínios  de  Sua  Magestade  Britannica  de 
uma  perfeita  e  illimitada  liberdade  de  consciência  em  todas 
as  matérias  de  religião,  conformemente  ao  systema  de  uni- 
versal tolerância  que  ali  se  acha  estabelecido.  Poderão  livre- 
mente praticar  os  exercícios  da  sua  religião  publica  ou  par- 
ticularmente, dentro  das  suas  casas  particulares,  ou  em  ca- 
pellas  e  logares  de  culto  destinados  para  o  mesmo  fim,  sem 
que  se  lhes  ponha  o  menor  obstáculo,  incommodo  ou  dif- 
ficuldade  qualquer  que  seja,  ou  agora  ou  para  o  futuro. 

ART.  XVI. 

A  Inquisição  ou  Tribunal  do  Santo  Officio,  não  tendo 
sido  até  aqui  estabelecido  ou  reconhecido  no  Brazil,  Sua 
Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  guiado  por  uma 
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sake  either  in  their  persons  or  property,  so  long  as  they       1809 
eonduct   themselves   with    order,    decency    and   morality,     Fev|r8eir<> 
and  in  a  manner  conformable  to  the  usages  of  the  coun- 
trv,  and  to  its  constitution  in  Church  and  State.  But  if 
itshould  Le  proved  that  they  preach  or  declaim  publickly 
against  the  Catholic  Religion,  or  that  they  endeavour  to 
make  proselytes  or  converts,  the  parties  so  offendingxmay, 
npon  manifestation  of  their  delinquency,  be  sent  out  of  the 
countrv  in  which  the  offence  shall  have  been  committed.  And 
those  who  behave  in  publick  with  disrespect  or  impropriety 
towards  the  forms  and  cerimonies  of  the  established  Catho- 
lic Religion,  shall  be  amenable  to  the  civil  police,  and  may 
be  punished  by  fine,  or  by  confinement  within  their  own 
dwellinghouses.  And  if  the  offence  be  so  flagrant  and  so 
enormous  as  to  disturb  the  publick  tranquillity,  or  endanger 
the  safetv  of  the  institutions  of  Church  and  State,  as  establis- 
hed by  law,  the  parties  so  offending  may,  on  due  proof  of 
the  fact,  be  sent  out  of  the  dominions  of  Portugal.  Liberty 
shall  also  be  granted  to  bury  the  subjects  of  His  Britannic 
Majesty,  who  may  die  in  the  territórios  of  His  Royal  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  in  convenient  places  to 
be  appointed  for  the  purpose.  Nor  shall  the  funerais  or  se- 
pulchres  of  the  dead  be  disturbed  in  any  wise,  nor  upon  any 
account. 

In  the  same  manner  the  subjects  of  Portugal  shall  en- 
joy  within  ali  the  dominions  of  His  Britannic  Majesty  a 
perfect  and  unrestrained  liberty  of  conscience  in  ali  matters 
of  religion,  agreeably  to  the  system  of  universal  toleration 
established  therein.  They  may  freely  perform  the  exerci  ses 
of  their  religion  publickly  or  privately  within  their  own  dwell- 
inghouses,  or  in  the  chapeis  and  places  of  worship  appointed 
for  that  purpose,  without  any  the  smallest  hindrance,  an- 
novance  or  difficultv  whatsoever,  either  now  or  hereafter. 


ART.   XVI. 

The  Inquisition,  or  Tribunal  of  the  Holy  Office,  not  hav- 
ing  been  hitherto  established  or  recognized  in  Brazil,  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  guided  by 
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1809  illuminada  e  liberal  politica,  promette  e  se  obriga  em  Seu 
TVrereiro  pr0prio  nome,  e  dos  Seus  herdeiros  e  successores,  de  jamais 
crear  ou  estabelecer  este  Tribunal  no  Brazil;  e  em  conse- 
quência d' isto  estipulou-se  que  os  privilégios  exclusivos  e 
isenções  a  favor  dos  vassallos  Britannicos,  especificados  no 
quinto  Artigo  do  Tratado  de  mil  seiscentos  cincoenta  e  qua- 
tro, serão  considerados  como  nullos  e  de  nenhum  efíeito  no 
Brazil. 

ART.  XVII. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  declaram  aqui  que  a  Convenção  assi- 
gnada  pelos  Seus  respectivos  Plenipotenciários  no  Rio  de  Ja- 
neiro no  dia  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  oito  (i), 
sobre  o  estabelecimento  dos  Paquetes  entre  os  domínios  de 
Portugal  e  da  Gran-Bretanha,  deve  ser  considerada  como 
fazendo  parte  do  presente  Tratado,  e  que  os  principios  e  es- 
tipulações da  mesma  serão  applicaveis  a  todos  os  Paquetes 
que  existem  ou  possam  para  o  futuro  ser  estabelecidos  entre 
os  Seus  respectivos  domínios. 

ART.  XVIII. 

Concordou-se  e  ajustou-se  que  as  pessoas  culpadas  de  alta 
traição,  falsidade  ou  outros  crimes  de  natureza  odiosa  dentro 
dos  domínios  de  qualquer  das  Altas  Partes  Contratantes,  não 
serão  admittidos  nem  receberão  protecção  nos  domínios  da 
outra.  Far-se-ha  uma  mutua  Convenção  para  a  entrega  dos 
desertores  de  ambas  as  Potencias,  e  para  a  restituição  das 
pessoas  naturaes  de  cada  paiz,  e  empregadas  no  serviço  mi- 
litar terrestre  ou  marítimo  da  outra,  sem  a  permissão  do  seu 
próprio  legitimo  Senhor  e  Soberano;  o  qual  arranjamento, 
quando  estiver  concluído,  se  considerará  como  fazendo  parte 
do  presente  Tratado. 

ARI.  XIX. 

Todos  os  géneros,  mercadorias  e  artigos,  quaesquer  que 
sejam,  da  producção,  manufactura,  industria  ou  invenção  dos 
dominios  e  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  serão 


(1)  Nilo   temos  a  menor  idéa  de  tal  Convenção,  mas  sim  da  que  foi 
assignada  no  Rio  de  Janeiro  a  19  de  Fevereiro  de  1810. 
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nn  enlightened  and  liberal  policy,  promises  and  engages  in  1809 
His  own  name,  and  in  that  of  His  heirs  and  successors,  ne-  Fev^e,ro 
ver  to  create  or  establish  that  Office  in  Brazil;  and  it  is  in 
consequence  stipulated,thatthe  exclusive  privileges  and  exem- 
ptions  in  favour  of  British  subjects,  specified  in  the  fifth 
Article  of  the  Treaty  of  one  thousand  six  hundred  and  fifty 
four,  are  to  be  regarded  as  null  and  having  no  effect  in 
Brazil. 

ARI.   XVII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and 
His  Britannic  Majesty  do  hereby  declare,  that  the  Conven- 
tion  signed  by  Their  respective  Plenipotentiaries  at  Rio  de 
Janeiro,  on  the  fourteenth  day  of  September  one  thousand 
eight  hundred  and  eight,  on  the  subject  of  the  establish- 
ment of  Packets  between  the  dominions  of  Portugal  and 
Great  Britam,  is  to  be  considered  as  forming  a  part  of  the 
present  Treaty,  and  that  the  principies  and  stipulations  the- 
reof  are  to  be  applied  to  ali  Packets,  that  are  or  mav  he- 
reafter  be  established  between  Their  respective  dominions. 

ART.   XVIII. 

It  is  agreed  and  covenanted,  that  persons  guilty  of  high 
treason,  forgery,  or  other  offences  of  a  heinous  nature,  wi- 
thin  the  dominions  of  either  of  the  High  Contracting  Par- 
ties,  shall  not  be  harboured  nor  receive  protection  in  the 
dominions  of  the  other.  A  mutual  Arrangement  shall  here- 
after  be  made  for  the  giving  up  of  deserters  on  both  sides, 
and  for  the  restitution  of  persons  natives  of  either  Coun- 
try,  and  employed  in  the  military  service  of  the  other,  whe- 
ther  by  sea  or  land,  without  the  permission  of  their  own 
liege  Lord  and  Sovereign.  Which  arrangement,  if  ever  it 
shall  be  concluded,  shall  be  considered  as  forming  part  of 
the  present  Treaty. 

ART.  XIX. 

Ali  goods,  merchandizes  and  articles  whatsoever  of  the 
produce,  manufacture,  industry  or  invention  of  the  domi- 
nions and  subjects  of  His  Britannic  Majesty,  shall  be  admit- 
ted  into  ali  and  singular  the  ports  and  dominions  of  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  as  well  in 
Europe  as  in  America,  Africa  and  Ásia,  on  paying  generally 
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1809  admittidos  em  todos  e  cada  um  dos  portos  e  domínios  de 
Fevereiro,  Sua  ^iteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  tanto  na 
Europa  como  na  America,  Africa  e  Ásia,  pagando  geral  e 
unicamente  os  direitos  de  quinze  por  cento,  conforme  ao 
valor  que  lhes  será  posto  por  uma  pauta,  cuja  principal  base 
será  a  factura  jurada  do  custo  dos  sobreditos  géneros  e  mer- 
cadorias, tomando  também  em  consideração  (tanto  quanto 
for  justo  e  praticável)  os  preços  correntes  dos  mesmos  no 
paiz  onde  forem  importados. 

A  pauta  ou  avaliação  será  determinada  e  fixada  por  um 
igual  numero  de  negociantes  Portuguezes  e  Britannicos  de 
conhecida  inteireza  e  honra,  com  a  assistência,  da  parte  dos 
negociantes  Portuguezes,  do  Superintendente  ou  Juiz  da  Al- 
fandega, ou  dos  seus  respectivos  deputados,  e  da  parte  dos 
negociantes  Britannicos,  do  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  de  Sua 
Magestade  Britannica,  ou  dos  seus  respectivos  deputados.  E 
a  sobredita  pauta  ou  avaliação  será  feita  applicavel  a  todos 
os  portos  e  domínios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal.  Será  concluída,  e  principiará  a  ter  efíeito,  tanto 
que  for  possível,  depois  da  troca  das  ratificações  do  pre- 
sente Tratado,  e  com  toda  a  certeza  dentro  do  espaço  de 
trez  mezes,  contados  da  data  da  sobredita  troca. 

E  será  examinada  e  alterada,  se  for  necessário,  de  cer- 
tas em  certas  epochas,  seja  na  sua  totalidade  ou  em  parte, 
todas  as  vezes  que  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica, residentes  nos  domínios  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  faraó  alguma  requisição  para  este 
effeito  pelo  meio  do  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica,  ou  que  os  vassallos  negociantes,  que 
commerceiam  de  Portugal,  farão  a  mesma  requisição  da  sua 
parte. 

ART.  XX. 

Mas  no  intervallo  que  existir  entre  a  troca  das  ratifi- 
cações do  presente  Tratado  e  a  promulgação  da  já  citada 
pauta,  se  alguns  géneros  e  manufacturas  dos  domínios  de 
Sua  Magestade  Britannica  chegarem  aos  portos  de  Sua  Al- 
teza Real  o  Principc  Regente  de  Portugal,  estipulou-se,  que 
seráo  admittidos  para  o  consummo,  pagando  os  menciona- 
dos direitos  de  quinze  por  cento,  conformemente  ao  valor 
que  lhes  for  fixado  pela  pauta  que  existe  actualmente;  se 
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and  solely  duties  to  the  amount  of  fifteen  per  cent,  accord-       1809 

ing  to  the  value  which  shall  be  set  upon  them  by  a  tariff,     Fev|™,ro 

the  principal  basis  of  which  shall  be  the  sworn  invoice  cost 

of  the  aforesaid  goods,  merchandizes  and  articles,  taking 

also  into  consideration  (as  far  as  may  be  just  or  practica- 

ble)  the  current  prices  thereof  in  the  country  into  which 

they  are  imported. 


This  tariff  or  valuation  shall  be  determined  artd  settled 
by  an  equal  number  of  Portuguese  and  British  merchants 
of  known  integrity  and  honour,  with  the  assistance,  on  the 
part  of  the  Portuguese  merchants,  of  the  Superintendant  or 
Administrator  General  of  the  Customs,  and  on  the  part  of 
the  British  merchants,  of  His  Britannic  Majesty's  Cônsul 
General  or  Cônsul,  or  of  their  respective  deputies.  And  the 
aforesaid  tariff  or  valuation  shall  be  made  applicable  to  ali 
the  ports  and  dominions  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal.  It  shall  be  concluded  and  begin  to  have 
effect  as  soon  as  possible  after  the  exchange  of  the  ratifica- 
tions  of  the  present  Treaty,  and  certainly  within  the  space 
of  three  months  reckoned  from  the  date  of  that  exchange. 

And  it  shall  be  revised  and  altered  if  necessary,  from  time 
to  time,  either  in  the  whole  or  in  part,  whenever  the  sub- 
jects  of  His  Britannic  Majesty,  resident  within  the  domi- 
nions of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portu- 
gal, shall  make  a  requisition  to  that  effect  through  the  mé- 
dium of  His  Britannic  Majesty's  Cônsul  General  or  Cônsul, 
or  whenever  the  trading  and  commercial  subjects  of  Portu- 
gal shall  make  the  same  requisition  on  their  own  part. 

ART.  XX. 

But  during  the  interval  between  the  exchange  of  the 
ratiíications  of  the  present  Treaty  and  the  promulgation  of 
the  above-mentioned  tariff,  should  any  goods  or  merchan- 
dizes, the  produce  or  manufacture  of  the  dominions  of  His 
Britannic  Majesty,  arrive  in  the  ports  of  His  Royal  High- 
ness the  Prince  Regent  of  Portugal,  it  is  stipulated  that  they 
shall  be  admitted  for  consumption  on  paying  the  above-men- 
tioned duties  of  fifteen  per  cent,  according  to  the  value  set 
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1809  forme  géneros  e  mercadorias  comprehendidas  e  avaliadas  na 
Fevereiro  pauta;  e  se  e]les  na0  forem  comprehendidos  ou  avaliados 
n'esta  pauta,  então  serão  admittidos,  pagando  os  mesmos 
direitos  de  quinze  por  cento  ad  valorem,  conforme  as  fa- 
cturas dos  ditos  géneros  e  mercadorias,  que  serão  devida- 
mente apresentadas  e  juradas  pelas  pessoas  que  as  importa- 
rem. E  no  caso  que  houvesse  alguma  suspeita  de  fraude  ou 
illicita  pratica,  as  facturas  serão  examinadas,  e  o  valor  real 
dos  géneros  e  mercadorias  estabelecido  pela  decisão  de  um 
igual  numero  de  negociantes  Portuguezes  e  Inglezes  de  co- 
nhecida inteireza  e  honra;  e  no  caso  de  uma  diííerença  de 
opinião  entre  elles,  seguida  de  uma  igualdade  de  votos  so- 
bre o  objecto,  então  nomearão  similhantemente  outro  nego- 
ciante de  conhecida  inteireza  e  honra,  a  quem  o  negocio  se 
ha  de  finalmente  remetter,  e  cuja  decisão  será  terminante 
e  sem  appellação.  E  no  caso  que  a  factura  parecer  ter  sido 
justa  e  correcta,  os  géneros  e  mercadorias  n'ella  especifica- 
dos serão  admittidos,  pagando  os  direitos  acima  menciona- 
dos, e  as  despezas  (se  houver  algumas)  do  exame  da  factura 
serão  embolsadas  pela  parte  que  duvidou  da  sua  exactidão 
e  correcção.  Mas  se  a  factura  se  achar  ser  fraudulenta  e  il- 
licita, então  os  géneros  e  mercadorias  serão  compradas  pe- 
los officiaes  da  Alfandega  por  conta  do  Governo  Portuguez, 
conformemente  ao  valor  especificado  na  factura,  com  uma 
addição  de  dez  por  cento  á  somma  que  por  elles  pagarem 
os  officiaes  da  Alfandega:  e  as  despezas  (se  houver  algumas) 
do  exame  da  fraudulenta  factura  serão  pagas  pela  pessoa  que 
apresentou  a  factura  como  licita  e  exacta. 


ART.   XXI. 

Sua  Magestade  Britannica  de  Sua  parte  e  em  Seu  nome, 
e  no  de  Seus  successores  e  herdeiros,  promette  e  se  obriga 
a  que  todos  os  géneros,  mercadorias  e  artigos,  quaesquer 
que  sejam,  da  producção,  manufactura,  industria  ou  inven- 
ção dos  dominios  ou  vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal  sejam  recebidos  e  admittidos  em 
todos  e  cada  um  dos  portos  e  dominios  de  Sua  Magestade 
Britannica,  pagando  geral  e  unicamente  os  mesmos  direitos, 
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on  them  by  the  tariff  now  actually  established,  should  they  1809 
be  goods  or  merchandizes  which  are  comprized  and  valued  Fev^eir0 
in  that  tariff",  and  if  they  should  not  be  comprized  or  valued 
in  that  tariff',  they  shall  be  admitted  on  paying  the  same 
duties  of  fifteen  per  cent  ad  valorem,  according  to  the  in- 
voices  of  the  said  goods  and  merchandizes,  which  shall  be 
duly  presented  and  sworn  to  by  the  parties  importing  the 
same.  And  in  case  that  any  suspicion  of  fraud  or  unfair  pra- 
ctices  should  arise,  the  invoices  shall  be  examined,  and  the 
real  value  of  the  goods  or  merchandizes  ascertained  by  a 
reference  to  an  equal  number  of  Portuguese  and  British 
merchants  of  known  integritv  and  honour;  and  in  case  of 
a  difference  of  opinion  among  them,  followed  by  an  equa- 
lity  of  votes  upon  the  subject,  they  shall  then  nominate  ano- 
ther  merchant,  likewise  of  known  integritv  and  honour,  to 
whom  the  matter  shall  be  ultima tely  referred,  and  whose 
decision  thereon  shall  be  final  and  without  appeal.  And  in 
case  the  invoice  should  appear  to  have  been  íair  and  cor- 
rect,  the  goods  and  merchandizes  specified  in  it  shall  be 
admitted,  on  paying  the  duties  above-mentioned,  and  the 
expences  (if  any)  ofthe  examination  of  the  invoice  shall  be 
defrayed  by  the  partv  who  called  it's  fairness  and  correct- 
ness  into  question.  But  if  the  invoice  shall  be  found  to  be 
fraudulent  and  unfair,  then  the  goods  and  merchandizes 
shall  be  bought  up  by  the  officers  of  the  Customs  on  the 
account  of  the  Portuguese  Government,  according  to  the 
value  specified  in  the  invoice,  with  an  addition  of  ten  per 
cent  to  the  sum  so  pai  d  for  them  by  the  officers  of  the  Cus- 
toms: and  the  expences  (if  any)  of  the  examination  of  the 
fraudulent  invoice  shall  be  paid  by  the  party  who  presen- 
ted it  as  just  and  fair. 

ART.   XXI. 

His  Britannic  Majesty  does  on  His  part  and  in  His  own 
name,  and  in  that  of  His  heirs  and  successors,  promise  and 
engage,  that  ali  goods,  merchandizes  and  articles  whatsoe- 
ver,  of  the  produce,  manufacture,  industryor  invention  of 
the  dominions  or  subjects  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  shall  be  received  and  admitted  into  ali 
and  singular  the  ports  and  dominions  of  His  Britannic 
Majesty,  on  paying  generally  and  only  the  same  duties  that 
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1809  que  serão  pagos  por  similhantes  artigos  pelos  vassallos  da 
Fevereiro  Âkçg0  majs  favorecida.  E  fica  expressamente  declarado,  que 
se  qualquer  reducção  dos  direitos  tiver  effeito  exclusivamente 
em  favor  de  alguns  géneros  e  mercadorias  Portuguezas,  im- 
portadas nos  domínios  de  Sua  Magestade  Britannica,  far-se- 
ha  uma  equivalente  reducçào  em  similhantes  géneros  e  mer- 
cadorias Britannicas,  importadas  nos  domínios  de  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  vice-versa;  e 
que  a  reducçào,  assim  concedida,  não  o  será  (excepto  com 
os  mesmos  termos  e  com  a  mesma  compensação)  em  favor 
de  qualquer  outra  Nação  ou  Estado,  qualquer  que  elle  seja. 
Esta  declaração  deve  ser  considerada  como  reciproca  da 
parte  das  Altas  Partes  Contratantes. 

ART.  XXII. 

Mas  como  ha  alguns  artigos  da  creação  e  producção  do 
Brazil,  que  não  podem  ser  admittidos  nos  mercados  e  con- 
summo  interior  dos  domínios  Britannicos,  taes  como  o  assu- 
car,  o  café  e  outros  artigos  similhantes  ao  producto  das  Co- 
lónias Britannicas;  Sua  Magestade  Britannica,  querendo  fa- 
vorecer e  proteger,  quanto  é  possível,  o  commercio  dos  vas- 
sallos de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal, 
consente  e  permitte  que  os  ditos  artigos,  igualmente  como 
quaesquer  outros  da  creação  e  producção  do  Brazil,  e  de  to- 
dos os  outros  domínios  de  Portugal,  sejam  recebidos  e  guar- 
dados em  armazéns  em  todos  os  portos  dos  Seus  domínios, 
que  serão  pela  lei  destinados  a  serem  portos  francos  para 
estes  artigos,  para  o  fim  de  re-exportação,  debaixo  do  de- 
vido Regimento,  isentos  de  maiores  direitos,  com  os  quaes 
houvessem  de  ser  carregados  se  fossem  destinados  para  o 
consummo  dentro  dos  domínios  Britannicos,  e  sujeitos  so- 
mente aos  direitos  reduzidos,  e  despezas  para  a  re-exporta- 
ção e  guarda  nos  armazéns. 

ART.   XXIII. 

Do  mesmo  modo  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal  consente  que  todos  os  portos  dos  Seus  domínios, 
onde  haja  ou  possa  haver  Alfandegas,  sejam  portos  fran- 
cos para  a  recepção  e  admissão  de  todos  os  artigos,  quaes- 
quer que  sejam,  producto  ou  manufacturas  dos  domínios 
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are  paid  upon  similar  articles  by  the  subjects  of  the  most  1809 
favoured  Nation.  And  it  is  expressly  declared,  that  if  any  FeY®r8eiro 
reduction  of  duties  should  take  place  exclusively  in  favour 
of  Portuguese  goods  and  merchandizes  imported  into  the 
dominions  of  His  Britannic  Majesty,  an  equivalent  reduction 
shall  take  place  on  similar  British  goods  and  merchandizes 
imported  into  the  dominions  of  His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  Portugal,  and  vice-versa;  and  that  the  re- 
duction so  accorded,  shall  not  be  granted  afterwards  (ex- 
cept  upon  the  same  terms  and  for  the  same  compensation) 
in  favour  of  any  other  State  or  Nation  whatsoever.  And  this 
declaration  is  to  be  considered  as  reciprocai  on  the  part  of 
the  two  High  Contracting  Parties. 

ART.  XXII. 

But  as  there  are  some  articles  of  the  growth  and  pro- 
duce  of  Brazil,  which  cannot  be  admitted  into  the  markets 
and  home  consumption  of  the  British  dominions,  such  as 
sugar,  coffee,  and  other  articles  similar  to  the  produce  of 
the  British  Colonies;  His  Britannic  Majesty,  vvilling  to  fa- 
vour and  protect,  as  much  as  possible,  the  commerce  of  the 
subjects  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal, consents  and  permits  that  the  said  articles,  as  well 
as  ali  others  the  growth  and  produce  of  Brazil,  and  ali  other 
parts  of  the  Portuguese  dominions,  may  be  received  and 
warehoused  in  ali  the  ports  of  His  dominions,  which  shall  be 
by  law  appointed  to  be  free  ports  for  those  articles,  for  the 
purpose  of  re-exportation,  under  due  regulation,  exempted 
from  the  greater  duties  vvith  which  they  would  be  charged, 
were  they  destined  for  consumption  wiihin  the  British  do- 
minions, and  liable  only  to  reduced  duties  and  expenses  on 
re-exportation  and  warehousing. 


ART.  XXIII. 

In  the  same  manner,  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  consents  that  ali  the  ports  of  His  domi- 
nions, vvhere  there  are  or  may  be  Custom-houses,  shall  be 
free  ports  for  the  reception  and  admission  of  ali  articles 
whatsoever,  the  produce  or  manufacture  of  the  British  do- 
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1809  Britannicos,  não  destinados  para  o  consummo  do  logar  em 
Fevereiro  que  p0SSam  ser  recebidos  ou  admittidos,  mas  para  a  re-ex- 
portaçào  tanto  para  outros  portos  dos  dominios  de  Portu- 
gal, como  para  aquelles  dos  outros  Estados.  E  os  artigos 
assim  recebidos  e  admittidos,  sujeitos  aos  devidos  Regimen- 
tos, serão  isentos  de  maiores  direitos  com  os  quaes  houve- 
ram de  ser  carregados  se  fossem  destinados  para  o  consummo 
do  logar  em  que  possam  ser  desembarcados  ou  depositados 
em  armazéns,  e  obrigados  somente  a  pagar  os  mesmos  redu- 
zidos direitos  de  re-exportaçâo,  e  ás  mesmas  despezas  como 
hajam  de  ser  pagos  pelos  artigos  da  producção  do  Brazil, 
recebidos  e  postos  em  armazéns  para  a  re-exportação  nos 
portos  dos  dominios  de  Sua  Magestade  Britannica. 

ART.    XXIV. 

Nào  obstante  o  geral  privilegio  de  admissão  concedido 
no  Artigo  20.°  do  presente  Tratado  por  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regente  de  Portugal  a  favor  de  todos  os  géneros 
e  mercadorias,  que  são  producção  e  manufactura  dos  domi- 
nios Britannicos,  Sua  Alteza  Real  reserva  a  Si  mesmo  a  fa- 
culdade e  poder  de  impor  pezados  e  até  prohibitivos  direi- 
tos sobre  todos  os  artigos  conhecidos  pelo  nome  de  géneros 
Britannicos  das  índias  Orientaes,  e  producçôes  das  índias 
Occidentaes,  como  o  assucar  e  café,  os  quaes  não  poderão 
ser  admittidos  para  o  consummo  nos  dominios  Portuguezes, 
em  rasão  do  mesmo  principio  de  policia  colonial,  que  pre- 
vine a  livre  admissão  nos  dominios  Britannicos  dos  corres- 
pondentes artigos  da  producção  do  Brazil.  Deve  comtudo  fi- 
car distinctamente  entendido  que  todos  os  artigos,  que  são 
producção  e  manufacturas  dos  dominios  Britannicos  nas  ín- 
dias Orientaes  e  Occidentaes,  podem  ser  recebidos  e  depo- 
sitados em  armazéns,  para  a  re-exportação,  nos  portos  de 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  nos  mes- 
mos termos  e  pagando  os  mesmos  reduzidos  direitos  e  des- 
pezas, que  estão  mencionadas  no  precedente  Artigo  do  pre- 
sente Tratado. 

ART.   XXV. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  para 
o  fim  de  facilitar  e  animar  o  legitimo  commercio,  não  so- 
mente dos  vassallos  da  Gran-Bretanha,  mas  também  dos  de 
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minions  not  destined  for  the  consumption  of  the  place  at  1809 
which  they  may  be  received  or  admitted,  but  for  that  of  Fev|^e»ro 
re-exportation,  either  for  other  ports  of  the  dominions  of 
Portugal,  or  for  those  of  other  States.  And  the  articles  thus 
received  and  admitted,  subject  to  due  regulation,  shall  be 
exempted  from  the  greater  duties  with  which  they  would 
be  charged,  if  destined  for  the  consumption  of  the  place  at 
which  they  may  be  landed  or  warehoused,  and  liable  only 
to  the  same  reduced  duties  on  re-exportation,  and  to  the 
same  expenses  that  may  be  paid  by  articles  of  Brazifian 
produce,  received  and  warehoused  for  re-exportation  in  the 
ports  of  His  Britannic  Majesty's  dominions. 


ART.   XXIV. 

Notwithstanding  the  general  privilege  of  admission  thus 
granted  in  the  20th  Article  of  the  present  Treaty  by  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  in  favour 
of  ali  goods  and  merchandizes,  the  produce  and  manufa- 
cture of  the  British  dominions,  His  Royal  Highness  reser- 
ves to  Himself  the  right  of  imposing  heavy  and  even  pro- 
hibitory  duties  on  ali  articles  known  by  the  name  of  Bri- 
tish East  Indian  goods,  and  AYest  Indian  produce,  such  as 
sugar  and  coffec,  which  cannot  be  admitted  for  consumption 
in  the  Portuguese  dominions,  by  reason  of  the  same  prin- 
cipie of  colonial  policy,  which  prevents  the  free  admission 
into  the  British  dominions  of  corresponding  articles  of  Bra- 
zilian  produce.  It  is  however  to  be  distinctly  understood, 
that  ali  articles,  the  produce  or  manufacture  of  the  British 
dominions  in  the  East  or  West  Indies,  may  be  received  and 
warehoused  for  re-exportation  in  the  ports  of  His  Royal  Hi- 
ghness the  Prince  Regent  of  Portugal,  on  the  same  terms, 
and  on  paying  the  reduced  duties  and  expenses  that  are 
mentioned  in  the  preceding  Article  of  the  present  Treaty. 


ART.  XXV. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  in 
order  to  facilitate  and  encourage  the  legitimate  commerce, 
not  only  of  the  subjects  of  Portugal,  but  also  of  those  of 
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1809  Portugal  com  outros  Estados  adjacentes  nos  Seus  próprios 
Fevereiro  domínios,  e  também  com  as  vistas  de  augmentar  e  segurar 
aquella  parte  da  Sua  própria  renda,  que  se  deriva  da  collecção 
dos  direitos  de  transito  sobre  o  commercio,  houve  por  bem 
declarar  que  o  porto  de  Santa  Catharina  seria  porto  franco, 
conformemente  aos  termos  mencionados  no  Artigo  23.°  do 
presente  Tratado. 

ART.  XXVI. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  dese- 
joso de  estabelecer  o  systema  de  commercio  annunciado  pelo 
presente  Tratado  sobre  a  mais  extensa  base,  houve  por  bem 
aproveitar  a  opportunidade,  que  elle  lhe  offerece,  para  pu- 
blicar a  determinação,  que  antes  havia  abraçado  no  Seu  Real 
entendimento,  de  declarar  Goa  porto  franco,  e  de  permittir 
ali  a  livre  tolerância  de  todas  as  seitas  religiosas,  tanto  na 
Cidade,  como  nas  suas  dependências. 

ART.  XXVII. 

Todo  o  commercio  com  as  possessões  Portuguezas  si- 
tuadas sobre  a  Costa  Oriental  do  Continente  de  Africa  (em 
artigos  não  incluídos  nos  contratos  exclusivos,  possuídos  pela 
Coroa  de  Portugal)  que  possa  ter  antes  sido  concedido  aos 
vassallos  da  Gran-Bretanha,  lhes  é  confirmado  e  segurado 
agora  e  para  sempre,  no  mesmo  modo  que  o  commercio, 
que  tem  até  aqui  sido  permittido  aos  vassallos  Portuguezes 
nos  portos  e  mares  da  Ásia,  lhes  é  confirmado  e  segurado 
em  virtude  do  nono  Artigo  do  presente  Tratado. 

ART.  XXVIII. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  es- 
tando plenamente  convencido  da  injustiça  e  ma  politica  do 
commercio  dos  escravos,  e  dos  grandes  detrimentos  e  in- 
convenientes que  nascem  de  introduzir  e  continuamente  re- 
novar uma  estranha  e  factícia  população,  para  o  fim  de  ob- 
ter trabalho  e  industria  dentro  das  Suas  possessões  do  sul 
da  America,  tem  resolvido  de  cooperar  com  Sua  Magestade 
Britannica  na  causa  da  humanidade  e  da  justiça,  adoptando 
os  mais  efficazes  meios  de  conseguir  uma  gradual  abolição 
do  commercio  dos  escravos  em  toda  a  extensão  dos  seus  do- 
mínios, e  guiado  por  este  principio  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
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Great  Britain  with  other  States,  adjaeent  to  His  own  domi-       1809 
nions,  and  with  a  view  also  to  augment  and  secure  that  part     Fevgeir<> 
of  His  own  revenue,  which  is  derived  from  the  collection  of 
transit  duties  upon  commerce,  is  pleased  to  declare  the  port 
of  S.1  Catharine  to  be  a  free  port,  according  to  the  terms 
mentioned  in  the  23d  Article  of  the  present  Treaty. 

ART.  XXVI. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  being 
desirous  to  place  the  system  of  commerce,  announced  by  the 
present  Treaty,  upon  the  most  extensive  basis,  is  pleased  to 
take  the  opportunity  affbrded  by  it,  of  publishing  the  de- 
termination  pre-conceived  in  His  Royal  Highness's  mind  of 
rendering  Goa  a  free  port,  and  of  permitting  the  free  tole- 
ration  of  ali  religious  sects  in  that  City  and  in  its  depen- 
dencies. 


ART.  XXVII. 

Ali  trade  with  the  Portuguese  possessions  situated  upon 
the  Eastern  Coast  of  the  Continent  of  Africa  (in  articles  not 
included  in  the  exclusive  contracts  possessed  by  the  Crown 
of  Portugal)  which  may  have  been  formerly  allowed  to  the 
subjects  of  Great  Britain,  is  confirmed  and  secured  to  them 
now  and  for  ever,  in  the  same  manner  as  the  trade  which 
has  hitherto  been  permitted  to  Portuguese  subjects  in  the 
ports  and  seas  of  Ásia,  is  confirmed  and  secured  to  them 
by  virtue  of  the  nineth  Article  of  the  present  Treaty. 

ART.  XXVIII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  being 
fully  convinced  of  the  injustice  and  impolicy  of  the  slave 
trade,  and  of  the  great  disadvantages  and  inconvenience  which 
arise  from  being  obliged  to  introduce  and  continually  re- 
new  a  foreign  and  factitious  population  for  the  purpose  of 
labour  and  industry  within  His  South  American  dominions, 
has  resolved  to  cooperate  with  His  Britannic  Majesty  in  the 
cause  of  humanity  and  justice,  by  adopting  the  most  effica- 
cious  means  for  bringing  about  a  gradual  abolition  of  the 
slave  trade  throughout  the  whole  extent  of  His  dominions. 
And  guided  by  this  principie,  His  Royal  Highness  the  Prince 
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1809  cipe  Regente  se  obriga  a  que  aos  Seus  vassallos  lhes  não. 
Fevereiro  ser^  permittido  continuar  o  coramercio  dos  escravos  em 
qualquer  parte  da  Costa  d' Africa  que  não  pertença  actual- 
mente aos  dominios  de  Sua  Alteza  Real,  nos  quaes  este  trafico 
ha  já  sido  descontinuado  e  abandonado  pelas  Potencias  e  Es- 
tados da  Europa  que  antes  ali  negociaram ;  reservando  com- 
tudo  aos  Seus  próprios  vassallos  o  direito  de  comprar  e  ne- 
gociar em  escravos  dentro  dos  dominios  de  Africa  da  Coroa 
de  Portugal.  Comtudo  deve  ficar  distinctamente  entendido 
que  as  estipulações  do  presente  Artigo  não  devem  ser  con- 
sideradas como  invalidando  ou  de  outro  modo  aftectando  os 
direitos  da  Coroa  de  Portugal  aos  territórios  de  Cabinda  e 
Molembo,  direitos  que  antes  questionou  o  Governo  de  Fran- 
ça; nem  como  limitando  ou  restringindo  o  commercio  de 
Ajuda  e  outros  portos  na  Africa,  situados  na  costa  commum- 
mente  chamada  na  lingua  Portugueza  Costa  da  Mina,  e  que 
pertencem,  ou  em  que  tem  pretenções  a  Coroa  de  Portugal. 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  tem  resolvido  de  não 
resignar  nem  deixar  perder  as  Suas  legitimas  pretenções  aos 
mesmos,  nem  o  direito  dos  Seus  vassallos  a  negociar  com 
estes  logares. 

ART.  XXIX. 

Sua  Magestade  Britannica  promette  empregar  os  Seus 
bons  officios  e  interposição  para  com  a  Porta  Ottomana  logo 
que  for  possível,  e  as  Regências  de  Argel,  Tripoli  e  Tunis, 
e  em  geral  para  com  todos  os  Estados  da  Costa  de  Barbaria, 
a  fim  de  que  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Por- 
tugal venha  a  concluir  uma  paz  justa  e  duradoura  com  aquel- 
las  Potencias;  e  de  que  o  commercio  e  navegação  dos  vas- 
sallos de  Sua  Alteza  Real  não  sejam  por  mais  tempo  inter- 
rompidos, nem  corram  risco  pelos  actos  hostis  feitos  por 
aquelles  Príncipes  e  Potencias  ou  por  seus  vassallos. 

ART.  XXX. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  con- 
servando grata  lembrança  do  serviço  e  soccorro  que  a  Sua 
Coroa  e  Família  têem  recebido  da  Marinha  Real  de  Ingla- 
terra; e  estando  na  persuasão  de  que  pelos  esforços  pode- 
rosos d'aquella  Marinha,  em  apoio  dos  direitos  e  indepen- 
dência da  Europa,  é  que  até  aqui  se  tem  opposto  a  barreira 
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Regent  engages  that  His  subjects  shall  not  be  permitted  to  1809 
carry  on  the  slave  trade,  on  any  part  of  the  Coast  of  Africa  Fev^eiro 
not  actually  belonging  to  His  Royal  Highness's  dominions, 
in  which  that  trade  has  been  discontinued  and  abandoned 
by  the  Powers  and  States  of  Europe,  which  formerly  tra- 
ded  there,  reserving  however  to  His  own  subjects  the  right 
of  purchasing  and  trading  in  slaves  within  the  African  do- 
minions of  the  Crown  of  Portugal.  It  is  however  to  be  dis- 
tinctly  understood,  that  the  stipulations  of  the  present  Ar- 
ticle  are  not  to  be  considered  as  invalidating  or  otherwise 
affecting  the  rights  of  the  Crown  of  Portugal  to  the  terri- 
tories  of  Cabinda  and  Molembo,  which  rights  have  formerly 
been  questioned  by  the  Government  of  France,  nor  as  li- 
miting  or  restraining  the  commerce  of  Ajuda,  and  other 
ports  in  Africa  situated  upon  the  coast  commonly  called  in 
the  Portuguese  language,  the  Costa  da  Mina,  belonging  to 
or  claimed  by  the  Crown  of  Portugal.  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  being  resolved  not  to  resign  nor  forego 
His  just  and  legitimate  pretentions  thereto,  nor  the  rights 
of  His  subjects  to  trade  with  those  places. 

ART.  XXIX. 

His  Britannic  Majesty  engages  to  employ  His  good  offi- 
ces  and  interposition  with  the  Ottoman  Porte  as  soon  as  it 
may  be  possible,  and  with  the  Regencies  of  Algiers,  Tripoli 
and  Tunis,  and  generally  with  ali  States  upon  the  Coast  of 
Barbary,  to  the  end  that  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  may  be  enabled  to  conclude  a  just  and 
lasting  peace  with  those  Powers,  and  that  the  commerce  and 
navigation  of  His  Royal  Highness's  subjects  be  not  any  lon- 
ger  interrupted,  or  endangered  by  acts  of  hostility  on  the 
part  either  of  those  Princes  and  Powers,  or  of  their  sub- 
jects. 

ART.   XXX. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  pre- 
serving  a  grateful  remembrance  of  the  service  and  assistance 
which  His  Crown  and  Family  háve  received  from  the  Royal 
Navy  of  England;  being  convinced  that  it  has  been  by  the 
powerful  exertions  of  that  Navy  in  support  of  the  rights 
and  independence  of  Europe,  that  the  most  effectual  barrier 
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1809  mais  eflicaz  á  ambição  e  injustiça  de  outros  Estados;  e  de- 
Feyweiro  8ejand0  dar  uma  prova  de  confiança  e  amizade  perfeita  ao 
Seu  verdadeiro  e  antigo  Alliado,  o  Rei  dos  Reinos  Unidos 
da  Gran-Rretanha  e  Irlanda,  é  servido  conceder  a  Sua  Ma- 
gestade  Britannica  o  privilegio  de  fazer  comprar  e  cortar 
madeira  para  a  construcçào  de  navios  de  guerra  nas  ílorestas, 
bosques  e  matas  do  Brazii,  e  permissão  de  fazer  construir 
navios  de  guerra  dentro  dos  portos  e  bahias  d'aquelle  Im- 
pério, dando-se  porém  previamente  e  de  cada  vez  parte  d' isso, 
e  recorrendo  (por  formalidade)  á  Corte  de  Portugal ;  e  se  de- 
clara e  promette  expressamente  que  estes  privilégios  nâo  serão 
concedidos  a  outra  Nação  ou  Estado  qualquer. 


ART.  XXXI. 

Estipuia-se  e  ajusta-se  pelo  presente  Tratado  que  se  uma 
esquadra  ou  muitos  navios  de  guerra  houverem  de  ser  man- 
dados em  qualquer  tempo  por  uma  ou  outra  das  Altas  Par- 
tes Contratantes  para  soccorro  e  ajuda  de  uma  d'ellas,  a  que 
receber  o  soccorro  e  ajuda  deverá  supprir  á  sua  própria  custa 
e  cargo  a  dita  esquadra  ou  navios  de  guerra  (emquanto  fo- 
rem enectivameute  empregados  em  seu  beneficio,  protecção 
ou  serviço)  com  carne  fresca,  vegetaes  e  lenha,  na  mesma 
proporção  em  que  a  parte  que  presta  o  soccorro  e  ajuda  cos- 
tuma fornecer  seus  próprios  navios  de  guerra;  e  se  declara 
que  este  ajuste  é  obrigatório  reciprocamente  a  cada  uma  das 
Altas  Partes  Contratantes. 

ART.  XXXII. 

As  Altas  Partes  Contratantes  estipulam  que  os  antigos 
Tratados,  existentes  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  se 
nâo  devem  considerar  invalidados  pelo  presente  Tratado,  mas 
que  se  confirmam  e  renovam  todas  as  immunidades,  privi- 
légios, favores  e  isenções  de  que  os  vassallos  das  duas  Coroas 
gosam  respectivamente  em  virtude  dos  mencionados  Trata- 
dos, quer  digam  respeito  a  reciproca  importação  e  expor- 
tação de  géneros,  taes  como  vinhos,  pannos  de  lã  e  linho 
e  outras  mercancias  até  aqui  admittidas  mutuamente,  quer 
aos  direitos  e  privilégios  respectivos  dos  vassallos  de  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes  residentes  dentro  dos 
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has  hitherto  been  opposed  lo  lhe  ambition  and  injustice  of  1809 
other  States,  and  desiring  to  give  a  proof  of  confidence  and  Fev^eiro 
perfect  friendship  to  His  true  and  tincient  Ally,  the  King  of 
the  United  Kingdoms  of  Great  Britain  and  Ireland,  is  plea- 
sed  to  grant  to  His  Britannic  Majesty  the  privilege  of  caus- 
ing  timber  for  the  pnrpose  of  building  ships  of  war  to  be 
purchased,  and  cnt  down  in  the  woods,  forests  and  chases 
of  Brazil,  together  with  permission  to  cause  ships  ofwar  to 
be  built  within  the  ports  and  harbours  of  that  Empire,  a 
previous  application  and  notice  being  made  in  each  instance 
(for  form's  sake)  to  the  Court  of  Portugal.  And  it  is  ex- 
presslv  declared  and  promised  that  these  privileges  shall  not 
be  granted  to  any  other  Nation  or  State  whatsoever. 

ART.  XXXI. 

It  is  stipulated  and  agreed  by  the  present  Treaty,  that 
if  at  any  time  a  squadron  or  number  of  ships  of  war  should 
be  sent  by  either  of  the  High  Contracting  Parties  for  the 
suecour  and  assistance  of  the  other,  the  party  receiving  the 
succour  and  assistance  shall  at  its  own  proper  charge  and 
expense  furnish  the  said  squadron  or  ships  of  war  (so  long 
as  they  may  be  actually  employed  for  its  benefit,  protection 
or  service  with  the  articles  of  fresh  beef,  vegetables,  fuel, 
in  the  same  proportion  in  which  those  articles  are  usually 
supplieci  to  is  own  ships  of  war  by  the  party  so  granting 
the  succour  and  assistance.  And  this  agreement  is  declared 
to  be  reciprocally  binding  on  each  of  the  High  Contracting 
Parties. 

ART.   XXXI I. 

It  is  stipulated  by  the  High  Contracting  Parties,  that  the 
ancientTreaties  existing  between  Portugal  and  Great  Britain 
shall  not  be  deemed  to  be  invalidated  by  the  present  Treaty, 
but  that  ali  the  immunities,  privileges,  favours  and  exemp- 
tions,  which  the  subjects  of  the  two  Crowns  do  respecti- 
vely  enjoy  in  virtue  of  the  aforesaid  Treaties,  shall  be  con- 
iirmed  and  renewed,  whether  they  relate  to  the  reciprocai 
importation  and  exportation  of  goods,  such  as  wines,  wool- 
len  and  linen  cloths,  and  other  articles  heretofore  admitted 
on  both  sides,  or  to  the  respective  rights  and  privileges  of 
the  subjects  of  each  of  the  High  Contracting  Parties  resid- 
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1809       domínios  da  outra,  excepto  nos  casos  em  que  no  presente 
Fevereiro    Tratado  se  estipula  uma  clausula  contraria. 

ART.  XXXIII. 

Porém  em  ordem  a  dar  devido  effeito  áquelle  systema 
de  perfeita  reciprocidade,  que  as  duas  Altas  Partes  Contra- 
tantes desejam  estabelecer  por  base  de  suas  mutuas  relações, 
Sua  Magestade  Britannica  consente  em  abrir  mão  do  direito 
de  crear  Feitorias  de  negociantes  Britannicos  nos  domínios 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal;  com 
tanto  porém  que  esta  condescendência  com  os  desejos  de  Sua 
Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  não  prive  os  vassallos  de 
Sua  Magestade  Britannica,  residentes  nos  domínios  de  Por- 
tugal, do  pleno  goso,  como  indivíduos  que  professam  o  com- 
mercio,  de  todos  os  direitos  e  privilégios  que  possuíram  ou 
poderiam  possuir  como  membros  de  corporações  commer- 
ciaes  encorporados:  assim  como  também  que  o  commercio 
e  trafico  feito  por  vassallos  Britannicos  não  seja  restringido, 
impedido  ou  prejudicado  de  qualquer  maneira  por  compa- 
nhia alguma,  seja  qual  for,  que  possua  privilégios  exclusivos 
e  isenções  nos  domínios  de  Portugal.  E  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal  igualmente  afiança  que  não 
consentirá  nem  permittirá  que  outra  alguma  Nação  ou  Es- 
tado possua  Feitorias  ou  corporações  encorporadas  de  com- 
merciantes  dentro  de  seus  domínios,  emquanto  não  estiverem 
n'elles  estabelecidas  Feitorias  Britannicas. 

ART.  XXXIV. 

A  liberdade  reciproca  de  commercio  e  navegação,  de- 
clarada e  annunciada  pelo  presente  Tratado,  deve  conside- 
rar-se  abranger  todos  os  géneros  e  mercadorias  quaesquer, 
excepto  as  que  expressamente  se  designam  no  presente  Tra- 
tado, e  as  que  se  enumeram  no  Artigo  seguinte  debaixo  da 
denominação  de  contrabando  de  guerra. 

ART.   XXXV. 

Debaixo  da  denominação  de  contrabando  de  guerra  ou 
géneros  prohibidos,  se  comprehenderão  armas,  peças  de  ar- 
tilheria,  arcabuzes,  morteiros,  petardos,  bombas,  granadas, 
salchichas,  carcassas,  carretas  de  peças,  arrimos  de  mos- 
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ing  within  the  dominions  of  the  other,  except  in  the  cases       1809 
for  which  a  contrary  provision  is  stipulated  by  the  present     Fev£j*eiro 
Treaty. 

ART.  xxxm. 
But  in  order  to  give  due  effect  to  that  system  of  perfect 
reciprocity,  which  the  two  High  Contracting  Parties  are 
willing  to  establish  as  the  basis  of  their  mutual  relations, 
His  Britannic  Majesty  consents  to  wave  the  right  of  creat- 
ing  Factories  of  British  merchants  within  the  dominions 
of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  pro- 
vided,  however,  that  this  concession  in  favour  of  the  wishes 
of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  shall  not  deprive 
the  subjects  of  His  Britannic  Majesty  residing  within  the 
dominions  of  Portugal,  of  the  full  enjoyment,  as  individuais 
engaged  in  commerce,  of  ali  the  rights  and  privileges  which 
they  did  or  might  possess,  as  members  of  incorporated  com- 
mercial  bodies:  and  also  that  the  commerce  and  trade,  car- 
ried  on  by  British  subjects,  shall  not  be  restricted,  annoyed 
or  otherwise  affected  by  any  commercial  company  whatever, 
possessing  exclusive  privileges  and  favours  within  the  do- 
minions of  Portugal.  And  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  does  also  engage,  that  He  will  not  con- 
sent  nor  permit  that  any  other  Nation  or  State  shall  possess 
Factories  or  incorporated  bodies  of  merchants  within  His 
dominions,  so  long  as  British  Factories  shall  not  be  esta- 
blished  therein. 

ART.   XXXIV. 

The  reciprocai  liberty  of  commerce  and  navigation,  de- 
clared  and  announced  by  the  present  Treaty,  shall  be  con- 
sidered  to  extend  to  ali  goods  and  merchandizes  whatso- 
ever,  except  those  which  are  expressly  specified  in  the  pre- 
sent Treaty,  and  those  which  are  enumerated  in  the  follow- 
ing  Article,  under  the  denomination  of  contraband  of  war. 

ART.  XXXV. 

Under  the  name  of  contraband  or  prohibited  articles, 
shall  be  comprehended  arms,  cannon,  harquebusses,  mor- 
tars,  petards,  bombs,  grenades,  saucisses,  carcasses,  carria- 
ges  for  cannon,  musket-rests,  bandoliers,  gunpowder,  match, 


326  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1809  quetes,  bandoleiras,  pólvora,  mechas,  salitre,  balas,  piques, 
Fevereiro  eSpac[as,  capacetes,  elmos,  couraças,  alabardas,  azagayas,  col- 
dres, boldriés,  cavallos  e  arreios,  e  geralmente  todos  os  de- 
mais géneros  que  possam  ter  sido  especificados  como  con- 
trabando em  qualquer  Tratado  precedente,  concluído  por 
Portugal  ou  pela  Gran-Bretanha  com  outras  Potencias.  Mas 
géneros  que  não  tenham  sido  fabricados  em  forma  de  in- 
strumentos de  guerra,  ou  que  não  possam  vir  a  sê-lo,  não 
devem  ser  reputados  contrabando;  muito  menos  aquelles 
que  já  estão  fabricados  para  outros  fins,  os  quaes  iodos  não 
devem  ser  reputados  contrabando,  e  poderão  ser  levados 
livremente  pelos  vassallos  de  ambos  os  Soberanos,  mesmo 
a  Togares  pertencentes  a  um  inimigo,  á  excepção  somente 
d'aquelles  logares  que  estão  sitiados,  bloqueados  ou  accom- 
mettidos  por  mar  ou  por  terra. 

ARI.  XXXVI. 

No  caso  que  quaesquer  embarcações  ou  navios  de  guerra 
ou  mercantes  fizerem  naufrágio  nas  costas  dos  domínios  de 
uma  ou  outra  das  Altas  Partes  Contratantes,  todas  as  por- 
ções das  mencionadas  embarcações  ou  navios,  ou  da  armação 
e  pertences  dos  mesmos,  assim  como  dos  géneros  e  fazendas 
que  se  salvarem,  ou  o  computo  d'ellas  proveniente,  serão 
fielmente  restituídos,  logo  que  seus  donos  ou  procuradores, 
legalmente  auctorisados,  os  reclamarem,  pagando  somente  as 
despezas  feitas  com  a  guarda  dos  mesmos  géneros,  conforme 
o  direito  da  salvagem  que  toca  ao  achador  que  reciproca- 
mente se  ajustou,  exceptuando  ao  mesmo  tempo  os  direitos 
e  costumes  de  cada  Nação,  de  cuja  abolição  ou  modificação 
se  tratará  comtudo,  uma  vez  que  forem  contrários  ás  esti- 
pulações do  presente  Artigo;  e  as  Altas  Partes  Contratantes 
interporão  mutuamente  a  sua  auctoridade  para  que  sejam 
punidos  severamente  aquelles  vassallos  Seus,  que  tiverem  a 
inhumanidade  de  se  aproveitar,  de  similhantes  infelicidades. 

ART.   XXXVII. 

Convem-se  mais,  que,  para  maior  segurança  e  liberdade 
do  commercio  e  navegação,  tanto  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal  como  Sua  Magestade  Britannica  não  só  recusa- 
rão receber  quaesquer  piratas  ou  ladrões  do  mar  em  qual- 
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saltpetre,  bali,  pikes,  swords,  head-pieces,  helmets,  cuirasses,  1809 
halberds,  javelins,  holsters,  belts,  horses  and  harness,  and  Fev^eiro 
generally  ali  oiher  articles  that  raay  have  been  specified  as 
contraband  in  any  former  Treaties  concluded  by  Portugal 
or  by  Great  Britain  with  other  Powers.  But  goods  which 
have  not  been  wrought  into  the  form  of  warlike  instruments, 
or  which  cannot  become  such,  shall  not  be  reputed  con- 
traband, much  less  such  as  have  been  already  wrought  and 
made  up  for  other  purposes,  ali  which  shall  be  deemed  not 
contraband  and  may  be  íreely  carried  by  the  subjects  of 
both  Sovereigns  even  to  places  belonging  to  an  enemy,  ex- 
cepting  only  such  places  as  are  besieged,  blockaded,  or  in- 
vested  bv  sea  or  land. 


ART.  XXXVI. 

In  case  any  ships  or  vessels  of  war,  or  merchantmen, 
should  be  shipwrecked  on  the  coasts  of  either  of  the  High 
Contracting  Parties,  ali  such  parts  of  the  sakl  ships  or  ves- 
sels, or  of  furniture  or  appurtenances  thereof,  as  also  of  the 
goods  and  merchandizes  as  shall  be  saved,  or  the  produce 
thereof,  shall  be  faithfully  restored  upon  the  same  being 
claimed  by  the  proprietors  or  their  factors  duly  authorized, 
paying  only  the  expenses  incurred  in  the  preservation  the- 
reof, according  to  the  rate  of  salvage  settled  on  both  sides, 
saving  at  the  same  time  the  rights  and  customs  of  each  Na- 
tion,  the  abolition  or  modification  of  which  shall  however 
be  treated  upon  in  the  cases  where  they  shall  be  contrary 
to  the  stipulations  of  the  present  Article,  and  the  High  Con- 
tracting Parties  will  mutually  interpose  their  authority,  that 
such  of  their  subjects,  as  shall  be  so  inhumane  as  to  take 
advantage  of  any  such  misfortune,  may  be  severely  punished. 


ART.  XXXVII. 

And,  for  the  greater  security  and  liberty  of  commerce 
and  navigation,  it  is  further  agreed,  that  both  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and  His  Britannic 
Majesty  shall  not  only  refuse  to  receive  any  pirates  or  sea- 


328  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1809  quer  dos  Seus  portos,  surgidouros,  cidades  e  villas,  e  per- 
Feyereiro  m[n[r  qUe  quaesquer  vassallos,  cidadãos  ou  habitantes  Seus 
os  recebam  ou  protejam  em  seus  portos,  os  agasalhem  em 
suas  casas,  ou  lhes  assistam  de  alguma  maneira;  mas  alem 
d'isso,  mandarão  que  esses  piratas  e  roubadores  do  mar,  e 
as  pessoas  que  os  receberem,  acoutarem  ou  ajudarem,  sejam 
punidos  para  terror  e  exemplo  dos  outros.  E  todos  os  na- 
vios d'elles  com  os  géneros  e  mercadorias  que  tiverem  to- 
mado e  trazido  a  qualquer  porto  de  uma  e  outra  das  Altas 
Partes  Contratantes,  serão  apresados  nas  mãos  mais  remo- 
tas em  que  pararem,  e  serão  restituídos  aos  donos  ou  seus 
procuradores  devidamente  auctorisados  ou  delegados  por  el- 
les  por  escripto,  devendo  primeiramente  provar-se  com  cla- 
reza a  identidade  da  propriedade,  mesmo  no  caso  que  si- 
milhantes  géneros  tenham  passado  a  outras  mãos  por  meio 
de  venda,  uma  vez  que  se  souber  com  certeza  que  os  com- 
pradores sabiam  ou  podiam  ter  sabido  que  os  ditos  géne- 
ros foram  tomados  piraticamente. 

ART.  XXXVIII. 

Para  a  segurança  futura  do  commercio  e  amizade  entre 
os  vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  de  Sua  Magestade  Britannica,  e  para  que  esta  boa 
correspondência  haja  de  ser  isentada  de  toda  a  interrupção 
e  distúrbio,  conclue-se  e  ajusta-se  que,  se  em  algum  tempo 
se  suscitar  alguma  falta  de  intelligencia,  quebrantamento  de 
amizade  ou  rompimento  entre  as  Coroas  das  duas  Altas  Par- 
tes Contratantes  o  que  a  Deus  não  prova)  cujo  rompimento 
se  julgará  existir  só  depois  de  se  mandar  aos  respectivos 
Embaixadores  ou  Ministros,  que  voltem,  ou  se  vão  embora, 
os  vassallos  das  duas  Partes  residentes  nos  domínios  da  ou- 
tra terão  o  privilegio  de  permanecer  e  continuar  n'elles  o 
seu  commercio  sem  molestação  alguma,  em  quanto  se  con- 
duzirem quietamente,  e  não  commetterem  offensas  contra  as 
leis  e  ordenações;  e  no  caso  que  o  seu  proceder  os  torne 
suspeitos  e  os  Governos  respectivos  forem  obrigados  a  man- 
da-los sair,  conceder-se-lhes-ha  o  termo  de  um  anno  para 
esse  fim,  em  ordem  a  que  possam  sair  com  seus  bens  e 
propriedades,  quer  confiadas  a  indivíduos,  quer  ao  Estado. 
Ao  mesmo  tempo  deve  entender-se  que  este  indulto  se  não 
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rovers  whatsoever  into  any  of  Their  havens,  ports,  cities  or  1809 
towns,  or  permit  any  of  Their  subjects,  citizens  or  inhabi-  Fevgeiro 
tants,  on  either  part,  to  receive  or  protect  them  in  their 
ports,  to  harbour  them  in  their  houses,  or  to  assist  in  any 
manner  whatsoever,  but  further  that  they  shall  cause  ali 
such  pirates  and  sea-rovers,  and  ali  persons  who  shall  re- 
ceive, conceal  or  assist  them,  to  be  brought  to  condign 
punishment,  for  a  terror  and  example  to  others.  And  ali 
their  ships  with  the  goods  or  merchandizes  taken  by  them, 
and  brought  into  the  ports  belonging  to  either  of  the  High 
Contracting  Parties,  shall  be  seized,  as  far  as  they  can  be 
discovered,  and  shall  be  restored  to  the  owners,  or  their 
factors  duly  authorized  or  deputed  by  them  in  writing, 
proper  evidence  being  first  given  to  prove  the  property, 
even  in  case  such  effects  should  have  passed  into  other  hands 
by  sale,  if  it  be  ascertained  that  the  buyers  knew  or  might 
have  known  that  they  had  been  piratically  taken. 

ART.  XXXVIII. 

For  the  future  security  of  commerce  ând  friendship 
between  the  subjets  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  and  of  His  Britannic  Majesty,  and  to 
the  end  that  this  good  correspondence  may  be  preserved 
from  ali  interruption  and  disturbance,  it  is  concluded  and 
agreed,  that  if  at  any  time  there  should  arise  any  mis- 
understanding,  breack  of  friendship,  or  rupture  between 
the  Crowns  of  the  High  Contracting  Parties,  (which  God 
forbid)  which  rupture  shall  not  be  deemed  to  exist  until 
the  recalling  or  sending  home  of  the  respective  Ambassa- 
dors  and  Ministers,  the  subjects  of  each  of  the  two  Parties, 
residing  in  the  dominions  of  the  other,  shall  have  the  pri- 
vilege  of  remaining  and  continuing  their  trade  therein, 
without  any  manner  of  disturbance,  so  long  as  they  behave 
peaceably,  and  commit  no  offence  against  the  laws  and  or- 
dinances;  and  in  case  their  conduct  should  render  them 
suspected,  and  the  respective  Governments  should  be  obli- 
ged  to  order  them  to  remove,  the  term  of  twelve  months 
shall  be  allowed  them  for  that  purpose,  in  order  that  they 
may  remove  with  their  effects  and  property,  whether  en- 
trusted  to  individuais,  or  to  the  State.  At  the  same  time  it 
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1809       estende  aos  que  houverem  procedido  contra  as  leis  estabe- 
FeYf8eiro    tecidas. 

ART.  XXXIX. 

As  differentes  estipulações  e  condições  do  presente  Tra- 
tado devem  começar  a  ter  effeito  desde  a  data  da  sua  rati- 
ficação por  Sua  Magestade  Britannica;  e  a  mutua  troca  das 
ratificações  se  deve  fazer  na  Cidade  de  Londres  dentro  do 
praso  de  quatro  mezes,  ou  mais  depressa  se  possível  for,  a 
contar  do  dia  da  assignatura  do  presente  Tratado. 

Era  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Pleni- 
potenciários de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Por- 
tugal e  de  Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  dos  nos- 
sos plenos  poderes,  assignámos  o  presente  Tratado  com  nos- 
sos punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  séllo  das  nossas  armas. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  28  de  Feve- 
reiro do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  1809. 


Conde  de  Linhares. 

(L.  S.) 


Artigos  addicionaes  e  secretos. 


ART.   I. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  renova 
e  confirma  o  ajuste,  que  em  Seu  Real  nome  se  tem  feito, 
de  inteirar  todas  e  cada  uma  das  perdas  e  defalcações  de 
propriedade  soffridas  pelos  vassallos  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica, em  consequência  das  differentes  medidas  que  a  Co- 
roa de  Portugal  foi  constrangida  a  adoptar  contra  sua  von- 
tade no  mez  de  Novembro  de  1807;  e  este  Artigo  secreto 
e  addicional  se  deve  effectuar,  o  mais  cedo  possivel,  depois 
da  ratificação  do  presente  Tratado. 
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is  to  be  understood,  that  this  favour  is  not  to  be  extended       1809 
to  those  who  shall  act  in  any  manner  contrary  to  the  es-    Fev^eiro 
tabiished  laws. 

ARI.  XXXIX. 

The  several  stipulations  and  conditions  of  the  present 
Treaty  shall  begin  to  have  eíFect  from  the  date  of  His  Bri- 
tannic  Majesty's  ratification  thereof,  and  the  mutual  ex- 
change  of  ratifications  shall  take  place  in  the  city  of  Lon- 
don,  within  the  space  of  four  months,  or  sooner  if  possi- 
ble,  to  be  computed  from  the  day  of  the  signature  of  the 
present  Treaty. 

In  witness  whereof,  we  the  undersigned,  Plenipotentia- 
ries  of  His  Royal  Jíighness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
and  of  His  Briiannic  Majesty,  in  virtue  of  our  respective 
full  powers,  have  signed  the  present  Treaty  with  our  hands, 
and  have  caused  the  seals  of  our  arms  to  be  set  thereto. 

Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  28.th  da^ 
of  February  of  the  year  of  our  Lord  Jesus  Christ,  1809. 


Strangford. 

(L.  S.) 


Addilional  and  secret  Ârticles. 


ART.   I. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  re- 
news  and  confirais  the  engagement  which  has  been  made 
in  His  Royal  name,  to  make  good  ali  and  several  the  tos- 
ses and  defalcations  of  property  sustained  by  the  subjects 
of  His  Britannic  Majesty,  in  consequence  of  the  various 
measures  which  the  Court  of  Portugal  was  unwillingly 
obliged  to  take  in  the  month  of  November,  1807;  and  this 
secret  and  additional  Article  is  to  be  carried  into  full  effect, 
as  soon  as  possible,  after  the  ratification  of  the  present 
Treaty. 
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ART.  II. 

1809  Sua  Magestade  Britannica,  desejosa  de  comprovar  a  ami- 

Feyereiro  zac[e  e  estima  para  com  Seu  antigo  Alliado  o  Principe  Re- 
gente de  Portugal,  as  quaes  Sua  Magestade  jamais  deixou 
de  conservar,  se  obriga  e  promette  empregar  Seus  bons  offi- 
cios  e  interposição,  para  alcançar  a  restituição  á  Coroa  de 
Portugal  dos  territórios  de  Olivença  e  Jurumenha;  e  outro- 
sim,  quando  houver  de  se  negociar  uma  paz  geral,  promette 
ajudar  e  apoiar  com  toda  a  Sua  influencia  as  tentativas  que 
a  Corte  de  Portugal  haja  então  de  fazer,  para  procurar  o 
restabelecimento  dos  antigos  limites  da  America  Portugueza 
da  banda  de  Cayenna,  segundo  a  interpretação  que  Portugal 
tem  constantemente  dado  ás  estipulações  do  Tratado  de 
Utrecht.  E  em  retribuição  d' este  signal  de  amizade  da  parte 
de  Sua  Magestade  Britannica,  Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  de  Portugal  se  obriga  a  cooperar  efficazmente  na 
causa  da  Humanidade,  apoiada  com  tanta  gloria  por  Sua 
Magestade  Britannica,  prohibindo  rigorosamente  e  abolindo 
inteiramente  todo  o  commercio  e  trafico  de  escravatura  nas 
Colónias  de  Bissáo  e  Cachêo :  e  Sua  Alteza  Real  promette 
mais  ceder  as  ditas  Colónias  de  Bissáo  e  Cachêo  a  Sua  Ma- 
gestade Britannica  em  plena  soberania  pelo  espaço  de  cin- 
coenta  annos,  com  a  condição  de  receber  uma  compensação 
rasoavel  em  dinheiro  ou  de  outra  maneira,  segundo  se  hou- 
ver de  determinar  para  o  futuro  entre  as  duas  Cortes;  re- 
servando comtudo  Sua  Alteza  Real  para  Si  o  direito  de  tor- 
nar a  ficar  de  posse  das  ditas  Colónias  em  acabando  o  dito 
termo  de  cincoenta  annos,  e  conservando  para  Seus  vassallos 
a  liberdade  de  commercio  e  trafico  com  as  ditas  Colónias 
de  todos  os  géneros  excepto  escravos,  cujo  commercio  deve 
ser  para  sempre  abolido  e  prohibido,  e  se  não  deve  restau- 
rar depois  do  fim  do  termo  acima  dito  de  cincoenta  annos. 
Deve  porém  entender-se,  que  o  cumprimento  da  segunda 
clausula  d'este  Artigo  addicional  e  secreto  deve  depender 
inteiramente  da  execução  da  sua  primeira  clausula;  e  por 
conseguinte  que  este  Artigo  addicional  e  secreto,  ou  deve 
ser  executado  totalmente  e  quanto  a  cada  uma  das  suas  par- 
tes, ou  ficar  nullo  e  sem  effeito,  dado  o  caso  que  as  esti- 
pulações da  primeira  clausula  d'elle  se  não  cumprirem  de- 
vidamente. 
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His  Britannic  Majesty  desirous  to  give  a  proof  of  that  1809 
friendship  and  regard  for  His  ancient  Ally  the  Prince  Re-  Fev^eir0 
gent  of  Portugal,  which  His  Majesty  has  never  ceased  to 
entertain,  engages  and  promises  to  employ  His  good  offices 
and  interposition  to  obtain  the  restitution  to  the  Crown  of 
Portugal  of  the  territories  of  Olivença  and  Jurumenha,  and 
also  whenever  a  general  peace  shall  be  negotiated,  to  aid 
and  support,  with  ali  His  influence,  the  endeavours  which 
may  then  be  made  by  the  Court  of  Portugal,  to  procure  the 
reestablishment  of  the  ancient  limits  of  Portuguese  America 
on  the  side  of  Cayenne,  according  to  the  interpretation ■ 
which  Portugal  has  constantly  given  to  the  stipulations  of 
the  Treaty  of  Utrecht.  And  in  return  for  this  mark  of 
friendship  on  the  part  of  His  Britannic  Majesty,  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  engages  to  coope- 
rate  effectually  in  the  cause  of  Humanity,  so  gloriously  sus- 
tained  by  His  Britannic  Majesty,  by  strictly  prohibiting 
and  entirely  abolishing  ali  trade  and  traffic  in  slaves,  in  and 
at  the  Settlements  of  Bissáo  and  Cacheo:  and  His  Royal 
Highness  does  moreover  promise  to  cede  the  said  Settlements 
of  Bissáo  and  Cacheo  to  His  Britannic  Majesty  in  full  so- 
vereignty,  for  the  space  of  fifty  years,  on  consideration  of 
receiving  a  reasonable  compensation  in  money,  or  otherwise 
to  be  determined  hereafter  between  the  two  Courts;  re- 
serving,  however,  to  Himself  the  right  of  resuming  posses- 
sion  of  the  said  Settlements,  at  the  expiration  of  the  said 
term  of  fifty  years,  and  retaining  for  His  subjects  the  liberty 
of  trading  and  trafficking  with  the  said  Settlements  in  ali  ar- 
ticles  whatsoever,  excepting  slaves,  which  commerce  is  to  be 
abolished  and  prohibited  for  ever,  nor  is  it  to  be  renewed 
after  the  expiration  of  the  above-mentioned  term  of  fifty  years. 

But  it  is  to  be  understood,  that  the  execution  of  the 
second  clause  of  this  additional  and  secret  Article,  is  to  de- 
pend  entirely  upon  the  execution  of  the  first  clause  thereof ; 
and  consequently  that  this  additional  and  secret  Article  is 
either  to  be  executed  totally,  and  in  ali  its  parts,  or  to  re- 
main  null  and  void,  in  case  that  the  stipulations  of  the  first 
clause  of  it  should  not  be  dulv  fulfilled. 
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1809  Conveiu-se  e  declarou-se  que  os  presentes  Artigos  addi- 

Fevereiro  cionaes  e  secretos  terão  a  mesma  força,  como  se  fossem 
actualmente  inseridos  no  presente  Tratado,  palavra  por  pa- 
lavra, e  que  as  suas  ratificações  serão  na  forma  costumada 
trocadas  no  mesmo  tempo  e  do  mesmo  modo. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de  Sua 
Magestade  Britannica,  em  virtude  dos  nossos  plenos  pode- 
res, assignámos  os  presentes  Artigos  addicionaes  e  secretos 
com  os  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  sèllo  das  nossas 
armas. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  28  de  Fevereiro 
do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  1.809. 


Conde  de  Linhares. 

(L.  S.) 


Àrligo  addicional  e  secreto. 


Conveiu-se  e  estipuiou-se  que  o  Artigo  xvi  do  presente 
Tratado  não  será  publicado  ou  promulgado  na  sua  presente 
forma,  mas  que  será  considerado  como  nullo,  sem  força  e 
de  nenhum  effeito,  e  que  em  seu  logar  o  seguinte  Artigo 
será  inserido  no  Tratado,  e  publicado  ao  mesmo  tempo  as- 
sim; e  vem  a  ser: 

ART.  XVI. 

É  expressamente  permittido  e  declarado  por  Sua  Alteza 
Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  no  Seu  próprio  nome, 
e  no  de  Seus  herdeiros  e  successores,  que  os  vassallos  de 
Sua  Magestade  Britannica,  que  residem  dentro  dos  Seus  do- 
mínios, náo  ficarão  sujeitos  de  modo  algum  á  auctoridade  c 
poder  da  Inquisição,  seja  nas  suas  pessoas  ou  seja  na  sua 
propriedade;  e  demais  estipulou-se  e  conveiu-se,  que  todos 
os  privilégios  exclusivos  e  isenções  concedidas  aos  vassal- 
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It  is  agreed  and  declared,  that  the  present  additional       1809 
and  secret  Àrticles  shall  have  the  same  force  and  value,  as     tev®r|iro 
if  they  were  actually  inserted  in  the  present  Treaty,  word 
for  word,  and  the  ratificaíions  thereof  shall  be  duly  exchan- 
ged  at  the  same  time,  and  in  the  same  form. 

In  witness  whereof,  we  the  undersigned,  Plenipoten- 
tiaries  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  oí  Portu- 
gal and  of  His  Britannic  Majesty,  m  virtue  of  our  respe- 
ctive  full  powers,  have  signed  the  present  additional  and 
secret  Àrticles  with  our  hands,  and  have  caused  the  seals 
of  our  arms  to  he  set  thereto. 

Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  28. th  day 
of  Februarv  of  the  vear  of  Our  Lord  Jesus  Christ,  1809. 


Strangford. 

(L.  S.) 


Additional  and  secret  Article. 


It  is  agreed  and  stipulated,  that  the  Article  xvi  of  the 
present  Treaty  shall  not  be  published  or  promulgated  in 
its  present  form,  but  that  it  shall  be  considered  as  void 
and  null,  and  of  no  effect,  and  that  in  place  of  it  the  fol- 
lowing  Article  shall  be  inserted  in  the  Treaty,  and  publis- 
hed at  the  same  time  thus,  and  to  wit. 

ART.  XVI. 

It  is  expressly  promised  and  declared  by  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  in  His  own  name, 
and  in  that  of  His  heirs  and  successors,  that  the  subjects 
of  His  Britannic  Majesty,  residing  within  His  dominions, 
shall  not  be  in  any  way  subject  to  the  authority  and  power 
of  the  Inquisition,  either  in  their  persons  or  property;  and 
moreover,  it  is  stipulated  and  agreed,  that  ali  the  exclusive 
privileges  and  exemptions  secured  to  the  subjects  of  Great 
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1809  los  da  Gran-Bretanha,  a  respeito  da  Inquisição,  em  virtude 
Fevereiro  (jos  antigos  Tratados  entre  Inglaterra  e  Portugal,  serão  e 
são  por  este  renovados,  reconhecidos  e  confirmados  na  sua 
mais  ampla  extensão. 

Demais  estipulou-se  entre  as  Altas  Partes  Contratantes 
que  este  presente  x\rtigo  ficará  secreto  em  todas  as  suas 
partes,  excepto  no  que  respeita  ao  Artigo  acima  escripto, 
que  deve  ser  substituído  pelo  Artigo  xvi  do  presente  Tra- 
tado, que  deve  ser  ratificado  ao  mesmo  tempo,  e  ter  a  mesma 
força  e  valor  como  se  tivesse  sido  actualmente  inserido  pa- 
lavra por  palavra  no  corpo  do  presente  Tratado,  anterior- 
mente á  assignatura  do  mesmo. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  de 
Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  dos  nossos  respecti- 
vos plenos  poderes,  assignámos  o  presente  Artigo  addicio- 
nal  e  secreto  com  os  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o 
sêllo  das  nossas  armas. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  28  de  Feve- 
reiro do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  1809. 


Conde  de  Linhares. 

(L.  S.) 


Declaração.  (D 


O  abaixo  assignado,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Britannica,  declara  que  o  terceiro  Artigo  addicional  e  se- 
creto, annexo  ao  Tratado  de  Commercio  e  Alliança  concluído 
entre  Sua  Magestade  Britannica  e  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
cipe Regente  de  Portugal,  aos  vinte  e  oito  dias  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  e  nove,  foi  por  elle  somente  assignado  sub 
spe  rati,  em  consequência  de  ser  a  sua  opinião  fixa  que  os 

(1)  É  traducçào  particular. 
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Britain,  with  respect  to  the  Inquisition,  in  virtue  of  the  an-       1809 
cient  Treaties  between  England  and  Portugal,  shall  be  and    Fe™*eiro 
are  hereby  renewed,  recognized  and  confirmed  in  their  ful- 
lest  extent. 

It  is  furtber  agreed  between  the  two  High  Contracting 
Parties,  that  this  present  Article  shall  remain  secret  in  ali 
its  parts,  except  in  regard  to  the  Article  above  written, 
which  is  to  be  substituted  for  the  Article  xvi  of  the  pre- 
sent Treaty,  which  is  to  be  ratified  at  the  same  time,  and 
have  the  same  force  and  value,  as  if  it  had  been  actually 
inserted,  word  for  word,  in  the  body  of  the  present  Treaty, 
previously  to  the  signature  thereof. 

In  witness  whereof,  \ve  the  undersigned,  Plenipoten- 
tiaries  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portu- 
gal and  of  His  Britannic  Majesty,  in  virtue  of  our  respective 
full  powers,  have  signed  the  present  additional  and  secret 
Article  with  our  hands,  and  have  caused  the  seals  of  our  arms 
to  be  set  thereto. 

Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  28.th  day 
of  February  of  the  Year  of  Our  Lord  Jesus  Christ,  1809. 


Strangford. 


(L.  S. 


Declaration. 


The  undersigned,  Plenipotentiary  of  His  Britannic  Ma- 
jesty, declares  that  the  third  additional  and  secret  Article, 
which  is  annexed  to  the  Treaty  of  commerce  and  alliance 
concluded  between  His  Britannic  Majesty  and  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  on  the  twenty 
eighth  day  of  February  one  thousand  eight  hundred  and 
nine,  has  only  been  signed  by  him  sub  spe  rati;  in  conse- 
quence  of  his  fixed  opinion  that  his  full  powers  have  ne- 
cessarily  expired  at  the  moment  of  the  signature  of  that 

TOM.  IV.  22 
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1809       seus  plenos  poderes  expiraram  necessariamente  no  momento 
Fevereiro     <ja  assignatura  d'aquelle  Tratado,  e  que  não  tem  o  direito 
de  lhe  acrescentar  mais  condições  ou  obrigações,  sem  nova 
auctorisação  da  sua  Corte. 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  4  de  Março  de 
1809. 

Strangford. 

(L.  S.) 
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Treaty,  and  that  he  does  not  possess  a  right  to  add  to  it       1809 
ariy  further  conditions  or  engagements  without  renewed  au-    Fevereiro 
thority  from  his  Court. 

Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  4.th  day  of 
March,  1809. 

Strangíord. 

(L.  S.) 


CONVENÇÃO  ENTRE  O  PR1NGIPE  REGENTE  O  SENHOR  DOM  JOÀO 

DE  600:000  LIBRAS  ESTERLINAS,  ASSIGNADA  EM?  LONDRES 

DE  PORTUGAL   EJI  2  DE  AGOSTO,  E   PELA  DA  GRAN- 


ADO ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO    ARCIUVO  DA  SECRETARIA  D  ESTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 

1809  ^on  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  ayant 

^í*1  represente  à  Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  la  Grande 
Bretagne  et  de  Flrlande,  le  besoin  qu'éprouve  le  Gouverne- 
ment  du  Brésil  de  se  procurer,  par  un  emprunt,  les  moyens 
d'acheter  en  Europe  des  munitions  navales  et  autres  objets 
essentiels,  et  de  remplir  certains  engagements  contractés  en 
Angleterre  en  Son  nom  Royal;  et  Sa  Majesté  le  Roi  du 
Royaume  Uni  de  la  Grande  Bretagne  et  de  1'Irlande,  dési- 
rant  de  faciliter  à  Son  Allié  la  négociation  du  dit  emprunt 
en  Angleterre,  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Por- 
tugal et  Sa  dite  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  la  Grande 
Bretagne  et  de  1'Irlande,  ont  nommé  et  choisi  pour  Leurs 
Plénipotentiaires,  savoir:  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Ré- 
gent de  Portugal,  le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho,  de  Son 
Conseil,  et  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipo- 
tentiaire  auprès  de  Sa  Majesté  Britannique;  et  Sa  Majesté 
le  Roi  du  Royaume  Uni  de  la  Grande  Bretagne  et  de  l'Ir- 
lande,  le  Sieur  George  Canning,  Membre  de  Son  Conseil  Pri- 
ve, et  Son  Principal  Secrétaire  d'État  ayant  le  Département 
des  Affaires  Êtrangères;  lesquels,  après  s'être  communiqué 
leurs  pleins  pouvoirs  respectifs,  et  les  avoir  trouvés  en  bonne 
et  due  forme,  sont  convenus  des  Articles  snivants: 

ART.    I. 

Sa  Majesté  Britannique  consent  à  proposer  à  Son  Parle- 
ment  de  garantir  un  emprunt  de  six  cent  mille  livres  ster- 

(1)  Annullada  pelo  Artijro  v  ilo  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815. 


B  .JORGE  III  REI  DA  GRAN-BRETANHA,  SOBRE  UM  EMPRÉSTIMO 
A    SI    DE   ABRIL    DE  1809,   E    RATIFICADA    POR   PARTE 
BRETANHA  EM  28  DE  OUTUBRO  DO  ©ÍTO  ANNO.  (1) 


[tradlccÃo  particular  . j 


1  endo  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Rebente  de  Portu-  1809 
gal  representado  a  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  A*Ja 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  a  necessidade  que  experimenta 
o  Governo  do  Brazil  de  procurar,  por  meio  de  um  emprés- 
timo, os  meios  para  comprar  na  Europa  munições  navaes 
e  outros  objectos  essenciaes,  e  para  cumprir  certas  obriga- 
ções contrahidas  na  Inglaterra  em  Seu  Real  nome;  e  dese- 
jando Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bre- 
tanha e  Irlanda  facilitar  a  Seu  Alliado  a  negociação  do  drto 
empréstimo  em  Inglaterra;  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Re- 
gente de  Portugal  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  nomearam  e  escolheram  para 
Seus  Plenipotenciários;  a  saber:  Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  de  Portugal,  ao  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho,  do 
Seu  Conselho,  e  Seu  Enviado  Extraordinários  Ministro  Ple- 
nipotenciário junto  de  Sua  Magestade  Britannica;  e  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda, 
ao  Senhor  George  Canning,  Membro  do  Seu  Conselho  Priva- 
do, e  Seu  Principal  Secretario  d'Estado  na  Repartição  dos 
Negócios  Estrangeiros;  os  quaes,  depois  de  se  haverem  <*om- 
municado  os  seus  plenos  poderes  respectivos,  e  achando-os 
em  boa  e  devida  forma,  convieram  «os  Artigos  seguintes: 

ART.    I. 

Sua  Magestade  Britannica  consente  em  propor  ao  Seu 
Parlamento  para  que  garanta  um  empréstimo  de  seiscentas 
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1809       ling,  que  Son  Altesse  Royale  désire  de  contracter  en  An 
A2iril      gleterre. 

ART.  II. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  s'en- 
gage  à  payer  à  Londres  1'intérêt  de  cet  emprunt  au  prix 
auquel  il  será  contracté,  et  s'engage  également  à  pourvoir 
à  la  liquidation  graduelle  du  capital,  par  1'établissement  d'un 
fonds  d'amortissement  au  taux  de  cinq  pour  cent  du  susdit 
capital  des  six  cent  mille  livres  sterling.  Elle  s'engage  aussi 
à  ce  que  les  payements,  tant  à  raison  de  1'intérêt  que  du 
fonds  d'amortissement,  se  feront  tous  les  six  móis,  à  dater 
du  jour  auquel  1'intérêt  de  1'emprunt  commencera,  et  seront 
continues  au  même  taux  et  aux  mêmes  périodes,  jusqu'à 
1'extinction  totale  de  la  somme  empruntée. 

ART.  III. 

À  1'efFet  de  pourvoir  au  payement  de  1'intérêt  et  de  la 
somme  destinée  au  fonds  d'amortissement  et  à  la  liquidation 
graduelle  du  capital,  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent 
de  Portugal  hypothéque  à  Sa  Majesté  Britannique  la  portion 
des  revenus  de  1'Ile  de  Madère,  qui  será  nécessaire  pour 
les  payements  de  1'intérêt  et  du  fonds  d'amortissement  sti- 
pulés  dans  cette  Convention ;  et  comme  une  súreté  addition- 
nelle,  Son  Altesse  Royale  engage  en  outre  le  produit  liquide 
de  la  vente  du  bois  de  Brésil,  qui  será  faite  annuellement 
en  Angleterre  par  les  Directeurs  de  1'Administration  des 
Contrats  Royaux  établis  à  Londres,  et  nommés  par  Son  Al- 
tesse Royale,  lesquels  Directeurs,  ayant  reçu  de  Son  Altesse 
Royale  le  pouvoir  et  1'autorité  de  disposer  des  eífets  appar- 
tenants  aux  susdits  Contrats  Royaux  au  plus  grand  avantage 
de  Son  Altesse  Royale,  seront  chargés  et  tenus  de  faire,  aux 
époques  ci-après  convenues,  le  payement  de  la  somme  né- 
cessaire pour  1'intérêt  et  pour  1'amortissement,  dans  les  mains 
du  Gouverneur  et  de  la  Companhie  de  la  Banque  d'Angle- 
terre,  pour  le  compte  de  Messieurs  les  Lords  de  la  Tréso- 
rerie.  Son  Altesse  Royale  s'engage  à  faire  passer  en  An- 
gleterre chaque  année  la  quantité  de  vingt  mille  quintaux 
du  bois  de  Brésil  pour  y  être  vendue  par  les  dits  Directeurs 
jusqu'à  l'extinction  totale  de  1'emprunt. 
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mil  libras  esterlinas,  que  Sua  Alteza  Real  deseja  contrahir       1809 
em  Inglaterra.  A2tril 

ART.  II. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  se  obriga 
a  pagar  em  Londres  o  juro  d'este  empréstimo  pelo  preço 
que  for  contratado,  e  se  obriga  igualmente  a  prover  á  li- 
quidação gradual  do  capital  pelo  estabelecimento  de  um  fundo 
de  amortisação  na  rasão  de  cinco  por  cento  do  sobredito 
capital  das  seiscentas  mil  libras  esterlinas.  Também  se  obriga 
a  que  os  pagamentos,  tanto  pelo  que  respeita  ao  juro  como 
ao  fundo  de  amortisação,  se  farão  todos  os  seis  mezes,  a  da- 
tar do  dia  em  que  o  juro  do  empréstimo  começar,  e  conti- 
nuarão na  mesma  rasão  e  nos  mesmos  períodos  até  á  ex- 
tincção  total  da  somma  emprestada. 

ART.  III. 

Para  o  fim  de  prover  ao  pagamento  do  juro  e  da  somma 
destinada  ao  fundo  de  amortisação  e  á  liquidação  gradual  do 
capital,  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  hy- 
potheca  a  Sua  Magestade  Britannica  a  porção  dos  rendi- 
mentos da  Ilha  da  Madeira,  que  for  necessária  para  os  pa- 
gamentos do  juro  e  do  fundo  de  amortisação  estipulados 
n'esta  Convenção;  e  como  segurança  addicional,  Sua  Alteza 
Real  empenha  outrosim  o  producto  liquido  da  venda  do  pau 
Brazil,  que  será  feita  annualmente  em  Inglaterra  pelos  Di- 
rectores da  Administração  dos  Contratos  Reaes  estabelecidos 
em  Londres,  e  nomeados  por  Sua  Alteza  Real,  os  quaes  Di- 
rectores, tendo  recebido  de  Sua  Alteza  Real  o  poder  e  a 
auctoridade  de  dispor  dos  effeitos  pertencentes  aos  sobreditos 
Contratos  Reaes  do  modo  que  for  mais  vantajoso  a  Sua  Al- 
teza Real,  serão  encarregados  e  obrigados  a  fazer,  nas  epo- 
chas  ao  diante  convencionadas,  o  pagamento  da  somma  ne- 
cessária para  o  juro  e  para  a  amortisação,  nas  mãos  do  Go- 
vernador e  da  Companhia  do  Banco  de  Inglaterra,  por  conta 
dos  Senhores  Lords  da  Thesouraria.  Sua  Alteza  Real  obri- 
ga-se  a  mandar  para  Inglaterra  em  cada  anno  a  quantidade 
de  vinte  mil  quintaes  de  pau  Brazil,  para  ali  ser  vendida  pe- 
los ditos  Directores  até  á  extincção  total  do  empréstimo. 
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ART.  IV. 

1809  Les  susdits  Directeurs  de  FAdministration  dcs  Contrata 

•^íí11  Royaux  donneront  leur  obligation  personnelle  au  Bond  dans 
la  forme  et  termes  ci-joints,  d'après  lesquels  ils  s'engage- 
ront  à  faire  les  payements  convenus  ci-dessus,  aux  époques 
du  2  Avril  et  5  Gctobre  de  chaque  année,  et  à  ne  faire  au- 
cune  application  des  fonds  provenants  de  leur  administration 
(quelle  qu'elle  soit)  jusqu'à  ce  que  les  fonds  nécessaires  aux 
payements  soient  déposés  dans  la  Banque  d'Angleterre. 

ART.  V. 

Ces  Articles  seront  ratifiés  par  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  Régent  de  Portugal  et  par  Sa  Majesté  Rritannique, 
dans  d'espace  de  six  móis,  ou  plutôt  si  faire  se  pourra. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de  Son 
Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa  Ma- 
jesté Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  respe- 
ctifs,  avons  signé  les  présents  x\rticles,  et  y  avons  fait  a[>po- 
ser  le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Londres,  ce  21  Avril  1809. 


Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.        George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ART.  1  SEPARE. 

11  est  entendu  toujours,  que  les  avances  pécuniaires  qui 
ont  été  faites  par  Sa  Majesté  Britannique  à  Son  Altesse  Royale 
le  Prince  Régent  de  Portugal,  depuis  Son  départ  pour  le 
Brésil,  seront  remplacées  à  Sa  Majesté  Britannique  hors  du 
dit  em«prunt. 

Cet  Article  séparé  aura  la  meme  force  et  valeur  que  s'il 
était  inséré  parmi  les  autres  Articles  signés  aujourd'hui,  et 
será  ratifié  en  même  temps. 

Kn  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa 
Majesté  Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  respe- 
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ART.  IV. 

Os  sobreditos  Directores  da  Administração  dos  Contratos  1809 
Reaes  darão  a  sua  obrigação  pessoal  ao  Bond  na  forma  e  termos  A||!l 
aqui  juntos,  segundo  os  quaes  se  obrigarão  a  fazer  os  paga- 
mentos acima  convencionados,  nas  epochas  de  2  de  Abril  e 
o  de  Outubro  de  cada  anno,  e  a  não  fazer  applicação  alguma 
dos  fundos  provenientes  da  sua  administração  (qualquer  que 
esta  seja)  até  que  os  fundos  necessários  aos  pagamentos  se- 
jam depositados  no  Banco  de  Inglaterra. 

ART.  V. 

Estes  Artigos  serão  ratificados  por  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal  e  por  Sua  Magestade  Britan- 
nica,  no  espaço  de  seis  mezes,  ou  antes  se  se  poder  fazer. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  <le 
Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  plenos  po- 
deres respectivos,  assignámos  os  presentes  Artigos,  e  lhe  po- 
semos o  sinete  de  nossas  armas. 

Feita  em  Londres,  a  21  de  Abril  de  1809. 


O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.         George  Canninç. 
L.  S.)  (L.  S.) 


ART.  I  SEPARADO. 

Fica  sempre  entendido,  que  os  adiantamentos  pecuniá- 
rios, que  foram  feitos  por  Sua  Magestade  Britannica  a  Sua 
Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  desde  a  sua 
partida  para  o  Brazil,  serão  reembolsados  a  Sua  Magestade 
Britannica  fora  do  dito  empréstimo. 

Este  Artigo  separado  terá  a  mesma  força  e  valor  como 
se  fosse  inserto  entre  os  outros  Artigos  assignados  hoje,  e 
será  ao  mesmo  tempo  ratificado. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de  Sua 
Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  plenos  poderes 
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1809       ctifs,  avons  signé  le  présent  Article,  et  y  avons  fait  apposer 
ichet  de  nos  armes. 
Fait  à  Londres,  ce  21  Avril  1809. 


Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.         George  Canning. 

(L.  S.)  •       (L.  S.) 


ART.  II  SEPARE. 

II  est  convenu  que  dans  le  cas  très-improbable  du  dé- 
faut  de  payement  de  la  part  des  Directeurs  de  1'Adminis- 
tration  des  Contraís  Royaux,  de  la  somme  nécessaire  pour 
1'intérêt  et  le  fonds  d'amortissement  aux  époques  conve- 
nues;  ce  défaut  será  certifié  au  Conseil  Royal  des  Finances 
de  Tile  de  Madère  par  les  susdits  Directeurs,  et  alors  le 
dit  Conseil  será  tenu  de  fournir  à  la  personne,  qui  dans  ce 
cas  será  nommé  par  le  Gouvernement  Britannique,  la  somme 
nécessaire  pour  cet  objet,  laquelle  somme  será  prise  sur  la 
Caisse  des  Finances  de  la  dite  lie,  avant  qu'il  pourrait  être 
fait  aucun  autre  payement  quelconque  hors  de  la  dite  Caisse. 

Les  ordres  éventuels  à  cet  effet  seront  envoyés  par  Son 
Altesse  Royal  au  Conseil  Royal  des  Finances  de  1'Ile  de  Ma- 
dère, en  même  temps  que  la  ratification  de  cette  Convention 
será  expédiée  du  Brésil. 

Cet  Article  séparé  aura  la  même  force  et  valeur  que  s'il 
était  inséré  parmi  les  autres  Articles  signés  aujourd'hui,  et 
será  ratifié  em  même  temps. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  Plénipotentiaires  de 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  de  Sa 
Majesté  Britannique,  en  vertu  de  nos  pleins  pouvoirs  respe- 
ctifs,  avons  signé  le  présent  Article,  et  y  avons  fait  apposer 
le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Londres,  ce  21  Avril  1809. 


Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho.         George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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respectivos,  assignámos  o  presente  Artigo,  e  lhe  pozemos  o       1809 
sinete  de  nossas  armas.  A|[ 

Feito  em  Londres,  a  21  de  Abril  de  1809. 


O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.        George  Canning. 
(L.  S.)  (L.  S.) 


ART.  II  SEPARADO. 

Conveiu-se  que  no  caso  muito  improvável  da  falta  de 
pagamento  por  parte  dos  Directores  da  Administração  dos 
Contratos  Reaes,  da  somma  necessária  para  o  juro  e  o  fundo 
de  amortisação  nas  epochas  convencionadas;  essa  falta  será 
certificada  ao  Conselho  da  Real  Fazenda  da  Ilha  da  Madeira 
pelos  sobreditos  Directores,  e  então  o  dito  Conselho  será 
obrigado  a  fornecer  á  pessoa,  que  n'esse  caso  for  nomeada 
pelo  Governo  Britannico,  a  somma  necessária  para  aquelle 
objecto,  a  qual  somma  será  tirada  do  Cofre  da  Fazenda  da 
dita  Ilha,  antes  que  se  possa  fazer  algum  outro  pagamento 
qualquer  do  dito  Cofre. 

As  ordens  eventuaes  para  este  eíFeito  serão  enviadas  por 
Sua  Alteza  Real  ao  Conselho  da  Real  Fazenda  da  Ilha  da 
Madeira,  ao  mesmo  tempo  que  a  ratificação  d'esta  Conven- 
ção for  expedida  do  Brazil. 

Este  Artigo  separado  terá  a  mesma  força  e  valor  como 
se  fosse  inserto  entre  os  outros  Artigos  assignados  hoje,  e 
será  ao  mesmo  tempo  ratificado. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipotenciários 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  de  Sua 
Magestade  Britannica,  em  virtude  de  nossos  plenos  poderes 
respectivos,  assignámos  o  presente  Artigo,  e  lhe  pozemos  o 
sinete  de  nossas  armas. 

Feito  em  Londres,  a  21  de  Abril  de  1809. 


O  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho.        George  Canning. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO  ENTRE  O  PRÍNCIPE 
BRETANHA,  ASSIONADO  NO  RIO  DE  JANEIRO  EM  19  DE  FE 
EM  26   DO   DITO    MEZ,    E   PELA  DA  GRAN-BRETANHA  ExM  18 


DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCH1Y0  DA  SE 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisível  Trindade. 

1810  Oua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sun 

Fevereiro  $[agestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Ir- 
landa, estando  igualmente  animados  com  o  desejo  nào  so- 
mente de  consolidar  e  estreitar  a  antiga  amizade  e  boa  in- 
telligencia,  que  tão  felizmente  subsistem  e  têem  subsistido 
por  tantos  séculos  entre  as  duas  Coroas,  mas  também  de 
augmentar  e  estender  os  benéficos  effeitos  d'ella  em  mutua 
vantagem  dos  Seus  respectivos  vassallos,  julgaram  que  os 
mais  efficazes  meios  para  conseguir  estes  fins  seriam  os  de 
adoptar  um  systema  liberal  de  commercio  fundado  sobre  as 
bases  de  reciprocidade  e  mutua  conveniência,  que  pela  des- 
continuaçao  de  certas  prohibições  e  direitos  prohibitivos 
podesse  procurar  as  mais  solidas  vantagens,  de  ambas  as 
partes,  ás  produceões  e  industria  nacionaes,  e  dar  ao  mesmo 
tempo  a  devida  protecção  tanto  á  renda  publica  como  aos 
interesses  do  commercio  justo  e  legal. 

Para  este  fim  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  4e 
Portugal,  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda  nomearam  para  Seus  respectivos  €om- 
missarios  e  Plenipotenciários,  a  saber:  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  ao  Muito  Illustre  e  Muito 


(1)  Este  Tratado  foi  dado  por  findo,  em  virtude  de  uma  Nota  passa 
Estrangeiros,  ao  Representante  da  Gran-Bretanha  em  Lisboa,  datada  de 


REGENTE  O  SENHOR  DOM  JOÃO,  E  JORGE  III  REI  RA  GRAN- 
VEREIRO  DE  1810,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL 
DE  JUNHO  DO   MES3IO  ANNO.  (1) 


CRETAIUA  D  ESTADO  DOE  NEGÓCIOS  KSXaAJÍGEHtOS., 


In  The  Name  of  The  Most  Hoiy  and  Undivided  Trinity. 

Xlis  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  1810 
and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great  Fev5r9eiro 
Britain  and  Ireland,  heing  equally  animated  with  the  desire 
not  only  of  consolidating  and  strengthening  the  ancient 
friendship  and  good  understanding  which  so  happily  sub- 
sist,  and  have  durinç  so  manv  ajres  subsisted  between  the 
two  Crowns,  but  also  of  improving  and  extending  the  bene- 
ficiai effects  thereof  to  the  mutual  advantage  of  Their  res- 
pective  subjects,  have  thought  that  the  most  eilicacious 
means  for  obíaining  these  objects  would  be  to  adopt  a  li- 
beral system  of  commerce,  founded  upon  the  basis  of  reci- 
procity  and  mutual  convenience,  which  by  discontinuing 
certain  prohibitions  and  prohibitory  duties  might  procure 
the  most  solid  advantages,  on  both  sides,  to  the  national 
productions  and  industry,  and  give  due  protection  at  the 
same  time  to  the  public  revenue,  and  to  the  interests  of. 
fair  and  legal  trade. 

For  this  end,  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kin- 
gdom of  Great  Britain  and  Ireland,  have  named  for  Their 
respective  Commissioners  and  Plenipotentiaries,  to  wit: 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  the  Most 


da  peio  Duque  de  Palmella,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
21  de  Julho  de  1835,  que  em  seu  loirar  ?e  encontrará. 
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1810  Excellente  Senhor  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Conde 
Fevereiro  ^e  Linhares,  Senhor  de  Payalvo,  Commendador  da  Ordem 
de  Christo,  Gran-Cruz  das  Ordens  de  S.  Bento  e  da  Torre 
e  Espada,  Conselheiro  do  Conselho  d'Estado  de  Sua  Alteza 
Real,  e  Seu  Principal  Secretario  d'Estado  da  Repartição  dos 
Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra ;  e  Sua  Magestade  El-Rei 
do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  ao  Muito  II- 
lustre  e  Muito  Excellente  Senhor  Percy  Clinton  Sydney, 
Lord  Visconde  e  Barão  de  Strangford,  Conselheiro  do  muito 
Honroso  Conselho  Privado  de  Sua  Magestade,  Cavalleiro  da 
Ordem  Militar  do  Banho,  Gran-Cruz  da  Ordem  Portugueza 
da  Torre  e  Espada,  e  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Magestade  na  Corte  de  Portugal;  os 
quaes,  depois  de  haverem  devidamente  trocado  os  seus  res- 
pectivos plenos  poderes,  e  tendo-os  achado  em  boa  e  devida 
forma,  convieram  nos  Artigos  seguintes. 

ART.  I. 

Haverá  uma  sincera  e  perpetua  amizade  entre  Sua  Al- 
teza Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Magestade 
Britannica,  e  entre  Seus  Herdeiros  e  Successores;  e  haverá 
uma  constante  e  universal  paz  e  harmonia  entre  ambos,  Seus 
Herdeiros  e  Successores,  Reinos,  Domínios,  Províncias, 
Paizes,  Súbditos  e  Vassallos  de  qualquer  qualidade  ou  con- 
dição que  sejam,  sem  excepção  de  pessoa  ou  logar.  E  as  es- 
tipulações d'este  presente  Artigo  serão,  com  o  favor  do  Todo 
Poderoso  Deus,  permanentes  e  perpetuas. 


ART.  II. 

Haverá  reciproca  liberdade  de  commercio  e  navegação 
entre  os  respectivos  vassallos  das  duas  Altas  Partes  Contra- 
tantes, em  todos  e  em  cada  um  dos  territórios  e  domínios 
de  qualquer  d' Elias.  Elles  poderão  negociar,  viajar,  residir 
ou  estabelecer-se  em  todos  e  cada  um  dos  Portos,  Cidades, 
Villas,  Paizes,  Províncias  ou  Logares,  quaesquer  que  forem, 
pertencentes  a  uma  ou  outra  das  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes; excepto  n'aquelles  de  que  geral  e  positivamente 
são  excluídos  todos  quaesquer  estrangeiros,  os  nomes  dos 
quaes  logares  serão  depois  especificados  em  um  Artigo  se- 
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lllustrious  and  Most  Excellent  Lord,  Dom  Rodrigo  de  Sousa  1810 
Coutinho,  Count  of  Linhares,  Lord  of  Payalvo,  Commander  Fev^eiro 
of  the  Order  of  Christ,  Grand  Cross  of  the  Orders  of  Saint 
Bento  and  of  theTower  and  Sword,  One  of  His  Royal  Hi- 
ghness's  Council  of  State,  and  His  Principal  Secretary  of 
State  for  the  Departments  of  Foreign  Affairs  and  War;  and 
His  Britannic  Majesty,  the  Most  lllustrious  and  Most  Ex- 
cellent Lord  Percy  Clinton  Sydney,  Lord  Viscount  and  Ba- 
ron  of  Strangford,  One  of  His  Majesty's  Most  Honourable 
Privy  Council,  Knight  of  the  Military  Order  of  the  Bath, 
Grand  Cross  of  the  Portuguese  Order  of  the  Tower  and 
Sword,  and  His  Majesty' s  Envoy  Extraordinary  and  Mi- 
nister  Plenipotentiary  at  the  Court  of  Portugal ;  and  who, 
after  having  duly  exchanged  their  respective  full  powers, 
and  having  found  them  in  good  and  due  form,  have  agreed 
upon  the  following  Articles. 

ART.  I. 

There  shall  be  sincere  and  perpetuai  friendship  between 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and  His 
Britannic  Majesty,  and  between  Their  Heirs  and  Successors; 
and  there  shall  be  a  constant  and  universal  peace  and  har- 
mony  between  Themselves,  Their  Heirs  and  Successors, 
Kingdoms,  Dorainions,  Provinces,  Countries,  Subjects,  and 
Vassals  of  whatsoever  quality  or  condition  they  be,  without 
exception  of  person  or  place.  And  the  stipulations  of  this 
present  Article  shall,  under  the  favour  of  Almighty  God, 
be  permanent  and  perpetuai. 

ART.  II. 

There  shall  be  reciprocai  liberty  of  commerce  and  na- 
vigation  between  and  amongst  the  respective  subjects  of  the 
two  High  Contracting  Parties,  in  ali  and  several  the  terri- 
tórios and  dominions  of  either.  They  may  trade,  travei, 
sojourn  or  establish  themselves  in  ali  and  several  the  Ports, 
Cities,  Towns,  Countries,  Provinces  or  Places  whatsoever, 
belonging  to  each  and  either  of  the  two  High  Contracting 
Parties,  except  and  save  in  those  from  which  ali  foreigners 
whatsoever  are  generally  and  positively  excluded,  the  names 
of  which  places  may  be  hereafter  specified  in  a  separate 
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1810  =£  parado  d' este  Tratado.  Fica  porém  claramente  entendido, 
Fevereiro  que>  se  aigum  \0^XT  pertencente  a  uma  ou  outra  das  duas 
Altas  Partes  Contratantes  vier  a  ser  aberto  para  o  futuro 
ao  commercio  dos  vassallos  de  alguma  outra  Potencia,  será 
por  isso  considerado  como  igualmente  aberto,  e  em  termos 
correspondentes,  aos  vassallos  da  outra  Alta  Parte  Contra- 
tante, da  mesma  forma  como  se  tivesse  sido  expressamente 
estipulado  pelo  presente  Tratado. 

E  tanto  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portu- 
gal, como  Sua  Magesiade  Brita nnica,  se  obrigam  e  empe- 
nham anão  conceder  favor,  privilegio  ou  immunidade  alguma, 
em  matérias  de  commercio  e  de  navegação,  aos  vassallos  de 
outro  qualquer  Estado,  que  não  seja  também  ao  mesmo 
tempo  respectivamente  concedido  aos  vassallos  das  Altas 
Partes  Contratantes,  gratuitamente,  se  a  concessão  em  fa- 
vor d'aquelle  outro  Estado  tiver  sido  gratuita,  e  dando  quam 
proximè  a  mesma  compensação  ou  equivalente,  no  caso  de 
ter  sido  a  concessão  condicional. 

ART.   III. 

Os  vassallos  dos  dois  Soberanos  não  pagarão  respecti- 
vamente nos  portos,  bahias,  enseadas,  cidades,  villas  ou  lo- 
gares  quaesquer  que  forem,  pertencentes  a  qualquer  d'Elles, 
direitos,  tributos  ou  impostos  (seja  qual  for  o  nome  com 
que  elles  possam  ser  designados  ou  comprehendidos)  maio- 
res do  que  aquelles  que  pagam  ou  vierem  a  pagar  os  vas- 
sallos da  nação  a  mais  favorecida:  e  os  vassallos  de  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes  gosarão,  nos  dominios  da 
outra,  dos  mesmos  direitos,  privilégios,  liberdades,  favores, 
immunidades  ou  isenções,  em  matérias  de  commercio  e  de 
navegação,  que  são  concedidos,  ou  para  o  futuro  o  forem 
aos  vassallos  da  nação  a  mais  favorecida. 

ART.  IV. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  estipulam  e  accordam  que  haverá  uma 
perfeita  reciprocidade  a  respeito  dos  direitos  e  impostos  que 
devem  pagar  os  navios  e  embarcações  das  Altas  Partes  Con- 
tratantes dentro  de  cada  um  dos  portos,  bahias,  enseadas  e 
ancoradouros  pertencentes  a  qualquer  d'Ellas;  a  saber:  que 
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Article  of  this  Treaty.  Provided,  however,  that  it  be  tho-  1810 
roughly  understood,  that  any  place  belonging  to  either  of  FevJjJe,ro 
the  two  High  Contracting  Parties,  which  may  hereafter  be 
opened  to  the  commerce  of  the  subjects  of  any  other  Coun- 
try,  shall  thereby  be  considered  as  equally  opened,  and  upon 
correspondent  terms,  to  the  subjects  of  the  other  High  Con- 
tracting Party,  in  the  same  manner  as  if  it  had  been  expressly 
stipulated  by  the  present  Treaty. 

And  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portu- 
gal, and  His  Britannic  Majesty,  do  hereby  bind  and  engage 
Themselves  not  to  grant  any  favour,  privilege  or  immunity 
in  matters  of  commerce  and  navigation,  to  the  subjects  of 
any  other  State,  which  shall  not  be  also  at  the  same  time 
respectively  extended  to  the  subjects  of  the  High  Contra- 
cting Parties,  gratuitously,  if  the  concession  in  favour  of 
that  other  State  should  have  been  gratuitous,  and  on  giving 
quam  proxime,  the  same  compensation  or  equivalent,  in 
case  the  concession  should  have  been  conditional. 

ART.  III. 

The  subjects  of  the  two  Sovereigns  respectively  shall 
not  pay  in  the  ports,  harbours,  roads,  cities,  towns,  or  pla- 
ces  whatsoever,  belonging  to  either  of  them,  any  greater 
duties,  taxes  or  imposts  (under  whatsoever  names  they  may 
be  designated  or  included)  than  those  that  are  paid  by  the 
subjects  of  the  most  favoured  Nation,  and  the  subjects  of 
each  of  the  High  Contracting  Parties  shall  enjoy  within 
the  dominions  of  the  other,  the  same  rights,  privileges,  li- 
berties,  favours  and  immunities  or  exemptions,  in  matters 
of  commerce  and  navigation,  that  are  granted  or  may  he- 
reafter be  granted  to  the  subjects  of  the  most  favoured  Na- 
tion. 

ART.  IV. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
and  His  Britannic  Majesty  do  stipulate  and  agree,  that  there 
shall  be  a  perfect  reciprocity  on  the  subject  of  the  duties 
and  imposts  to  be  paid  by  the  ships  and  vessels  of  the  High 
Contracting  Parties,  within  the  several  ports,  harbours,  roads 
and  anchoring  places  belonging  to  each  of  them;  to  wit, 

TOM.  IV.  23 
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1810  os  navios  e  embarcações  dos  vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o 
Fevereiro  Príncipe  Regente  de  Portugal  não  pagarão  maiores  direitos 
ou  impostos  (debaixo  de  qualquer  nome  por  que  sejam  de- 
signados ou  entendidos),  dentro  dos  domínios  de  Sua  Ma- 
gestade  Britannica,  do  que  aquelles  que  os  navios  e  embar- 
cações pertencentes  aos  vassallos  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica forem  obrigados  a  pagar  dentro  dos  dominios  de  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  e  vice  versa, 
E  esta  convenção  e  estipulação  se  estenderá  particular  e  ex- 
pressamente ao  pagamento  dos  direitos  conhecidos  com  o 
nome  de  direitos  do  porto,  direitos  de  tonelada  e  direitos  de 
ancoragem,  os  quaes  em  nenhum  caso,  nem  debaixo  de  pre- 
texto algum,  serão  maiores  para  os  navios  e  embarcações 
Portuguezas  dentro  dos  dominios  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  do  que  para  os  navios  e  embarcações  Brilannicas 
dentro  dos  dominios  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente 
de  Portugal,  e  vice  versa. 

ART.  V. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  igualmente  convèem 
que  se  estabelecerá  nos  seus  respectivos  portos  o  mesmo  va- 
lor de  gratificações  e  drawbacks  sobre  a  exportação  dos  gé- 
neros e  mercadorias,  quer  estes  géneros  e  mercadorias  se- 
jam exportados  em  navios  e  embarcações  Portuguezas,  quer 
em  navios  e  embarcações  Britannicas,  isto  é,  que  os  navios 
e  embarcações  Portuguezas  gosarão  do  mesmo  favor  a  este 
respeito  nos  dominios  de  Sua  Magestade  Britannica,  que  se 
conceder  aos  navios  e  embarcações  Britannicas  nos  domi- 
nios de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  e 
vice  versa. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  igualmente  convèem 
e  accordam  que  os  géneros  e  mercadorias,  vindas  respecti- 
vamente dos  portos  de  qualquer  d'ellas,  pagarão  os  mesmos 
direitos  quer  sejam  importados  em  navios  e  embarcações 
Portuguezas,  quer  o  sejam  em  navios  e  embarcações  Bri- 
tannicas; ou  de  outro  modo,  que  se  poderá  impor  e  exigir 
sobre  os  géneros  e  mercadorias  vindas  em  navios  Portugue- 
zes  dos  portos  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de 
Portugal  para  os  dos  dominios  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica, um  augmento  de  direitos  equivalente  e  em  exacta  pro- 
porção com  o  que  possa  ser  imposto  sobre  os  géneros  e 
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lhat  the  ships  and  vessels  of  the  subjects  of  His  Royal  High-  isio 
ness  the  Prince  llegent  of  Portugal  shall  not  pay  any  hig-  Fe™™11*0 
her  duties  or  imposts  (under  whatsoever  name  they  be 
designated  or  implied)  within  the  dominions  of  His  Britan- 
nic  Majesty,  than  the  ships  and  vessels  belonging  to  the  sub- 
jects of  His  Britannic  Majesty  shall  be  bound  to  pay  with- 
in the  dominions  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Re- 
gent  of  Portugal,  and  vice  versa.  And  this  agreement  and 
stipulation  shall  particularly  and  expressly  extend  to  the 
payment  of  the  duties  known  by  the  name  of  port  char- 
ges,  tonnage  and  anchorage  duties,  which  shall  not  in  any 
case,  or  under  any  pretext,  be  greater  for  Portuguese  ships 
and  vessels  within  the  dominions  of  His  Britannic  Majesty, 
than  for  British  ships  and  vessels  within  the  dominions  of 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  and 
vice  versa. 

ART.  V. 

The  twoHigh  Cantracting  Parties  do  also  agree,  that  the 
same  rates  of  bounties  and  drawbacks  shall  be  established 
in  their  respective  ports  upon  tlie  exportation  of  goods  and 
merchandizes,  whether  those  goods  or  merchandizes  be  ex- 
ported  in  Portuguese  or  in  British  ships  and  vessels,  that 
is,  that  Portuguese  ships  and  vessels  shall  enjoy  the  same 
favour  in  this  respect  within  the  dominions  of  His  Britan- 
nic Majesty,  that  may  be  shown  to  British  ships  and  ves- 
sels within  the  dominions  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  and  vice  versa. 

The  two  High  Contracting  Parties  do  also  covenant 
and  agree,  that  goods  and  merchandizes  coming  respecti- 
vely  írom  the  ports  of  either  of  them,  shall  pay  the  same 
duties,  whether  imported  in  Portuguese  or  in  British  ships 
or  vessels;  or  otherwise,  that  an  increase  of  duties  may  be 
imposed  and  exacted  upon  goods  and  merchandizes  coming 
into  the  ports  of  the  dominions  of  His  Britannic  Majesty 
from  those  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal in  Portuguese  ships,  equivalent,  and  in  exact  proportion 
to  any  increase  of  duties  that  may  hereafter  be  imposed  upon 
goods  ad  merchandizes  coming  into  the  ports  of  His  Royal 
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1810  mercadorias  que  entrarem  nos  portos  de  Sua  Alteza  Real 
Fevereiro  Q  prjncjj)e  Regente  de  Portugal,  vindas  dos  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica  em  navios  Britannicos.  E  para  que  este  ponto 
fique  estabelecido  com  a  devida  exacçào,  e  que  nada  se  deixe 
indeterminado  a  este  respeito,  conveiu-se,  que  cada  um  Go- 
verno respectivamente  publicará  listas  em  que  se  especifi- 
que a  diíferença  dos  direitos  que  pagarão  os  géneros  e  mer- 
cadorias assim  importadas  em  navios  ou  embarcações  Por- 
tuguezas  ou  Britannicas;  e  as  referidas  listas  (que  se  farào 
applicaveis  para  todos  os  portos  dentro  dos  respectivos  do- 
mínios de  cada  uma  das  Partes  Contratantes)  serão  declara- 
das e  julgadas  como  formando  parte  d'este  presente  Tratado. 
A  fim  de  evitar  qualquer  diíferença  ou  desintelligencia 
a  respeito  das  regulações  que  possam  respectivamente  con- 
stituir uma  embarcação  Portugueza  ou  Britannica,  as  Altas 
Partes  Contratantes  convieram  em  declarar  que  todas  as 
embarcações  construídas  nos  domínios  de  Sua  Magestade 
Britannica,  e  possuidas,  navegadas  e  registadas  conforme  as 
leis  da  Gran-Bretanha,  serão  consideradas  como  embarca- 
ções Britannicas:  e  que  serão  considerados  como  embarca- 
ções Portuguezas  todos  os  navios  ou  embarcações  construí- 
das nos  paizes  pertencentes  a  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  ou  em  algum  d'elles,  ou  navios  apre- 
sados por  algum  dos  navios  ou  embarcações  de  guerra  per- 
tencentes ao  Governo  Portuguez  ou  a  algum  dos  habitantes 
dos  domínios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  que  tiver  commissão  ou  cartas  de  marca  e  de  re- 
presálias do  Governo  de  Portugal,  e  forem  condemnados 
como  legitima  presa  em  algum  Tribunal  do  Almirantado  do 
referido  Governo  Portuguez,  e  possuídos  por  vassallos  de 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  ou  por 
algum  d'elles,  e  do  qual  o  Mestre  e  três  quartos,  pelo  me- 
nos, dos  marinheiros  forem  vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  (t) 

ART.  VI. 

O  mutuo  commercio  e  navegação  dos  vassallos  de  Por- 

(l)  Vide  Declaração  no  fira  (Teste  Tratado,  e  bem  assim  Ajuste  en- 
tre os  Commissarios  Portuguezes  e  Britannicos,  em  data  de  18  de  Dezem- 
bro de  1812. 
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Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  from  those  of  His  1810 
Britannic  Majesty,  imported  in  British  ships.  And  in  order  Fev^e,ro 
that  this  matter  may  be  settled  with  due  exactness,  and  that 
nothing  may  bc  left  undetermincd  concerning  it,  it  is  agreed, 
that  tables  shall  be  drawn  by  each  Government  respectively, 
specifying  the  difference  of  duties  to  be  paid  on  goods  and 
merchandizes  so  imported  in  Portuguese  or  British  ships 
and  vessels;  and  the  said  tables  (which  shall  be  made  ap- 
plicable  to  ali  the  ports  within  the  respective  dominions  of 
each  of  the  Contracting  Parties)  shall  be  declared  and  ad- 
judged  to  form  part  of  this  present  Treaty. 


In  order  to  avoid  any  diíferences  or  misunderstanding 
with  respect  to  the  regulations  which  may  respectively  con- 
stitute  a  Portuguese  or  British  vessel,  the  High  Contracting 
Parties  agrec  in  declaring,  that  ali  vessels  built  in  the  do- 
minions of  His  Britannic  Majesty,  and  owned,  navigated  and 
registered  according  to  the  laws  of  Great  Britain,  shall  be 
considered  as  British  vessels:  and  that  ali  ships  or  vessels 
built  in  the  countries  belonging  to  His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  Portugal,  or  in  any  of  them,  or  ships  taken 
by  any  of  the  ships  or  vessels  of  war  belonging  to  the  Por- 
tuguese Government,  or  any  of  the  inhabitants  of  the  do- 
minions of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal, having  commissions  or  letters  of  marque  and  reprisal 
from  the  Government  of  Portugal,  and  condemned  as  lawful 
prize  in  any  Court  of  Admiralty  of  the  Portuguese  Govern- 
ment, and  owned  by  the  subjects  of  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal,  or  any  of  them,  and  whereof 
the  Master  and  three-fourths  of  the  mariners,  at  least,  are 
subjects  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal, shall  be  considered  as  Portuguese  vessels. 


ART.  VI. 

The  mutual  commerce  and  navigation  of  the  subjects  of 
Portugal  and  Great  Britain  respectively,  in  the  ports  and 
seas  of  Ásia,  are  expressly  permitted  to  the  same  degree, 
as  they  have  heretofore  been  allowed  by  the  two  Crowns: 
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1810  tugal  e  da  Gran-Bretanha,  respectivamente  nos  portos  e  ma- 
Fevereiro  res  ^a  ^sj^  sr(0  expressamente  permittidos  no  mesmo  grau 
em  que  até  aqui  o  têem  sido  pelas  duas  Coroas:  e  o  com- 
mercio  e  navegação  assim  permittidos  serão  postos  d'aqui 
em  diante  e  para  sempre  sobre  o  pé  do  commercio  e  nave- 
gação da  Nação  mais  favorecida  que  commerceia  nos  portos 
e  mares  da  Ásia;  isto  é,  que  nenhuma  das  Altas  Partes  Con- 
tratantes concederá  favor  ou  privilegio  algum,  em  matérias 
de  commercio  e  de  navegação,  aos  vassallos  de  algum  outro 
Estado  que  commerceia  nos  portos  e  mares  da  Ásia,  que 
não  seja  também  concedido  quam  proxime,  nos  mesmos 
termos,  aos  vassallos  da  outra  Alta  Parte  Contratante. 

Sua  Magestade  Britannica  se  obriga  em  Seu  próprio 
nome,  e  no  de  seus  herdeiros  e  Successores,  a  não  fazer 
regulação  alguma  que  possa  ser  prejudicial  ou  inconveniente 
ao  commercio  e  navegação  dos  vassallos  de  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  Regente  de  Portugal  nos  portos  e  mares  da  Ásia, 
em  toda  a  extensão  que  é  ou  possa  ser  para  o  futuro  per- 
mittida  á  Nação  mais  favorecida. 

E  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  se 
obriga  igualmente  no  Seu  próprio  nome,  e  no  de  Seus  Her- 
deiros e  Successores,  a  não  fazer  regulações  algumas  que 
possam  ser  prejudiciaes  ou  inconvenientes  ao  commercio  e 
navegação  dos  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  nos 
portos,  mares  e  domínios  que  lhes  são  franqueados  em  vir- 
tude do  presente  Tratado. 

ART.  VII. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  resolveram,  a  res- 
peito dos  privilégios  que  devem  gosar  os  vassallos  de  cada 
uma  d'Ellas  nos  territórios  ou  dominios  da  outra,  que  se 
observasse  de  ambas  as  partes  a  mais  perfeita  reciprocidade. 
E  os  vassallos  de  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes 
terão  livre  e  inquestionável  direito  de  viajar  e  de  residir  nos 
territórios  ou  dominios  da  outra,  de  occupar  casas  e  arma- 
zéns, e  de  dispor  da  propriedade  pessoal,  de  qualquer  qua- 
lidade ou  denominação,  por  venda,  doação,  troca  ou  testa- 
mento, ou  por  outro  qualquer  modo,  sem  que  se  lhe  ponha 
o  mais  leve  impedimento  ou  obstáculo.  Elles  não  serão  obri- 
gados a  pagar  tributos  ou  impostos  alguns,  debaixo  de  qual- 
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and  the  commerce  and  navigation  thus  permitted,  shall  he-  1810 
reafter,  and  for  ever,  be  placed  on  the  footing  of  the  com-  FeY^e,ro 
mercê  and  navigation  of  the  most  favoured  Nation  trading 
in  the  ports  and  seas  of  Ásia;  that  js,  that  neither  of  the 
High  Contracting  Parties  shall  grant  any  favour  or  privi- 
lege  in  matters  of  commerce  and  navigation,  to  the  subjects 
of  any  other  State  trading  within  the  ports  and  seas  of  Ásia, 
which  shall  not  be  also  granted  quam  proxime  on  the  same 
terms  to  the  subjects  of  the  other  Contracting  Party. 


His  Britannic  Majesty  engoges  in  His  own  name,  and 
in  that  of  His  heirs  and  successors,  not  to  make  any  re- 
gulation  which  may  be  prejudicial  or  inconvenient  to  the 
commerce  and  navigation  of  the  subjects  of  His  Royal  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal  within  the  ports  and  seas 
of  Ásia,  to  the  extent  which  is  or  may  hereafter  be  per- 
mitted to  the  most  favoured  Nation. 

And  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
does  also  engage  in  His  own  name,  and  in  that  of  His  heirs 
and  successors,  not  to  make  any  regulations  which  may  be 
prejudicial  or  inconvenient  to  the  commerce  and  navigation 
of  the  subjects  of  His  Britannic  Majesty  within  the  ports, 
seas  and  dominions  opened  to  them  by  virtue  of  the  present 
Treaty. 

ART.  VII. 

The  two  High  Contracting  Parties  have  resolved,  with 
respect  to  the  privileges  to  be  enjoyed  by  the  subjects  of 
each  of  them  within  the  territories  or  dominions  of  the 
other,  that  the  most  perfect  reciprocity  shall  be  observed 
on  both  sides.  And  the  subjects  of  each  of  the  High  Con- 
tracting Parties  shall  have  a  free  and  unquestionable  right 
to  travei  and  to  reside  within  the  territories  or  dominions 
of  the  other,  to  occupy  houses  and  warehouses,  and  to 
dispose  of  personal  property  of  every  sort  and  denomination, 
by  sale,  donation,  exchange  or  testament,  or  in  any  other 
manner  whatsoever,  without  any  the  smallest  impediment 
or  hindrance  thereto.  They  shall  not  be  compelled  to  pay 
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1810  quer  pretexto  que  seja,  maiores  do  que  aquelles  que  pagam 
Fevereiro  ou  p0ssam  ser  pao0s  pelos  próprios  vassallos  do  Soberano 
em  cujos  domínios  elles  residirem.  Não  serào  obrigados  a 
servir  forçadamente  como  militares,  quer  por  mar,  quer  por 
terra.  As  suas  casas  de  habitação,  armazéns,  e  todas  as  partes 
e  dependências  d'elles,  tanto  pertencentes  ao  seu  commercio 
como  á  sua  residência,  serào  respeitadas.  Elles  nào  serào 
sujeitos  a  visitas  e  buscas  vexatórias,  nem  se  lhes  farào  exa- 
mes e  inspecções  arbitrarias  dos  seus  livros,  papeis  ou  con- 
tas, debaixo  do  pretexto  de  ser  de  auctoridadc  suprema  do 
Estado. 

Deve  porém  ficar  entendido  que,  nos  casos  de  traição, 
commercio  de  contrabando  e  de  outros  crimes,  para  cuja 
achada  ha  regras  estabelecidas  pelas  leis  do  paiz,  esta  lei 
será  executada,  sendo  mutuamente  declarado  que  nào  se 
admittirào  falsas  e  maliciosas  aceusações,  como  pretextos 
ou  escusas  para  visitas  e  buscas  vexatórias,  ou  para  o  exame 
de  livros,  papeis  ou  contas  commerciacs,  as  quaes  visitas  ou 
exames  jamais  terào  logar,  excepto  com  a  sancçào  do  com- 
petente Magistrado,  e  na  presença  do  Cônsul  da  Naçào  a 
que  pertencer  a  parte  acc usada,  ou  do  seu  deputado  ou  re- 
presentante. 

ART.  VIII. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  se  obriga 
no  Seu  próprio  nome,  e  no  de  Seus  Herdeiros  e  Successores, 
a  que  o  commercio  dos  vassallos  Britannicos  nos  Seus  do- 
mínios nào  será  restringido,  interrompido  ou  de  outro  algum 
modo  affectado  pela  operaçào  de  qualquer  monopólio,  con- 
trato ou  privilégios  exclusivos  de  venda  ou  de  compra,  seja 
qual  for;  mas  antes  que  os  vassallos  da  Gran-Bretanha  terào 
livre  e  irrestricta  permissão  de  comprar  e  vender  de,  e  a 
quem  quer  que  for,  de  qualquer  modo  ou  forma  que  possa 
convir-lhes,  seja  por  grosso  ou  em  retalho,  sem  serem  obri- 
gados a  dar  preferencia  alguma  ou  favor  em  consequência 
dos  ditos  monopólios,  contratos  ou  privilégios  exclusivos 
de  venda  ou  de  compra.  E  Sua  Magestade  Britannica  se 
obriga  da  Sua  parte  a  observar  fielmente  este  principio  as- 
sim reconhecido  e  ajustado  pelas  duas  Altas  Partes  Contra- 
tantes. 
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any  taxes  or  imposts,  under  any  pretext  whatsoever,  greater  1810 
than  those  that  are  paid  or  may  be  paid  by  the  native  sub-  Fev^eiro 
jects  of  the  Sovereign  in  whosc  dominions  they  may  be  re- 
sident.  They  shall  be  exempted  from  ali  compulsory  mili- 
tary  service  whatsoever,  whether  by  sea  or  land.  Their 
dwelling-houses,  warehouses,  and  ali  the  parts  and  appur- 
tenances  thereof,  whether  for  the  purpose  of  commerce  or 
of  residence,  shall  be  respected.  They  shall  not  be  liable  to 
any  vexatious  visits  and  searches,  nor  shall  any  arbitrary 
examination  or  inspection  of  their  books,  papers  or  accompts 
be  made  under  colour  of  the  supreme  authority  of  the  State. 
It  is,  however,  to  be  underslood,  that  in  the  cases  of 
treason,  contraband  trade  and  other  crimes,  for  the  dete- 
<tion  of  which  provision  is  made  by  the  law  of  the  land, 
that  law  shall  be  enforced,  it  being  mutually  declared,  that 
false  and  malicious  accusations  are  not  to  be  admitted  as  pre- 
texts  or  excuses  for  vexatious  visits  and  searches,  or  for  exa- 
minations  of  commercial  books,  papers  or  accompts,  which 
visits  or  examinations  are  never  to  take  place,  except  under 
the  sanction  of  the  competent  Magistrate,  and  in  the  pre- 
sence  of  the  Cônsul  of  the  Nation  to  which  the  accused 
party  may  belong,  or  of  his  deputy  or  representative. 

ART.  VIII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  en- 
gages  in  His  own  name,  and  in  that  of  His  Heirs  and  Suc- 
cessors,  that  the  commerce  of  British  subjects  within  His 
dominions  shall  not  be  restrained,  interrupted,  or  otherwise 
affected  by  the  operation  of  any  monopolv,  contract,  or  ex- 
clusive privilegcs  of  sale  or  purchase  whatsoever,  but  that 
the  subjects  of  Great  Britain  shall  have  free  and  unrestri- 
cted  permission  to  buy  and  sell  from  and  to  whomsoever, 
and  in  whatever  form  or  manner  they  may  please,  whether 
by  wholesale  or  by  retail,  without  being  obliged  to  give 
any  preference  or  favour  in  consequence  of  the  said  mono- 
polies,  contracts,  or  exclusive  privileges  of  sale  or  purchase. 
And  His  Britannic  Majesty  does  on  His  part  engage  to  observe 
faithfully  this  principie  thus  recognized  and  laid  down  by 
the  two  High  Contracting  Parties. 
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1810  Porém  deve  ficar  distinctamente  entendido,  que  o  pre- 

Fevereiro  sente  Artigo  não  será  interpretado  como  invalidando  ou  afte- 
ctando  o  direito  exclusivo  possuido  pela  Coroa  de  Portugal 
nos  Seus  próprios  domínios,  a  respeito  dos  contratos  do  mar- 
fim, do  pau  brazil,  da  urzela,  dos  diamantes,  do  oiro  em  pó, 
da  pólvora  e  do  tabaco  manufacturado.  Comtanto  porém  que, 
se  os  sobreditos  artigos  vierem  a  ser  geral  ou  separadamente 
artigos  livres  para  o  commcrcio  nos  dominios  de  Sua  Alteza 
Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  será  permittido  aos 
vassallos  de  Sua  Magestade  Rritannica  o  commerciar  n'elles 
tão  livremente  e  no  mesmo  pé  em  que  for  permittido  aos 
vassallos  da  Nação  mais  favorecida. 

AIIT.    IX. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Rritannica  convêem  e  accordam  que  cada  uma 
das  Altas  Partes  Contratantes  terá  o  direito  de  nomear  Côn- 
sules Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  em  todos  aquelles 
portos  dos  dominios  da  outra  Alta  Parte  Contratante,  onde 
elles  são  ou  possam  ser  necessários  para  augmento  do  com- 
mercio,  e  para  os  interesses  commerciaes  dos  vassallos  com- 
merciantes  de  cada  uma  das  duas  Coroas.  Porém  fica  ex- 
pressamente estipulado  que  os  Cônsules,  de  qualquer  classe 
que  forem,  não  serão  reconhecidos,  recebidos,  nem  permit- 
tidos  obrar  como  taes,  sem  que  sejam  devidamente  quali- 
ficados pelo  seu  próprio  Soberano,  e  approvados  pelo  outro 
Soberano  em  cujos  dominios  elles  devem  ser  empregados. 
Os  Cônsules  de  todas  as  classes  dentro  dos  dominios  de  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes  serão  postos  respectiva- 
mente no  pé  de  perfeita  reciprocidade  e  igualdade.  E  sendo 
elles  nomeados  somente  para  o  fim  de  facilitar  e  assistir  nos 
negócios  de  commercio  e  navegação,  gosarão  portanto  so- 
mente dos  privilégios  que  pertencem  ao  seu  logar,  e  que  são 
reconhecidos  e  admittidos  por  todos  os  Governos,  como  ne- 
cessários para  o  devido  cumprimento  do  seu  officio  e  em- 
prego. Elles  serão  em  todos  os  casos,  sejam  civis  ou  cri- 
minaes,  inteiramente  sujeitos  ás  leis  do  paiz  em  que  residi- 
rem, e  gosarão  também  da  plena  e  inteira  protecção  d'aquel- 
las  leis,  em  quanto  elles  se  conduzirem  com  respeito  a 
ellas. 
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But  it  is  to  be  distinctly  understood,  that  the  present  1810 
Article  is  not  to  be  interpreted  as  invalidating  or  aífecting  *ev|™,ro 
the  exclusive  right  possessed  by  the  Crown  of  Portugal  wi- 
thin  its  own  dominions  to  the  farm  for  the  sale  of  ivory, 
brazil-wood,  urzela,  diamonds,  gold  dust,  gunpowder,  and 
tobacco  in  the  form  of  snuff.  Provided  however,  that  should 
the  above-mentioned  articles,  generally  or  separately,  ever 
become  articles  of  free  commerce  within  the  dominions  of 
His  lloval  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  the  sub- 
jects  of  His  Britannic  Majesty  shall  be  permitted  to  traffic 
in  them  as  freelv  and  on  the  same  footing  as  those  of  the 
most  favoured  Nation. 

ART.   IX. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and 
His  Britannic  Majesty  have  agreed  and  resolved,  that  each 
of  the  Higb  Contracting  Parties  shall  have  the  right  to  no- 
minate  and  appoint  Consuls  General,  Consuls  and  Vice  Con- 
suls  in  ali  the  ports  of  the  dominions  of  the  other  Contract- 
ing Party,  wherein  they  are  or  may  be  necessary  for  the 
advancement  of  commerce,  and  for  the  commercial  interests 
of  the  trading  subjects  of  either  Crown.  But  it  is  expressly 
stipulated,  that  Consuls,  of  whatsoever  class  they  may  be, 
shall  not  be  acknowledged  nor  received,  nor  permitted  to 
act  as  such,  unless  duly  qualificd  by  their  own  Sovereign, 
and  approved  of  by  the  other  Sovereign  in  whose  dominions 
they  are  to  be  employed.  Consuls  of  ali  classes  within  the 
dominions  of  each  of  the  High  Contracting  Parties  are  res- 
pectively  to  be  placed  upon  a  footing  of  perfect  reciprocity 
and  equality.  And  being  appointed  solely  for  the  purpose 
of  facilitating  and  assisting  in  affairs  of  commerce  and  navi- 
gation,  they  are  only  to  possess  the  privileges  which  belong 
to  their  station,  anel  which  are  recognized  and  admitted  by 
ali  Governments,  as  necessary  for  the  due  fulfilment  of  their 
office  and  employment.  They  are  in  ali  cases,  whether  civil 
or  criminal,  to  be  entirely  amenable  to  the  laws  of  the 
country  in  which  they  may  reside,  and  they  are  also  to 
enjoy  the  full  and  entire  protection  of  those  laws,  so  long 
as  they  conduet  themselves  in  obedience  thereto. 
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ART.  X. 

1810  Sua  Alteza  Reaí  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  dese- 

Fevereiro  jan(]0  proteger  e  facilitar  nos  Seus  dominios  o  commercio 
dos  vassallos  da  Gran-Bretanha,  assim  como  as  suas  relações 
e  communicações  com  os  Seus  próprios  vassallos,  Ha  por 
bem  conceder-lhes  o  privilegio  de  nomearem  e  terem  Ma- 
gistrados especiaes  para  obrarem  em  seu  favor  como  Juizes 
Conservadores  n'aquelles  portos  e  cidades  dos  Seus  domi- 
nios em  que  houver  Tribunaes  de  Justiça,  ou  possam  ser 
estabelecidos  para  b  futuro.  Estes  Juizes  julgarão  e  decidirão 
todas  as  causas  que  forem  levadas  perante  eiles  pelos  vassal- 
los Britannicos,  do  mesmo  modo  que  se  praticava  antiga- 
mente, e  a  sua  auctoridade  e  sentenças  serão  respeitadas. 
E  declara-se  serem  reconhecidas  e  renovadas  pelo  presente 
Tratado  as  leis,  decretos  e  costumes  de  Portugal  relativos 
á  jurisdicção  do  Juiz  Conservador.  Elles  serão  escolhidos 
pela  pluralidade  de  votos  dos  vassallos  Britannicos  que  re- 
sidirem ou  commerciarem  no  porto  ou  logar  em  que  a  ju- 
risdicção do  Juiz  Conservador  for  estabelecida;  e  a  escolha 
assim  feita  será  transmitíida  ao  Embaixador  ou  Ministro  de 
Sua  Magestade  Britannica  residente  na  Corte  de  Portugal, 
para  ser  por  elle  apresentada  a  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  a  fim  de  obter  o  consentimento  e  con- 
firmação de  Sua  Alteza  Real:  e  no  caso  de  a  não  obter,  as 
partes  interessadas  procederão  a  uma  nova  eleição,  até  que 
se  obtenha  a  Real  Approvação  do  Príncipe  Regente.  A  remo- 
ção do  Juiz  Conservador,  nos  casos  de  falta  de  dever  ou  de 
delicto,  será  também  effectuada  por  um  recurso  a  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  por  meio  do  Em- 
baixador ou  Ministro  Britannico  residente  na  Corte  de  Sua 
Alteza  Real.  Em  compensação  d'esta  concessão  a  favor  dos 
vassallos  Britannicos,  Sua  Magestade  Britannica  se  obriga  a 
fazer  guardar  a  mais  estricta  e  escrupulosa  observância  áquel- 
las  leis,  pelas  quaes  as  pessoas  e  a  propriedade  dos  vassallos 
Portuguezes  residentes  nos  Seus  dominios  são  asseguradas 
e  protegidas;  e  das  quaes  elles  (em  commum  com  todos  os 
outros  estrangeiros)  gosam  do  beneficio  pela  reconhecida 
equidade  da  jurisprudência  Britannica  e  pela  singular  excel- 
lencia  da  sua  Constituição. 

E  demais  estipulou-se  que,  no  caso  de  Sua  Magestade 
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His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  de-  ísio 
siring  to  protect  and  facilitate  the  eommerce  of  the  subjects  Pereiro 
of  Great  Britain  within  His  dominions,  as  well  as  their  re- 
lations  of  intercourse  with  His  own  subjects,  is  pleased  to 
grant  to  them  the  privilege  of  nominating  and  having  spe- 
cial  Magistrates  to  act  for  them  as  Judges  Conservator,  in 
those  ports  and  cities  ofHis  dominions  in  which  Tribunais 
and  Courts  of  Justice  are  or  may  hereafter  be  established. 
These  Judges  shall  try  and  decide  ali  causes  brought  before 
them  by  British  subjects,  in  the  same  manner  as  formerly, 
and  their  authority  and  determinations  shall  be  respected; 
and  the  laws,  decrees  and  customs  of  Portugal,  respecting  the 
jurisdiction  of  the  Judge  Conservator,  are  declared  to  be  re- 
cognized  and  renewed  by  the  present  Treaty.  They  shall  be 
chosen  by  the  plurality  of  British  subjects  residing  in  or 
trading  at  the  port  or  place  wherc  the  jurisdiction  of  the 
Judge  Conservator  is  to  be  established,  and  the  choice  so 
made  shall  be  transmitted  to  His  Britannic  Majesty's  Am- 
bassador  or  Minister  resident  at  the  Court  of  Portugal,  to 
be  by  him  laid  before  His  Royal  Highness  the  Prince  Re- 
gent of  Portugal,  in  order  to  obtain  His  Royal  Highness's 
consent  and  confirmation;  in  case  of  not  obtaining  which, 
the  parties  interested  are  to  proceed  to  a  new  election,  un- 
til  the  Royal  Approbation  of  the  Prince  Regent  be  obtained. 
The  removal  of  the  Judge  Conservator,  in  cases  of  neglect 
of  duty  or  delinqueney,  is  also  to  be  effected  by  an  appli- 
cation  to  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
through  the  channel  of  the  British  Ambassador  or  Minister 
resident  at  His  Royal  Highness's  Court.  In  return  for  this 
concession  in  favour  of  British  subjects,  His  Britannic  Ma- 
jesty  engages  to  cause  the  most  strict  and  scrupulous  obser- 
vance  and  obedience  to  be  paid  to  those  laws,  by  which  the 
persons  and  property  of  Portuguese  subjects  residing  within 
His  dominions  are  secured  and  protected;  and  of  which  they, 
(in  common  with  ali  other  foreigners)  enjoy  the  benefit, 
through  the  acknowledged  equity  of  British  jurisprudence, 
and  the  singular  excellence  of  the  British  Constitution. 

And  it  is  further  stipulated,  that  in  case  any  favour  or 
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1810  Britannica  conceder  aos  vassallos  de  algum  outro  Estado 
Fevereiro  qualquer  favor  ou  privilegio  que  seja  análogo  ou  se  asseme- 
lhe ao  privilegio  de  ter  Juizes  Conservadores,  concedido  por 
este  Artigo  aos  vassallos  Britannicos  residentes  nos  domínios 
Portuguezes,  o  mesmo  favor  ou  privilegio  será  considerado 
como  igualmente  concedido  aos  vassallos  de  Portugal  resi- 
dentes nos  domínios  Britannicos,  do  mesmo  modo  como  se 
fosse  expressamente  estipulado  pelo  presente  Tratado. 

ART.   XI. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  convêem  particularmente  em  conceder 
os  mesmos  favores,  honras,  immunidades,  privilégios  e  isen- 
ções de  direitos  e  impostos  aos  Seus  respectivos  Embaixa- 
dores, Ministros  ou  Agentes  acreditados  nas  Cortes  de  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes:  e  qualquer  favor  que 
um  dos  dois  Soberanos  conceder  a  este  respeito  na  Sua  pró- 
pria Corte,  o  outro  Soberano  se  obriga  a  conceder  simi- 
lhantemente  na  Sua  Corte. 

ART.  XII. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  declara 
e  se  obriga  no  Seu  próprio  nome,  e  no  de  Seus  herdeiros 
e  successores,  a  que  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica residentes  nos  Seus  territórios  e  domínios  não  serào 
perturbados,  inquietados,  perseguidos  ou  molestados  por 
causa  da  sua  religião,  mas  antes  terão  perfeita  liberdade  de 
consciência  e  licença  para  assistirem  e  celebrarem  o  Serviço 
Divino  em  honra  do  Todo  Poderoso  Deus,  quer  seja  dentro 
de  suas  casas  particulares,  quer  nas  suas  particulares  igrejas 
e  capellas,  que  Sua  Alteza  Real  agora  e  para  sempre  gra- 
ciosamente lhes  concede  a  permissão  de  edificarem  e  man- 
terem dentro  dos  Seus  domínios.  Comtanto  porém  que  as 
sobreditas  igrejas  e  capellas  serão  construídas  de  tal  modo 
que  externamente  se  assemelhem  a  casas  de  habitação;  e 
também  que  o  uso  dos  sinos  lhes  não  seja  permittido  para 
o  fim  de  annunciarem  publicamente  as  horas  do  Serviço 
Divino.  Demais  estipulou-se  que  nem  os  vassallos  da  Gran- 
Bretanha,  nem  outros  quaesquer  estrangeiros  de  communhão 
diíierente  da  religião  dominante  nos  dominios  de  Portugal, 
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privilege  should  be  granted  by  His  Britannic  Majesty  to  the  1810 
subjects  of  any  other  State,  which  may  seem  to  be  analo-  Fev^e,ro 
gous  to,  or  to  resemble  the  privilege  of  having  Judges  Con- 
servators,  granted  by  this  Article  to  British  subjects  resi- 
ding  in  the  Portuguese  dominions.  the  same  favour  or  pri- 
vilege shall  be  considered  as  also  granted  to  the  subjects 
of  Portugal  residing  within  the  British  dominions,  in  the 
same  manner  as  if  it  were  expressly  stipulated  by  the  pre- 
sent  Treaty. 

ART.   XI. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and 
His  Britannic  Majesty  agree  severally  to  grant  the  same  ía- 
vours,  honours,  immunities,  privileges  and  exemptions  from 
duties  and  imposts  to  Their  respective  Ambassadors,  Minis- 
ters,  or  accredited  Agents  at  the  Courts  of  each  of  Them; 
and  whatever  favour  either  of  the  two  Sovereigns  shall  grant 
in  this  particular  at  His  own  Court,  the  other  Sovereign 
engages  to  grant  the  same  at  His  Court. 


ART.   XII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  de- 
clares and  engages  in  His  own  name,  and  in  that  of  His 
heirs  and  successors,  that  the  subjects  of  His  Britannic  Ma- 
jesty residing  within  His  territories  and  dominions,  shall  not 
be  disturbed,  troubled,  persecuted  or  annoyed  on  account 
of  their  religion,  but  that  they  shall  have  perfect  liberty  of 
conscience  therein,  and  leave  to  attend  and  celebrate  Divine 
Service  to  the  honour  of  Almighty  God,  either  within  their 
own  private  houses,  or  in  their  own  particular  churches 
and  chapeis,  which  His  Royal  Highness  does  now  and  for 
ever  graciously  grant  to  them  the  permission  of  building 
and  maintaining  within  His  dominions.  Provided,  however, 
that  the  said  churches  and  chapeis  shall  be  built  in  such  a 
manner  as  externally  to  resemble  private  dwelling  houses; 
and  also,  that  the  use  of  bells  be  not  permitted  therein,  for 
the  purpose  of  publickly  announcing  the  time  of  Divine  Ser- 
vice. And  it  is  further  stipulated,  that  neither  the  subjects 
of  Great  Britain,  nor  any  other  foreigners  of  a  differentcom- 
munion  from  the  religion  established  in  the  dominions  of 
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1810  serão  perseguidos  ou  inquietados  por  matérias  de  consciência 
Fevereiro  ^,n^0  nas  suas  pessoas  como  nas  suas  propriedades,  emquanto 
elles  se  conduzirem  com  ordem,  decência  e  moralidade,  e  de 
uma  maneira  conforme  aos  usos  do  paiz  e  ao  seu  estabeleci- 
mento religioso  e  politico.  Porém  se  se  provar  que  elles  pre- 
gam ou  declamam  publicamente  contra  a  Religião  Catholica, 
ou  que  elles  procuram  fazer  proselytos  ou  conversões,  as  pes- 
soas que  assim  delinquirem  poderão,  manifestando-se  o  seu 
delicto,  ser  mandadas  sair  do  paiz  em  que  a  offensa  tiver  sido 
commettida.  E  aquelles  que  no  publico  se  portarem  sem  res- 
peito ou  com  impropriedade  para  com  os  ritos  e  ceremonias 
da  Religião  Catholica  dominante,  serào  chamados  perante  a 
policia  civil,  e  poderão  ser  castigados  com  multas  ou  com  pri- 
são em  suas  próprias  casas.  E  se  a  offensa  for  tão  grave  e  tão 
enorme  que  perturbe  a  tranquillidade  publica  e  ponha  em  pe- 
rigo a  segurança  das  instituições  da  Igreja  e  do  Estado  esta- 
belecidas pelas  leis,  as  pessoas  que  tal  offensa  fizerem,  havendo 
a  devida  prova  do  facto,  poderão  ser  mandadas  sair  dos  do- 
mínios de  Portugal.  Permittir-se-ha  também  enterrar  os vas- 
sallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  que  morrerem  nos  ter- 
ritórios de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal, 
em  convenientes  logares  que  serão  designados  para  este  fim. 
Nem  se  perturbarão  de  modo  algum  nem  por  qualquer  mo- 
tivo os  funeraes  ou  as  sepulturas  dos  mortos.  Do  mesmo 
modo  os  vassallos  de  Portugal  gosarão  nos  domínios  de  Sua 
Magestade  Britannica  de  uma  perfeita  e  illimitada  liberdade 
de  consciência  em  todas  as  matérias  de  religião,  conforme 
ao  systema  de  tolerância  que  se  acha  n'elles  estabelecido. 
Elles  poderão  livremente  praticar  os  exercícios  da  sua  re- 
ligião publica  ou  particularmente  nas  suas  próprias  casas 
de  habitação,  ou  nas  capellas  e  logares  de  culto  designados 
para  este  objecto,  sem  que  se  lhes  ponha  o  menor  obstá- 
culo, embaraço  ou  difficuldade  alguma,  tanto  agora  como 
para  o  futuro. 

ART.  XIII. 

Conveiu-se  e  ajustou-se  entre  as  Altas  Partes  Contra- 
tantes, que  se  estabelecerão  paquetes  para  o  fim  de  facilitar 
o  serviço  publico  das  duas  Cortes  e  as  relações  commerciaes 
dos  seus  respectivos  vassallos.  Concluir-se-ha  uma  Conven- 
ção sobre  as  bases  da  que  foi  concluida  no  Rio  de  Janeiro 
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Portugal,  shall  be  persecuted  or  disquieted  for  conscience's  1810 
sake,  either  in  their  persons  or  property,  so  long  as  they  Fevjreiro 
conduct  themselves  with  order,  decency  and  morality, 
and  in  a  manner  conformable  to  the  usages  of  the  coun- 
trv,  and  to  its  constitution  in  Church  and  State.  But  if 
it  should  Le  proved  that  they  preach  or  declaim  publickly 
against  the  Cafholic  Religion,  or  that  they  endeavour  to 
make  proselytes  or  converts,  the  parties  so  offending  may, 
upon  manifestation  of  their  delinquency,  be  sent  out  of  the 
countrv  in  which  the  offence  shall  have  been  committed.  And 
those  who  behave  in  publick  with  disrespect  or  impropriety 
towards  the  forms  and  ceremonies  of  the  established  Catho- 
lic  Religion,  shall  be  amenable  to  the  civil  police,  and  may 
be  punished  by  fine  or  by  confinement  within  their  own 
dwellinghouses.  And  if  the  offence  be  so  llagrant  and  so 
enormous  as  to  disturb  the  publick  tranquillity,  or  endanger 
the  safety  of  the  institutions  of  Church  and  State  (as  establis- 
hed by  law),  the  parties  so  offending  may,  on  due  proof  of 
the  fact,  be  sent  out  of  the  dominions  of  Portugal.  Liberty 
shall  also  be  granted  to  bury  the  subjects  of  His  Britannic 
Majesty,  who  may  die  in  the  territories  of  His  Royal  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  in  convenient  places  to 
be  appointed  for  that  purpose.  Nor  shall  the  funerais  or  se- 
pulchres  of  the  dead  be  disturbed  in  any  wise,  nor  upon  any 
account.  In  the  same  manner  the  subjects  of  Portugal  shall 
enjoy  within  ali  the  dominions  of  His  Britannic  Majesty  a 
perfect  and  unrestrained  liberty  of  conscience  in  ali  matters 
of  religion,  agreeably  to  the  system  of  toleration  established 
therein.  They  may  freely  perform  the  exerci  ses  of  their  re- 
ligion publickly,  or  privately,  within  their  own  dwelling- 
houses, or  in  the  chapeis  and  places  of  worship  appointed  for 
that  purpose,  without  any  the  smallest  hindrance,  annoyance 
or  difficulty  whatsoever,  either  now  or  hereafter. 

ART.  XIII. 

It  is  agreed  and  convenanted  by  the  High  Contracting 
Parties,  that  packets  shall  be  established  for  the  purpose  of 
furthering  the  public  service  of  the  two  Courts,  and  of  fa- 
cilitating  the  commercial  intercourse  of  their  respective  sub- 
jects. A  Convention  shall  be  concluded  forthwith,  on  the 

TOM.  IV.  24 
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1810       aos  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  oito,  (i)  para 
Fevereiro     determinar  os  termos  sobre  que  se  estabelecerão  os  referi- 
dos paquetes;  a  qual  Convenção  será  ratificada  ao  mesmo 
tempo  que  o  presente  Tratado. 


. 


ART.  XIV. 

Conveiu-se  e  ajustou-se,  que  as  pessoas  culpadas  de  ai 
traição,  de  falsidade  e  de  outros  crimes  de  uma  natureza 
odiosa,  dentro  dos  dominios  de  qualquer  das  Altas  Partes 
Contratantes,  não  serão  admittidas  nem  receberão  protecção 
nos  dominios  da  outra.  E  que  nenhuma  das  Altas  Partes 
Contratantes  receberá  de  propósito  e  deliberadamente  nos 
seus  Estados,  e  entreterá  ao  seu  serviço,  pessoas  que  forem 
vassallos  da  outra  Potencia,  que  desertarem  do  serviço  mi- 
litar d'ella,  quer  de  mar,  quer  de  terra,  antes  pelo  contra- 
rio as  demittirão  respectivamente  do  seu  serviço  logo  que 
assim  forem  requeridas.  Mas  conveiu-se  e  declarou-se,  que 
nenhuma  das  Altas  Partes  Contratantes  concederá  a  qual- 
quer outro  Estado  favor  algum  a  respeito  de  pessoas  que 
desertarem  do  serviço  d'aquelle  Estado,  que  não  seja  con- 
siderado como  concedido  igualmente  á  outra  Alta  Parte  Con- 
tratante, do  mesmo  modo  como  se  o  referido  favor  tivesse 
sido  expressamente  estipulado  pelo  presente  Tratado.  De 
mais  conveiu-se,  que  nos  casos  de  deserção  de  moços  ou 
marinheiros  das  embarcações  pertencentes  aos  vassallos  de 
qualquer  das  Altas  Partes  Contratantes,  no  tempo  em  que 
estiverem  nos  portos  da  outra  Alta  Parte,  os  Magistrados 
serão  obrigados  a  dar  efficaz  assistência  para  a  sua  apprehen- 
são  sobre  a  devida  representação  feita  para  este  fim  pelo 
Cônsul  Geral  ou  Cônsul,  ou  pelo  seu  deputado  ou  represen- 
tante, e  que  nenhuma  corporação  publica,  civil  ou  religiosa, 
terá  poder  de  proteger  taes  desertores. 

ART.  XV. 

Todos  os  géneros,  mercadorias  e  artigos,  quaesquer  que 
sejam,  da  producção,  manufactura,  industria  qu  invenção 

(1)  Tal  Convenção  nunca  vimos,  mas  sim  a  que  foi  concluída  no  Rio 
de  Janeiro  a  19  de  Fevereiro  de  1810,  que  em  seu  logar  se  insere. 
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basis  of  that  which  was  signed  at  Rio  de  Janeiro  on  the       1810 
fourteenth  day  of  September,  one  thousand  eight  hundred    Fev^ei?o 
and  eight,  in  order  to  settle  the  terms  upon  vvhich  the  said 
packets  are  to  be  established;  which  Convention  shall  be 
ratified  at  the  same  time  with  the  present  Treaty. 

ART.   XIV. 

It  is  agreed  and  covenanted,  that  persons  guilty  of  high 
treason,  forgery,  or  other  offences  of  a  heinous  nature,  wi- 
thin  the  dominions  of  either  of  the  High  Contracting  Par- 
ties,  shall  not  be  harboured  nor  receive  protection  in  the 
dominions  of  the  other.  And  that  neither  of  the  High  Con- 
tracting Parties  shall  knowingly  and  wilfully  receive  into, 
and  entertain  in  Their  service,  persons,  subjects  of  the  other 
powers,  deserting  from  the  military  service  thereof,  whether 
by  sea  or  land,  but  that  on  the  contrary  they  shall  each 
respectively  discharge  any  such  person  from  Their  service, 
upon  being  required.  But  it  is  agreed  and  declared,  that 
neither  of  the  High  Contracting  Parties  shall  grant  lo  any 
other  State  any  favour  on  the  subject  of  persons  deserting 
from  the  service  of  that  State,  vvhich  shall  not  be  considered 
as  granted  also  to  the  other  High  Contracting  Party,  in  the 
same  manner  as  if  the  said  favour  had  been  expressly  stipula- 
ted  by  the  present  Treaty.  And  it  is  further  agreed,  that  in 
cases  of  apprentices  or  sailors  deserting  from  vessels  belong- 
ing  to  the  subjects  of  either  of  the  High  Contracting  Par- 
ties, while  within  the  ports  of  the  other  party,  the  Magis- 
trates  shall  be  bound  to  give  effectual  assistance  for  their 
apprehension,  on  due  application  to  that  eífect  being  made 
by  the  Cônsul  General  or  Cônsul,  or  by  his  deputy  or  re- 
presentative,  and  that  no  public  body,  civil  or  religious,  shall 
have  the  power  of  protecting  such  deserters. 


ART.  XV. 

Ali  goods,  merchandizes  and  articles  whatsoever,  of  the 
produce,  manufacture,  industry  or  invention  of  the  domi- 
nions and  subjects  of  His  Britannic  Majesty,  shall  be  admit- 
ted  into  ali  and  singular  the  ports  and  dominions  of  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  as  well  in 
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1810       dos  dominios  e  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  se- 
Fevereiro     rg0  admiltidos  em  todos  e  em  cada  um  dos  portos  e  domi- 
nios de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal, 
tanto  na  Europa  como  na  America,  Africa  e  Ásia,  quer  se- 
jam consignados  a  vassallos  Britannicos,  quer  a  Portuguezes, 
pagando  geral  e  unicamente  direitos  de  quinze  por  cento, 
conforme  o  valor  que  lhes  for  estabelecido  pela  pauta,  que 
na  língua  Portugueza  corresponde  á  tábua  das  avaliações, 
cuja  principal  base  será  a  factura  jurada  dos  sobreditos  gé- 
neros, mercadorias  e  artigos,  tomando  também  em  conside- 
ração (tanto  quanto  for  justo  e  praticável)  o  preço  corrente 
dos  mesmos  no  paiz  onde  elles  forem  importados.  Esta  pauta 
ou  avaliação  será  determinada  e  fixada  por  um  igual  nu- 
mero de  negociantes  Britannicos  e  Portuguezes,  de  conhe- 
cida inteireza  e  honra,  com  a  assistência,  pela  parte  dos 
negociantes  Britannicos,  do  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  de  Sua 
Magestade  Britannica,  e  pela  parte  dos  negociantes  Portu- 
guezes, com  a  assistência  do  Superintendente  ou  Adminis- 
trador Geral  da  Alfandega  ou  dos  seus  respectivos  deputa- 
dos. E  a  sobredita  pauta  ou  tábua  das  avaliações  se  fará 
e  promulgará  em  cada  um  dos  portos,  pertencentes  a  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  em  que  haja 
ou  possam  haver  Alfandegas.  Ella  será  concluída  e  princi- 
piará a  ter  efleito  logo  que  for  possível,  depois  da  troca  das 
ratificações  do  presente  Tratado,  e  com  certeza  dentro  do 
espaço  da  data  da  referida  troca;  e  será  revista  e  alterada, 
se  necessário  for,  de  tempos  a  tempos,  seja  em  sua  totali- 
dade ou  em  parte,  todas  as  vezes  que  os  vassallos  de  Sua 
Magestade  Britannica,  residentes  nos  dominios  de  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  assim  hajam  de 
requerer  por  via  do  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica,  ou  quando  os  negociantes  vassallos  de 
Portugal  fizerem  a  mesma  requisição  para  este  fim  da  sua 
própria  parte. 

ART.  XVI. 

Porém  se  durante  o  intervallo  entre  a  troca  das  ratifi- 
cações do  presente  Tratado  e  a  promulgação  da  sobredita 
pauta,  alguns  géneros  ou  mercadorias  da  producçâo  ou  ma- 
nufactura dos  dominios  de  Sua  Magestade  Britannica  entra- 
rem nos  portos  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de 
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Europe  as  in  America,  Africa  and  Ásia,  whether  consigned  i8io 
lo  British  or  Portugucse  subjects,  on  paying  generally  and  *e™Jeir0, 
solely  duties  to  the  amount  of  fifteen  per  cent,  according  to 
the  value  which  shall  be  set  upon  them  by  a  tarifF,  or  ta- 
ble  of  valuations,  called  in  the  Portuguese  language  pauta, 
the  principal  basis  of  which  shall  be  the  sworn  invoice  cost 
of  the  aforesaid  goods,  merchandizes  and  articles,  taking 
also  into  consideration  (as  far  as  may  be  just  or  practica- 
ble)  the  cnrrent  prices  thereof  in  the  country  into  which 
they  are  imported.  This  tariíf  or  valuation  shall  be  determi- 
ned  and  seltled  by  an  equal  number  of  British  and  Portu- 
guese merchanls  of  known  integrity  and  honour,  with  the 
assistance,  on  the  part  of  the,  British  merchants,  of  His  Bri- 
tannic  Majesty's  Cônsul  General  or  Cônsul,  and  on  the  part 
of  the  Portngnese  merchants,  with  the  assistance  of  the  Su- 
perintendant  or  Administrator  General  of  the  Customs,  or 
of  their  respective  deputies.  And  the  aforesaid  tarifF  or  table 
of  valuations  shall  be  made  and  promulgated  in  each  of  the 
ports  belonging  to  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  in  which  there  are  or  may  be  Custom-Houses. 
It  shall  be  concluded,  and  begin  to  have  eífect  as  soon  as 
possible  after  the  exchange  of  the  ratifications  of  the  present 
Trealy,  and  ccrtainly  within  the  space  of  three  months  re- 
ckoned  from  the  date  of  that  exchange;  and  it  shall  be  re- 
>ised  and  altered  if  necessary,  from  time  to  time,  either  in 
the  whole,  or  in  part,  wiienever  the  subjects  of  I lis  Britannic 
Majesty,  resident  within  the  dominions  of  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal,  shall  make  a  requisition  to 
that  eííect  through  the  médium  of  His  Britannic  Majesty's 
Cônsul  General  or  Cônsul,  or  whenever  the  trading  and  com- 
mercial  subjects  of  Portugal  shall  make  the  same  requisition 
on  their  own  part. 


ART.   XV I. 

But  during  the  interval  between  the  exchange  of  the 
ratifications  of  the  present  Treaty  and  the  promulgation  of 
the  above-mentioned  tarifF,  should  any  goods  or  merchan- 
dizes, the  produce  or  manufacture  of  the  dominions  of  His 
Brilannic  Majesty,  arrive  in  the  ports  of  His  Royal  High- 
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1810  Portugal,  conveiu-se,  que  serão  admittidos  para  o  consum- 
Tevereiro  m0  pagand0  0s  referidos  direitos  de  quinze  por  cento,  con- 
forme o  valor  que  lhes  for  fixado  pela  pauta  actualmente 
estabelecida,  se  elles  forem  géneros  e  mercadorias  dos  com- 
prehendidos  ou  avaliados  na  sobredita  pauta,  e  se  o  não  forem 
(assim  como  se  alguns  géneros  ou  mercadorias  vierem  para  o 
futuro  aos  portos  dos  domínios  Portuguezes,  sem  serem  dos 
especificadamente  avaliados  em  a  nova  tarifa  ou  pauta,  que 
se  ha  de  fazer  em  consequência  das  estipulações  do  prece- 
dente Artigo  do  presente  Tratado)  serão  igualmente  admit- 
tidos pagando  os  mesmos  direitos  de  quinze  por  cento  ad 
valorem,  conforme  as  facturas  dos  ditos  géneros  e  merca- 
dorias, que  serão  devidamente  apresentadas  e  juradas  pelas 
partes  que  as  importarem.  E  no  caso  de  suspeita  de  fraude 
ou  de  illicita  pratica,  as  facturas  serão  examinadas,  e  o  va- 
lor real  dos  géneros  e  mercadorias  determinado  pela  deci- 
são de  um  igual  numero  de  negociantes  Portuguezes  e  Bri- 
tannicos  de  conhecida  inteireza  e  honra;  e  no  caso  de  diffe- 
rença  de  opinião  entre  elles,  seguida  de  uma  igualdade  de 
votos  sobre  o  objecto  em  questão,  então  elles  nomearão  ou- 
tro negociante  igualmente  de  conhecida  inteireza  e  honra, 
a  quem  se  referirá  ultimamente  o  negocio,  e  cuja  decisão 
será  terminante  e  sem  appellação.  E  no  caso  que  a  factura 
pareça  ter  sido  fiel  e  correcta,  os  géneros  e  mercadorias 
n'ella  especificados  serão  admittidos,  pagando  os  direitos 
acima  mencionados  de  quinze  por  cento,  e  as  despezas,  se 
as  houver,  do  exame  da  factura  serão  pagas  pela  parte  que 
duvidou  da  sua  exactidão  e  correcção.  Mas  se  se  achar  que 
a  factura  foi  fraudulenta  e  illicita,  então  os  géneros  e  mer- 
cadorias serão  comprados  pelos  officiaes  da  Alfandega  por 
conta  do  Governo  Portuguez,  segundo  o  valor  especificado 
na  factura,  com  uma  addição  de  dez  por  cento  sobre  a 
somma  assim  paga  pelos  referidos  géneros  e  mercadorias 
pelos  officiaes  da  Alfandega,  obrigando-se  o  Governo  Por- 
tuguez ao  pagamento  dos  géneros  assim  avaliados  e  com- 
prados pelos  Officiaes  da  Alfandega  dentro  do  espaço-  de 
quinze  dias.  E  as  despezas,  se  as  houver,  do  exame  da  frau- 
dulenta factura  serão  pagas  pela  parte  que  a  tiver  apresen- 
tado como  justa  e  fiel. 
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ness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  it  is  stipulated,  that  they  1810 
shall  be  admitted  for  consumption  on  paying  the  above-men-  Fe™r9eiro 
tioned  duties  of  fifteen  per  cent,  according  to  the  value  set 
on  them  by  the  tariff  now  actually  established,  should  they 
be  goods  or  merchandizes  which  are  comprized  or  valued 
in  that  tariff,  and  if  they  should  not  be  comprized  or  valued 
in  that  tariff  (as  also  if  any  British  goods  or  merchandizes 
should  hereafter  arrive  in  the  ports  of  the  Portuguese  do- 
minions  without  having  been  specifically  valued  and  rated 
in  the  new  tariff  or  pauta,  which  is  to  be  made  in  conse- 
quence  of  the  stipulations  of  the  preceding  Article  of  the 
present  Treaty)  they  shall  be  equally  admitted  on  paying 
the  same  duties  of  fifteen  per  cent  ad  valorem,  according 
to  the  invoices  of  the  said  goods  and  merchandizes,  which 
shall  be  duly  presented  and  sworn  to  by  the  parties  import- 
ing  the  same.  And  in  case  that  any  suspicion  of  fraud  or  un- 
fair  practices  should  arise,  the  invoices  shall  be  examined,  and 
the  real  value  of  the  goods  or  merchandizes  ascertained  by  a 
reference  to  an  equal  number  of  British  and  Portuguese 
merchants  of  known  integrity  and  honour;  and  in  case  of  a 
difference  of  opinion  amongst  them,  followed  by  an  equa- 
lity  of  votes  upon  the  subject,  they  shall  then  nominate  ano- 
ther  merchant,  likewise  of  known  integrity  and  honour,  to 
whom  the  matter  shall  be  ultimately  referred,  and  whose 
decision  thereon  shall  be  final,  and  without  appeal.  And  in 
case  the  invoice  should  appear  to  have  been  fair  and  cor- 
rect,  the  goods  and  merchandizes  specified  in  it,  shall  be 
admitted,  on  paying  the  duties  above-mentioned  of  fifteen 
per  cent,  and  the  expences,  if  any,  of  the  examination  of 
the  invoice  shall  be  defrayed  by  the  party  who  called  its 
fairness  and  correctness  into  question.  But  if  the  invoice  shall 
be  found  to  be  fraudulent  and  unfair,  then  the  goods  and 
merchandizes  shall  be  bought  up  by  the  officers  of  the  Cus- 
toms,  on  the  account  of  the  Portuguese  Government,  accor- 
ding to  the  value  specified  in  the  invoice,  with  an  addition 
of  ten  per  cent  to  the  sum  so  paid  for  them  by  the  officers 
of  the  Customs,  the  Portuguese  Government  engaging  for 
the  payment  of  the  goods  so  valued  and  purchased  by  the 
Officers  of  the  Customs,  within  the  space  of  fifteen  days. 
And  the  expences,  if  any,  of  the  examination  of  the  fraudu- 
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ART.  XVII. 

1810  Conveiu-se  e  ajustou-se,  que  os  artigos  do  trem  militar 

Fetereiro  e  nava]  importados  nos  portos  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  e  que  o  Governo  Portuguez  haja  de 
querer  para  seu  uso,  serão  pagos  logo  pelos  preços  estipu- 
lados pelos  proprietários,  que  não  serão  constrangidos  a  ven- 
de-los debaixo  de  outras  condições. 

De  mais  estipulou-se,  que  se  o  Governo  Portuguez  to- 
mar a  seu  próprio  cuidado  e  guarda  alguma  carregação  ou 
parte  de  uma  carregação  com  vistas  de  a  comprar,  ou  para 
outro  qualquer  fim,  o  dito  Governo  Portuguez  será  respon- 
sável por  qualquer  perda  e  damnificação  que  ella  possa  sof- 
frer,  emquanto  estiver  entregue  ao  cuidado  e  guarda  dos 
Officiaes  do  referido  Governo  Portuguez. 

ART.  XVIII. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  Ha 
por  bem  conceder  aos  vassallos  da  Gran-Bretanha  o  privi- 
legio de  serem  assignantes  para  os  direitos,  que  hão  de  pa- 
gar nas  Alfandegas  dos  domínios  de  Sua  Alteza  Real,  de- 
baixo das  mesmas  condições,  e  dando  as  mesmas  seguran- 
ças que  se  exigem  dos  vassallos  de  Portugal.  E  por  outra 
parte  conveiu-se  e  estipulou-se,  que  os  vassallos  da  Coroa 
de  Portugal  receberão,  tanto  quanto  possa  ser  justo  ou  le- 
gal, o  mesmo  favor  nas  Alfandegas  da  Gran-Bretanha,  que 
se  conceder  aos  vassallos  naturaes  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica. 

ART.  XIX. 

Sua  Magestade  Britannica  pela  sua  parte  e  em  Seu  pró- 
prio nome,  e  no  de  Seus  herdeiros  e  successores,  promette 
e  se  obriga  a  que  todos  os  géneros,  mercadorias  e  artigos 
quaesquer  da  producção,  manufactura,  industria  ou  inven- 
ção dos  domínios  ou  dos  vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  serão  recebidos  e  admittidos 
em  todos  e  em  cada  um  dos  portos  e  domínios  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica,  pagando  geral  e  unicamente  os  mesmos 
direitos,  que  pagam  pelos  mesmos  artigos  os  vassallos  da 
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lent  invoice  shall  be  paid  bv  the  partv  who  presented  it  as       1810 
just  and  fair.  *™™° 

ART.  XVII. 

It  is  agreed  and  convenanted,  that  articles  of  military 
and  naval  stores  brought  into  the  ports  of  His  Royal  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  which  the  Portuguese 
Government  rnay  be  desirous  of  taking  for  its  own  use,  shall 
be  paid  for  without  delay,  at  the  prices  appointed  by  the 
proprietors,  who  shall  not  be  compelled  to  sell  such  articles 
on  any  other  terms. 

And  it  is  further  stipulated,  lhat  if  the  Portuguese  Go- 
vernment shall  take  into  its  own  eare  and  custody  any  cargo, 
or  part  of  a  cargo,  with  a  view  to  purchase,  or  otherwise, 
the  said  Portuguese  Government  shall  be  responsible  for  any 
damage  or  injury  that  such  cargo,  or  part  of  a  cargo,  may 
receive  while  in  the  care  and  custody  of  the  Oflicers  of  the 
said  Portuguese  Government. 

ART.  XVIII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  is 
pleased  to  grant  to  the  subjects  of  Great  Britain  the  privi- 
lege  of  being  assignanles  for  lhe  duties  to  be  paid  in  the 
Custom-Houses  of  His  Royal  Highness's  dominions,  on  the 
same  terms,  and  on  giving  the  sane  securities  as  are  re- 
quired  from  the  subjects  of  Portugal.  And  it  is  on  the  other 
hand  stipulated  and  agreed,  that  the  subjects  of  the  Crown 
of  Portugal  shall  receive,  as  far  as  it  may  be  just  or  legal, 
the  same  favour  in  the  Custom-Houses  of  Great  Britain,  as 
is  shewn  to  the  natural  subjects  of  His  Britannic  Majesty. 

ART.   XIX. 

His  Britannic  Majesty  does  on  His  part  and  in  His  own 
name,  and  in  that  of  His  heirs  and  suceessors,  promise  and 
engage,  that  ali  goods,  merchandizes  and  articles  whatsoe- 
ver,  of  the  produce,  manufacture,  industry  or  invention  of 
the  dominions  or  subjects  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  shall  be  received  and  admitted  into  ali 
and  singular  the  ports  and  dominions  of  His  Britannic 
Majesty,  on  paying  generally  and  only  the  same  duties  that 
are  paid  upon  similar  articles  by  the  subjects  of  the  most 
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1810  Nação  mais  favorecida.  E  fica  expressamente  declarado,  que 
Fevereiro  se  se  flzer  alguma  reducção  de  direitos  exclusivamente  em 
favor  dos  géneros  e  mercadorias  Britannicas  importadas  nos 
domínios  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portu- 
gal, far-se-ha  uma  equivalente  reducção  sobre  os  géneros  e 
mercadorias  Portuguezas  importadas  nos  domínios  de  Sua 
Magestade  Britannica,  e  vice-versa.  Os  artigos  sobre  que  se 
deverá  fazer  uma  similhanté  equivalente  reducção,  serão  de- 
terminados por  um  prévio  concerto  e  ajuste  entre  as  duas 
Altas  Partes  Contratantes. 

Fica  entendido,  que  qualquer  similhanté  reducção  assim 
concedida  por  uma  das  Altas  Partes  á  outra,  o  não  será  de- 
pois (excepto  nos  mesmos  termos  e  com  a  mesma  compen- 
sação) em  favor  de  algum  outro  Estado  ou  Nação  qualquer 
que  for.  E  esta  declaração  deve  ser  considerada  como  reci- 
proca da  parte  das  duas  Altas  Partes  Contratantes. 

ART.  XX. 

Mas  como  ha  alguns  artigos  da  creação  e  producção  do 
Brazil,  que  são  excluídos  dos  mercados  e  do  consummo  in- 
terior dos  domínios  Britannicos,  taes  como  o  assucar,  café, 
e  outros  artigos  similhantes  ao  produeto  das  Colónias  Bri- 
tannicas; Sua  Magestade  Britannica,  querendo  favorecer  e 
proteger  (quanto  é  possível)  o  commercio  dos  vassallos  de 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  consente 
e  permitte  que  os  ditos  artigos,  assim  como  todos  os  outros 
da  creação  e  producção  do  Brazil,  e  de  todas  as  outras  par- 
tes dos  domínios  Portuguezes,  possam  ser  recebidos  e  guar- 
dados em  armazéns  em  todos  os  portos  dos  Seus  domínios, 
que  forem  designados  pela  lei  por  «warehousing  ports»  para 
similhantes  artigos,  a  fim  de  serem  re-exportados,  debaixo 
da  devida  regulação,  isentos  dos  maiores  direitos  com  que 
seriam  carregados  se  fossem  destinados  para  o  consummo 
dentro  dos  domínios  Britannicos,  e  somente  sujeitos  aos  di- 
reitos reduzidos,  e  despezas  de  re-exportaçâo  e  guarda  nos 
armazéns. 

ART.  XXI. 

Do  mesmo  modo,  não  obstante  o  geral  privilegio  de  ad- 
missão concedido  no  decimo  quinto  Artigo  do  presente  Tra- 
tado por  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal 
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favoured  Nation.  And  it  is  expressly  declared,  that  if  any  i8iq 
reduction  of  duties  should  take  place  exclusively  in  favour  Fev<jr9eiro 
of  British  goods  and  merchandizes  imported  into  the  domi- 
nions  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal, 
an  equivalent  reduction  shall  take  place  on  Portuguese  goods 
and  merchandizes  imported  into  His  Britannic  Majesty's  do- 
minions,  and  vice-versa;  the  articles  upon  which  such  equi- 
valent reduction  is  to  take  place,  being  settled  by  previous 
concert  and  agreement  between  the  two  High  Contracting 
Parties. 

It  is  understood,  that  any  such  reduction  so  granted  by 
either  party  to  the  other,  shall  not  be  granted  afterwards, 
(except  upon  the  same  terms  and  for  the  same  compensa- 
tion)  in  favour  of  any  other  State  or  Nation  whatsoever.  And 
this  declaration  is  to  be  considered  as  reciprocai  on  the  part 
of  the  two  High  Contracting  Parties. 

ART.  XX. 

But  as  there  are  some  articles  of  the  growth  and  pro- 
duce  of  Brazil,  which  are  excluded  from  the  markets  and 
home  consumption  of  the  British  dominions,  such  as  sugar, 
coflfee,  and  other  articles  similar  to  the  produce  of  the  British 
Colonies ;  His  Britannic  Majesty,  willing  to  favour  and  pro- 
tect  (as  much  as  possible)  the  commerce  of  the  subjects  of 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  consents 
and  permits  that  the  said  articles,  as  well  as  ali  others  the 
growth  and  produce  of  Brazil,  and  of  ali  other  parts  of  the 
Portuguese  dominions,  may  be  received  and  warehoused  in 
ali  the  ports  ofHis  dominions,  which  shall  be  by  lawappoin- 
ted  to  be  warehousing  ports  for  those  articles,  for  the  pur- 
pose  of  re-exportation,  under  due  regulation,  exempted  from 
the  greater  duties  with  which  they  would  be  charged  were 
they  destined  for  consumption  within  the  British  dominions, 
and  liable  only  to  reduced  duties  and  expences  on  warehous- 
ing and  re-exportation. 

ART.  XXI. 

In  like  manner,  notwithstanding  the  general  privilege 
of  admission  thus  granted  in  the  fifteenth  Article  of  the 
present  Treaty  by  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
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1810  a  favor  de  todos  os  géneros  e  mercadorias  da  producçao  e 
Fevereiro  manufactura  dos  domínios  Britannicos;  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal  Se  reserva  o  direito  de  impor 
pesados  e  até  prohibitivos  direitos  sobre  todos  os  artigos 
conhecidos  pelo  nome  de  géneros  das  índias  Orientaes  Bri- 
tannicas,  e  de  producções  das  índias  Occidentaes,  taes  como 
o  assucar  e  café,  que  não  podem  ser  admittidos  para  o  con- 
summo  nos  dominios  Portuguezes,  por  causa  do  mesmo 
principio  de  policia  colonial,  que  impede  a  livre  admissão 
nos  dominios  Britannicos  de  correspondentes  artigos  da 
producçao  do  Brazil. 

Porém  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portu- 
gal consente  que  todos  os  portos  dos  Seus  dominios,  onde 
haja  ou  possam  haver  Alfandegas,  sejam  portos  francos  para 
a  recepção  e  admissão  dos  artigos  quaesquer  da  producçao 
ou  manufactura  dos  dominios  Britannicos,  não  destinados 
para  o  consummo  do  logar  em  que  possam  ser  recebidos 
ou  admittidos,  mas  para  serem  re-exportados,  tanlo  para 
outros  portos  dos  dominios  de  Portugal,  como  para  os  de 
outros  Estados.  E  os  artigos  assim  admittidos  e  recebidos, 
sujeitos  ás  devidas  regulações,  serão  isentos  dos  direitos 
maiores,  com  que  haveriam  de  ser  carregados,  se  fossem 
destinados  para  o  consummo  do  logar  em  que  possam  ser 
descarregados  ou  depositados  em  armazéns,  e  obrigados  so- 
mente ás  mesmas  despezas,  que  houverem  de  ser  pagas  pelos 
artigos  da  producçao  do  Brazil,  recebidos  e  depositados  em 
armazéns  para  a  re-cxporíaeão  nos  portos  dos  dominios  de 
Sua  Magestade  Britannica. 

ARI.  XX11. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  a  hm 
de  facilitar  e  animar  o  legitimo  commercio,  não  somente  dos 
vassallos  da  Gran-Bretanha,  mas  também  dos  de  Portugal, 
com  outros  estados  adjacentes  aos  Seus  próprios  dominios; 
e  também  com  vistas  de  augmentar  e  segurar  aquella  parte 
de  Sua  própria  renda  que  é  derivada  da  percepção  dos  di- 
reitos de  porto  franco  sobre  as  mercadorias,  Ha  por  bem 
declarar  o  Porto  de  Santa  Catharina  por  porto  franco,  con- 
forme os  termos  mencionados  no  precedente  Artigo  do  pre- 
sente Tratado. 
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of  Portugal,  in  favour  of  ali  goods  and  merchandizes,  the  1810 
produce  and  manufacture  of  the  British  dominions;  His  Fev^eiro 
Royal  Highness  reserves  to  Himself  the  right  of  imposing 
heavy  and  even  prohibitory  duties  on  ali  articles  known  by 
the  name  of  British  East  Indian  goods  and  West  Indian 
produce,  such  as  sugar  and  coffee,  which  cannot  be  admit- 
ted  for  consumption  in  the  Portuguese  dominions,  by  rea- 
son  of  the  same  principie  of  colonial  policy  which  prevenis 
the  free  admission  into  the  British  dominions  of  correspond- 
ing  articles  of  Brazilian  produce. 

But  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portu- 
gal'consents  that  ali  the  porís  of  His  dominions,  where 
there  are  or  may  be  Custom-houses,  shall  be  free  ports  for 
the  reception  and  admission  of  ali  articles  whatsoever,  the 
produce  or  manufacture  of  the  British  dominions,  not  des- 
tined  for  the  consumption  of  the  place  at  which  they  may 
be  received  or  admitted,  but  for  re-exportation,  eilher  to 
other  ports  of  the  dominions  of  Portugal,  or  to  those  of 
oíher  States.  And  the  articles  thus  received  and  admitted 
(subject  to  due  regulations)  shall  be  exempted  from  the  du- 
ties with  which  they  wonld  be  charged,  if  destined  for  the 
consumption  of  the  place  at  which  they  may  be  landed  or 
warehoused,  and  liable  only  to  the  same  expences  that  may 
be  paid  by  articles  of  Brazilian  produce,  received  and  wa- 
rehoused for  re-exportation  in  the  ports  of  His  Britannic 
Majesty's  dominions. 


ART.  XXII. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  in 
order  to  facilitate  and  encourage  the  legitimate  commerce, 
not  only  of  the  subjects  of  Great  Britain,  but  also  of  those 
of  Portugal,  with  other  States  adjacent  to  His  own  domi- 
nions, and  with  a  view  also  to  augment  and  secure  that  part 
of  His  own  revenue  which  is  derived  from  the  collection  of 
warehousing  duties  upon  merchandize,  is  pleased  to  declare 
the  Port  of  Saint  Catherine  to  be  a  free  port,  according  to 
the  terms  mentioned  in  the  preceding  Article  of  the  present 
Treatv. 
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1810  ART.  XXIII. 

Fevereiro  gua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  dese- 

jando estabelecer  o  systema  de  commercio,  annunciado  pelo 
presente  Tratado,  sobre  as  bases  as  mais  extensas,  Ha  por 
bem  aproveitar  a  opportunidade  que  elle  lhe  efferece  de  pu- 
blicar a  determinação  anteriormente  concebida  no  Seu  Real 
entendimento  de  fazer  Goa  porto  franco,  e  de  permittir  n'a- 
quella  Cidade  e  suas  dependências  a  livre  tolerância  de  todas 
e  quaesquer  seitas  religiosas. 

ART.  XXIV. 

Todo  o  commercio  com  as  possessões  Portuguezas  si- 
tuadas sobre  a  costa  oriental  do  continente  de  Africa  (em 
artigos  não  incluídos  nos  contratos  exclusivos  possuídos  pela 
Coroa  de  Portugal)  que  possa  ter  sido  anteriormente  per- 
mittido  aos  vassallos  da  Gran-Bretanha,  lhes  é  confirmado 
e  assegurado  agora  e  para  sempre  do  mesmo  modo  que  o 
commercio,  que  tinha  até  aqui  sido  permittido  aos  vassallos 
Portuguezes  nos  portos  e  mares  da  Ásia,  lhes  é  confirmado 
e  assegurado  em  virtude  do  sexto  Artigo  do  presente  Tra- 
tado. 

ART.  XXV. 

Porém  em  ordem  a  dar  o  devido  eífeito  ao  systema  de 
perfeita  reciprocidade,  que  as  duas  Altas  Partes  Contratan- 
tes desejam  estabelecer  por  base  das  suas  mutuas  relações, 
Sua  Magestade  Britannica  consente  em  ceder  do  direito  de 
crear  feitorias  ou  corporações  de  negociantes  Britannicos, 
debaixo  de  qualquer  nome  ou  descripção  que  for,  nos  do- 
mínios de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal, 
comtanto  porém  que  esta  condescendência  com  os  desejos 
de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  não  prive 
os  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  residentes  nos  do- 
mínios de  Portugal,  de  gosarem  plenamente,  como  indiví- 
duos commerciantes,  de  todos  aquelles  direitos  e  privilégios 
que  possuiam  ou  podiam  possuir  como  membros  de  corpo- 
rações commerciaes;  e  igualmente  que  o  trafico  e  o  commer- 
cio feito  pelos  vassallos  Britannicos  não  será  restringido, 
embaraçado  ou  de  outro  modo  affectado  por  alguma  com- 
panhia commercial,  qualquer  que  seja,  que  possua  privilégios 
e  favores  exclusivos  nos  domínios  de  Portugal.  E  Sua  Alteza 
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ART.  XXIII.  1810 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  being  ^J™"0 
desirous  to  place  the  system  of  commerce  announced  by  the 
present  Treaty,  upon  the  most  extensive  basis,  is  pleased  to 
take  the  opportunity  afforded  by  it,  of  publishing  the  de- 
termination  preconceived  in  His  Royal  Highness's  mind  of 
rendering  Goa  a  free  port,  and  of  permitting  the  free  tole- 
ration  of  ali  religious  sects  whatever  in  that  City  and  in  its 
dependencies. 

ART.   XXIV. 

Ali  trade  with  the  Portuguese  possessions  situated  upon 
the  eastern  coast  of  the  continent  of  Africa  (in  articles  not 
included  in  the  exclusive  contracts  possessed  by  the  Crown 
of  Portugal)  which  may  have  been  formerly  allowed  to  the 
subjects  of  Great  Britain,  is  confirmed  and  secured  to  them 
now,  and  for  ever,  in  the  same  manner  as  the  trade  which 
has  hitherto  been  permitted  to  Portuguese  subjects  in  the 
ports  and  seas  of  Ásia,  is  confirmed  and  secured  to  them 
by  virtue  of  the  sixth  Article  of  the  present  Treaty. 

ART.  XXV. 

But  in  order  to  give  due  eífect  to  that  system  of  perfect 
reciprocity,  which  the  two  High  Contracting  Parties  are 
willing  to  establish  as  the  basis  of  their  mutual  relations, 
His  Britannic  Majesty  consents  to  wave  the  right  of  creat- 
ing  factories,  or  incorporated  bodies  of  British  merchants, 
under  any  name  or  description  wathsoever,  within  the  do- 
minions  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portu- 
gal. Provided  however  that  this  concession  in  favour  of  the 
wishes  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portu- 
gal shall  not  deprive  the  subjects  of  His  Britannic  Majesty, 
residing  within  the  dominions  of  Portugal,  of  the  full  enjoy- 
ment,  as  individuais  engaged  in  commerce,  of  any  of  those 
rights  and  privileges  which  they  did,  or  might  possess,  as 
members  of  incorporated  commercial  bodies;  and  also  that 
the  commerce  and  trade,  carried  on  by  British  subjects  shall 
not  be  restricted,  annoyed,  or  otherwise  affected  by  any 
commercial  company  whatever,  possessing  exclusive  privile- 
ges and  favours  within  the  dominions  of  Portugal.  And  His 
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1810       Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  também  se  obriga  a 
Fevereiro     n^0  consentjr  nem  permittir  que  alguma  outra  Nação  pos- 
sua feitorias  ou  corporações  de  negociantes  nos  Seus  domí- 
nios, emquanto  se  não  estabelecerem  n'elles  feitorias  Britan- 
nicas, 

ART.   XXVI. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  convèem  em  que  Elias 
procederão  logo  á  revisão  de  todos  os  outros  antigos  Trar 
tados  subsistentes  entre  as  duas  Coroas,  a  fim  de  determi- 
narem quaes  das  estipulações,  das  que  elles  contêem,  devem 
ser  continuadas  ou  renovadas  no  presente  estado  de  cousas. 

Conveiu-se  comtudo  e  declarou-se  que  as  estipulações 
conteúdas  nos  antigos  Tratados,  relativamente  á  admissão 
dos  vinhos  de  Portugal  de  uma  parte,  e  dos  pannos  de  lã 
da  Gran-Bretanha  da  outra,  ficarão  por  ora  sem  alteração. 
Do  mesmo  modo  conveiu-se  que  os  favores,  privilégios  e 
immunidades  concedidas  por  cada  uma  das  Altas  Partes  Con- 
tratantes aos  vassallos  da  outra,  tanto  por  Tratado  como  por 
Decreto  ou  Alvará,  ficarão  sem  alteração,  á  excepção  da  fa- 
culdade, concedida  por  antigos  Tratados,  de  conduzir  em 
navios  de  um  dos  dois  Estados  géneros  e  mercadorias  de 
qualquer  qualidade  pertencentes  aos  inimigos  do  outro  Es- 
tado, a  qual  faculdade  é  agora  publica  e  mutuamente  re- 
nunciada e  abrogada. 

ART.  XXVII. 

A  reciproca  liberdade  de  commercio  e  navegação,  decla- 
rada e  annunciada  pelo  presente  Tratado,  será  considerada 
estender-se  a  todos  os  géneros  e  mercadorias  quaesquer,  á 
excepção  d'aquelles  artigos  de  propriedade  dos  inimigos  de 
uma  ou  outra  Potencia,  ou  de  contrabando  de  guerra. 

ART.  XXVIII. 

Debaixo  da  denominação  de  contrabando  ou  artigos  pro- 
hibidos  se  comprehenderão  não  somente  armas,  peças  de 
artilheria,  arcabuzes,  morteiros,  petardos,  bombas,  grana- 
das, salchichas,  carcassas,  carretas  de  peças,  arrimos  de  mos- 
quetes, bandoleiras,  pólvora,  mechas,  salitre,  balas,  piques, 
espadas,  capacetes,  elmos,  couraças,  alabardas,  azagayas,  col- 
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Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  does  also  en-       ísio 
gago,  that  He  will  not  consent  nor  permit  that  any  other  Na-    ^vereuo 
tion  or  State  shall  possess  factories  or  incorporated  bodies 
of  merchants  within  His  dominions,  so  long  as  British  fa- 
ctories shall  not  be  established  therein. 

ART.  XXVI. 

The  two  High  Contracting  Parties  agree,  that  They  will 
forthwith  proceed  to  the  revision  of  ali  other  former  Trea- 
ties  subsisting  between  the  two  Crowns,  for  the  purpose 
of  ascertaining  what  stipulations  eontained  in  them  are,  in 
the  present  state  of  affairs,  proper  to  be  continucd  or  re- 
newed. 

It  is  agreed  and  declared,  that  the  stipulations  eontained 
in  former  Treaties  concerning  the  admission  of  the  wines  of 
Portugal  on  the  one  hand,  and  the  woollen  cloths  of  Great 
Britain  on  the  other,  shall  at  present  remain  unaltered.  In 
the  same  manner  it  is  agreed,  that  the  favours,  privileges 
and  immunities  granted  by  either  Contracting  Party  to  the 
subjects  of  the  other,  whether  by  Treaty,  Decree,  or  Alvará, 
shall  remain  unaltered,  except  the  power  granted  by  for- 
mer Treaties,  ofcarrying  in  theships  of  either  Countrygoods 
and  merchandizes  of  any  description  whatever,  the  property 
of  the  enemies  of  the  other  Country,  which  power  is  now 
rautually  and  publickly  renounced  and  abrogated. 

ART.   XXVII. 

The  reciprocai  liberty  of  commerce  and  navigation,  de- 
clared and  announced  by  the  present  Treaty,  shall  be  con- 
sidered  to  extencl  to  ali  goods  and  merchandizes  whatso- 
ever,  except  those  articles  the  property  of  the  enemies  of 
either  Power,  or  contraband  of  \var. 

ART.   XXVIII. 

Under  the  name  of  contraband  or  prohibited  articles, 
shall  be  comprehended  not  only  arms,  cannon,  harquebus- 
ses,  mortais,  petards,  bombs,  grenades,  saucisses,  carcasses, 
carriages  for  cannon,  musket-rests,  bandoliers,  gunpowder, 
match,  saltpetre,  bali,  pikes,  swords,  head-pieces,  helmets, 
cuirasses,  halberds,  javelins,  holsters,  belts,  horses  and  their 

TOM.  IV.  25 
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1810  dres,  boldriés,  cavallos  e  arreios;  mas  lambem  em  geral  todos 
Fevereiro  os  outr0s  artigos  que  possam  ter  sido  especificados  como 
contrabando  em  quaesquer  precedentes  Tratados  concluídos 
por  Portugal  ou  Gran-Bretanha  com  outras  Potencias.  Po- 
rém géneros  que  não  tenham  sido  fabricados  em  forma  de 
instrumentos  de  guerra,  ou  que  não  possam  vir  a  sé-lo,  não 
serào  reputados  de  contrabando,  e  muito  menos  aquelles  que 
já  estão  fabricados  e  destinados  para  outros  fins,  os  quaes 
todos  não  serão  julgados  de  contrabando  e  poderão  ser  leva- 
dos livremente  pelos  vassallos  de  ambos  os  Soberanos  mesmo 
a  logares  pertencentes  a  um  inimigo,  á  excepção  somente 
(Taquelles  logares  que  eslão  sitiados,  bloqueados  ou  investi- 
dos por  mar  ou  por  terra. 

ART.  XXIX. 

Xo  caso  que  algumas  embarcações  ou  navios  de  guerra 
ou  mercantes  venham  a  naufragar  nas  costas  dos  dominios 
de  qualquer  das  Altas  Partes  Contratantes,  todas  as  porções 
das  referidas  embarcações  ou  navios,  ou  da  armação  e  per- 
tences das  mesmas,  assim  como  dos  géneros  o  fazendas  que 
se  salvarem,  ou  o  produeto  d'ellas,  serão  fielmente  restituí- 
dos logo  que  seus  donos  ou  seus  procuradores  legalmente 
auetorisados  os  reclamarem,  pagando  somente  as  despezas 
feitas  na  arrecadação  dos  mesmos  géneros,  conforme  o  di- 
reito de  salvação  ajustado  entre  ambas  as  Altas  Partes;  ex- 
ceptuando ao  mesmo  tempo  os  direitos  e  costumes  de  cada 
Nação,  de  cuja  abolição  ou  modificação  se  tratará  comtudo, 
no  caso  de  serem  contrários  ás  estipulações  do  presente  Ar- 
tigo; e  as  Altas  Partes  Contratantes  interporão  mutuamente 
a  Sua  auetoridade  para  que  sejam  punidos  severamente  aquel- 
les dos  Seus  vassallos  que  se  aproveitarem  de  similhantes 
desgraças. 

ART.  XXX. 

Conveiu-se  mais  para  maior  segurança  e  liberdade  do 
commercio  c  da  navegação,  que  tanto  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regente  de  Portugal,  como  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  não  só  recusarão  receber  quaesquer  piratas  ou  la- 
drões do  mar  em  qualquer  dos  Seus  portos,  surgidouros, 
cidades  e  villas,  ou  permittir  que  alguns  dos  Seus  vassallos, 
cidadãos  ou  habitantes  os  recebam  ou  protejam  nos  Seus  por- 
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harness,  but  generally  ali  olher  articles  that  may  have  been  I810 
speciíied  as  contraband  in  any  former  Treaties  concluded  by  Fev(jr9eiro 
Portugal  or  by  Great  Britain  with  other  Powers.  But  goods 
wbich  have  not  been  wrought  into  the  form  of  warlike  insíru- 
ments,  or  wbich  cannot  become  such,  shall  not  be  reputed 
contraband,  niuch  less  such  as  have  been  already  wrought 
and  made  up  for  other  purposcs,  ali  which  shall  be  deemed 
not  contraband,  and  may  be  freely  carried  by  lhe  subjects 
of  boíh  Sovereigns  even  to  places  belonging  to  an  enemy, 
excepting  onlv  such  places  as  are  hesieged,  blockaded,  or 
mvested  bv  sea  or  íand. 


ART.  XXIX. 

In  case  anv  ships  or  vessels  oí  war,  or  merchanimen, 
should  be  shipwrecked  on  the  coasts  of  either  of  the  íligh 
Contracting  Parties,  ali  such  paris  of  the  said  ships  or  ves- 
sels, or  of  the  furniture  or  appurtenances  thereof,  as  also  of 
goods  and  mcrchandizes  as  shall  be  saved,  or  the  produce 
thereof,  shall  be  faithfully  restored  upon  the  same  being 
claimed  bv  the  proprietors  or  their  factors  duly  authorized, 
paving  onlv  lhe  expenses  incurred  in  the  preservation  the- 
reof, according  to  the  rate  of  sal  vage  settled  on  both  sides 
saving  at  the  same  time  lhe  rights  and  customs  of  each  Na- 
tion,  the  abolition  or  rnodification  of  which  shall  however 
be  treated  upon  in  the  cases  where  they  shall  be  contrary 
to  the  stipulations  of  the  present  Article) ;  and  the  High  Con- 
tracting Parties  will  mutually  interpose  Their  authority,  that 
such  of  Their  subjects,  as  shall  take  advantage  of  anv  such 
misforUmes,  may  be  severeíy  punished. 

ART.  XXX. 

And,  for  the  grealer  security  and  liberty  of  commerce 
and  navigation,  it  is  further  agreed,  that  both  His  Royal 
Highness  the  Prince  llegent  of  Portugal  and  His  Britannic 
Majesty  shall  not  onlv  refuse  to  receive  any  pi  rates  or  sea- 
rovers  whatsoever  into  any  of  Their  havens,  ports,  cities  or 
towns,  or  permit  any  of  Their  subjects,  citizens  or  inhabi- 
tants,  on  either  part,  to  receive  or  protect  tliem  in  Their 
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1810  tos,  os  agasalhem  nas  suas  casas,  ou  lhes  assistam  de  alguma 
Fevereiro  mancira;  mas  também  mandarão  que  esses  piratas  e  ladrões 
do  mar,  c  as  pessoas  que  os  receberem,  acoutarem  ou  aju- 
darem, sejam  castigadas  convenientemente  para  terror  e 
exemplo  dos  outros.  E  todos  os  seus  navios,  com  os  géne- 
ros c  mercadorias  que  tiverem  tomado  e  trazido  aos  portos 
pertencentes  a  qualquer  das  Altas  Partes  Contratantes,  serão 
apresados  onde  forem  descobertos,  e  serão  restituídos  aos 
donos,  ou  a  seus  procuradores  devidamente  auetorisados  ou 
delegados  por  elles  por  escripto;  provando-se  primeiramente 
e  com  evidencia  a  identidade  da  propriedade,  mesmo  no  caso 
que  similhantes  géneros  tenham  passado  a  outras  mãos  por 
meio  de  venda,  uma  vez  que  se  souber  que  os  compradores 
sabiam  ou  podiam  ter  sabido  que  taes  géneros  foram  toma- 
dos pi  rati  carne  nte. 

ART.  XXXI. 

Para  a  segurança  futura  do  commercio  e  amizade  entre 
os  vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal 
e  Sua  Magestade  Britanniea,  e  a  fim  de  que  esta  mutua  boa 
intelligencia  possa  ser  preservada  de  toda  a  interrupção  e  dis- 
túrbio, conveiu-se  e  ajustou-sc,  que  se  em  algum  tempo  se 
suscitar  qualquer  desintelligencia,  quebrantamento  de  ami- 
zade ou  rompimento  entre  as  Coroas  das  Altas  Parles  Con- 
tratante, o  que  Deus  não  permitta  (o  qual  rompimento  só 
se  julgará  existir  depois  do  chamamento  ou  despedida  dos 
respectivos  Embaixadores  e  Ministros),  os  vassallos  de  cada 
uma  das  duas  Partes,  residentes  nos  domínios  da  outra,  te- 
rão o  privilegio  de  ficar  e  continuar  n'elles  o  seu  commer- 
cio sem  interrupção  alguma,  emquanto  se  conduzirem  pa- 
cificamente, e  não  commetterem  offensa  contra  as  leis  e  or- 
denações; e  no  caso  que  a  sua  condueta  os  faça  suspeitos, 
e  os  respectivos  Governos  sejam  obrigados  a  manda-los  sair, 
se  lhes  concederá  o  termo  de  um  anno  para  esse  fim,  em  or- 
dem a  que  elles  se  possam  retirar  com  os  seus  effeitos  e 
propriedades,  quer  estejam  confiadas  a  indivíduos  particu- 
lares, quer  ao  Estado. 

Deve  porém  entender-se  que  este  favor  se  não  estende 
áquelles  que  tiverem  de  algum  modo  procedido  contra  as 
leis  estabelecidas. 
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ports,  to  harbour  them  in  their  houses,  or  to  assist  them  in  1810 
any  manner  whatsoever;  but  further  that  they  shall  cause  ali  Fev^ir(> 
such  pirates  and  sea-rovers,  and  ali  persons  who  shall  re- 
ceive,  conceal  or  assist  them,  to  be  brought  to  condign 
punishment  íor  a  terror  and  example  to  others.  And  ali 
their  ships  with  the  goods  or  merchandizes  taken  by  them, 
and  brought  into  the  ports  belonging  to  either  of  the  High 
Contracting  Parties,  shall  be  seized,  as  far  as  they  can  be 
discovered,  and  shall  be  restored  to  the  owners,  or  their 
factors  duly  authorized  or  deputed  by  them  in  writing; 
proper  evidcnce  being  first  given  to  prove  the  property, 
even  in  case  such  efíects  should  have  passed  into  other  hands 
by  sale,  if  it  be  ascertained  that  the  buyers  knew  or  might 
have  known  that  they  had  been  piratically  taken. 

ART.  XXXÍ. 

For  lhe  future  security  of  commerce  and  friendship 
between  the  subjets  of  His  Uoyal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  and  His  Britannic  Majesty,  and  to  the 
end  that  their  mutual  goods  understanding  may  be  preserved 
from  ali  interruption  and  disturbance,  it  is  concluded  and 
agreed,  that  if  at  any  time  there  should  arise  any  dis- 
agreement,  breach  of  friendship,  or  rupture  between  the 
Crowns  of  the  High  Contracting  Parties,  which  God  for- 
bid  (which  rupture  shall  not  be  deemed  to  exist  until  the 
recalling  or  sending  home  of  the  respectivo  Ambassadors 
and  Ministcrs  ,  the  subjects  of  each  of  the  two  Parties,  re- 
siding  in  lhe  dominions  of  the  other,  shall  have  the  pri- 
vilege  of  remaining  and  continuing  their  trade  therein, 
without  any  manner  of  interruption,  so  long  as  they  behave 
peaceably,  and  commit  no  offence  against  the  laws  and  or- 
dinances;  and  in  case  their  conduet  should  render  them 
suspecled,  and  the  respective  Governments  should  be  obli- 
ged  to  order  them  to  remove,  the  term  of  twelve  months 
shall  be  allowed  them  for  that  purpose,  in  order  that  they 
may  retire  with  their  effects  and  property,  whether  en- 
trusted  to  individuais,  or  to  the  State. 

At  the  same  time  it  is  to  be  understood,  that  this  favour 
is  not  to  be  extended  to  those  who  shall  act  in  any  manner 
contrarv  to  the  established  laws. 


Fevereiro 
19 
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ART.  XXXII. 

1810  Concordou-se  e  foi  estipulado  pelas  Altas  Partes  Con- 

tratantes, que  o  presente  Tratado  será  illimitado  emquanto 
á  sua  duração,  que  as  obrigações  e  condições  expressadas  e 
conteudas  n'elle  serão  perpetuas  c  immutaveis,  e  que  não 
serão  mudadas  ou  alteradas  de  modo  algum,  no  caso  que 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  Seus  her- 
deiros ou  successores,  tornem  a  estabelecer  a  sede  da  Mo- 
narchia  Portugueza  nos  domínios  europeus  d'esla  Coroa. 

ART.  XXXIII. 

Porém  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  se  reservam 
o  direito  de  juntamente  examinarem  e  reverem  os  difTeren- 
tes  Artigos  cTeste  Tratado  no  fim  do  termo  de  quinze  an- 
nos  contados  da  data  da  troca  das  ratificações  (i)  do  mesmo 
e  de  então  proporem,  discutirem  e  fazerem  aquellas  emen- 
das ou  addições  que  os  verdadeiros  interesses  dos  Seus  res- 
pectivos vassallos  possam  parecer  requerer. 

Fica  porém  entendido  que  qualquer  estipulação,  que  no 
periodo  da  revisão  do  Tratado  for  objectada  por  qualquer 
das  Altas  Partes  Contratantes,  será  considerada  como  sus- 
pendida no  seu  eííeito,  até  que  a  discussão  relativa  a  esta 
estipulação  seja  terminada,  fazendo-sc  previamente  saber  á 
outra  Alta  Parte  Contratante  a  intentada  suspensão  de  tal 
estipulação,  a  fim  de  evitar  a  mutua  deseonveniencia. 

ART.   XXXIV. 

As  diilerentes  estipulações  e  condições  do  presente  Tra- 
tado principiarão  a  ter  effeito  desde  a  data  da  sua  ratifica- 
ção por  Sua  Magestade  Britannica,  e  a  mutua  troca  das  ra- 
tificações se  fará  na  Cidade  de  Londres,  dentro  do  espaço 
de  quatro  mezes,  ou  mais  breve  se  for  posshel,  contados  do 
dia  da  assignatura  do  presente  Tratado. 

Em  testemunho  do  que  nós,  abaixo  assignados,  Pleni- 
potenciários de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Por- 
tugal e  de  Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  dos  nos- 
sos respectivos  plenos  poderes,  assignámos  o  presente  Tra- 
tado com  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  por  o  séi!o  das  nos- 
sas armas. 

(1)  Foram  trocadas  era  Londres,  a  19  de  Junho  de  1310. 
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ART.  XXXII. 

It  is  agreed  and  stipulated  by  the  High  Contracting  Par-  isio 
ties,  that  the  present  Treaty  shall  be  unlimited  in  point  of  Fever«ro 
duration,  that  the  obligations  and  conditions  expressed  or 
implied  in  it  shall  be  perpetuai  and  immutable,  and  that 
they  shall  not  be  changed  or  aflected  in  any  manner,  in  case 
His  Royal  Highness  lhe  Prince  Regent  of  Portugal,  His 
heirs  or  successors,  should  again  establish  the  seat  of  the 
Portuguese  Monarchy  within  the  european  dominions  of 
that  Crown. 

ART.  XXXI li. 

But  the  two  High  Contracting  Parties  do  reserve  to 
themselves  the  right  of  jointly  examining  and  revising  the 
several  Articles  of  this  Treaty  at  the  expiration  of  fifteen  years, 
counted  in  the  first  instance  from  the  date  of  the  exchange 
of  the  ratifications  thereof,  and  of  then  proposing,  discuss- 
ing  and  making  such  amendments  or  additions,  as  the  real 
interests  of  Their  respectivo  subjects  may  seem  to  require. 
It  being  understood  lhat  any  stipulation,  which  at  the  pe- 
riod  of  revision  of  the  Treaty  sall  be  objected  to  by  eitner 
of  the  High  Contracting  Parties,  shall  be  considered  as  sus- 
pended  in  its  operation  until  the  discussion  concerning  that 
stipulation  shall  be  terminated,  due  notice  being  previouslv 
given  to  the  other  Contracting  Parties  of  the  intended  sus- 
pension  of  such  stipulation,  for  the  purpose  of  avoiding  mu- 
tual inconvenience. 

ART.  XXXIV. 

The  several  slipulations  and  conditions  of  the  present 
Treaty  shall  begin  to  have  eíYect  from  the  date  of  His  Bri- 
tarmic  Majesty's  ratification  thereof,  and  the  mutual  ex- 
change of  ratifications  shall  take  place  in  the  City  of  Lon- 
don,  within  the  space  of  four  months,  or  sooner  if  possi- 
ble,  to  be  computed  from  the  day  of  the  signature  of  the 
present  Treaty. 

In  witness  whereof,  we  the  undersigned,  Plenipotentia- 
ries  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
and  of  His  Britannic  Majesty,  in  virtue  of  our  respective 
full  powers,  have  signed  the  present  Treaty  with  our  hands, 
and  have  caused  the  seals  of  our  arms  to  be  set  thereto. 
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1810  Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  19  de  Fevereiro 

Fevereiro      nQ  annQ  (]e  Nosg()  Senhor  je§u  ChristO  de  1810. 


Conde  de  Linhares. 

(L.  S.) 


Declaração.  (i) 


O  abaixo  assignado,  Principal  Secretario  d'Estado  de 
Sua  Magestade  na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  no 
momento  de  trocar  com  o  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  as  ratificações 
do  Tratado  de  Commercio  assignado  no  Rio  de  Janeiro,  no 
dia  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez,  pelo  Lord 
Visconde  Strangford  por  parte  de  Sua  Magestade,  e  pelo 
Conde  de  Linhares  por  parte  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente,  recebeu  ordem  de  Sua  Magestade,  a  fim  de  evitar 
alguma  equivocarão,  que  talvez  se  possa  originar  da  execu- 
ção d'aquella  parte  do  quinto  Artigo  do  dito  Tratado,  em 
que  se  define  quaes  navios  serão  considerados  com  direito 
aos  privilégios  de  navios  Britannicos,  para  declarar  ao  Ca- 
valheiro de  Sousa  Coutinho  que,  alem  das  qualificações  n'elle 
expressas,  serão  igualmente  intitulados  a  considerarem-se 
como  navios  Britannicos  os  que  houverem  sido  apresados  ao 
inimigo  pelos  navios  de  guerra  de  Sua  Magestade,  ou  pelos 
vassallos  de  Sua  Magestade  fornecidos  de  carta  de  marca 
pelos  Lords  Commissarios  do  Almirantado,  e  regularmente 
condémnados  em  um  dos  Tribunaes  de  Presa  de  Sua  Ma- 
gestade como  boa  presa:  assim  como  se  consideram  navios 
Portuguezes,  em  virtude  do  paragrapho  seguinte  do  mesmo 
Tratado,  as  embarcações  tomadas  ao  inimigo  pelos  navios 
de  Portugal,  e  condemnadas  em  iguaes  circumstancias. 

(1)  É  traducçao  official. 
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Done  in  the  Citv  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  19.th  day       1810 
of  February  of  the  year  of  Our  Lord,  1810.  FeY9eir(> 


Strangford. 

ÍL.  S.) 


Déclaration. 


The  undersigned,  His  Majesty 's  Principal  Secretary  oí 
State  for  Foreign  AfFairs,  at  the  moment  of  exchanging  with 
the  Chevalier  de  Sousa  Coutinho,  Envoy  Extraordinary  and 
Minister  Plenipotentiary  from  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  the  ratifications  of  the  Treaty  of  Com- 
merce  signed  at  Rio  de  Janeiro  on  the  nineteenth  of  Fe- 
bruary, one  thousand  eight  hundred  and  tcn,  by  Lord  Vis- 
count  Strangford,  on  the  part  of  His  Majesty,  and  by  the 
Conde  de  Linhares,  on  the  part  of  His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent,  has  been  commanded  by  His  Majesty,  in 
order  to  avoid  any  misunderstanding  which  might  possibly 
arise  in  the  execution  of  that  part  of  the  fifth  Article  of 
lhe  said  Treaty,  wherein  it  is  dcíined  what  ships  shall  be 
considered  as  entitled  to  the  privileges  of  British  ships,  to 
declare  to  the  Chevalier  de  Sousa  Coutinho,  that,  in  addi- 
tion  to  the  qualifieations  therein  expressed,  such  other  ships 
avíII  likewise  be  entitled  to  be  considered  as  British  ships, 
which  shall  have  been  captured  from  the  enemy  by  His 
Majesty' s  ships  of  war,  or  by  subjects  of  His  Majesty  fur- 
nishcd  with  letters  of  marque  by  the  Lords  Commissioners 
of  the  Admiralty,  and  regularly  condemned  in  one  of  His 
Majesty 's  Prize  Court  sas  a  lawful  prize;  in  the  same  manner 
as  ships  captured  from  the  enemy  by  the  ships  of  Portugal, 
and  condemned  under  similar  circumstances,  are,  by  the 
subsequent  paragraph  of  the  aforementioned  Article  of  the 
said  Treaty,  to  be  considered  as  Portuguese  ships. 
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1810  O  abaixo  assignado  roga  ao  Cavalheiro  Sousa  que  aceite 

Fevereiro     og  protestos  da  sua  alta  consideração. 

Foreign  Office,  18  de  Junho  de  1810. 

Wellesley. 
Ao  Cavalheiro  de  Sousa  Coutinho, 
etc.  etc.  etc. 
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The  undersigned  requests  the  Chevalier  de  Sousa  to       ísiq 
accept  the  assurances  of  bis  high  consideration.  Fevereiro 

Foreign  Office,  18.tb  June  1810. 

Wellesley. 
The  Chevalier  de  Sousa  Coutinho, 
etc.  etc.  etc. 


TRATADO  DE  ALLIANÇA  E  AMIZADE  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE 
ASSIGNADO  NO  RIO  DE  JANEIRO  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE 
MEZ,    E    PELA    DA   GRAN-BRETANHA    EM    18    DE   JUNHO   DO 


^DO  0R1GI>AL  QUE  SE  GUARDA.  NO  ARCITIY0  DA  SE 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 

1810  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua 

Fevereiro  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Ir- 
landa, estando  convencidos  das  vantagens  que  as  duas  Coroas 
têem  tirado  da  perfeita  harmonia  e  amizade,  que  entre  Elias 
subsiste  ha  quatro  séculos,  de  uma  maneira  igualmente  hon- 
roza  á  boa  fé,  moderação  e  justiça  de  ambas  as  Partes;  e 
reconhecendo  os  importantes  e  felizes  effeitos  que  a  Sua 
mutua  alliança  tem  produzido  na  presente  crise,  durante  a 
qual  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  (fir- 
memente unido  á  causa  da  Gran-Bretanha,  tanto  pelos  Seus 
próprios  princípios,  como  pelo  exemplo  de  Seus  Augustos 
Antepassados)  tem  constantemente  recebido  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica  o  mais  generoso  e  desinteressado  soccorro 
e  ajuda,  tanto  em  Portugal,  como  nos  Seus  outros  domí- 
nios, determinaram,  em  beneficio  de  Seus  respectivos  Estados 
e  vassallos,  fazer  um  solemne  Tratado  de  Amizade  e  Alliança, 
para  cujo  fim,  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda  nomearam  por  Seus  respectivos  Com- 
missarios  e  Plenipotenciários,  isto  é:  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  ao  muito  Illustre  e  muito  Excel- 
lente  Senhor  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Conde  de 
Linhares,  Senhor  de  Payalvo,  Commendador  da  Ordem  de 

(1)  Annullado  pelo  Artigo  m  do  Tratado  assinado  em  Vienna,  a  22 


O  SENHOR  DOM  JOÀO,  E  JORGE  III  REI  DA  GRAN-BRETANHA, 
1810,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  26  DO  DITO 
MESMO  ANNO.  (1) 


GRETARIA  D  ESTADO  1)05  rSEOOCiOS  E?TRA>GE!R0S.; 


In  the  Name  of  lhe  Most  Holy  and  Undivided  Trinity. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  and  1810 
His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great  Bri-  ,e™jeir0 
tain  and  Ireland,  being  impressed  with  a  sense  of  the  ad- 
vantage  which  the  two  Crowns  have  derived  from  the  per- 
fect  harmony  and  friendship,  which  have  subsisted  between 
Them  during  four  centuries,  in  a  manner  equally  honoura- 
ble  to  the  good  faith,  moderation  and  justice  of  both  Par- 
ties;  and  recognizing  the  important  and  happy  effects  which 
Their  mutual  alliance  has  produced  at  the  present  crisis, 
during  which  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of 
Portugal  (firmly  attached  to  the  cause  of  Great  Britain,  as 
well  by  His  own  principies,  as  by  the  example  of  His  Au- 
gust  Ancestors)  has  continually  received  from  His  Britannic 
Majesty  the  most  generous  and  desinterested  support  and 
succour,  both  in  Portugal,  and  in  His  other  dominions,  have 
determined,  for  the  benefit  of  Their  respective  States  and 
subjects,  to  form  a  solemnTreaty  of  Friendship  and  Alliance, 
for  which  purpose  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  and  His  Majesty  the  King  of  the  United  King- 
dom of  Great  Britain  and  Ireland,  have  named  for  Their 
respective  Commissioners  and  Plenipotentiaries,  to  wit:  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent,  the  most  Illustrious  and 
most  Excellent  Lord,  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 

de  Janeiro  de  1815. 
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1810  Christo,  Gran-Cruz  das  Ordens  de  S.  Bento  de  Aviz  e  da 
Fevereiro  j0TYe  e  Espada,  Conselheiro  d'Estado,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra;  e  Sua 
Magesíade  Britannica,  ao  muito  Illustre  e  muito  Excellente 
Senhor  Percy  Clinton  Sydney,  Lord  Visconde  e  Barão  de 
Strangford,  Conselheiro  de  Sua  dita  Magestade,  do  Seu 
Conselho  Privado,  Cavalleiro  da  Ordem  Militar  do  Banho, 
e  Gran-Cruz  da  Ordem  Portugueza  da  Torre  e  Espada,  e 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto 
da  Corte  de  Portugal;  os  quaes,  tendo  devidamente  trocado 
os  seus  respectivos  plenos  poderes,  convieram  nos  seguintes 
Artigos. 


ART.  I. 

Haverá  uma  perpetua,  firme  e  inalterável  amizade,  al- 
íiança  defensiva  e  estricta  e  inviolável  união  entre  Sua  Alteza 
Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  Seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  de  uma  parte,  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  de  outra  parte,  e  hem  assim  entre  Seus  respectivos 
Reinos,  Domínios,  Províncias,  Paizes  eVassallos;  assim  como 
que  as  Altas  Parles  Contratantes  empregarão  constantemente 
não  só  a  Sua  mais  seria  attençào,  mas  também  todos  aquel- 
les  meios,  que  a  Omnipotente  Providencia  tem  posto  em  Seu 
poder,  para  conservar  a  íranquillidade  e  segurança  publica, 
e  para  sustentar  os  Seus  interesses  communs  e  Sua  mutua 
defeza  e  garantia  contra  qualquer  ataque  hostil;  tudo  em 
conformidade  dos  Tratados  já  subsistentes  entre  as  Altas 
Partes  Contratantes,  as  estipulações  dos  quaes,  na  parte  que 
diz  respeito  á  alliauça  e  amizade,  ficarão  em  inteira  força  e 
vigor,  e  serão  julgadas  renovadas  pelo  presente  Tratado  na 
sua  mais  ampla  interpretação  e  extensão. 


ART.   II. 

Em  consequência  da  obrigação  contratada  pelo  prece- 
dente Artigo,  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  obrarão  sem- 
pre de  commum  accordo  para  conservação  da  paz  e  íran- 
quillidade, e  no  caso  que  alguma  d'Ellas  seja  ameaçada  de 
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Count  of  Linhares,  Lord  of  Pavalvo,  Commander  of  the  Or-  1810 
der  of  Christ,  Grand  Cross  of  the  Order  of  Saint  Bento,  and  Fev![r9eir0 
of  the  Order  of  the  Tower  and  Sword,  One  of  His  Royal 
Highness's  Council  of  State,  and  His  Principal  Secretary  of 
State  for  the  Departments  of  Foreign  Affairs  andWar;  and 
His  Britannic  Majesty,  the  most  Illustrious  and  most  Excel- 
lent  Lord  Percy  Clinton  Sydney,  Lord  Viscount  and  Baron 
of  Strangford,  Òne  of  His  Majesty's  most  Hononrable  Privy 
Council,  Knight  of  the  Military  Order  of  the  Bath,  Grand 
Cross  of  the  Portuguese  Order  of  the  Tower  and  Sword, 
and  His  Majesty's  Envoy  Extraordinary  and  Minister  Pleni- 
potentiary  at  the  Court  of  Portugal;  who,  alter  having  duly 
exchanged  their  respective  full  powers,  have  agrecd  upon 
the  following  Articles. 

ART.  i. 
There  shall  be  a  perpetuai,  firm  and  unalterable  friend- 
ship,  defensive  alliance  and  strict  and  inviolable  union  be- 
twen  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal, 
His  heirs  and  suecessors,  on  the  one  part,  and  His  Majesty 
the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ire- 
land,  His  heirs  and  suecessors,  on  the  other  part;  as  also 
between  and  amongst  Their  respective  Ringdoms,  Domi- 
nions,  Provinces,  Countries  and  Subjects ;  so  lhat  the  High 
Contracting  Parties  shall  constantly  employ,  as  well  Their 
utmost  attention,  as  ali  those  means  which  Almighty  Pro- 
vidence  has  put  in  Their  power,  for  preserving  the  public 
tranquillity  and  security,  for  maintaining  Their  common 
interests,  and  for  Their  mutual  defence  and  guarantee  against 
every  hostile  attack,  the  whole  in  conformity  to  theTreaties 
already  subsisting  between  the  High  Contracting  Parties, 
the  stipulations  of  which,  so  lar  as  the  points  of  alliance 
and  friendship  are  concerned,  shall  remain  in  entire  force 
and  vigour,  and  shall  be  deemed  to  be  renewed  by  the  pre- 
sent  Treaty  in  their  fullest  interpretation  and  extent. 

ART.  II. 

In  consequence  of  the  engagement  contracted  by  the 
preceding  Article,  the  two  High  Contracting  Parties  shall 
always  act  in  concert  for  the  maintenance  of  peace  and  tran- 
quillity, and  in  case  that  either  of  Them  should  be  threate- 
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1810       um  ataque  hostil  por  qualquer  Potencia,  a  outra  empregará 
Fevereiro    os  majs  efficazes  e  effectivos  bons  officios,  tanto  para  pro- 
curar prevenir  as  hostilidades,  como  para  obter  justa  e  com- 
pleta satisfação  em  favor  da  parte  offendida. 


ART.  III. 

Em  conformidade  d'esta  declaração,  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  convém  em  renovar  e  confirmar,  e  por  este  renova 
e  confirma,  a  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal, a  obrigação  conteuda  no  sexto  Artigo  da  Convenção 
assignada  em  Londres  pelos  Seus  respectivos  Plenipoten- 
ciários, aos  vinte  e  dois  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  sete,  o  qual  Artigo  vae  aqui  transcripto  com  a 
omissão  somente  das  palavras  «previamente  á  Sua  partida 
para  o  Brazil»  as  quaes  palavras  seguiam  immediatamente 
as  palavras  «  que  Sua  Alteza  Real  possa  estabelecer  em  Por- 
tugal. » 

«  Estabelecendo-sc  no  Brazil  a  sede  da  Monarchia  Por- 
ei tugueza,  Sua  Magestade  Britannica  promette  no  Seu  pro- 
«prio  nome,  e  no  de  Seus  herdeiros  e  suecessores,  de  jamais 
«reconhecer  como  Rei  de  Portugal  outro  algum  Príncipe, 
«que  não  seja  o  herdeiro  e  legitimo  representante  da  Real 
«Casa  de  Bragança;  e  Sua  Magestade  também  Se  obriga  a 
«renovar  e  manter  com  a  Regência  (que  Sua  Alteza  Real 
«  possa  estabelecer  em  Portugal;  as  relações  de  amizade  que 
«  ha  tanto  tempo  téem  unido  as  Coroas  da  Gran-Bretanha  e 
«  de  Portugal. » 

E  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  igualmente  reno- 
vam e  confirmam  os  Artigos  addicionaes,  relativos  á  Ilha 
da  Madeira,  assignados  em  Londres  no  dia  dezeseis  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  oito,  e  se  obrigam  a  executar  fielmente 
aquelles  de  entre  elles  que  ficam  para  serem  executados. 

ART.  IV. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  renova 
e  confirma  a  Sua  Magestade  Britannica  o  ajuste  que  se  fez 
no  Seu  Real  nome,  de  inteirar  todas  e  cada  uma  das  per- 
das e  defalcações  de  propriedade  soffridas  pelos  vassallos  do 
Sua  Magestade  Britannica,  em  consequência  das  diíferentes 
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ned  with  a  hostile  attack  by  any  Power  whatever,  the  other       ísio 
shall  employ  its  most  earnest  and  effectual  good  offices,     Fe™™™ 
either  for  preventing  hostilities,  or  for  procuring  just  and 
complete  satisfaction  to  the  injured  party. 

ART.   III. 

In  conformity  with  this  declaration,  His  Britannic  Ma- 
jesty  agrees  to  renew  and  confirm,  and  does  hereby  renew 
and  confirm,  to  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of 
Portugal,  the  engagement  contained  in  the  sixth  Article  of 
the  Convention  signed  by  Their  respective  Plenipotentiaries 
in  London,  on  the  twenty  second  day  of  October,  one  thou- 
sancl  eight  íiundred  and  seven,  which  Article  is  hereunto 
subjoined,  with  the  omission  only  of  the  words  «  previously 
to  His  departure  for  Brazil »  which  words  immediately 
followed  the  words  «  which  His  Royal  Highness  may  esta- 
blish  in  Portugal.  » 

«The  seat  of  the  Portuguese  Monarchy  being  establish- 
«ed  in  Brazil,  His  Britannic  Majesty  promises  in  His  own 
«  name,  and  in  that  of  His  heirs  and  successors,  never  to 
«  acknowledge  as  King  of  Portugal,  any  Prince,  other  than 
«the  heir  and  legitimate  representative  of  the  Royal  House 
«of  Braganza;  and  His  Majesty  also  engages  to  renew  and 
«maintain  with  the  Regency  (which  His  Royal  Highness 
«  may  establish  in  Portugal)  the  relations  of  friendship  which 
«have  so  long  united  the  Crowns  of  Great  Britain  and  Por- 
« tugal. » 

And  the  two  High  Contracting  Parties  do  also  renew 
and  confirm  the  additional  Articles  relating  to  the  Island 
of  Madeira,  signed  in  London  on  the  sixteenth  day  of  March, 
one  thousand  eight  hundred  and  eight,  and  engage  faith-     • 
fully  to  execute  such  of  them  as  remai n  to  be  executed. 

ART.  IV. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  re- 
news  and  confirms  to  His  Britannic  Majesty  the  engage- 
ment which  has  been  made  in  His  Royal  name,  to  make 
good  ali  and  several  the  losses  and  defalcations  of  property 
sustained  by  the  subjects  of  His  Britannic  Majesty,  in  con- 
sequence  of  the  various  measures  which  the  Court  of  Por- 

vol.  iv.  26 
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1810       medidas  que  a  Corte  de  Portugal  foi  constrangida  a  tomar 
Fevereiro     110  mez  ^e  Novembro  de  mil  oitocentos  e  sete.  Este  Artigo 
deverá  ter  o  seu  completo  effeito,  o  mais  breve  que  for  pos- 
sível, depois  da  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado. 

ART.  V. 

Conveiu-se,  que  no  caso  de  constar  que  tanto  o  Governo 
Portuguez,  como  os  vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  soffreram  algumas  perdas  ou  prejuí- 
zos em  matéria  de  propriedade,  em  consequência  do  estado 
dos  negócios  públicos  no  tempo  da  amigável  occupação  de 
Goa  pelas  tropas  de  Sua  Magestade  Rritannica,  as  ditas  per- 
das e  prejuízos  serão  devidamente  examinadas,  e  que  ha- 
vendo a  devida  prova,  ellas  serão  indemnisadas  pelo  Go- 
verno Britannico. 

ART.  VI. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  con- 
servando grata  lembrança  do  serviço  e  assistência  que  a  Sua 
Coroa  e  Família  receberam  da  Marinha  Real  de  Inglaterra; 
e  estando  convencido  que  tem  sido  pelos  poderosos  esforços 
d'aquella  Marinha,  em  apoio  dos  direitos  e  independência  da 
Europa,  que  até  aqui  se  tem  opposto  a  barreira  mais  efficaz 
á  ambição  e  injustiça  de  outros  Estados;  e  desejando  dar  uma 
prova  de  confiança  e  de  perfeita  amisade  ao  Seu  verdadeiro  e 
antigo  Alliado  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e 
Irlanda,  Ha  por  bem  conceder  a  Sua  Magestade  Britannica  o 
privilegio  de  fazer  comprar  e  cortar  madeiras  para  construc- 
ção  de  navios  de  guerra  nos  bosques,  florestas  e  matas  do 
Brazil  (exceptuando  nas  florestas  Reaes,  que  sào  designadas 
para  uso  da  Marinha  Portugueza),  juntamente  com  permis- 
são de  poder  fazer  construir,  prover  ou  reparar  navios  de 
guerra  nos  portos  e  bahias  d'aquelle  Império;  fazendo  de 
cada  vez  (por  formalidade)  uma  previa  representação  á  Corte 
de  Portugal,  que  nomeará  immediatamente  um  Official  da 
Marinha  Real  para  assistir  e  vigiar  n'estas  occasiòes.  E  ex- 
pressamente se  declara  e  promette  que  estes  privilégios  não 
serão  concedidos  a  outra  alguma  Nação  ou  Estado,  seja  qual 
for. 
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tugal  was  unwillingly  obliged  to  (ake  in  the  month  of  No-       1810 
vember,  onc  thousand  eight  hundred  and  seven.  And  this     Fev^eiro 
Article  is  to  be  carrried  into  full  effect,  as  soon  as  possible, 
after  the  exchange  of  the  ratifications  of  the  present  Treaty. 

ART.  V. 

It  is  agreed,  that  in  case  it  should  appear  that  any  los- 
ses  or  injuries  in  point  of  property  have  been  sustained, 
either  by  the  Portuguese  Government,  or  by  the  subjects 
of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  in 
consequence  of  the  state  of  public  affairs  at  the  time  of  the 
amicable  occupation  of  Goa  by  the  troops  of  His  Britannic 
Majesty,  the  said  losses  and  injuries  shall  be  duly  investi- 
gated,  and  that  upon  due  proof  thereof  they  shall  be  made 
good  by  the  British  Government. 

ART.  vi. 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  pre- 
serving  a  grateful  remembrance  of  the  service  and  assistan- 
ce,  which  His  Crown  and  Family  have  received  from  the 
Royal  Navy  of  England,  being  convinced  that  it  has  been 
by  the  povverful  exertions  of  that  Navy  in  support  of  the 
rights  and  independence  of  Europe,  that  the  most  effectual 
barrier  has  hitherto  been  opposed  to  the  ambition  and  in- 
justice  of  other  States;  and  desiring  to  give  a  proof  ofcon- 
fidence  and  perfect  friendship  to  His  true  and  ancient  Ally 
the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ire- 
land,  is  pleased  to  grant  to  His  Britannic  Majesty  the  pri- 
vilege  of  causing  timber  for  the  purpose  of  building  ships 
of  war,  to  be  purchased  and  cut  down  in  the  woods,  fo- 
rests  and  chases  of  Brazil,  (excepting  in  the  Royal  forests 
which  are  appointed  for  the  use  of  the  Portuguese  Navy) 
together  with  permission  to  cause  ships  of  war  to  be  buiít, 
equipped  or  repaired  within  the  ports  and  harbours  of  that 
Empire,  a  previous  application  and  notice  being  made  in 
each  instance  (for  form's  sake)  to  the  Court  of  Portugal, 
which  shall  immediately  appoint  an  Officer  of  the  Royal 
Navy  to  assist  and  attend  upon  these  occasions.  And  it  is 
expressly  declared  and  promised  that  these  privileges  shall 
not  be  granted  to  any  other  Nation  or  State  whatsoever. 
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1810  ART.  YI1. 

Ferereiro  Estipulou-se  e  ajustou-se  pelo  presente  Tratado,  que  se 

uma  esquadra  ou  uma  porção  de  navios  de  guerra  houver 
em  algum  tempo  de  ser  mandada  por  uma  das  Altas  Partes 
Contratantes  em  soccorro  e  ajuda  da  outra,  a  parte  que  re- 
ceber o  soccorro  e  ajuda  fornecerá  á  sua  própria  custa  a  re- 
ferida esquadra  ou  navios  de  guerra  (emquanto  elles  estive- 
rem actualmente  empregados  em  seu  beneficio,  protecção 
ou  serviço)  com  carne  fresca,  vegeíaes  e  lenha,  na  mesma 
proporção  em  que  taes  artigos  costumam  ser  fornecidos  aos 
Seus  próprios  navios  pela  parte  que  presta  o  soccorro  e  ajuda. 
E  declara-se  que  este  ajuste  será  reciprocamente  obrigatório 
para  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes. 

AllT.  VIII. 

Postoque  haja  sido  estipulado  por  antigos  Tratados  entre 
Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  que  em  tempo  de  paz  não  ex- 
cederão co  numero  de  seis  os  navios  de  guerra  da  ultima  Po- 
tencia que  poderão  ser  admittidos  a  um  mesmo  tempo  em 
qualquer  porto  pertencente  á  outra,  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  confiando  na  lealdade  e  perma- 
nência de  Sua  alliança  com  Sua  Magestade  Britannica,  Ha  por 
bem  abrogar  e  annullar  inteiramente  esta  restricçào,  e  decla- 
rar que  d'aqui  em  diante  qualquer  numero  de  navios  perten- 
centes a  Sua  Magestade  Brstannica  possa  ser  admittido  a  um 
mesmo  tempo  em  qualquer  porto  pertencente  a  Sua  Alteza 
Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal.  E  demais  estipulou-se 
que  este  privilegio  não  será  concedido  a  outra  alguma  Nação 
ou  Estado  qualquer  que  seja,  tanto  em  compensação  de  qual- 
quer outro  equivalente,  como  em  virtude  de  algum  subse- 
quente Tratado  ou  Convenção,  sendo  somente  fundado  sobre 
o  principio  da  amisade  sem  exemplo  e  confidencia  que  tem 
subsistido  por  tantos  séculos  entre  as  Coroas  de  Portugal 
e  da  Gran-Bretanha.  E  demais  conveiu-se  e  estipulou-se 
que  os  transportes  propriamente  taes  bonâ  fide,  e  actual- 
mente empregados  em  serviço  das  Altas  Partes  Contratantes, 
serão  tratados  dentro  dos  portos  de  qualquer  d'ellas  do  mes- 
mo modo  como  se  fossem  navios  de  guerra. 

Sua  Magestade  Britannica  igualmente  convém  em  per- 
mittir  da  Sua  parte,  que  qualquer  numero  de  navios  per- 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.    405 

ART.  VII.  1810 

ít  is  stipulated  and  agreed  by  the  present  Treaty,  that  FevJ™,ro 
if  at  any  time  a  squadron  or  number  of  ships  of  war  should 
be  sení  by  cither  of  the  High  Contracting  Parties  for  the 
succour  and  assistance  of  the  other,  the  party  receiving  the 
succour  and  assistance  shall,  at  its  own  proper  charge  and 
expence,  furnish  the  said  squadron  or  ships  of  war  (so  long 
as  they  may  be  actually  employed  for  its  benefit,  protection 
or  service),  with  the  articles  of  fresh  beef,  vegetables  and 
fuel,  in  the  same  proportion  in  which  those  articles  are 
usuallv  supplied  to  its  own  ships  of  war  by  the  party  so 
granting  the  succour  and  assistance.  And  this  agreement  is 
declared  to  be  reciprocally  binding  on  eacli  of  the  High 
Contracting  Parties. 

ART.  VIII. 

Whereas  it  is  stipulated  by  former  Treaties  between 
Portugal  and  Great  Britam,  that  in  times  of  peace  the  ships 
of  war  of  the  former  Power,  that  may  be  admitted  at  any 
one  time  into  any  port  belonging  to  the  other,  shali  not 
exceed  the  number  of  six,  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  confiding  in  lhe  faith  and  pcrmanencv 
of  His  alliance  with  His  Britannic  Majesty,  is  pleased  to 
abrogate  and  annul  this  restriction  allogelher,  and  to  de- 
clare, that  henceforward,  any  number  of  ships  whatever, 
belonging  to  His  Britannic  Majesty,  may  be  admitted  at 
one  time  into  any  port  belonging  to  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal.  And  it  is  further  stipulated, 
that  this  privilege  shall  not  be  granted  to  any  other  Xation 
or  State  whatever,  whether  in  return  for  any  other  equi- 
valent,  or  in  virtue  of  any  subsequent  Treaty  or  Agreement, 
it  being  solely  founded  upon  the  principies  of  unexampled 
amity  and  confidence,  which  have  during  so  many  ages 
subsisted  between  the  Crowns  of  Portugal  and  Great  Bri- 
tain. And  it  is  further  agreed  and  stipulated,  that  transports 
bonâ  fide  such,  and  actually  employed  on  the  service  of 
either  of  the  High  Contracting  Parties,  shall  be  treated 
within  the  ports  of  the  other  on  the  same  footing  as  if 
they  were  ships  of  war. 

His  Britannic  Majesty  does  also  agree  on  His  part  to 
permit  any  number  of  ships  belonging  to  His  Royal  High- 
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1810  tencentes  a  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal 
Fevereiro  p0Ssa  ser  admittido  a  um  mesmo  tempo  em  qualquer  porto 
dos  dominios  de  Sua  Magestade  Britannica,  e  ali  receber 
soccorro  e  assistência,  se  lhe  for  necessário,  e  que  alem 
d'isso  será  tratado  como  os  navios  da  Nação  mais  favore- 
cida; sendo  esta  obrigação  igualmente  reciproca  entre  as 
duas  Altas  Partes  Contratantes. 

ART.  IX.  (1) 

Não  se  tendo  até  aqui  estabelecido  ou  reconhecido  no 
Brazil  a  Inquisição,  ou  Tribunal  do  Santo  Officio,  Sua  Al- 
teza Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  guiado  por  uma 
illuminada  e  liberal  politica,  aproveita  a  opportunidade  que 
Lhe  offerece  o  presente  Tratado  para  declarar  espontanea- 
mente no  Seu  próprio  nome,  e  no  de  Seus  herdeiros  e  succes- 
sores,  que  a  Inquisição  não  será  para  o  futuro  estabelecida 
nos  meridionaes  dominios  Americanos  da  Coroa  de  Portugal. 

Sua  Magestade  Britannica,  em  consequência  d'esta  de- 
claração da  parte  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de 
Portugal,  Se  obriga  da  sua  parte,  e  declara  que  o  Artigo  v 
do  Tratado  de  1654,  em  virtude  do  qual  certas  isenções  da 
auctoridade  da  Inquisição  eram  concedidas  exclusivamente 
aos  vassallos  Britannicos,  será  considerado  como  nullo  e  sem 
ter  effeito  nos  meridionaes  dominios  Americanos  da  Coroa 
de  Portugal.  E  Sua  Magestade  Britannica  consente  que  esta 
abrogação  do  Artigo  v  do  Tratado  de  1654  se  estenderá 
também  a  Portugal,  no  caso  que  tenha  logar  a  abolição  da 
Inquisição  n'aquelle  paiz  por  ordem  de  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regente,  e  geralmente  a  todas  as  outras  partes  dos 
dominios  de  Sua  Alteza  Real,  onde  venha  a  abolir-se  para 
o  futuro  aquelle  Tribunal. 

ART.    X. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  es- 
tando plenamente  convencido  da  injustiça  e  má  politica  do 
commercio  de  escravos,  e  da  grande  desvantagem  que  nasce 
da  necessidade  de  introduzir  e  continuamente  renovar  uma 
estranha  e  facticia  população  para  entreter  o  trabalho  e  in- 

(1)     Vide  Artigo  n  secreto  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815. 
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ness  the  Prince  Regent  of  Portugal  to  be  admitted  at  one       1810 
time  into  any  port  of  His  Britannic  Majesty's  dominions,     Fevereiro 
and  there  to  receive  succour  and  assistance  if  necessary, 
and  be  otherwise  treated  as  the  ships  of  the  most  favoured 
Nation;  this  engagement  being  also  reciprocai  between  the 
two  High  Contracting  Parties. 


ART.  IX. 

The  Inquisition  or  Tribunal  of  the  Holy  Office,  not  hav- 
ing  been  hitherto  established  or  recognized  in  Brazil,  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  guided  by 
an  enlightened  and  liberal  policy,  takes  the  opportunity 
aíforded  by  the  present  Treaty,  to  declare  spontaneously 
in  His  own  name,  and  in  that  of  His  heirs  and  successors, 
that  the  Inquisition  shall  never  hereafter  be  established  in 
the  South  American  dominions  of  the  Crown  of  Portugal. 

And  His  Britannic  Majesty,  in  consequence  of  this  de- 
claration  on  the  part  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  does  on  His  part  engage  and  declare 
that  the  Article  v  of  the  Treaty  of  1654,  in  virtue  of  which 
certain  exemptions  from  the  authority  of  the  Inquisition  are 
exclusively  granted  to  British  subjects,  shall  be  considered 
as  null  and  having  no  effect  in  the  South  American  domi- 
nions of  the  Crown  of  Portugal.  And  His  Britannic  Majesty 
consents  that  this  abrogation  of  the  Article  v  of  the  Treaty 
of  1654  shall  also  extend  to  Portugal,  upon  the  abolition 
of  the  Inquisition  in  that  country,  by  the  command  of  His 
Roval  Highness  the  Prince  Regent,  and  çenerallv  to  ali  other 
parts  of  His  Royal  Highness' s  dominions,  where  He  may 
hereafter  abolish  that  Tribunal. 

ART.  X. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal, 
being  fully  convinced  of  the  injustice  and  impolicy  of  the 
slave  trade,  and  of  the  great  disadvantages  which  arise  from 
the  necessity  of  introducing  and  continually  renewing  a  fo- 
reign  and  factitious  population  for  the  purpose  of  labour 
and  industry  within  His  South  American  dominions,  has  re- 
solved  to  cooperate  with  His  Britannic  Majesty  in  the  cause 
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1810  dustria  nos  Seus  domínios  do  Sul  da  America,  tem  resol- 
Fevereiro  x^0  je  C00perar  com  §ua  Magestade  Britannica  na  causa 
da  humanidade  e  justiça,  adoptando  os  mais  efficazcs  meios 
para  conseguir  em  toda  a  extensão  dos  Seus  domínios  uma 
gradual  abolição  do  commercio  de  escravos.  E  movido  por 
este  principio,  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal Se  obriga  a  que  aos  Seus  vassallos  não  será  permittido 
continuar  o  commercio  de  escravos  em  outra  alguma  parte 
da  Costa  da  Africa,  que  não  pertença  actualmente  aos  do- 
mínios de  Sua  Alteza  Real,  nos  quaes  este  commercio  foi 
já  descontinuado  e  abandonado  pelas  Potencias  e  Estados 
da  Europa  que  antigamente  ali  commerciavam;  reservando 
comtudo  para  os  Seus  próprios  vassallos  o  direito  de  com- 
prar e  negociar  em  escravos  nos  domínios  africanos  da  Coroa 
de  Portugal.  Deve  porém  ficar  distinctamenle  entendido  que 
as  estipulações  do  presente  Artigo  não  serão  consideradas 
como  invalidando  ou  affectando  cíe  modo  algum  os  direitos 
da  Coroa  de  Portugal  aos  territórios  de  Cabinda  e  Molembo, 
os  quaes  direitos  foram  em  outro  tempo  disputados  pelo 
Governo  de  França,  nem  como  limitando  ou  restringindo 
o  commercio  de  Ajuda  e  outros  portos  da  xVfrica  (situados 
sobre  a  costa  commummente  chamada  na  lingua  Portugueza 
a  Costa  da  Mina),  e  que  pertencem,  ou  a  que  tem  preten- 
ções  a  Coroa  de  Portugal,  estando  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal  resolvido  a  não  resignar,  nem 
deixar  perder  as  Suas  justas  e  legitimas  pretenções  aos  mes- 
mos, nem  os  direitos  de  Seus  vassallos  de  negociar  com  estes 
logares,  exactamente  pela  mesma  maneira  que  elies  até  aqui 
o  praticavam. 

ART.   XI. 

A  mutua  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado  se 
fará  na  Cidade  de  Londres,  dentro  do  espaço  de  quatro  me- 
zes,  ou  mais  breve  se  for  possível,  contados  do  dia  da  assi- 
gnatura  do  mesmo. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Pleni- 
potenciários de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  de  Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  dos  nossos 
respectivos  plenos  poderes,  assignámos  o  presente  Tratado 
com  os  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  séllo  das  nossas 
armas. 
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of  humanity  and  justice,  by  adopting  the  most  efficacious  1810 
means  for  bringing  about  a  gradual  abolition  of  the  slave  FeY^eir(> 
trade  throughout  the  whole  of  His  dominions.  And  actuated 
by  this  principie,  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal  engages,  that  His  subjects  shall  not  be  permitted 
to  carry  on  the  slave  trade  on  any  part  of  the  Coast  of  Africa, 
not  actually  belonging  to  His  Royal  Highness's  dominions, 
in  which  that  trade  has  been  discontinued  and  abandoned 
by  the  Powers  and  States  of  Europe  which  formerly  traded 
there,  reserving  however  to  His  own  subjects  the  right  of 
purchasing  and  trading  in  slaves  within  the  African  domi- 
nions of  the  Crown  of  Portugal.  It  is  however  to  be  distinctly 
understood,  that  the  stipulations  of  the  present  Article  are 
not  to  be  considered  as  invalidating  or  otherwise  aífecting 
the  rights  of  the  Crown  of  Portugal  to  the  territories  of 
Cabinda  and  Molembo  which  rights  have  formerly  been 
questioned  by  the  Government  of  France),  nor  as  limiting 
or  restraining  the  commerce  of  Ajuda  and  other  ports  in 
Africa  (situated  upon  the  Coast  commonly  called  in  the 
Portuguese  language,  the  Costa  da  Mina),  belonging  to, 
or  claimed  by  the  Crown  of  Portugal,  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal  being  resolved  not  to  resign 
nor  forego  His  just  and  legitimate  pretensions  thereto,  nor 
the  rights  of  His  subjects  to  trade  with  those  piaces,  exactly 
in  the  same  manner  as  they  have  hitherto  done. 


ART.  XI. 

The  mutual  exchange  of  ratiíications  of  the  present 
Treaty  shall  take  place  in  the  City  of  London  within  the 
space  of  four  months,  or  sooner  if  possible,  to  be  computed 
from  the  day  of  the  signature  thereof. 

In  witness  whereof,  we  the  undersigned,  Plenipoten- 
tiaries  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal and  of  His  Britannic  Majesty,  in  virtue  of  our  respe- 
ctive  full  powers,  have  signed  the  present  Treaty  with  our 
hands,  and  have  caused  the  seals  of  our  arms  to  be  set 
thereto. 
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1810  Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  19  de  Fevereiro 

Fevereiro    do  ann0  de  Nosso  Penhor  Jesus  Christo  de  1810. 


Conde  de  Linhares. 
(L.  S.) 


Artigos  secretos. 


AUT.  I. 

Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  a  empregar  os  Seus 
bons  officios  e  interposição  para  com  a  Porta  Ottomana  e 
as  Regências  de  Argel,  Tripoli  e  Tunis,  e  em  geral  para 
com  todos  os  Estados  da  Costa  da  Barbaria,  a  fim  de  que 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  possa  con- 
cluir uma  paz  justa  e  durável  com  aquellas  Potencias,  e  que 
o  commercio  e  navegação  de  Seus  vassallos  não  seja  por  mais 
tempo  interrompido  ou  arriscado  por  actos  de  hostilidade 
praticados  por  qualquer  d'aquelles  Principes  e  Potencias, 
ou  por  seus  vassallos. 

ART.  II. 

Sua  Magestade  Britannica,  desejando  dar  uma  provi 
d'aquella  amisade  e  consideração  que  jamais  Sua  Magestade 
deixou  de  entreter  para  com  Seu  antigo  Alliado  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  Se  obriga  e  promette  de  empregar  os 
Seus  bons  officios  e  interposição  para  obter  a  restituição  á 
Coroa  de  Portugal  dos  Territórios  de  Olivença  e  Jurumenha, 
e  igualmente,  quando  se  negociar  uma  paz  geral,  de  ajudar 
e  apoiar  com  toda  a  Sua  influencia  as  tentativas  que  a  Corte 
de  Portugal  possa  então  fazer,  para  procurar  o  restabeleci- 
mento dos  antigos  limites  da  America  Portugueza,  do  lado 
de  Cayenna,  conforme  a  interpretação  que  Portugal  tem 
constantemente  dado  ás  estipulações  do  Tratado  de  Utrecht. 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.  411 

Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  19.th  dav       ísio 
of  February,  in  the  year  of  Our  Lord,  1810.  Fevereiro 


Strangford. 

(L.  S.) 


Secret  Articles. 


ART.  I. 

His  Britannic  Majesty  engages  to  employ  His  good  offices 
and  interposition  with  the  Ottoman  Port  and  with  the  Re- 
gencies  of  Algiers,  Tripoli  and  Tunis,  and  generally  with  ali 
States  upon  the  Coast  of  Barbary,  to  the  end  that  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  may  be  enabled  to 
conclude  a  just  and  lasting  peace  with  those  Powers,  and 
that  the  commerce  and  navigation  ofHis  Royal  Highness' s 
subjects  be  not  any  longer  interrupted  or  endangered  by 
acts  of  hostility  on  the  part  either  of  those  Princes  and 
Powers,  or  of  their  subjects. 

ART.  II. 

His  Britannic  Majesty  desirous  to  give  a  proof  of  that 
friendship  and  regard  for  His  ancient  Ally  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  which  His  Majesty  has  never  ceased  to  entertain, 
engages  and  promises  to  employ  His  good  offices  and  inter- 
position to  obtain  the  restitution  to  the  Crown  of  Portugal 
of  the  Territories  of  Olivença  and  Jurumenha,  and  also, 
whenever  a  general  peace  shall  be  negotiated,  to  aid  and 
support  with  ali  His  iníluence  the  endeavours  which  may 
then  be  made  by  the  Court  of  Portugal,  to  procure  the  re- 
establishment  of  the  ancient  limits  of  Portuguese  America 
on  the  side  of  Cayenne,  according  to  the  interpretation 
which  Portugal  has  constantly  given  to  the  stipulations  of 
the  Treatv  of  Utrecht. 
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1810  Em  retribuição  (Teste  signal  de  amisade  da  parte  de  Sua 

Fevereiro  Magestade  Britannica,  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal  Se  obriga  a  cooperar  efficazmente  na  causa  da 
humanidade,  tão  gloriosamente  sustentada  por  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  probibindo  strictamente  e  inteiramente  abo- 
lindo todo  o  commercio  e  trafico  em  escravos  nos  Estabele- 
cimentos de  Bissau  e  Cacheu;  e  Sua  Alteza  Real  promette 
mais  ceder  em  plena  soberania  a  Sua  Magestade  Britannica 
os  ditos  Estabelecimentos  de  Bissau  e  Cacheu,  por  espaço 
de  cincoenta  annos,  com  a  condição  de  receber  uma  rasoavel 
compensação  em  dinheiro,  ou  de  outra  maneira  que  se  de- 
terminar para  o  futuro  entre  as  duas  Cortes;  reservando 
comtudo  para  Si  o  direito  de  reassumir  os  ditos  estabeleci- 
mentos no  fim  do  referido  termo  de  cincoenta  annos,  e  con- 
servando para  os  Seus  vassallos  a  liberdade  de  commercia- 
rem  e  traficarem  com  os  ditos  estabelecimentos  em  todos 
quaesquer  artigos,  á  excepção  de  escravos,  cujo  commercio 
será  para  sempre  abolido  e  prohibido,  e  não  será  renovado 
depois  de  findo  o  termo  mencionado  de  cincoenta  annos. 
Porém  deve  ficar  entendido  que  a  execução  da  segunda 
clausula  d'cste  Artigo  secreto,  que  é  a  cessão  de  Bissau  e 
Cacheu  a  Sua  Magestade  Britannica,  deve  depender  intei- 
ramente da  execução  da  primeira  clausula  que  elle  contém, 
que  é  no  caso  da  plena  e  inteira  restituição  á  Coroa  de  Por- 
tugal pela  Coroa  de  Hespanha  dos  Territórios  de  Olivença 
e  Jurumenha,  e  no  caso  do  restabelecimento  dos  antigos 
limites  da  America  Portugueza  do  lado  de  Cayenna;  e  con- 
sequentemente que  este  Artigo  secreto  ou  deverá  ser  exe- 
cutado na  sua  totalidade  e  em  todas  as  suas  partes,  ou  ficar 
nullo  e  sem  effeito,  no  caso  que  as  estipulações  da  primeira 
clausula  não  sejam  devidamente  cumpridas. 

Conveiu-se  e  declarou-se  que  os  presentes  Artigos  se- 
cretos terão  a  mesma  força  como  se  fossem  actualmente  inse- 
ridos no  presente  Tratado,  palavra  por  palavra,  e  que  as  suas 
ratificações  serão  na  forma  costumada  trocadas  no  mesmo 
tempo  e  do  mesmo  modo. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Pleni- 
potenciários de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  de  Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  dos  nossos 
respectivos  plenos  poderes,  assignámos  os  presentes  Artigos 
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Ànd  in  return  for  this  mark  of  friendship  on  the  part       ígio 
of  His  .Britannic  Majesty,  His  Royal  Highness  the  Prince     F^reiro 
Regent  of  Portugal  engages  to  cooperate  eíFectually  in  the 
cause  of  humanity,  so  gloriously  sustained  by  His  Britannic 
Majesty,  by  strictly  prohibiting  and  entirely  abolishing  ali 
trade  and  traffic  in  slaves,  in  and  at  the  Settlements  of  Bissau 
and  Cachou ;  and  His  Royal  Highness  does  moreover-  pro- 
mise  to  cede  the  said  Settlements  of  Bissau  and  Cacheu  to 
His  Britannic  Majesty  in  full  sovereignty  for  the  space  of 
fifty  years,  in  consideration  of  receiving  a  reasonable  com- 
pensation  in  money,  or  otherwise,  to  be  determined  here- 
after  between  the  two  Courts;  reserving  however  to  Him- 
self  the  right  of  resuming  possession  of  the  said  settlements 
at  the  expiration  of  the  said  lerm  of  fifty  years,  and  retain- 
ing  for  His  subjects  the  liberty  of  trading  and  trafficking 
with  the  said  settlements  in  ali  articles  whatsoever,  except- 
ing  slaves,  which  commerce  is  ío  be  abolished  and  prohi- 
bited  for  cver,  nor  is  it  to  be  renewed  after  the  expiration 
of  the  above-mentioned  term  of  fifty  years.  But  it  is  to  be 
understood,  that  the  execution  of  the  second  clause  of  this 
secret  Article,  that  is,  the  cession  of  Bissau  and  Cacheu  to 
His  Britannic  Majesty,  is  to  depend  entirely  upon  the  exe- 
cution of  lhe  first  clause  thereof,  that  is,  upon  the  full  and 
entire  restitution  to  the  Crown  of  Portugal,  by  the  Crown 
of  Spain,  of  the  Territories  of  Olivença  and  Jurumenha,  and 
upon  the  reestablishment  of  the  ancient  limits  of  Portu- 
guese  America  on  the  side  of  Cayenne;  and  consequently 
that  this  secret  Article  is  either  to  be  executed  totally  and 
in  ali  it's  parts,  or  to  remain  null  and  void,  in  case  the  sti- 
pulations  of  the  first  clause  of  it  should  not  be  duly  fulíilled. 

It  is  agreed  and  declared,  that  the  present  secret  Arti- 
cles shall  have  the  same  force  and  value  as  if  they  were 
actually  inserted  in  lhe  present  Treaty,  word  for  word,  and 
the  ratifications  thereof  shall  be  duly  exchanged  at  the  same 
time  and  in  the  same  form. 

In  witness  whereof,  we  the  undersigned,  Plenipoten- 
tiaries  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal and  of  His  Britannic  Majesty,  in  virtue  of  our  respe- 
ctive  full  powers,  have  signed  the  present  secret  Articles 
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1810       secretos  com  os  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  sêllo 
Fevereiro     ^ag  nossas  armas# 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  19  de  Fevereiro 
do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1810. 


Conde  de  Linhares. 

(L.  S.) 
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with  our  hands,  and  have  caused  the  seals  of  our  arms  to       ísio 

be  set  theretO.  Fevereiro 

Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  19.tb  day 
of  Februarv,  in  the  vear  of  Our  Lord,  1810. 


Strangford. 

CL.  S.) 


CONVENÇÃO  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  DOM  JOÃO, 
MENTO  DE  PAQUETES  ENTRE  OS  DOMÍNIOS  DE  PORTUGAL  E 
FEVEREIRO  DE  1810,  E  RACTIFICADA  POR  PARTE  DE  PÓR 
18  DE  JUNHO  DO  MESMO  ANNO. 


(DO  ORIGINAL   QUE   SE   GUARDA  NO  ARCH1Y0    D\  SE 

1810  Oendo  necessário  para  o  serviço  publico  das  Cortes  de 

Fevereiro  portugal  e  da  Gran-Bretanha,  e  para  as  relações  commer- 
ciaes  dos  seus  respectivos  vassallos,  que  se  estabeleçam  Pa- 
quetes entre  os  domínios  de  Portugal  e  a  Gran-Bretanha; 
e  sendo  alem  d'isso  conveniente  que  se  conclua  para  este 
fim  um  Arranjamento  definitivo  sobre  os  principios  de  exa- 
cta reciprocidade,  que  as  duas  Coroas  têem  resolvido  ado- 
ptar por  base  das  suas  mutuas  relações;  os  abaixo  assigna- 
dos,  Plenipotenciários  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Re- 
gente de  Portugal  e  de  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  tendo  trocado  os  seus 
respectivos  plenos  poderes,  e  achando-os  em  boa  e  devida 
forma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 


ARI.  I. 

Sairá  de  Falmouth  para  o  Rio  de  Janeiro  um  Paquete 
em  cada  mez.  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal Se  reserva  o  direito  de  para  o  futuro  estabelecer  Pa- 
quetes entre  os  outros  portos  do  Brazil  e  a  Gran-Bretanha, 
se  o  estado  do  commercio  o  requerer. 

ART.  II. 

As  malas  se  fecharão  em  um  determinado  dia,  assim  em 
Londres  como  no  Rio  de  Janeiro. 

ART.  III. 

Os  Paquetes  tocarão  na  Madeira  na  sua  passagem  para 


E  JORGE  III  REI  DA  GRAN-BRETANHA,  SOBRE  O  ESTABELECI- 
A  GRAN-BRETANHA,  ASSIGNADA  NO  RIO  DE  JANEIRO  EM  19  DE 
TCGAL  EM  26  DO  DITO  MEZ,  E  PELA  DA  GRAN-BRETANHA  EM 


SRKTARIA  DISTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 

It  being  necessary  for  the  public  service  of  the  Courts  t8iq 
of  Portugal  and  Great  Britain,  and  for  the  commercial  in-  ,ev^e,ro 
tercourse  of  their  respective  subjects,  that  Packets  should 
be  established  between  the  dominions  of  Portugal  and  Great 
Britain;  and  it  being  moreover  expedient  that  a  definitive 
Arrangement  for  that  purpose  should  be  concluded  upon 
the  principies  ofexact  reciprocity,  which  the  two  Crowns 
have  resolved  to  adopt  as  the  basis  of  their  mutual  rela- 
tions;  the  undersigned,  Plenipotentiaries  of  His  Royal  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal  and  of  His  Britannic 
Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain 
and  Ireland,  having  exchanged  their  respective  full  powers, 
and  having  found  them  to  be  in  good  and  due  form,  have 
agreed  upon  the  following  Articles: 

ART.   I. 

A  Packet  shall  sail  from  Falnioulh  to  Rio  de  Janeiro 
once  in  every  month.  His  Royal  Highness  the  Prince  Re- 
gent of  Portugal  reserves  to  Himself  the  right  of  hereafter 
establishing  Packets  between  the  other  Brazilian  ports  and 
Great  Britain,  should  the  state  of  commerce  require  them. 

ART.   II. 

The  mails  shall  be  made  up  on  a  fixed  day  both  in  Lon- 
don  and  Rio  de  Janeiro. 

ART.  III. 

The  Packets  are  to  touch  at  Madeira  on  their  passage 

vol. iv.  27 
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1810       o  Rio  de  Janeiro.  Elles  não  ancorarão  ali,  nem  se  demora- 
Fevereiro     rg0  majs  {em^0  d0  que  aquelle  que  for  absolutamente  ne- 
cessário para  entregarem  e  receberem  as  malas. 

ART.  IV. 

Os  Paquetes  serão  por  agora  embarcações  Britannicas, 
navegadas  conforme  as  leis  da  Gran-Bretanha.  Porém  Sua 
Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  Se  reserva  o 
direito  de  estabelecer  para  o  futuro  Paquetes  Brazilienses 
ou  Portuguezes. 

ART.  V. 

Os  Paquetes  serão  considerados  e  tratados  como  embar- 
cações mercantes.  Elles  serão  por  consequência  sujeitos  ás 
visitas  dos  Officiaes  e  Guardas  da  Alfandega,  tanto  no  Rio 
de  Janeiro,  como  em  outro  qualquer  porto  dos  domínios  de 
Portugal,  entre  o  qual  e  os  domínios  Britannicos  se  hajam 
de  estabelecer  Paquetes.  Porém  elles  não  serão  obrigados  a 
dar  entrada  na  Alfandega,  nem  a  seguir  as  outras  formali- 
dades praticadas  pelas  embarcações  mercantes. 

ART.  VI. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  recipro- 
camente a  fazer  todos  os  esforços  para  prevenir  que  se  faça 
por  via  dos  Paquetes  commercio  de  contrabando,  particu- 
larmente de  diamantes,  pau  brazil,  oiro  em  pó,  urzella  e 
tabaco  manufacturado.  Elias  também  se  obrigam  a  preve- 
nir, quanto  for  possível,  a  illegal  collecção  e  conducção  de 
cartas. 

ART.  VII. 

Permittir-se-ha  que  um  Agente  Britannico  para  os  Pa- 
quetes resida  no  Rio  de  Janeiro,  ou  em  qualquer  outro 
porto  dos  domínios  de  Portugal,  entre  o  qual  e  os  domí- 
nios Britannicos  se  houverem  de  estabelecer  Paquetes  para 
o%  futuro.  As  malas  para  os  domínios  Britannicos  se  prom- 
ptificarão  exclusivamente  na  casa  de  sua  Administração,  e 
também  receberá  e  admittirá  n'ellas  as  cartas  d'aquelles  vas- 
sallos  Portuguezes  que  quizerem  manda-las  á  sua  Adminis- 
tração. A  chegada  dos  Paquetes  ao  Rio  de  Janeiro,  ou  ao 
porto  do  seu  destino,  o  Agente  Britannico  entregará  as  ma- 
las, que  elle  trouxer,  áquella  pessoa  que  o  Governo  Portu- 
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to  Rio  de  Janeiro.  They  are  not  to  anchor  there,  nor  re-       1810 
main  any  longer  time  than  that  which  may  be  absolutely    Fevereiro 
necessary  for  delivering  and  receiving  the  mails. 

ART.   IV. 

The  Packets  are  at  present  to  be  British  vessels,  navi- 
gated  according  to  the  laws  of  Great  Britain.  But  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  reserves  to  Him- 
self  the  right  of  hereafter  establishing  Brazilian  or  Portu- 
guese  Packets. 

ART.  V. 

The  Packets  are  to  be  considered  and  treated  as  mer- 
chant  vessels.  They  are  consequently  to  be  subject  to  the 
visits  of  the  Officers  and  Guards  of  the  Customs  at  Rio  de 
Janeiro,  or  at  any  other  port  of  the  dominions  of  Portugal, 
between  which  and  the  British  dominions  Packets  may  he- 
reafter be  established.  But  they  are  not  to  be  obliged  to 
make  entry  at  the  Custom-House,  nor  follow  the  other 
forms  practised  by  merchant  vessels. 

ART.  VI. 

The  two  High  Contracting  Parties  engage  reciprocally 
to  endeavour  to  prevent  contraband  trade  from  being  car- 
ried  on  by  means  of  the  Packets,  particularly  that  of  dia- 
monds,  brazil  wood,  gold  dust,  urzela,  and  tobacco  in  the 
form  of  snuff.  They  do  also  engage  to  prevent,  as  far  as 
possible,  the  illegal  collection  or  conveyance  of  letters. 

ART.  VII. 

A  British  Agent  for  the  Packets  is  to  be  permitted  to 
reside  at  Rio  de  Janeiro,  or  at  any  other  port  within  the 
dominions  of  Portugal,  between  which  and  the  British  do- 
minions Packets  may  hereafter  be  established.  The  mails 
for  the  British  dominions  are  to  be  made  up  exclusively  at 
his  Office,  and  he  is  also  to  receive  and  to  admit  into  those 
mails  the  letters  of  such  Portuguese  subjects  as  shall  choose 
to  send  them  to  his  Office.  And  on  the  arrival  of  the  Pac- 
ket  at  Rio  de  Janeiro,  or  at  the  port  of  its  destination,  the 
British  Agent  is  to  deliver  the  mails  brought  by  it  to  such 
person  as  shall  be  appointed  by  the  Portuguese  Government 
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1810       guez  nomear  para  as  receber,  do  mesmo  modo  que  se  pra- 
Femeiro     tjcava  antigamente  em  Lisboa. 

ART.  VIII. 

O  Governo  Portuguez  terá  o  direito  de  impor  porte  em 
todas  as  cartas  vindas  dos  domínios  Britannicos  para  os  de 
Portugal. 

ART.  IX. 

O  porte  das  cartas  enviadas  ou  recebidas  da  Gran-Bre- 
tanha  e  do  Brazil  deverá  ser  por  agora  do  valor  de  três 
shillings  e  oito  pences  sterlinos  da  moeda  Britannica  por 
uma  simples  carta,  e  n'esta  proporção  pelo  duplo  ou  triplo 
das  cartas.  Observar-se-hão  as  mesmas  regras  que  se  prati- 
cavam antigamente  em  Lisboa,  relativamente  ás  cartas  des- 
tinadas para  a  Marinba  e  Exercito  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica; e  em  Inglaterra  se  concederão  iguaes  isenções  em 
favor  das  cartas  pertencentes  aos  marinheiros  e  soldados  de 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal. 

ART.    X. 

As  cartas  e  os  despachos  conduzidos  pelos  Paquetes  aos 
Enviados  ou  Ministros  das  duas  Cortes,  e  sendo  bonâ  fide 
para  o  serviço  dos  seus  respectivos  Soberanos,  não  pagarão 
porte.  Far-se-ha  no  Correio  Geral  Britannico  uma  regula- 
ção para  dar  cffeito  a  esta  estipulação,  e  para  íixar  o  peso 
e  numero  das  cartas  e  despachos,  que  devem  ser  isentos  de 
porte  em  virtude  do  presente  Artigo. 


ART.    XI. 

flepois  da  chegada  do  Paquete  ao  Rio  de  Janeiro,  o  En- 
viado ou  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica  fixará  o  dia 
em  que  o  referido  Paquete  voltará  para  Inglaterra,  reser- 
vando somente  a  si  o  direito  de  prolongar  mais  o  período 
assim  fixado,  no  caso  de  julgar  que  o  serviço  de  Sua  Ma- 
gestade o  exige,  e  attendendo,  quanto  for  possível,  a  qual- 
quer requisição  para  este  fim,  que  lhe  for  feita  por  parte  do 
Governo  Porluguez.  E  os  Paquetes  durante  a  sua  estada 
nos  portos  ou  bahias  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
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to  receive  them,  in  the  same  manner  as  was  formerly  pra-       tsio 
ctised  at  Lisbon.  -  Fe™r9eiro 

ART.  VIII. 

The  Portuguese  Government  will  have  a  right  to  de- 
mand  postage  on  ali  letters  brought  from  the  dominions  of 
Great  Britain  to  those  of  Portugal. 


■©« 


ART.   IX. 

The  postage  of  letters  to  and  from  Great  Britain  and 
Brazil  is  to  be  for  the  present  at  the  rate  of  three  shillings 
and  eight  pencc  sterling  in  British  money  for  a  single  let- 
ter,  and  in  that  proportion  for  double  and  treble  letters. 
The  same  rules  shall  be  observed  respecting  letters  for  His 
Britannic  Majesty's  Navy  and  Army  as  were  practised  for- 
merly at  Lisbon;  and  in  England,  reciprocai  exemptions 
shall  also  be  granted  in  favour  of  the  letters  belonging  to 
the  sailors  and  soldiers  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal. 

ART.  X. 

The  letters  and  dispatches  brought  by  the  Packets  to  the 
Envoys  or  Ministers  of  the  two  Courts,  and  being  bonà  fide 
for  the  service  of  their  respectivo  Sovereigns,  shall  not  be 
charged  with  postage.  A  regulation  shall  be  made  at  the  Bri- 
tish General  Post  Office  for  the  purpose  of  carrying  this  sti- 
pulation  into  cffect,  and  of  fixing  the  weight  and  number 
of  the  letters  and  dispatches,  which  are  to  be  exempted  from 
postage  in  virtue  of  the  present  Article. 

ART.   XI. 

After  the  arrival  of  a  Packet  at  Rio  de  Janeiro,  His  Bri- 
tannic Majesty's  Envoy  or  Minister  shall  fix  a  day  for  the 
return  to  England  of  the  said  Packet,  reserving  to  himself 
the  sole  right  of  further  prolonging  the  period  so  fixed,  in 
case  he  should  judge  that  His  Majesty's  service  should  re- 
quire  it,  paying  attention,  as  far  as  may  be  possible,  to  any 
request  for  further  delay  on  the  part  of  the  Portuguese  Go- 
vernment. And  the  Packets  during  their  stay  in  the  ports 
or  harbours  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  are 
to  be  considered  as  under  the  special  protection  of  His  Bri- 
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1810       serão  considerados  como  debaixo  da  especial  protecção  do 
Fevereiro     £nvia(i0  ou  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica,  da  mesma 
forma  como  os  Seus  correios  ou  expressos. 

ART.   XII. 

Os  principios  geraes  da  presente  Convenção  serão  ap- 
plicaveis  a  todos  os  Paquetes  que  se  houverem  para  o  futuro 
de  estabelecer  entre  a  Gran-Bretanha  e  qualquer  porto  ou 
portos  nos  domínios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  não  especificadamente  mencionados  na  presente 
Convenção. 

ART.   XIII. 

A  presente  Convenção  será  devidamente  ratificada,  e  a 
mutua  troca  das  ratificações  se  fará  na  Cidade  de  Londres 
dentro  do  espaço  de  quatro  mezes,  ou  mais  breve  se  for 
possível,  contados  do  dia  da  assignatura  da  presente  Con- 
venção. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Pleni- 
potenciários de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  de  Sua  Magestade  Britannica,  em  virtude  dos  nos- 
sos respectivos  plenos  poderes,  assignámos  a  presente  Con- 
venção, e  lhe  fizemos  pôr  os  sêllos  das  nossas  armas. 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  19  de  Fevereiro 
do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1810. 


Conde  de  Linhares. 

(L.  S.) 
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tannic  Majesty's  Envoy  or  Minister,  in  the  same  manner  as       isto 
His  couriers  or  messengers.  Fevereiro 


ART.  XII. 

The  general  principies  of  the  present  Convention  are  to 
be  applied  to  ali  Packets  that  may  hereafter  be  established 
between  Great  Britain  and  any  port  or  ports  in  the  domi- 
nions  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portu- 
gal, not  specifically  mentioned  in  the  present  Convention. 

ART.  XIII. 

The  present  Convention  shall  be  duly  ratified,  and  the 
mutual  exchange  of  ratifications  shall  take  place  in  the  City 
of  London,  within  the  space  of  four  months,  or  sooner  if 
it  be  possible,  to  be  computed  from  the  day  of  the  signa- 
ture  of  the  present  Convention. 

In  witness  whereof,  \ve  the  undersigned,  Plenipotentia- 
ries  of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
and  of  His  Britannic  Majesty,  by  virtue  of  our  respective 
full  powers,  have  signed  the  present  Convention,  and  have 
caused  the  seals  of  our  arms  to  be  annexed  thereto. 

Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro,  on  the  19th  day  of 
Februarv,  in  the  vear  of  Our  Lord,  1810. 


Strangford. 

(L.  S.) 


BREVE  DE  DISPENSA  DO  NÚNCIO  DO  PAPA  PIO  VII,  PARA  O 
MARIA  THEREZA,  E  DO  INFANTE  DE  HESPANHA  O  SENHOR 
DE  1810. 

(DO  original  que  se  guarda  >o  real  arcdiyo  da  torre  do  tombo.) 

1810  Liaurentius  ex  Comitibus  de  Calepio,  Dei  et  Apostólica», 

Mg°  Sedis  Gratiâ  Archiepiscopus  Nisibenus,  Sanctissimi  Domini 
Nostri  Domini  Pii  Divina  Providentià  Papae  vn,  Praelatus 
Domesticus,  Pontifício  Sólio  Adsistens,  ejusdemque  Sancti- 
tatis  Suae  ac  Sedis  Apostolica3  Nuntius  in  Portugalliae  et  Al- 
garbiorum  Regnis  atque  Dominiis  cum  potestate  Legati  a 
latere,  et  in  his  temporum  circumstantiis  etiam  specialis- 
simis  et  extraordinariis  facultatibus  munitns,  etc,  etc,  etc. 
Quoniam  Omnipotentis  Dei,  per  quem  Reges  regnant, 
mirabili  dispositione  factum  est,  ut  Celsissimus  et  Serenis- 
simus  Dominus  Joannes  Brasilia?  Princeps  Portugallia;  et 
Algarbiorum  Regna  ac  Dominia  Regens  una  cum  Fidelís- 
sima Regina,  ac  tota  Regia  Família,  ad  inimicorum  Suorura 
pravas  artes  eludendas,  longínqua  bujus  Imperii  Sui  ora  pe- 
tere  invicto  animo  non  dubitaverit;  Nos,  quibus  primi  in 
Brasiliae  Nuntii  Apostolici  munere,  licet  immerenter,  apud 
eumdem  Augustum  Principem  fungi  datum  est,  laetari  qui- 
dem  debemus,  quod  Sanctissimus  Dominus  Noster  Pius 
Papa  vn  praefati  tam  memorabilis  adventus  occasione  tales 
extraordinárias  facultates  Nobis  concedere  dignatus  sit,  qua- 
rum  vigore  volis  ejusdem  Celsissimi  et  Serenissimi  Principis 
nunc  obsecundare  possimus.  Quum  itaque  idem  Celsissimus 
et  Serenissimus  Princeps  pro  eo  quo  prosequitur  singulari 
affectu  Serenissimam  Principissam  Beirai  Domnam  Mariam 
Theresiam  carissimam  ejus  Filiam,  dilectumque  Suum  ex 
Sorore  Nepotem  Serenissimum  Domnum  Petrum  Carolum 
de  Bourbon,  ipsorum  desideriis  pro  matrimonio  insimul  con- 
trahendo  ex  certis  et  rationabilibus  causis  libenter  annuere, 
eaque  Sibi  valde  grata  declarare  arbitratus  sit,  quumque  a 


CASAMENTO    DA    PRINCEZA    DE   PORTUGAL    A    SENHORA    DONA 
DOM   PEDRO  CARLOS,  DADO  NO  RIO  DE  JANEIRO,  A  8  DE  MAIO 


TKADICrÃO  PARTICULAR.) 


1 


Lourenço,  dos  Condes  de  Calepio,  pela  Graça  de  Deus  1810 
e  da  Sé  Apostólica  Arcebispo  de  Nisibe,  Prelado  Domestico  :  $° 
de  Nosso  Santíssimo  Senhor  Pio,  pela  Providencia  Divina 
Papa  vil,  Assistente  ao  Sólio  Pontifício,  e  Núncio  da  mesma 
Sua  Santidade  e  da  Sé  Apostólica  nos  Reinos  e  Domínios 
de  Portugal  e  Algarves,  com  poder  de  Legado  a  latere,  e 
nas  presentes  circumstancias  também  munido  de  especialís- 
simas e  extraordinárias  faculdades,  etc,  etc,  etc. 

Tendo  acontecido  por  admirável  disposição  de  Deus  Omni- 
potente, por  quem  reinam  os  Reis,  nào  duvidar  o  Muito  Alto 
e  Sereníssimo  Príncipe  do  Brazil,  D.  João,  Regente  do  Reino 
e  Domínios  de  Portugal  e  Algarves,  de  procurar  animosa- 
mente com  a  Rainha  Fidelíssima  e  toda  a  Família  Real  as 
longínquas  plagas  d'este  Seu  Império,  para  illudir  as  más 
artes  dos  Seus  inimigos;  Nós,  o  primeiro  a  quem  foi  con- 
cedido, postoque  immerecidamente,  exercer  o  cargo  de  Nún- 
cio Apostólico  no  Brazil  junto  do  mesmo  Augusto  Príncipe, 
devemos  na  verdade  regosijar-nos,  por  se  ter  dignado  o  Nosso 
Santissimo  Papa  Pio  vn,  por  occasiao  d'esta  chegada  tào 
memorável,  conceder-nos  faculdades  taes,  que  em  virtude 
d'ellas  possamos  agora  satisfazer  aos  votos  do  mesmo  Muito 
Alto  e  Sereníssimo  Príncipe.  Como  portanto  o  mesmo  Muito 
Alto  e  Sereníssimo  Príncipe,  pelo  singular  affecto  que  tem 
á  Sua  caríssima  Filha,  a  Sereníssima  Princeza  da  Beira  D. 
Maria  Thereza,  e  ao  Seu  amado  Sobrinho,  o  Sereníssimo 
D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon,  resolvesse  por  certas  e  ra- 
soaveis  causas  annuir  de  bom  grado  aos  seus  desejos  de 
contrahirem  matrimonio,  e  declarar  que  isto  Lhe  era  muito 
grato;  e  como  Nos  pedisse  em  nome  d'elles,  que  os  dispen- 
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1810  Nobis  eorum  nomine  expostulaverit,  ut  ad  hujusmodi  effe- 
Moio  ctum  super  impedimentis  secundi  in  linea  aequali  ex  uno, 
secundi  et  tertii  ex  altero  a  communibus  stipitibus,  triplicis 
tertii  et  quarti,  ac  duplicis  quarti  ex  eodem  et  diversis  res- 
pective  stipitibus  provenientibus  consanguinitatis  graduum, 
quibus  invicem  sunt  conjuncti  cum  Eis  dispensaremus ; 
utentes  Nos  idcirco  praefata  speciali  et  extraordinária  a  San- 
ctitate  Sua  Nobis  concredita  Apostólica  Auctoritate,  prsedi- 
ctos  Sereníssimos  Domnum  Petrum  Carolum  de  Bourbon, 
et  Domnam  Mariam  Theresiam  Principissam  Beirae,  ac  eorum 
quemlibet  a  quibusvis  excommunicationis  et  interdicti,  aliis- 
que  ecclesiasticis  sententiis,  censuris,  et  poenis  a  jure  vel 
ab  homine  quavis  occasione  vel  causa  latis,  si  quibus  quo- 
modolibet  innodati  existunt,  ad  effectum  praesentium  tan- 
tum  consequendum,  barum  serie  absolventes  et  absolutos 
fore  censentes,  cum  iisdem,  ut,  impedimentis  praefatis  se- 
cundi in  linea  aequali  ex  uno,  tertii  ex  altero  a  communi- 
bus stipitibus,  quintuplicisque  quarti  ex  eodem  ac  diversis 
respective  stipitibus  provenientibus  consanguinitatis  gra- 
duum hujusmodi,  acConstitutionibus  et  OrdinationibusApos- 
tolicis,  caeterisque  contrariis  quibuscumque  non  obstanti- 
bus,  matrimonium  inter  Se  publice  servata  forma  Sacri  Con- 
cilii  Tridentini  contrabere,  illudque  in  facie  Ecclesiae  sc~ 
lemnizare,  et  in  eo  postmodum  remanere  libere  et  licite  va- 
leant,  de  praedicta  extraordinária  Apostólica  Auctoritate, 
qua  in  hac  parte  fungimur,  praesentium  tenore  dispensamus; 
distantiam  vero  secundi  respectu  tertii,  ac  triplicis  tertii 
respectu  triplicis  quarti  graduum  praefatorum  Eis  non  obstare 
declaramus;  et  prolem  suscipiendam  exinde  legitimam  ha- 
rum  serie  nunciamus.  Datum  in  Civitate  Fluminensi  die 
octava  mensis  Maii  anuo  Domini  mdcccx,  Pontificatus  au- 
tem  Sanctissimi  in  Christo  Patris  ac  Domini  Nostri  Domini 
Pii,  Divina  ProvidentiA  Papa  vn,  anno  xi. 

Laurentius  Archiepiscopus  Nisibenus  Nuntius  Apostolicus. 

(L.  S.) 

Camillus  Aloysius  de  Rubeis  a  Secretis. 
Registatus  praedicta  die,  mense  et  anno. 
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sassemos  sobre  os  impedimentos  dos  graus  de  consanguini-  1810 
dade  por  que  reciprocamente  estão  ligados,  de  segundo  em  Mg10 
linha  igual  por  um  lado  e  de  segundo  e  terceiro  por  outro, 
provenientes  de  troncos  communs;  e  de  tríplice  terceiro  e 
quarto  pelo  mesmo  lado,  provenientes  respectivamente  de 
diversos  troncos ;  Nós,  porisso,  usando  da  dita  Auctoridade 
Apostólica  especial  e  extraordinária,  que  Nos  foi  concedida 
por  Sua  Santidade,  absolvendo,  para  se  conseguir  somente 
o  effeito  das  presentes,  e  julgando  absolvidos  pelo  teor  d'ellas 
os  ditos  Sereníssimos  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon  e  D.  Maria 
Thereza,  Princeza  da  Beira,  e  a  cada  um  d'elles  de  qualquer 
excommunhão  e  interdicto,  e  de  outras,  sentenças  ecclesias- 
ticas;  de  censuras  e  penas,  impostas  pelo  Direito  ou  pelos 
homens  por  qualquer  occasião  ou  causa,  se  de  algum  modo 
a  isso  estão  sujeitos,  pela  mesma  Auctoridade  Apostólica 
extraordinária,  de  que  gosâmos  n'esta  parte,  os  dispensámos 
para  que  possam  publicamente  contrahir  matrimonio  segundo 
a  forma  do  Sagrado  Concilio  Tridentino,  e  solemnisa-Io  á 
face  da  Igreja,  e  n'elle  permanecer  livre  e  licitamente,  não 
obstante  os  ditos  impedimentos  d'estes  graus  de  consangui- 
nidade, de  segundo  em  linha  igual  por  um  lado,  de  terceiro 
por  outro,  provenientes  de  troncos  communs,  e  de  quintu- 
plice  quarto  pelo  mesmo  lado,  e  respectivamente  proveniente 
de  diversos  troncos,  nem  as  Constituições  e  Ordenações 
Apostólicas,  ou  outras  disposições  em  contrario;  declarámos 
pois  que  não  lhes  obste  a  distancia  dos  ditos  graus,  segundo 
a  respeito  do  terceiro,  e  do  tríplice  terceiro  a  respeito  do 
tríplice  quarto ;  e  pelo  teor  d'estas  damos  por  legítimos  to- 
dos os  filhos  que  d'elles  descenderem.  Dada  na  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  no  dia  8  do  mez  de  Maio  do  anno  do  Se- 
nhor 1810,  e  do  Pontificado  do  Santíssimo  em  Christo  Pa- 
dre e  Senhor  Nosso,  Pio  pela  divina  Providencia  Papa  vn, 
anno  xi. 

Lourenço,  Arcebispo  de  Nisibe,  Núncio  Apostólico. 

(L.  S.) 

Camillo  Aloysio  de  Rubeis  a  Secretis. 
Registado  no  dito  dia,  mez  e  anno. 


ARVORE  GENEALÓGICA  ESCRIPTA  PELO 

(do  original  que  se  guarda  >o 

Kschema  dos  graus  de  consanguinidade,  com  que  se  acham 

e  a  Sereníssima  Senhora  Dona 

Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  Dona  Maria  I. 

1.°  S.  A.  R.  Senhor  D.  João  Príncipe  Regente   [   Senhora  Infanta  I).  Marianna  Victoria        1.» 
2.°  Senhora  D.  Maria  Thereza  P.  da  Beira  Senhor  Infante  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon  2.° 


Por  este  facto  estão  ligados  em  2.°  grau  igual  de  consanguinidade. 


Sua  Magestade  Dom  Carlos  III  Rei  de  Hespanha. 

1.°  S.  M.  o  Rei  D.  Carlos  IV |  S.  A.  R.  D.  Gabriel  Infante  de  Hespanha   l.< 

2.°  S.  A.  R.  D.  Carlota  Princeza  do  Brazil  S.  A.  R.  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon         2.e 

3.°  S.  A.  R.  D.  Maria  Thereza  P.  da  Beira 


Por  este  lado  estão  ligados  em  3.°  grau  de  consanguinidade,  mixto  de  2.( 


Sua  Magestade  Dom  João  V  Rei  de  Portugal. 

1."  S.  M.  EIReiD.  José  I |  S.  M.  EIRei  D.  Pedro  III L_° 

2.°  S.  M.  a  Rainha  D.  Maria  I  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  2.° 

3.°  S.  A.  R.  Senhora  I.  D.  Marianna  Victoria     S.  A.  R.  D.  Maria  Thereza  P.  da  Beira       3.° 
4.°  S.  A.  R.  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon 


Por  este  lado  estão  ligados  no  4.°  grau  de  consanguinidade,  mixto  de  3.° 


ARCEBISPO  DE  NISIBE,  "NÚNCIO  DE  SUA  SANTIDADE. 

REAL  ARCHIY0  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 

ligado»  o  Sereníssimo  Senhor  Dom  Pedro  Carlos  de  Bourbon 
Maria  Thereza  Princeza  da  Beira. 

Sua  Magestade  Dom  Filippe  V  Rei  de  Hespanha. 

1."  S.  M.  D.  MariannaVictoria  R.  de  Portugal   |   S.  M.  D.  Carlos  III  Rei  d"  Hespanha  1-° 

2.°  S.  M.  D.  Maria  I  Rainha  de  Portugal  S.  A.  R.  D.  Gabriel  Infante  de  Hespanha   2.° 

3.°  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  S.  A.  R.  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon         3.° 

4.°  S.  A.  R.  D.  Maria  Thereza- P.  da  Beira 

Por  este  lado  estão  ligados  em  4.°  grau  de  consanguinidade,  mixto  de  3.tt 


Sua  Magestade  Dom  Filippe  V  Rei  de  Hespanha. 

1.°  S.  M.  I).  Carlos  III  Rei  de  Hespanha  |   S.  A.  R    T).  Filippe  Infante  de  Parma         1.° 

2.°  S.  A.  R.  D.  Gabriel  Infante  de  Hespanha       S.  M  D.  Maria  Luiza  Rainha  de  Hespanha  2.° 
3.°  S.  A.  R.  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon  S.  A.  R.  I).  Carlota  Princeza  do  Brazil       3.° 

S.  A.  R.  D.  Maria  Thereza  P.  da  Beira  '  4.» 

Por  este  lado  estão  ligados  em  4.°  grau  de  consanguinidade,  mixto  de  3.° 


Sua  Magestade  Dom  Filippe  V  Rei  de  Hespanha. 

1.°  S.  M.  0.  MariannaVietoria  R.  de  Portugal   [   S.  M.  D.  Carlos  111  Rei  de  Hespanha  i.° 

2.o  S.  M.  t).  Maria  I  Rainha  de  Portugal  S.  M.  o  Rei  Carlos  IV.  2.» 

3.°  S.  A.  R.  D.  MariannaVictoria  1.  dePortugal     S.  A.  R.  I).  Carlota  Princeza  do  Brazil  3.° 

4.°  S.  A.  R.  I).  Pedro  Carlos  de  Bourbon  S.  A.  R.  D.  Maria  Thereza  P.  da  Beira  4.° 

Por  este  lado  estão  ligados  em  4.°  grau  igual  de  consanguinidade. 


Sua  Magestade  Dom  Filippe  V  Rei  de  Hespanha. 

1.°  S.  M.  D.  MariannaVictoria  R.  de  Portugal   |   S.  A.  R   D.  Filippe  Infante  de  Parma         1.° 

2.°  S.  M.  D.  Maria  I  Rainha  de  Portugal  S.  M.  D.  Maria  Luiza  Rainha  de  Hespanha  2.° 

3.°S.  A.  R.  D.  MariannaVictoria  I. de  Portugal     S.  A.  R.  D.  Carlota  Princeza  do  Brazil       3  o 
4.°  S.  A.  R.  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon       •     S.  A   R.  D.  Maria  Thereza  P.  da  Beira      4.° 

Por  este  lado  estão  ligados  em  4.°  grau  igual  de  consanguinidade. 


SS.  AA.  RR.  pois  se  acham  ligados  em  4.°  grau  igual,  2.°  e  3.°, 
triplicados  3.°  e  4.°,  e  dobrados  4.°  graus,  tudo  de  consanguinidade. 


CONTRATO  MATRIMONIAL  DE  DOTE  E  ARRUAS  PARA  O  CASA- 
MENTO DA  PRINCEZA  DE  PORTUGAL  A  SENHORA  DONA  MARIA 
THEREZA,  COM  O  INFANTE  DE  HESPANHA  O  SENHOR  DOM 
PEDRO  CARLOS,  ASSIGNADO  NO  RIO  DE  JANEIRO  A  12  DE 
MAIO  DE  1810,  E  RATIFICADO  PELO  PRÍNCIPE  REGENTE  O 
SENHOR  DOM  JOÃO  EM   13  DO  DITO  MEZ  E  ANNO  (1). 


(DO  ORIGI.NAI.  QUE  SE  GUARDA  >0  REAL  ARCniVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 

1810  l^ontrato  matrimonial  de  dote  e  arrhas  para  o  casa- 

^2°  mento  que  se  ha  de  celebrar  entre  o  Muito  Alto  e  Muito 
Poderoso  Príncipe  o  Sereníssimo  Infante  D.  Pedro  Carlos, 
filho  dos  Muito  Altos  e  Poderosos  Príncipes,  o  Infante  D. 
Gabriel,  e  a  Serenissima  Infanta  D.  Marianna  Victoria  Sua 
esposa,  já  fallecidos:  e  a  Muito  Alta  e  Poderosa  Princeza 
D.  Maria  Thereza,  filha  do  Muito  Alto,  Muito  Excellente  e 
Muito  Poderoso  Príncipe  D.  Joàó,  por  Graça  de  Deus  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  Principe  do  Bra- 
zil, e  de  Sua  esposa  a  Muito  Alta,  Muito  Excellente  e  Muito 
Poderosa  Princeza  D.  Carlota  Joaquina,  Princeza  do  Brazil, 
Infanta  de  Hespanha;  accordado  e  concluido  entre  o  Minis- 
tro Commissario  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente, 
D.  Fernando  José  de  Portugal,  Conde  de  Aguiar,  do  Con- 
selho dEstado,  Ministro  Assistente  ao  Despacho  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Brazil,  e  D.  João  de  Al- 
meida de  Mello  e  Castro,  Conde  das  Galveas,  do  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Domínios  Ultramarinos,  como  Procurador  do  Se- 
reníssimo Infante  D.  Pedro  Carlos,  segundo  os  plenos  po- 
deres que  têem  recebido*  que  serào  insertos  ao  pé  do  pre- 
sente Contrato. 

(1)  Foi  novamente  ratificado  por  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI  em  9 
de  Maio  de  1825,  havendo-o  já  sido  pelo  Senhor  D.  Fernando  VII  Rei  de 
Hespanha  em  18  de  Março  d'este  anno,  e  trocando-se  as  letras  de  ratifi- 
cação em  28  de  Maio  do  mesmo  anno. 
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Em  Nome  da  Santíssima  Trindade,  Padre,  Filho  e  Es-       1810 
pirito  Santo.  Amen.  "y 

Seja  notório  a  todos  aquelles  a  quem  pertença  ou  per- 
tencer possa  por  qualquer  maneira.  O  Sereníssimo  Muito 
Alto,  Muito  Excellente  e  Muito  Poderoso  Príncipe  D.  João, 
por  Graça  de  Deus  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  Príncipe  do  Brazil,  desejando  para  maior  serviço  de 
Deus  e  bem  dos  Seus  povos  estreitar  mais  os  vínculos  de 
amisade  e  parentesco  que  subsistem  entre  as  Famílias  Reaes 
de  Portugal  e  Hespanha,  mostrar  o  grande  apreço  e  esti- 
mação que  faz  da  pessoa  do  Sereníssimo  Infante  D.  Pedro 
Carlos,  Seu  muito  amado  e  prezado  sobrinho,  e  procurar 
que  na  prosperidade  e  augmento  da  Família  Real  possam 
com  a  benção  de  Deus  Todo  Poderoso  recair  todas  as  feli- 
cidades e  bens  que  fazem  a  fortuna  dos  povos;  tem  deter- 
minado unir  em  matrimonio  ao  Sereníssimo  Infante  D.  Pedro 
Carlos,  filho  dos  Sereníssimos  Infantes  D.  Gabriel  e  D.  Ma- 
rianna  Victoria,  com  a  Sereníssima  Princeza  D.  Maria  The- 
reza  Sua  filha,  e  da  Sereníssima  Princeza  D.  Carlota  Joaquina 
Sua  muito  amada  e  prezada  esposa.  E  tendo  convindo  os  Se- 
reníssimos Infante  e  Princeza,  e  sendo  conseguinte  que  se 
formalise  o  Contrato  solemne  para  o  referido  matrimonio, 
tem  nomeado  e  constituído  com  pleno  poder  para  conclui-lo 
e  firma-lo,  a  saber:  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  a 
mim  D.  Fernando  José  de  Portugal,  Conde  de  Aguiar,  do 
Conselho  d'Estado,  Ministro  Assistente  ao  Despacho  do  Ga- 
binete, e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Brazil,  Pre- 
sidente do  Real  Erário,  Gran-Cruz  da  Ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz  e  da  Torre  e  Espada,  Gentil-Homem  da  Camará  de 
Sua  Alteza  Real.  E  o  Sereníssimo  Infante  D.  Pedro  Carlos, 
a  mim  Conde  das  Galveas,  do  Conselho  d'Estado,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Domínios 
Ultramarinos,  Gran-Cruz  da  Ordem  da  Torre  e  Espada,  e 
Commendador  da  Ordem  de  Christo.  E  depois  de  termos 
visto  e  examinado  os  nossos  respectivos  plenos  poderes  e 
procuração,  temos  convindo  e  concordado  nos  Artigos  se- 
guintes: 

ART.   1. 

Se  acha  convindo  e  ajustado  que  com  a  graça  e  benção 
de  Deus,  e  em  virtude  da  dispensa  da  Santa  Sé  Apostólica 
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1810  Catholica  Romana,  de  todo  o  parentesco  de  consanguinidade 
Mj20  e  affinidade  que  possa  intervir  entre  os  dois  Muito  Altos  e 
Muito  Poderosos  Príncipes,  o  Sereníssimo  Infante  D.  Pedro 
Carlos  e  a  Sereníssima  Princeza  D.  Maria  Thereza,  se  ce- 
lebrarão os  Seus  desposorios  e  matrimonio  por  palavras  de 
presente,  segundo  a  forma  prescrita  pelos  Sagrados  Cânones 
e  Constituições  da  Igreja  Catholica  Apostólica  Romana,  no 
dia  13  do  corrente  mez  de  Maio,  ou  n'aquelle  que  deter- 
minar Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente:  os  quaes  des- 
posorios se  celebrarão  na  Corte  do  Mesmo  Senhor. 

ART.   II. 

Foi  convindo  e  estipulado  que  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
cipe Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  logo  que  se  re- 
moverem os  embaraços  das  actuaes  circumstancias,  partici- 
pará a  Sua  Magestade  Catholica  este  casamento,  solicitando 
a  Sua  approvação  pelo  que  respeita  ao  Sereníssimo  Infante 
D.  Pedro  Carlos;  a  qual  tem  todo  o  motivo  de  esperar. 

ART.   III. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  se  obriga  também 
e  promette  solicitar  e  interpor  todos  os  officios  e  solicita- 
ções para  ser  conservado,  mantido  e  reintegrado  o  Serenís- 
simo Infante  1).  Pedro  Carlos  no  domínio  e  posse  do  Mor- 
gado e  Casa  e  mais  direitos  que  lhe  provêem  do  Tratado 
Matrimonial  de  Seus  pães,  o  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel 
e  a  Sereníssima  Infanta  D.  Marianna  Victoria,  assignado  em 
Lisboa  a  11  de  Março  de  1785,  e  ratificado  em  Madrid  a  21 
de  Março  do  mesmo  anno :  assim  como  de  todos  os  demais 
direitos  que  por  outra  qualquer  justa  causa  e  titulo  lhe  per- 
tençam ou  possam  pertencer,  e  para  obter  a  effectiva  satis- 
fação e  paga  das  rendas  vencidas  c  que  se  vencerem,  esti- 
pulados no  Artigo  n  do  mesmo  Tratado. 

ART.   IV. 

Sua  Alteza  Real  o  Sereníssimo  Principe  Regente  se  obri- 
ga a  dar  em  dote  a  favor  d'este  matrimonio  i00:000$000 
de  réis,  o  qual  satisfará  assignando  e  constituindo  o  seu 
respectivo  rendimento  em  rendas  de  bens  de  raiz  ou  em  pa- 
drões de  Juro  Real,  ou  também  satisfazendo-o  em  dinheiro 
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le  contado,  como  for  mais  conveniente  á  situação  do  Es- 
ado.  E  as  sobreditas  rendas  constituirão  um  vinculo  de  i8io 
Morgado  perpetuo  e  inalienável  na  forma  regular  segundo  *ij° 
is  leis  portuguezas ;  e  desde  agora  se  ha  por  instituído  em 
avor  dos  filhos  e  descendentes  legitimos  dos  Serenissimos 
;sposos  na  melhor  forma  de  direito,  do  qual  será  a  primeira 
idministradora  a  Sereníssima  Princeza  D.  Maria  Thereza. 

ART.  V. 

Entretanto  que  não  pode  ter  effeito  a  entrega  e  inteira 
satisfação  d'este  dote,  o  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  Re- 
bente manterá  á  sua  custa  e  despeza  a  Casa  e  Estado  dos 
Sereníssimos  Infante  e  Princeza,  com  aquelle  esplendor  que 
:onvem  á  Sua  alta  dignidade  e  decoro:  mediante  o  que  se 
•eputarão  satisfeitos  os  interesses  e  reditos  do  mesmo  dote, 
[ue  n'este  caso  se  suppõem  regulados  a  cinco  por  cento. 
7icará  porém  subsistindo  todo  o  direito  para  a  satisfação 
lo  mesmo  dote,  sem  que  por  isso  se  entenda  espaçada  ou 
lemorada,  mais  que  aquelle  tempo  que  as  circumstancias 
azem  necessário ;  e  se  obriga  o  Mesmo  Senhor  e  a  Seus 
mccessores  e  á  Coroa  d'estes  Reinos  e  Estados  á  sua  in- 
eira  satisfação. 

ART.  VI. 

Mediante  o  pagamento  effectivo  e  ultimado  do  referido 
lote,  se  dará  por  satisfeita  a  Sereníssima  Princeza  D.  Maria 
rhereza  para  não  allegar  outro  algum  direito,  nem  intentar 
mtra  alguma  acção  ou  pretenção,  solicitando  que  lhe  per- 
encem  ou  podem  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  acções 
wr  causa  de  heranças  ou  maiores  successões  dos  Serenissi- 
uos  Príncipes  seus  pães,  nem  de  outra  qualquer  maneira 
í  por  qualquer  causa  ou  titulo  que  seja,  ou  for  sabido  ou 
gnorado :  entendendo-se  que  de  qualquer  qualidade  e  con- 
lição  que  forem  as  cousas  assim  ditas,  deve  ficar  excluída 
i'elles;  e  a  Sereníssima  Princeza,  antes  de  effectuar-se  o  seu 
desposorio  por  palavras  de  presente,  fará  renuncia  em  boa 
3  devida  forma,  e  com  todas  as  seguranças,  solemnidades  e 
formas  que  forem  necessárias  para  o  devido  effeito:  a  qual 
renuncia  confirmará  e  ratificará  logo  depois  que  se  haja  ce- 
lebrado o  matrimonio ;  executando  o  mesmo  o  Sereníssimo 
Infante  D.  Pedro  Carlos,  que  já  então  será  seu  esposo,  com 

TOM.  IV.  28 


434  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

181o  as  mesmas  formas  e  solenmidades  que  a  Sereníssima  Prin- 
^,aj0  ceza  houver  usado  na  sobredita  primeira  renuncia,  e  mais 
com  as  clausulas  que  se  julgarem  convenientes  e  necessá- 
rias. E  o  Sereníssimo  Infante  D.  Pedro  Carlos  e  a  Sere- 
níssima Princeza  D.  Maria  Thereza  ficam  e  ficarão  assim  de 
presente,  como  para  então,  obrigados  ao  effeito  e  cumpri- 
mento da  dita  renuncia  e  ratificação  d'ella,  por  virtude  e 
em  conformidade  dos  presentes  Artigos ;  devendo  ser  a  ci- 
tada renuncia  e  suas  ratificações  havidas  e  julgadas  assim 
de  presente,  como  no  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeira- 
mente passadas  e  outhorgadas.  E  as  referidas  renuncias  se 
farão  na  forma  mais  authentica  e  efficaz  que  poder  ser,  para 
que  sejam  boas  e  validas,  juntamente  com  todas  as  clausulas 
derogatorias  de  qualquer  lei,  jurisdicção,  direitos,  consti- 
tuições e  costumes  a  isto  contrários,  ou  que  impeçam  ou 
possam  impedir  em  todo  ou  em  parte  as  ditas  renuncias  e 
ratificações. 

ART.  VII. 

O  Sereníssimo  Príncipe  Regente  dará  á  Sereníssima  Prin- 
ceza D.  Maria  Thereza  para  as  suas  jóias  o  valor  de  oitenta 
mil  pesos,  os  quaes  lhe  pertencerão  sem  difliculdade  alguma 
depois  de  celebrado  o  matrimonio;  da  mesma  forma  que 
todas  as  jóias  que  tiver,  e  serão  próprias  suas  e  de  seus  her- 
deiros e  successores,  e  d'aquelles  que  tiverem  seu  direito. 

ART.  VIII. 

O  Sereníssimo  Infante  D.  Pedro  Carlos  se  obriga  á  se- 
gurança, e  segurará  o  sobredito  dote  pelos  seus  bens  e  ren- 
das, e  se  obriga  a  cumprir  o  estipulado  no  Artigo  iv,  se- 
gundo for  a  forma  do  pagamento,  pelo  modo  e  maneira  que 
mais  amplo  e  vantajoso  for  para  o  vinculo  instituído.  E  em 
caso  de  dissolver-se  o  matrimonio,  e  que  tenha  logar  a  res- 
tituição do  dote,  será  este  restituído  á  Sereníssima  Prin- 
ceza ou  a  seus  herdeiros  e  successores,  para  quem  passarão 
as  rendas;  e  do  que  tiver  sido  pago  em  dinheiro  de  contado 
se  satisfarão  os  reditos  a  rasão  de  cinco  por  cento,  desde  o 
dia  da  dissolução  até  o  dia  da  effectiva  restituição.  E  em 
rasão  de  viuvez,  para  o  caso  de  verificar-se,  se  obriga  o  Se- 
reníssimo Infante  D.  Pedro  Carlos  pelos  bens  a  que  tem  o 
direito  fundado  no  Tratado  referido  de  1 1  de  Março  de  178a, 
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e  por  outros  quaesquer  que  lhe  pertençam,  a  satisfazer-se  á       1810 
Sereníssima  Princeza  D.  Maria  Thereza  a  somma  de  quarenta       ^° 
mil  cruzados,  moeda  (\e  Portugal,  em  cada  um  anno:  a  qual 
quantia  entrará  a  receber  e  possuir  logo  que  tenham  logar 
as  arrhas,  para  gosar  d'ella  toda  a  sua  vida. 

ART.  IX. 

O  Sereníssimo  Principe  Regente  dará  e  assignará  á  Se- 
reníssima Princeza  D.  Maria  Thereza  para  o  gasto  de  sua 
Camará  e  para  manter  o  seu  Estado  e  Casa,  uma  somma 
conveniente,  tal  qual  pertence  á  mulher  de  um  tào  grande 
Principe,  e  á  filha  de  tào  Altos  e  Poderosos  Príncipes,  se- 
gurando-a  na  forma  c  maneira  que  se  costuma  n'estes  Rei- 
nos e  Estados  para  similhantes  despezas. 

ART.  X. 

No  caso  que  alguns  grandes  interesses  obriguem  aos  Se- 
reníssimos esposos  a  sair  do  Reino  e  Estados  portuguezes 
por  muito  ou  por  pouco  tempo,  as  sobreditas  estipulações 
não  terão  por  isso  mudança  alguma,  mas  serão  sempre  fir- 
mes e  valiosas;  não  o  poderão  porém  fazer  sem  o  beneplá- 
cito de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente,  ou  de  Seus 
suecessores.  Será  porém  livre  a  ambos  os  Sereníssimos  es- 
posos ou  a  qualquer  d'clles,  o  voltar  a  estes  Reinos  e  Esta- 
dos, verificando-se  a  respeito  de  ambos  e  de  cada  um  d'elles, 
as  mesmas  estipulações  que  téem  sido  accordadas  nos  Trata- 
dos de  casamentos  entre  os  Príncipes  d'estas  duas  Reaes 
Eamilias,  assignaladamente  no  de  11  de  Março  de  1785,  e 
nos  de  3  de  Setembro  e  1.°  de  Outubro  de  1727.  Sobre 
que  Sua  Alteza  Real  o  Sereníssimo  Príncipe  Regente  inter- 
porá os  Seus  ofíicios,  para  que  este  Artigo  seja  especialmente 
lambem  approvado  e  ratificado  por  Sua  Magestade  Catho- 
lica. 

ART.  xr. 

E  em  nome  do  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Principe 
D.  João,  Principe  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e 
como  Seu  Ministro  Commissario,  Actor  e  Mandatário,  de 
uma  parte;  e  em  nome  do  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso 
Principe  o  Serenissimo  Infante  D.  Pedro  Carlos,  e  como  Seu 
procurador  da  outra  parte,  nos  obrigámos  em  virtude  dos 
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nossos  respectivos  plenos  poderes,  e  promettemos  em  fé  e 
palavra  dos  Sereníssimos  Príncipes,  que  os  presentes  Arti- 
gos serão  inteiramente  observados  de  uma  e  outra  parte, 
cumpridos  e  executados  sem  falta  ou  diminuição  alguma,  e 
que  será  confirmado  e  approvado. 

Em  fé  do  que  firmámos  de  nossa  própria  mão  e  signal 
o  presente  Contrato,  e  sellámos  com  o  sôllo  de  nossas  ar- 
mas. Feito  no  Rio  de  Janeiro,  aos  12  dias  do  mez  de  Maio 
de  1810. 


Conde  de  Aguiar. 


(L.  s.; 


Conde  das  Galveas. 

(L.  S.) 


TRATADO  DE  TRÉGUA  E  RESGATE  AJUSTADO  ENTRE  OS  PLENI- 
POTENCIÁRIOS DE  PORTUGAL  E  HAGE  ALY,  BACHA  DE  AR- 
GEL, E  ASSIGNADO  EM  ARGEL  A  6  DE  JULHO  DE  1810.  (1) 


DIÁRIO  LISBOSENsE  .N.°  1 T S  DE  1810.) 


O  louvor  seja  dado  só  a  Deus. 


1  ratado  de  trégua  e  resgate  ajustado  entre  o  grande,  ísio 
magnânimo  e  poderoso  Senhor  Hage  Aly,  Bachá  de  Argel,  Ju^h(> 
e  os  Grandes  Magnates  e  Membros  do  seu  Divan  de  uma 
parte,  e  James  Scarnichia,  Capitão  de  Mar  e  Guerra  e  En- 
viado de  Portugal,  e  Mr.  Casamayor,  Enviado  da  Gran-Bre- 
tanha,  e  Fr.  José  de  Santo  António  Moura,  Interprete  da 
lingua  arábica,  da  outra  parte,  enviados  para  tratarem  da 
paz  e  amizade  entre  Argel  e  Portugal,  que  muitos  annos  ha 
se  conservavam  em  inimizade;  cujo  conteúdo  é  o  que  consta 
dos  Artigos  seguintes,  em  que  conviemos: 

ART.   I. 

Convimos  na  troca  dos  Mouros  captivos  em  Portugal  por 
40  dos  captivos  Portuguezes  pertencentes  á  Regência.  Fica 
ajustado  o  resgate  dos  541  restantes  pela  quantia  de  8o0:000 
duros  Argelinos,  inclusos  n'esta  somma  todos  os  direitos. 

ART.  II. 

Os  sobreditos  Enviados  encarregados  d'esta  negociação 
poderão  passar  ao  seu  Paiz  a  dar  conta  ao  seu  Governo  do 
que  fica  ajustado.  Quando  voltarem  deverão  trazer  comsigo 
os  sobreditos  Mouros  para  serem  trocados  pelos  40  Portu- 
guezes, assim  como  se  tem  ajustado. 

(1)  Este  Tratado  foi  renovado  por  mais  um  anno,  em  15  de  Junho 
de  1812. 


438  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1810  ART.  III. 

JuJjho  O  Governo  de  Portugal  se  obriga  a  resgatar  logo  a  quarta 

parte  dos  sobreditos  captivos.  O  resto  juntamente  com  os 
outros  pertencentes  a  particulares  os  poderá  ir  resgatando 
successivamente  em  quartas  partes,  vista  a  impossibilidade 
de  serem  todos  por  uma  vez  resgatados. 

ART.   IV. 

Se  d'aqui  em  diante  fallecer  algum  dos  Portuguezes  es- 
cravos, o  prejuízo  correrá  por  conta  do  seu  Governo.  O  mesmo 
se  deve  entender  a  respeito  dos  Mouros  escravos  em  Por- 
tugal. 

ART.  V. 

Em  cada  uma  das  quartas  partes  que  se  resgatar  entra- 
rão indivíduos  de  todas  as  classes. 

ART.  VI. 

Os  34  escravos  dos  particulares  ficam  ajustados  pela 
quantia  de  50:000  duros  Argelinos. 

ART.  VII. 

Depois  de  se  ter  convindo  nos  precedentes  Artigos,  re- 
presentaram os  ditos  Enviados  com  o  seu  Interprete  a  in- 
dispensável necessidade  de  passarem  logo  ao  seu  Paiz,  a  fim 
de  informarem  o  seu  Governo  de  tudo  quanto  estava  ajus- 
tado; para  o  que  pediam  a  concessão  de  uma  trégua  pelo 
espaço  de  dois  annos.  Attendidas  as  suas  rasões,  lhes  accor- 
dâmos  a  dita  trégua,  conformando-nos  n'isso  com  a  sua  von- 
tade. 

ART.  VIII. 

Todos  os  navios  e  embarcações  Portuguezas,  assim  de 
guerra  como  mercantes,  e  igualmente  os  negociantes  da  mes- 
ma Nação,  serão  bem  recebidos  nos  Estados  de  Argel  e  tra- 
tados como  os  das  outras  Nações  amigas;  e  isto  emquanto 
-durar  a  sobredita  trégua.  O  mesmo  se  praticará  com  as  em- 
barcações Argelinas  nos  domínios  de  Portugal.  Argel,  4 
do  mez  de  Juimaditani  do  anno  de  1225. 

Corresponde  a  6  de  Julho  de  1810. 


CONVENÇÃO  ENTRE  OS  GOVERNADORES  DO  REINO  DE  PORTUGAL 
REGENTE  DE  PORTUGAL,  E  O  CONSELHO  DE  REGÊNCIA  DE 
DOM  FERNANDO  VII,  SORRE  O  RECRUTAMENTO  DOS  SIDDI 
SETEMRRO  DE  1810,  E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL 
VEMERO  DO  DITO  ANXO. 

(do  exemplar  official 

1810  Us  Governadores  do  Reino  de  Portugal  e  Algarve,  em 

Setembro  nome  j0  Príncipe  Regente,  e  o  Conselho  de  Regência  de 
Hespanha  e  índias,  em  nome  de  Sua  Magestade  Catholica 
Fernando  VII,  tomando  em  consideração  a  reciproca  utili- 
dade que  resultaria,  tanto  ao  Reino  de  Portugal  como  ao  de 
Hespanha,  de  ficarem  durante  a  presente  guerra  sujeitos 
ao  recrutamento  do  paiz  em  que  se  acharem  os  súbditos  dos 
ditos  Reinos,  logo  que  elles  sejam  próprios  para  o  serviço 
militar,  e  que  não  preferirem  antes  o  ir  servir  no  seu  pró- 
prio paiz:  têem  auctorisado,  o  Governo  Portuguez  a  D.  Mi- 
guel Pereira  Forjaz  Coutinho,  do  Conselho  de  Sua  Alteza 
Real,  Senhor  dos  Coutos  de  Freiriz  e  Penegate,  Commen- 
dador  das  Ordens  de  Christo  e  São  Thiago  da  Espada,  Ma- 
rechal de  Campo  dos  seus  Exércitos,  Inspector  Geral  das 
Milícias,  e  Secretario  do  Governo  das  Repartições  das  Se- 
cretarias d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  Guerra  e  Ma- 
rinha; e  o  Governo  de  Hespanha  a  D.  João  dei  Castillo  y 
Carroz,  Cavalheiro  de  Justiça  da  Ordem  de  São  João,  e 
Pensionado  da  de  Carlos  III,  do  Conselho  Supremo  de  Fa- 
zenda, Enviado  extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Catholica  n'esta  Corte  de  Lisboa,  para 
ajustarem,  concluírem  e  assignarem  uma  Convenção  para  o 
sobredito  fim:  os  quaes,  estando  cabalmente  instruídos  das 
instrucções  dos  seus  respectivos  Governos,  convieram  no  Ar- 
tigo seguinte: 

Que,  vista  a  reciproca  utilidade,  que  resulta  a  ambos  os 
Reinos  de  Portugal  e  Hespanha,  de  se  augmentar  quanto 


E  DOS  ALGARVES,  EM  NOME  DE  SI  A  ALTEZA  REAL  O  PRÍNCIPE 
HESPANHA  E  ÍNDIAS,  EM  NOME  DE  SUA  MAGESTADE  CATHOLICA 
TOS  DE  AMBAS  AS  NAÇÕES,  ASSIGNADA  EM  LISBOA  A  29  DE 
EM  0  1°   DE  OUTUBRO,   E  PELA   DE  HESPANHA    EM  20  DE  NO- 


IMPRESSO  EM  LISBOA  EM  1810.) 

Jul  Consejo  de  Regência  de  Espana  é  índias,  en  nom-  iglO 
bre  de  Su  Majestad  Católica  el  Sefior  D.  Fernando  VII,  y  Setembro 
los  Gobernadores  dei  Reino  de  Portugal  y  Algarve,  en  nom- 
bre  dei  Príncipe  Regente,  tomando  en  consideracion  la  re- 
ciproca utilidad  que  resultaria,  tanto  ai  Reino  de  Espana 
como  ai  de  Portugal,  de  sujetar  durante  la  presente  guerra 
ai  reclutamiento  dei  pais  en  que  se  ballaren  todos  los  súb- 
ditos de  dichos  Reinos  que  sean  aptos  para  el  servicio 
militar,  y  que  no  prefieran  antes  ir  á  servir  en  su  propio 
pais:  han  autorizado,  el  Gobierno  de  Espana  A  D.  Juan  dei 
Castillo  y  Carroz,  Caballero  de  Justicia  de  la  Orden  de  S. 
Juan,  y  Pensionado  de  la  de  Carlos  III,  dei  Consejo  Supremo 
de  Hacienda,  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  Su  Majestad  Católica  en  esta  Corte  de  Lisboa; 
y  el  Gobierno  Português  á  D.  Miguel  Pereira  Forjaz  Cou- 
tinho, dei  Consejo  de  Su  Alteza  Real,  Seilor  de  los  Coutos 
de  Freiriz  y  Penegate,  Comendador  de  las  Ordenes  de  Cristo 
y  Santiago  de  la  Espada,  Mariscai  de  Campo  de  Sus  Ejér- 
citos,  Inspector  General  de  las  Milícias,  y  Secretario  dei  Go- 
bierno de  las  Reparticiones  de  las  Secretarias  de  Estado  de 
los  Negócios  Extranjeros,  Guerra  y  Marina,  para  ajustar, 
concluir  y  firmar  uma  Convencion  para  dicho  fin;  los  cuales, 
estando  cabalmente  instruídos  de  las  instrucciones  de  sus 
respectivos  Gobiernos,  han  convenido  en  el  Artículo  siguiente: 

Que,  vista  la  recíproca  utilidad  que  resulta  á  ambos  Rei- 
nos de  Espana  y  Portugal  de  aumentar  cuanto  fuese  posible 
el  número  de  los  defensores  de  la  justa  causa  de  la  indepen- 


442  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1810  possível  for  o  numero  dos  defensores  da  justa  causa  da  in- 
Setembro  dependência  de  ambas  as  Monarchias,  e  de  se  pôr  termo 
quanto  antes  á  cruel  luta  em  que  desgraçadamente  se  acha 
envolvida  a  Peninsula,  haja  uma  suspensão  temporária  dos 
privilégios  concedidos  aos  vassallos  das  duas  Potencias,  pelo 
que  respeita  ao  serviço  militar;  a  fim  de  que,  tanto  os  vas- 
sallos Hespanhoes  que  se  acharem  residindo  em  Portugal, 
como  os  Portuguezes  em  Hespanha,  sendo  próprios  para  o 
serviço  militar,  e  não  tendo  justa  causa  para  serem  exce- 
ptuados (o  que  se  regulará  pelas  leis  do  paiz  em  que  se  acha- 
rem), fiquem  sujeitos  ao  recrutamento  do  paiz  em  que  actual- 
mente residirem,  uma  vez  que  elles  nào  prefiram  antes  o  ir 
servir  no  seu  próprio;  o  que  deverão  realisar  no  prefixo 
termo  de  quinze  dias  depois  da  publicação  da  presente  Con- 
venção; com  declaração  porém  de  que  esta  Convenção  só  de- 
verá ter  effeito  emquanto  durar  a  presente  guerra:  porquanto 
logo  que  ella  termine  continuarão  os  vassallos  de  ambos  os 
Reinos  a  gosar  dos  mesmos  privilégios,  liberdades  e  isenções 
que  se  acham  concedidos  pelos  Tratados  subsistentes  entre 
as  duas  Altas  Potencias.  E  esta  Convenção  terá  o  seu  devido 
effeito  logo  que  for  ratificada  pelos  respectivos  Governos,  I 
trocada  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possível. 

Em  firmeza  do  que,  nós,  os  Plenipotenciários  auctori- 
sados  para  este  fim,  assignámos  dois  originaes  (Testa  Con- 
venção, e  os  sellámos  com  o  sello  das  nossas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  aos  29  de  Setembro  de  1810. 


D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 

(L.  S.) 
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encia  de  ambas  Monarquias,  y  de  poner  um  término  cuanto       1810 

ates  á  la  cruel  lucha  en  que  disgraciadamente  se  halla  en-    Set|^bro 

uelta  la  Península,  haya  una  suspension  temporal  de  los 

rivilegios  concedidos  á  los  vasallos  de  las  dos  Potencias 

or  lo  respectivo  ai  servicio  militar,  á  fin  de  que,  tanto  los 

ijbditos  Portugueses  que  se  hallaren  residiendo  en  Espana, 

orno  los  Espailoles  en  Portugal,  sean  propios  para  el  ser- 

icio  militar,  y  no  tengan  justa  causa  para  ser  exceptuados 

lo  cual  se  regulará  por  las  leyes  dei  pais  donde  se  hallaren), 

ueden  sujetos  ai  reclutamiento  dei  pais  en  que  actualmente 

esiden,  á  menos  que  prefieran  antes  ir  á  servir  ai  suyo  pro- 

io;  lo  que  deberán  realisar  en  el  preciso  término  de  quince 

ias  despues  de  Ia  publicacion  de  la  presente  Convencion, 

i  cual  se  declara  que  solo  deberá  tener  efecto  mientras  du- 

are  la  presente  guerra:  y  luego  que  esta  termine  continua- 

án  los  vasallos  de  ambos  Reinos  gozando  de  los  mismos 

rivilegios,  libertades  y  exenciones  que  se  hallan  concedidos 

or  los  Tratados  subsistentes  entre  las  dos  Altas  Potencias. 

I  esta  Convencion  tendrá  su  debido  efecto  luego  que  sea  ra- 

ificada  por  los  respectivos  Gobiernos,  y  cangeada  en  el  mas 

orto  espacio  de  tiempo  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nós,  los  Plenipotenciários  autorizados 
mra  este  fin,  firmamos  dos  originales  de  esta  Convencion  y 
os  sellamos  con  el  sello  de  nuestras  armas. 

Hecha  en  Lisboa,  á  29  de  Setiembre  de  1810. 


Juan  dei  Castillo  v  Carroz. 

(L.  S.)  " 


Junho 
10 


DECLARAÇÃO  PROROGANDO  O  TRATADO  DE  AMISADE,  NA 
AS  CORTES  DE  PORTUGAL  E  DA  RLSSIA,  ASSIGNA 


DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCHIVO  DA  SECRETARIA  I)  ESTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


Déclaration. 


1812  -l^e  Traité  d'Amitié,  de  Navigation  et  de  Commei 

conclu  à  Sl  Petersbourg  le  —  Décembre  1798  entre  ! 

Cours  de  Portugal  et  de  Russie,  étant  prés  de  son  tern 
Jes  deux  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  de 

proroger  jusqu'au  —  Juin  1815,  et  de  s'occuper  immédi 

tement  des  stipulations  d'un  nouveau  Traité,  qui  fixe  d'u 
manière  permanente  et  consolide  les  rapports  directs 
commerce  entre  leurs  sujets,  possessions  et  états  respecti: 
sur  les  nouvelles  bases  indiquées  par  1'intérét  des  dei 
Puissances  et  par  les  changements  opérés  dans  le  systèr 
commercial  des  Colonies  Portugaises. 

En  conséquence,  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Rege 
de  Portugal  et  Sa  Majesté  1'Empereur  de  Toutes  les  Russi 
s'engagent  et  promettent  réciproquement  d'exécuter,  obse 
ver  et  accomplir  dans  tous  les  points  les  stipulations  c 

1  e 

Traité  de  commerce  du  —  Décembre  1798,  comme  si  ell« 

étaient  insérées  ici  mot  à  mot,  à  1'exception  du  changemei 
suivant  fait  à  TArticle  vi  du  dit  Traité. 


(1)  A  communicaçao  directa  do  commercio  entre  os  portos  de  Por 
de  1810,  e  restabelecida  pela  presente  Declaração. 

Vide  no  Supplemento  no  fim  d'este  Tomo  o  Ukase  a  que  se  allude. 


1  R 
CÃO   E   COMMERCIO   DE  —  DE  DEZEMBRO  DE  1798  ENTRE 

29  ~         MAIO 

S.   PETERSBURGO   A  —   DE  DE    1812.    (1) 

10  JUNHO 


(tràduíxxo  particular.) 

Declaração. 
O  Tratado  de  Amisade,  Navegação  e  Commercio  con-       1812 

°  Junho 

ido  em  S.  Petersburgo  a  ^  de  Dezembro  de  1798  en-        10 

as  Cortes  de  Portugal  e  da  Rússia,  estando  perto  do  seu 
mo,  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  teem  convencio- 

io  proroga-lo  até  —  de  Junho  de  1815,  (2)  e  occupar-se 

mediatamente  das  estipulações  de  um  novo  Tratado  que 
e  de  um  modo  permanente  e  consolide  as  relações  directas 
commercio  entre  os  seus  vassallos,  possessões  e  estados  res- 
itivos  sobre  as  novas  bases  indicadas  pelos  interesses  das 
as  Potencias,  e  pelas  mudanças  praticadas  no  systema  com- 
:rcial  das  Colónias  Portuguezas. 
Em  consequência,  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
Portugal  e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Rus- 
s  se  obrigam  e  promettem  reciprocamente  executar,  obser- 
*  e  cumprir  em  todos  os  pontos  as  estipulações  do  Tra- 

I  R 

lo  de  Commercio  de       de  Dezembro  de  1798,  como  se 

27 

is  aqui  fossem  insertas  palavra  por  palavra,  á  excepção  da 
minte  alteração  feita  ao  Artigo  vi  do  dito  Tratado. 

e  os  da  Rússia  foi  expressamente  prohibida  pelo  Ukase  de  22  de  Maio 


(2)  Foi  prorogado  por  mais  um  anno,  por  meio  de  outra  declaração 
data  de  29  de  Março  de  1815.  Acha-se  no  Tomo  V. 
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1812  Vu  1'augmentation  de  droits  établie  par  le  dernier  T 

Junho  rjf  sur  ]es  vjns  importes  en  Russie,  il  a  été  convenu,  d'apr 
Ia  proportion  de  ceux  fixes  par  le  Tarif  précédent,  que  1 
vins  du  cru  de  Portugal,  des  lies  de  Madère  et  des  Açore 
qui  en  vertu  de  1'Article  vi  du  dit  Traité  ne  payaient  qi 
quatre  roubles  et  einquante  copecks  de  droit  d'entrée  p; 
barrique  ou  oxhoft  de  six  ancres,  payeraient  vingt  roubl 
par  barrique  ou  oxhoft  pendant  la  durée  du  présent  arrai 
gement;  mais  si  avant  son  expiration,  le  droit  d'entrée  si 
les  vins  venait  à  être  modifié  en  faveur  d'une  nation  que 
eonque,  ceux  de  Portugal,  de  Madère  et  des  Açores  jouiroi 
de  cet  avantage  dans  la  proportion  de  trois  quarts  de  moin 
conformément  aux  dispositions  de  1'Article  vi  du  Traité  ( 
commerce,  et  à  celles  mentionnées  ci-dessus,  bien  entenc 
que  les  dits  \ins  ne  pourront  avoir  droit  à  une  telle  bon 
fication,  qu'autant  qu'ils  seront  importes  sur  vaisseaux  Po 
tugais  ou  Uusses,  et  que  Torigine  et  propriété  en  seront  coi 
statées  par  les  certificats  exiges  par  le  susdit  article  <3 
même  Traité. 

Cet  arrangement  subsistera  et  será  obligatoire  pendai 
le  terme  fixe  ci-dessus,  et  le  présent  Acte  aura  son  effet 
dater  du  jour  de  sa  signature,  les  soussignés  promettant 
garantissant  au  nom  de  leurs  Souverains  respectifs  1'exéci 
tion  pleine  et  entière  de  tout  ce  qui  y  est  estipule. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  à  ce  dúment  autorisé 
avons  signé  la  presente  Declara  tion,  et  y  avons  fait  apposi 
le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  S.  Petersburg,  le  f^  1812. 

~  10  Juin 


Joào  Paulo  Bezerra.         Dimetrv  de  Gouriefí. 
(L.  S.)  (L.  S.) 

Le  Comte  Alexandre  Soltvkol 

(L.  S.) 
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Visto  o  augmento  de  direitos  estabelecido  pela  ultima  1812 
Pauta  sobre  os  vinhos  importados  na  Rússia,  foi  convencio-  in$° 
nado,  segundo  a  proporção  dos  que  eram  fixados  pela  Pauta 
precedente,  que  os  vinhos  da  producçíío  de  Portugal,  das 
Ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores,  que  em  virtude  do  Artigo 
vi  do  dito  Tratado  não  pagavam  senào  quatro  rublos  e  cin- 
coenta  copecks  de  direito  de  entrada  por  barrica  ou  oxhoft 
de  seis  ancoras,  pagariam  vinte  rublos  por  barrica  ou  oxhoft 
emquanto  durar  o  presente  ajuste;  mas  se  antes  do  seu 
termo  o  direito  de  entrada  sobre  os  vinhos  viesse  a  ser  mo- 
dificado em  favor  de  uma  nação,  qualquer  que  fosse,  os  de 
Portugal,  Madeira  e  Açores  gosarão  d'csta  vantagem  na  pro- 
porção de  três  quartos  de  menos,  conforme  ás  disposições 
do  Artigo  vi  do  Tratado  de  Commercio,  e  ás  acima  men- 
cionadas; bem  entendido  que  os  ditos  vinhos  só  poderão 
ter  direito  a  um  tal  beneficio,  sendo  importados  em  na- 
vios Portuguezcs  ou  Russos,  e  comprovada  a  sua  origem 
e  propriedade  pelas  certidões  que  exige  o  sobredito  artigo 
do  mesmo  Tratado. 

Este  ajuste  subsistirá  e  será  obrigatório  durante  o  termo 
acima  fixado,  e  o  presente  Acto  terá  effeito  desde  a  data 
da  sua  assignatura;  promettendo  e  garantindo  os  abaixo 
assignados,  em  nome  de  seus  respectivos  Soberanos,  a  in- 
teira e  plena  execução  de  tudo  o  que  aqui  é  estipulado. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  para  isto  devida- 
mente auctorisados,  firmámos  a  presente  Declaração,  e  a  sei- 
lámos  com  o  sello  das  nossas  armas. 

Feita  em  S.  Petersburgo,  a  -  de  ^-  de  1812. 

D  10  Junho 


João  Paulo  Bezerra.  Dimetry  de  Gourieff. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Conde  Alexandre  Soltvkoff. 

(L.  S.) 


AJUSTE  FEITO  ENTRE   OS  COMMISSARIOS  PORTUGIEZES   E  RRI 

DO  TRATADO  DE  COMMERCIO  E  NAVEGAÇÃO 

EM  LONDRES  A  18  DE 


(do  exemplar  impresso.) 

w 

1812  YVe,  the  undersigned  Commissioners  appointed  by  His 

Dezembro  ffritannic  Majesty's  Secretary  of  State  for  Foreign  Affairs, 
and  by  tbe  Ambassador  of  the  Prince  Regent  of  Portugal 
resident  at  this  Court,  for  the  settlement  of  some  matters 
under  the  late  Treaty  of  commerce,  which  require  to  be 
adjusted  with  as  much  precision  as  the  nature  of  the  cir- 
cumstances  will  admit,  have  mutually  agreed  on  the  several 
points  hereafter  mentioned,  and  have  authenticated  such 
agreement  by  our  respective  signatures. 

isi  The  identification  of  British  ships. 

It  is  agreed,  that  the  official  certificate  of  registry,  signed 
by  the  proper  officers  of  the  British  Customs,  shall  be  deemed 
sufficient  to  identify  a  British-built  ship;  and  that  on  the 
production  of  such  certificate  she  shall  be  admitted  as  such 
in  any  of  the  ports  within  the  dominions  of  His  Royal  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal. 

^d  The  verification  of  British  merchandize  in  the  Por- 
tuguese  dominions. 

It  is  agreed,  that  in  the  importation  of  any  goods  or 
merchandize  from  the  United  Kingdom,  into  any  of  the 
ports  of  the  dominions  of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  ali  such  goods  shall  be  accompanied  by 
the  original  cockets,  signed  and  sealed  by  the  proper  officers 


18 


TANMCOS,  SOBRE  QUATRO  PONTOS  CONNEXOS  COM  A  EXECUÇÃO 
DE  19  DE  FEVEREIRO  DE  1810 ;  ASSIGNADO 
DEZEMBRO  DE  1812. 


(TRADUCr.ÃO  PAKTICULAR.) 

iNós,  os  abaixo  assignados  Commissarios,  nomeados  pelo  181i 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Ma-  Dezembro 
gestade  Britannica,  e  pelo  Embaixador  do  Príncipe  Regente 
de  Portugal  residente  n'esta  Corte,  para  o  ajuste  de  alguns 
assumptos  relativos  ao  ultimo  Tratado  de  commercio,  os 
quaes  requerem  ser  regulados  com  toda  a  precisão  que  as 
circumstancias  admittirem,  concordámos  mutuamente  nos 
diversos  pontos  ao  diante  mencionados,  e  authenticámos  este 
ajuste  com  as  nossas  assignaturas  respectivas. 

4.°  Identificação  de  navios  Britannicos. 

Fica  ajustado  que  o  certificado  official  de  registo,  assi- 
gnado  pelos  próprios  oííiciaes  das  Alfandegas  Britannicas,  se 
julgará  sufficiente  para  identificar  um  navio  de  construcção 
Britannica,  e  que,  com  a  apresentação  de  um  similhante  certi- 
ficado, será  admittido  como  tal  em  quaesquer  dos  portos  nos 
dominios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal. 

2.°  Verificação  das  mercadorias  Britannicas 
nos  dominios  Portuguezes. 

Fica  ajustado  que,  na  importação  de  quaesquer  géneros 
e  mercadorias  do  Reino  Unido  para  qualquer  dos  portos 
dos  dominios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  todos  esses  géneros  serào  acompanhados  dos  des- 
pachos originaes,  assignados  e  sellados  pelos  próprios  ofh- 

TOM.  1T.  29 
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1812  of  the  British  Customs  at  the  port  of  shipping,  and  that  tht 
Dezembro  cockets  belonging  to  each  ship  shall  be  numbered  progres- 
sively,  the  total  number  stated  on  the  first  and  last  cocket 
by  the  proper  officers  of  the  Customs,  at  the  final  clearanct 
of  each  vessel  at  the  British  port;  and  it  is  further  agreed. 
that  prior  to  the  final  clearance  by  the  searchers  at  tht 
shipping  port,  the  cockets  for  each  ship  must  be  collectec 
and  fastened  together,  to  which  shall  be  annexed  a  paper. 
with  the  number  of  the  cockets  sealed  with  the  official  seal. 
and  signed  by  the  searchers.  The  cockets,  so  collected,  shall 
be  produced,  together  with  the  manifest  sworn  to  by  the 
Captain,  to  the  Portuguese  Cônsul,  who  shall  certify  the 
same  on  the  manifest.  The  cockets,  thus  secured  together, 
and  the  manifest,  so  authenticated,  to  be  returned  to  the 
searchers,  in  order  to  the  final  clearance  of  the  ship. 


Jrí'  An  arrangemenl  of  Scavage,  Package 
and  Trinity  dues. 

It  is  agreed  to  place  the  Portuguese  merchant  on  the 
same  footing  with  the  British,  both  with  regard  to  the  du- 
ties  of  Scavage  and  Package  payable  to  the  Corporation  of 
London,  and  the  duties  payable  on  shipping  to  the  Corpo- 
ration of  the  Trinity  House  in  London;  to  effect  this,  and 
at  the  same  time  to  preserve  the  chartered  rights  of  the 
Corporation  of  London  and  of  the  Trinity  House,  it  will 
be  necessary  that  those  duties  should,  in  the  first  instance, 
be  paid  as  at  present,  and  in  ali  cases  where  it  shall  appear 
that  the  Portuguese  merchant  shall  have  paid  more  than 
the  British,  the  difFerence  to  be  returned  without  expence, 
in  such  manner  as  the  British  Government  shall  direcí. 


4th  The  mode  of  levying  duties  of  4  o  per  cent  on  British 
goods  in  Portuguese  ports. 

It  is  agreed,  that  the  most  equitable  mode  of  adjusting 
this  matter,  so  as  to  secure  to  the  Portuguese  revenue  the 
full  pavment  of  the  duty  of  15  per  cent  and  to  afford  to 
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•iaes  das  Alfandegas  Britannicas- no  porto  do  embarque,  e  1812 
|iie  os  despachos  pertencentes  a  cada  navio  serão  numerados  Dez^bro 
progressivamente,  devendo  o  numero  total  ser  determinado 
ao  primeiro  e  ultimo  despacho  pelos  próprios  officiaes  das 
Alfandegas,  quando  cada  navio  for  finalmente  desembara- 
ço no  porto  Britannico;  e  outrosim  fica  ajustado  que, 
antes  da  final  aclaração  dos  Verificadores  no  porto  do  em- 
barque, deverão  os  despachos  para  cada  navio  reunir-se  e 
itar-se,  annexando-se-lhes  um  papel  com  o  numero  dos  des- 
pachos, sellado  com  o  sêllo  oíhcial,  e  assignado  pelos  Veri- 
ficadores. Os  despachos  assim  reunidos  serão  apresentados, 
juntamente  com  o  manifesto  jurado  pelo  Capitão,  ao  Cônsul 
Portuguez,  o  qual  certificará  os  mesmos  no  manifesto.  Os 
despachos  assim  cosidos,  e  o  manifesto  d'aquelle  modo  au- 
tenticado, serão  restituídos  aos  Verificadores,  para  a  final 
aclaração  do  navio. 

5.°  Accordo  acerca  dos  direitos  denominados  Scavage, 
Package  e  Trinity. 

Fica  ajustado  que  os  negociantes  Portuguezes  serão  equi- 
parados aos  Britannicos,  tanto  pelo  que  toca  aos  direitos  de- 
aominados  Scavage  e  Package,  que  téem  de  ser  pagos  á  Cor- 
poração de  Londres,  como  aos  direitos  de  embarque  que  o 
forem  á  Corporação  de  Trinity  House  em  Londres:  para 
que  isto  se  effeitue,  e  ao  mesmo  tempo  para  que  se  con- 
servem os  direitos  privilegiados  da  Corporação  de  Londres 
3  de  Trinity  House,  será  necessário  que  aquelles  direitos 
sejam  pagos  desde  logo  como  actualmente;  e  em  todos  os 
casos  onde  pareça  que  os  negociantes  Portuguezes  hajam 
pago  mais  que  os  Britannicos,  a  differença  será  restituída 
sem  despezas,  pelo  modo  que  determinar  o  Governo  Bri- 
tannico. 

4.°  Modo  de  cobrar  direitos  de  15  por  cento  sobre  os  gé- 
neros Britannicos  nos  portos  Portuguezes. 

Fica  ajustado  que  o  modo  mais  justo  de  regular  esta 
matéria,  a  fim  de  assegurar  ao  Fisco  em  Portugal  o  inteiro 
pagamento  do  direito  de  15  por  cento,  e  de  procurar  ao 


Dezembro 
18 
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1812  the  merchant  the  certainty  of  not  being  compelled  to  pa 
more  in  any  case,  appears  to  be  thus: 

That  the  importer  shall,  on  making  the  entrv  at  th 
Portuguese  Custom-House,  sign  a  declaration  of  the  valu 
of  his  goods  to  such  amount  as  he  shall  dêem  proper,  an 
in  case  the  Portuguese  examining  officers  should  be  of  op 
nion  that  such  valuation  is  insufficient,  they  shall  be  at  1 
berty  to  take  the  goods,  on  paying  the  importer  the  amoun 
according  to  this  declaration,  with  the  addition  of  10  pç 
cent  and  also  returning  the  duty  paid. 

The  amount  to  be  paid  on  the  goods  being  delivered  t 
the  Portuguese  officer,  which  must  be  within  fifteen  da> 
from  the  íirst  detention  of  the  goods. 

London,  18.,h  December,  1812. 


A.  T.  Sampaio.  R.  Frewin. 

A.  J.  da  Costa.  William  Burn. 
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legociante  a  certeza  de  não  ser  compellido  a  pagar  mais       1812 
m  qualquer  caso,  parece  ser  o  seguinte:  Dezembro 

Que  o  importador,  ao  dar  entrada  na  Alfandega  Portu- 
:ueza,  assignará  uma  declaração  do  valor  dos  seus  géneros 
•ela  somma  que  julgar  conveniente,  e  no  caso  de  que  os 
/erificadores  Portuguezes  sejam  de  opinião  que  tal  avaliação 
:  insufficiente,  terão  a  liberdade  de  avocar  a  si  os  géneros, 
>agando  ao  importador  o  seu  valor,  segundo  aquella  decla- 
ação,  com  a  addição  de  10  por  cento,  e  restituindo  o  di- 
eito  pago. 

O  valor  será  pago  quando  as  mercadorias  forem  entre- 
ues  ao  empregado  Portuguez,  o  que  deverá  ter  logar  dentro 
e  quinze  dias  desde  a  primeira  detenção  das  mercadorias. 

Londres,  18  de  Dezembro  de  1812. 


A.  T.  Sampaio.  R.  Frewin. 

A.  J.  da  Costa.  William  Bum. 


TRATADO  DE  PAZ  E  AMISADE  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE 
O  SENHOR  DOM  JOÃO  E  SID  HAGE  ALV,  RACHA  DE  ARGEL, 
ASSIGNADO  EM  ARGEL  A  14  DE  JUNHO  DE  18 13,  E  RATIFI- 
CADO POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  13  DE  JULHO  DO  DITO 
ANNO.   (1) 

ÍDO  EXEMPLAR  0FF1CIAL  ) 


Em  Nome  de  Deus  Clemente  e  Misericordioso. 
(Logar  do  Sêllo.) 


1  ra 


1813  1  ratado  de  Paz  e  Amisade  entre  Sua  Alteza  Real  o 

14  muito  Alto  e  muito  Poderoso  Principe  Regente  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  de  Guiné, 
e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Ará- 
bia, Pérsia  e  da  índia,  etc;  e  o  muito  Nobre  e  Honrado 
Sid  Hage  Aly,  Bachá  de  Argel,  e  mais  províncias  sujeitas 
ao  seu  domínio,  ajustado  entre  o  dito  Bachá  com  o  seu  Di- 
van  e  Principaes  do  seu  Estado,  e  José  Joaquim  da  Rosa 
Coelho,  Capitão  de  Mar  e  Guerra  da  Armada  Real,  e  Fr. 
José  de  Santo  António  Moura,  Interprete  da  lingua  árabe, 
e  Official  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Domínios  Ultramarinos,  competentemente  auctorisados  para 
effeituarem  o  dito  Tratado,  em  que  interveiu  como  media- 
dor e  garante  Sua  Magestade  Britannica;  e  para  este  fim  se 
apresentou  com  os  necessários  plenos  poderes  Mr.  William 
A'Court,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciá- 
rio da  Corte  de  Londres. 


ART.  I. 

Haverá  uma  paz  firme,  estável  e  perpetua  entre  as  duas 
Altas  Partes  Contratantes,  e  os  seus  respectivos  vassallos;  e 

(1)  Vide  nota  a  pag.  98  cTeste  Tomo. 
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jiuesquer  embarcações,  assim  de  guerra  como  mercantes,  de       1813 
tmoas  as  Nações,  poderão  navegar  livremente,  e  com  toda      3n^° 
i  segurança,  para  onde  bem  lhes  convier,  levando  para  isso 
)S  correspondentes  passaportes. 

ART.  II. 

Todas  as  embarcações  e  vassallos  de  Portugal  poderão 
jntrar  sair,  demorar-se,  commerciar  e  prover-se  de  todo  o 
necessirio  nos  domínios  de  Argel,  sem  que  se  lhes  ponha 
embaraço,  ou  se  lhes  faça  alguma  violência.  Os  vassallos  e 
embarcações  Argelinas  serão  tratados  da  mesma  sorte  nos 
domínios  de  Portugal. 

ART.  III. 

As  embarcações  de  guerra  pertencentes  á  Coroa  de  Por- 
tugal poderão  prover-se  de  todo  o  mantimento,  ou  de  qual- 
quer outra  cousa  de  que  precisarem  nos  portos  de  Argel, 
e  pelo  preço  corrente,  sem  que  sejam  obrigadas  a  pagar 
por  isso  mais  cousa  alguma. 

ART.  IV. 

Nenhum  corsário  Argelino  poderá  cruzar  na  distancia 
de  seis  milhas  das  costas  de  Portugal  e  suas  ilhas,  ou  de- 
morar-se n'aquelles  sitios  com  o  fim  de  dar  caça  ou  visitar 
os  navios  Portuguezes  ou  de  qualquer  outra  nação  sua  ini- 
miga, que  buscarem  os  referidos  portos  por  causa  do  seu 
commercio.  O  mesmo  praticarão  os  navios  de  guerra  Por- 
tuguezes junto  das  costas  de  Argel. 

ART.  V. 

Se  alguma  embarcação  ou  navio  mercante  Portuguez  for 
encontrado  por  qualquer  corsário  Argelino,  e  este  o  quizer 
registar,  o  poderá  fazer,  comtanto  que  a  bordo  do  dito  na- 
vio não  subam  mais  de  duas  pessoas  para  examinar  os  seus 
papeis  e  passaportes. 

ART.  VI. 

Os  estrangeiros  de  qualquer  nação,  e  as  fazendas  de  pro- 
priedade estrangeira  que  se  encontrarem  a  bordo  de  qual- 
quer embarcação  Portugueza,  ainda  mesmo  de  nação  inimiga 
de  Argel,  não  poderão  ser  apprehendidas  debaixo  de  pretexto 
algum,  que  se  queira  allegar.  O  mesmo  se  praticará  da  parte 
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1813       dos  Portuguezes,  a  respeito  dos  effeitos  que  se  encontrare 
Junho      a  Dord0  de  qualquer  embarcação  Argelina. 

Da  mesma  sorte  os  vassallos  e  fazendas  pertencentes  a 
qualquer  das  Partes  Contratantes,  que  se  encontrarem  a  bordo 
de  embarcação  inimiga  de  qualquer  das  mesmas  Partes  Con- 
tratantes, serão  respeitadas  e  postas  em  liberdade  pela  ou- 
tra parte;  mas  não  poderão  emprehender  a  sua  viagem  sem 
o  correspondente  salvo-conducto.  Se  acontecer  porém  que 
este  se  desencaminhe,  nem  por  isso  as  ditas  pessoas  serão 
reputadas  escravos;  antes,  pelo  contrario,  certificanao  em 
como  são  vassallos  de  qualquer  das  Altas  Partes  Contratan- 
tes, deverão  ser  postas  immediatamente  em  liberdade. 

ART.  VII. 

Se  algum  navio  Portuguez,  perseguido  do  inimigo,  se 
refugiar  em  algum  dos  portos  dos  domínios  de  Argel  ou 
debaixo  das  suas  fortalezas,  os  habitantes  defenderão  o  dito 
navio,  e  não  consentirão  que  se  lhe  faça  prejuízo  algum.  Da 
mesma  sorte,  se  alguma  embarcação  Portugueza  se  encon- 
trar com  embarcação  sua  inimiga  nos  portos  de  Argel,  e 
aquella  quizer  sair  para  o  seu  destino,  não  se  permittirá 
que  a  sua  inimiga  levante  do  porto  senão  viníe  e  quatro  ho- 
ras depois  da  sua  partida.  O  mesmo  se  praticará  nos  portos 
de  Portugal  com  as  embarcações  Argelinas. 

ART.  VIII. 

Se  alguma  embarcação  Portugueza  infelizmente  naufra- 
gar ou  encalhar  nas  costas  dos  domínios  de  Argel,  o  Gover- 
nador e  moradores  d'aquelle  districto  deverão  tratar  a  tri- 
pulação com  toda  a  humanidade,  nuo  a  prejudicando  nem 
permittindo  que  se  lhe  roube  cousa  aíguma;  antes,  pelo  con- 
trario, lhe  prestarão  todo  o  auxilio  para  poder  salvar  a  dita 
embarcação  com  a  sua  carga,  ou  aquillo  que  lhe  for  possí- 
vel; não  devendo  ser  obrigada  a  mesma  tripulação  a  pagar 
senão  o  salário  ou  jornal  áquelles  que  n'isso  se  tiverem  em- 
pregado. A  mesma  consideração  se  terá  com  qualquer  em- 
barcação Argelina,  que  infelizmente  naufragar  nas  costas  de 
Portugal. 

ART.  IX. 

Os  vassallos  de  Portugal  poderão  commerciar  nos  por- 
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tos  e  Estados  de  Argel  do  mesmo  modo  e  com  as  mesmas       1813 
prerogativas,  e  pagando  os  mesmos  direitos  que  estão  esti-      in$° 
pulados  para  os  Inglezes.  Os  vassallos  Argelinos  pagarão  em 
Portugal  iguaes  direitos  aos  que  ali  pagam  os  Inglezes. 

ART.  X. 

O  Cônsul  de  Portugal  estabelecido  nos  dominios  de  Ar- 
gel será  reputado  e  considerado  como  o  Cônsul  Britannico; 
e  poderá  ter  em  sua  casa,  assim  como  os  seus  creados  e  to- 
dos os  mais  que  o  quizerem  praticar,  o  livre  exercício  da 
sua  religião.  O  mesmo  Cônsul  poderá  julgar  todas  as  con- 
tendas e  questões  suscitadas  entre  os  vassallos  Portuguezes, 
sem  que  n'isso  se  possam  intrometter  os  juizes  da  terra  ou 
alguma  outra  auctoridade;  salvo  se  a  questão  for  entre  Por- 
tuguez  e  Mouro,  porque  n'esse  caso  a  deverá  julgar  o  Go- 
vernador da  terra  na  presença  do  mesmo  Cônsul. 

ART.   XI. 

O  referido  Cônsul  e  seus  encarregados  não  poderão  ser 
obrigados  a  pagar  divida  alguma  contrahida  por  vassallos  Por- 
tuguezes, excepto  no  caso  de  se  terem  obrigado  a  ella  por 
escripto  feito  de  sua  letra  e  signal. 

i 

ART.  XII. 

Se  algum  Portuguez  fallecer  nos  dominios  de  Argel  to- 
dos os  seus  bens  se  entregarão  ao  Cônsul  de  Portugal,  para 
serem  por  elle  remettidos  aos  herdeiros  do  dito  defunto. 

ART.  XIII. 

Succedendo  qualquer  contravenção  ao  presente  Tratado 
da  parte  dos  vassallos  de  Portugal  ou  dos  vassallos  de  Argel, 
nem  por  isso  se  dissolverá  o  presente  Tratado  de  Paz  esta- 
belecido entre  as  duas  Nações;  mas  examinando-se  a  ori- 
gem de  similhante  acontecimento,  se  dará  á  parte  offendida 
a  condigna  satisfação. 

ART.   XIV. 

No  caso  de  se  declarar  a  guerra  entre  as  duas  Altas  Par- 
tes Contratantes  (o  que  Deus  não  permitta)  não  se  commet- 
terão  hostilidades  de  parte  a  parte,  senão  passados  seis  me- 
zes  depois  da  dita  declaração.  N'este  intervallo  poderão  o 
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1813       Cônsul  de  Portugal  e  todos  os  vassallos  do  mesmo  Reim 
Junho      retirarem-se  com  todos  os  seus  bens;  assim  como  os  vassal 
los  Argelinos,  que  estiverem  em  Portugal,  para  o  seu  paiz 
sem  que  se  lhes  possa  pôr  o  menor  embaraço. 

ART.  XV. 

Tudo  o  mais  não  especificado  nos  precedentes  Artigos 
será  regulado  pelos  Artigos  de  paz  estabelecidos  entre  Sua 
Magestade  Britannica  e  a  Regência  de  Argel. 

ART.  XVI. 

E  para  que  seja  firme  e  durável  este  Tratado,  aceitam  as 
duas  Altas  Partes  Contratantes  por  medianeiro  e  fiador  da 
sua  observância  o  Rei  da  Gran-Bretanha;  em  prova  do  que  o 
assigna  Mr.  A'Court,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  Corte  de  Londres,  juntamente  com  os 
mencionados  Enviados  de  Portugal;  e  (Teste  se  extrahirão 
duas  copias,  uma  para  o  Soberano  do  dito  Reino  de  Portu- 
gal, e  outra  para  ficar  em  poder  do  seu  Cônsul  residente  em 
Argel. 

Foi  ajustado  e  escripto  em  Argel,  aos  14  de  Junho  de 
1813. 

(Corresponde  aos  15  de  Jomaditani  de  1228  da  Hégira.) 


José  Joaquim  da  Rosa  Coelho,  Fr.  José  de  Santo  António 

Enviado  de  Sua  Alteza  Real  Moura,  Enviado  de  Sua 

o  Príncipe  Regente  de  Por-  Alteza   Real    o   Principe 

tugal.  Regente  de  Portugal. 

Como  medianeiro  e  fiador,  William  A' Court, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  Sua  Magestade  Britannica. 

Esta  traducção  é  feita  por  Fr.  José  de  Santo  António 
Moura,  Ministro  Geral  da  Congregação  da  Terceira  Ordem, 
da  Penitencia,  Interprete  e  Official  da  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Dominios  Ultramarinos. 

Fr.  José  de  Santo  António  Moura. 
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Artigo  secreto.    (i) 

Portugal  obriga-se  a  pagar,  depois  da  assignatura  d'este  1813 
Tratado,  por  uma  vez  somente,  quinhentos  mil  duros  Ar-  ^  ° 
gelinos  de  quarenta  muzunas;  no  fim  de  cada  anno,  em  Jo- 
gar das  munições  de  guerra  que  pagam  a  Argel  as  mais  na- 
ções, vinte  e  quatro  mil  duros  de  Hespanha;  e  no  fim  de 
cada  dois  annos,  em  logar  do  presente  consular,  dezeseis 
mil  duros  também  de  Hespanha,  e  nada  mais.  É  isto  em 
que  se  conveiu. 


Rosa  Coelho.         William  A'Court.         Moura, 


(1)  Segundo  consta  da  correspondência  official,  teve  este  Tratado  um 
Artigo  secreto,  cuja  traducção  nunca  se  mandou  para  o  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo,  e  é  este  que  aqui  damos. 


TRATADO  DE  TRÉGUA  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
EM  TUNIS  A  16  DE  OUTUBRO  DE  1813  E  RATI 


(AKCHIVO  DA  SECRETARIA  D  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 
LIV.  I  DO  REGISTO  COM  TUNIS.) 


In  Nome  di  Bio  Onnipotente. 


TRATTATO  Dl  TRÉGUA  FRA  IL  REGNO  Dl  PORTOGALLO  E  SUA  ALTEZZA 

SERENÍSSIMA  IL  RASSÁ  HEY,  PRÍNCIPE  DEI  PRINCIPI  Dl  TUNIS, 

LA  CITTÁ  LA  BEN  GUARDATTA,  IL  SOGGIORNO  DELLA  FELICITA. 

1813  Sua  Altezza  Reale  il  Príncipe  Reggente  di  Portogallo, 

Outubro  e  gua  altezza  Sereníssima  il  Bassa  Bey  di  Tunis,  essendo 
animati  dal  desiderio  di  porre  fine  alie  differenze  per  qual- 
che  anno  disgraziatamente  esistente  fra  i  rispettivi  loro  Stati, 
si  sono  mutualmente  convenuti  di  stabilire  uua  trégua,  nolla 
ferma  speranza  che  possa  condurre  alia  conclusione  di  una 
pace  giusta  ed  onorevole:  in  questa  veduta  Sua  Altezza  Se- 
reníssima Hamada  Bassa  Bey  Príncipe  degli  Príncipe  di  Tu- 
nis, e  Sua  Eccellenza  il  Signor  William  A'Court  Esquire, 
Inviato  Straordinario  e  Ministro  Plenipotenziario  di  Sua 
Maestá  Brittannica,  e  munito  di  pieni  poteri  delia  Reggenza 
di  Portogallo,  hanno  accordato  e  stabilito  li  Articoli  se- 
guenti : 

ART.   I. 

Dalla  datta  delia  ratifica  dei  presente  Trattato  esisterá 
per  tre  anni  piena  e  perfetta  trégua  fra  Sua  Altezza  Reale 
il  Príncipe  Reggente  di  Portogallo,  le  sue  armate,  basti- 
menti  e  sudditi  da  una  parte,  e  Sua  Altezza  Sereníssima  il 
Bassa  Bey  di  Tunis,  le  sue  armate,  bastimenti  e  sudditi  dal- 
1'altra:  ed  è  mutualmente  accordato  ed  intaso  che  durante 
1'esistenza  di  questa  trégua,  nessun  atto  di  ostilitá  di  qual- 

(1)  Esta  trégua  foi  prorogada  por  mais  um  anno  em  11  de  Novembro 


DOM     JOÀO     E     HAMADA    BACHA    BEY    DE    TINIS,    ASSIGNADO 
FICADO  EM  20  DE   DEZEMBRO  DO  MESMO  ANNO.  (1) 


TRADUCÍtAO  PARTICULAR.) 


Em  Nome  de  Deus  Omnipotente. 


TRATADO    DE   TRÉGUA    ENTRE    O   REINO    DE   PORTUGAL    fc    SUA   ALTEZA 

SERENÍSSIMA  O  RACHA  REY,  PRÍNCIPE  DOS  PRÍNCIPES  DE  TUNIS, 

A  CIDADE  DEM  GUARDADA,  RESIDÊNCIA  DA  FELICIDADE. 


Oua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  Sua  1813 
Alteza  Sereníssima  o  Bachá  Bey  de  Tunis,  animados  do  de-  Uje  ro 
sejo  de  pôr  fim  ás  differenças  que  por  alguns  annos  têem 
desgraçadamente  existido  entre  os  seus  respectivos  súbditos, 
assentaram  de  commum  accordo  estabelecer  uma  trégua,  na 
firme  esperança  que  ella  ha  de  contribuir  para  a  conclusão 
de  uma  paz  justa  e  honrosa.  N'este  intuito  Sua  Alteza  Se- 
reníssima Hamada  Bachá  Bey,  Principe  dos  Príncipes  de 
Tunis,  e  Sua  Excellencia  o  Senhor  Guilherme  A'Court  Es- 
quire,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Britannica,  munido  dos  plenos  poderes 
da  Regência  de  Portugal,  concordaram  e  estabeleceram  os 
Artigos  seguintes: 

AKT.   I. 

Haverá,  desde  a  data  da  ratificação  do  presente  Trata- 
do, plena  e  perfeita  trégua  entre  Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  de  Portugal,  as  suas  armadas,  navios  e  súbditos 
de  uma  parte,  e  da  outra  Sua  Alteza  Sereníssima  o  Bachá 
Bey  de  Tunis,  as  suas  armadas,  n?\ios  e  súbditos;  ficando 
mutuamente  concordado  e  entendido  que  durante  a  existên- 
cia da  trégua  nenhum  acto  de  hostilidade,  seja  qual  for  sua 

de  1816. 
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1813       unque  natura  siasi  será  permesso,  ma  ai  contrario  stabilita 
Outubro     ja  pju  amichevole  corrispondenza  fra  i  due  Stati. 

ART.  II. 

Durante  1'esistenza  delia  presente  trégua  li  bastimenti 
i  sudditi  dei  Portogallo  dovranno  avere  piena  liberta  di  com- 
merciare  ne'  difFerenti  porti  dei  domini  di  Sua  Altezza  Se- 
reníssima il  Bassa  Bey,  pagando  li  stessi  diritti,  ed  assoge- 
tandosi  ai  medesimi  regolamenti,  come  i  bastimenti  e  sudditi 
Tunisini,  eziam  ai  diritto  doganale  di  quatro  e  mezzo  per 
cento,  che  sogliono  pagare  i  propri  sudditi  Tunisini  per 
tutti  quelle  merci  ed  effetti  sottoposti  ai  dazio  di  dogona; 
ed  i  bastimenti  i  sudditi  di  Tunis  avranno  eguale  liberta  di 
esercitare  il  loro  commercio  nei  difFerenti  porti  dei  Regno  di 
Portogallo,  assogetandosi  ai  pagamento,  niente  piú,  niente 
meno,  dei  medesimi  diritti,  e  dei  medesimo  dazio  doganale 
di  quattro  e  mezzo  per  cento  per  tutti  quelli  oggetti  e  merci 
sottoposti  alia  dogana,  che  pagheranno  i  bastimenti,  i  sud- 
diti Portoghesi  in  Tunis. 

ART.   111. 

E  inolire  accordato  e  stabiiito,  che  durante  il  tempo  che 
esisterá  questa  trégua,  i  sudditi  dei  Portogallo  che  commer- 
cieranno  nei  porti  dei  Regno  di  Tunis  dovranno  dirigersi 
per  gli  affari  che  dipenderanno  dal  Consolato,  ai  Console  di 
Sua  Maestá  Brittannica,  il  quaie  sara  considerato  e  ricevuto 
da  Sua  Altezza  Sereníssima  il  Bassa  Bey  come  il  rappresen- 
tante  delia  Nazione  Portoghese. 

ART.   IV. 

E  sendo  il  desiderio  delle  due  Âite  Parti  Contraenti  che 
la  trégua  ora  íelicimente  stabiiiía  possa  condurre  alia  con- 
clusione  di  una  pace  permanente,  6  mutualmente  convenuto 
che  le  negoziazioni  saranno  aperte  per  lo  stabilimento  di  un 
cosi  desiderevole  oggetto,  immediatamente  dopo  la  spirazione 
delli  tre  anui  specificati,  o  anche  prima,  purche  il  Governo 
Portoghese  trovi  i  mezzi  di  soddisíare  Sua  Altezza  il  Bassa 
Bey  per  la  perdita  sofíerta  dai  suoi  sudditi  colla  cattura 
falta  da  una  (regata  Portoghese  dei  bastimento  di  bandiera 
Ragusea,  che  da  Smirna  veniva  a  Tunis  nelTanno  1799. 
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natureza,  será  permittido,  antes  peio  contrario  subsistirá  a       1813 
mais  amigável  correspondência  entre  os  dois  Estados.  Outubro 

ARI.  II. 

Durante  a  existência  da  presente  trégua  os  navios  e  súb- 
ditos de  Portugal  deverão  ter  plena  liberdade  de  commerciar 
nos  differentes  portos  dos  domínios  de  Sua  Alteza  Serenís- 
sima o  Bachá  Bey,  pagando  os  mesmos  direitos  e  sujeitan- 
do-se  aos  mesmos  regulamentos  a  que  estão  sujeitos  os  na- 
vios e  súbditos  Tunesinos,  assim  como  ao  imposto  da  alfan- 
dega de  quatro  e  meio  por  cento  que  costumam  pagar  os 
próprios  súbditos  Tunesinos  por  todas  as  mercadorias  e  effei- 
tos  sujeitos  ao  imposto  da  alfandega :  e  os  navios  e  súbditos 
de  Tunis  terão  igual  liberdade  de  exercer  o  seu  commercio 
nos  differentes  portos  do  Reino  de  Portugal,  sujeitando-se 
ao  exacto  pagamento  dos  mesmos  direitos  e  do  mesmo  im- 
posto da  alfandega  de  quatro  e  meio  por  cento  por  todos  os 
objectos  e  mercadorias  sujeitas  á  alfandega,  que  pagarem  os 
navios  e  súbditos  Portuguezes  em  Tunis. 

ART.  111. 

Fica  também  concordado  e  estabelecido  que,  durante  a 
existência  d'esta  trégua,  os  súbditos  de  Portugal  que  com- 
merciarem  nos  portos  do  Reino  de  Tunis  deverão  dirigir-se, 
pelo  que  respeita  aos  negócios  da  dependência  do  Consu- 
lado, ao  Cônsul  de  Sua  Magestade  Britannica,  o  qual  será 
considerado  e  recebido  por  Sua  Alteza  Sereníssima  o  Bacbá 
Bey  como  o  representante  da  Nação  Portugueza. 

ART.  IV. 

Desejando  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  que  a  tré- 
gua agora  felizmente  estabelecida  possa  contribuir  para  a 
conclusão  de  uma  paz  permanente,  assentou-se  de  commum 
accordo  que  as  negociações  para  tão  desejado  fim  se  abrirão 
immediatamente  depois  de  decorridos  os  três  annos  especi- 
ficados, ou  mesmo  antes,  uma  vez  que  o  Governo  Portuguez 
haja  satisfeito  a  Sua  Alteza  o  Bachá  Bey  os  prejuízos  cau- 
sados aos  seus  súbditos  com  a  captura,  feita  por  uma  fra- 
gata Portugueza,  de  um  navio  com  bandeira  Raguzana,  que 
de  Smirna  seguia  viagem  para  Tunis  no  anno  de  1799. 
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1813  Ma  se  alia  spirazione  di  questa  trégua  nessuna  soddis- 

Outubro  facente  compensazione  per  questa  perdita  sara  offerta  dal 
Governo  Portoghese,  allora  1'opera  dei  presente  Trattato  do- 
vrá  finalmente  ed  intieramente  cessare. 

In  testimonianza  di  che  noi,  il  Bassa  Bey  di  Tunis  e  Wil- 
liam  A'Court  Esquire,  abbiamo  firmato  il  presente  Trattato 
nel  Palazzo  dei  Bardo,  le  21  delia  luna  Seianel  delFanno 
dell'Egira  1228,  ed  oggi  16  Ottobre  1813,  era  christiana. 


(L.  S.)  di  Bassa  Bey.  William  A'Court, 

His  Britannic  Majes{y's 
Envoy  Extraordinary 
and  Minister  Plenipo- 
tentiarv. 

(L.  S.) 
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Quando  porém  na  epocha  de  findar  esta  trégua  o  Go-       1813 
verno  Portuguez  não  haja  offerecido  alguma  satisfactoria  com-     Outubro 
pensaçao  por  similhantes  prejuízos,  em  tal  caso  cessarão  a 
final  e  inteiramente  os  effeitos  do  presente  Tratado. 

Em  testemunho  do  que,  nós,  o  Bachâ  Bey  de  Tunis  e 
Guilherme  A'Court  Esquire,  assignámos  o  presente  Tratado 
no  Palácio  do  Bardo,  aos  21  da  lua  Seianel  do  anno  da 
Hégira,  e  hoje  16  de  Outubro  de  1813. 


Assignatura  do  Bachá  Bey.  Guilherme  A' Court, 

(L.  S.)  Enviado  Extraordinário  e 

Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Britan- 
nica. 

(L.  S.) 


TOM.  IV.  30 


ACTO  DE  ADHESAO,  POR  PARTE  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O 

DE  1814  ENTRE  A  FRANÇA  E  AS  POTENCIAS  ALLIADAS,  AS 

DE  PORTUGAL  EM  17  DE  OUTURRO  DO  DITO  ANNO, 


(DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  IVO  ARCHIVO  DA  SECRETARIA  D  ESTADO 
DOS  .NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 

1814  Oon  Excellence  Monsieur  le  Comte  de  Funchal  et  Son 

Mg10       Altesse  Sérénissime  le  Prince  de  Bénévent,  étant  munis  de 

pleins  pouvoirs  de  leurs  Cours  respectives  pour  convenir 

d'une  suspension  d'hostilités  entre  le  Portugal  et  la  France, 

sont  convenus  de  ce  qui  suit: 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  des 
Algarves  adhére  pleinement  et  sans  reserve  à  la  Convention 
conclue  le  23  Avril  dernier.  entre  la  France  et  les  Puissan- 
ces  Alliées,  pour  faire  cesser  immédiatement  de  part  et  d'au- 
tre  les  hostilités  tant  sur  terre  que  sur  mer;  et  en  consé- 
quence  toutes  les  hostilités  cesseront  entre  les  deux  Cou- 
ronnes  et  leurs  sujets  respectifs,  dans  les  termes  fixes  par 
la  dite  Convention. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  signé 
le  présent  Acte  d'adhésion,  et  y  ont  apposé  le  cachet  de 
leurs  armes. 

Fait  à  Paris,  le  8  Mai  1814. 


Le  Comte  de  Funchal.  Le  Prince  de  Bénévent. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


SENHOR  DOM  JOÃO,  A  CONVENÇÃO  DE  PARIS  DE  £3  DE  ARRIL 
SIGNADO  EM  PARÍS  A  8  DE  MAIO,  E  RATIFICADO  POR  PARTE 
E  PELA  DA  FRANCA  EM  2  DE  FEVEREIRO  DE  1815. 


(TRADUCÇÃO  particular. 


Achando-se  Sua^  Excellencia  o  Senhor  Conde  de  Fun-       1814 
chal  e  Sua  Alteza  Sereníssima  o  Príncipe  de  Benevento  mu-       M|10 
nidos  de  plenos  poderes  de  suas  respectivas  Cortes  para  con- 
vir em  uma  suspensão  de  hostilidades  entre  Portugal  e  a 
França,  concordaram  no  que  se  segue : 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves  adhere  plenamente  e  sem  reserva  á  Convenção  con- 
cluída a  23  de  Abril  ultimo  entre  a  França  e  as  Potencias 
Alhadas,  (i)  para  fazer  cessar  immediatamente  de  uma  e 
outra  parte  as  hostilidades  tanto  em  terra  como  no  mar;  e 
em  consequência  todas  as  hostilidades  cessarão  entre  as  duas 
Coroas  e  seus  respectivos  súbditos,  nos  termos  fixados  pela 
dita  Convenção. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  assigna- 
ram  o  presente  Acto  dé  adhesao,  e  lhe  pozeram  o  sèllo  de 
suas  armas. 

Feita  em  Paris,  a  8  de  Maio  de  1814. 


Conde  de  Funchal.  O  Principe  de  Benevento. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


(1)  Vide  na  pagina  seguinte. 
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(DOCUMENTO.) 


CONVENÇÃO  ENTRE  A  FRANÇA  E  AS  POTENCIAS  ALUADAS  (ÁUSTRIA,  GRAN- 
BRETANHA,  PRÚSSIA  E  RÚSSIA)  SOBRE  SUSPENSÃO  DE  HOSTILIDADES, 
ASSIGNADA  EM  PARIS  A  2."  DE  ABRIL  DE  1814,  A  QUE  SE  REFERE  O 
ACTO  DE  ADIIESÃO,  POR  PARTE  DE  SUA  ALTEZA  REAL  O  PRÍNCIPE  RE- 
GENTE, EM  DATA  DE  8  DE  MAIO  D'ESTE  MESMO  ANNO. 


(segundo  o  texto  publicado  na  gazeta  de  lisboa  d'aquella  epocda.) 

1814  As  Potencias  Alliadas,  reunidas  na  intenção  de  pôr  termo  ás 

Maio  desgraças  da  Europa,  e  de  fundar  o  seu  repouso  sobre  uma  justa 
repartição  de  forças  entre  os  Estados  que  a  compõem,  querendo 
dar  á  França,  restituida  a  um  Governo,  cujos  princípios  offerecem 
as  garantias  necessárias  para  a  manutenção  da  paz,  provas  do  seu 
desejo  de  entabolar  com  ella  relações  de  amisade ;  querendo  tam- 
bém fazer  gosar  a  França,  quanto  possivcl  for  e  de  antemão,  dos 
benefícios  da  paz,  mesmo  antes  que  todas  as  disposições  d'esta  ha- 
jam sido  estipuladas,  tèem  resolvido  proceder  juntamente  com  Sua 
Alteza  Real  Monsieur,  Filho  de  França,  Irmão  de  El-Rei,  Tenente 
General  do  Reino  de  França,  a  uma  suspensão  de  hostilidades  entre 
as  forças  respectivas,  e  ao  restabelecimento  das  antigas  relações 
de  amisade. 

Sua  Alteza  Real  Monsieur,  Filho  de  França,  etc,  ete,  de  uma 
parte;  Sua  Magestade,  etc.,  etc,  de  outra  parte  toem  nomeado 
conseguintemente  Plenipotenciários  para  concordarem  cm  um  acto, 
o  qual,  sem  prejuízo  das  disposições  de  paz,  encerre  as  estipulações 
de  uma  suspensão  de  hostilidades,  que  será  seguida,  o  mais  depressa 
que  ser  possa,  de  um  Tratado  de  paz  ;  a  saber : 

(Aqui  segue  a  designação  das  Potencias  e  dos  seus 
Plenipotenciários.)  (1) 

ART.  I. 

Todas  as  hostilidades  na  terra  c  no  mar  estão  e  ficam  suspen- 
didas entre  as  Potencias  Alliadas  e  a  França ;  a  saber :  quanto  aos 

(1)  Por  parte  da  Áustria  foi  o  Príncipe  de  Metternich;  pela  da  França, 
o  Príncipe  de  Benevento;  pela  da  Gran-Bretanha,  o  Visconde  de  Castíe- 
reagh,  Conde  de  Aberdeen  e  Visconde  de  Cathcart ;  pela  da  Prússia,  o  Ba- 
rão de  Humboldt;  e  pela  da  Rússia,  o  Conde  de  Rasoumoffsky  e  o  Conde 
de  Nesselrode. 
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exércitos,  logo  que  os  Generaes  Commandanles  dos  exércitos  Fran-  1814 
cezes  e  das  Potencias  tiverem  feito  conhecer  aos  Generaes  Com-  Maio 
mandantes  das  tropas  alliadas  que  lhes  são  oppostos,  que  clles  tèem  8 

reconhecido  a  auetoridade  do  Tenente  General  do  Reino  de  França, 
8  quanto  ao  mar,  praças  e  estações  marítimas,  logo  que  as  esqua- 
dras e  portos  do  Reino  de  França,  ou  oceupados  por  tropas  Fran-     ■ 
cezas,  tiverem  feito  a  mesma  submissão. 

ART.  II. 

Para  verificar  o  restabelecimento  das  relações  de  amizade  en- 
tre as  Potencias  Alliadas  e  a  França,  c  para  a  fazer  gosar,  quanto 
possível  for  de  antemão,  das  vantagens  da  paz,  as  Potencias  Alliadas 
farão  evacuar  por  suas  tropas  o  território  Francez,  tal  qual  clle  se 
achava  no  1.°  de  Janeiro  de  1792,  á  medida  que  as  praças  oceu- 
padas  ainda  fora  d'esses  limites  pelas  tropas  Francezas  forem  eva- 
cuadas e  entregues  aos  Alliados. 

ART.  III. 

O  Tenente  General  do  Reino  de  França  dará  conseguintemente 
ordem  aos  Commandantes  d'essas  praças  de  as  entregarem  nos  ter- 
mos seguintes ;  a  saber :  as  praças  situadas  sobre  o  Rheno  não 
comprchendiuas  nos  limites  da  França,  no  1.°  de  Janeiro  de  1792, 
e  as  entre  o  Rheno  e  esses  limites,  no  espaço  de  dez  dias  contados 
da  data  da  assignatura  do  presente  acto ;  as  praças  do  Piemonte, 
e  nas  outras  partes  da  ítalia  que  pertenciam  á  França,  no  de  quinze 
dias;  as  de  Hespanha,  no  de  vinte  dias;  e  todas  as  outras  praças, 
sem  excepção,  que  se  acham  oceupadas  pelas  tropas  Francezas,  de 
modo  que  a  sua  entrega  total  possa  estar  concluída  até  ao  1.°  de 
Junho  próximo.  As  guarnições  d'estas  praças  sairão  com  armas  e 
bagagens  e  com  as  propriedades  particulares  dos  militares  c  em- 
pregados de  todas  as  graduações.  Poderão  conduzir  a  artilheria  de 
campanha  na  proporção  de  três  pecas  por  cada  milhar  de  homens, 
comprehendidos  os  doentes  e  feridos. 

A  dotação  das  fortalezas,  c  tudo  o  que  não  é  propriedade  par- 
ticular, ficará  e  será  entregue  por  inteiro  aos  Alliados,  sem  que 
d'ellas  se  possa  extrahir  objecto  algum.  Na  dotação  se  comprehen- 
dem  não  só  os  depósitos  de  artilheria  e  de  munições,  mas  também 
todos  os  outros  géneros  de  provimentos,  assim  como  os  archivos, 
inventários,  planos,  cartas,  modelos,  ete,  etc. 

Logo  depois  da  assignatura  da  presente  Convenção  serão  no- 
meados Commissarios  das  Potencias  Alliadas  eFrancezes,  e  enviados 
ás  fortalezas  para  verificarem  o  estado  em  que  se  acham  e  regula- 
rem em  commum  a  execução  d'este  Artigo. 

Serão  as  guarnições  dirigidas  por  étape  (marchas  reguladas) 
nas  diíTerentes  linhas  que  se  hão  de  convencionar  para  a  sua  en- 
trada em  França. 

Levantarão  immediatameute  os  exércitos  alliados  o  bloqueio 
das  praças  fortes  em  França.  As  tropas  francezas  que  formam  parte 
do  exercito  de  Itália,  ou  que  oceuparem  praças  n'aquelle  paiz  ou 
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1814        no  Mediterrâneo,  serão  immediatamente  chamadas  por  Sua  Alteza 
Maio        Real  o  Tenente  General  do  Reino. 


8 


ART  IV. 

As  estipulações  do  Artigo  precedente  serão  applicadas  do  mes- 
mo modo  ás  praças  maritimas,  reservando-se  comtudo  as  Potencias 
Contratantes  regular  no  Tratado  de  paz  definitivo  a  sorte  dos  ar- 
senaes,  embarcações  de  guerra  armadas  e  não  armadas  que  se 
acham  n'essas  praças. 

ART.  V. 

As  esquadras  e  vasos  da  França  ficarão  na  sua  respectiva  si- 
tuação, salvo  as  embarcações  encarregadas  de  commissões  ;  porém 
o  effeito  immediato  do  presente  acto  a  respeito  dos  portos  France- 
zes  será  o  levantamento  de  todos  os  bloqueios  por  terra  e  por  mar, 
a  liberdade  da  pesca  e  da  navegação  costeira,  particularmente  da 
que  é  necessária  para  o  abastecimento  de  Paris  e  para  o  restabe- 
lecimento das  relações  commerciaes,  segundo  os  regulamentos  in- 
teriores de  cada  paiz ;  e  este  effeito  immediato,  relativamente  ao 
interior,  será  o  livre  abastecimento  das  cidades  e  o  livre  transito 
dos  transportes  militares  e  commerciaes. 

ART.  vi. 
Para  evitar  todo  e  qualquer  motivo  de  queixa  e  de  contesta- 
ção que  se  possa  originar  por  occasião  das  presas  feitas  no  mar 
depois  da  assignatura  da  presente  Convenção,  conveiu-se  recipro- 
camente que  os  vasos  e  effeitos  que  hajam  sido  tomados  na  Mancha 
e  nos  mares  do  norte,  depois  do  espaço  de  doze  dias,  a  contar  da 
troca  das  ratificações  do  presente  acto,  serão  por  uma  e  outra  parte 
restituidas ;  que  será  de  um  mez  o  praso  desde  a  Mancha  e  mares 
do  norte  até  ás  Ilhas  Canárias,  até  ao  Equador;  (1)  e  finalmente 
de  cinco  mezes  em  todas  as  outras  partes  do  Mundo,  sem  excepção 
alguma,  nem  outra  alguma  distineção  particular  de  tempo  e  de 
logar. 

ART.  VII. 

Por  uma  e  outra  parte  os  Officiaes  e  Soldados  de  terra  e  mar, 
ou  de  qualquer  natureza  que  sejam,  e  particularmente  os  reféns, 
serão  immediatamente  reslituidos  sem  resgate  e  sem  troca.  No- 
mear-se-hão  reciprocamente  Commissarios  para  procederem  a  esta 
entrega  geral. 

ART.  VIII. 

Será  entregue  pelos  co-belligerantes,  logo  depois  da  assigna- 
tura d'este  acto,  a  administração  dos  departamentos  ou  povoações 
actualmente  oceupadas  pelas  suas  forças  aos  Magistrados  nomeados 
por  Sua  Alteza  Real  o  Tenente  General  do  Reino  de  França.  As 
Auctoridades  Reaes  proverão  nas  subsistências  e  no  que  for  preciso 
ás  tropas,  até  ao  momento  em  que  tiverem  evacuado  o  território 

(1)  Nota-se  uma  falta  n'este  período ;  nós  porém  nao  vimos  outra 
versão  d'elle. 
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Francez,  querendo  as  Potencias  Alliadas,  por  effeito  de  sua  amizade  jgj4 
á  França,  fazer  cessar  as  requisições  militares,  tão  depressa  se  Maio 
executar  a  entrega  ao  poder  legitimo.  ■ 

Tudo  o  que  toca  á  execução  d'este  Artigo  será  regulado  por 
uma  Convenção  particular. 

ART.  IX. 

Convencionar-se-ha  respectivamente,  conforme  os  termos  do 
Artigo  ii,  ao  caminho  que  as  tropas  das  Potencias  Alliadas  hão  de 
seguir  na  sua  marcha,  para  ali  apromptar  os  meios  de  subsistên- 
cia ;  e  nomear-se-hão  Commissarios  para  regular  todas  as  disposi- 
ções miúdas,  e  para  acompanharem  as  tropas  até  ao  momento  em 
que  tiverem  saído  do  território  Francez. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  assignaram  a 
presente  Convenção,  e  lhe  pozeram  o  sèllo  de  suas  armas. 

Feita  em  Paris,  a  23  de  Abril  de  1814. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


ARTIGO  ADDICIONAL. 

O  termo  de  dez  dias  adoptado,  cm  virtude  das  estipulações  do 
Artigo  m  da  Convenção  de  hoje,  para  a  evacuação  das  praças  no 
Rheno  e  entre  este  rio  e  as  antigas  fronteiras  da  França,  se  estende 
ás  praças,  fortes  e  estabelecimentos  militares,  de  qualquer  natu- 
reza que  forem,  nas  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos. 

O  presente  Artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  vigor,  como 
se  estivesse  palavra  por  palavra  inserido  na  Convenção  de  hoje. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignaram, 
e  lhe  pozeram  o  sèllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  23  de  Abril  de  1814. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


ARTIGO  SECRETO.  (1) 

Devendo  o  bloqueio  das  praças  fortes,  que  se  hão  de  evacuar  pela 
França,  ser  levantado  logo  depois  da  assignatura  da  presente  Con- 
venção, todas  as  requisições  cessarão  da  parte  dos  Commandan- 
tes  de  praça.  As  propriedades  publicas  e  particulares  das  ditas  pra- 
ças serão  conservadas  intactas;  as  que  se  houverem  distrahido, 
e  que  ainda  existem  no  todo  ou  em  parte,  serão  restituídas.  Esta 

(1)  Só*  o  encontrámos  na  Histoire  abrégée  des  Traités  de  Paix,  par 
Sckoell,  d'onde  o  traduzimos.  Martens  não  o  dá  na  sua  Collecção  de  Tra- 
tados. 


472  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1814        ultima  estipulação  é  applicavel  com  particularidade  ao  Banco  de 
Maio        Hamburgo.  O  Governo  Francez  offerece-se  a  dar  as  ordens  neces- 
8  sarias  para  a  execução  d'este  Artigo. 

O  presente  Artigo  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se  estivesse 
inserido  textualmente  na  Convenção  d'este  dia. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignan 
e  lhe  pozeram  o  sèllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  23  de  Abril  de  1814. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


TRATADO  DE  PAZ  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 

ASSIGNADO  EM  PARÍS  A 


DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCBIVO  DA  SECRETARIA  D  ESTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


Au  Nom  de  la  Très-Sainte  et  Indivisible  Trinité. 


1814  !^on  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et 

m^°  des  Algarves  et  Ses  Ãlliés  d' une  part,  et  Sa  Majesté  le  Roi 
de  France  et  de  Navarre  d'autre  part,  étant  animes  d'un 
égal  désir  de  mettre  fin  aux  longues  agitations  de  1'Europe 
et  aux  malheurs  des  peuples,  par  une  paix  solide,  fondée 
sur  une  juste  répartition  de  forces  entre  les  Puissances,  et 
portant  dans  ses  stipulations  la  garantie  de  sa  durée;  et  Son 
Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  des  Algarves 
et  Ses  Alliés  ne  voulant  plus  exiger  de  la  France,  aujour- 
d'hui  que,  s' étant  replacée  sous  le  gouvernement  paternel 
de  ses  Róis,  elle  oíFre  ainsi  à  1'Europe  un  gage  de  sécurité 
et  de  stabilité,  des  conditions  et  des  garanties,  quils  lui 
avaient  à  regret  demandées  sous  son  dernier  gouvernement; 
Sa  dite  Altesse  Royale  et  Sa  dite  Majesté  ont  nommé  des 
Plénipotentiaires  pour  discuter,  arrêter  et  signer  un  Traité 
de  paix  et  d'amitié;  savoir: 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  des 
Algarves,  le  très-Illustre  et  très-Excellent  Sieur  D.  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho,  Comte  de  Funchal,  Grand- 

(1)  Este  Tratado,  concebido  nos  termos  era  que  aqui  o  damos,  não 

O  Artigo  xi  do  Tratado  de  28  de  Agosto  de  1817,  entre  Portugal  e 

de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  celebrado,  no  mes?no  dia,  logar  e  momento, 

França  e  Rússia,  cujos  Artigos  em  nada  differem  do  actual  senão  na  mu- 

Como  o  Artigo  x  do  Tratado  de  que  aqui  se  trata  é  propriamente  o 

rendas  que  lhe  juntámos. 


DOM  JOÃO  E  SEUS  ALUADOS,  E  LUIZ  XVIII  REI  DE  FRANÇA, 
30  DE  MAIO  DE  1814.  (1) 


(traducção  particular.) 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


Oua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos  1814 
Algarves  e  Seus  Alliados  por  uma  parte,  e  Sua  Magestade  ^° 
El-Rei  de  França  e  de  Navarra  por  outra  parte,  achando-se 
animados  de  igual  desejo  de  pôr  fim  ás  longas  agitações 
da  Europa  e  ás  desgraças  dos  povos,  por  uma  paz  solida, 
fundada  sobre  uma  justa  divisão  de  forças  entre  as  Poten- 
cias, e  que  em  suas  estipulações  tenha  as  garantias  da  sua 
permanência;  e  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves  e  os  Seus  Alliados,  não  querendo  já 
exigir  da  França  (hoje  que,  tendo-se  de  novo  posto  debaixo 
do  governo  paternal  dos  seus  Reis,  offerece  assim  á  Europa 
um  penhor  de  segurança  e  de  estabilidade)  condições  e  ga- 
rantias que  lhe  haviam  com  pesar  pedido  quando .  estava 
debaixo  do  seu  ultimo  governo;  nomearam  Sua  dita  Alteza 
Real  e  Sua  dita  Magestade  Plenipotenciários  para  discutirem, 
ajustarem  e  assignarem  um  Tratado  de  paz  e  de  amisade; 
a  saber: 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  ao  Illustrissimo  eExcellentissimo  Sr.  D.  Domingos 
António  de  Sousa  Coutinho,  Conde  de  Funchal,  Gran-Cruz 

foi  ratificado  pelo  Príncipe  Regente. 

França,  o  que  confirmou  foi  (com  algumas  modificações)  o  Tratado  de  paz 

entre  França  e  Áustria;  França  e  Gran-Bretanha ;  França  e  Prússia,  e 

dança  dos  nomes  dos  Soberanos  e  dos  Plenipotenciários. 

único  que  interessa  a  Portugal,  chamamos  a  attençào  para  a  nota  de  refe- 
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1814  Croix  et  Commandeur  de  1'Ordre  de  S.1  Jacques  de  1'Épéc 
^,0  du  Conseil  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Por 
tugal,  Son  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipotentiain 
auprès  de  Sa  Majesté  Britannique;  et  Sa  Majesté  le  Roi  d< 
France  et  de  Navarre,  Monsieur  Charles  Maurice  Talley- 
rand-Périgord,  Prince  de  Bénévent,  Grand-Aigle  de  la  Lé- 
gion  d'Honnenr,  Grand-Croix  de  1'Ordre  de  Léopold  d'Au- 
triche,  Chevalier  de  1'Ordre  de  S.1  André  de  Russie,  de; 
Ordres  de  1'Aigle-Noir  et  de  1'Aigle-Rouge  de  Prusse,  etc. 
Son  Ministre  et  Secrétaire  cl'Éíat  des  Affaires  Étrangères 
lesquels,  après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  trouvéí 
en  bonne  et  due  forme,  son  convenns  des  Articles  suivants 

ART.  I. 

II  y  aura,  à  compter  de  ee  jour,  paix  et  amitié  entre 
Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  des 
Algarves  et  Ses  Alliés  d'une  part,  et  Sa  Majesté  le  Roi  de 
France  et  de  Navarre  de  1'autre  part,  Leurs  héritiers  et  suc- 
cesseurs,  Leurs  États  et  sujets  respectifs  a  perpetuité. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  apporteront  tous  leurs 
soins  à  maintenir,  non  seulement  entre  elles,  mais  encore, 
autant  qu'il  dépend  d'elles,  entre  tous  les  États  de  TEurope, 
la  bonne  harmonie  et  intelligence  si  nécessaires  a  son  repôs. 

ART.  II. 

Le  Royaume  de  France  conserve  1'intégrité  de  ses  li- 
mites, telles  qu'elles  existaient  à  1'époque  du  ler  Janvier 
1792.  II  recevra  en  outre  une  augmentation  de  territoire 
comprise  dans  la  ligne  de  démarcation  fixée  par  1'Article 
suivant. 

AUT.   III. 

Du  còté  de  la  Belgique,  de  TAllemagne  et  de  1'Itaíie, 
Tancienne  frontière,  ainsi  qu'elle  existait  le  ler  Janvier  de 
Tannée  1792,  será  rétablie,  en  commençant  de  la  mer  du 
Nord,  entre  Dunkerque  et  Nieuport,  jusquà  la  Méditerra- 
née,  entre  Cagnes  et  Nice,  avec  les  rectifications  suivantes: 

le  Dans  le  Département  de  Jemmapes,  les  Cantons  de 
Dour,  Merbes-le-Château,  Beaumont  et  Chimay  resteront 
à  la  France;  la  ligne  de  démarcation  passera,  là  ou  elle  tou- 
che  le  Canton  de  Dour,  entre  ce  canton  et  ceux  de  Boussu 
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e  Commendador  da  Ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  do  Con-  1814 
selho  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  Mgjj° 
Seu  Embaixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  junto 
de  Sua  Magestade  Britannica ;  e  Sua  Magestade  El-Rei  de 
França  e  de  Navarra,  a  Mr.  Carlos  Maurício  de  Talleyrand- 
Périgord,  Príncipe  de  Benevento,  Gran-Aguia  da  Legião 
de  Honra,  Gran-Cruz  da  Ordem  de  Leopoldo  d' Áustria,  Ca- 
valleiro  da  Ordem  de  S:t0  André  da  Rússia,  das  Ordens  da 
Águia  Negra  e  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  etc,  Seu 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros; 
os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os  seus  plenos  poderes, 
achados  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  Artigos  se- 
guintes: 

ART.  I. 

Haverá  de  hoje  em  diante  paz  e  amisade  entre  Sua  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves  e 
Seus  Alliados  por  uma  parte,  e  Sua  Magestade  El-Rei  de 
França  e  de  Navarra  por  outra  parte,  Seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  Seus  Estados  e  vassallos  respectivos  para  sempre. 

As  Altas  Partes  Contratantes  porão  todo  o  seu  desvelo 
em  manter,  não  só  entre  si,  mas  também,  quanto  estiver 
da  sua  parte,  entre  todos  os  Estados  da  Europa,  a  boa  har- 
monia e  intelligencia  tão  necessárias  ao  seu  repouso. 

ART.   II. 

O  Reino  de  França  conserva  a  integridade  dos  seus  li- 
mites, taes  como  existiam  na  epocha  do  1.°  de  Janeiro  de 
1792.  Receberei  demais  um  augmento  de  território  com- 
prehendido  na  linha  de  demarcação  fixada  pelo  Artigo  se- 
guinte. 

ART.  III. 

Do  lado  da  Bélgica,  da  Allemanha  e  da  Itália  será  res- 
tabelecida a  antiga  fronteira,  tal  como  existia  no  1.°  de  Ja- 
neiro de  1792,  começando  do  mar  do  Norte,  entre  Dunker- 
que  e  Nieuport  até  ao  Mediterrâneo,  entre  Cagnes  e  Nice, 
com  as  rectificações  seguintes: 

1 .°  No  Departamento  de  Jemmapes,  os  Cantões  de  Dour, 
Merbes-le-Château,  Beaumont  e  Chimay  ficarão  á  França; 
a  linha  de  demarcação  passará  no  ponto  em  que  toca  o 
Cantão  de  Dour,  entre  este  cantão  e  os  de  Boussu  e  Patu- 
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1814  et  Paturage,  ainsi  que,  plus  loin,  entre  celui  de  Merbes-le- 
M3a0io       Château  et  ceux  de  Binch  et  de  Thuin. 

2e  Dans  le  Département  de  Sambre  et  Meuse,  les  Can- 
tons  de  Valcour,  Florennes,  Beauraing  et  Gêdinne  appar- 
tiendront  à  la  France;  la  démarcation,  quand  elle  atteint  et 
département,  suivra  la  ligne  qui  separe  les  cantons  précités. 
du  Département  de  Jemmapes  et  du  reste  de  celui  de  Sam- 
bre et  Meuse. 

3e  Dans  le  Département  de  la  Moselle,  la  nouvelle  dé- 
marcation, là  ou  elle  s'écarte  de  Tancienne,  será  formée  pai 
une  ligne  à  tirer  depuis  Perle  jusqu'à  Fremesdorf,  et  par 
celle  qui  separe  le  Canton  de  Tholey  du  reste  du  Départe- 
ment de  la  Moselle. 

4e  Dans  le  Département  de  la  Sarre,  les  Cantons  de 
Saarbruck  et  d'Arneval  resteront  à  la  France,  ainsi  que  la 
partie  de  celui  de  Lebach,  qui  est  située  au  midi  d'une  ligne 
à  tirer  le  long  des  confins  des  villages  de  Herchenbach,  Ue- 
berhofen,  Hilsbach  et  Hall  (en  laissant  ces  différents  endroits 
hors  de  la  frontière  Française)  jusqu'au  point  ou,  pris  de 
Querseille  (qui  appartíent  à  la  France),  la  ligne  qui  separe 
les  Cantons  d'Arneval  et  d'Ottweiler  atteint  celle  qui  separe 
ceux  d'Arneval  et  de  Lebach;  la  frontière  de  ce  côté  será 
formée  par  la  ligne  ci-dessus  désignée,  et  ensuite  par  celle 
qui  separe  le  Canton  d'Arneval  de  celui  de  Bliescastel. 

5e  La  forteresse  de  Landau,  ayant  forme,  avant  1'année 
1792,  un  point  isole  dans  1'Allemagne,  la  France  conserve 
au-delà  de  ses  frontières  une  partie  des  Départements  du 
Mont-Tonnerre  et  du  Bas-Rhin,  pour  joindre  la  forteresse 
de  Landau  et  son  rayon  au  reste  du  Royaume.  La  nouvelle 
démarcation,  en  partant  du  point  ou,  prés  d'Obersteinbach 
(qui  reste  hors  des  limites  de  la  France),  la  frontière  entre 
le  Département  de  la  Moselle  et  celui  du  Mont-Tonnerre 
atteint  le  Département  du  Bas-Rhin,  suivra  la  ligne  qui  se- 
pare les  Cantons  de  Weissenbourg  et  de  Bergzabern  (du 
côté  de  la  France),  des  Cantons  de  Pirmassens,  Dahn  et 
Anweiler  (du  côté  de  1'Allemagne),  jusqu'au  point  oíi  ces 
limites,  prés  du  village  de  Wolmersheim,  touchent  1'ancien 
rayon  de  la  forteresse  de  Landau.  De  ce  rayon,  qui  reste 
ainsi  qu'il  était  en  1792,  la  nouvelle  frontière  suivra  le  bras 
de  la  rivière  de  la  Queich  qui,  en  quittant  ce  rayon,  prés 
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rage,  assim  como,  mais  adiante,  entre  o  Merbes-le-Château       1814 
e  os  de  Binch  e  de  Thuin.  M3a0io 

2.°  No  Departamento  de  Sambre  e  Meuse,  os  Cantões 
de  Valcour,  Florennes,  Beauraing  e  Gêdinne  pertencerão  á 
França;  a  demarcação,  em  chegando  a  este  departamento, 
seguirá  a  linha  que  separa  os  cantões  mencionados,  do  De- 
partamento de  Jemmapes  e  do  resto  do  de  Sambre  e  Meuse. 

3.°  No  Departamento  de  Moselle,  a  nova  demarcação, 
no  logar  onde  se  afasta  da  antiga,  será  formada  por  uma 
linha  tirada  desde  Perle  até  Fremesdorf,  e  pela  que  separa 
o  Cantão  de  Tholey  do  resto  do  Departamento  de  Moselle. 

4.°  No  Departamento  de  Sarre,  os  Cantões  de  Saarbruck 
e  de  Arneval  ficarão  á  França,  assim  como  a  parte  do  de  Le- 
bach,  que  fica  situado  ao  meio-dia  de  uma  linha  tirada  ao 
longo  dos  confins  das  aldeias  de  Herchenbach,  Ueberhofen, 
Hilsbach  e  Hall  (deixando  estes  diversos  logares  fora  da 
fronteira  Franceza)  até  ao  ponto  onde,  tomado  de  Querseille 
(que  pertence  á  França)  a  linha  que  separa  os  Cantões  de 
Àrneval  e  de  Ottweiler,  toca  na  que  separa  os  de  Arneval 
e  de  Lebach;  a  fronteira  d'este  lado  será  formada  pela  linha 
acima  designada,  e  depois  pela  que  separa  o  Cantão  de  Ar- 
neval do  de  Bliescastel. 

5.°  Tendo  a  praça  de  Landau  formado  antes  do  anno 
de  1792  um  ponto  isolado  na  Allemanha,  conserva  a  França 
alem  das  suas  fronteiras  parte  dos  Departamentos  de  Mont- 
Tonnerre  e  do  Baixo-Rheno  para  ajuntar  á  praça  de  Landau, 
e  o  seu  radio  ao  resto  do  Reino.  A  nova  demarcação,  par- 
tindo do  ponto  onde,  perto  de  Obersteinbach  (que  fica  fora 
dos  limites  da  França)  a  fronteira  entre  o  Departamento  de 
Moselle  e  Mont-Tonnerre  entesta  com  o  Departamento  do 
Baixo-Rheno,  seguirá  a  linha  que  separa  os  Cantões  de  Weis- 
senburg  e  de  Bergzabern  (do  lado  da  França)  dos  Cantões 
de  Pirmassens,  Dahn  e  Anweiler  (do  lado  da  Allemanha), 
até  ao  ponto  onde  estes  limites,  perto  da  aldeia  de  Wolmers- 
heim,  tocam  o  antigo  radio  da  praça  de  Landau.  D'este  radio, 
que  fica  como  estava  em  1792,  seguirá  a  nova  fronteira  o 
braço  do  rio  Queich,  que  deixando  este  radio,  perto  de 
Queichheim  (que  fica  á  França),  passa  pelo  pé  das  aldeias 
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1814  de  Queichheim  (qui  reste  à  la  France),  passe  prés  des  vil- 
Moa010  lages  de  Mertenheim,  Knittelsheim  et  Belheim  (demeurant 
également  Français),  jusquau  Rhin,  qui  continuera  ensuite 
à  former  la  limite  de  la  France  et  de  rAUemagne. 

Quant  au  Rhin,  le  Thalveg  constituera  la  limite,  de  ma- 
nière  cependant  que  les  changements  que  subira  par  la  suite 
le  cours  de  ce  fleuve  n'auront  à  1'avenir  aucun  effet  sur  la 
propriété  des  íles  qui  s'y  trouvent;  Tétat  de  possession  de 
ces  íles  será  rétabli  tel  quil  existait  à  Tépoque  de  la  signa- 
ture  du  Traité  de  Lunéville. 

6e  Dans  le  Département  du  Doubs  la  frontière  será  re- 
ctifiée  de  manière  à  ce  qu'elle  commence  au-dessus  de  la 
Rançonnière  prés  de  Locte,  et  suive  la  crète  du  Jura  entre 
le  Cerneux-Péquignot  et  le  village  de  Fontenelles,  jusqu'à 
une  cime  du  Jura  située  à  environ  sept  ou  huit  mille  pieds 
au  Nord-ouest  du  village  de  la  Brévine,  ou  elle  retombera 
dans  1'ancienne  limite  de  la  France. 

7e  Dans  le  Département  du  Léman,  les  frontières  entre 
le  territoire  Français,  le  pays  de  Vaud  et  les  différentes  por- 
tions  du  territoire  de  la  Republique  de  Genève  (qui  fera 
partie  de  la  Suisse),  restent  les  mêmes  qu'elles  étaient  avant 
1'incorporation  de  Genève  à  la  France.  Mais  le  Canton  de 
Frangy,  celui  de  Sl  Julien  (à  1'exception  de  la  partie  située 
au  Nord  d'une  ligne  à  tirer  du  point  oíi  la  rivière  de  la 
Loire  entre  prés  de  Chancy  dans  le  territoire  Genevois,  le 
long  des  confins  de  Seseguin,  Lacouex  et  Seseneuve,  qui 
resteront  hors  des  limites  de  la  France),  le  Canton  de  Rei- 
.  gnier  (à  l'exception  de  la  portion  qui  se  trouve  à  l'Est  d' une 
ligne  qui  suit  les  confins  de  la  Muraz,  Bussy,  Pers  et  Cor- 
nier,  qui  seront  hors  des  limites  Françaises),  et  le  Canton 
de  la  Boehe  (à  1'exception  des  endroits  nommés  la  Boehe 
et  Armanoy  avec  leurs  districts),  resteront  à  la  France.  La 
frontière  suivra  les  limites  de  ces  diíférents  cantons  et  les 
lignes  qui  séparent  les  portions  qui  demeurent  à  la  France 
de  celles  qu'elle  ne  conserve  pas. 

8e  Dans  le  Département  de  Mont-Blanc,  la  France  ac- 
quiert  la  sous-préfecture  de  Cambéry  (à  1'exception  des  Can- 
tons de  1'Hôpital  de  Sl  Pierre  d'Albigny,  de  la  Bocette  et  de 
Montmélian) ;  et  la  sous-préfecture  d' Annecy  (á  1'exception 
de  la  partie  du  Canton  de  Faverge,  située  à  l'Est  d'une  li- 
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de  Mertenheim,  Knittelsheim  e  Belheim  (que  ficam  também  I8ií 
á  França)  até  ao  Rheno,  que  continuará  depois  a  formar  o  m^{> 
limite  da  França  e  da  Allemanha. 

Quanto  ao  Rheno,  o  Thalweg  constituirá  o  limite,  de 
maneira  comtudo  que  as  mudanças,  que  tiver  pelo  tempo 
adiante  o  curso  d'este  rio,  não  terão  para  o  futuro  effeito 
algum  sobre  a  propriedade  das  ilhas  que  n'elle  se  acham.  O 
estado  de  posse  d'estas  ilhas  restabelecer-se-ha  como  existia 
na  epocha  da  assignatura  do  Tratado  de  Lunéville. 

6.°  No  Departamento  de  Doubs  será  a  fronteira  recti- 
ficada de  modo  que  comece  acima  de  Rançonnière  ao  pé 
de  Locte  e  siga  a  crista  do  Jura  entre  Cerneux-Péquignot 
e  a  aldeia  de  Fontcnelles,  até  um  dos  cumes  do  Jura  situado 
cousa  de  sete  a  oito  mil  pés  ao  Nordeste  da  aldeia  de  Bré- 
vine,  onde  tornará  a  cair  na  antiga  raia  da  França. 

7.°  No  Departamento  de  Léman,  as  fronteiras  entre  o 
território  Francez,  o  paiz  deVaud  e  as  diversas  porções  da 
Republica  de  Genebra  (que  fará  parte  da  Suissa ),  ficam  os 
mesmos  que  eram  antes  de  cncorporada  Genebra  á  França. 
Mas  o  Cantão  de  Frangy,  o  de  S.1  Julien  (á  excepção  da 
parte  situada  ao  Norte  de  uma  linha  tirada  do  ponto  onde 
o  rio  Loire  entra  perto  de  Chancy  no  território  de  Genebra, 
ao  longo  dos  confins  de  Seseguin,  Lacouex  e  Seseneuve,  que 
ficam  fora  da  raia  da  França),  o  Cantão  de  Regnier  (ex- 
cepto a  porção  que  se  acha  a  Leste  de  uma  linha  que  segue 
os  confins  de  Muraz,  Bussy,  Pers  e  Cornier,  que  ficam  fora 
dos  limites  Francezes),  e  o  Cantão  de  Roche  (excepto  os  lo- 
gares  chamados  la  Roche  e  Armanoy  com  os  seus  districtos 
ficarão  á  França.  A  fronteira  seguirá  os  limites  d'estes  di- 
versos cantões  e  as  linhas  que  separam  as  porções  que  ficam 
á  França  das  que  ella  não  conserva. 


8.°  No  Departamento  de  Mont-Blanc  adquire  a  França 
a  sub-prefeitura  de  Chambery  (á  excepção  dos  Cantões  do 
Hôpital  de  Sl  Pierre  d'Albigny,  de  Bocette  e  de  Montmé- 
lian;;  e  a  sub-prefeitura  de  Annecy  (á  excepção  da  parte 
do  Cantão  de  Faverge,  situada  a  Leste  de  uma  linha  que 

TOM.  IV.  31 
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1814       gne  qui  passe  entre  Qurechaise  et  Marlens  du  còté  de  la 

M|Í°       France,  et  Marthod  et  Ugine  du  cote  opposé,  et  qui  suit 

après  la  crête  des  montagnes  jusqu'à  la  frontière  du  Canton 

de  Thones):  c'est  cette  ligne  qui,  avec  la  limite  des  caiitons 

mentionnés,  formera  de  ce  côté  la  nouvelle  frontière. 

Du  còté  des  Pyrcnées,  les  frontières  restent  telios  qu'elles 
étaient  entre  les  deux  Royaumes  de  France  et  d'Espagne  à 
1'époque  du  ler  Janvier  1792,  et  il  será  de  suite  nommé  une 
Commission  mixte  de  la  part  des  deux  Couronnes,  pour  en 
fixer  la  démarcation  finale. 

La  France  renonce  à  tous  droits  de  souveraineté,  de  su- 
zeraineté  et  de  possession  sur  tous  les  pays  et  districts,  villes 
et  endroits  quelconques  situes  hors  de  la  frontière  ci-dessus 
désignée;  la  Principauté  de  Mónaco  étant  toutefois  replacée 
dans  les  rapports  oíi  elle  se  trouvait  avant  le  ler  Janvier  Í792. 

Les  Cours  alliées  assurent  à  la  France  la  possession  de 
la  Principauté  d'Avignon,  du  Comtat  Venaissin,  du  Comté 
de  Montbéliard  et  de  toutes  les  enclaves  qui  ont  appartenu 
autrefois  à  1'Allemagne,  comprises  dans  la  frontière  ci-dessus 
indiquée,  quelíes  aient  été  incorporées  à  la  France  avant  ou 
après  le  ler  Janvier  1792. 

Les  Puissances  se  réservent  réciproquement  la  faculte 
entière  de  fortifier  tel  point  de  leurs  états  qu'elles  jug( 
convenable  pour  leur  síireté. 

Pour  éviter  toutc  lésion  de  propriétés  particulières,  et 
mettre  à  couvert,  d' après  les  príncipes  les  plus  libéraux, 
les  biens  d'individus  domicilies  sur  les  frontières^  il  será 
nommé  par  chacun  des  États  limitrophes  de  la  France,  des 
Commissaires  pour  proceder,  conjointement  avec  des  Com- 
missaires  Français,  à  la  délimitation  des  pays  respectifs. 

Aussitòt  que  letravail  des  Commissaires  será  termine, 
il  será  dressé  des  cartes  signées  par  les  Commissaires  res- 
pectifs, et  placé  des  poteaux  qui  constateront  les  limiU 
ciproques. 

ART.  IV. 

Pour  assurer  les  Communications  de  la  Ville  de  Genève 
avec  d'autres  parties  du  territoire  de  la  Suisse,  situées  sur 
le  lac,  la  France  consent  à  ce  que  Tusage  de  la  route  par 
Versoy  soit  commun  aux  deux  pays.  Les  Gouvernements  res- 
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passa  entre  Ourechaise  e  Marlens  do  lado  da  França,  e  Mar-       1814 
thod  e  Ugine  do  lado  opposto,  e  que  segue  depois  a  crista       M3a010 
das  montanhas  até  aos  confins  do  Cantão  de  Thones):  é  esta 
linha  que,  com  o  limite  dos  cantões  mencionados,  formará 
d'este  lado  a  nova  fronteira. 

Do  lado  dos  Pyrenéus  ficam  as  fronteiras  taes  quaes 
existiam  entre  os  dois  Reinos  de  França  e  de  Hespanha  na 
epocha  do  í.°  de  Janeiro  de  1792,  e  nomear-se-ha  logo  uma 
Commissão  mixta  por  parte  de  ambas  as  Coroas  para  fixar 
a  sua  final  demarcação. 

A  França  renuncia  a  todos  os  direitos  de  soberania,  de 
senhorio  e  de  posse  sobre  todos  os  paizes  e  districtos,  ci- 
dades e  quaesquer  logares  situados  fora  da  fronteira  acima  - 
designada,  ficando  comtudo  o  Principado  de  Mónaco  nas 
mesmas  relações  em  que  se  achava  antes  do  1.°  de  Janeiro 
de  1792. 

As  Cortes  alhadas  asseguram  á  França  a  posse  do  Prin- 
cipado de  Avignon,  do  Condado  Venaissin,  do  Condado  de 
Montbéiiard  e  de  todas  as  terras  encravadas  que  outr'ora  per- 
tenceram á  Allemanha,  comprehendidas  na  fronteira  acima 
indicada,  estivessem  ellas  encorporadas  na  França  antes  ou 
depois  do  1.°  de  Janeiro  de  1792. 

As  Potencias  se  reservam  reciprocamente  a  plena  facul- 
dade de  fortificar  este  ou  aquelle  ponto  de  seus  estados  que 
julgarem  conveniente  para  a  sua  segurança. 

Para  evitar  toda  e  qualquer  lesão  de  propriedades  par- 
ticulares, e  pòr  a  coberto,  conforme  os  principios  mais  li- 
beraes,  os  bens  de  individuos  domiciliados  nas  fronteiras, 
nomeará  cada  um  dos  Estados  limitrophes  da  França  Com- 
missarios para  procederem,  juntos  com  Commissarios  Fran- 
cezes,  á  demarcação  dos  paizes  respectivos. 

~-  Assim  que  estiver  acabado  o  trabalho  dos  Commissarios, 
íbrmar-se-hão  cartas  assignadas  pelos  Commissarios  respe- 
ctivos, e  pôr-se-hão  marcos  que  comprovem  os  recíprocos 
limites. 

ART.  IV. 

Para  assegurar  as  communicações  da  Cidade  de  Genebra 
tom  outras  partes  do  território  da  Suissa,  situadas  sobre 
o  lago,  a  França  consente  em  que  seja  commum  aos  dois 
paizes  o  uso  da  estrada  de  Versoy.  Os  Governos  respectivos 
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t8li       pectifs  s'entendront  à  1'amiable  sur  les  moyens  de  prevenir 
^a010       la  contrebande,  et  de  régier  le  cours  des  postes  et  1'entre- 
tien  de  la  route. 

ART.  V. 

La  navigation  sur  le  Rhin,  du  point  ou  il  devient  navil 
gablc  jusqu'à  la  mer,  et  réciproquement,  será  libre,  de  telle 
sorte  qu'elle  ne  puisse  etre  interdite  à  personne,  et  l'on 
s'occupera  au  futur  Congrès  des  príncipes  d'après  lesquels 
on  pourra  régier  les  droits  à  lever  par  les  États  riverains, 
de  la  manière  la  plus  égale  et  Ia  plus  favorable  au  commerce 
de  toutes  les  Nations. 

II  será  examine  et  décidé  de  même  dans  le  futur  Con- 
grès, de  quelie  manière,  pour  faciliter  les  Communications 
entre  les  peuples  et  les  rendre  toujours  moins  étrangers  les 
uns  aux  autres,  la  disposition  ci-dessus  pourra  étre  égale- 
ment  étendue  a  tous  les  autres  fleuves  qui,  dans  leur  cours 
navigable,  séparent  ou  traversent  différents  États. 

ART.  VI. 

La  Hollande,  placée  sous  la  souveraineté  de  la  Maison 
d'Orange,  recevra  un  accroissement  de  territoire.  Le  titre 
et  1'exercice  de  la  souveraineté  n'y  pourront,  dans  aucun 
cas,  appartenir  à  aucun  Prince  portant  ou  appelé  à  porter 
une  couronne  étrangère. 

Les  États  de  rAllemagne  seront  indépendants  et  unis  par 
un  lien  fédératif. 

La  Suisse  indépendante  continuera  de  se  gouverner  par 
elle-méme. 

L'Italie,  hors  des  limites  des  pays  qui  reviendront  à 
1'Autriche,  será  composée  d'États  souverains. 

ART.  VII. 

L'Ile  de  Malte  et  ses  dépendances  apparíiendront  eu 
toute  propriété  et  souveraineté  à  Sa  Majesté  Britannique. 

ART.  VIII. 

Sa  Majesté  Britannique,  stipulant  pour  Elle  et  Ses  Alliés, 
s'engage  à  restituer,  à  Sa  Majesté  Très-Chrétienne,  dans  les 
délais  qui  seront  ci-après  fixes,  les  colonies,  pècheries,  com- 
ptoirs  et  établissements  de  tout  genre  que  la  France  possédait 
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se  entenderão  amigavelmente  sobre  os  meios  de  evitar  o  1814 
contrabando,  e  de  regular  o  curso  das  postas  e  a  conser-  M|^° 
vaçào  da  estrada. 

ART.  V. 

A  navegação  pelo  Rheno,  desde  o  ponto  em  que  este 
começa  a  ser  navegável  até  ao  mar,  e  reciprocamente,  será 
de  tal  sorte  livre  que  não  possa  ser  prohibida  a  ninguém; 
e  no  futuro  Congresso  se  tratará  dos  princípios,  segundo 
os  quaes  se  poderão  regular  os  direitos  que  hão  de  perceber 
os  Estados  que  ficam  nas  suas  margens,  do  modo  mais  igual 
e  mais  favorável  ao  commercio  de  todas  as  Nações. 

Examinar-sc-ha  e  se  decidirá  no  futuro  Congresso  de 
que  modo,  para  facilitar  as  communicações  entre  os  povos  e 
faze-los  cada  vez  menos  estranhos  uns  aos  outros,  poderá 
a  disposição  sobredita  estender-se  igualmente  a  todos  os 
outros  rios,  que  no  seu  curso  navegável  separam  ou  atra- 
vessam diversos  Estados. 

ART.  VI. 

A  Hollanda,  posta  debaixo  da  soberania  da  Casa  de 
Orange,  receberá  um  augmento  de  território.  O  titulo  e 
exercício  da  soberania  não  poderão  ali,  em  caso  algum,  per- 
tencer a  Príncipe  que  tenha  ou  que  seja  chamado  a  cingir 
coroa  estrangeira. 

Os  Estados  de  Allemanha  serão  independentes,  e  unidos 
por  um  laço  federativo. 

A  Suissa  independente  continuará  a  governar-se  a  si 
mesma. 

A  Itália,  fora  dos  limites  dos  paizes  que  tocarem  á  Áus- 
tria, será  composta  de  Estados  soberanos. 

ART.  VII. 

A  Ilha  de  Malta  e  suas  dependências  pertencerão  em 
plena  propriedade  e  soberania  a  Sua  Magestade  Britannica. 

ART.  VIII. 

Sua  Magestade  Britannica,  contratando  por  Si  e  pelos 
Seus  Alliados,  obriga-se  a  restituir  a  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima,  dentro  dos  prasos  adiante  estipulados,  as  coló- 
nias, pescarias,  feitorias  e  estabelecimentos  de  toda  a  qua- 
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1814  au  lcr  Janvier  1792  dans  les  mers  et  sur  les  continents  de 
M3a010  FAmérique,  de  1'Afrique  et  de  1'Asie,  à  1'exception  toutefois 
des  lies  de  Tabago  et  de  Sainte-Lucie,  et  de  Tile  de  France 
et  de  ses  dépendances,  nommément  Rodrigue  et  les  Séchel- 
les,  lesquelles  Sa  Majeslé  T rès-Chrétienne  cede  en  toute  pro- 
priété  et  souveraineté  à  Sa  Majesté  Britannique,  comme  aussi 
de  la  parti e  de  Saint-Domingue  cédée  à  la  France  par  la  paix 
de  Bale,  et  que  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  retrocede  à  Sa 
Majesté  Catholique  en  toute  propriété  et  souveraineté. 


ART.  IX. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Suède  et  de  Norwége,  en  consé- 
quence  d'arrangements  pris  avec  Ses  Alliés,  et  pour  Fexécu- 
tion  de  FArticle  précédení,  consent  à  ce  que  File  de  la 
Guadeloupe  soit  restituée  à  Sa  Majesté  Très-Chrétienne,  et 
cede  tous  les  droiís  qu'il  peut  avoir  sur  cette  íle. 

ART.  X. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  des 
Algarves,  en  conséquence  d'arrangements  pris  avec  Ses  Alliés, 
et  pour  1'exécution  de  FArticle  viu,  s'engage  à  restituer  à 
Sa  Majesté  Très-Chrétienne,  dans  le  délai  ci-après  fixe,  la 
Guyanne  Française,  telle  qu'elle  existait  au  ler  Janvier  1792. 

L'eífet  de  la  stipulation  ci-dessus,  élant  de  faire  revivre 
la  contestation  existante  à  cctíe  époque  au  sujet  des  limites, 
il  est  convenu  que  cette  contestation  será  terminée  par  un 
arrangement  amiable  entre  les  deux  Cours,  sous  la  médiation 
de  Sa  Majesté  Britannique. 

ART.  XI. 

Les  places  et  forts  existants  dans  les  colonies  et  établis- 

(1)  Vide  Artigo  i  secreto  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815;  Ar- 
tigo addicional  e  secreto  do  Tratado  de  8  de  Abril  de  1815;  Artigos  cvi, 
cvii  e  cvin  do  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna  de  9  de  Junho  de  1815, 
e  Convenção  de  28  de  Agosto  de  1817. 

O  Conde  de  Funchal  remetteu  a  todos  os  Plenipotenciários  alliados, 
bem  como  ao  Plenipotenciário  Francez,  antes  da  assinatura  do  Tratado 
de  30  de  Maio  de  1814,  uma  declaração  em  que  dizia  «que  cedendo  á 
«consideração  da  impossibilidade  de  consultar  a  sua  Corte,   e  de  demorar 
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lidade  que  a  Franca  possuía  no  1.°  de  Janeiro  de  1792  nos  1814 
mares  e  nos  continentes  da  America,  Africa  e  Ásia,  excep-  M|J° 
tuando  comtudo  as  Ilhas  de  Tabago  e  de  Santa  Luiza,  e  a 
Ilha  de  França  e  suas  dependências,  declaradamente  as  de 
Rodrigues  e  Séchelles,  as  quaes  Sua  Magestade  Christianis- 
sima  cede  em  toda  a  propriedade  e  soberania  a  Sua  Mages- 
tade Britannica,  como  também  a  parte  da  Ilha  de  S.  Do- 
mingos cedida  á  França  pela  paz  de  Basiléa,  e  que  Sua  Ma- 
gestade Christianissima  cede  a  Sua  Magestade  Catholica  em 
toda  a  propriedade  e  soberania. 

ART.   IX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Suécia  e  de  Noruega,  em  con- 
sequência dos  arranjamentos  feitos  com  Seus  Alliados,  e  para 
execução  do  Artigo  precedente,  consente  em  que  a  Ilha  de 
Guadeloupe  seja  restituida  a  Sua  Magestade  Christianissima, 
e  cede  todos  os  direitos  que  possa  ter  sobre  esta  ilha. 

ART.  X.  (1) 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  em  consequência  de  arranjamentos  feitos  com  Seus 
Alliados,  e  para  execução  do  Artigo  viu,  se  obriga  a  res- 
tituir a  Sua  Magestade  Christianissima,  dentro  do  praso 
adiante  estipulado,  a  Guyanna  Franceza,  tal  qual  existia 
no  1.°  de  Janeiro  de  1792. 

Fazendo  o  eífeito  d'esta  estipulação  reviver  a  contestação 
existente  n'aquella  epocha  a  respeito  dos  limites,  fica  con- 
vencionado que  esta  contestação  será  terminada  por  um  ar- 
ranjamento  amigável  entre  as  duas  Cortes,  debaixo  da  me- 
diação de  Sua  Magestade  Britannica. 

ART.  XI. 

As  praças  e  fortes  existentes  nas  colónias  e  estabeleci- 

«de  um  modo  indefinido  uma  obra  tão  saudável  como  era  a  conclusão  da 
«paz  com  a  França,  não  entende  pela  inserção  do  Artigo  x  desistir  em 
«nome  da  sua  Corte  do  limite  de  Oyapock  (isto  é,  do  rio  cuja  emboca- 
«dura  é  situada  no  Oceano  entre  o  4.°  e  5.°  grau  de  latitude  septentrional, 
«entre  as  duas  Guyanas  Portugueza  e  Franceza),  que  lhe  é  prescripto  de 
«uma  maneira  absoluta  e  sem  interpretação  ou  modificação  nas  suas  in- 
«strucçoes,  já  como  direito  legitimo  reconhecido  pelo  Tratado  de  Utrecht. 
«já  como  indemnisação  pelas  reclamações  de  Portugal  contra  a  França. » 
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1814       sements  qui  doivent  être  rendas  à  Sa  Majesté  Très-Chré- 
Mj^°       tienne,  en  vertu  des  Àrticles  viu,  íx  et  x,  seront  remis 

dans  1'état  ou  ils  se  trouveront  au  moment  de  la  signature 

du  présent  Trai  té. 

ART.   XII. 

Sa  Majesté  Britatmique  s'engage  à  faire  jouir  les  sujets 
de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  relativement  au  commerce 
et  à  la  sdreté  de  leurs  personnes  et  propriétés  dans  les  li- 
mites de  la  souveraineté  Britannique  sur  le  continent  des 
Indes,  des  mêmes  facilites,  priviléges  et  protection  qui  sont 
à  présent  ou  seront  accordés  aux  nations  les  plus  favorisées. 
De  son  côté,  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  n'ayant  rien  plns 
à  coeur  que  la  perpétuité  de  la  paix  entre  les  deux  Couron- 
nes  de  France  et  d'Angleterre,  et  voulant  contribuer,  au- 
tant  qu'il  est  en  elle,  à  écarter  dès  à  présent  des  rapports 
des  deux  peuples,  ce  qui  pourrait  un  jour  altérer  la  bonne 
intelligence  mutuelle,  s'engagc  à  ne  faire  aucun  ouvrage  de 
fortiíication  dans  les  établissements  qui  lui  doivent  être  res- 
titués  et  qui  sont  situes  dans  les  limites  de  la  souveraineté 
Britannique  sur  le  continent  des  Indes,  et  à  ne  mettre  dans 
ces  établissements  que  le  nombre  des  troupes  nécessairespour 
le  maintien  de  la  police. 

ART.  XIII. 

Quant  au  droit  de  péche  des  Français  sur  le  grand  bane 
de  Terre  Neuve,  sur  les  cotes  de  Tile  de  ce  nom  et  des  iles 
adjacentes,  et  dans  le  Golfe  de  Sl  Laurent,  tout  será  remis 
sur  le  même  pied  qu'en  1792. 

ART.  XIV. 

Les  colonies,  comptoirs  et  établissements  qui  doivent 
être  restitués  à  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  par  Sa  Majesté 
Britannique  ou  ses  alliés  seront  remis,  savoir:  ceux  qui  sont 
dans  les  mers  du  Nord  ou  dans  les  mers  et  sur  les  conti- 
nents  de  rAmérique  et  de  TAfrique,  dans  les  trois  móis,  et 
ceux  qui  sont  au-delà  du  Cap  de  Bonne-Espérance  dans  les 
six  móis  qui  suivront  la  ratification  du  présent  Traité. 

ART.  XV. 

Les  Flautes  Parties  Contractantes  s'étant  reserve,  par 
TArticIe  iv  de  la  Convention  du  23  Avril  dernier,  de  régler 
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mentos  que  hão  de  ser  restituídos  a  Sua  Magestade  Christia-        1814 
nissima,  em  virtude  dos  Artigos  viu,  ix  e  x,  serão  entregues       M|ò° 
no  estado  em  que  se  acharem  no  momento  da  assignatura  do 
presente  Tratado. 

ART.  XII. 

Sua  Magestade  Britannica  se  obriga  a  fazer  gosar  os  súb- 
ditos de  Sua  Magestade  Christianissima,  relativamente  ao 
commercio  e  á  segurança  de  suas  pessoas  e  propriedades  nos 
limites  da  soberania  Britannica  no  continente  das  índias, 
das  mesmas  facilidades,  privilégios  e  protecção  que  actual- 
mente são  ou  forem  concedidas  ás  nações  mais  favorecidas. 
Sua  Magestade  Christianissima  pela  sua  parte,  tendo  muito 
a  peito  a  perpetuidade  da  paz  entre  as  duas  Coroas  de  França 
e  de  Inglaterra,  e  querendo  contribuir  quanto  lhe  for  pos- 
sível para  afastar  desde  já  das  relações  dos  dois  povos  tudo 
quanto  poderia  algum  dia  alterar  a  boa  intelligencia  mutua, 
obriga-se  a  não  fazer  obra  alguma  de  fortificação  nos  esta- 
belecimentos que  lhe  hão  de  ser  restituídos,  e  que  ficam  si- 
tuados nos  limites  da  soberannia  Britannica  no  continente 
das  índias,  e  a  não  pôr  n'aquelles  estabelecimentos  senão  o 
numero  de  tropas  necessárias  para  manutenção  da  policia. 

ART.  XIII. 

Quanto  ao  direito  da  pesca  dos  Francezes  no  grande 
Banco  da  Terra  Nova,  nas  costas  da  Ilha  d'este  nome  e  das 
ilhas  adjacentes,  e  no  Golfo  de  S.  Lourenço,  tudo  tornará 
a  ser  posto  no  mesmo  pé  em  que  estava  em  1792. 

ART.  XIV. 

Às  colónias,  feitorias  e  estabelecimentos  que  devem  ser 
restituidos  a  Sua  Magestade  Christianissima  por  Sua  Mages- 
tade Britannica  ou  seus  alliados,  serão  entregues,  a  saber: 
o  que  fica  nos  mares  do  Norte  ou  nos  mares  e  continentes 
da  America  e  da  Africa  dentro  dos  três  mezes,  e  o  que  fica 
alem  do  Cabo  da  Boa  Esperança  dentro  dos  seis  mezes  de- 
pois da  ratificação  do  presente  Tratado. 

ART.   XV. 

Tendo-se  reservado  as  Altas  Partes  Contratantes,  pelo 
Artigo  iv  da  Convenção  de  23  de  Abril  passado,  regular  no 
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1814  dans  le  présent  Traité  de  paix  définitif  le  sort  des  arsena 
í^1,0  et  des  vaisseaux  de  guerre  armes  et  non  armes  qui  se  trou- 
vent  dans  les  places  mari times  remises  par  la  France  en  exé- 
cution  de  1'Articlc  n  de  la  dite  Convention,  il  est  convenu 
que  les  dits  vaisseaux  et  bâtiments  de  guerre  armes  et  non 
armes,  comme  aussi  Tartillerie  navale  et  les  munitions  na- 
vales  et  tous  les  matériaux  de  eonstruction  et  d'armement, 
seront  partagés  entre  la  France  et  le  pays  ou  les  places  sont 
situées,  dans  la  proportion  de  deux  tiers  pour  la  France  et 
d'un  tiers  pour  les  Puissances  auxquelles  les  dites  places  ap- 
partiendront. 

Seront  consideres  comme  maíériaux  et  partagés  comme 
tels  dans  la  proportion  -ci-dessus  énoncée,  après  avoir  été 
demolis,  les  vaisseaux  et  bâtiments  en  eonstruction  qui  ne 
seraient  pas  en  état  d'etre  mis  en  mer  six  semaines  après  la 
signature  du  présent  Traité.  / 

Des  Commissaires  seront  nommés  de  part  et  d'autre  pour 
arrêter  le  partage  et  en  dresser  1'état,  et  des  passeports  ou 
sauf-conduits  seront  donnés  par  les  Puissances  alliées  pour 
assurer  le  retour  en  France  des  ouvriers,  gens  de  mer  et 
employés  Français. 

Ne  sont  compris  dans  les  stipulations  ci-dessus  les  vais- 
seaux et  arsenaux  existants  dans  les  places  maritimes  qui 
seraient  tombées  au  pouvoir  des  alliés  antérieurement  au  23 
Avril,  ni  les  vaisseaux  et  arsenaux  qui  appartenaient  à  la 
Hollande,  et  nommément  la  ílotte  du  Texel. 

Le  Gouvernement  de  France  s'oblige  à  retirer  ou  à  faire 
vendre  tout  ce  qui  lui  appartiendra  par  les  stipulations  ci- 
dessus  énoncées,  dans  le  délai  de  trois  móis  après  le  par- 
tage effectué. 

Dorénavant  le  port  d'Anvers  será  uniquement  un  port 
de  commerce. 

ART.  XVI. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes,  voulant  mettre  et  faire 
mettre  dans  un  entier  oubli  les  divisions  qui  ont  agite  1'Eu- 
rope,  déclarent  et  promettent  que,  dans  les  pays  restitués 
et  cédés  par  le  présent  Traité,  aucun  individu,  de  quelque 
classe  et  condition  qu'il  soit,  ne  pourra  être  poursuivi,  in- 
quiete ou  troublé,  dans  sa  personne  ou  dans  sa  propriété, 
sous  aucun  pretexte,  ou  à  cause  de  sa  conduite  ou  opinion 
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presente  Tratado  de  paz  definitivo  a  sorte  dos  arsenaes  e  dos  1814 
vasos  de  guerra  armados  e  não  armados  que  se  acham  nas  M,^° 
praças  maritimas  entregues  pela  França  em  cumprimento  do 
Artigo  ii  da  dita  Convenção,  fica  convencionado  que  os  ditos 
vasos  e  embarcações  de  guerra  armados  e  não  armados,  as- 
sim como  a  artilheria  naval  e  as  munições  navaes,  e  todos 
os  materiaes  de  construcção  e  de  armamento,  serão  dividi- 
dos entre  a  França  e  os  paizes  onde  as  praças  estão  situa- 
das, na  proporção  de  dois  terços  para  a  França  e  um  terço 
para  as  Potencias  a  que  as  ditas  praças  pertencerem. 

Serão  considerados  como  materiaes  e  repartidos  como 
taes  na  proporção  acima  declarada,  depois  de  haverem  sido 
desmanchados,  os  vasos  e  embarcações  que  se  estiverem  con- 
struindo, e  que  não  estiverem  em  estado  de  se  lançarem  ao 
mar  seis  semanas  depois  da  assignalura  do  presente  Tratado. 

Nomear-se-hão  Commissarios  por  uma  e  outra  parte  para 
ajustarem  a  repartição  e  formarem  de  tudo  um  mappa,  e 
dar-se-hão  passaportes  ou  salvos-conductos  pelas  Potencias 
alhadas  para  assegurarem  a  volta  para  França  dos  operários, 
gente  de  mar  e  empregados  Francezes. 

Não  entram  n'estas  estipulações  os  vasos  e  arsenaes  exis- 
tentes nas  praças  maritimas  que  houvessem  caído  em  poder 
dos  alliados  antes  de  23  de  Abril,  nem  os  vasos  e  arsenaes 
que  pertenciam  á  Hollanda,  e  especificadamente  a  esquadra 
do  Texel. 

Obriga-se  t)  Governo  de  França  a  retirar  ou  a  mandar 
vender  tudo  o  que  lhe  pertencer  pelas  estipulações  acima 
declaradas,  dentro  de  três  mezes  depois  de  effectuada  a  re- 
partição. 

D'aqui  em  diante  o  porto  de  Antuérpia  será  unicamente 
porto  de  commercio. 

ART.  XVI. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  querendo  pôr  e  fazer  pôr 
em  inteiro  esquecimento  as  divisões  que  agitaram  a  Europa, 
declaram  e  promettem  que,  nos  paizes  restituidos  e  cedidos 
pelo  presente  Tratado,  nenhum  individuo,  seja  de  que  classe 
e  condição  for,  poderá  ser  perseguido,  inquietado  ou  per- 
turbado em  sua  pessoa  ou  em  sua  propriedade,  debaixo  de 
pretexto  algum,  ou  por  motivo  da  sua  condueta  ou  opinião 


492  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 


I 


1814       politique,  ou  de  son  attachement,  soit  a  aucune  des  Parties 

3q°       Contractantes,  soit  à  des  gouvernements  qui  ont  cesse  d'exis- 

ter,  ou  pour  toute  autre  raison,  si  ce  n'est  pour  les  dettes 

contractées  envers  des  individus,  ou  pour  des  actes  posté- 

rieurs  au  présent  Traité. 

ART.  XVII. 

Dans  tous  les  pays  qui  doivent  ou  devront  changer  de 
maitres,  taut  en  vertu  du  présent  Traité,  que  des  arrange- 
ments  qui  doivent  être  faits  en  conséquence,  il  será  accordé 
aux  habitants  naturels  et  étrangers,  de  quelque  condition  et 
nation  quils  soient,  un  espace  de  six  ans,  à  compter  de  l'é- 
change  des  ratifications,  pour  disposer,  s'ils  le  jugent  con- 
venable,  de  leurs  propriétés  acquises,  soit  avant,  soit  depuis 
la  guerre  actuelle,  et  se  retirer  dans  tel  pays  quil  leur  plaira 
de  choisir. 

ART.  xvm. 

Les  Puissances  alliées  voulant  donner  à  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  un  nouveau  témoignage  de  leur  désir  de  faire 
disparaitre,  autant  qu'il  est  en  elles,  les  conséquences  de  l'é- 
poque  de  malheur  si  heureusement  terminée  par  la  presente 
paix,  renoncent  à  la  totalité  des  sommes  que  les  gouverne- 
ments ont  à  réclamer  de  la  France  à  raison  de  contracts,  de 
fournitures  ou  d'avances  quelconques  faites  au  Gouverne- 
ment  Français  dans  les  différentes  guerres  qui  ont  eu  lieu 
depuis  1792. 

De  son  côté,  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  renonce  à  toute 
réclamation  qu'elle  pourrait  former  contre  les  Puissances  al- 
liées aux  mêmes  titres.  En  exécution  de  cet  Article,  les  Hau- 
tes  Parties  Contractantes  s'engagent  à  se  remettre  mutuelle- 
ment  tous  les  titres,  obligations  et  documents  qui  ont  rap- 
port  aux  créances  auxquelles  elles  ont  réciproquement  re- 
nonce. 

ART.  XIX. 

Le  Gouvernement  Français  s'engage  à  faire  liquider  et 
payer  les  sommes  qu'il  se  trouverait  devoir  d'ailleurs  dans 
des  pays  hors  de  son  territoire,  en  vertu  de  contracts  ou  d'au- 
tres  engagements  formeis  passes,  entre  des  individus  ou  des 
établissements  particuliers  et  les  Autorités  Françaises,  tant 
pour  fournitures  qu'à  raison  dobligations  légales. 
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politica,  ou  da  sua  adhesão,  quer  a  alguma  das  Partes  Con-       18M 
tratantes,  quer  a  governos  que  cessaram  de  existir,  ou  por       ^j0 
qualquer  outra  rasão,  a  não  ser  por  dividas  contrahidas  para 
com  indivíduos,  ou  por  actos  posteriores  ao  presente  Tratado. 

ART.   XVII. 

Em  todos  os  paizes  que  devem  ou  deverem  mudar  de 
possuidores,  tanto  em  virtude  do  presente  Tratado  como  dos 
arranjamentos  que  se  hão  de  fazer  em  consequência  d'elle, 
conceder-se-ha  aos  habitantes  naturaes  e  estrangeiros,  de 
qualquer  condição  e  nação  que  forem,  o  espaço  de  seis  an- 
nos,  a  contar  desde  a  troca  das  ratificações,  para  disporem, 
se  o  julgarem  conveniente,  das  suas  propriedades  adquiridas, 
quer  antes  quer  depois  da  guerra  actual,  e  retirarem-se  para 
o  paiz  que  bem  lhes  aprouver. 

ART.  XVIII. 

Querendo  as  Potencias  alhadas  dar  a  Sua  Magestade 
Christianissima  um  novo  testemunho  do  seu  desejo  de  fazer 
desapparecer,  quanto  está  na  sua  mão,  as  consequências  da 
epocha  de  desgraça  tão  felizmente  terminada  pela  presente 
paz,  renunciam  á  totalidade  das  sommas  que  os  governos 
têem  a  reclamar  da  França  em  rasão  de  contratos,  de  for- 
necimentos ou  de  quaesquer  adiantamentos  feitos  ao  Go- 
verno Francez  nas  diversas  guerras  que  tem  havido  desde 
1792. 

Pela  sua  parte  Sua  Magestade  Christianissima  renuncia 
a  toda  e  qualquer  reclamação  que  podesse  fazer  contra  as 
Potencias  alhadas  pelos  mesmos  títulos.  Em  cumprimento 
d'este  Artigo  as  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  a  mu- 
tuamente se  entregarem  todos  os  títulos,  obrigações  e  do- 
cumentos que  tocarem  aos  créditos  a  que  reciprocamente 
têem  renunciado. 

ART.   XIX. 

O  Governo  Francez  se  obriga  a  fazer  liquidar  e  pagar 
as  sommas  que  se  achar  dever  alem  das  sobreditas  fora  do 
seu  território,  em  virtude  de  contratos  ou  de  outras  obri- 
gações formaes,  passadas  entre  indivíduos  ou  estabelecimen- 
tos particulares  e  as  Auctoridades  Francezas,  tanto  para  for- 
necimentos como  por  obrigações  legaes. 
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ART.  XX. 

1814  Les  líautes  Puissances  Contracta  ntes  nommeront,  immé- 

M|J°  diatement  après  Téchange  des  ratifications  du  présent  Trai- 
té,  des  Commissaires  pourrégler  ettenir  la  main  à  1'exécution 
de  1'ensemble  des  dispositions  reníermées  dans  les  Articles 
xvni  et  xix.  Ces  Commissaires  s'occuperont  de  Texamen 
des  réclamations  dont  il  est  parle  dans  1'Article  précédent, 
de  la  liquidation  des  sommes  réclamées,  et  du  mode  dont 
le  Gouvernement  Français  proposera  de  s'en  acquitter.  Ils 
seront  chargés  de  même  de  la  remise  des  tiíres,  obligations 
et  documcnts  relatifs  aux  créances  auxquelles  les  Hautes  Par- 
ties  Contratantes  renoncent  mutuellement,  de  manière  que  la 
ratiíication  du  résultat  de  leur  travail  cornpletera  cette  re- 
nonciation  reciproque. 

ART.  XXI. 

Les  dettes  spécialement  hypothéquées  dans  leur  origine 
sur  les  pays  qui  cessent  d'appartenir  à  la  France  ou  con- 
tractées  pour  leur  administration  intérieure,  resteront  à  la 
charge  de  ces  mêmes  pays.  II  será  tenu  compte  en  consé- 
quence  au  Gouvernement  Français,  à  partir  clu  22  Décem- 
bre  1813,  de  celles  de  ces  dettes  qui  ont  été  converties  en 
inscriptions  au  grand  livre  de  la  dette  publique  de  France. 
Les  titres  de  toutes  celles  qui  ont  été  préparées  pour  l'in- 
scription  et  n'ont  pas  encore  été  inscrites,  seront  remis  aux 
gouvernements  respectifs.  Les  états  de  toutes  ces  dettes  se- 
ront dressés  et  arretes  par  une  Commission  mixte. 

ART.  XXII. 

Le  Gouvernement  Français  restera  chargé,  de  son  còíé, 
du  remboursement  de  toutes  les  sommes  versées  par  les  su- 
jets  des  pays  ci-dessus  mentionnés,  dans  les  caisses  Fran- 
çaises,  soit  à  titre  de  cautionnements,  de  dépôts  ou  de  con- 
signations.  De  méme  les  sujets  Français,  serviteurs  des  dits 
pays,  qui  ont  verse  des  sommes  à  titre  de  cautionnements, 
dépôts  ou  consignations,  dans  leurs  trésors  respectifs,  se- 
ront fídèlement  remboursés. 

ART.   XXIII. 

Les  titulaires  des  places  assujetties  à  cautionnement, 
qui  n'ont  pas  de  maniement  de  deniers,  seront  remboursés 
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ART.  XX. 

As  Altas  Potencias  Contratantes  nomearão,  logo  depois  1814 
da  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado,  Commissa- 
rios  para  regularem  e  fazerem  executar  todas  as  disposições 
conteúdas  nos  Artigos  xviii  e  xix.  Occupar-se-hão  estes 
Commissarios  em  examinar  as  reclamações  de  que  se  falia 
no  Artigo  precedente,  a  liquidação  das  sommas  reclamadas, 
e  o  modo  como  o  Governo  Francez  ha  de  propor  paga-las. 
Serão  também  encarregados  da  entrega  dos  títulos,  obriga- 
ções e  documentos  relativos  aos  créditos  a  que  as  Altas  Par- 
tes Contratantes  renunciam  mutuamente,  de  modo  que  a  ra- 
tificação do  resultado  do  seu  trabalho  completará  esta  re- 
ciproca renuncia. 

ART.  xxi, 
As  dividas  especialmente  hypothecadas  em  sua  origem 
nos  paizes  que  cessam  de  pertencer  á  França,  ou  contrahidas 
para  a  sua  administração  interior,  ficarão  a  cargo  d'esses 
mesmos  paizes.  Debitar-se-ha  por  conseguinte  o  Governo 
Francez,  desde  22  de  Dezembro  de  1813,  d'aquellas  des- 
tas dividas  que  têem  sido  convertidas  em  inscripções  no  li- 
vro mestre  da  divida  publica  de  França.  Os  títulos  de  todas 
as  que  foram  preparadas  para  a  inscripção,  e  que  ainda  não 
foram  averbadas,  serão  entregues  aos  governos  dos  respe- 
ctivos paizes.  Formará  uma  Commissão  mjxta  os  mappas  de 
todas  estas  dividas. 

ART.   XXII. 

O  Governo  Francez  ficará  pela  sua  parte  encarregado 
de  embolsar  todas  as  sommas  mettidas,  pelos  súbditos  dos 
paizes  acima  mencionados,  nas  caixas  Francezas,  fosse  a  ti- 
tulo de  fianças,  de  deposito  ou  de  consignação.  Do  mesmo 
modo  os  súbditos  Francezes,  servidores  dos  ditos  paizes,  que 
entregaram  sommas  a  titulo  de  fianças,  deposito  ou  consi- 
gnação, nos  seus  respectivos  thesouros,  serão  fielmente  re- 
embolsados. 

ART.   XXIII. 

Os  titulares  dos  logares  sujeitos  a  fiança,  que  não  têem 
manejo  de  dinheiros,  serão  embolsados  com  interesses  até 
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1814  avec  les  intérêts  jusqu'à  parfait  payement  à  Paris,  par  cin- 
Miao°  quième  et  par  année,  à  partir  de  la  date  du  présent  Traité. 
À  1'égard  de  ceux  qui  sont  comptables,  ce  rembourse- 
ment  commencera  au  plus  tard  six  móis  après  la  présenta- 
tion  de  leurs  comptes,  le  seul  cas  de  malversation  excepté. 
Une  copie  du  dernier  compte  será  remise  au  Gouvernement 
de  leur  pays  pour  lui  servir  de  renseignement  et  de  point 
de  départ. 

ART.  XXIV. 

Les  dépôts  judiciaires  et  les  consignations  faits  dans  la 
caísse  d'amortissement  en  exéculion  de  la  loi  du  28  Nivôse 
an  xin  (le  18  Janvier  1805),  et  qui  appartiennent  à  des  ha- 
bitants  des  pays  que  la  France  cesse  de  posséder,  seront 
remis,  dans  le  terme  d'une  année  à  compter  de  1'échange 
des  ratifications  du  présent  Traité,  entre  les  mains  des  au- 
torités  des  dits  pays,  à  1'exception  de  ceux  de  ces  dépôts  et 
consignations  qui  intéressent  des  sujets  Français,  dans  le- 
quel  cas  ils  resteront  dans  la  caisse  d'amortissement,  pour 
n'être  remis  que  sur  les  justiíications  resultantes  des  déci- 
sions  des  autorités  competentes. 

ART.  XXV. 

Les  fonds  déposés  par  les  communes  et  établissements 
publics  dans  la  caisse  de  service  et  dans  la  caisse  d'amor- 
tissement,  ou  dans  toute  autre  caisse  du  gouvernement,  leur 
seront  remboursés  par  cinquièmes  d'année  en  année,  à  par- 
tir de  la  date  du  présent  Traité,  sous  la  déduction  des  avan- 
ces qui  leur  auraient  été  faites,  et  sauf  les  oppositions  ré- 
gulières  faites  sur  ces  fonds  par  des  créanciers  des  dites 
communes  et  des  dits  établissements  publics. 

ART.  XXVI. 

A  dater  du  ler  Janvier  1814  le  Gouvernement  Français 
cesse  d'être  chargé  du  payement  de  toute  pension  civile, 
militaire  et  ecclésiastique,  solde  de  retraite  et  traitement  de 
reforme  à  tout  individu  qui  se  trouve  n'être  plus  sujet  Fran- 
çais. 

ART.  XXVII. 

Les  domaines  nationaux  acquis  à  titre  onéreux  par  des 
sujets  Français  dans  les  ci-devant  départements  de  la  Bel- 
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completo  pagamento  em  Paris  por  quinto  e  por  anno,  desde       1814 
a  data  do  presente  Tratado.  ,  Mg010 

A  respeito  dos  que  são  responsáveis  começará  o  embolso 
o  mais  tardar  seis  mezes  depois  da  apresentação  das  suas 
contas,  excepto  somente  o  caso  de  erro  de  officio.  Uma  co- 
pia da  ultima  conta  será  entregue  ao  Governo  do  seu  paiz 
para  lhe  servir  de  indicação  e  de  ponto  de  partida. 

ART.  XXIV. 

Os  depósitos  judiciaes  e  as  consignações  feitas  na  caixa 
de  amortisação  em  cumprimento  da  lei  de  28  Nivose  do 
anno  xm  (18  de  Janeiro  de  1805),  e  que  pertencem  a  ha- 
bitantes dos  paizes  que  a  França  cessa  de  possuir,  serão  en- 
tregues, no  termo  de  um  armo  a  contar  da  troca  das  rati- 
ficações do  presente  Tratado,  nas  mãos  das  auctoridades  dos 
ditos  paizes,  á  excepção  dos  depósitos  d' esta  natureza  e  con- 
signações que  interessam  a  súbditos  Francezes,  em  cujo  caso 
ficarão  na  caixa  de  amortisação,  para  não  serem  entregues 
senão  depois  das  justificações  que  resultarem  das  decisões 
das  auctoridades  competentes. 

ART.   XXV. 

Os  fundos  depositados  pelas  communs  e  pelos  estabele- 
cimentos públicos  na  caixa  de  serviço  e  na  caixa  de  amor- 
tisação, ou  em  qualquer  outra  caixa  do  Governo,  ser-lhes-hão 
reembolsados  por  quintas  partes  de  anno  em  anno,  a  come- 
çar da  data  do  presente  Tratado,  deduzindo-se  o  que  ante- 
riormente tiverem  recebido,  e  salvo  opposições  regulares 
feitas  sobre  estes  fundos  por  credores  das  ditas  communs  e 

dos  ditos  estabelecimentos  públicos. 

/ 

ART.  XXVI. 

Desde  o  1.°  de  Janeiro  de  1814  cessa  o  Governo  Francez 
de  ficar  encarregado  do  pagamento  de  qualquer  pensão  ci- 
vil, militar,  ecclesiastica,  soldo  de  aposentado  e  pensão  de 
reformado  a  qualquer  individuo  que  fique  não  sendo  já  súb- 
dito Francez. 

ART.  XXVII. 

Os  prédios  nacionaes  adquiridos  por  titulo  oneroso  por 
súbditos  Francezes  nos  que  se  chamavam  departamentos  da 

vol. iv.  32 
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1814       giq116»  de  la  rive  gaúche  du  Rhin  et  des  Alpes,  hors  des  an- 
M*j0       ciennes  limites  de  la  France,  sont  et  demeurent  garantis  aux 
acquéreurs. 

ART.  XXVIII. 

L'abolition  des  droits  d'aubaine,  de  détraction  et  autres 
de  la  même  nature  dans  les  pays  qui  1'ont  réciproquement 
stipulée  avec  la  France,  ou  qui  lui  avaient  précédemment 
été  reunis,  est  expressément  maintenue. 

ART.  XXIX. 

Le  Gouvernement  Français  s'engage  à  faire  restituer  les 
obligations  et  autres  titres  qui  auraient  été  saisies  dans  les 
provinces  occupées  par  les  armées  ou  administrations  Fran- 
çaises;  et,  dans  le  cas  ou  la  restitution  ne  pourrait  étre  ef- 
fectuée,  ces  obligations  et  titres  sont  et  demeurent  anéantis. 

ART.  XXX. 

Les  sommes  qui  seront  dúes  pour  tous  les  travaux  d'uti- 
lité  publique  non  encore  termines,  ou  termines  postérieure- 
ment  au  31  Décembre  1812  sur  le  Rhin  et  dans  les  dépar- 
tements  détachés  de  la  France  par  le  présent  Traité,  passeront 
à  la  charge  des  luturs  possesseurs  du  territoire,  et  seront 
liquidées  par  la  Commission  chargée  de  la  liquidation  des 
dettes  des  pays. 

ART.  XXXI. 

Les  archives,  cartes,  plans  et  documents  quelconques 
appartenants  aux  pays  cédés,  ou  concernants  à  leur  admi- 
nistration,  seront  fidèlement  rendus  en  même  temps  que  le 
pays,  ou,  si  cela  était  impossible,  dans  un  délai  qui  ne  pourra 
être  de  plus  de  six  móis  après  la  remise  des  pays  mêmes. 

Cette  stipulation  est  applicable  aux  archives,  cartes  et 
planches  qui  pourraient  avoir  été  enleves  dans  les  pays  mo- 
mentanément  occupés  par  les  différentes  armées. 

ART.  XXXII. 

Dans  le  délai  de  deux  móis  toutes  les  Puissances  qui  ont 
été  engagées  de  part  et  d'autre  dans  la  presente  guerre, 
enverront  des  plénipotentiaires  à  Vienne,  pour  régler,  dans 
un  congrès  general,  les  arrangements  qui  doivent  compléter 
les  dispositions  du  présent  Traité. 
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Bélgica,  da  margem  esquerda  do  Rheno  e  dos  Alpes,  fora  1814 
dos  antigos  limites  da  França,  são  e  ficam  garantidos  aos  M^j° 
que  os  adquiriram. 

ART.  XXVIII. 

A  abolição  dos  direitos  de  aubaine  e  de  detracção  e  ou- 
tros da  mesma  natureza  nos  paizes  que  o  estipularam  assim 
com  a  França  reciprocamente,  ou  que  lhe  haviam  preceden- 
temente sido  reunidos,  fica  expressamente  conservada. 

ART.  XXIX. 

O  Governo  Francez  se  obriga  a  fazer  restituir  as  obri- 
gações e  outros  titulos  que  houvessem  sido  tomados  nas  pro- 
víncias occupadas  pelos  exércitos  ou  administrações  France- 
zas;  e,  no  caso  em  que  se  não  possa  effectuar  a  restituição, 
são  e  ficam  nullas  estas  obrigações  e  estes  titulos. 

ART.  XXX. 

As  sommas  que  se  deverem  por  quaesquer  trabalhos  de 
utilidade  publica  ainda  não  terminados,  ou  terminados  de- 
pois de  31  de  Dezembro  de  1812,  sobre  o  Rheno  e  nos  de- 
partamentos separados  da  França  pelo  presente  Tratado,  pas- 
sarão a  cargo  dos  futuros  possuidores  do  território,  e  serão 
liquidados  pela  Commissão  encarregada  da  liquidação  das 
dividas  do  paiz. 

ART.   XXXI. 

Os  archivos,  cartas,  planos  e  documentos,  sejam  quaes 
forem,  pertencentes  aos  paizes  cedidos,  ou  concernentes  á  sua 
administração,  serão  fielmente  entregues  ao  mesmo  tempo  que 
o  paiz,  ou,  sendo  possível,  em  um  praso  que  não  poderá  ser 
de  mais  de  seis  mezes  depois  da  entrega  dos  mesmos  paizes. 

Esta  estipulação  é  applicavel  aos  archivos,  cartas  e  plan- 
tas que  se  possam  ter  tirado  nos  paizes  momentaneamente 
occupados  pelos  differentes  exércitos. 

ART.   XXXII. 

Dentro  do  termo  de  dois  mezes  todas  as  Potencias  que 
por  uma  e  outra  parte  entraram  na  presente  guerra,  enviarão 
plenipotenciários  a  Vienna  para  regular,  em  um  congresso 
geral,  os  arranjamentos  que  devem  completar  as  disposições 
do  presente  Tratado. 
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ART.  XXXIII. 

1814  Le  présent  Traité  será  ratifié,  et  les  ratifications  en  seront 

Maio       échangées  dans  le  délai  de  cinq  móis,  ou  plutôt  si  faire  se 
peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Tont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  cachet  de  leurs  armes. 
Faità  Paris,  le  30  Mai,  l'an  de  grace  1814. 

Le  Comte  de  Funchal.  Le  Prince  de  Bénévent. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


N.°  1. 

Ârticle  additionnel  au  Traité  avec  la  France. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Portugal  et  des 
Algarves  s'engage  et  s'oblige  à  ce  que  celles  des  clauses  de 


(1)  Estes  Artigos  addicionaes  sob  n.os  1,  2  e  3,  assignados  pelo  Conde 
de  Funchal  e  o  Príncipe  de  Benevento,  não  foram  ratificados  pelo  Príncipe 
Regente.  Vimos  comtudo  citado  officialmente.  e  em  tempos  modernos,  o 
Artigo  sob  n.°  3. 

Abaixo  damos  os  artigos  addicionaes,  propriamente  ditos,  ao  Tratado 
de  paz  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814. 

Artigo  addicional  ao  Tratado  entre  França  e  Áustria. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  querendo  apagar  todos  os  vestígios  dos 
acontecimentos  desgraçados  que  têem  pesado  sobre  os  seus  povos,  convie- 
ram  em  annullar  explicitamente  os  effeitos  dos  Tratados  de  1805  e  1809 
em  tudo  aquillo  em  que  não  ficam  já  de  facto  annullados  pelo  presente 
Tratado.  Em  consequência  d'esta  determinação  promette  Sua  Magestade 
Christianissima  que  os  decretos  expedidos  contra  súbditos  Francezes  ou  re- 
putados Francezes,  que  estão  ou  hajam  estado  ao  serviço  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  Apostólica,  ficarão  sem  effeilo,  assim  como  as  sentenças 
que  se  tiverem  dado  para  execução  d'esses  decretos. 

O  presente  Artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se  fosse 
inserido  palavra  por  palavra  no  Tratado  patente  d'este  dia.  Será  ratificado 
e  as  suas  ratificações  trocadas  ao  mesmo  tempo. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignaram  e  lhe  po- 
zeram  o  sello  das  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  do  anno  de  salvação  de  1814. 

(L.  S.)  O  Principe  de  Benevento. 
(L.  S.)  O  Principe  de  Metternich. 
(L.  S.)  J.P.,  Conde  de  Stadion. 


N.°  1. 

Artigo  addicional  ao  Tratado  com  a  França,  (i) 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves  promette  e  se  obriga  a  que  aquellas  das  clausulas 

Artigo  addicional  ao  Tratado  entre  França  e  Rússia. 

Estando  o  ducado  de  Varsóvia  debaixo  da  administração  de  um  Con- 
selho provisório  estabelecido  pela  Russia,  depois  que  este  Paiz  foi  occu- 
pado  por  suas  armas,  convieram  as  Altas  Partes  Contratantes  em  nomear 
immediatamente  uma  Comniissão  especial  composta  por  uma  e  outra  parte 
de  numero  igual  de  Commissarios  que  serão  encarregados  do  exame,  da 
liquidação  e  de  todos  os  arranjamentos  relativos  ás  reciprocas  pretenções. 

O  presente  Artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se  es- 
tivesse inserido  palavra  por  palavra  no  Tratado  patente  da  data  de  hoje. 
Será  ratificado  e  as  suas  ratificações  trocadas  ao  mesmo  tempo. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignaram  e  lhe  po- 
zeram  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  de  1814. 

(L.  S.)  O  Príncipe  de  Benevento. 

(li.  S.)  André,  Conde  de  Rasoumoffsky. 

(L.  S.)  Carlos  Roberto,  Conde  de  Nesselrode. 


Artigos  addicionaes  ao  Tratado  entre  França  e  Gran- Bretanha. 

ART.   I. 

Sua  Majestade  Christianissima,  participando  sem  reserva  de  todos  os 
sentimentos  de  Sua  Majestade  Britannica  relativamente  a  um  género  de 
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ART.  XXXIII. 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  serão  trocadas  as  t8U 
suas  ratificações  no  termo  de  cinco  mezes,  ou  antes  se  for  M*j° 
possível. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assi- 
gnaram e  lhe  pozeram  o  sêllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  do  anno  de  salvação  de  1814. 

Conde  de  Funchal.  O  Príncipe  de  Benevento. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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1814       la  capitulation  de  la  Guyane  Française  qui  rTauraient  pas 
M30°       ètè  exécutées  reçoivent,  lors  de  la  restitution  de  eette  co- 
lonie  à  la  France,  leur  plein  et  entier  accomplissement. 
Fait  à  Paris,  le  30  Mai  1814. 

Le  Comte  de  Funchal.  Le  Prince  de  Bénévent. 

(L.  SO  (L.  S.) 


comniercio  que  repugna  tanto  aos  princípios  de  justiça  natural  como  da* 
luzes  do  tempo  em  que  vivemos,  se  obriga  a  unir,  no  futuro  Congresso, 
todos  os  seus  esforços  aos  de  Sua  Magestade  Britannica  para  fazer  pronun- 
ciar por  todas  as  Potencias  da  Christandade  a  abolição  do  commercio  da 
escravatura,  de  modo  que  cesse  este  commercio  universalmente,  como  de- 
finitivamente cessará  e  em  todos  os  casos,  da  parte  da  França,  dentro  do 
espaço  de  cinco  annos,  e  que  alem  d'isto,  durante  este  praso,  nenhum  con- 
tratante de  escravos  os  possa  importar  nem  vender  senão  nas  colónias  do  es- 
tado de  que  é  súbdito. 

ART.    II. 

O  Governo  Britannico  e  o  Governo  Francez  nomearão  logo  commissa- 
rios  para  liquidar  suas  despezas  respectivas  para  a  mantença  dos  prisio- 
neiros de  guerra,  a  fim  de  arranjarem  o  modo  de  saldar  o  excedente  que 
se  achar  a  favor  de  uma  ou  outra  das  duas  Potencias. 

ART.    III. 

Os  prisioneiros  de  guerra  respectivos  serão  obrigados  a  pagar,  antes  de 
partirem  do  lo?ar  da  sua  detenção,  as  dividas  particulares  que  ali  hajam 
contrahido,  ou  a  dar  pelo  menos  caução  satisfactoria. 

ÁRT.   IV. 

Por  uma  e  outra  parte  se  convirá,  logo  que  for  ratificado  o  presente 
Tratado,  em  levantar  o  sequestro  que  se  houver  posto  desde  1792  em  fun- 
dos, rendas,  créditos  e  outros  quaesquer  effeitos  das  Altas  Partes  Contra- 
tantes ou  de  seus  súbditos. 

Os  mesmos  Commissarios,  de  que  se  faz  menção  no  Artigo  ií.  se  occtt- 
parão  em  examinar  e  liquidar  as  reclamações  dos  súbditos  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  para  com  o  Governo  Francez,  pelo  valor  dos  bens  moveis 
e  immoveis  indevidamente  confiscados  pelas  Auctoridades  Francezas,  assim 
como  pela  perda  total  ou  parcial  dos  seus  créditos,  ou  outras  propriedades 
indevidamente  retidas  debaixo  do  sequestro  desde  o  anno  de  1792. 

Obriga-se  a  França  a  tratar  a  este  respeito  os  súbditos  Inglezes  com 
a  mesma  justiça  que  os  súbditos  Francezes  têem  experimentado  em  Ingla- 
terra ;  e  desejando  o  Governo  Injrlez  concorrer  pela  sua  parte  para  o  novi» 
testemunho  que  as  Potencias  alliadas  têem  querido  dar  a  Sua  Magestade 
Christianissima  do  seu  desejo  de  fazer  desapparecer  as  consequências  da 
epocha  de  desgraça,  trio  felizmente  terminada  pela  presente  paz,  obriga-se 
pela  sua  parte  a  renunciar,  desde  que  se  fizer  completa  justiça  a  seus  súb- 
ditos, á  totalidade  do  excedente  que  se  achar  a  seu  favor  relativamente  ao 
sustento  dos  prisioneiros  de  guerra,  de  modo  que  a  ratificação  do  resultado 
do  trabalho  dos  commissarios  acima  mencionados  e  o  saldo  das  sommas, 
bem  como  também  a  restituição  dos  effeitos  que  se  julgar  pertencer  aos 
súbditos  de  sua  Magestade  Britannica,  completarão  a  sua  renuncia. 
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da  capitulação  da  Guyana  Franceza  que  não  houvessem  sido       1814 
executadas,  tenham,  na  occasião  da  restituição  d'esta  colónia       M^10 
á  França,  pleno  e  inteiro  cumprimento. 
Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  de  1814. 

O  Conde  de  Funchal.  O  Príncipe  de  Benevento. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

ART.   V. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes,  desejando  estabelecer  as  mais  ami- 
gáveis relações  entre  os  seus  respectivos  súbditos,  reservam  a  si  e  promet- 
tem  enteuder-se  e  arranjar-se  o  mais  depressa  possível  sobre  os  seus  inte- 
resses commerciaes,  na  intenção  de  animarem  e  auginentarem  a  prosperidade 
de  seus  respectivos  Estados. 

Os  mesmo3  Artigos  addicionaes  terão  a  mesma  força  e  valor  como  se 
fossem  inseridos  palavra  por  palavra  no  Tratado  d'este  dia.  Serão  ratificados 
e  as  suas  ratificações  trocadas  no  mesmo  tempo. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  os  assignaram  e  lhes 
pozeram  o  sello  das  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  do  anno  de  salvação  de  1814. 

(L.  S.)  O  Príncipe  de  Benevento. 

(L.  S.)  Castlereagh. 

(L.  S.)  Aberdeen. 

(L.  S.)  Cathcart. 

(L.  S.)  Carlos  Stewart,  Tenente  General. 


^artigo  addicional  ao  Tratado  entre  França  e  Prússia. 

Aindaque  o  Tratado  de  paz  concluído  em  Basiléa  a  5  de  Abril  de 
1795,  o  de  Tilsit  de  9  de  Julho  de  1807,  a  Convenção  de  Paris  de  20  de 
Setembro  de  1808,  e  todas  e  quaesquer  Convenções  e  Actos  desde  a  paz  de 
Basiléa  entre  a  Prússia  e  a  França  fiquem  já  annullados  de  facto  pelo  pre- 
sente Tratado,  as  Altas  Partes  Contratantes  têem  comtudo  julgado  acertado 
declarar  também  expressamente  que  os  ditos  Tratados  cessam  de  ser  obri- 
gatórios em  todos  os  seus  Artigos,  tanto  ostensivos  como  secretos,  e  que 
renunciam  mutuamente  a  todo  o  direito  e  se  desligam  de  toda  a  obrigação 
que  d'elles  se  podesse  deduzir. 

Sua  Magestade  Christianissima  prometle  que  os  decretos  expedidos 
contra  súbditos  Francezes  ou  reputados  Francezes,  que  estão  ou  tenham 
estado  a  serviço  de  Sua  Magestade  Prussiana,  ficam  sem  effeito,  assim  como 
as  sentenças  que  possam  ter-se  proferido  em  cumprimento  dos  ditos  decretos. 

O  presente  Artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se 
fosse  inserido  palavra  por  palavra  no  Tratado  patente  d'este  dia.  Será  ra- 
tificado, e  as  suas  ratificações  trocadas  no  mesmo  tempo. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignaram  e  lhe  po- 
zeram  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  de  1814. 

(L.  S.)  O  Príncipe  de  Benevento. 

(L.  S.)  Carlos  Augusto,  Barão  de  Hardenberg. 

(L.  S.)  Carlos  Guilherme,  Barão  de  Humboldt. 
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N.°  2. 

Article  additionnel  au  Traité  avec  la  France. 

1814  Par  rapport  aux  reclama tions  que  les  sujets  de  Tune 

3q°       des  Hautes  Parties  Contractantes  auraient  à  faire  à  la  charge 

de  Tautre,  il  será  usé  d'une  parfaite  réciprocité,  de  manière 

que  pour  chaque  nature  de  réclamation  ce  que  l'un  des  deux 

Gouvernements  aura  fait  deviendra  la  règle  de  1'autre. 

Fait  à  Paris,  le  30  Mai  1814. 

Le  Comte  de  Funchal.  Le  Prince  de  Bénévent 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Arlicles  separes  et  secrets. 

ART.  I. 

La  disposition  à  faire  des  territoires  auxquels  Sa  Ma- 
jesté  Très-Chrétienne  renonce  par  1'Article  in  du  Traité  pa- 
tent,  et  les  rapports  desquels  doit  résulter  un  système  d'é- 
quilibre  réel  et  durable  en  Europe,  seront  régies  au  Congrès 
sur  les  bases  arrêtées  par  les  Puissances  alliées,  entre  elles, 
et  d'après  les  dispositions  générales  contenues  dans  les  Ar- 
ticles  suivants. 

ART.  II. 

Les  possessions  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apos- 
tolique  en  Italie  seront  limitées  par  le  Po  et  le  Tessin  et  le 
Lac  Majeur.  Le  Roi  de  Sardaigne  rentrera  en  possession  de 
ses  anciens  Etats,  à  1'exception  de  la  partie  de  la  Savoye 
assurée  à  la  France  par  1'Article  ni  du  présent  Traité.  II 
recevra  un  accroissement  de  territoire  par  1'Etat  de  Genes. 

Le  port  de  Genes  restera  port  libre,  les  Puissances  se 
réservant  de  prendre  à  ce  sujet  des  arrangements  avec  le 
Roi  de  Sardaigne.  La  France  reconnaitra  et  garantira  con- 
jointement  avec  les  Puissances  alliées,  et  comme  elles,  Tor- 

(1)  Estes  Artigos  são  os  próprios  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814, 
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N.°  2. 
Artigo  addicional  ao  Tratado  com  a  França. 

Em  relação  ás  reclamações  que  os  súbditos  de  uma  das       ísu 
Altas  Partes  Contratantes  houverem  de  fazer  a  cargo  da  ou-       M*J° 
tra,  se  usará  de  uma  perfeita  reciprocidade,  de  modo  que, 
por  cada  espécie  de  reclamação,  o  que  um  dos  dois  Gover- 
nos tiver  feito  virá  a  ser  a  norma  do  outro. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  de  1814. 

O  Conde  de  Funchal.  O  Príncipe  de  Benevento. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Artigos  separados  e  secretos.  (i) 

ART.  I. 

A  disposição  que  se  houver  de  fazer  dos  territórios  a 
que  Sua  Magestade  Christianissima  renuncia  pelo  Artigo  iii 
do  Tratado  patente,  e  as  relações,  de  que  deve  resultar  um 
systema  de  equilibrio  real  e  durável  na  Europa,  serão  regu- 
ladas no  Congresso  sobre  as  bases  ajustadas  pelas  Potencias 
alliadas  entre  ellas,  e  segundo  as  disposições  geraes  contidas 
nos  Artigos  seguintes. 

ART.  II. 

As  possessões  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apos- 
tólica na  Itália  terão  por  limites  o  Pó,  o  Tessino  e  o  Lago 
Maior.  El-Rei  de  Sardenha  tornará  a  entrar  na  posse  de 
seus  antigos  Estados,  á  excepção  da  parte  da  Saboya  asse- 
gurada á  França  pelo  Artigo  m  do  presente  Tratado.  Re- 
ceberá um  augmento  de  território  pelo  Estado  de  Génova» 

O  porto  de  Génova  ficará  porto  livre,  reservando-se  as 
Potencias  fazer  a  tal  respeito  arranjamentos  com  El-Rei  de 
Sardenha.  A  França  reconhecerá  e  garantirá  conjuntamente 
com  as  Potencias  alliadas,  e  como  ellas,  a  organisação  poli- 

celebrado  entre  a  França  e  as  Potencias  alliadas. 
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1814       ganisation  politique  que  la  Suisse  se  donne  sous  les  auspices 
M^j°       des  dites  Puissances  alliées,  et  d'après  les  bases  arrêtées  avec 
elles. 

ART.  III. 

L/établissement  d'un  juste  equilibre  en  Europe  exigeant 
que  la  Hollande  soit  constituée  dans  des  proportions  qui  la 
mettent  à  même  de  soutenir  son  indépendance  par  ces  pro- 
pres  moyens,  les  pays  compris  entre  la  mer,  les  frontières 
de  la  France,  telles  qu'elles  se  trouvent  réglées  par  le  pré- 
sent  Traité,  et  la  Meuse,  seront  reunis  à  toute  perpétuité  à 
la  Hollande.  Les  frontières  sur  la  rive  droite  de  la  Meuse 
seront  réglées  selon  les  convenances  militaires  de  la  Hollande 
et  de  ses  voisins. 

La  liberte  de  navigation  sur  TEscaut  será  établie  sur  le 
même  príncipe  qui  a  réglé  la  navigation  du  Rhin  dans  l'Ar- 
ticle  v  du  présent  Traité. 

ART.  IV. 

Les  pays  Allemands  sur  la  rive  gaúche  du  Rhin,  qui 
avaient  été  reunis  à  la  France  depuis  1792,  serviront  à 
Tagrandissement  de  lu  Hollande,  et  à  des  compensations 
pour  la  Prusse  et  autres  États  Allemands. 

ART.  V. 

La  rénonciation  du  Gouvernement  Français  contenue 
dans  1'Article  xvm,  s'étend  nommément  à  toutes  les  ré- 
clamations  qu'il  pourrait  former  contre  les  Puissances  al- 
liées à  titre  de  dotations,  de  donations,  de  revenus  de  la 
légion  d'honneur,  de  Sénatoreries,  de  pensions  et  d'autres 
charges  de  cette  nature. 

ART.  vi. 

Le  Gouvernement  Français,  ayant  offert  par  1'Article  se- 
cret  de  la  Convention  du  23  Avril  dernier,  de  faire  recher- 
cher  et  d'employer  tous  ses  efforts  pour  retrouver  les  fonds 
de  la  Banque  de  Hambourg,  promet  d'ordonner  les  per- 
quisitions  les  plus  sévères  pour  découvrir  les  dits  fonds, 
et  de  poursuivre  tous  ceux  qui  pourraient  en  ótre  déten- 
teurs. 

Les  présents  Articles  separes  et  secrets  auront  la  méme 
force  et  valeur  que  s'ils  étaient  inseres  mot  à  mot  au  Traité 
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tica  que  se  dá  à  Suissa  sob  os  auspícios  das  ditas  Potencias       1814 
alliadas,  e  segundo  as  bases  com  ellas  ajustadas.  M^° 

ART.  III. 

Exigindo  p  estabelecimento  de  um  justo  equilíbrio  na 
Europa  que  a  Hollanda  seja  constituída  com  proporções  que 
a  habilitem  a  sustentar  a  sua  independência  pelos  seus  pró- 
prios meios,  os  paizes  comprehendidos  entre  o  mar,  as  fron- 
teiras da  França  taes  como  se  acham  reguladas  pelo  pre- 
sente Tratado,  e  o  Mosa,  serão  reunidos  perpetuamente  á 
Hollanda.  As  fronteiras  na  margem  direita  do  Mosa  serão 
reguladas  segundo  as  conveniências  militares  da  Hollanda  e 
de  seus  vizinhos. 

A  liberdade  da  navegação  do  Escalda  será  restabelecida 
sobre  o  mesmo  principio  que  regulou  a  navegação  do  Rheno 
no  Artigo  v  do  presente  Tratado. 

ART.  IV. 

Os  paizes  Allemães  na  margem  esquerda  do  Rheno,  que 
foram  reunidos  á  França  depois  de  1792,  servirão  para  o 
engrandecimento  da  Hollanda,  e  de  compensações  para  a 
Prússia  e  outros  Estados  Allemães. 

ART.  V. 

A  renuncia  do  Governo  Francez  contida  no  Artigo  xvm 
estende-se  especialmente  a  todas  as  reclamações  que  poderia 
apresentar  contra  as  Potencias  alliadas  a  titulo  de  dotações, 
doações,  de  rendimentos  da  legião  de  honra,  de  Senadorias, 
de  pensões  e  outros  cargos  d'esta  natureza. 

ART.  VI. 

Tendo  o  Governo  Francez  oíferecido,  pelo  Artigo  secreto 
da  Convenção  de  23  de  Abril  ultimo,  mandar  procurar  e 
empregar  todos  os  seus  esforços  para  encontrar  os  fundos 
do  Banco  de  Hamburgo,  promette  ordenar  as  mais  severas 
pesquizas  para  descobrir  os  ditos  fundos,  e  perseguir  todos 
aquelles  que  forem  detentores  dos  mesmos. 

Os  presentes  Artigos  separados  e  secretos  terão  a  mesma 
força  e  valor  como  se  fossem  inseridos  palavra  por  palavra 
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18H  patent  de  ce  jour.  Us  seront  ratifiés  et  les  ratifica tions  en 
m«?a0       seront  échangées  en  même  temps. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  les  ont 
signés,  et  y  ont  apposé  le  cachet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Paris,  le  30  Mai,  Tan  de  grace  J814. 

Le  Comte  de  Funchal.  Le  Prince  de  Bénévent. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


N.°  3. 
Article  additionnel  au  Traité  avec  la  France. 

Quoique  les  Traités,  Conventions  et  Actes  conclus  entre 
les  deux  Puissances  antérieurement  à  la  guerre  soient  an- 
nullés  de  fait  par  1'état  de  guerre,  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  ont  jugé  néanmoins  à  propôs  de  déclarer  encore 
expressément  que  les  dits  Traités,  Conventions  et  Actes,  no- 
tamment  les  Traités  signés  à  Badajoz  et  à  Madrid  en  1801, 
et  la  Convention  signée  à  Lisbonne  en  1804,  sont  nuls  et 
comrae  non  avenus,  en  tant  qu'ils  concernent  le  Portugal 
et  la  France,  et  que  les  deux  Couronnes  renoncent  mutuelle- 
ment  à  tout  droit  et  se  dégagent  de  toute  obligation  qui 
pourraient  en  résulter. 

Fait  à  Paris,  le  30  Mai  1814. 

Le  Comte  de  Funchal.  Le  Prince  de  Bénévent. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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no  Tratado  patente  d' este  dia.  Serão  ratificados  e  as  suas       1814 
ratificações  trocadas  ao  mesmo  tempo.  "JJ0 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  os  assi- 
gnaram  e  lhes  pozeram  o  sêllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  do  anno  de  salvação  de  1814. 

O  Conde  de  Funchal.  O  Príncipe  de  Benevento. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


N.°  3. 
Artigo  addicional  ao  Tratado  com  a  França. 

Comquanto  os  Tratados,  Convenções  e  Actos  concluídos 
entre  as  duas  Potencias  anteriormente  á  guerra  estejam  an- 
nullados  de  facto  pelo  estado  de  guerra,  as  Altas  Partes  Con- 
tratantes julgaram  não  obstante  conveniente  declarar  outra 
vez  expressamente  que  os  ditos  Tratados,  Convenções  e  Actos, 
especialmente  os  Tratados  assignados  em  Badajoz  e  Madrid 
em  1801,  e  a  Convenção  assignada  em  Lisboa  em  1804,  fi- 
cam nullos  e  de  nenhum  effeito  pelo  que  dizem  respeito  a 
Portugal  e  á  França,  e  que  as  duas  Coroas  renunciam  mu- 
tuamente a  todo  o  direito  e  se  desligam  de  qualquer  obri- 
gação que  d'elles  podesse  resultar. 

Feito  em  Paris,  a  30  de  Maio  de  1814. 

O  Conde  de  Funchal.  O  Príncipe  de  Benevento. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


AJUSTE  PROVISIONAL  PARA  A  RENOVAÇÃO  DAS 

PORTUGAL  E 


(arcbivo  da  secretaria  d'estado  dos  .negócios  estrangeiros- copia.) 


Note  du  Comte  de  Palmella  au  Prince  de  Bénévent, 
en  date  du  22  Juillet  1814. 

1814  lYlonseigneur : — La  Note  officielle  que  Votre  Altesse 

Ja1|°  nie  fit  1'honneur  de  inadresser  en  réponse  de  celle  que  Mr. 
le  Comte  de  Funchal  avait  dirigée  à  Votre  Altesse  à  la  veille 
de  son  départ  pour  Londres,  m'ayant  procure  1'honneur  de 
convenir  de  vive  voix  avec  Votre  Altesse  des  moyens  de  re- 
nouveler  les  relations  diplomatiques  et  commerciales  entre 
le  Portugal  et  la  France,  il  me  semble  quon  pourrait  les 
arrêter  provisoirement  et  par  écrit  de  la  maniòre  suivante: 

Io  Chacun  des  deux  Souverains  accordera  les  mêmes 
franchises  et  exemptions  de  droits  aux  Ambassadeurs  et 
Agents  Diplomatiques  accrédités  de  Tautre  dans  ses  États, 
sur  le  pied  de  la  plus  parfaite  réciprocité; 

2o  Les  relations  de  commerce  sont  renouvellées  sur  le 
pied  de  la  plus  parfaite  amitié  et  réciprocité,  et  en  atten- 
dant  qu'elles  soient  stipulées  par  une  Convention  particu- 
lière,  les  droits  de  port  sur  les  bâtiments  marchands  seront 
perçus  dans  l'un  et  1'autre  Pays  sur  le  pied  de  la  plus  exa- 
cte  réciprocité; 

3o  Les  Consuls  et  Vice-Consuls  jouiront  provisoirement 
et  réciproquement  en  Portugal  et  en  France  des  priviléges, 
prérogatives  et  juridiction  qui  leur  étaient  accordées  jusqu'au 
ler  Janvier  1792,  et  les  sujets  respectifs  résidents  en  Por- 
tugal et  en  France  jouiront,  quant  à  leurs  personnes,  de  tous 

(1)  Foi  apprcvado  pelo  Príncipe  Regente,  e  mandado  executar  pelos 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS  E  COMMERCIAES  ENTRE 
FRANÇA.   (1) 


(tkaducção  particular.) 


Nota  do  Conde  de  Palmella  ao  Príncipe  de  Benevento, 
datada  de  22  de  Julho  de  1814. 


Oenhor: — Tendo-me  a  Nota  official,  que  Vossa  Alteza  I8t4 
me  fez  a  honra  de  me  dirigir  em  resposta  á  que  o  Sr.  Conde  iu^° 
de  Funchal  endereçara  a  Vossa  Alteza  na  véspera  da  sua 
partida  para  Londres,  procurado  a  honra  de  convir  de  viva 
voz  com  Vossa  Alteza  nos  meios  de  renovar  as  relações  di- 
plomáticas e  commerciaes  entre  Portugal  e  a  França,  pare- 
ce-me  que  ellas  se  poderiam  ajustar  provisoriamente  e  por 
escripto  do  modo  seguinte: 

1.°  Cada  um  dos  dois  Soberanos  concederá  nos  seus  Es- 
tados as  mesmas  franquezas  e  isenções  de  direitos  aos  Em- 
baixadores e  Agentes  Diplomáticos  do  outro  junto  d'elle 
acreditados,  sobre  o  pé  da  mais  perfeita  reciprocidade. 

2.°  As  relações  do  commercio  são  renovadas  sobre  o  pó 
da  mais  perfeita  amisade  e  reciprocidade,  e,  emquanto  el- 
las não  forem  estipuladas  por  uma  Convenção  particular,  os 
direitos  de  porto  sobre  os  navios  mercantes  serão  percebi- 
dos em  um  e  outro  Paiz  no  pé  da  mais  exacta  reciproci- 
dade. 

3.°  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  gosarão  provisória  e 
reciprocamente  em  Portugal  e  em  França  dos  privilégios, 
prerogativas  e  jurisdicção  que  lhes  eram  concedidos  até  ao 
1.°  de  Janeiro  de  1792,  e  os  súbditos  respectivos  residen- 
tes em  Portugal  e  em  França  gosarão,  quanto  a  suas  pes- 

Governadores  do  Reino,  por  Decreto  de  16  de  Setembro  de  1815. 
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1814  les  avantages  et  exemptions  sur  le  pied  de  la  plus  parfaite 
*u%£0  réciprocité,  à  1'exception  des  Factoreries  ou  Corporations 
de  négociants,  aucune  nation  étrangère  ne  pouvant  désor- 
raais  en  avoir  en  Portugal. 

Ces  trois  Articles,  ainsi  convenus  et  agres  par  Votre 
Altesse,  serviront  à  régler  provisoirement  les  rapports  entre 
les  deux  Nations  et  leurs  Gouvernements  respectifs,  si  Vo- 
tre Altesse  daigne  les  reconnaltre  d' une  manière  explicite 
par  une  Note  officielle:  1'échange  de  cette  déclaration  con- 
tre  celle  de  Votre  Altesse  suffisant  pour  qu'elles  soient  pro- 
visoirement obligatoires  d'une  part  et  d'autre. 

Je  prie  Votre  Altesse  d'agréer  les  assurances  de  ma  très- 
haute  considération. 

Paris,  le  22  Juillet  1814. 


À  Son  Altesse  Monsieur  le  Prince  de  Bénévent. 

Comte  de  Palmella. 


Note  du  Prince  de  Bénévent  au  Comte  de  Palmella, 
en  date  du  29  Juillet  1844. 


Julho  Le  soussigné  Ministre  et  Secrétaire  d'État  au  Départe- 

ment  des  Affaires  Étrangères  a  mis  sous  les  yeux  du  Roi 
la  Note  que  Son  Excellence  Mr.  le  Comte  de  Palmella  lui 
a  fait  Thonneur  de  lui  écrire  le  22  de  ce  móis  pour  propo- 
ser,  rélativement  au  commerce  reciproque  des  deux  Nations 
et  aux  prérogatives  de  leurs  Agents  diplomatiques  et  com- 
merciaux,  en  attendant  la  conclusion  d'un  Traité  qui  statue 
définitivement  sur  ces  objets,  1'adoption  provisoire  des  ré- 
gies suivantes: 

Io  Les  deux  Souverains  accorderont,  chacun  dans  ses 
États,  aux  Ambassadeurs  et  Agents  diplomatiques  de  Tau- 
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íoas,  de  todas  as  vantagens  e  isenções  no  pé  da  mais  per-       i8H 
eita  reciprocidade,  á  excepção  das  Feitorias  ou  Corporações       J^° 
ie  negociantes,  não  podendo  nação  alguma  estrangeira  tè- 
as  d'ora  em  diante  em  Portugal. 

Estes  três  Artigos,  assim  concordados  e  aceitos  por  Vossa 
\lteza,  servirão  a  regular  provisoriamente  as  relações*  entre 
is  duas  Nações  e  seus  respectivos  Governos,  se  Vossa  Al- 
eza  se  digna  de  os  reconhecer  de  um  modo  explicito  por 
ima  Nota  official:  bastando  a  troca  d'esta  declaração  pela 
le  Vossa  Alteza  para  que  ellas  sejam  provisoriamente  obri- 
gatórias de  parte  a  parte. 

Rogo  a  Vossa  Alteza  de  aceitar  as  seguranças  de  minha 
nais  alta  consideração. 

Paris,  22  de  Julho  de  1814. 


A  Sua  Alteza  o  Senhor  Príncipe  de  Benevento. 

Conde  de  Palmella. 


Nota  do  Príncipe  de  Benevento  ao  Conde  de  Palmella, 
datada  de  29  de  Julho  de  1814. 


O  abaixo  assignado  Ministro  e  Secretario  d'Estado  na  julho 
Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  submetteu  a  El-Rei  -9 
a  Nota  que  Sua  Excellencia  o  Sr.  Conde  de  Palmella  lhe  fez 
a  honra  de  lhe  escrever  em  22  d'este  mez,  para  propor,  re- 
lativamente ao  commercio  reciproco  das  duas  Nações  e  ás 
prerogativas  de  seus  Agentes  diplomáticos  e  commerciaes, 
aguardando  a  conclusão  de  um  Tratado  que  determine  de- 
finitivamente aquelles  objectos,  a  adopção  provisional  das  re- 
gras seguintes: 

1.°  Os  dois  Soberanos  concederão,  cada  um  nos  seus 
Estados,  aos  Embaixadores  e  Agentes  diplomáticos  do  ou- 
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1814       tre,  qui  y  seront  accrédités,  les  memes  franchises  et  exera- 
J^°       ptions  de  droits  sur  le  pied  de  la  plus  parfaite  réciprocité; 

2o  En  conséquence  des  liens  d'amitié  qui  unissent  les 
deux  Nations,  les  relations  de  commerce  sont  rétablies  sur 
le  pied  de  la  plus  parfaite  réciprocité.  En  attendant  que  les 
conditions  particulières  en  seront  réglées  par  une  Conven- 
tion,  les  droits  de  port  sur  les  bâtiments  marchands  seront 
perçus  dans  l'un  et  1'autre  Pays  sur  le  pied  de  la  plus  par- 
faite réciprocité; 

3o  Les  Consuls  et  Vice-Consuls  de  chacun  des  deux 
Souverains  jouiront,  dans  les  États  de  1'autre,  de  tous  les 
priviléges,  prérogatives  et  juridiction  dont  ils  étaient  en  pos- 
session  au  ler  Janvier  1792.  Les  sujets  de  chacun  des  deux 
États  domicilies  dans  1'autre  jouiront,  quant  à  leurs  person- 
nes,  des  memes  avantages  et  exemptions  sur  le  pied  de  la 
plus  parfaite  réciprocité.  Les  Factoreries  étrangères  et  Cor- 
porations  de  négociants  étrangers  étant  abolies  pour  toutes 
les  nations  en  Portugal,  les  Francais  ne  pourront  plus  y  en 
avoir  comme  ils  en  avaient  pour  le  passe. 

Le  Roi  a  donné  au  soussigné  Tordre  de  déclarer  à  Mr. 
le  Comte  de  Palmella  quil  adopte  volontiers  ces  régies,  et 
s'engage  à  les  faire  suivre  dans  ses  États  à  1'égard  des  su- 
jets Portugais,  moyennant  quelles  seront  suivies  en  Portu- 
gal à  1'égard  des  sujets  Francais.  Mais  Sa  Majesté  lui  a  en 
même  temps  enjoint  d'ajouter  à  cette  déclaration,  que  par 
là  elle  nentend  aucunement  renoncer,  pour  les  négociants 
Francais,  à  la  faculte  qu'ils  avaient  toujours  eue  avant  la 
guerre,  et  qu'ont  encore  aujourd'hui  les  négociants  de  plu- 
sieurs  nations,  d'avoir  en  Portugal  des  Juges  Conservateurs. 

En  faisant  à  Mr.  le  Gomte  de  Palmella  cette  déclaration, 
le  soussigné  a  1'honneur  de  lui  renouveler  1'assurance  de  sa 
haute  considération. 

Paris,  le  29  Juillet  1814. 


Le  Prince  de  Bénévent. 
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tro,  que  ali  forem  acreditados,  as  mesmas  franquias  e  isen-       i8U 
ções  de  direitos  sobre  o  pé  da  mais  perfeita  reciprocidade.       ^i10 

2.°  Em  consequência  dos  vínculos  de  amisade  que  unem 
as  duas  Nações,  as  relações  de  commercio  são  restabeleci- 
das sobre  o  pé  da  mais  perfeita  reciprocidade.  Emquanto, 
por  uma  Convenção,  não  forem  reguladas  as  condições  par- 
ticulares, os  direitos  de  porto  sobre  os  navios  mercantes  se- 
rão percebidos  em  um  e  outro  Paiz  no  pé  da  mais  perfeita 
reciprocidade. 

3.°  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  de  cada  um  dos  dois 
Soberanos  gosarão,  nos  Estados  do  outro,  de  todos  os  pri- 
vilégios, prerogativas  e  jurisdicção,  de  que  estavam  na  posse 
em  o  1.°  de  Janeiro  de  1792.  Os  súbditos  de  cada  um  dos 
dois  Estados,  domiciliados  no  outro,  gosarão,  quanto  a  suas 
pessoas,  das  mesmas  vantagens  e  isenções  sobre  o  pé  da 
mais  perfeita  reciprocidade.  Achando-se  abolidas  para  todas 
as  nações,  em  Portugal,  as  Feitorias  estrangeiras  e  Corpo- 
rações de  negociantes  estrangeiros,  não  poderão  os  France- 
zes tê-las  mais,  como  as  tinham  anteriormente. 

El-Rei  deu  ao  abaixo  assignado  ordem  para  declarar  ao 
Sr.  Conde  de  Palmella  que  adopta  de  boa  vontade  aquellas 
regras,  e  se  obriga  a  manda-las  seguir  nos  seus  Estados  a 
respeito  dos  súbditos  Portuguezes,  comtanto  que  ellas  sejam 
seguidas  em  Portugal  a  respeito  dos  súbditos  Francezes.  Po- 
rém Sua  Magestade  ordenou-lhe  ao  mesmo  tempo  de  juntar 
a  esta  declaração,  que  com  isto  Ella  não  entende  de  maneira 
alguma  renunciar,  para  os  negociantes  Francezes,  á  facul- 
dade que  tinham  sempre  tido  antes  da  guerra,  e  que  ainda 
hoje  têem  os  negociantes  de  varias  nações,  de  ter  em  Por- 
tugal Juizes  Conservadores. 

Fazendo  ao  Sr.  Conde  de  Palmella  esta  declaração,  o 
abaixo  assignado  tem  a  honra  de  lhe  renovar  a  segurança 
da  sua  alta  consideração. 

Paris,  29  de  Julho  de  18U. 


O  Príncipe  de  Eenevento. 
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Note  du  Comte  de  Palmella  au  Prince  de  Bénévent, 
en  date  du  4W  Aoiít  1814. 

1814  Monseigneur: — J'ai  reçu  Ia  contre-déclaration  que  Vo- 

Agosto  tre  Altesse  m'a  fait  1'hoiineur  de  me  diriger  en  date  du  29 
Juillet  en  réponse  à  ma  lettre  oflicielle  du  22  du  même  móis, 
et  je  m'empresserai  de  transmettre  à  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  Régent  de  Portugal,  ainsi  qu'aux  Gouverneurs  du 
Royaume,  le  contenu  de  cette  Note,  qui  doit  régler  provi- 
soirement  les  rapports  diplomatiques  et  commerciaux  entre 
les  deux  États. 

Quant  à  la  déclaration  que  Votre  Altesse  m'a  fait  au 
nom  du  Roi,  que  Sa  Majesté  nentend  aucuncment  renoncer 
pour  les  negociante  Français  à  la  faculte  quils  avaient  tau- 
jours  eue  avant  la  guerre,  et  quont  encore  aujourd'hui  les 
negociante  de  plusieurs  nations,  d'avoir  en  Portugal  des 
Juges  Conservateurs,  jc  dois  observei*  à  Votre  Altesse  que 
tous  les  Traités  précédents  ayant  été  annullés  par  le  der- 
nier  Traité  de  Paix,  la  concession  d'un  tel  privilége  ne  peut 
être  que  Tobjet  d'une  nouvelle  Convention,  pour  laquelle  ii 
me  faudrait  Tautorisation  spéciale  de  Son  Altesse  Royale. 
En  attendant  les  régies  eontenues  dans  les  deux  Notes  sus- 
mentionnées  paraissent  devoir  suffire  pour  rétablir  et  acti- 
ver  les  relations  entre  les  deux  Pays. 

Permettez-moi,  Monseigneur,  de  renouveler  à  Votre  Al- 
tesse les  assurances  de  ma  haute  considération. 

Paris,  le  i«  Aoút  1814. 


A  Son  Aliesse  Monsieur  le  Prince  de  Bénévent. 

Comte  de  Palmella. 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.  517 

Nota  do  Conde  de  Palmella  ao  Príncipe  de  Benevento, 
datada  do  L°  de  Agosto  de  1814. 

Senhor: — Recebi  a  contra-declaraçào  que  Vossa  Alteza  1814 
me  fez  a  honra  de  me  dirigir  em  data  de  29  de  Julho,  em  Agosto 
resposta  á  minha  carta  official  de  22  do  mesmo  mez,  e  me 
apressarei  a  transmittir  a  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Re- 
gente de  Portugal,  bem  como  aos  Governadores  do  Reino, 
o  conteúdo  d'aquella  Nota  que  deve  regular  provisoriamente 
as  relações  diplomáticas  e  commerciaes  entre  os  dois  Estados. 

Quanto  á  declaração  que  Vossa  Alteza  me  fez  em  nome 
d'El-Rei,  de  que  Sua  Magestade  não  entende  de  maneira  al- 
guma renunciar  para  os  negociantes  Francezes  á  faculdade 
que  tinham  sempre  tido  antes  da  guerra,  e  que  téem  ainda 
hoje  os  negociantes  de  varias  nações,  de  ter  em  Portugal 
Juizes  Conservadores,  devo  observar  a  Vossa  Alteza  que,  ha- 
vendo todos  os  precedentes  Tratados  sido  annullados  pelo  ul- 
timo Tratado  de  Paz,  a  concessão  de  um  tal  privilegio  pode 
somente  ser  objecto  de  uma  nova  Convenção,  para  a  qual 
necessitaria  da  auctorisaçao  especial  de  Sua  Alteza  Real.  No 
entretanto  as  regras  contidas  nas  duas  Notas  acima  mencio- 
nadas parece  deverem  ser  sufficientes  para  restabelecer  e 
activar  as  relações  entre  os  dois  Paizes. 

Permittí-me,  Senhor,  de  renovar  a  Vossa  Alteza  as  se- 
guranças da  minha  alta  consideração. 

Paris,  1.°  de  Agosto  de  1814. 


A  Sua  Alteza  o  Senhor  Principe  de  Benevento. 

Conde  de  Palmella. 


SUPPLEMENTO. 


TRATADO  DE  ALLIANÇA  ENTRE  DOM  CARLOS  IV  REI  DE  HES- 
PANHA  E  A  REPUBLICA  FRANCEZA,  PARA  A  INVASÃO  DE 
PORTUGAL,  COM  O  FIM  DE  OBRIGAR  ESTE  REINO  A  SEPA- 
RAR-SE  DA  INGLATERRA,  ASSIGNADO  EM  MADRID  A  29  DE 
JANEIRO  DE  1801. 


(SEGILNDO  0  TEXTO  DADO  POR  D.  ALEJA.NDRO  DEI.  CANTILI.0,  RA  SUA  COLLECÇÃO 
DE  TBATADOS  DE  PAZ  E  DE  COMMERCIO.) 


Desde  que  felizmente  conclui  a  guerra  contra  a  França 
têem  sido  repetidas  e  efficazes  as  minhas  diligencias  para 
procurar  uma  paz  honrosa  á  Rainha  Fidelíssima,  conside- 
rando que  o  estado  de  seus  domínios  poderia  necessitar  de 
uma  tranquilla  administração ;  não  fui  menos  solicito  para 
com  El-Rei  de  Inglaterra,  considerando  que  as  causas  que 
motivaram  as  hostilidades  contra  a  França  já  não  existiam, 
e  que  provadas  as  forças  de  umas  e  outras  potencias  exce- 
diam os  damnos  contra  nossos  vassallos  alem  do  que  per- 
mittia  no  meu  entender  a  rasão  e  virtude  christã;  porém, 
não  contente  a  Inglaterra  com  recusar  os  meus  offerecimen- 
tos,  sei  que  se  occupava  e  se  occupa  de  apresentar  idéas  de 
augmento  a  Portugal,  obrigando-o  a  negar-se  ao  Tratado 
que  teve  de  concluir  com  a  França  no  anno  de  1797.  Desde 
então  variei  de  systema,  e  quiz  persuadir  com  a  lisonja  e  a 
ameaça,  mas  não  logrei  tampouco  o  fim  proposto;  e  a  In- 
glaterra então,  e  Portugal  agora,  téem  causado  enormes 
damnos  aos  meus  vassallos,  interceptando  o  seu  commercio 
e  fazendo  uso  das  presas  para  o  soccorro  e  auxilio  da  In- 
glaterra, que  contra  os  meus  domínios  dirige  as  suas  forças. 
Em  tal  estado  considero  que  a  tolerância  da  minha  parte 
seria  um  mal  para  os  meus  vassallos,  e  decido-me  a  tomar 
o  único  partido  que  resta  para  satisfação  do  meu  decoro  e 
segurança  de  meus  povos.  A  guerra  é  o  termo  das  duvidas, 
e  quero  experimentar  este  partido  se  a  Rainha  Fidelíssima 
não  se  persuade  da  minha  ultima  prova  de  sinceridade  e 
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amisade.  Não  é  o  meu  animo  de  engrandecer-me,  bem  que, 
uma  vez  rota  a  paz,  serei  constante  até  destruir  a  causa  de 
estrepitosas  contendas  que  os  meus  predecessores  têem  tido 
necessidade  de  soffrer,  e  não  me  retirarei  do  combate  sem 
que  esta  província  volte  á  posse  do  throno  que  occupo.  Po- 
rém como  por  uma  parte  as  minhas  forças  serão  insufncien- 
tes  hoje  em  dia  para  abreviar  a  empreza,  e  por  outra  a  mi- 
nha alliança  com  a  França  me  dá  facilidades  para  a  verifi- 
car, tenho  determinado  pôr-me  antes  de  tudo  de  accordo 
com  o  Primeiro  Cônsul,  para  que  por  si  e  em  nome  da  França 
me  ajude,  postoque  o  resultado  d'esta  guerra  será  em  be- 
neficio da  humanidade  e  utilidade  da  causa  commum,  e  para 
este  fim  lhe  communiquei  os  Artigos  seguintes,  que,  assi- 
gnados  pelos  nossos  Plenipotenciários  respectivos;  a  saber: 
por  minha  parte,  D.  Pedro  Cevallos  Guerra,  meu  Primeiro 
Secretario  d'Estado,  e  pela  do  Governo  Francez,  o  Cidadão 
Luciano  Bonaparte,  Embaixador  da  Republica  junto  á  mi- 
nha pessoa,  depois  de  trocados  seus  respectivos  plenos  po- 
deres e  por  nós  ratificados,  estreitarão  se  é  possivel  os  Tra- 
tados que  ao  presente  nos  unem. 

ARI.  i. 

Sua  Magestade  Catholica  fará  as  suas  explicações  á  Rainha 
Fidelissima  por  ultimatum  das  suas  pacificas  idéas,  e  não 
convindo  em  fazer  a  paz  com  a  França,  se  dará  por  decla- 
rada a  guerra  com  Sua  Magestade,  fixando-se  o  termo  de 
quinze  dias  para  tal  resolução. 

ART.  II. 

Se  Sua  Magestade  Fidelissima  quer  fazer  a  paz  com  a 
França,  ficará  obrigada:  1.°,  a  abandonar  inteiramente  a  al- 
liança da  Inglaterra;  2.°,  a  abrir  por  conseguinte  todos  os 
seus  portos  aos  navios  da  Hespanha  e  da  França,  e  a  fecha- 
los  aos  de  Inglaterra;  3.°,  a  entregar  a  Sua  Magestade  Ca- 
tholica uma  ou  varias  das  suas  províncias  que  prefaçam  a 
quarta  parte  da  povoação  de  seus  Estados  da  Europa,  para 
que  sirvam  de  garantia  á  restituição  da  Trindade,  de  Mahon 
e  de  Malta;  i.°,  a  indemnisar  alem  d'isso  os  súbditos  de  Sua 
Magestade  Catholica  dos  damnos  por  elles  soffridos,  e  a  fi- 
xar definitivamente  os  seus  limites  com  a  Hespanha;  5.°, 
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emfim,  a  indemnisar  a  França  conforme  aos  pedidos  que  se 
indicarem  pelo  seu  Plenipotenciário  ao  tempo  das  nego- 
ciações. 

ART.  III. 

Porém  no  caso  de  não  se  fazer  a  paz,  o  Primeiro  Côn- 
sul dará  a  Sua  Magestade  Catholica  quinze  mil  homens  de 
infanteria  com  seus  trens  de  campanha  e  corpo  facultativo 
bem  armados,  equipados  e  mantidos  de  tudo  pela  França, 
que  reporá  as  faltas  d'elles  o  mais  prompto  possível,  segundo 
forem  occorrendo  as  necessidades. 

ART.  IV. 

E  como  este  numero  de  tropas  não  é  o  que  correspon- 
deria, tendo-se  de  levar  a  effeito  o  Tratado  de  alliança,  o 
Primeiro  Cônsul  o  augmentará  para  cumpri-lo  sempre  que  a 
necessidade  o  exija ;  pois  que  não  o  julgando  preciso  agora, 
e  Sua  Magestade  Catholica  considerando  a  difficuldade  que 
a  guerra  contra  o  Imperador  apresenta  á  Republica,  con- 
vem-se,  sem  alterar  os  Tratados,  em  tomar  este  auxilio  da 
sua  alliada. 

ART.  V. 

No  caso  em  que  se  verifique  a  conquista  de  Portugal, 
correrá  por  conta  de  Sua  Magestade  Catholica  o  cumpri- 
mento do  Tratado  que  agora  é  proposto  pela  França  á  Rainha 
Fidelíssima,  e  para  a  sua  execução  em  todas  as  suas  partes 
concordará  o  Primeiro  Cônsul  em  esperar  dois  annos,  cujo 
praso  não  será  ainda  sufficiente  para  que  Sua  Magestade 
Catholica  possa  levantar  n'aquelle  Reino,  que  como  provín- 
cia se  une  ás  dos  seus  domínios,  estas  sommas,  e  terá  talvez 
de  as  supprir  augmentando  os  productos  da  dita  província 
com  os  que  agora  percebe  dos  seus  Reinos,  ou  aliás  em  que 
se  trate  amigavelmente  dos  meios  de  cumprir  estas  condi- 
ções. 

ART.  VI. 

E  se  a  conquista  não  tiver  effeito  na  sua  totalidade,  e 
só  se  fizesse  a  de  um  território,  como  conviria  para  satis- 
fação dos  aggravos  recebidos,  então  Sua  Magestade  Catho- 
lica não  pagará  nada  á  França,  nem  esta  reclamará  gastos 
de  campanha,  postoque  como  auxiliar  e  alliada  deve  a  Re- 
publica manter  as  suas  tropas. 
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ART.   VII. 

Pelo  mesmo  modo  será  considerado  o  auxilio,  se,  ha- 
vendo-se  roto  as  hostilidades,  viesse  Sua  Magestade  Fide- 
líssima a  fazer  a  paz ;  e  então  o  Primeiro  Cônsul  procurará 
por  outro  meio  ou  em  outros  paizes  de  reintegrar  a  Sua 
Magestade  Catholica  dos  gastos  causados,  postoque  uma  tal 
empreza  reflecte  sobre  as  negociações  geraes,  e  por  este  meio 
se  augmenta  a  força  da  França. 

ART.  VIII. 

Logo  que  as  tropas  Francezas  entrem  em  Hespanha 
obrarão  segundo  os  planos  que  o  General  Hespanhol,  Com- 
mandante  de  todo  o  exercito,  haja  formado ;  e  os  Generaes 
Francezes  não  alterarão  as  suas  idéas,  suppondo  que  a  pru- 
dência, talento  e  conhecimento  do  Primeiro  Cônsul  não  no- 
meará senão  pessoas  que,  seguindo  os  costumes  dos  povos 
por  onde  transitem,  se  façam  amar,  conservando  assim  a 
paz;  porém  se  por  algum  incidente  (que  Deus  não  permitta) 
viesse  a  succeder  algum  desgosto  com  um  ou  mais  indiví- 
duos das  columnas  Francezas,  o  Commandante  d'ellas  o 
mandará  retirar  para  França  apenas  o  General  Hespanhol 
lhe  diga  que  assim  convém,  sem  necessidade  de  discussões 
e  allegações  por  escripto,  porquanto  a  boa  harmonia  forma 
a  base  da  felicidade  a  que  reciprocamente  aspirámos. 

ART.   IX. 

E  se  Sua  Magestade  Catholica  considerasse  não  ser  ne- 
cessário o  auxilio  das  tropas  Francezas,  quer  seja  que  este- 
jam principiadas  as  hostilidades,  ou  que  se  de  fim  a  ellas, 
já  pela  conquista  feita,  já  pela  paz  ajustada,  convém  o  Pri- 
meiro Cônsul  em  que,  sem  esperarem  as  suas  ordens,  vol- 
tem á  França  immediatamente  que  Sua  Magestade  Catho- 
lica o  disponha  e  se  avise  os  Generaes. 

ART.  x. 

Como  a  guerra  de  que  se  trata  é  de  tanto  ou  mais  in- 
teresse para  a  França  do  que  para  a  Hespanha,  pois  n'ella 
se  ha  de  ajustar  a  paz  da  primeira,  e  por  ella  se  alterará  a 
balança  politica  consideravelmente  a  favor  da  França,  não 
se  esperará  pelo  tempo  ajustado  no  Tratado  de  alliança  para 
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se  aprompiarem  as  tropas,  antes  se  porão  logo  em  marcha, 
visto  que  o  termo  que  se  ha  de  dar  a  Portugal  será  só  de 
quinze  dias. 

ART.   XI. 

A  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado  se  fará  no 
termo  de  um  mez,  contado  do  dia  em  que  se  assigne. 
Feito  em  Madrid,  a  29  de  Janeiro  de  1801. 


Pedro  Cevallos.  Luciano  Bonaparte. 


O  Primeiro  Cônsul  da  Republica  Franceza  tem  reco- 
nhecido nas  disposições  de  Sua  Magestade  Catholica,  expres- 
sadas no  preambulo  dos  preliminares  acima  ajustados  entre 
os  Ministros  das  duas  Potencias,  o  desejo  de  chegar  prom- 
ptamente  a  uma  pnz  geral,  fazendo  com  que  a  Inglaterra 
perca  o  ultimo  alliado  que  lhe  resta  no  continente. 

O  objecto  de  ambas  as  Potencias  será  o  de  procurar-se 
o  equivalente  das  acquisiçòes  que  na  presente  guerra  tem 
feito  a  marinha  Ingleza.  Em  consequência  o  Primeiro  Côn- 
sul crê  que  as  forças  combinadas  de  Hespanha  e  França  de- 
vem empregar-se  em  obrigar  a  Portugal  a  que  entregue  nas 
mãos  de  El-Rei  de  Hespanha  até  á  epocha  da  paz  com  In- 
glaterra uma  parte  do  Reino  de  Portugal,  como  garantia  da 
restituição  á  Hespanha  de  Mahon  e  da  Trindade,  e  da  Ilha 
de  Malta,  para  d'ella  dispor  na  paz  geral  conforme  aos  ajus- 
tes já  feitos  sobre  este  ponto. 

O  Primeiro  Cônsul  deseja  que,  no  Tratado  que  deva 
concluir-se  com  Portugal,  não  se  omittam  os  interesses  de 
Hespanha.  Este  motivo  de  não  adherir  já  ás  estipulações  do 
Tratado  concluído  c  não  ratificado  entre  Portugal  e  a  Re- 
publica no  anno  v,  se  fortifica  mais  pela  condueta  da  Corte 
de  Portugal  d'esde  aquella  epocha,  pelo  concurso  constante 
da  sua  marinha  com  a  marinha  Ingleza  nos  cruzeiros  e  ex- 
pedições da  Inglaterra  nas  costas  de  Hespanha,  e  emfim 
pela  injuria  que  se  tem  obstinado  em  fazer  das  offertas  da 
França  e  da  mediação  de  El-Rei  de  Hespanha. 
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Em  virtude  de  todas  estas  considerações,  accedendo  o 
Primeiro  Cônsul  ao  pedido  feito  por  Sua  Magestade  Catho- 
lica,  approva  as  disposições  contidas  nos  Artigos  atraz  in- 
sertos, e  manda  marchar  já  vinte  mil  homens  para  Bayona 
e  Bordéus  á  disposição  de  Sua  Magestade  Catholica. 

E  se  antes  de  terem  os  exércitos  combinados  penetrado 
em  Portugal,  Sua  Magestade  Fidelíssima  abandona,  a  exem- 
plo do  Imperador  e  demais  Potencias  continentaes,  a  alli- 
ança  de  Inglaterra,  o  Primeiro  Cônsul  pedirá  se  lhe  impo- 
nha como  condição  da  sua  paz  com  as  duas  Potencias  que 
entregue  a  Sua  Magestade  Catholica  uma  ou  mais  provín- 
cias que  formem  a  quarta  parte  da  povoação  de  seus  Esta- 
dos, para  que  sirva  de  garantia  á  restituição  da  Trindade, 
Mahon  e  Malta. 

Também  se  exigirá  de  Portugal  que  abra  os  seus  por- 
tos aos  navios  Hespanhoes  e  Francezes,  e  os  feche  aos  de 
Inglaterra. 

Emíim,  julgou  o  Primeiro  Cônsul  que  Sua  Magestade 
Catholica  tem  o  direito  de  aproveitar-se  das  circumstancias 
para  terminar,  a  exemplo  de  todos  os  grandes  Estados  da 
Europa,  as  discussões  de  limites  com  Portugal  de  um  modo 
favorável  ao  seu  engrandecimento. 

Bonaparte. 


IJKASE  DE  ALEXANDRE  I,  IMPERADOR  DA  RÚSSIA,  AO  SENADO 
DE  S.  PETERSBURGO,  DECLARANDO  ILLIMITADA  A  IMPOR- 
TAÇÃO DO  SAL  DE  PORTUGAL  N  AQUELLE  IMPÉRIO. 


DE  UM  MANUSCr.lPTO. 


Urdenàmos  que  a  importação  do  sal  de  Portugal,  que 
pelo  Tratado  de  eommercio  concluído  entre  a  dita  Potencia 
e  a  Rússia  (i)  se  restringia  a  6:000  lastes,  seja  para  o  fu- 
turo illimitada,  pagando  só  meios  direitos,  e  isto  a  benefi- 
cio dos  vassallos  das  duas  Nações  nos  portos  doeste  Impé- 
rio, onde  é  licita  a  entrada  d'aquelle  género. 

S.  Petersburgo,  em  j^  de  Julho  de  1806. 


Alexandre. 


1  C 

(1)  É  o  de  —  de  Dezembro  de  1798. 
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TRATADO  ENTRE  DOM  CARLOS  IV  REI  DE  HESPANHA  E  NAPO- 
LEÃO I  IMPERADOR  DOS  FRANCEZES,  PARA  A  DESMEMBRA- 
ÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DOS  ESTADOS  PORTUGUEZES,  ASSI- 
GNADO  EM  FONTAINEBLEAU,  A  27  DE  OUTUBRO  DE   1807. 


(SEGUNDO  0  TEXTO  DADO  POR  D.  AI.EJAiSDRO  DEI.  CAMTILLO,  KA  SUA  COLLECÇÃO 
DE  TRATADOS  DE  PAZ  E  DE  COMMERCIO.j 


Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  Rei  de  Itá- 
lia e  Protector  da  Confederação  do  Rheno,  e  Sua  Magestade 
Catholica  El-Rei  de  Hespanha,  querendo  regular  de  com- 
raura  accordo  os  interesses  de  ambos  os  Estados,  e  deter- 
minar a  sorte  futura  de  Portugal  de  um  modo  conciliatório 
para  os  dois  Paizes,  nomearam  para  Seus  Plenipotenciários, 
a  saber:  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  Rei  de 
Itália  e  Protector  da  Confederação  do  Rheno,  ao  General  de 
divisão  Miguel  Duroc,  Gram-Marechal  do  seu  palácio,  Gram- 
Aguia  da  Legião  de  Honra:  e  Sua  Magestade  Catholica  El- 
Rei  de  Hespanha,  a  D.  Eugénio  Izquierdo  de  Rivera  y  Le- 
zama,  Conselheiro  honorário  d'Estado  e  Guerra;  os  quaes, 
depois  de  haverem  trocado  os  seus  plenos  poderes,  concorda- 
ram no  seguinte: 

ART.  i. 

A  Província  de  Entre  Douro  e  Minho  com  a  Cidade  do 
Porto  será  dada  em  plena  propriedade  e  aoberania  a  Sua 
Magestade  El-Rei  de  Etruria  com  o  titulo  de  Rei  da  Lusi- 
tânia Septentrional. 

ART.  II. 

A  Provincia  do  Alemtejo  e  o  Reino  dos  Algarves  serão 
dados  em  toda  propriedade  e  soberania  ao  Príncipe  da  Paz, 
para  que  os  disfructe  com  o  titulo  de  Principe  dos  Algarves. 

ART.  III. 

As  Províncias  da  Reira,  de  Traz-os-Montes  e  Extrema- 
dura  Portugueza  ficarão  em  deposito  até  á  paz  geral  para 
dispor  d'ellas  segundo  as  circumstancias,  e  conforme  ao  que 
se  convenha  entre  as  duas  Altas  Partes  Contratantes. 
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ART.   IV. 

O  Reino  da  Lusitânia  Septentrional  será  possuído  pelos 
descendentes  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Etruria  heredi- 
tariamente,  e  seguindo  as  leis  de  successao  vigentes  na  fa- 
mília reinante  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Hespanha. 

ART.  V. 

O  Principado  dos  Algarves  será  possuido  pelos  descen- 
dentes do  Príncipe  da  Paz  hereditariamente,  seguindo  as 
leis  de  successao  que  estão  em  uso  na  família  reinante  de 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Hespanha. 

ART.  VI. 

Á  falta  de  descendentes  ou  herdeiros  legítimos  de  El- 
Rei  da  Lusitânia  Septentrional  ou  do  Príncipe  dos  Algar- 
ves, Sua  Magestade  El-Rei  de  Hespanha  dará  o  dito  Paiz 
por  investidura,  sem  que  jamais  possam  ser  reunidos  em 
uma  mesma  pessoa  ou  á  Coroa  de  Hespanha. 

ART.  VII. 

O  Reino  da  Lusitânia  Septentrional  e  o  Principado  dos 
Algarves  reconhecerão  como  Protector  a  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  El-Rei  de  Hespanha,  e  em  nenhum  caso  os  Sobera- 
nos d'estes  Paizes  poderão  fazer  paz  ou  guerra  sem  a  sua 
intervenção. 

ART.  VIII. 

No  caso  de  que  as  Províncias  da  Beira,  Traz-os-Montes 
e  a  Extremadura  Portugueza  que  ficarão  em  sequestro,  fos- 
sem devolvidas  na  paz  geral  á  Casa  de  Bragança  em  troca 
de  Gibraltar,  da  Trindade  e  outras  Colónias  que  os  Inglezes 
têem  conquistado  á  Hespanha  e  a  seus  alliados,  o  novo  So- 
berano d'estas  Províncias  terá  em  relação  a  Sua  Magestade 
Catholica  El-Rei  de  Hespanha  as  mesmas  obrigações  que 
El-Rei  da  Lusitânia  Septentrional  e  o  Príncipe  dos  Algar- 
ves, possuindo-as  cora  iguaes  condições. 

ART.  IX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Etruria  cede  em  plena  pro- 
priedade e  soberania  o  Reino  de  Etruria  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  dos  Francezes,  Rei  de  Itália. 

TOM.  IV.  .  34 
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ART.  X. 


Logo  que  se  verifique  a  occupação  definitiva  das  Pro- 
víncias de  Portugal,  os  differentes  Príncipes  que  as  possuam 
nomearão  de  accordo  commissarios  que  fixem  os  limites  na- 
turaes  d'ellas. 

ART.  XI. 

Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  Rei  de  Itá- 
lia, garante  a  Sua  Magestade  Catholica  El-Rei  de  Hespanha 
a  possessão  de  seus  Estados  no  continente  da  Europa,  si- 
tuados ao  sul  dos  Pyrenéus. 

ART.  XII. 

Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  Rei  de  Itá- 
lia, obriga-se  a  reconhecer  e  a  fazer  reconhecer  a  Sua  Ma- 
gestade Catholica  El-Rei  de  Hespanha  como  Imperador  das 
duas  Américas,  quando  tudo  esteja  preparado  para  que  Sua 
Magestade  possa  tomar  este  titulo,  o  que  poderá  ser  na  paz 
geral,  ou  o  mais  tardar  dentro  de  três  annos. 

ART.  XIII. 

As  duas  Altas  Potencias  Contratantes  se  entenderão  para 
fazer  uma  divisão  igual  das  Ilhas,  Colónias  e  outras  pro- 
priedades de  Portugal. 

ART.  XIV. 

O  presente  convénio  permanecerá  secreto;  será  ratifi- 
cado e  as  ratificações  trocadas  em  Madrid  vinte  dias  depois 
d'esta  data,  ou  antes  se  se  poder. 

Feito  em  Fontainebleau,  a  27  de  Outubro  de  1807. 


Duroc.  E.  Izquierdo. 


CONVENÇÃO  PARTICULAR  ENTRE  DOM  CARLOS  IV  REI  DE  HES- 
PANHA  E  NAPOLEÃO  I  IMPERADOR  DOS  FRANCEZES  PARA  A 
OCCUPAÇÃO  DE  PORTUGAL,  ASSIGNADA  EM  FONTAINERLEAU 
A  27  DE  OUTUBRO  DE  1807. 


[SEGUNDO  0  TEXTO  DADO  POR  D.  ALEJANDRO  DEL  CANTILLO,  NA  SUA  C0LLECCA0 
DE  TRATADOS  DE  PAZ  E  DE  COMMERCIO.) 


Oua  Magestade  o  imperador  dos  Francezes,  Rei  de  Itá- 
lia e  Protector  da  Confederação  do  Rheno,  e  Sua  Magestade 
Catholica  El-Rei  de  Hespanha,  querendo  regular  o  relativo 
á  occupação  de  Portugal  segundo  se  estipulou  pelo  Tratado 
de  hoje,  nomearam  para  seus  Plenipotenciários;  a  saber: 
Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  Rei  de  Itália  e 
Protector  da  Confederação  do  Rheno,  ao  General  de  divisão 
Miguel  Duroc,  Gram-Marechal  do  seu  palácio,  Gram-Aguia 
da  Legião  de  Honra:  e  Sua  Magestade  Catholica  El-Rei  de 
Hespanha,  a  D.  Eugénio  Izquierdo  de  Rivera  y  Lezama,  Con- 
selheiro honorário  de  Estado  e  Guerra;  os  quaes,  depois  de 
haverem  trocado  os  seus  plenos  poderes,  convieram  no  se- 
guinte: 

ART.   I. 

Um  corpo  de  tropas  imperiaes  Francezas  de  25:000  ho- 
mens de  infanteria  e  de  3:000  homens  de  cavallaria  en- 
trará em  Hespanha  e  marchará  em  direitura  a  Lisboa.  A 
este  se  reunirá  um  corpo  de  8:000  homens  de  infanteria  e 
de  3:000  de  cavallaria  de  tropas  Hespanholas  com  30  pe- 
ças de  artilheria. 

ART.   II. 

Durante  o  mesmo  tempo  uma  divisão  de  tropas  Hespa- 
nholas composta  de  10:000  homens  tomará  posse  da  Pro- 
víncia de  Entre  Douro  e  Minho  e  da  Cidade  do  Porto;  e 
outra  divisão  composta  de  6:000  homens,  também  de  tro- 
pas Hespanholas,  se  apossará  da  Província  do  Alemtejo  e 
do  Reino  dos  Algarves. 


532  SL  PPL  EMENTO. 

ART.  III. 

As  tropas  Francezas  serão  sustentadas  e  mantidas  por 
Hespanha  e  seus  soldos  pagos  pela  França  durante  o  seu 
transito  por  Hespanha. 

ART.   IV. 

Desde  o  momento  em  que  o  exercito  combinado  entre 
em  Portugal,  as  Províncias  da  Beira,  de  Traz-os  Montes  e 
a  Extremadura  Portugueza,  que  devem  ficar  em  sequestro, 
serão  administradas  e  governadas  pelo  General  comman- 
dente  do  exercito  Francez,  ficando  para  a  França  as  con- 
tribuições que  n'ellas  se  imponham. 

As  Províncias  que  hão  de  formar  o  Reino  da  Lusitânia 
Septentrional  e  o  Principado  dos  Algarves  serào  adminis- 
tradas e  governadas  pelos  Generaes  que  commandarem  as 
divisões  Hespanholas  que  as  occupem;  e  a  Hespanha  per- 
ceberá as  contribuições  que  ali  se  imponham. 

ART.  V. 

O  corpo  de  entrada  irá  ás  ordens  do  General  que  com- 
mande  as  tropas  Francezas,  ao  qual  se  submetterao  as  tro- 
pas Hespanholas  que  se  lhes  unam.  Não  obstante,  se  El- 
Rei  de  Hespanha  ou  o  Principe  da  Paz  determinassem  jun- 
tar-se  ao  dito  corpo,  o  General  e  as  tropas  Francezas  se  po- 
rão ás  suas  ordens. 

ART.  VI. 

Um  novo  corpo  de  40:000  homens  de  tropas  Francezas 
se  reunirá  na  explanada  de  Bayona  em  20  de  Novembro 
próximo,  para  estar  prompto  a  entrar  em  Hespanha  com 
destino  a  Portugal,  no  caso  em  que  os  Inglezes  enviassem 
reforços  e  ameaçassem  ataca-lo;  este  novo  corpo  não  entrará 
comtudo  em  Hespanha,  até  que  as  duas  Altas  Potencias 
Contratantes  se  tenham  posto  de  accordo  sobre  este  parti- 
cular. 

--r~?  ART.  VII. 

A  presente  Convenção  será  ratificada  e  as  ratificações 
trocadas  ao  mesmo  tempo  que  as  do  Tratado  d'este  dia. 
Feita  em  Fontainebleau,  a  27  de  Outubro  de  1807. 


Duroc.  E.  Izquierdo. 


CONVENÇÃO  PARA  A  SUSPENSÃO  DE  ARMAS  ENTRE  OS  EXÉRCITOS 

INGLEZ  E  FRANCEZ  EM  PORTUGAL,  ASSIGNADA  EM  CINTRA 

AOS  22  DE  AGOSTO  DE  1808. 


(FREITAS  -BIBLIOTHECA  HISTÓRICA,  TOLITICA  E  DIPLOMÁTICA  DA  NAÇÃO  PORTUGUEZA. 
TOMO  I,  PAG.  188.) 


Suspensão  de  armas  concordada  entre  o  Cavalheiro  Arthur 
Wellesley,  Tenente  General,  Cavalleiro  da  Ordem  do  Ba- 
nho, de  uma  parte,  e  o  General  de  divisão  Kellermann, 
Gran-Official  da  Legião  de  Honra,  Commendador  da 
Ordem  da  Coroa  de  Ferro,  Gran-Cruz  da  Ordem  do 
Leão  de  Baviera,  da  outra  parte,  ambos  munidos  dos 
poderes  dos  Generaes  respectivos  dos  exércitos  Francez 
e  Inglez. 

lio  Quartel  General  Inglez,  aos  22  de  Agosto  de  1808. 

ART.   I. 

Haverá,  da  data  d'este  dia  em  diante,  uma  suspensão  de 
armas  entre  os  exércitos  de  Sua  Magestade  Britannica  e  de 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Napoleão  I,  para  o  fim  de 
tratar  de  uma  Convenção  para  a  evacuação  de  Portugal  pelo 
exercito  Francez. 

ART.  II. 

Os  Generaes  em  Chefe  dos  dois  exércitos,  c  o  Sr.  Com- 
mandante  em  Chefe  da  frota  Britannica  na  barra  do  Tejo, 
ajustarão  um  dia  para  se  reunir  n'aquelle  ponto  da  costa, 
que  elles  julgarem  conveniente  para  tratar  e  concluir  a  dita 
Convenção. 

ART.  III. 

O  Rio  de  Siranda  formará  a  linha  de  demarcação  esta- 
belecida entre  os  dois  exércitos;  Torres  Vedras  não  será  oc- 
cupada  nem  por  um  nem  por  outro. 
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ART.  IV. 

O  Sr.  General  em  Chefe  do  exercito  Inglez  se  obrigará 
a  comprehender  os  exércitos  Portuguezes  n'esta  suspensão 
de  armas,  e  para  elles  a  linha  de  demarcação  será  estabe- 
lecida de  Leiria  a  Thomar. 

ART.  V. 

Fica  convencionado  provisoriamente  que  o  exercito  Fran- 
cez  em  nenhum  caso  poderá  ser  considerado  como  prisio- 
neiro de  guerra;  que  todos  os  indivíduos  que  o  compõem 
serão  transportados  á  França,  com  armas,  bagagem  e  pro- 
priedade particular,  qualquer  que  seja,  de  que  se  lhe  não 
poderá  tirar  nada. 

ART.  VI. 

Nenhum  particular,  seja  Portuguez,  seja  de  uma  nação 
alhada  da  França,  ou  seja  Francez,  poderá  ser  inquirido  pela 
sua  conducta  politica;  elle  será  protegido,  as  suas  proprie- 
dades respeitadas,  e  terá  a  liberdade  de  se  retirar  de  Por- 
tugal em  um  termo  fixo,  com  o  que  lhe  pertencer. 

ART.  VII. 

A  neutralidade  do  porto  de  Lisboa  será  reconhecida  para 
a  frota  Russa,  isto  é,  que  logo  que  o  exercito  ou  a  frota 
Ingleza  tomarem  posse  da  cidade  e  do  porto,  a  dita  frota 
Russa  não  poderá  ser  inquietada  durante  a  sua  demora;  nem 
impedida  quando  quizer  sair,  nem  perseguida  depois  de  ha- 
ver saído,  senão  depois  da  espera  fixa  pelas  leis  maritimas. 

ART.  VIII. 

Toda  a  artilheria  de  calibre  Francez,  bem  assim  como 
os  cavallos  da  cavallaria  serão  transportados  para  a  França. 

ART.   IX. 

Esta  suspensão  de  armas  não  se  poderá  romper  senão 
dando-se  aviso  quarenta  e  oito  horas  antes. 

Feita  e  concordada  entre  os  Generaes  acima  designa- 
dos, no  dia  e  anno  supra. 

Arthur  Wellesley. 
Kellermann,  General  de  divisão. 


SUPPLEMENTO.  535 


Artigo  addicional. 

As  guarnições  das  praças  occupadas  pelo  exercito  Fran- 
cez  serão  comprehendidas  na  presente  Convenção,  se  não 
tiverem  capitulado  antes  de  25  do  corrente. 


Arthur  Wellesley. 
Kellermann,  General  de  divisão. 


CONVENÇÃO  DEFINITIVA  ENTRE  OS  EXÉRCITOS  INGLEZ  E  FRAN- 
CEZ  PARA  A  EVACUAÇÃO  DE  PORTUGAL  PELO  EXERCITO 
FRANCEZ,  ASSIGNADA  EM  LISBOA  AOS  30  DE  AGOSTO  DE  1808. 


(FREITAS -BIBLIOTDECA  HISTÓRICA,  POLITICA.  E  DIPLOMÁTICA  DA  NAÇÃO  PORTUGUEZA, 
TOM.  I,  PAG.  190.) 


CONVENÇÃO  DIFINITIVA  PARA  A  EVACUAÇÃO  DE  PORTUGAL 
PELO  EXERCITO  FRANCEZ. 


Us  Generaes  Commandantes  em  Chefe  dos  exércitos 
Britannico  e  Francez  em  Portugal,  havendo  determinado 
negociar  e  concluir  um  Tratado  para  a  evacuação  de  Por- 
tugal pelas  tropas  Francezas,  sobre  a  base  de  um  accordo 
que  se  ajustou  aos  22  do  corrente,  para  uma  suspensão  de 
hostilidades,  nomearam  os  Officiaes  abaixo  mencionados 
para  negociar  a  mesma  em  seus  nomes;  a  saber:  da  parte 
do  General  em  Chefe  do  exercito  Britannico,  o  Tenente  Co- 
ronel Murray,  Quartel  Mestre  General;  e  da  parte  do  Ge- 
neral em  Chefe  do  exercito  Francez,  Monsieur  Kellermann, 
General  de  divisão,  a  quem  deram  auctoridade  para  nego- 
ciar e  concluir  uma  Convenção  para  este  fim,  sujeita  ás 
suas  respectivas  ratificações,  e  á  do  Almirante  Comman- 
dante  da  frota  Britannica  na  entrada  do  Tejo. 

Estes  dois  Officiaes,  havendo  trocado  os  seus  plenos  po- 
deres, concordaram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Todas  as  praças  e  fortes  no  Reino  de  Portugal,  occu- 
pados  pelas  tropas  Francezas,  serão  entregues  ao  exercito 
Britannico  no  estado  em  que  se  acham  ao  período  da  as- 
signatura  da  presente  Convenção. 
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ART.  II. 

As  tropas  Francezas  evacuarão  Portugal  com  suas  armas 
e  bagagem;  não  serão  consideradas  como  prisioneiros  de 
guerra;  e  chegando  á  França,  terão  a  liberdade  de  servir. 

ART.   III. 

O  Governo  Inglez  fornecerá  os  meios  de  transportar  o 
exercito  Francez,  que  será  desembarcado  em  qualquer  dos 
portos  de  França  entre  Rochefort  e  Lorient,  inclusivamente. 

ART.   IV. 

O  exercito  Francez  levará  comsigo  toda  a  sua  artilhe- 
ria  de  calibre  Francez,  com  os  cavallos  que  lhe  pertencem 
e  carros,  e  munidos  de  sessenta  cartuxos  para  cada  peça. 
Toda  a  outra  artilheria,  armas  e  munição,  bem  como  os  ar- 
senaes  navaes  e  militares,  serão  entregues  á  armada  e  exer- 
cito Britannico  no  estado  em  que  se  possam  achar  ao  pe- 
ríodo da  ratificação  d'esta  Convenção. 

ART.   V. 

O  exercito  Francez  levará  comsigo  todos  os  seus  abas- 
tecimentos e  tudo  o  qué  é  comprehendido  debaixo  do  nome 
de  propriedade  do  exercito,  isto  é,  a  caixa  militar  e  car- 
ruagens addidas  ao  commissariato  do  campo  e  aos  dos  hos- 
pitaes  do  campo,  ou  lhe  será  permittido  dispor  por  sua  conta 
d'aquella  parte  da  mesma,  que  o  Commandante  em  Chefe 
julgar  desnecessário  embarcar.  Igualmente  todos  os  indiví- 
duos do  exercito  terão  liberdade  de  dispor  da  sua  proprie- 
dede  particular,  de  qualquer  descripção  que  seja,  com  plena 
segurança  dos  compradores,  para  o  futuro. 

ART.  VI. 

A  cavallaria  embarcará  os  seus  cavallos ;  e  o  mesmo  fa- 
rão os  Generaes  e  os  outros  Oíliciaes  de  todas  as  classes.  É 
comtudo  plenamente  entendido  que  os  meios  de  transportar 
os  cavallos,  de  que  os  Commandantes  Britannicos  podem  dis- 
por, são  mui  limitados;  alguns  transportes  mais  se  poderão 
procurar  no  porto  de  Lisboa;  o  numero  de  cavallos  que  se 
deve  embarcar  pelas  tropas  não  excederá  a  seiscentos;  e  o 
numero  embarcado  pelo  Estado  Maior  não  excederá  duzen- 
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tos.  Em  todo  o  caso  dar-se-ha  ao  exercito  Francez  toda  a 
facilidade  para  dispor  dos  cavallos  que  lhe  pertencem,  e  que 
se  não  poderem  embarcar. 

ART.  VII. 

Em  ordem  a  facilitar  o  embarque,  se  fará  este  em  três 
divisões,  a  ultima  das  quaes  será  principalmente  composta 
das  guarnições  das  praças,  da  cavallaria,  artilheria,  doentes 
e  bastecimentos  do  exercito.  A  primeira  divisão  embarcará 
dentro  em  sete  dias  da  data  da  ratificação,  ou  mais  breve 
se  for  possível. 

ART.  VIII. 

A  guarnição  de  Elvas  e  seus  fortes,  de  Peniche  e  Pal- 
mella,  embarcará  em  Lisboa ;  a  de  Almeida  no  Porto,  ou  na 
barra  mais  próxima.  Serão  acompanhados  na  sua  marcha 
por  Commissarios  Britannicos  encarregados  de  providenciar 
a  sua  subsistência  e  accommodação. 

ART.  IX. 

Todos  os  doentes  e  feridos  que  se  não  poderem  embar- 
car com  as  tropas,  ficam  confiados  ao  exercito  Britannico. 
Deve-se  tomar  cuidado  d'elles,  emquanto  estiverem  n'este 
paiz,  á  custa  do  Governo  Britannico,  debaixo  da  condição 
de  ser  a  despeza  paga  pela  França,  quando  se  effeituar  a 
evacuação  total.  O  Governo  Inglez  providenciará  a  sua  volta 
para  a  França,  que  terá  logar  por  destacamentos  de  150 
ou  200  homens  por  cada  vez.  Deixar-se-ha  ficar  um  numero 
sufficiente  de  Officiaes  Médicos  Francezes  para  cuidar  d'elles. 

ART.  X. 

Logo  que  os  vasos  empregados  em  levar  o  exercito  para 
a  França  o  tiverem  desembarcado  nos  portos  especificados, 
ou  em  algum  outro  da  França,  em  que  a  necessidade  das 
tempestades  os  tenha  obrigado  a  entrar,  se  lhes  dará  toda 
a  facilidade  para  voltarem  a  Inglaterra  sem  demora  e  segu- 
rança de  não  serem  apresados  até  que  cheguem  a  um  porto 
amigo. 

ART.  XI. 

O  exercito  Francez  se  concentrará  em  Lisboa  e  dentro 
da  distancia  de  duas  léguas  d'ella.  O  exercito  Inglez  se 
approximará  á  distancia  de  três  léguas  da  Capital,  e  se  col- 
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locará  de  maneira  que  fique  uma  légua  entre  os  dois  exér- 
citos. 

ART.  XII. 

Os  fortes  de  S.  Julião,  Bugio  e  Cascaes  serão  occupa- 
dos  pelas  tropas  Britannicas,  á  ratificação  da  Convenção ; 
Lisboa  e  a  sua  Cidadella,  juntamente  com  os  fortes  e  bate- 
rias até  ao  Lazareto  ou  Trafaria,  de  uma  parte,  e  o  forte  de 
S.  José  da  outra,  inclusivamente,  serão  entregues  ao  tempo 
do  embarque  da  segunda  divisão,  assim  como  o  será  o  porto 
e  todos  os  vasos  armados,  de  toda  a  descripçâo,  com  o  seu 
apparelho,  velame,  sobrecellentes  e  munições.  As  fortale- 
zas d'Elvas,  Almeida,  Peniche  e  Palmella  serão  entregues 
logo  que  as  tropas  Britannicas  chegarem  lá  para  as  occu- 
par.  E  n'este  meio  tempo  o  General  em  Chefe  do  exercito 
Britannico  notificará  a  presente  Convenção  ás  guarnições 
d'aquellas  praças,  assim  como  também  ás  tropas  que  estão 
diante  d'ellas,  para  que  não  procedam  em  mais  hostilidades. 

ART.  XIII. 

Nomear-se-hão  Commissarios  de  ambas  as  partes,  para 
regular  e  accelerar  a  execução  dos  arranjamentos  sobre  que 
se  tem  concordado. 

ART.  XIV. 

No  caso  de  haver  alguma  duvida  sobre  a  intelligen- 
cia  de  algum  artigo,  será  interpretado  a  favor  do  exercito 
Francez. 

ART.  XV. 

Da  data  da  ratificação  da  presente  Convenção,  todos  os 
atrazados  de  contribuições,  requisições  ou  pretenções  quaes- 
quer  do  Governo  Francez  a  respeito  dos  vassallos  de  Por- 
tugal ou  outros  quaesquer  indivíduos,  residentes  n'este  paiz, 
fundadas  na  occupação  de  Portugal  pelas  tropas  Francezas, 
que  no  mez  de  Dezembro  de  1807  não  estivessem  pagas,  se- 
rão cancelladas;  e  todos  os  sequestros  de  sua  propriedade 
movei  e  immovel  serão  removidos  e  se  restituirá  aos  pró- 
prios donos  a  liberdade  de  dispor  da  mesma. 

ART.  XVI. 

Todos  os  súbditos  da  França  ou  de  Potencia  em  ami- 
sade  ou  alliança  com  a  França,  domiciliados  em  Portugal, 
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ou  que  se  acham  accidentalmente  n'este  paiz,  serão  prote- 
gidos. A  sua  propriedade  de  toda  a  espécie,  movei  ou  im- 
movel,  será  respeitada,  e  elles  terão  a  liberdade  ou  de  acom- 
panhar o  exercito  Francez  ou  de  ficar  em  Portugal.  Em 
qualquer  d' estes  casos  a  sua  propriedade  com  a  liberdade 
de  a  reter  ou  dispor  d'ella,  e  passar  o  seu  producto  para 
a  França  ou  outro  qualquer  paiz  onde  queiram  fixar  a  sua 
residência,  ser-lhes-ha  concedido  para  este  fim  o  espaço  de 
um  anno. 

É  plenamente  entendido,  que  os  navios  são  exceptuados 
d'este  arranjamento ;  somente  porém  pelo  que  diz  respeito 
a  deixarem  o  porto,  e  que  nenhuma  das  estipulações  acima 
mencionadas  sirva  de  pretexto  a  especulações  mercantis. 

ART.  XVII. 

Nenhum  natural  de  Portugal  será  obrigado  a  responder 
pela  sua  conducta  politica  durante  o  período  da  occupação 
do  paiz  pelo  exercito  Francez;  e  todos  aquelles  que  conti- 
nuaram no  exercicio  dos  seus  empregos  ou  têem  aceitado 
situações,  debaixo  do  Governo  Francez,  são  postos  debaixo 
da  protecção  dos  Commandaiúes  Britannicos;  elles  não  sof- 
frerão  injuria  nas  suas  pessoas  ou  propriedades,  não  havendo 
ficado  á  sua  escolha  o  ser  ou  não  obedientes  ao  Governo 
Francez:  elles  ficarão  também  em  liberdade  de  se  aprovei- 
tar da  estipulação  do  Artigo  xvi. 

ART.  XVIII. 

As  tropas  Hespanholas  detidas  a  bordo  dos  navios  no 
porto  de  Lisboa  serão  entregues  ao  Commandante  em  Chefe 
do  exercito  Britannico,  que  se  obriga  a  obter  dos  Hespa- 
nhoes  a  restituição  dos  súbditos  Francezes,  quer  militares 
quer  civis,  que  possam  haver  sido  detidos  em  Hespanha  sem 
ser  tomados  em  batalha,  ou  em  consequência  de  operações 
militares,  mas  sim  por  occasião  das  occorrencias  do  dia  2 
de  Maio  passado  e  dos  dias  immediatamente  seguintes. 

ART.   XIX. 

Haverá  immediatamente  uma  troca  de  prisioneiros  de 
todas  as  classes,  feitos  em  Portugal  desde  o  principio  das 
presentes  hostilidades. 
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ART.  XX. 

Bar-se-hão  mutuamente  reféns  da  graduação  deOfficiaes 
superiores  da  parte  do  exercito  e  da  armada  Britannica,  e 
da  parte  do  exercito  Francez,  para  a  garantia  reciproca  da 
presente  Convenção.  O  Official  do  exercito  Britannico  será 
entregue  quando  se  preencherem  os  artigos  relativos  ao 
exercito,  e  o  Official  da  marinha  quando  se  desembarcarem 
as  tropas  Francezas  no  seu  paiz.  O  mesmo  terá  logar  da  parte 
do  exercito  Francez. 

ART.  XXI. 

Será  permittido  ao  General  em  Chefe  do  Exercito  Fran- 
cez mandar  um  Official  á  França  com  a  noticia  da  presente 
Convenção.  O  Almirante  Britannico  fornecerá  um  vaso  para 
o  levar  a  Bordéus  ou  Rochefort. 

ART.  XXII. 

O  Almirante  Britannico  será  requerido  a  accommodar 
Sua  Excellencia  o  Commandante  em  Chefe  e  os  outros  Offi- 
ciaes  principaes  do  exercito  Francez  a  bordo  dos  navios  de 
guerra. 

Dado  e  concluído  em  Lisboa,  aos  30  dias  de  Acosto  de 
1808. 

George  Murray. 
Kellermann. 

Nós,  o  Duque  de  Abrantes,  General  em  Chefe  do  exer- 
cito Francez,  temos  ratificado  e  ratificámos  a  presente  Con- 
venção definitiva  em  todos  os  seus  artigos,  para  ser  execu- 
tada segundo  a  sua  forma  e  teor. 

Quartel  General  de  Lisboa,  aos  30  de  Agosto  de  1808. 

O  Duque  de  Abrantes. 


Artigos  addicionaes  á  Convenção  de  30  d' Agosto  de  4808. 

ART.  I. 

Os  indivíduos  em  empregos  civis  do  exercito  que  foram 
prisioneiros  ou  pelas  tropas  Britannicas  ou  pelas  Portugue- 
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zas,  em  qualquer  parte  de  Portugal  que  fosse,  serão  réstia 
tuidos  como  é  costume  sem  troca. 


ART.   II. 

O  exercito  Francez  subsistirá  dos  seus  provimentos  até 
o  dia  do  seu  embarque,  e  as  guarnições  até  o  dia  da  eva- 
cuação das  fortalezas. 

O  resto  dos  provimentos  será  entregue  na  forma  usual 
ao  Governo  Britannico,  que  se  encarrega  da  subsistência  dos 
bomens  e  cavallos  do  exercito,  desde  os  mencionados  pe- 
ríodos até  á  sua  chegada  a  França ;  debaixo  da  condição  de 
serem  reembolsados  pelo  Governo  Francez,  pelo  excesso  da 
despeza,  cuja  avaliação  se  ha  de  fazer  por  ambas  as  partes, 
alem  do  valor  dos  provimentos  que  se  entregam  ao  exercito 
Britannico. 

Os  mantimentos  a  bordo  dos  navios  de  guerra  que  estão 
em  poder  do  exercito  Francez  serão  tomados  por  conta  do 
Governo  Britannico,  da  mesma  forma  que  os  provimentos 
das  fortalezas. 

ART.   III. 

O  General  Commandante  das  tropas  Britannicas  tomará 
as  medidas  necessárias  para  restabelecer  a  livre  circulação 
dos  meios  de  subsistência  entre  o  paiz  e  a  Capital. 

Dado  e  concluído  em  Lisboa,  aos  30  de  Agosto  de  1808. 

George  Murray. 
Kellermann. 


Nós,  o  Duque  de  Abrantes,  General  em  Chefe  do  exer- 
cito Francez,  temos  ratificado  e  ratificámos  os  Artigos  addi- 
cionaes  á  Convenção  junta,  para  serem  executados  na  sua 
forma  e  teor. 

O  Duque  de  Abrantes. 


UKASE  DE  ALEXANDRE  I  IMPERADOR  DA  RÚSSIA,  PROHIBINDO 

O  COMMERCIO  ENTRE  PORTUGAL  E  A  RÚSSIA,  DATADO 

DE  S.  PETERSBURGO,  EM  22  DE  MAIO  DE  1810. 


(segundo  o  texto  dado  por  martens  no  seu  «recueil  des  traites.») 

Alexandre  I,  pela  Graça  de  Deus,  Imperador  e  Auto- 
crata  das  Russias,  etc. 

Havendo  os  acontecimentos  políticos,  que  tiveram  logar 
em  Portugal,  interrompido  o  commercio  de  exportação  com 
aquelle  Paiz,  ficaram  comtudo  abertos  os  portos  do  Brazil 
aos  navios  das  Potencias  amigas.  Em  tal  estado  de  cousas, 
Havemos  assentado  em  fazer  as  alterações  seguintes  no  Tra- 
tado celebrado  com  aquella  Potencia  em  1798,  sobre  pro- 
posta do  Cavalheiro  d'Empire,  e  segundo  o  aviso  do  nosso 
Conselho  d'Estado. 

ART.  I. 

Ficam  prohibidas,  até  nova  ordem,  toda  a  importação 
dos  productos  de  Portugal  na  Rússia,  e  toda  a  expedição  de 
navios  e  mercadorias  da  Rússia  para  Portugal. 

ART.  II. 

Em  consequência  d'esta  prohibição,  e  até  ulterior  ex- 
plicação do  dito  Tratado  de  Commercio,  haverá  cessação  de 
impostos  sobre  as  mercadorias  Portuguezas  taes  como  o  sal 
e  azeites. 

ART.  III. 

Os  vinhos  da  Madeira  e  das  Ilhas  dos  Açores,  o  anil  e 
tabaco  do  Brazil,  que  chegarem  directamente  d'estes  paizes, 
continuarão  a  gosar  do  direito  de  reducção  nos  impostos. 

ART.  IV. 

Todos  os  assucares,  cafés,  cacau,  pau  de  campeche,  arroz 
e  drogas,  que  chegarem  directamente  do  Brazil  e  das  suas 
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colónias  em  navios  Russos  e  Portuguezes,  por  conta  dos  súb- 
ditos Russos  e  Portuguezes,  e  que  forem  munidos  de  certi- 
dões boas  e  validas,  pagarão  somente  metade  do  imposto. 

ART.  V. 

No  caso  em  que  os  productos  Russos  sejam  expedidos 
para  o  Brazil  e  suas  colónias,  os  privilégios  referidos  nos 
Titulos  vn  e  viu  do  Tratado,  e  que  tratam  dos  direitos  de 
reducção  para  as  mercadorias  Russas,  devem  receber  a  sua 
execução. 

ART.  VI. 

Em  virtude  das  ordenações  publicadas  relativamente  ao 
commercio  com  as  Potencias  amigas,  os  navios  mercantes 
que  chegarem  dos  portos  Portuguezes  não  entrarão  nos  por- 
tos Russos  senão  depois  que  a  Commissão  estabelecida  para 
examinar  a  neutralidade  dos  navios  tenha  tomado  conheci- 
mento dos  papeis,  e  certificado  que  não  ha  connivencia  al- 
guma com  os  Inglezes.  Á  saída  das  embarcações  Portugue- 
zas  carregadas  de  mercadorias  Russas,  os  negociantes'  terão 
de  se  conformar  com  a  ordenação  de  13  de  Maio  de  1808, 
e  darão  uma  minuta  com  juramento  á  alfandega,  de  que 
aquellas  mercadorias  são  destinadas  a  potencias  amigas  e 
não  a  inimigas. 

ART.  VII. 

Os  Titulos  iv  e  v  d'esta  ordenação,  relativos  á  reducção 
nos  impostos  das  mercadorias  importadas  e  exportadas,  fica- 
rão em  vigor  até  15  de  Março  de  1811. 

S.  Petersburgo,  22  de  Maio  de  1810. 
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